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APRESENTAÇÃO 


A obra intitulada “Estudos sobre funcionamento, desenvolvimento e 
organização das sociedades vol.1”, publicada pela Brazilian Journals, apresenta um 
conjunto de vinte e cinco capítulos que visa abordar diversas temáticas ligadas às 
transformações sociais que acontecem ao longo do tempo. A seguir são apresentados 
os estudos que compõem os capítulos deste livro. 

Logo, os artigos apresentados neste volume abordam: mídia e cultura popular: 
as bordadadeiras de entremontes; análise da percepção dos gestores de uma 
instituição financeira sobre as práticas de governança corporativa; impactos das novas 
tecnologia no direito civil: inteligência artificial e responsabilidade civil; efeitos da 
utilização da reabilitação virtual nas alterações posturais de indivíduos idosos; 
imunidade cultural: análise doutrinária e jurisprudencial sobre os livros eletrônicos e 
aos seus suportes à luz da jurisdição brasileira; análise discursiva do plano municipal 
de educação de Campo Grande (MS) no ensino da libras, entre outros. 

Dessa forma, agradecemos aos autores por todo esforço e dedicação que 
contribuíram para a construção dessa obra, e esperamos que este livro possa 
colaborar para a discussão e entendimento de temas relevantes para a área de 
administração, orientando docentes, estudantes, gestores e pesquisadores à reflexão 
sobre os assuntos aqui apresentados. 


Edilson Antonio Catapan 
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' The search for an environmental rationality guided by sustainability 
configures not only an opposition to the predatory appropriation of nature, but is 
presented as an alternative perspective that seeks quality of life to human communities 
and the guarantee of equity in access to natural resources. Respecting the locally 
constructed knowledge based on territoriality is central, highlighting the role of 
traditional cultures as sources of plurality in environmental discourses and practices. 
Encompassing multiple techniques, stories and conceptions, working the land has 
been a constant throughout different cultures dealing with nature. Given the 
Sustainable Development Goals on food security and quality education, growing 
school gardens is an important strategy towards a more healthy social reappropriation 
of nature. In this context, the present research aims to identify the variety of knowledge 
constructed by school agents during the processes of implementation, maintenance 
and didactic usage of school gardens in 15 municipal schools of Butantã Regional 
Board of Education (Sao Paulo, SP). Methodological design comprised quantitative 
and qualitative approaches. Closed questionnaires were responded by 88 teachers, 
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15 pedagogical coordinators, 52 employees (outsourced and administrative) and 47 
students, and qualitative data came from 11 semi-structured interviews. Analyses and 
discussions were conducted separately across the steps of implementation, 
maintenance and usage, and were based in six thematic axes, constituting thematic 


categories defined a posteriori: “financial resources”, “numan resources and school 


staff integration”, “external relations”, “environmental restraints”, “initial and continuing 
education” and “didactic potential perception”. Human resources and school staff 
integration and financial resources appear as the main difficulties through the analysed 
steps. There is a demand for specific training in working with the school garden, 
specially regarding the didactical usage. Considering the environmental restraints, the 
access to quality soil imposes the main obstacle in maintaining the garden. In spite of 
the difficulties, there was a general perception of positive effects of garden usage on 
students, both in behavioural and pedagogical aspects, as well as the potential for 
improving learning conditions at the school as a whole. 


KEYWORDS: school gardens, education, sustainability, sustainable schools, public 
administration 


RESUMO: A busca de uma racionalidade ambiental pautada na sustentabilidade 
configura não apenas uma oposição à apropriação predatória da natureza, mas é 
apresentada como uma perspectiva alternativa que busca qualidade de vida para as 
comunidades humanas e garantia de equidade no acesso aos recursos naturais. 
Respeitar o conhecimento construído localmente com base na territorialidade é 
central, destacando o papel das culturas tradicionais como fontes de pluralidade nos 
discursos e práticas ambientais. Abrangendo várias técnicas, histórias e concepções, 
trabalhar a terra tem sido uma constante em diferentes culturas que lidam com a 
natureza. Dados os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável sobre segurança 
alimentar e educação de qualidade, o cultivo de hortas escolares é uma estratégia 
importante para uma reapropriação social mais saudável da natureza. Nesse contexto, 
a presente pesquisa tem como objetivo identificar a variedade de conhecimentos 
construídos pelos agentes escolares durante os processos de implementação, 
manutenção e uso didático de hortas escolares em 15 escolas municipais da Diretoria 
Regional de Educação do Butantã (São Paulo, SP). O desenho metodológico 
compreendeu abordagens quantitativas e qualitativas. Os questionários fechados 
foram respondidos por 88 professores, 15 coordenadores pedagógicos, 52 
funcionários (terceirizados e administrativos) e 47 alunos, e os dados qualitativos 
vieram de 11 entrevistas semiestruturadas. As análises e discussões foram realizadas 
separadamente nas etapas de implementação, manutenção e uso e foram baseadas 
em seis eixos temáticos, constituindo categorias temáticas definidas a posteriori: 
“recursos financeiros”, “recursos humanos e integração de funcionários da escola”, 
“relações externas”, “Restrições ambientais”, “educação inicial e continuada” e 
“percepção potencial didática”. A integração de recursos humanos e funcionários da 
escola e os recursos financeiros aparecem como principais dificuldades nas etapas 
analisadas. Há uma demanda por treinamento específico no trabalho com a horta 
escolar, especialmente no que se refere ao uso didático. Considerando as restrições 
ambientais, o acesso ao solo de qualidade impõe o principal obstáculo à manutenção 
do jardim. Apesar das dificuldades, houve uma percepção geral dos efeitos positivos 
do usodo jardim nos alunos, tanto em aspectos comportamentais quanto 
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pedagógicos, bem como o potencial para melhorar as condições de aprendizagem na 
escola como um todo. 


PALAVRAS-CHAVE: hortas escolares, educação, sustentabilidade, escolas 
sustentáveis, administração pública. 


1. INTRODUCTION 
1.1 CONTEXT 


In face of the current social and environmental crisis, the constitution of a new 
Environmental Rationale (LEFF, 2002) brings up discussions about the reciprocity 
between education and society. Despite the context of rising perceptions of the 
environmental crisis over the last five decades and its consequences on social and 
political transformations, schools still play a relevant role in the establisnment of values, 
signs and meanings, given schooling as a Social Fact (DURKHEIM, 2008). Thus, the 
means of school production and social reproduction are still based on the relations 
between them, especially since coming from socially dominant classes (BOURDIEU, 
2004). In this way, looking from an emancipatory perspective on education, Patto 
(1991) points out the permanency of school failure in Brazil, closely related to this 
reciprocity system between the reproduction of school and social patterns. According 
to Tragtenberg (2004), such permanency is evidenced not as an actual failure, but as 
a well established — and successful — political project by the State to use schooling 
as a way of maintaining social production relations. According to this author, this 
conservative approach to pedagogical action becomes evident when you look at, 
among other things, the inculcation of school rules, which are the first steps for learning 
social production relations, and in the duality between intellectual and manual work, 


the roots of School Separation: 


School separation is a key factor in determining the roles in the social fabric 
(...). This is due to the separation between manual and intellectual work, 
between theory and practice. All scholarization is conservative by nature, 
because it legitimizes separation between consciousness and practice. 
(TRAGTENBERG, 2004, p. 52, free translation) 


Given the discussions about authoritarianism in schools (as posed by Foucault, 
1987) and occult curriculum (ARAÚJO, 2018) in the establishment of school rules, the 
very constitution of teacher knowledge relates to school separation. In this sense, 
Tardiff (2000) points out that, in teachers” initial education, there is an applicationist 
model, in which “knowing and making are dissociated and treated separately in distinct 
and unintegrated formation modules” (TARDIFF, 2000, p. 19, free translation). 
According to the author, this model is also observed throughout teachers” careers, both 
through interactions between different types of teachers' knowledge and the products 
of the developed pedagogical activities. 
Bizerra and Ursi (2014) point out that there are four types of teacher's 
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knowledge: pedagogical (conceptions of teacher practice), disciplinary (related to 
formation fields), curricular (associated to school programmes) and experiential 
(related to teacher practical experience, not only in cognitive mechanisms but also in 
the relationships built). These types of knowledge are in constant interaction, orienting 
pedagogical actions. In this way, the prevalence of the demand, from specific sectors 
of civil society, for disciplinary knowledge in detriment of the others, strengthens the 
applicationist model of teaching, through the technician-teacher profile. This teaching- 
learning process is once more related to school separation, since it's designed under 
the same dichotomy between knowing and making and considers schooling as a 
unidirectional transmission of disciplinary knowledge. 

This kind of linear logic, disconnected from territory, in which strictly technocratic 
perspectives have been shaping conceptions of education and environment, is present 
and reaffirmed both in teaching careers and in curriculum learning goals, by ignoring 
experiential knowledge and not integrating it to the other three types, as well as not 
considering teachers” own reflections over their practices. To Max-Neef (2005), such 
linear and simplified rationale is inefficient in dealing with the complexity of the world we 
live in, where non-linear processes were already related to a plethora of science fields: 


Systemic visions have brought about the demise of the assumptions that 
Nature can be described, analyzed and controlled in simple terms that correlate 
with a traditional linear logic. All these new concepts [complexity, chaos and 
non-linear processes] have revolutionized many ambits of the basic sciences. 
However no significant break-through is to be found when it comes to 
disciplines related to social action, economics and politics (MAX-NEEF, 2005, 
p. 14) 


Therefore, educational actions, especially for sustainability, must not be seen as 
static, but based on the premise of plurality of knowledge, locally inserted, and in dialog 
with the many social actors within a territory. The formation of a new Environmental 
Rationale for education and sustainability must, thereby, consider an episteme guided 
by the complexity of actors and interactions actively transforming their environment. 


Pedagogical action for sustainability is, thus, presented in opposition to the strictly 


technocratic thinking which has governed environmental rationale throughout the 2o!h 
century (LEFF, 2002) as well as the standard educational system. 

1.2 THE TRANSITION TOWARDS SUSTAINABILITY AND PEDAGOGICAL A 
CTION 


In view of the transition towards sustainability, relevant educational assertio 


ns were made in the last decade. Atop the 411A United Nations Goals for Sustainable 
Development (GSD-UN), which proposes to “Make cities and human settlements 
inclusive, safe, resilient and sustainable” (GSD-UN, 2015, goal 11), Sao Paulo's 
Strategic Guide Plan (which refers to municipal law for territory management, SÃO 
PAULO, 2014), underscoring revision of Soil Subdivision and Usage Law, stresses out 
the role of health and educational institutions at “(...) occupying areas or blocks in their 
surroundings with the objective of regulating, renovating and building complementary 
units to those installed within their areas.” (SÃO PAULO, 2014, item XLIV, art 27, 
section |; free translation). The transversality among educational action, territoriality 
and sustainability is, therefore, acknowledged. 

This kind of capillarization of public institutions throughout the territory is the first 
step at entrenching the Right to the City (as posed by New Urban Agenda proposed in 
2016 at United Nations Conference on Housing and Sustainable Urban Development 
- Habitat Ill). Such process not only contemplates the articulation between the many 
instances of public administration, it also guarantees to communities the social 
endeavours it adopts. Furthermore, Sao Paulo's City Curriculum (SÃO PAULO, 2017) 
aims for the formation of active and critical citizens, capable of practicing democracy 
through the engagement on relevant challenges of human settlements, leading 
towards active individual involvement and, hence, towards materializing the Right to 
the City. The perspective on Integral Education presented at City Curriculum seems to 
contemplate this issue: beyond the sense of full-time education, individuals holistic 
formation must foster the development of abilities, attitudes and concepts from 
perspectives that are both integrated between different knowledge fields and 
integrative of territory particularities where pedagogical actions take place (GALLO, 
1990). 

Those objectives are in agreement with what is posed by authors like Motokane 
et al (2010), pointing out that “the learning of contents (concepts, methodologies and 
attitudes) from different natural science fields is important for the student to 
comprehend complex phenomena present in daily life” (MOTOKANE et al, 2010, p. 50, 
free translation) such as local socio-environmental challenges. It is underscored, then, 
that the diversity of knowledge produced within territories, pivoted with scholar and 
schooling knowledge, enriches knowledge-building and represents important 


advances on the constitution of a new Environmental Rationale. Thusly, the relevance 
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of diversifying the associations and experiences with other institutions is also pointed 
out (SÃO PAULO, 2017, p 21). 

The many discourses on sustainability assume, in educational action, multiple 
forms, according to political, economical and social problematics in which they might 
be found. Given school separation as a political problematic, it is posed in this study 
that school gardens are a pedagogical tool (DESMOND et al, 2004) capable of 
fracturing the separation logic by articulating manual and intellectual work. Besides 
that, they might foster the application of a wide range of educational strategies, such 
as learning by doing, problem based learning, contextualized learning and student 
centered learning (DESMOND et al, 2004). It also allows the development of activities 
on social and environmental sustainability, which may (but not necessarily) adopt the 
many perspectives of Environmental Education (EE). Sauvé (2010) stresses out the 
plurality of lines of thought and conceptions of EE in scholar studies and the 
particularities in their proposed guidelines for education. Despite this variety, 
considering the exposed complexity of the social and environmental crisis, the premise 
of knowledge articulation on education for sustainability is a consensus. Diversity and 
cooperation are, thus, central in facing this crisis. 

In this regard, the perspective of transdisciplinarity (MAX-NEEF, 2005) in 
educational action for the environment is adopted in this publication. Indeed, 
transdisciplinary guidelines are present in Sao Paulo's Elementary and Middle School 
Curriculum (SÃO PAULO, 2017) and in the Common National Curriculum Base 
(CNCB, BRASIL, 2017), as thematic axis in the former and as transversal axis in the 
latter — even though their definitions are more closely related to the interdisciplinarity 
concept, as posed by Max-Neef (2005), than the adopted concept of transdisciplinarity. 
In the CNCB for elementary school, the fields of experience concept is recommended, 
even though wider than the strict concept of disciplinarity. Both legislations are in 
agreement with the transversality principle of EE present in the National Policy of 
Environmental Education (BRASIL, 1999) and in the Curricular National Directive for 
Environmental Education (BRASIL, Resolution n2, Conselho Nacional de Educação, 
2012). Ergo, it is within reason to conclude that there is a wide legal apparatus (at 
federal and local jurisdictions) arguing for an integrated path to educational action for 
sustainability. 

Stemming from the strengthening of transdisciplinarity approaches for EE, there 
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is a high potentiality for places and activities to integrate teaching workforce into 
planning more collective educative actions and integrating different school actors. 
Given that the school garden is a pedagogical tool, utilizing this space allows teachers 
to enhance transdisciplinarity in schools through activities that articulate different 
knowledge fields. 

Associated with the plurality of educational action for sustainability, Sauvé 
(2010) points out the diversity of pedagogical objectives in each EE line. This diversity 
ofobjectives has been assessed in several studies which highlight a plethora of gains 
from engaging in EE activities, both in outdoor classes and in school gardens. It is 
convenient to quote those related to affective and cognitive gains (PLAKA & 
SKANAVIS, 2016; BLAIR, 2009), changes in environmental perception (BOGNER & 
WISEMAN, 2004; PLAKA & SKANAVIS, 2016), increase in cooperation among 
students and youth protagonism (ROBINSON & ZAJICEK, 2005; BLAIR, 2009; 
PEREIRA et al, 2012; SANTANA & SANTOS, 2016) and the empowerment related 
to democratic skills (CHAWLA & CUSHING, 2007). In this perspective, engaging in 
educational activities for sustainability in school gardens has proven an effective 
strategy for strengthening schooling for active citizenship, proposed in the city 
curriculum goals. 

1.3 CHALLENGES AND PERSPECTIVES ON THE IMPLEMENTATION OF 
SUSTAINABILITY PROJECTS IN SCHOOLS 

It is important to note that persistent challenges in the implementation of 
sustainability projects in schools are recurrent in academic literature. The need for 
human (OZER, 2007) and financial resources (AZUMA et al, 2001; OZER, 2007; 
PLAKA & SKANAVIS, 2012), the troubles at articulating students' parents and local 
community (LANGHOUT et al, 2002), teachers overloaded with projects (AZUMA et 
al, 2001, OZER, 2007), physical limitations (like soil quality), the demand for continuing 
education on pedagogical use of the school garden (GRAHAM et al, 2005) and the 
lack of perception of environmental issues among school staff members 
(EVANGELISTA & VITAL, 2013) are reported as some of the main setbacks to 
implementing projects on environmental themes, especially in school gardens. 

On the other hand, more recent experiences have found different alternatives 
to cope with the reported challenges. Both the articulation of different school staff 
members (AZUMA et al, 2001; OZER, 2007) and institutional partnerships make 
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Environmental Education practices easier in schools (MACHADO & BRANDÃO, 2017). 
Thus, not only with continuous financing, but also with continuing education (on school 
garden maintenance and pedagogical use with a transdisciplinary approach), the role 
of articulations between the different sections of municipal administration is 
highlighted, given the complexity of educational action for the environment. 

In addition, as a way to address soil quality and physical space limitations, 
occupying other public spaces (parks, squares, school's surroundings) broadens the 
schools" influence to include urban planning, as proposed in the PDE-SP. By occupying 
such spaces, those kinds of limitations are surpassed and schools” actions gain visibility 
within the territory, strengthening their relations with the local community. Beyond 
expanding the schools" social impact, this may contribute to diminish the demand for 
human resources. 

1.4 ASSESSING SCHOOL GARDENS IN SAO PAULO, BRAZIL. 

According to the discussed literature, school gardens are a strategic 
pedagogical tool for educating future generations to be more conscious about social 
and environmental sustainability. It allows the development of transdisciplinary 
activities (under Environmental Education perspectives or not) and may provide 
affective and cognitive gains. It might strengthen the relations between different 
members of the school community, between the school and other institutional partners, 
and even broaden its reach beyond its walls, by sharing knowledge with the local 
community. Therefore, it reinforces schools as pivotal spaces in an educative territory. 

It must be pointed out that the research presented in this paper, in spite of being 
accomplished during Grad School in Biological Sciences and in Geography, draws far 
from the strict methodology of quantitative academic research, relating, thus, to the 
notion of pedagogical research proposed by Lankshear & Knobel (2008): non- 
positivist, including teachers as active participants and establishing research 
objectives aiming pedagogical improvement. In this regard, considering the strictly 
technical and non-dialogical instruction materials previously available on school garden 
implementation, the objectives of this research unfolded in opposition to positivism in 
scientific research, confined to scientific community (HAYASHI et al, 2011). Therefore, 
“(...) a research program for ethnosciences which might ground, guide and support the 
making of a new environmental rationale from local knowledge” ( LEFF, 2002, p. 50, 


free translation) was pursued. 


2. METHODOLOGY 

Aiming to promote the knowledge built within schools, this research is 
characterized mainly as exploratory (GIL, 2007). All collected data and tools used, 
including the ones not mentioned in this paper, are available at the group's website 
(grupohortasbiousp.wixsite.com/hortas). 

2.1 SAMPLE 

This research was conducted in the megalopole of São Paulo, Brazil. The 
administration of public municipal education in the city is divided between different 
districts, which have their own Regional Board of Education (RBE). Each RBE is 
responsible for, among other things, “manage a) the teaching and learning process in 
compliance with education policies, guidelines and goals; b) administrative, financial 
and human resources activities, which are relevant to them” (SAO PAULO, 2019, art. 
72, item |). Based on a prior diagnosis (SECKLER; FLORIDO; ATAÍDE, 2016), we 
selected the Municipal Schools that already possessed school gardens within Butantã 
district RBE, resulting in five Municipal Elementary and Middle Schools (MEMS) and 
ten Municipal Preschools (MPS) (Table 1). With this design, the considered 
standardization was established at the administrative level, possibly elucidating 
common actions at participant schools. It must be highlighted, however, that the 
generalizations of inferences made in this study should be taken cautiously, in regard 
to each school's particularities at implementation, usage and maintenance processes. 
Table 1: Participant schools, their educational stages (MEMS and MPS) and the type of data 


(quantitative and qualitative) collected. This list was established based on the school garden diagnosis 
erformed by Seckler, Ataíde e Florido (2016). 





Sena Questionnaire Interview 
Vianna Moog x x 
Anexa ao Educandário Dom Duarte x 

MEMS Tarsila do Amaral x x 
Profa. Ileusa Caetano da Silva x X 
Teófilo Benedito Ottoni x x 
Clycie Mendes Carneiro x x 
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Prof. Emir Macedo Nogueira 





Profa. Mariazinha Rezende Fusari 








Profa. Zilda de Franceschi 





Source: The authors. 


2.2 DATA CORPUS 

Methodological design comprised quantitative and qualitative approaches. At a 
quantitative perspective, the study developed and adopted a closed questionnaire, 
responded by 88 teachers, 15 pedagogical coordinators, 52 employees (outsourced 
and administrative) and 47 students (only students ffom MEMS participated in the 
research), and qualitative data came from 11 semi-structured interviews. The interview 
participants were set based on the questionnaires' results on the “who is the main 
collaborator to the school garden?” question in the quantitative instrument, 
determining, thus, one interview per school with the individual most frequently named. 
The goal was to adopt, through the interviews, a methodology which encompasses 
individual perceptions of those who are most actively engaged with school garden 
spaces. 

Quantitative data collection took place between March 2016 and June 2017, 
while qualitative data were collected from August 2017 to June 2018. The analyses 
scope is restricted to the perspectives of pedagogical coordinators, employees, 
teachers and students who were engaged in the selected schools. It is, thus, pointed 
out that the sampling may not allow the observation of all possible initial challenges, 
given that only schools which had successfully achieved school gardens at the time 
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were included. 
2.3 INSTRUMENTS 
The adopted questionnaire had mixed type questions, containing i) trichotomic 


answers (“yes”, “no” and “| don't know”), ii) multiple choice answers and iii) multiple 
choice answers with an “others” option, allowing participants to write a different option, 
when necessary. Those questions were structured in three axis, “implementation”, 
'maintenance” and 'usage”, and were adapted to each participant category (Table 2). 
The main purpose of the different distributions verified at Table 2 was to optimize the 
time each participant took to complete the questionnaire, containing up to 38 questions 


to teachers and employees. 


Table 2: Questionnaires' structure, according to the sections answered by each participant's category. 


Participant's category Axes answered 


Students Implementation + Usage 


Pedagogical coordinators Implementation + Maintenance 
Employees Implementation + Usage + Maintenance 


Source: The authors. 





The adopted qualitative instrument was a semi-structured interview, with 11 pre- 
established questions that could be answered freely. The data set corpus were 
obtained from notes taken while participants orally answered the interviewer's 
questions (BELL, 2008). According to the respondents answers, new questions could 
be proposed, leading to a wider access of each participants' perception. 

2.4 LIMITATIONS 

On the possible limitations of quantitative instrument, and considering that the 
adopted questionnaires were developed for this study, there are some elements that 
might impose restrictions in the questionnaires” internal reliability and validity, which 
were not assessed in this research. Thus, the questions' formulation, such as possible 
ambiguities, suppositions, imprecisions, inductive questions and researchers" and 
participants” prior knowledge when interpreting the questions might have lead to non- 
answers (treated as invalid) or a low number of answers to a specific question (BELL, 
2008; LANKSHEAR & KNOBEL, 2008). Therefore, the need to take into account the 
limitations of the inferences and generalizations made from the data gathered 


exclusively through this quantitative instrument is once more highlighted. 
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Yet, this kind of instrument is frequently mentioned in academic literature on 
education research by many authors (eg. OLSSON & GERICKE, 2016; SHI et al, 2016; 
BULLA et al, 2017), who expose some convenient aspects, such as the easy handling 
in face of sample diversity, aiming for systematic research, given large scale samples 
and direct analysis of results through descriptive or inferential statistics, with no need 
for encoding numeric data (LANKSHEAR & KNOBEL, 2008). As a way of coping with 
the related methodological restraints of quantitative approach, and as a 
complementary data corpus, semi-structured interviews were conducted (BELL, 2008). 

Besides the limitations related to the instruments, we also point out the limited 
sample size, especially in regards to the qualitative data (only 11 agents were 
interviewed), given this study's financial limitations and schools” internal organization 
and personal availability issues. 

2.5 ANALYSES 

Analyses and discussions were established based on six thematic axes, 
constituting thematic categories (MINAYO, 2004 apud FERRETE & SOUZA, 2018) 
defined a posteriori: “financial resources”, “human resources and school staff 
integration", “external relations”, “environmental restraints”, “initial and continuing 
education” and “didactic potential perception”. For each axis, the pertinent questions 
were analysed, from questionnaires and interviews, to evaluate each of the six factors 
separately across the steps of implementation, maintenance and usage. Answers to 
questionnaires and interviews were triangulated with the goal of pointing out the 
connections between the axes, aiming to diagnose the most relevant elements 
perceived by the participants. The main findings for each axis at the three steps are 
described in the “results and discussion” section. 

The questionnaires' analyses were also made considering each school's 
participant categories, with the objective of identifying common perspectives of 
students, pedagogical coordinators, employees and teachers. Within each category, 
analyses were made considering groups of only MPS, only MEMS and all participant 
schools. The results were interpreted from each option's absolute frequencies plotted 
in bar charts. 

In this sense, the results are here presented in order to highlight the main 
findings concerning the proposed axes in each of the three steps. Every percentage 
cited represents the number of marks to each option relative to the number of 
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respondents (for each category in each schooling scope). Itis important to notice that, 
when considering both MPS and MEMS schools, the first are more numerously 
represented than the latter. 

Looking to fit the proposed thematic categories, the qualitative analysis took into 
account the frequencies of pertinent comments related to them. To questions 8 and 9, 
different categories were created a posteriori, aiming to specify each kind of difficulties 


reported in the interviews. 


3. RESULTS AND DISCUSSION 

The results are described within the three adopted axes: implementation, 
maintenance and usage. Excerpts from the interviews are exposed in italics and in 
quotes (ex: “answer to the interview”, but interviewed are not identified in order to 
preserve their privacy. The items from the questionnaires that are relevant for the 
discussion are presented in italics (ex: item), and the frequency in which they are 
selected appears in parentheses, also when considered important. 

3.1 IMPLEMENTATION 

Concerning the implementation step, one of the main challenges reported was 
the availability of human resources, pointed out in five of the interviews, in answers 
about the first difficulties found when implementing the project, for example: 

“The main challenge was to find people with interest and time to help in manual 
work. The teacher did not have any partners in the school to share the work with.” 

“Maintenance and usage always demand technical knowledge and human 
resources. External maintenance services would be a great help, although facing harsh 
burocracy for hiring these kinds of services. (...) Despite the schools” initiatives at 
inviting parents to take part in the project (...), their help is important, but not essential, 
since itis a new resource with restricted availability and strong variation each year” 

“Organizing the parents (finding volunteers, scheduling workdays).” “Lack of 
people to work in the school garden.” 

In a question about the first people mobilized to implement the garden, all 
interviewees pointed out the participation of teachers and a third of them also indicated 
the participation of students, coordinators and employees. A few external agents, like 
students' parents, and the NGO Árvores Vivas were mentioned in three interviews from 
MPS. 
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Indeed, in the questionnaires, when asked about orientations and instructions 
received throughout the implementation, MPS coordinators highlighted projects and 
partnerships with the school, experienced people's support and collective construction 
with school community with higher frequency, in 25% of the answers, and, on the 
others option, the NGO Morada da Floresta was pointed out once. For MEMS 
coordinators, among the most indicated items, only one (projects and partnerships with 
the school, with a frequency of 40%) referred to human resources. 

Regarding the previous interview question about the first challenges in 
implementation, four out of ten answers mentioned difficulties concerning financial 
resources — a close proportion to the demand for human resources in this step. The 
answers pointed out difficulties such as lack of tools and means of transporting plants, 
absence of resources to purchase soil and high costs of building flowerbeds, given the 
scarce school budget. 

In the questionnaires, concerning the first challenges in implementation, 
teachers and employees of both schooling scopes and MEMS coordinators indicated 
absence or difficulties in obtaining funds as a great challenge, however, a lack of 
materials was not a consensus among them. In addition, answers as lack of teachers” 
articulation from coordinators, lack of human resources and lack of orientation or 
support ffom teachers and the high frequency ofl don't know from employees suggest 
a heterogeneity of perceptions among the staff. It is important to remark this diversity 
because it inhibits any affirmation concerning a prevalence of one specific demand 
over the others, instead, it draws attention to the fact that there is a variety of 
challenges being perceived differently according to different participants. 

Regardless of this perception diversity among school agents, the teachers, who 
were indicated in the questionnaires as the main actors mobilized in implementation, 
perceived the /ack of human resources (31%) as the main challenge in implementation. 

In sight of the demand for financial resources, there was a question in the 
questionnaire related to how the tools utilized in the school gardens' implementation 
were obtained. From MPS teachers and coordinators, the most common answers were 
governmental resources and teachers. Among MEMS coordinators, the most indicated 
answers were teachers (60%), students" parents (40%) and local community (40%). 
MEMS teachers more frequently selected teachers (48%), | don't know (34%) and 
students (31%). Among MEMS students, the most indicated answers were teachers 


15 


(73%), students (26%) and coordinators (21%). These data strongly indicate an 
association between the construction of the school garden and schools” staff personal 
donations, especially teachers. This highlights the absence of financial resources for 
implementation of school gardens in the participant schools. 

3.2 MAINTENANCE 

In the maintenance step, the data revealed environmental difficulties that were 
absent in the implementation step. The main environmental challenge pointed by 
teachers (58%), employees (17%) and coordinators (57%) from MEMSs was the soil, 
qualified as scarce or inadequate. Those results were also verified at MPSs, by 
teachers (30%) and employees (21%), but, differently, the only answer among 
coordinators at this scope relates to “absence of solar light” — the second most indicated 
alternative for teachers at MEMSSs (30%) and MPSs (17%). 

Confronting the results about maintenance and implementation suggests a 
scenario in which the main criterion for choosing school gardens” location was space 
availability. Even in the schools that reported different reasons to define the space 
where the garden would be implemented, the conditions associated with the place of 
choice resulted in further environmental limitations, given that soil quality rose as the 
main environmental challenge in maintenance, in spite of the criteria adopted for 
installing the garden (Figure 1). Those results indicate that most of the schools might 
not have many choices of places to start a garden, indicating that they might be forced 
to choose the only place with uncovered soil, regardless of its quality for cultivation. 
Therefore, not only accessible soil quality assessment and recovery techniques are 
demanded, but the school workers are faced with the need to adopt alternative 
strategies, such as jars or mobile and elevated gardens, or even to turn to other 
spaces, such as squares, parks and unused properties in the school's surroundings. 
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Figure 1: Environmental difficulties in garden maintenance pointed out by coordinators, employees and 
teachers, concerning the initial criterion to define the garden's space. *Instead of all individual answers 
for the criteria to define the space, this study considered the standardized answers, regarded as the 


option marked in half or more of the valid answers in each school. 
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In the interviews, difficulties related to financial resources became evident in the 
answers to the question about the main challenges in garden maintenance and usage. 
This type of challenge, pointed out in three of the interviews, hinders the start of the 
project: one participant reported that the slowness in getting funding for the school 
forced the director and coordinator to use personal resources to buy and transport 
plants and materials. Moreover, soil contamination analyses are fundamental for 
choosing a safe ground where to implement the garden, but one of the interviewees 
claimed that they tend to be expensive. 

Coordinators and employees pointed out that the school provides the resources 
and tools used in maintenance (all MEMS coordinators and 85% of MPS coordinators, 
respectively, and 94% and 71% of the employees at MEMSs and MPSs, respectively). 
The higher absolute values in elementary and middle schools in relation to preschools 
for this question might be related to the fact that, in MPSs, a higher diversity of sources 
was verified for those resources: preschool coordinators marked options such as 
institutional public resources and students” families, while employees from the same 
scope specified, on the others option, sources like personal resources, donations or 
“school purchase, | don't know, teacher, compost given by a nearby company and 
director. Even with frequent contributions from teachers, MPSs might have a higher 


diversity of sources for obtaining tools used in maintenance, through institutional 
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resources or student's families. Yet, the schools prevail as the main providers of these 
resources. 

Besides financial resources limitation, the availability of human resources was 
also reported among the main difficulties in maintenance, being mentioned in five of 
the interviews. It was mentioned that there are periods within a school year, like long 
holidays or recess, when personnel availability is even more scarce, though still 
fundamental. A limited number of teachers actively committed to the gardens was also 
reported as a challenge. In one case, it was stated that, because of the reduction in the 
number of teachers and employees working there, the project had been recently 
discontinued. 

One solution to this issue, beyond the obvious need for more school personnel, 
would be strengthening the bonds between schools and the surrounding communities. 
This possibility is still far ffom the schools” current reality, reflecting on the answers 
from coordinators, teachers and employees, who reported no participation of the local 
community in the school garden. Coordinators were the ones who perceived the 
presence of surrounding community members the most: 28% in MEMSSs and 20% in 
MPSs. The main external agents participating in maintenance are students' parents, 
according to teachers (31% in MEMSs and 6% in MPSs) and MPSs' employees (24%). 
Surrounding community was indicated by an irrelevant percentage of those school's 
staff categories. 

In addition, the schools' own internal community could still be more actively 
engaged with the gardens, as part of a transversal sustainability project. When 
students, teachers and employees were asked in the questionnaires if they had an 
interest in participating more in school garden activities, the affirmative answers were 
marked by 84%, 58% and 61% of them in MEMSSs, respectively, while in MPSs, by 
79% of the teachers and 44% of the employees. Even though the alternatives did not 
include space for written considerations, many teachers made relevant notes, such as 
with a helping staff member twice, lack of help and with supporting people working with 
the teacher and 35 students in MPSs. Significantly different from the only note made 
by a MEMS teacher, who wrote sufficient participation. 

The employees” reported participation in school gardens in elementary and 
middle schools and preschools was generally in maintenance (54%) and in harvesting 
vegetables for school meals (52%). Both in MPSs and MEMSs, employees" answers 
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reflect a similar pattern, though with slightly different proportions between the options. 
Remarkably, the results showed a low frequency of the no participation alternative in 
both elementary and middle schools (10%) and preschools (12%), which suggests 
that the school staff are an important human resource for school gardens. Yet, it must 
be highlighted that MEMSs employees perceived that they had more participation in 
the gardens” planning (26%) when compared to MPSs (16%). Some of them were 
kitchen, garden staff or assistant teachers. It is possible that the practical essence of 
their positions might be related to the low reported participation in planning garden 
activities, restricting employees' involvement to technical aspects. Itis notable, though, 
that employees in MEMSSs have perceived more participation in planning than in MPSs, 
where, as observed, the school garden's responsibilities seem to be more distributed 
among school staff. 

Regarding technical challenges in maintenance, teachers in both MPSs (33%) 
and MEMSs (14%) point to the lack of knowledge as the main technical difficulty. 
Coordinators showed similar perceptions. Differently, for employees, it seemed to have 
been less relevant, since only 13% of MPSs and 6% of MEMSs' answers by this 
category reported it. 

By comparing teachers' answers to the question about the technical difficulties 
in maintenance to their answers to “Did you have any instruction/orientation for 
planning/implementing the garden? Of which kind?” (Figure 2), the majority of answers 
pointed to the absence of support among the teachers who perceived difficulties in 
maintenance caused by lack of technical knowledge. The low amount of valid answers 
received in these two questions would be insufficient to indicate the most reliable 
source of knowledge, however, among those who claimed to have had support from 
qualified personnel, there was a reduction in perceived technical difficulties from 73% 
to 58%, and other types of support might lead to even less technical difficulties in this 
step. School teams' prior knowledge was shown to be important in this step, although, 
to those who do not possess them, further education at the Regional Board of 
Education, qualified people's support, technical courses and school partnerships were 
important actions in overcoming this lack of knowledge. This result contrasts with the 
same comparison when considering the challenges for the didactical use instead, in 
which the kind of knowledge source (like continuing education or qualified personnel 
support or orientation) seems to have low influence on the proportion of difficulties 
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reported. Thus, the types of knowledge sources might have had a more technical 
character, possibly more focused on the technical challenges of garden maintenance 


than on the instruction for didactic usage by teachers. 


Figure 2: Proportion of teachers who reported challenges in maintenance of the school garden caused 
by the lack of technical knowledge, according to the type of continuing education or received support in 
implementation. 


Difficulties in gardens' maintenance by lack of technical knowledge, 
according to the type of training or support received while implementation 


T sutrania Proportion of teachers who reported difficulties in garden 
ype 9 maintenance by lack of technical knowledge 


Did not have any 73% (11/15) 


Previous technical 
course 33% (1/3) 

Continuing education 
course by RBE 25% (1/4) 


Qualified personnel 
support 58% (7/12) 


Collective construction 
with community 50% (1/2) 


Access to guides and 
manuals [0% (0/3) 


Previous knowledge 


was sufficient 20% (1/5) 


Partnership projects 50% (2/4) 





Source: The authors. 


3.3 DIDACTIC USAGE 

In this section, the results exposed are related to the challenges and 
perspectives on didactic usage of the school garden. Teachers point out as the main 
difficulties in this step the absence of initial (27% at MPSs and 13% at MEMSSs) and 
continuing (26% at MPSs and 18% at MEMSS) training for utilizing this space as a 
didactic tool and the lack of human resources (56% at MPSs and 19% at MEMSS), 
differently ffom the demand for financial resources, more evident in the implementation 
and maintenance steps. Remarkably, when asked about the main challenges for 
didactic usage of the garden, MEMSs teachers marked | don't know in higher 
frequencies than MPSs teachers. This difference may relate to a lower involvement 
with the school gardens by teachers in elementary and middle schools than in 


preschools. 
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In view of the absence of human resources and the conditions for participating 
in continuing education on environmental issues, some of the results have a direct 
impact on pedagogical actions, through teachers' organization and its consequences 
for transdisciplinary pedagogical action. In the questionnaires, 83% of MPS teachers 
claimed to use the garden in their pedagogical activities, in contrast to 36% of MEMS 
teachers. None of the MEMSs had as many teachers using the garden as was 
observed in the MPS. 

In this sense, Figure 3 discriminates the main difficulties faced by teachers who 
Claimed not to use the school garden, even in schools where it was active. The most 
relevant reported challenge was the initial and continuing teacher training (50%), which 
did not contemplate the pedagogical usage of school gardens, and the second most 
reported difficulty was the lack of time for planning the activities (40%). In lower 
frequencies, other problematics were exemplified, such as the lack of didactic 
materials (20%), the absence of human resources (10%) and institutional support 
(10%). These results strengthens the hypothesis that the available types of initial and 
continuing teacher education seem to favor technical issues related to the garden in 
detriment to discussions which support it's didactical usage. The reported challenge 
for time availability configures a deeper challenge regarding schools” organization, 
highlighting teacher's claims for adequate working conditions, concerning feasible time 


for planning indoor and outdoor educational activities, as well as personal availability. 
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Figure 3: Challenges for didactical usage of the school garden reported by teachers at schools where 
the garden was active. *For the active or inactive garden's status, instead of individual answers, the 
standardized answers per school, which are the answers signed by half or more participants in one 
school (excluded the | don't know answers), were considered. 


Difficulties for didactical usage cited by teachers who don't use the school 
garden in their pedagogical activities, in schools where the garden is active* 


Difficulties Proportion of 
for didactical usage teachers who reported each difficulty 


Lack of 40% (4/10) 
time for planning 
Lack of Z 
institutional support 10% (1/10) 


Lack of 
specific initial training 50% (5/10) 
Lack of 


specific continuing 50% (5/10) 
training 
Lack of 
assisting personnel 10% (1/10) 


Lack of 
didactical material 20% (2/10) 


Source: The authors. 





Figure 4: Proportion of teachers who have reported challenges in maintenance of the school garden 
caused by the lack of technical knowledge, accordingly to the type of continuing education or received 
support in implementation. 


Difficulties in gardens” didactical usage by lack of formation, according to the 
type of formation or support received during implementation 


Y o raid Proportion of teachers who reported difficulties 
ço 9 in gardens” didactical usage by lack of formation 


Did not have any 76% (13/17) 


Previous technical 33% (113) 
course 
Continuing education 


course by RBE 80% (4/5) 


Qualified personnel 


ema 67% (8/12) 


Collective construction 


with community 50% (1/2) 


Access to guides and 


0, 
manuals sem 0H) 


Previous knowledge 


” 
was sufficient REA) 


Partnership projects 75% (3/4) 





Source: The authors. 
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Focusing on the schools" organization for the development of pedagogical 
activities at the garden, perspectives on interdisciplinarity and transdisciplinarity 
approaches could be elucidated. In the questionnaires, more than half of the MPSs' 
teachers reported that there were ongoing interdisciplinary projects in the garden 
(65%), while only about one fifth (22%) of the MEMSs' teachers recognize the 
existence of this kind of projects. There is also an important increase in the frequency 
of | don't know answers in the latter (65%) compared to the first (14%). Since preschool! 
teachers are general educators, meaning they are responsible for many disciplines, 
the interdisciplinary practice is applied in different conditions in each scope, which has 
certainly influenced these results. 

As a whole, considering the participant schools, the diversity of disciplines 
whose teachers do use the garden for their pedagogical activities exemplifies the 
potential for educational activities through transdisciplinary approaches, since the 
contents that might be themes for educational action are not restricted to the Science 
discipline. Among those cited, Mathematics, English, Portuguese and Arts are a few of 
the subjects whose teachers could be more engaged in working on the school garden. 
Despite this potential, in most schools the answers for the number of teachers using 
the garden for didactic purposes were not so diverse, concentrating in few disciplines 
(Table 3), indicating that, regardless of the interdisciplinary approach for environmental 
themes oriented by official documents (like the city curriculum), it is not fully applied in 
the schools. 

Table 3: Number of disciplines whose teachers do use the garden, per school, according to respondent 


MEMSs' teachers. *These reported numbers have not taken into account the number of indications of 
the alternative preschools, since they do not comprehend the analysed scope. 


School Unit Number of disciplines whose teachers reported to use 
the garden 


Source: The authors. 





Still in relation to questionnaires, MEMSs teachers were asked which 


disciplines' teachers used the garden, and the answers with the highest frequencies 
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were Science (39%), Mathematics (24%) and Physical Education and teachers don't 
use the garden, both by 21%. There was also one indication of the use by History and 
Geography and Art teachers, marked less frequently than Portuguese (12%). Among 
the answers written in the others alternative, Informatics, fundamental 1 (elementary 
and middle school), afterschool classes and a few from fundamental 2 (middle school), 
English and Only in the moments for the project, as far as | know were mentioned. 
Indeed, Figure 4 shows the existence of interdisciplinary work in the school 
garden in each schooling scope and by each of the MEMS disciplines. It is remarkable 
that in 80% of the MEMSs, at least one teacher responded affirmatively to the 
existence of interdisciplinary projects. This supports the hypothesis of absence of 
shared involvement with the school garden, at least in terms of the existence of 
ongoing interdisciplinary projects in that space. Figure 4 also points out the disciplines 
which the teachers were perceived as the most committed to the alleged 
interdisciplinary projects: Sciences, Mathematics, Physical Education, Portuguese and 
English. Once again, the MPS's disciplines organization was reflected in the results, 
with a perception of a closer involvement with an interdisciplinary approach, since the 
existence of interdisciplinary projects was marked in 65% of the answers. 
Figure 5: Proportion of mentions to different disciplines which the teacher uses the school garden 
didactically, among teachers who have reported the existence of interdisciplinary projecis. 


Mentions to different subjects with didactical usage for the school garden, among MES 
teachers who claimed that interdisciplinary works existed on that space 


Subjects thatuse 'Proportionof mentions among teachers 
theschoolgarden who claimed that interdisciplinary works existed 


Science 43% (317) 


Geography/History | 0% (0/7) 


Portuguese/English 29% (217) 


Mathematics 43% (3/7) 


Physical Education 43% (3/7) 


Arts | 0% (0/7) 





Source: The authors. 


Figure 5 allows a first attempt at understanding how the challenges in didactical 
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usage might be related to the perception of absence of ongoing interdisciplinary projects 
in the school garden. In spite of the reduced number of valid answers, once again the 
perception of lack of support ffom human resources (73%) and the absence of initial 
and continuing training (64%) are pointed out as challenges for the interdisciplinary 
work. These answers' frequencies among the teachers who have reported the absence 
of this kind of work, are quite higher than the other perceived challenges (lack of 
institutional support, time for planning and pedagogical materials). 


Figure 6: Proportions of teachers who have indicated different types of challenges for didactical usage 
of the school garden, considering only the ones who reported that there wasn't any interdisciplinary work 


dactical usage cited b ai 
interdisciplinary works did not exist on the garden 


Difficulties Proportion of 
for didactical usage teachers who reported each difficulty 


Lack of - 
time for planning 27% (3111) 


Lack of 
institutional support 36% (4/11) 


Lack of 
specific initial training 64% (7/11) 


Lack of 
specific continuing 64% (7/11) 
training 


Lack of 


0, 
assisting personnel 73% (8/11) 


Lack of 


didactical material 9% (1111) 





Source: The authors. 


Dealing with the perception of challenges while planning school garden 
activities, the proportion of reports on the existence of collective discussions about 
planning the school garden's activities in face of the perception of lack of time for it 
was assessed (Figure 6). The graph shows that having collective discussions might not 
have a significant impact among the teachers who reported to have perceived this 
absence of time as a limiting condition. This suggests that time for planning is a limiting 
factor regardless of the possibilities of sharing this responsibility with others, also 
indicating that the existence of collective discussions about this theme does not imply 
in additional work for the ones who are committed with the school garden. 
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Figure 7: Proportion of teachers who have reported difficulties in didactical usage due to the lack of time 
for planning, according to the existence of collective discussions. “To assess the existence of collective 
discussions, instead of individual answers, the standardized answers per school, which are the answers 
signed by half or more of the participants in each school, excluded | don't know answers, were 
considered. 


Difficulties in didactical usage of the school garden for lack of time for planning, 
accordingto the existence of collective discussions for coordination of activities 


Existence of  Proportion of teachers who reported 
collective discussions* difficulties due to lack of time for planning 


There aren't 
collective discussions 





There are 


Source: The authors. 


From a different perspective, its also important to highlight the teachers' 
perceptions concerning the pedagogical gains associated with the involvement in 
school garden activities. Nearly all participant teachers have reported to believe that 
there are pedagogical gains in engaging students with the school garden (96%). 
Among such gains, there is a perceived widening of didactical possibilities (88%) and 
approaches to curriculum contents (85%), as well as perceived attitudinal gains (71%) 
and increased students" commitment with school activities (71%). Considering all the 
teachers' responses for those questions, itis importantto remark that these frequencies 
overcome the frequency of teachers who actually use the school garden (62%). This 
might suggest that the gains associated with the engagement in activities on the 
garden — or, at least, the perception of those gains — is shared among teachers in spite 
of the posed constraints, and the classes and disciplines which use that space. 

Thus, from the teachers' answers in the questionnaires, a near consensus was 
verified about positive changes that happened after the school garden's 
implementation, such as a higher sociabilty among students, which facilitates 
integrative, participative and collective didactical approaches, beyond the traditional 


curriculum contents (Figure 7). 
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Figure 8: Perception of positive attitudinal changes perceived by employees and teachers, according to 
the didactical objectives posed for the school garden. *For each pedagogical objective, instead of 
individual answers, the standardized answers per school, which are the options marked by half or more 
of the participants per school, excluded the | don't know answers, were considered. 
Perception of attitudinal changes in students, according to didactical 
objectives developed on the school garden where they work 


Doesn't know or 
hasn't noticed 
changes 


Other positive 
changes (interest in 
subjecis, relation 
with food, respect 
towards nature, etc.) 


Higher 
comprehension with 
peers 


More peaceful 
sociability 


Attitudinal changes perceived by employees and teachers 


Higher disposition to 
form bonds 
1 


1 
Development of School community 


Team work practices É ã S 
curriculum contents integration 





Didactical objectives developed on the school garden” 
Source: The authors. 


4. FINAL REMARKS 

Even though each school has its own particularities, this research allowed the 
identification of some patterns in their processes of implementation, maintenance and 
usage of the school garden. Implementation was limited by space availability, which 
was the main criterion used to choose its location, disregarding other important factors, 
such as soil quality, Iuminosity and particularities of the desired crops. The main 
perceived difficulties in this step were relative to human, material and financial 
resources. The lack of workpower, for example, appeared frequently in the 
questionnaires of all participant groups. However, it is important to highlight that, in 
preschools, this difficulty appears to be less important than in elementary and middle 
schools, possibly due to the higher participation of the local community, mainly from 
students" parents. On the other hand, the availability of financial resources and 


materials appears to be strongly relying on school staff's personal donations, since the 


er 


public school budget is currently insufficient to meet the garden's needs. 

This condition poses a limiting challenge to the implementation and didactical 
usage of school gardens, since it generates additional workload and costs which are, 
in fact, government responsibility. In this way, Plaka and Skanavis (2016), claim that, 
in schools with no garden, the lack of financial resources is identified as the main 
difficulty in its implementation. We emphasize, then, the need for continuous 
institucional financing alternatives like partnerships with other social actors, provided 
that school budget autonomy is maintained. 

Difficulties in maintenance are worrying, since they increase the probability of 
the school to abandon the garden project (BERNARDON et al, 2014). In this step, 
important environmental factors were identified. Choosing the place for implementation 
of the garden, which was not initially identified as an important barrier, became a 
difficulty in maintenance, when environmental factors appeared to be limiting crops 
growth. Among these environmental factors, soil quality was the most relevant, 
revealing the demand for soil analyses before garden implementation. If the schools' 
soil is inadequate, alternative garden structures are suggested (eg., vertical gardens, 
suspended gardens), or, if possible, occupying places at the outskirts of schools, such 
as public squares. This also strengthens school capillarization in the territory, alining 
with Sao Paulo's Strategic Guide Plan. 

As in the results obtained by Bernardon et al (2014) on the maintenance of 
school gardens, difficulties related to human and financial resources in the participant 
schools were also identified. Remarkably, there is an unstable reliance on staff and 
teachers” voluntary work and donations when responsibilities were not shared as part 
of an institutionalised school project. Addressing this issue, the possibility of more 
engagement of students and non-teacher employees in this step, through the 
integration of learning activities and maintenance demands, fosters new learning 
options and readjustments at work division. It is important to notice that the inclusion 
of the school garden as a project encompassing the whole school community enables 
a higher engagement from teachers and the sharing of responsibilities concerning the 
garden. Moreover, it is possible to foment the involvement of other social actors, 
especially students' parents and local community, widening their relations with the 
school (as related by Machado and Brandão, 2017). This could reinforce the schools 


reach as public learning spaces within their territories. Nonetheless, it must be 
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highlighted that there is a high demand for specific continuing training focused on 
maintenance in order to overcome the difficulties in this step. 

The absence of specific training seems to pose an even greater problem for 
pedagogical usage of the school garden by teachers. Even though the access to 
continuing education has been associated with a considerable decrease in 
maintenance difficulties, for the didactical usage, it has not had the same effect. In this 
step, prior knowledge was the most important resource when dealing with challenges. 
This may suggest that the received trainings have adopted an essentially technical 
perspective, possibly related to garden keeping. This highlights the need to promote 
continuing teacher education also focused on the development of pedagogical 
activities on school gardens. Additionally, it was observed that there is a low number 
of teachers per school working with those spaces, mainly at elementary and middle 
schools, associated with a shortage of interdisciplinary activities. 

Counterpointing the reported lack of teachers' involvement, there was a general 
perception of positive effects of garden use on students, both in behavioural and 
pedagogical aspects, as well as the potential for improving learning conditions at the 
school as a whole. These perceptions are in agreement with national and international 
studies, in which school gardens have shown to provide a collaborative and 
participative way of learning, besides positive behavioural changes (PEREIRA et al, 
2012; PLAKA; SKANAVIS, 2016; SOUZA- FILHO, 2017). In this way, the school 
garden is revealed as a highly practical tool in the schools' commitment to a broader 
and more sustainable social reproduction project, which can include debates on solid 
wastes, nutritional security, water use and equity in human relationships. 

The potential of school gardens as a tool for breaking the school separation 
rationale is, thus, highlighted, for integrating intellectual and practical works and 
contributing to overall education of critical and active citizens. Therefore, the possibility 
of promoting school gardens as an institutional project, potentially amplifying school 
community engagement and integrating local community knowledge, is once more 
emphasized. 

Overall, the main difficulties found originated both in the limiting of the project to 
few people and in the physical particularities of each school unit, with critical limitations 
on institutional support. It is imperative to better understand the reality of the average 
school, inserted in its territory and composed by qualified professionals who are 
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normally overloaded, frequently working in more than one school simultaneously, 
responsible for a high number of students and both socially and financially neglected 
(PATTO, 1992; ALVES; PINTO, 2011). All of the participating school garden 
experiences, both in preschools and elementary and middle schools, had some access 
to instruction or help from one or more external agents, especially via human or 
financial resources or access to training. It's important to highlight that it is the duty of 
Municipal Department of Education to provide initiatives of initial and continuing 
teacher education on environmental issues and to promote articulation between school 
units and surrounding communities. Thereby, the government, in this case, City Hall, 
especially through the Departments of Education and Environment, among other public 
agents (e.g. Universities, Public Healthcare Units or other Departments) has a central 
role in supplying financial resources and instruction, both technical and didactic, to 
facilitate the maintenance of school gardens, as well as teachers' usage of the space. 

In face of such results, the potential of school garden use as a learning tool for 
teaching improvement is reinforced, not only broadening possibilities of working on 
curricular contents, but also allowing educators to deal with problematics intrinsic to 
schools and their own territoriality. The possibility to implement the school garden in 
the surroundings can also be enriching, by potentializing both the plurality of local 
knowledge and skills for civic and democratic participation or even allowing the 
capillarization of educational actions in the territory. In that way, it becomes a space 
capable of stimulating partnerships between the schools and other entities and allows 
the formation of networks, collective actions and mutual support relations between 
society and school units, constituting, therefore, a space capable of nurturing a new 
Environmental Rationale. 

Considering such results, here are presented a few guidelines that might be 
strategic in fostering current and future school gardens in Sao Paulo. 


5. EXECUTIVE SUMMARY 

e Fostering and expanding teachers! continuing education, focused in 
transdisciplinary didactical practices in school gardens, as proposed by Municipal 
Policy on Environmental Education (Municipal Law 15.967/2014). 

e Fomenting teacher training on collective construction of school Pedagogical 
Project Policies, contemplating transdisciplinary action in view of sustainability. 
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e Facilitating teachers' meetings, in order to increase the sharing of their own 
experiences and reflections about working on school gardens, approximating teachers 
who already develop such practices and those who do not. 

e Development and distribution of free access collections of didactical activities 
and associated educational materials that may be used or adapted by teachers to work 
with school gardens. 

e Stimulating partnerships between schools and educational research 
institutions, like universities, for the production of the materials mentioned above. 

e Hiring agronomy professionals to support implementation and maintenance of 
school gardens in each RBE, as proposed by Municipal Plan on Food and Nutritional 
Security (2016-2020). 

e Hiring more teachers, both in preschools and elementary and middle schools, 
in order to reduce the number of students per teacher in public school classrooms. 

e Improving work conditions for teachers so they may better use their time in 
school, by immediately increasing salaries and by providing more career stability 
(facilitating teacher participation in career enhancement events, implementation of 
transparent retirement policies and the creation of scholarships for teachers' 
professional improvement at research institutions or grad schools on teaching). 

e Providing soil quality analyses to schools. 

e Flexibilizing budgetary guidelines on the use of financial resources already 
headed to schools, contemplating the complexity of school gardens' demands in 
maintenance and didactical usage. 

e Building a broad diagnosis, lead by an interdisciplinary team organized by the 
City Hall, focused in the urbanistic project of the neighborhood where the school is 
placed, aiming to survey local social and environmental issues as well as the public 
apparatus (e. g. Basic Healthcare Units, Regional Council on Nutritional and Food 
Security, urban parks, residents associations) that might act as partners with schools 
engaging in collective actions for the local environment. This kind of articulation aims 
to strengthen local organizations that expose those perceived social and 
environmental issues. 

e Promoting joint actions between Education and Labour Departments, aiming 
to facilitate the students' parents and the local community to have access to actions 
performed by schools during school hours. 
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O presente artigo versa sobre a problemática da banalização do instituto 
dos danos morais, partindo da análise do crescente ajuizamento de lides na relação 
consumerista com fins puramente pecuniários, bem como das consequências da falta 
de critérios objetivos para a fixação do quantum indenizatório pelos Tribunais como 
forma de coibir valores arbitrários e desmedidos. Através de pesquisa doutrinária, 
legislativa e jurisprudencial, procura-se abordar criticamente a polêmica questão da 
indústria do dano moral face ao caráter punitivo-pedagógico da indenização, bem 
como buscar suas possíveis soluções, objetivando a construção de uma cultura 
jurídica mais célere e satisfatória no âmbito das indenizações por danos morais. 


Indenização por danos morais. Responsabilidade Civil. 
Juizados Especiais Cíveis. Acesso à Justiça. 


: This article deals with the problem of trivialization of the institute of moral 
damages, based on an analysis of the growing consumerist filing of labors in the 
consumption relation with purely pecuniary purposes, as well as the consequences of 
the lack of objective criteria for fixing the indemnity quantum by the courts as a way to 
curb arbitrary and excessive values. Through doctrinal, legislative and jurisprudential 
research, seeks to critically approach the controversial issue of moral damages 
industry against the punitive and pedagogical character of damages, as well as seek 
possible solutions, aiming the building of a more rapid and satisfactory legal culture in 
the context of compensation for moral damages. 


Compensation for moral damages. Civil responsability. Small claims 
courts. Access to justice. 
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1. INTRODUÇÃO 


O reconhecimento da indenização por danos morais foi grande avanço 
perpetrado na promulgação da Constituição Federal de 1988. Com a previsão, 
passou-se a reconhecer a possibilidade de reparação financeira em razão de danos 
causados também em esfera extrapatrimonial, ampliando a tutela jurídica dos direitos 
fundamentais. Em momento posterior, tornaram-se sedes comuns de tais demandas 
os Juizados Especiais Cíveis, onde frequentemente se postulam ações nas quais se 
alega o sofrimento de danos morais, especialmente as referentes a relações de 
consumo. 

A facilidade de acesso a estes órgãos, porém, devido a sua gratuidade tanto 
no momento de abertura do processo quanto no de seu julgamento, fez com que o 
instituto dos danos morais ganhasse maior popularidade, uma vez inexistente a 
necessidade de pagamento de custas em caso de seu não reconhecimento. Os danos 
morais passaram a ser invocados, então, em ações cada vez mais numerosas. 

Atualmente, o instrumento é alvo de críticas, dado que diversos pedidos de 
indenização por dano moral evidenciam apenas meros transtornos e dissabores 
corriqueiros, alheios à razoabilidade e proporcionalidade aferidas no mundo fático e 
desprovidos de qualquer fundamentação em lesão a bem jurídico. Torna-se fenômeno 
comum, portanto, a sua banalização, qual seja, o requerimento de indenização em 
circunstâncias nas quais não se verificaria realmente a incidência de referidos danos. 
Da mesma forma, a inexistência de critérios fixos no arbitramento do montante 
indenizatório ainda traz dificuldades para que o instituto dos danos morais se preste à 
sua verdadeira finalidade de, razoavelmente, reparar o transtorno vivenciado pela 
vítima e desestimular a prática do ato por parte do ofensor. 

Assim, no campo da Responsabilidade Civil, o presente trabalho abordará o 
tema da indenização por danos morais junto aos Juizados Especiais Cíveis, diante da 
banalização do instituto. Inicialmente símbolo de maior democratização da justiça, a 
reparação agora tem sido pleiteada, ou até mesmo concedida, de forma abusiva. 
Emerge, assim, a necessidade de análise e compreensão dos fundamentos da 
responsabilidade civil por danos morais e do direito do amplo acesso à justiça no 
ordenamento jurídico contemporâneo, de modo que se possa construir um Poder 
Judiciário eficaz no atendimento a toda a sociedade, conforme tencionado com a 
Constituição Federal de 1988. 


36 


2. DANO MORAL 

2.1 CONCEITO 

A indenização, em geral, qualquer que seja sua natureza, não representa a 
recomposição de algo que se perdeu, mas mero lenitivo para a perda com o 
restabelecimento do patrimônio da vítima ou com a reparação dos valores não 
patrimoniais ou axiológicos, segundo Sílvio de Salvo Venosa (2012, p. 311). 

O dano moral consiste em qualquer sofrimento humano que não resulta de uma 
perda pecuniária, espelhando um constrangimento à reputação da vítima, à sua 
autoridade legítima, ao seu pudor, à sua segurança e tranquilidade, ao seu amor 
próprio e estético, à integridade de sua inteligência ou às suas afeições (BAROUCHE, 
2011, p.1), ou seja, aos direitos personalíssimos, ilicitamente produzido por outrem, 
que foge à normalidade e interfere no comportamento psicológico, moral e intelectual 
do indivíduo. Por consequência, não é qualquer dissabor da vida que vem a gerar o 
dano moral. Nesse sentido, impõe-se o dever de observação do critério objetivo do 
homem médio, conforme pondera o ilustre doutrinador Sílvio de Salvo Venosa (2004, 
p. 30) 


[...] também é importante o critério objetivo do homem médio, o bonus pater 
familias: não se levará em conta o psiquismo do homem excessivamente 
sensível, que se aborrece com fatos diuturnos da vida, nem o homem de 
pouca ou nenhuma sensibilidade, capaz de resistir sempre às rudezas do 
destino. 


A doutrina não é uníssona na definição de dano moral. Neste contexto, são três 
as correntes no que tange à conceituação de danos morais — a primeira os 
compreende como lesão aos direitos da personalidade; a segunda os define como 
efeitos não-patrimoniais da lesão, independentemente da natureza do direito atingido; 
e a terceira, por fim, os entende como violação da cláusula geral de tutela da pessoa 
humana, reconhecendo o princípio da dignidade da pessoa humana como ápice do 
ordenamento jurídico (BAROUCHE, 2011, p. 1). 

Nas palavras do Professor Inocêncio Galvão Telles (TELLES, p. 375 apud 
BAROUCHE, 2011, p. 1), citado por Tônia de Oliveira Barouche, "dano moral se trata 
de prejuízos que não atingem em si o patrimônio, não o fazendo diminuir nem 
frustrando o seu acréscimo”. Já o Professor Sílvio de Salvo Venosa (2012, p. 313) diz 
que “dano moral consiste em lesão ao patrimônio psíquico ou ideal da pessoa, à sua 
dignidade enfim, que se traduz nos modernos direitos da personalidade. Somente a 
pessoa natural pode ser atingida nesse patrimônio”. 

Tá 


Na lição de Sérgio Cavalieri Filho, comentada por Suely Vidal José e Iglesias 
Fernanda de Azevedo Rabelo (JOSÉ; RABELO, 2012, p. 3): 


[...] só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou 
humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no 
comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e 
desequilíbrio em seu bem-estar. 


Independente da corrente adotada, é unânime que o dano moral deve ser 
indenizado com base no princípio da dignidade da pessoa humana, instituído na 
Constituição Federal, visando não o restabelecimento dos bens lesionados ao status 
quo ante, tal qual ocorre na reparação dos danos materiais, facilmente auferidos em 
quantum pecuniário, mas sim a proteção da dignidade do ser humano aviltada com 
incômodos anormais na vida em sociedade e a compensação pela dor suportada pela 
vítima, decorrente da lesão à sua esfera moral. A ilicitude reside na ofensa ao direito 
de outrem, em desacordo com a regra geral de “a ninguém causar dano” (neminem 
laedere), ou seja, no desvio social que autorizará a indenização, cabendo ao julgador 
compreender o sentido valorativo das regras de conduta no meio social e dar a correta 
resposta a transgressões de conduta ou incômodos anormais que atentem contra a 
personalidade, bem como impedir que o ofensor incorra novamente na prática daquele 
ato danoso, de modo a oferecer exemplo a outras pessoas, revelando seu cunho 
compensatório, reparatório e punitivo. 

Nem todos admitem a expressão “danos morais” como sinônimo de danos não 
patrimoniais, assim denominados por não apresentarem uma base de equivalência 
em sua valoração, motivo pelo qual são considerados de difícil avaliação pecuniária, 
dado que há danos morais que decorrem e sobrevivem paralelamente a um dano 
patrimonial. Contudo, o dano moral, ainda que totalmente desvinculado de um dano 
patrimonial, implica alguma parcela de perda da dignidade do ofendido e, por isso, 
deve ser indenizado independentemente da dificuldade de avaliação ou de 
identificação da vítima. O magistrado deverá se basear em critérios objetivos, evitando 
estabelecer valores aleatórios, de forma apurada e justa. 

Na decisão da Apelação Cível nº 436.519-5/1-00, em sede do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, resta clara a possibilidade de existência 
concomitante de danos materiais e morais em um só caso, a partir da mesma ação 


ou omissão do ofensor: 


AGRAVO RETIDO E APELAÇÃO CÍVEL RESPONSABILIDADE 
CIVIL E 
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INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS — Dá-se por interposto 
o recurso oficial, nos termos do artigo 475, inciso |, do Código de Processo 
Civil — Agravo retido: o valor da causa atribuído pelo autor não merece ser 
reduzido, eis que não está totalmente dissociado do conteúdo econômico 
pretendido — Recurso de apelação: entupimento de bocas de lobo e de viela 
sanitária localizada nos fundos da residência do autor — Transbordamento e 
inundação — Residência atingida, dias a fio, por líquidos e fezes humanas 
provenientes do esgoto — Abalo na estrutura - Necessidade de demolição e 
reconstrução parcial — Dever do apelante, de conservação da rede de 
esgotos, não observado — Perícia técnica que constatou a ocorrência do 
dano, bem como o nexo de causalidade entre ele o extravasamento do esgoto 
— Teoria da falta do serviço — Necessidade de se indenizar os danos 
materiais, a serem posteriormente aferidos em liquidação de sentencia, e 
morais suportados pelo demandante — Pedido inicial julgado procedente em 
parte — Confirmação da r. Sentença impugnada — Improvimento aos recursos 
oficial, de apelação e ao agravo retido (TJSP. Apelação nº 436.519-5/1-00. 
Relator Prado Pereira. 2009. Disponível em: 

<https://esaj.tisp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=3544312&cdForo=0> 


2.2 ESCORÇO HISTÓRICO DOS DANOS MORAIS NO BRASIL 

Historicamente, nas primeiras formas organizadas de sociedade, bem como 
nas civilizações pré-romanas, a responsabilidade civil estava baseada na vingança 
privada, caracterizada pela reação conjunta do grupo contra o agressor pela ofensa a 
um de seus componentes. Com o advento do Direito Romano e o surgimento da Lei 
das XII Tábuas, o Estado passou a intervir na sociedade — visando coibir abusos e 
evitar que as pessoas fizessem justiça pelas próprias mãos, declarava quando a vítima 
poderia ter direito à retaliação, produzindo no lesante dano idêntico ao que 
experimentou. Ainda sob a égide da referida Lei, surgiu a prática da composição 
tarifada, pela qual o Estado determinava ao ofensor o pagamento de uma importância 
em dinheiro ou outros bens ao lesado pelos danos causados, em substituição à Pena 
de Talião (REIS, 2007). 

A Lex Aquilia permitiu o salto na evolução histórica da responsabilidade civil 
como remédio jurídico de caráter geral à época de Justiniano. Regulava ela o Damnum 
injuria datum, que possibilitou atribuir ao titular de bens o direito de obter o pagamento 
de uma penalidade em dinheiro, proporcional ao dano causado, de quem tivesse 
destruído ou deteriorado seus bens sem justificativa legal, punindo-se a culpa por uma 
conduta que viesse a ocasionar danos, independentemente de relação obrigacional 
preexistente. 

Coube à Escola do Direito Natural ampliar o conceito da Lex Aquilia, transferindo 
o enfoque da culpa, como fenômeno centralizador da indenização, para o dano. O 
Direito Francês aperfeiçoou as ideias romanas, estabelecendo os princípios gerais da 


responsabilidade civil e a separando da responsabilidade penal. O Código Civil de 
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Napoleão trouxe a noção da culpa in abstrato, influenciando diversas legislações pelo 
mundo. 

O desenvolvimento tecnológico, econômico e cultural pós-guerra, denominado 
correntemente como processo de “aceleração histórica”, aperfeiçoou os instrumentos 
jurídicos de molde a conferir maior proteção às vitimas e conectar o Direito à realidade 
social. O Direito Moderno consagrou o conceito de responsabilidade objetiva após o 
surgimento de duas novas teorias — a teoria do risco e a da teoria do dano objetivo — 
as quais despontaram como resposta à crescente demanda por bens de consumo na 
era globalizada. A primeira responsabiliza o agente que, exercendo uma atividade 
perigosa, cause danos a terceiros, haja ou não culpa desse agente ou da vítima, 
enquanto que, pela segunda, se houver dano, ele deve ser ressarcido, 
independentemente de culpa do agente. 

No Direito Brasileiro, durante a vigência das Ordenações do Reino de Portugal, 
não havia previsão expressa sobre o ressarcimento do dano moral, lacuna 
parcialmente suprida somente com a edição do Código Civil de 1916, o qual obrigava 
a reparação do dano, sem distinguir os danos materiais dos morais. Antes de 1988, 
discutia-se se o dano exclusivamente moral, sem qualquer repercussão patrimonial, 
deveria ou não ser indenizado e de que maneira poderia ser quantificado 
financeiramente. A doutrina nacional majoritária, adepta do direito comparado, 
defendia tal possibilidade, ao passo que, o Supremo Tribunal Federal negava a sua 
concessão. 

Essa controvérsia se resolveu com a promulgação da Constituição de 1988 (e, 
posteriormente, da mesma maneira, com o Código Civil de 2002), a qual inovou ao 
prever, de forma expressa, a possibilidade de obtenção de reparação por danos 
morais sofridos em seu art. 5º, incs. V e X, embora não tenha definido o dano moral, o 
qual depende da doutrina e jurisprudência. Os citados direitos foram elevados à 
categoria de cláusula pétrea, imutável, de acordo com o art. 60, 8 4º, da Constituição 
Federal. 

O Código de Defesa do Consumidor também garantiu expressamente a 
reparação do dano moral em favor do consumidor através de seu art. 6º, inc. VI. O 
Novo Código Civil, que entrou em vigor em 2003 consagrou, categoricamente, o 
instituto jurídico do dano moral, bem como a sua reparação, adotando tanto a teoria 
subjetiva no art. 186, ao exigir culpa do agente na prática de um ato ilícito, quanto o 
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princípio da responsabilidade objetiva, nos art. 927, parágrafo único. Neste modelo 
jurídico de relações que eleva a dignidade da pessoa humana ao centro de proteção 
de todo o ordenamento, as soluções indenizatórias devem ser constantemente 
renovadas em conformidade às necessidades práticas do homem contemporâneo. 

2.3 RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA E SUBJETIVA — A QUESTÃO DA 
CULPA PARA A FIXAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA A TÍTULO DE DANOS 
MORAIS 

A culpa, sob os princípios consagrados da negligência, imprudência e 
imperícia, contém uma conduta voluntária, mas com resultado involuntário, a previsão 
ou a previsibilidade e a falta de cuidado devido, cautela ou atenção. Estando o agente 
em alguma dessas circunstâncias, fica obrigado, portanto, a reparar o dano causado. 
A imprudência pode ser definida como uma conduta do agente que age 
precipitadamente, sem prever as consequências nefastas ou prejudiciais de sua falta 
de cautela. A imperícia se caracteriza pela inaptidão técnica para o exercício de um 
ofício, profissão ou atividade. Já a negligência é entendida como uma desatenção, 
quando o agente deixa de agir quando deveria fazê-lo. A culpa pode ser classificada 
ainda como grave, leve e levíssima — a culpa grave é a que se manifesta de forma 
grosseira; a culpa leve é aquela na qual um homem de prudência normal poderia 
incorrer; e culpa levíssima é aquela da qual uma pessoa normal não poderia se livrar, 
mesmo que revestida de todos os cuidados, pois que depende de atenção 
extraordinária. Regra geral, não é a intensidade da culpa que gradua o dano, mas o 
efetivo valor do prejuízo. 

O art. 159 do Código de 1916 e o art. 186 do Código em vigor elegeram a culpa 
como o centro da responsabilidade subjetiva que norteia a responsabilidade civil no 
direito brasileiro, mas não estatufram que a indenização somente dependerá da culpa. 
Assim, é indispensável que se produza a prova da culpa do ofensor pela prática do ato 
danoso para que o direito à reparação do dano seja postulado validamente, ou seja, 
cabe ao autor o ônus da prova da culpa do réu. Não havendo culpa, não há 
responsabilidade civil. 

A responsabilidade objetiva independe de culpa, fundando-se na atividade 
exercida pelo agente, pelo perigo que pode causar dano à vida, à saúde ou a outros 
bens, criando risco de dano para terceiros (CC, art. 927, parágrafo único). O elemento 


culpa não é desprezado, mas sim presumido, em razão do dever geral de vigilância a 
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que está submetido o réu, a quem cabe provar a ausência da culpa nos casos de 
responsabilidade objetiva impura. Se a responsabilidade se fundar no risco, a 
responsabilidade é objetiva pura, porque independe da culpa do agente, satisfazendo- 
se apenas com o dano e o nexo de causalidade. A responsabilidade objetiva, enfim, 
poderá ser aplicada somente quando houver lei expressa que a autorize, dado que o 
Código Civil Brasileiro se filiou à teoria da responsabilidade subjetiva, muito embora 
ela seja insuficiente para regular todos os casos de atos danosos (REIS, 2007, p. 15). 

A ideia que deve reger a fixação da indenização é a da restituição integral, 
independentemente de que tenha o agente lesionador agido com dolo ou mesmo com 
culpa levíssima, conforme regra estampada no caput do art. 944 da referida 
codificação, segundo a qual o ressarcimento à vítima será calculado de acordo com a 
extensão do dano. Todavia, o parágrafo único do mesmo dispositivo, assim como nas 
hipóteses de culpa concorrente, autoriza o juiz a reduzir, equitativamente, a 
indenização se verificada uma explícita desproporção entre a gravidade da culpa do 
responsável e dano. Em situações especiais, a intensidade da culpa pode vir, portanto, 
a influenciar na fixação do montante da indenização. 

Os novos paradigmas da responsabilidade civil por danos morais se distanciam 
dos valores históricos da responsabilidade aquiliana. Na análise do dano moral, o 
magistrado deverá se fundar na intensidade da culpa para fixar a retribuição 
pecuniária, mesmo que a indenização venha a se aproximar da pena privada, guiando- 
se pela índole dos sofrimentos ou mal-estar de quem os padece e quantificando-os 
economicamente com vistas a dar uma resposta justa para a sociedade, desde que 
tenha se valido de máximas da experiência e da realidade que o cerca e levado em 
consideração a condição social e econômica dos envolvidos. Não pode o magistrado 
impor uma indenização em nível econômico insuportável para o ofensor, gerando por 
via de consequência a impossibilidade de cumprimento da medida, nem insignificante 
demais para o ofendido, pois o ressarcimento pecuniário dos danos morais deve 
vislumbrar a compensação da vítima como contrapartida do mal sofrido e a punição 


do ofensor pelo dano que praticou. 


3. A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS 
3.1 CARÁTER PUNITIVO-PEDAGÓGICO DA CONDENAÇÃO POR DANOS 
MORAIS 
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A indenização pecuniária em sede de danos morais não apresenta apenas um 
caráter reparatório em relação ao prejuízo, repondo o patrimônio abalado, mas 
também um caráter punitivo ou sancionatório, pedagógico (também denominado 
“desmotivação social da conduta lesiva”), preventivo e repressor, imputando o prejuízo 
a quem, por direito, o causou, e intimidando a sociedade para evitar perdas e danos 
futuros. Grande parte da doutrina, porém, ainda não reconhece a função pedagógica 
na indenização. Como lembra Fernando Noronha (2003, p. 440), “[...] não se deve 
exagerar na ideia de punição através da responsabilidade civil: a função dissuasória 
desta tem sempre um papel acessório; em princípio, a responsabilidade civil do dano 
visa apenas reparar danos”. 

Em abordagem à obra de Clayton Reis, Sílvio de Salvo Venosa (2012, p. 319) 
ainda dispõe que “Não resta dúvida que a função de dissuasão é importante, enquanto 
seja capaz de produzir efeitos no espírito do lesionador, uma vez que concorre para a 
mudança do seu comportamento ofensivo no que tange à prática de nos atos 
antijurídicos”. Aliás, tal função de reprimenda é acentuada nos países do common law, 
que se utilizam dos punitive damages, figura de cunho social correspondente um 
fundo judiciário destinado à uma instituição beneficente, para onde seriam carreados 
os valores advindos destas condenações adicionais aplicadas a título de exemplo 
social. De fato, o direcionamento da verba referente à pena pecuniária adicional para 
um fundo de assistência judiciária é a melhor solução para evitar o locupletamento 
indevido. A ordem legal, embora não preveja a mesma orientação, no que tange ao 
cálculo da condenação por danos morais é aplicada em detrimento do enriquecimento 
ilícito da vítima pelo plus outorgado com a condenação e da chamada “indústria do 
dano moral”. 

A Justiça Pátria exige que as condenações por dano moral unam a função 
compensatória, a função desestimuladora e a função exemplar, apesar de não existir 
expressamente no ordenamento jurídico o caráter de punição. Segundo Adriana 
Goulart de Sena Orsini e Luiza Berlini Dornas Ribeiro, o juiz Ronan de Oliveira Rocha 
leciona: “Adianta-se que o novo Código Civil, em nenhuma de suas numerosas 
disposições sobre a responsabilidade civil, contempla o caráter punitivo” (ORSINI; 
RIBEIRO, 2012, p. 11). 

Pela primeira função, será ofertada à vítima determinada quantia em dinheiro 


para ser paga, de modo a compensar a dor sofrida. A segunda funcionará como 
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desestimulo a prática de novos ilícitos com o desfalque patrimonial, demonstrando ao 
ofensor que a conduta praticada é reprovada pelo ordenamento jurídico, de tal sorte 
a que recue em seu comportamento nocivo e não venha a reincidir no ilícito. A terceira 
serve como advertência, tornando público que a sociedade não tolera nem permite 
que sejam reiterados tais ilícitos sem que o ofensor sofra a devida reprimenda. Dessa 
forma, resta claro que a natureza jurídica da reparação do dano moral é sancionadora 
(como consequência de um ato ilícito), mediante uma compensação material ao 
lesado, e não de uma “pena civil” (submissão pessoal e física do agente, para 
restauração da normalidade social violada com o delito). A compensação é uma 
espécie de “sanção” aplicável a quem viola interesses privados, como é o caso dos 
danos morais, pois não houve um dano material a ser reparado e sim a dignidade, a 
reputação e as lesões causadas. 

3.2 CRITÉRIOS DE QUANTIFICAÇÃO DO VALOR NAS DECISÕES 
JUDICIAIS 

No que tange à quantificação do montante a ser pago a título de indenização 
por danos morais, a legislação não estabelece nenhum valor específico a depender 
do caso em questão. Prepondera, desde a promulgação da Constituição Federal de 
1988, o denominado sistema aberto, no qual se utiliza o critério do arbitramento judicial, 
isto é, o magistrado estipula o valor devido conforme as circunstâncias do caso, 
regendo-se, a priori, pelos padrões estabelecidos na doutrina e na jurisprudência e 
pelos princípios da razoabilidade e proporcionalidade (FERREIRA, 2012, p. 13). 

A importância deve ser suficiente para compensar a injustiça sofrida pela vítima 
e ser usada como forma de atenuar seu sofrimento. Neste ponto, o magistrado tem a 
atribuição de mensurar a gravidade do dano como ponto de partida para a definição 
de um valor adequado à indenização, de modo que não seja insignificante a ponto de 
estimular a prática do ato e não reparar devidamente a vítima, nem exorbitante a ponto 
da mesma proceder a enriquecimento sem causa. Nada obstante, é necessário 
considerar também a realidade do agressor, seu grau de culpa e suas condições 
socioeconômicas. Conforme supramencionado, a indenização deve ter caráter 
punitivo-pedagógico, afetar o patrimônio do responsável de modo a desestimulá-lo a 
praticar atos semelhantes novamente. Não é razoável, porém, que o onere ao nível 
de prejudicar sua subsistência (FERREIRA, 2012, p. 9). 

Nota-se que a ausência de critérios objetivos conduz à subjetividade dos juízes 
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no momento de apreciar o a existência do dano e o quantum indenizatório, fazendo 
surgir enormes discrepâncias entre os casos julgados em primeira instância. Isso 
porque o magistrado tem de analisar o transtorno experienciado pelo indivíduo, o ato 
realizado pelo agressor, suas condições financeiras e seu grau de culpa no contexto, 
as consequências provocadas por sua atitude e a reação interna da vítima, tendo em 
vista o aspecto subjetivo do dano (FERREIRA, 2012, p. 17). Consequentemente, por 
vezes reconhece-se direito a indenização em razão de aborrecimentos triviais e nega- 
se reparação a situações causadoras de danos muito mais elevados. Da mesma forma, 
são arbitradas quantias ínfimas diante de danos morais de relevante gravidade, e 
excessivas diante de danos corriqueiros. 

Neste cenário, para evitar as arbitrariedades judiciais, primeiramente exige-se 
a extensa motivação do magistrado a respeito do reconhecimento do dano e do valor 
estipulado para sua indenização. Ainda assim, os tribunais superiores e o Superior 
Tribunal de Justiça têm função subsidiária de regularizar os entendimentos mais 
incoerentes proferidos em primeira instância. Embora atenta à manutenção da 
igualdade material e da possibilidade de análise casuística, a Corte Superior se 
encarregou também de tabelar algumas quantias para determinados casos dignos de 
indenização, buscando controlar a banalização do instituto dos danos morais e a 
morosidade processual. A título de exemplo, foi determinada indenização de 500 
salários mínimos para os casos de morte dentro de escola. Os incidentes que causem 
paraplegia na vítima, por sua vez, geram indenização de 600 salários mínimos. No 
que diz respeito aos casos de competência dos Juizados Especiais Cíveis, de acordo 
com Tônia de Oliveira Barouche, a Corte Superior já fixou em R$ 8 mil a reparação 
por danos morais em razão de cancelamento injustificado de voo (REsp 740968), em 
R$ 4,65 mil por conta de recusa em fornecer medicamento sem que houvesse prejuízo 
a saúde (REsp 801181) e considerou inexistente a responsabilidade de indenizar em 
caso de compra de veículo com defeito de fabricação solucionado pela garantia (REsp 
750735) (BAROUCHE, 2011, p.1). 

É perceptível, pois, que a temática do reconhecimento e da quantificação do 
valor indenizatório carece de critério uniforme, gerando, frequentemente, certa 
insegurança jurídica aos que recorrem ao Judiciário para pleitear reparação por danos 
morais. Neste contexto, conforme preleciona Gustavo Tepedino, referido por Suely 
Vidal José e Iglesias Fernanda de Azevedo Rabelo (TEPEDINO, 2012 apud JOSÉ; 
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RABELO, 2012, p. 1): 


Torna-se indispensável a busca de balizas que, fundadas no princípios e 
valores constitucionais, sirvam para unificar o sistema de responsabilidade, 
discriminando-se os chamados danos ressarcíveis e reconhecendo a 
irreparabilidade de inúmeros danos do cotidiano. Em segundo lugar, por mais 
louvável que seja a ampliação do dever de reparar, protegendo-se as vítimas 
de uma sociedade cada vez mais sujeita a riscos [...], não se pode desnaturar 
a finalidade e os elementos da responsabilidade civil. O dever de reparar não 
há de ser admitido sem a presença do dano e do nexo de causalidade entre 
a atividade e evento danoso, tendo por escopo o ressarcimento da vítima. 


3.3 A JUDICIALIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE CONSUMO E A BANALIZAÇÃO 
DOS DANOS MORAIS EM CONTRAPOSIÇÃO À BANALIZAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO 

É de reconhecimento geral que a previsão da possibilidade de reparação dos 
danos materiais e morais por determinação judicial evidencia valorosa tutela de 
direitos humanos em nosso ordenamento jurídico. Também é uma realidade, porém, 
o ingresso volumoso com ações nas quais se pleiteiam indenizações por danos morais 
de maneira, por vezes, totalmente infundada, o que assoberba os órgãos 
jurisdicionais, atrasando o conhecimento e julgamento de demandas que de fato 
necessitam de auxílio do Judiciário. A má utilização do instituto, portanto, acaba por 
contribuir para a morosidade no funcionamento da Justiça. 

Destacam-se entre as sedes deste fenômeno os Juizados Especiais Cíveis, 
visto que as demandas em questão são recorrentes em casos que envolvem relações 
de consumo, usualmente de pequena monta, e, portanto, representantes de grande 
parte das ações abertas nos Juizados. Neste contexto, mencione-se que a não 
exigência do pagamento de custas, taxas ou despesas para o acesso aos Juizados 
Especiais, bem como de custas ou honorários advocatícios pelo vencido quando da 
sentença de primeiro grau (arts. 54 e 55, caput, da Lei nº 9.099/95), embora tenha por 
objetivo tornar a justiça (na figura de uma rápida solução do litígio) mais acessível para 
aqueles envolvidos em causas simples e de pequeno valor, acaba por gerar a 
consequência de que alguns usuários concebem tais órgãos como meio fácil e seguro 
de realizar pedidos em âmbito judicial que sequer consideram cabíveis, apenas 
visando possibilidade de auferirem benefícios não justificados. 

Surge, então, a problemática da judicialização das relações de consumo, 
também responsável pelo assoberbamento e consequente morosidade dos órgãos 
jurisdicionais, especialmente dos Juizados Especiais Cíveis, e que traz em seu bojo 
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retrato da banalização dos danos morais, vez que os mesmos vêm sendo demandados 
em tais causas, muitas vezes, irrestrita e infundadamente, conforme apontado acima. 

A título de exemplo, muito comumente se abrem ações em sede dos Juizados 
Especiais Cíveis nas quais se alega que a simples tentativa frustrada de solucionar a 
questão informalmente ou por via administrativa já constituiu um dano moral passível 
de ser indenizado, ainda que o(a) autor(a) não tenha sido vítima de nenhum tratamento 
desrespeitoso ou situação vexatória que afetasse sua honra, seus valores. A utilização 
do instituto, portanto, acaba por ser demasiadamente ampliada, estendida a contextos 
impróprios, transmitindo a ideia de que qualquer conduta que provoque contrariedade 
ou quebra de expectativas pode ensejar indenização por danos morais, 
independentemente de sua gravidade. 

É frequente, portanto, especialmente nos Juizados Especiais, que aqueles que 
desejam ingressar com ação referente a outras matérias, intentem cumular ao pedido 
principal o requerimento de indenização por danos morais na realidade inexistentes 
apenas por vislumbrar no instituto a possibilidade de extrair benefícios financeiros, 
ainda que injustificados. O mesmo ocorre com aqueles que abrem ações exclusivas de 
danos morais nos Juizados Especiais apenas por estarem insatisfeitos com alguma 
relação que não gera consequências de maior gravidade, desejando conquistar 
vantagens econômicas de acordo com a mesma lógica. Tanto está a mentalidade 
destes usuários regulada pelo senso da banalização/mercantilização dos danos 
morais, que por vezes até mesmo tornam claro seu desejo de simplesmente ter a 
possibilidade de conquistar lucros através do instituto, ainda que não se sintam 
particularmente ofendidos. 

De maneira contrária, porém, vem o entendimento do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo conforme evidenciado no julgamento do recurso de Apelação nº 
0012555-32.2011.8.26.0562: 


Indenização. Demora de atendimento em agência bancária. Fila. Dano moral. 
Não reconhecimento. Mero dissabor. Ausência de ofensa à dignidade da 
pessoa. Jurisprudência do tribunal. Improcedência do pedido. Sentença 
mantida. 

A demora de atendimento do cliente em agência bancária não é situação que, 
objetivamente considerada, acarreta dano moral. Ausência de ofensa à 
dignidade da pessoa. Mero dissabor que não ultrapassa os infortúnios do dia 
a dia. jurisprudência massiva do tribunal. improcedência do pedido. 

recurso não provido (tisp. apelação Nº 0012555-32.2011.8.26.0562. relator: 
des. carlos alberto garbi. 2013. Disponível em: 
<https://esaj.tisp.jus.br/cjsg/getarquivo.do?cdacordao=7028544&CDFORO= 
O&vicaptcha= efswe>). 
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Explanou o Desembargador Carlos Alberto Garbi em seu voto: 


O dano moral indenizável é aquele que infringe a dignidade da pessoa, que 
afeta sua moral, sua honra e seus princípios, causando indignação, revolta e 
frustração que ultrapassam os aborrecimentos do dia a dia. Lembrando as 
palavras de Antonio Jeová dos Santos, “O dano moral somente ingressará no 
mundo jurídico, com a subsequente obrigação de indenizar, em havendo 
alguma grandeza no ato considerado ofensivo a direito personalíssimo. Se o 
ato tido como gerador do dano extrapatrimonial não possui virtualidade para 
lesionar sentimentos ou causar dor e padecimento íntimo, não existiu o dano 
moral passível de ressarcimento” (TJSP. Apelação nº 0012555- 
32.2011.8.26.0562. Relator: Des. Carlos Alberto Garbi. 2013. Disponível em: 
<https://esaj.tisp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=7028544&cdForo=0& 
viCaptcha=ef swe>). 


Em sentido oposto ao da banalização, contudo, também ocorre a subestimação 
das condenações por danos morais, denunciada na redução progressiva dos valores 
fixados às indenizações de fato devidas, especialmente em relações de consumo que 
envolvem empresas demandadas em grande número de processos semelhantes, 
conforme vem apontando a jurisprudência. Usuais são as decisões nas quais se 
demonstra exagerada reserva na definição do montante devido, visando justamente 
frear o fenômeno da banalização dos danos morais e evitar o enriquecimento sem 
causa do ofendido. Ocorre que a cautela, quando desmedida, pode acabar 
favorecendo os interesses da parte ofensora, também ré em diversos outros 
processos do mesmo gênero, que não se sente suficientemente pressionada a tomar 
as devidas precauções para elevar a qualidade de seus serviços, vez que não tem seu 
patrimônio proporcionalmente afetado quando comete os ilícitos em questão. As 
práticas abusivas, portanto, passam a ser vantajosas para as empresas rés, que 
despendem menor quantia para indenizar os consumidores do que para melhorar seus 
serviços de forma a não mais lesá- los. 

Conforme visto anteriormente, não existem definições legais objetivas 
relacionadas à quantificação dos danos morais, restando tal tarefa ao arbítrio do juiz, 
que deve estar adstrito ao princípio da razoabilidade. Deve, portanto, atentar à 
gravidade e às consequências do dano alegado para os sentimentos e valores 
pessoais da vítima, às condições financeiras do ofensor para arcar com a reparação 
e à necessidade de reprimir a conduta lesiva diante da sociedade, pois o desequilíbrio 
na apreciação destes fatores pode levar o magistrado a decisões pouco ponderadas, 
seja ao extremo da banalização dos danos morais, seja ao extremo de sua 
subestimação. 

3.4 APLICAÇÃO DO MÉTODO BIFÁSICO 
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No que tange à temática do uso de critérios para estabelecimento de valores às 
indenizações por danos morais, é de grande relevância o método bifásico, bastante 
debatido após sua utilização pelo Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, especialista 
no assunto, no julgamento do Recurso Especial nº 959.780, do qual foi relator: 


Recurso especial. Responsabilidade civil. Acidente de trânsito. Morte. Dano 
moral. Quantum indenizatório. Dissídio jurisprudencial. Critérios de 
arbitramento equitativo pelo juiz. Método bifásico. Valorização do interesse 
jurídico lesado e das circunstâncias do caso. 

1. Discussão restrita à quantificação da indenização por dano moral sofrido 
pelo esposo da vítima falecida em acidente de trânsito, que foi arbitrado pelo 
tribunal de origem em dez mil reais. 

2. Dissídio jurisprudencial caracterizado com os precedentes das duas 
turmas integrantes da Segunda Secção do STJ. 

3. Elevação do valor da indenização por dano moral na linha dos 
precedentes desta Corte, considerando as duas etapas que devem ser 
percorridas para esse arbitramento. 

4. Na primeira etapa, deve-se estabelecer um valor básico para a 
indenização, considerando o interesse jurídico lesado, com base em grupo 
de precedentes jurisprudenciais que apreciaram casos semelhantes. 

5. Na segunda etapa, devem ser consideradas as circunstâncias do caso, 
para fixação definitiva do valor da indenização, atendendo a determinação 
legal de arbitramento equitativo pelo juiz. 

6. Aplicação analógica do enunciado normativo do parágrafo único do art. 
953 do CC/2002. 

7. Doutrina e jurisprudência acerca do tema. 

8. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (STJ. Recurso Especial nº 959.780. 
Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 2011. Disponível em: 
<https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre Documento.asp?sSeg=105610 
9&sReg=2007 00554919&sData=20110506&formato=PDF>). 


No caso em questão, pleiteava-se indenização por danos materiais e morais ao 
réu, por ter sido responsável pelo acidente de trânsito que causou a morte da mãe da 
família, que figurava no polo ativo. O motorista estaria dirigindo em velocidade maior 
do que a permitida na via, além de ter deixado de prestar os devidos socorros à vítima, 
que faleceu aos 43 anos deixando esposo e quatro filhos, um deles absolutamente 
incapaz. 

Em primeira instância, o pedido foi julgado improcedente por falta de provas da 
culpa exclusiva do réu no acidente. Após recurso ao Tribunal de Justiça do Espírito 
Santo, por outro lado, foi fixada indenização no valor de R$ 10 mil. Recorrendo, por 
fim, ao Superior Tribunal de Justiça, a família teve reconhecido direito a indenização 
de 500 salários mínimos. O relator mencionou a discrepância entre o valor arbitrado 
pelo Tribunal de segunda instância e os que vinham sendo considerados razoáveis 
pela Corte, e para determinar novo montante, se utilizou do método bifásico, de acordo 
com o qual analisou dois principais critérios: o bem jurídico lesado e as circunstâncias 
do caso relatadas no processo. Seguindo a média dos valores arbitrados pela Corte 

49 


Superior em casos semelhantes de morte da vítima após atropelamento, o ministro 
fixou a base da indenização em 400 salários mínimos e acresceu mais 100 salários 
mínimos ao valor final, considerando as particularidades do caso em tela. 

Conforme demonstrado anteriormente, e de acordo com as palavras do 
ministro, 


A reparação dos danos extrapatrimoniais, especialmente a quantificação da 
indenização correspondente, constitui um dos problemas mais delicados da 
prática forense na atualidade, em face da dificuldade de fixação de critérios 
objetivos para o seu arbitramento (STJ. Recurso Especial nº 959.780. Relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 2011. Disponível em: 
<https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre Documento.asp?sSegq=105610 
9&sReg=2007 00554919&sData=20110506&formato=PDF>). 


Nessa celeuma, o método bifásico é de grande valia para o equilíbrio do 
arbitramento, visto que aprecia o interesse jurídico lesado e as peculiaridades do caso. 
Conforme explanado na ementa do acórdão em discussão, o julgador deve 
estabelecer, na primeira fase, o valor base da indenização a partir da apreciação do 
interesse jurídico lesado, com base no entendimento exposto pela jurisprudência, de 
modo que se assegure a igualdade de tratamento para casos de mesma ordem. Na 
segunda fase, ajusta-se o valor a partir das circunstâncias específicas do caso em 
estudo (gravidade do fato, culpa do agente, culpa concorrente da vítima e condição 
econômica do ofensor). 

Ao demonstrar o sucesso do método em possibilitar arbitramento não apenas 
conforme entendimentos jurisprudenciais predominantes, mas também compatível às 
especificidades de cada caso, o relator conclui, por fim, que este é o método que 
“melhor atende às exigências de um arbitramento equitativo da indenização por danos 
extrapatrimoniais” (STJ, Recurso Especial nº 959.780, Relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, 2011) e, conforme aponta a jurisprudência, vem sendo utilizado em 
maior número de julgamentos. 

3.5 MUDANÇAS NECESSÁRIAS PARA A AMPLIAÇÃO E CONCRETIZAÇÃO 
DO DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À JUSTIÇA 

O processo é o instrumento com o qual se concretizam e colocam em exercício 
os direitos contidos em texto legal, que de outra maneira, careceriam de efetividade 
prática. A Constituição Federal de 1988, portanto, consagrou o acesso à Justiça como 
imprescindível entre os direitos humanos do sistema, por consistir em meio de tornar 
efetivos os direitos já reconhecidos. Está previsto o direito de acesso à justiça para a 
defesa de direitos individuais violados em seu art. 5º, inc. XXXV, in verbis: “a lei não 
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excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. 

É garantia constitucional, assim, que todos tenham apreciados pelo Judiciário 
os litígios que venham a compor. Destacam-se nesse cenário os Juizados Especiais 
Cíveis, ora em estudo, que em muito favorecem o acesso da população à Justiça, por 
visarem conceder, de modo informal e sem ônus às partes, solução célere a conflitos 
de pequena monta. O salutar movimento entusiasta dos métodos alternativos de 
resolução de conflitos, inclinados à redução da litigiosidade desnecessária, influenciou 
na elaboração da regra trazida pelo Novo Código de Processo Civil de que em todas 
as ações que tratem de direitos dos quais as partes podem dispor, o Juiz deverá 
realizar uma audiência de conciliação antes da apresentação de defesa pelo Réu. 
Somente com o encerramento da audiência, não tendo havido transação, terá início o 
prazo para contestação (MENDES; ÁVILA, 2015, p.1). 

Ocorre que, atualmente, diversos fatores vêm prejudicando a atuação dos 
Juizados nesse sentido, podendo colocar em contrariedade à disposição da 
Constituição Federal, a realidade dos órgãos judiciais. Primeiramente, aponta-se o 
referido fenômeno da banalização dos danos morais. Os excessos cometidos em sede 
dos Juizados Especiais Cíveis no que se refere aos pedidos de indenização, conforme 
mencionado anteriormente, podem provocar um desnecessário atarefamento destes 
órgãos que prejudicaria o acesso à Justiça daqueles envolvidos em casos que de fato 
necessitem da apreciação judicial. 

Por outro lado, é também uma realidade a subestimação das condenações por 
danos morais, ora discutida. A avaliação baixa e pouco razoável do constrangimento 
sofrido pela parte vítima de danos morais é maneira de prejudicar seu acesso a 
efetiva justiça, vez que a determinação judicial passa a não suprir suas necessidades 
pessoais de reparação. Ademais, ao ignorarem o valor pedagógico-punitivo da 
indenização, as decisões não apenas afetam a vítima em seu direito de reparação, 
mas podem provocar também a reação de incentivar o ofensor na continuidade das 
práticas abusivas, fato prejudicial a toda a sociedade, que continuaria cada vez mais 
sujeita à conduta lesiva. Inicialmente, portanto, é essencial que os operadores do 
Direito, quando responsáveis pela propositura das ações em questão tanto nos 
Juizados Especiais quanto em outros órgãos, se utilizem de comedimento e cautela 
na elaboração de pedidos que incluam indenização por danos morais, de modo que 


se possa, gradualmente, superar a cultura de sua banalização. Da mesma forma, 
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deve-se concluir que o respeito ao princípio da razoabilidade no conhecimento e na 
quantificação dos danos morais é necessário para que não se cometam intempéries 


nos julgamentos. 


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ordenamento jurídico brasileiro adota, como regra, a responsabilidade 
subjetiva, ao exigir a comprovação da culpa do agente, como se observa do art. 186 
do Código Civil. No entanto, a responsabilidade objetiva, para a qual o elemento culpa 
é dispensável, também foi prevista, destacando-se especialmente a regra contida no 
art. 927, parágrafo único, do mesmo estatuto. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, foi expressamente acolhido o 
instituto da reparação por danos morais (art. 5º, incs. V e X), os quais se diferenciam 
dos danos materiais por corresponderem a interesses não-patrimoniais, visando 
restaurar a dignidade da vítima e amenizar sua dor através da condenação do ofensor 
em um valor pecuniário, pois, conquanto os direitos personalíssimos não sejam 
mensuráveis, o ofendido poderá compartilhar de um sentimento de justiça realizada. 

Ao lado da função compensatória, o instituto apresenta também um caráter 
punitivo e um caráter pedagógico, desestimulando a prática de novos ilícitos, tornando 
pública intolerância a condutas semelhantes e atendendo aos reclamos e anseios de 
justiça da sociedade moderna, de modo que as condenações não estimulem a 
banalização e indústria do dano moral, mas também não fomentem a impunidade. 

O reconhecimento da responsabilização por danos morais pela Constituição 
Federal de 1988 é, indiscutivelmente, notável conquista na seara do direito, e tem 
levado à tutela processual incontáveis situações problemáticas símbolo da sociedade 
contemporânea, especialmente no âmbito dos direitos do consumidor. É louvável, 
pois, a segurança jurídica alcançada com a Constituição Federal neste sentido. 
Observou-se, no entanto, que a má utilização do instituto tem conduzido à sua 
banalização e a consequentes prejuízos à celeridade processual. Da mesma forma, 
deslizes na apreciação de seu montante podem vir a torná-lo ineficaz. 

Inúmeros pedidos de indenização são hoje levados à Justiça, em especial aos 
Juizados, com base em interesses particulares desligados da necessidade de 
reparação por danos morais efetivamente causados. Com isso, o excesso de ações 


acaba por atribular desnecessariamente a máquina judicial, de forma que a eficiência 
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e celeridade da prestação jurisdicional como um todo se prejudique. É imprescindível, 
portanto, que se supere a cultura da banalização dos danos morais, conscientizando 
tanto os usuários da Justiça quando os operadores do Direito do necessário 
comedimento na invocação de tal instituto, visando construir um Poder Judiciário 
eficiente no atendimento a toda a sociedade, conforme intentado com a Constituição 
Federal de 1988. 

A apreciação do quantum indenizatório, por sua vez, representa outra celeuma 
na temática das indenizações por danos morais. Se por um lado a definição legal ou o 
tabelamento judicial rígidos não representariam as maneiras mais razoáveis de se 
reparar as vítimas, levando em conta a pluralidade dos casos julgados, tem-se 
também que o livre arbitramento judicial tem sido responsável por grandes 
disparidades, igualmente na contramão de uma prestação jurisdicional razoável. 
Nesse contexto, de muita relevância para a continuidade da construção de uma 
jurisprudência orientadora, seria a utilização critérios objetivos e métodos para o 
arbitramento judicial do montante indenizatório, a exemplo do método bifásico, muito 
eficaz para o equilíbrio do arbitramento ao indicar a apreciação do interesse jurídico 
lesado com base na jurisprudência existente e, então, das peculiaridades do caso. 

É de se concluir, por fim, que, para uma maior concretização do direito 
fundamental de acesso à justiça, em especial no âmbito dos Juizados Especiais 
Cíveis, é necessário, primeiramente, maior cautela e atenção aos princípios da 
responsabilidade civil na avaliação de demandas que envolvam danos morais, de 
modo que ao Judiciário passem a ser levadas apenas questões que de fato requeiram 
sua apreciação. Igualmente essencial se faz maior razoabilidade e uso de critérios 
objetivos na apreciação do quantum indenizatório nas ações em que se aleguem 
danos morais, de modo que seja possível reparar o transtorno causado à vítima e 
desestimular a prática reiterada da conduta por parte do ofensor, tutelando toda a 


sociedade de maneira mais eficaz. 
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Este artigo busca analisar como a mídia pode contribuir na preservação de 
patrimônios imateriais da cultura popular. A pesquisa foi embasada no projeto “Fusões 
e Inserções”, conduzida na comunidade de bordadeiras de Entremontes (Alagoas), a 
qual preserva sua cultura por meio do bordado “redendê”. Este bordado é secular, 
técnica desenvolvida pelas bordadeiras da comunidade, o que levou em 2014, o 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), o Instituto de 
Pesquisas em Tecnologia e Inovação (IPTI) e os designers Fernando e Humberto 
Campana a realizarem projetos com as bordadeiras. Os irmãos Campana, referências 
em design, vivenciaram as técnicas das bordadeiras e criaram produtos de interesse 
midiático e de consumo, o que nos leva a analisar e avaliar como a mídia pode 
impactar na preservação desta cultura. 


3-€ bordadeiras de entremontes, cultura popular, patrimônio 
imaterial, mídia. 


This article seeks to analyze how the media can contribute to the 
preservation of immaterial heritage of popular culture. The research was based on the 
“Fusões e Inserções” project, conducted in the community of embroiderers in 
Entremontes (Alagoas), which preserves its culture through “redendê” embroidery. 
This embroidery is secular, a technique developed by community embroiderers, which 
in 2014 led the Brazilian Micro and Small Business Support Service (Sebrae), the 
Institute for Research in Technology and Innovation (IPTI) and designers Fernando 
and Humberto Campana to carry out projects with the embroiderers. The Campana 
brothers, references in design, experienced the techniques of embroiderers and 
created products of media and consumer interest, which leads us to analyze and 
evaluate how the media can impact on the preservation of this culture. 


entremontes embroiderers, popular culture, intangible heritage, media. 
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1. INTRODUÇÃO 


Esse artigo tem por objetivo analisar como a mídia pode contribuir para 
preservar o patrimônio cultural imaterial. Nossa preocupação está em trazer para o 
diálogo a importância de conscientizar a sociedade na preservação do patrimônio 
imaterial da cultura popular, em um mundo que, por ser global, facilita a difusão de 
informação, mas também pulveriza e homogeiniza a cultura (BURKE, 2000). 

Pretendemos analisar a trajetória da comunidade quanto à preservação da 
técnica artesanal “redendé”, antes e depois do projeto “Fusões e Inserções”, descrito 
abaixo. Pretendemos ainda descrever como a técnica de bordado é preservada ao 
longo de gerações na comunidade e identificar como esta enxerga a interferência em 
sua cultura, com a possibilidade de inovação de sua técnica centenária e a divulgação 
dessa técnica na mídia nacional e internacional gerada pelo projeto citado. 

Considerando o conteúdo teórico de Morin, Lipovetsky, Serroy e Burke, sobre 
os campos da memória, cultura e globalização, o que se propõe neste artigo é uma 
nova leitura da cultura imaterial, popular, quando se agrega a esta o impulso do design 
e da inovação, criando maior interesse midiático e ao mesmo tempo maior 
preocupação com a preservação cultural. Entretanto, quando isso ocorre, como se dá 
este processo e quais as consequências dessa intervenção? Eis aqui o problema 
central da pesquisa que nos instiga entender. 

A pesquisa é embasada no projeto “Fusões e Inserções”, conduzido na 
comunidade de bordadeiras de Entremontes (Alagoas), a qual preserva sua cultura a 
séculos por meio do bordado “redendê”. Em 2014, o Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) contratou o Instituto de Pesquisas em 
Tecnologia e Inovação (IPTI) para propor uma metodologia de reposicionamento 
mercadológico do artesanato brasileiro e estes então convidaram os designers 
Fernando e Humberto Campana para agregar valor ao bordado. 

A pesquisa, portanto, analisa todo esse processo, questionando até que ponto 
esta interferência influencia originalidade de uma técnica de artesanato, no caso, um 
patrimônio da cultura brasileira. A escolha desta comunidade se deu em virtude da 
percepção de que essas mulheres preservam a técnica de redendê sem sofrer 
alteração ou interferências, utilizando uma técnica pura e única, distante da influência 
do mercado, do consumo massivo e da globalização. 

Do ponto de vista da metodologia utilizada nesta pesquisa, considerando a 
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natureza e o objeto desta, trabalhamos com a pesquisa qualitativa e descritiva, 
segundo os critérios de Halbwachs (2003) sobre a História Oral, e a estratégia 
metodológica baseada em Yin (2015), devido principalmente ao nosso intuito de 
entender um fenômeno social no mundo real e por investigar de forma empírica o 
projeto em seu contexto no mundo real. 

A coleta de dados foi realizada por meio de observação, entrevistas, 
documentos e fontes primárias e secundárias. Em viagem a comunidade de 
Entremontes, foram construídos os dados primários a partir da produção de textos, 
diários de viagem, fotografias e vídeos com o intuito de entender e contextualizar hoje 
a comunidade das bordadeiras e como vivem. Para esta vivência e conseguir realizar 
a pesquisa ressaltamos a importância da Metodologia da História Oral, principalmente 
com relação à nossa aproximação e a confiança mútua gerada, fruto da convivência. 

Como fonte secundária utilizamos os relatórios de indicadores de avaliação do 
IPTI, os quais servem tanto para descrever a situação atual da associação das 
bordadeiras como para construir a base sobre a qual serão avaliados os impactos que 
a comunidade poderá e deverá sofrer, a partir do projeto “Fusões e Inserções”. Assim, 
os relatórios do IPTI nos proporcionaram um entendimento mais aprofundado da 
comunidade, pois tratam do perfil sócio demográfico, ocupação e sustento, grupos e 
redes, ambiente organizacional, confiança e solidariedade, ação coletiva e 
cooperação, informação e comunicação, coesão e inclusão social, autoridade e ação 
política, honestidade, criatividade e lazer. 

As entrevistas, semiestruturadas, foram individuais com quatro bordadeiras 
líderes da associação e uma outra bordadeira que fundou a mesma, mas se distanciou 
e hoje possui sua loja de bordado. A escolha dessas mulheres teve como critério seu 
papel de liderança na comunidade. As entrevistas tinham o objetivo de entender como 
as bordadeiras avaliaram a intervenção dos designers na maneira centenária que elas 


vêm bordando. Tudo foi gravado e transcrito integralmente. 


2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROJETO “FUSÕES E INSERÇÕES” E AS 
BORDADEIRAS DE ENTREMONTES 

O projeto “Fusões e Inserções” ocorreu no povoado de Entremontes (AL), que 
fica a beira do rio São Francisco, com 600 habitantes, a 400 km de Aracajú e 2.350 km 


de São Paulo, o maior centro comercial industrial e financeiro do país, no meio do 
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sertão nordestino (mapa abaixo). 


Figura 1: Mapa 








Fonte: Google Maps website, 11 de junho de 2017. 


Muitas histórias permeiam este povoado, mas o fato de ser tombado como 
patrimônio histórico se deu porque D. Pedro Il lá pernoitou e por ter sido roteiro do 
Cangaço, onde Lampião faleceu. A fonte de renda do povoado é o artesanato, 
exclusivamente bordado, as opções de trabalho local são muito limitadas, tendo 
empregos apenas nos postos da prefeitura (escola, cartório, correio, postos de saúde 
e como gari), ou outras opções tais como pequenos negócios (7 lojas de bordado, 2 
padarias, 2 restaurantes pequenos e 1 pousada). Todas as mulheres na cidade 
bordam e reportam que o motivo principal para bordarem é a falta de outras 
oportunidades de trabalho. 

A cidade é muito pacata, como pode ser observado a seguir. As fotografias 
abaixo foram tiradas em 28 de dezembro de 2016, por volta das 13 horas, horário 
considerado de fluxo de habitantes, pois as bordadeiras saem da associação para dar 


almoço às suas famílias. 


Figura 2: Fotos da vila de Entremontes 
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Fonte: acervo pessoal de Ana Paula Moreno, Entremontes, AL, 2016. 
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A técnica de bordado “redendê” não requer maquinário específico, é artesanal, 
o que torna mais simples de ser repassada através de gerações: com linha, agulha, 
bastidores, as mulheres bordam somente sobre o linho, criando desenhos 
geométricos. Para que surjam os desenhos, é preciso a contagem paciente dos 
pontos a partir dos fios do tecido. Depois de bordado, o tecido de linho, preso em um 
bastidor, é então desconstruído com a ajuda de tesoura, que retira o centro do bordado 
e acrescenta o vazado ao “redendê”, como pode ser observado nas figuras 3 e 4 


abaixo. 


A produção da associação é basicamente composta pelos “jogos americanos”! 
; panos de bandeja, guardanapos, toalhas de mesa e de lavabo, passadeira, porta- 
copo, cestos de pão, capas de almofadas e saquinhos para presente. São produtos 
com técnica precisa de bordado, com uma estética própria, como pode-se observar 
nas figuras 5 e 6. 

A escolha dos designers brasileiros Fernando e Humberto Campana para 
participar do projeto “Fusões e Inserções” se deu por possuírem um papel de destaque 
no design contemporâneo mundial e terem recebido diversos prêmios internacionais 
ao longo de toda a carreira, entre eles, alguns dos mais importantes são: Order of Arts 
and Letter, Paris (França, 2013); Ordem do Mérito Cultural, Brasília (Brasil, 2012); 
Honored at Beijing Design Week, Beijing (China, 2012); Comité Colbert Prize, Paris 
(França, 2012). 

A criação da união entre a rica técnica de bordado e a inovação dos irmãos 





1 É um conjunto de pequenas toalhas de mesa, usualmente fabricadas de tecido, plástico ou palha 
trançada, sobre as quais se colocam pratos, talheres, copos etc. 

Pesquisa realizada no site https://pt.wikipedia.org/wiki/jogo americano. Acesso em dezembro de 
2016. 


60 


Campana, resultou no design de luminárias com os rostos das bordadeiras bordados 
(figuras 5, 6, 7 e 8) e estas foram apresentadas na exposição “Retratos Iluminados”, 
no Centro Referência do Artesanato Brasileiro (CRAB), no Rio de Janeiro, de 1 de 
junho a 1 de setembro de 2016, durante as Olimpíadas. Esta exposição teve grande 
repercussão de mídia internacional e os designers foram convidados para apresentá- 
la em Milão, em abril de 2017, durante o maior evento de design do mundo, o Salão 
do Móvel. Este processo levou as bordadeiras para o mundo. 


Figura 7, 8 e 9: Fotos dos designers Fernando e Humberto Campana e da exposição “Retratos 


Iluminados” apresentada no CRAB em junho de 2016 
E o = = 











Fonte: acervo privado do Estúdio Campana. 


3. BORDADEIRAS EM ENTREMONTES: O ENCONTRO COM O LOCAL 

O primeiro dia com as bordadeiras foi muito informal, conversando sobre 
assuntos cotidianos, conhecendo suas famílias, para iniciar uma certa intimidade 
antes das entrevistas. As bordadeiras foram muito receptivas, curiosas e abertas a 
participar da pesquisa. Almoçamos e jantamos juntas, inclusive com suas famílias. 

Durante as entrevistas com as bordadeiras mais antigas, todas relataram que 
viviam em situação de miséria: “antes, 6 meses fazendo uma colcha, quando minha 
mãe vendia, dava para comprar uma bolacha que ainda era dividida entre os irmãos”, 
conta D. Lourdes, bordadeira e hoje dona do restaurante e de uma loja de bordado. 


No passado, as bordadeiras vendiam suas peças individualmente, abordavam 
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diretamente os turistas que passavam por Entremontes e não havia referência a 
qualidade do produto, nem de precificação. Hoje melhorou, mas ainda seu trabalho é 
praticamente para sobrevivência e ainda sem uma gestão de negócio efetiva. 

As bordadeiras contaram que em 1999, o Artesanato Solidário (ARTESOL), 
uma organização sem fins lucrativos que beneficiam artesãos brasileiros que vivem em 
localidades de baixa renda e são detentores de saberes tradicionais, iniciou um 
trabalho de capacitação e orientação em Entremontes. Em 2000, o SEBRAE 
possibilitou cursos de empreendedorismo às bordadeiras e, em 2002, fundou-se a 
Associação Companhia dos Bordados. 

No ano de 2016, a associação era formada por 43 artesãs, exclusivamente do 
sexo feminino. Segundo dados levantados pelo IPTI, 77,5% são casadas ou 
amasiadas e 25% são solteiras. Em termos étnicos, elas se declaram: de cor branca 
(40%), e outras misturas (60%), sendo negra ou mulata. O nível educacional é 
bastante baixo, com 54% das artesãs com Fundamental Il incompleto e 26% com 
Ensino Médio incompleto. Em nível socioeconômico, 54% estão em classe de extrema 
pobreza e as demais ficam divididas nas subcategorias da classe média, sendo baixa 
classe média (23%), média classe média (19%) e alta classe média (3%). 74% das 
artesãs trabalham com artesanato há mais de 10 anos e 23% com experiência menor, 
entre 3 a 10 anos. A renda mensal gerada pelo bordado fica na faixa de R$ 51,00 a 
R$ 200,00 (44%) e abaixo de R$ 50,00 (53%). 

O resultado geral da pesquisa foi que todas as entrevistadas começaram a 
bordar ainda crianças e aprenderam observando suas mães. Quanto ao projeto 
“Fusões e Inserções”, as bordadeiras gostaram de realizar o projeto de inovação com 
os irmãos Campana mas, a princípio, não haviam percebido uma diferença financeira. 
Outra informação importante é que a maioria das bordadeiras têm medo de que o 
bordado acabe e são ativas em ensinar atécnica para novas gerações. Durante a 
entrevista, a sugestão das bordadeiras para preservar o bordado foi de dar cursos de 
bordado às crianças e jovens. 

Com base na análise do histórico do faturamento da associação, embora não 
houvesse sido notado pelas bordadeiras, o resultado da associação vem melhorando 
gradativamente (quadro 1: Histórico de Faturamento) graças aos trabalhos de 
divulgação de seu bordado e com interações com marcas, mas principalmente através 


de participação em feiras de artesanato promovidas e patrocinadas pelo SEBRAE. Ao 
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apresentar esse resultado às bordadeiras, elas se surpreenderam e se motivaram a 


estarem mais abertas à divulgação e intervenções de outros em seu trabalho. 


Quadro 1: Histórico de faturamento da Associação. 
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Obs: Não há recorde de vendas nos anos anteriores. 
Fonte: Os autores. 


4. AS BORDADEIRAS, A CULTURA E A MÍDIA 

No Brasil, ainda temos regiões que não foram contaminadas pela globalização, 
mas que, infelizmente, trata-se apenas de uma questão de tempo, para que elas sejam 
visitadas e entendidas como potencial de mercado e, sem dúvida, sua identidade 
cultural colocada em risco, pois no momento hipercapitalista que estamos, o valor 
monetário é mais valorizado do que o valor da memória, da identidade, da cultura 
(LIPOVETSKY; LEROY, 2008) e corremos grande risco de perder a mão de obra 
especializada, de técnicas artesanais milenares, aprendidas e repassadas ao longo 
de gerações, para diversas outras atividades que o mercado necessita, obviamente 
transformando o original em produto comum. Na verdade, as bordadeiras vivem um 
dilema, ou seja, tornar o seu trabalho reconhecido e valorizado, com uma atividade de 
renda promissora para essas artesãs, fortalecendo o interesse em continuar passando 
a técnica ao longo de gerações ou então transformar esta arte secular em produto 
comercial padrão. 

Constatamos que os meios de comunicação têm papel fundamental em 
conscientizar e divulgar essas e outras manifestações culturais regionais, mas não 
percebemos que haja preocupação, por parte da imprensa, inclusive especializada, 


com relação à cultura, à memória e até estética, trata-se apenas de interesse comercial 
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e midiático. Para a mídia, seja local ou nacional, a questão da memória e da cultura 
regional, não existe, trata-se de um produto. 

A base teórica sobre o debate da preservação da cultura, considera as 
reflexões de Morin (2003) e Burke (2006), que se preocupam com a crescente 
globalização, que consideramos estar em processo, dinâmica e perigosa, daí a 
consequente homogeneização cultural. Burke, por exemplo, questiona como se dará 
a sobrevivência dessas culturas independentes e, junto a ele, Lipovetsky e Serroy 
(2011) afirmam que quanto mais o mundo se globaliza, mais particularismos culturais 
são relevantes e necessários que sejam considerados, “A atração que o exótico 
exerce, pelo menos e, alguns casos, parece estar em uma combinação peculiar da 


semelhança e diferença, e não apenas na diferença” (BURKE, 2006, p. 30). 


5. O DESIGN NO VALOR ECONÔMICO E CULTURAL E O PAPEL DA MÍDIA 

Atualmente existem dois fenômenos antagônicos inseridos nas discussões 
teóricas sobre globalização e cultura local, ou seja, o “glocal" e a “creolização”. 
“Glocal” (ADAMI, 2015) é um termo cunhado a partir da percepção da complexidade 
relacionada aos processos e a construção das identidades, e “creolização” do 
consumo (GER; BELK, 1996), trata-se de um conceito que aparece ligado ao tema de 
globalização como algo adaptado para ser mais mercantil e pertencer ao global. 

Segundo Llosa (2012), em nossa sociedade pós-modernista, a cultura passa a 
ser considerada produto de consumo, cuja sobrevivência depende de seu apelo 
comercial no mercado. E, no caso da comunidade de Entremontes, a técnica 
centenária de bordado não é valorizada no sentido comercial, por não fazer parte de 
um sistema com estratégias de mercado que geram constantemente o desejo de 
consumo, valores imprescindíveis para se competir no mercado, ou seja, as 
bordadeiras não conhecem o mundo das tendências, as revistas especializadas, os 
diferentes programas em diferentes suportes midiáticos, ou ainda, a máquina 
capitalista, mas ao mesmo tempo em que isso tudo funciona fora de Entremontes, 
percebemos que poucas vezes ou até nenhuma vez, se viu tamanha criatividade, 
beleza e importância cultural em função da pureza do que produzem. 

Howkins (2001), afirma que estamos no momento econômico em que a 
inovação e a criatividade são os bens materiais mais relevantes nas atividades 


econômicas (produto ou serviço), definido pelo autor como Economia Criativa. Nesse 
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momento, as ideias surgem a partir do indivíduo criador, que traz toda uma cadeia 
produtiva inovadora para criar um valor subjetivo maior às suas obras, e a mídia tem 
um papel chave nesse processo. 

Quanto ao papel da mídia no projeto “Fusões e Inserções”, apresentamos as 
matérias publicadas, tanto na mídia impressa como na digital, no Brasil e na Itália, 
onde aconteceu a exposição, a fim de analisar a abordagem midiática ao projeto. 

a) A cobertura da mídia no Brasil 

Como resultado das publicações da mídia impressa, a mídia deu enfoque aos 
irmãos Campana e não à importância da preservação de um patrimônio imaterial 
regional brasileiro, do bordado “redendê”. Notamos que, mesmo que o press release 
do projeto deixe clara a intenção de conscientizar a preservação do patrimônio 
imaterial das bordadeiras de Entremontes, as matérias protagonizam a exposição dos 
designers. A maioria das chamadas das matérias foi: “Exposição Retratos Iluminados 
acontece no Centro Sebrae de Referência do Artesanato Brasileiro (CRAB) onde 
expõe trabalhos de 35 bordadeiras sergipanas e alagoanas feito a convite dos irmãos 
Campana”. Abaixo encontra-se uma tabela das matérias publicadas com sua 
abordagem de conteúdo. 


Tabela 1: Relatório dos veículos que publicaram o projeto “Fusões e Inserções” no Brasil. 




















Mídia Veículo Seção Foco da matéria Retrata a importância 
da preservação da 
cultura? 

Jornal | O Estado Casa, Design dos irmãos Não 

SP Personagem Campana 

Revista | Bamboo Agenda Exposição Retratos Não 
Iluminados 

Revista Casa Antena News Exposição Retratos Não 
Vogue Iluminados 

Jornal O Globo Exposições Exposição Retratos Não 
Iluminados 

Jornal Veja Rio Exposições Exposição Retratos Não 
Iluminados 























Fonte: Elaborado por Ana Paula Moreno. 


Na Itália, a exposição “Retratos Iluminados” aconteceu em parceria com o 
estilista italiano Antonio Marras, na sua própria loja, um local de conceito em Milão, 
com espaço para exposições. 

A mídia deu mais enfoque à parceria inusitada entre o estilista e os designers 
Fernando e Humberto do que ao projeto em sie à preservação do patrimônio imaterial, 
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conforme registrado na tabela abaixo. Percebemos que a mídia italiana não 
compreendeu a importância do projeto e um jornalista até chegou a descrever as 


bordadeiras como mulheres da favela de Alagoas. 


Tabela 2: Relatório dos veículos que publicaram o projeto “Fusões e Inserções” na Itália. 

















Mídia Veículo Seção Foco da matéria Retrata a importância da 
preservação da cultura? 
Jornal Corriere de la Design Parceria com Antonio Não 
Sera Marras 
Revista | Living Design Parceria com Antonio Não 
Week Marras 
Revista | Manintown Design Fernado e Humberto Sim 
Revista | Moodboarders Contamination | Parceria com Antonio Não 
Marras 























Fonte: Elaborado por Ana Paula Moreno. 


Conforme constatamos nas tabelas das matérias impressas e digitais 
publicadas, tanto no Brasil como na Itália, nenhuma mídia se preocupou em levantar 
a questão do principal objetivo do projeto “Fusões e Inserções” quanto à preservação 
de um patrimônio imaterial cultural popular e das bordadeiras de Entremontes, missão 
esta do projeto “Fusões e Inserções”. O foco foi na questão do design, com a assinatura 
dos renomados irmãos Campana. Comprovando que, no geral, o Brasil no exterior 
interessa mais pelo exótico que pela cultura, neste caso, presente numa arte centenar. 
Importante ressaltar ainda que o press release do projeto “Fusões e Inserções” foi 
enviado a várias revistas, de diferentes segmentos, mas apenas as revistas de design, 
decoração e estilo publicaram, e com certo distanciamento. 

Relacionamos a falta de consciência para a questão cultural e a valorização 
dos designers renomados, ao pensamento de Llosa (2013, p. 29) onde diz: "o que 
dizer sobre a civilização do espetáculo? É a civilização de um mundo onde o primeiro 
lugar na tabela de valores vigente é ocupado pelo entretenimento, onde divertir-se, 
escapar do tédio, é a paixão universal”. Escreve ainda que levar esses fatos acima 
relacionados em valor supremo é uma gigantesca imbecilidade que traz 
consequências, tais como: a banalização da cultura e da informação, a generalização 
da frivolidade, o aumento do jornalismo inconsequente que traz a fofoca e escândalos 
infundados, que consegue despertar no indivíduo desejos contundentes de maneira a 
produzir comportamentos indesejáveis, encorajando e reforçando um novo estilo de 
vida. 

Segundo Canclini (2013), o popular é o excluído: aqueles que não têm 
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patrimônio ou não conseguem que ele seja reconhecido e conversado; os artesãos 
não chegam a ser artistas, a se individualizar, nem a participar do mercado de bens 
simbólicos “legítimos”. O popular costuma ser associado ao pré-moderno e ao 
subsidiado. No consumo, os setores populares estariam sempre no final do processo, 
espectadores obrigados a produzir o ciclo do capitale a ideologia dos dominadores. 


O popular é nessa história o excluído: aqueles que não têm patrimônio ou não 
consegue que ele seja reconhecido e conservado; os artesãos que não 
chegam a ser artistas, a individualizar-se, nem a participar do mercado de 
bens simbólicos “legítimos”; os espectadores dos meios massivos que ficam 
fora das universidades e dos museus, “incapazes” de ler e olhar a alta cultura 
porque desconhecem a história do saberes e estilos (CANCLINI, 2013, p. 
205). 


O atraso das classes populares se condena à subalternidade. Se a cultura 
popular se moderniza, como de fato ocorre, Canclini (2013) afirma que isso é para os 
grupos hegemônicos uma confirmação de que seu tradicionalismo não tem saída: 
para os defensores das causas populares torna-se outra evidência da forma como a 


dominação os impede de serem eles mesmos. 


Se a cultura popular se moderniza, como de fato ocorre, isso é para grupos 
hegemônicos uma confirmação de que seu tradicionalismo não tem saída; 
para os defensores das causas populares torna-se outra evidência da forma 
como a dominação os impede de ser eles mesmos (CANCLINI, 2013, p. 206). 


Principalmente na Itália, o interesse midiático foi grande quanto à experiência 
criativa: existe o reconhecimento das diferenças e abertura para o outro, abolem-se 
as barreiras que reforçam a exclusão ao aumentar mais o número de emissores e 
criadores do que os meros consumidores (BARBERO, p. 69). Entretanto, apesar do 
poder da mídia atingido, o resultado da pesquisa mostrou que as bordadeiras não 
perceberam alteração em sua condição socioeconômica após o projeto “Fusões e 
Inserções”. 

Embora Lipovetsky e Serroy (2011) observem que vivemos uma era de 
religamento entre passado e presente, de busca de convivência entre o artesanal e o 
industrial, no projeto “Fusões e Inserções”, a mídia não se atentou a conscientizar e 
divulgar manifestações culturais regionais com relação à cultura e memória das 
bordadeiras de Entremontes. É interessante também nos pautarmos em Morin (2003) 
e Burke (2006), quanto à importância da memória e da preservação de uma cultura. A 
questão é: com a crescente globalização de nossa era e a consequente 
homogeneização cultural, como se dará a sobrevivência dessas culturas 


independentes, em que quanto mais o mundo se globaliza, mais particularismos 
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culturais se tornam relevantes e necessários. Segundo Burke (200, p. 30), a atração 
que o exótico exerce, pelo menos e, em alguns casos, parece estar em uma 
combinação peculiar da semelhança e diferença, e não apenas na diferença. 

Debate-se então, se impulsionar a conscientização em preservar a cultura local 
não é um trabalho em colaboração entre a inovação e os meios de comunicação. De 
acordo com Castells (2008), o regionalismo cultural busca regenerar a comunidade 
local por meio da criação, preservação ou fortalecimento da identidade cultural de um 
povo que se sente ameaçado, por exemplo, no caso bordadeiras de Entremontes. 
Elas possuem baixa escolaridade, vivem em situação econômica com baixo poder 
aquisitivo, com uma condição muito vulnerável a mudanças e de abandono a 
atividades sem retorno financeiro, principalmente em relação às futuras gerações. Por 
isso que, ainda citando Lipovetsky e Serroy (2001), atentamos à importância do Estado 
a questão da preservação cultural, não vale somente para a mídia, mas também para 
o poder público. 


Sublinhemos mais uma vez: não cabe ao estado perpetuar situações de fato 
e vantagens adquiridas, e funcionalizar os artistas. A ajuda pública não 
deveria ter outro objetivo senão o de tornar a criação acessível a todos: uma 
política de urbanização que entregasse as obras mais contemporâneas, mal 
apreendida pela maioria da população, ou ajudas seletivas fornecidas a tudo 
o que, mesmo modestamente, trouxesse beleza a vida. E porque a cultura é 
algo que se aprende antes de apreciar (LIPOVETSKY; SERROY, 2001, p. 
180). 


6. CONCLUSÃO 

A partir da pesquisa realizada, percebemos que quando se fez a fusão entre 
artesanato e design, com a inserção da assinatura de designers renomados, na criação 
das luminárias com a técnica de bordado de Entremontes (nas fotos acima), 
conseguiu-se “elevar o nível” do artesanato a uma obra de design. Com isso, a mídia 
nacional e internacional espetacularizou o projeto, de uma maneira muito positiva. Mas 
não se trata na verdade de elevar o nível, isso foio que a mídia depreendeu, pois a 
riqueza está exatamente na originalidade de uma tradição centenar. 

Notamos também com a pesquisa que, como tendência mundial, realmente 
vivemos uma era de religamento entre passado e presente, de busca de convivência 
entre o artesanal e o industrial, discussão realizada por Lipovetsky e Serroy (2011), 
quando alertam que estamos vivendo em um momento de hipermodernismo, 
hiperindividualismo, hipertecnológico e hiperconsumista e que há uma desorientação 


na civilização, a qual não se importa com valores patrimoniais artísticos, culturais, 
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familiares, ou seja, de identidade. 

Entretanto, apesar desta visão de sociedade, os autores concluem sua obra 
otimistas quanto a um fenômeno de equilíbrio: “a hipermodernidade hoje procura um 
sentido para si, um novo modelo de composição e busca o religamento entre passado 
e presente, autoridade e inovação, artesanal e industrial, técnica e natureza, 
sabedoria e desempenho, consumo e solidariedade"(LIPOVETSKY; SERROY 2011, 
p.194). Os autores terminam seu livro com uma mudança otimista de conscientização 
do consumismo, de conhecer sua origem e considerar obras que apresentem um 
patrimônio imaterial cultural. Burke acrescenta que “devemos ver as formas híbridas 
como resultado de encontros múltiplos e não como o resultado de um único encontro” 
(BURKE 2006, p. 31). 

Referente à memória cultural, com a pesquisa qualitativa realizada com as 
bordadeiras de Entremontes, conclui-se que é real a preocupação com a continuidade 
do bordado, pois a tecnologia muitas vezes é responsável pelo desaparecimento de 
manifestações culturais dessa natureza, um patrimônio da cultura popular. 

Ainda do ponto de vista da memória cultural, pensando no desenvolvimento 
sustentável da comunidade versus a preservação de sua cultura, uma questão nos 
fica muito evidente, ou seja, o fato das bordadeiras possuírem baixa escolaridade e 
viverem em situação econômica de baixo poder aquisitivo, existe sempre a tentação 
em mudar sua condição para um outro negócio mais lucrativo. 

Este fato nos leva a refletir se é em virtude da falta de perspectiva econômica 
das bordadeiras que até hoje o bordado em Entremontes é preservado, criando-se 
assim um ciclo em que se questiona se é possível melhorar a qualidade de vida da 
comunidade, criar novas oportunidades de trabalho e garantir que sua cultura 
centenária seja mantida ou teremos que sacrificar o desenvolvimento econômico e 
social dessas pessoas para preservar um patrimônio imaterial cultural. Esta é 
realmente uma questão que vai além do contexto cultural e invade as políticas públicas 
com relação à cultura popular, e o tempo nos fará ver se um patrimônio dessa natureza 


terá apoio do Estado para sobreviver. 


69 


REFERÊNCIAS 


ADAMI, Antonio. Verbete: Glocalização. Enciclopédia Intercom de Comunicação. São 
Paulo: Intercom, 2010. 


BURKE, P. Hibridismo Cultural. São Leopoldo: Ed. Unisinos, 2006. 


CRESWELL, J.W. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e misto. São 
Paulo: Artmed, 2010. 


HALBWACHS, M. A Memória Coletiva. São Paulo: Ed. Centauro, 2004. 


LIPOVETSKY, G. e SERROY, J. A cultura-mundo, respostas a uma sociedade 
desorientada. São Paulo: Companhia das Letras, 2011. 


LLOSA, M.V. A civilização do espetáculo: uma radiografia do nosso tempo e da nossa 
cultura. Tradução de Ivone Benedetti. Rio de Janeiro, 2013. 


70 


Doutor em Engenharia de Produção pela Uni. Metodista de Piracicaba (UNIMEP) 
Instituição: Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 
Endereço: Rua Doutor Breno Fernandes da Silva, 222, Funcionários, Teófilo Otoni, 
MG, Brasil. 

E-mail: marcio.souzaufvjm.edu.br 


Mestre em Tecnologia, Ambiente e Sociedade pela Uni. Fed. dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 

Instituição: Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 
Endereço: Rua: Jose Carvalho Delafuente, 88, apto 201 - Jardim Iracema, Teófilo 
Otoni, MG, Brasil. 

E-mail: luisa.miglio(Ogmail.com 


Doutor em Química pela Uni. Fed. de Minas Gerais (UFMG) Instituição: Universidade 
Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 

Endereço: Rua Rachid Handere, 961, Bela Vista, Teófilo Otoni, MG, Brasil. 

E-mail: ml.francoODufvjm.edu.br 


Doutora em Ciências Florestais pela Uni. de Brasília (UnB) Instituição: Universidade 
Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 

Endereço: Rua Silvia Pimenta Campos, 33, apartamento 401, Ipiranga, Teófilo Otoni, 
MG Brasil. 

E-mail: raquel.pomperQufvjm.edu.br 


Mestranda em Tecnologia, Ambiente e Sociedade pela Uni. Fed. dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 

Instituição: Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 
Endereço: rua Antônio Alves Benjamim, 340, apartamento 202, Centro, Teófilo Otoni 
- MG, Brasil. 

E-mail: annaflavia.novais(Qhotmail.com 


Mestranda em Tecnologia, Ambiente e Sociedade pela Uni. Fed. dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 

Instituição: Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 
Endereço: Rua Engenheiro Antunes, 148, Centro, Teófilo Otoni, MG, Brasil. 
E-mail: artemiza.oliveiraDufvjm.edu.br 


11 


Carlos Antônio Gonçalves Rosado 

Mestre em Tecnologia, Ambiente e Sociedade pela Uni. Fed. dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 

Instituição: Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG) 

Endereço: Rua do Santuário, 496 Térreo, Santa Zita, Caratinga, MG, Brasil. 
E-mail: carlos.rosadoDifmg.edu.br 


Emiliane Aparecida Santos 

Mestranda em Tecnologia, Ambiente e Sociedade pela Uni. Fed. dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 

Instituição: Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 
Endereço: Rua Estados Unidos, 135 - Vila Betel, Teófilo Otoni, MG, Brasil. 
E-mail: emiliane.santos(QO gmail.com 


RESUMO: Este estudo teve como objetivo analisar as estratégias marketing de 
experiências no ponto de venda físico versus plataforma digital em uma franquia de 
idiomas. Inicialmente, se discute sobre o marketing de experiência e os cinco sentidos, 
também é tratado sobre o ponto de venda físico e a plataforma digital, comunicação 
sensorial, transmídia e influenciadores digitais. Foi utilizada a pesquisa bibliográfica, 
documental e estudo de caso. A partir da pesquisa junto a franquia de idiomas, foram 
constatadas as estratégias utilizadas com seus consumidores tanto no ponto de venda 
físico, quanto nas plataformas digitais. Assim, ao analisar a franquia e suas estratégias 
de marketing, foi possível verificar que a organização possui diversas ferramentas que 
possibilitam utilizar as estratégias de marketing de experiências. A pesquisa mostrou 
que as estratégias do ponto físico utilizando os fatores sensoriais são fundamentais 
para essa experiência. Mas com a evolução da forma de comprar e vender, 
proporcionada pelas plataformas digitais, passar a experiência além do ponto físico 
torna-se fundamental para as marcas, por isso, entender como suas estratégias 
podem conquistar o cliente vai além do contato físico. Infere-se com este estudo, a 
importância da experiência que gera relacionamento da marca com o cliente, 
contribuindo de maneira positiva para fixação da marca na memória dos 
consumidores. 


PALAVRAS-CHAVE: Marketing de experiência. Cinco sentidos. Ponto de venda 
físico. Marketing em plataforma Digital. 


ABSTRACT: This study aimed to analyze experiential marketing strategies at a 
physical point of sale versus a digital platform in a language franchise. Initially, it is 
discussed about experiential marketing and the five senses, it is also dealt with the 
physical point of sale and the digital platform, sensory communication, transmedia and 
digital influencers. Bibliographic, documentary and study case research were used. 
From the research at the language franchise, the strategies used with its consumers 
were found both at the physical point of sale and on the digital platforms. Thus, when 
analyzing the franchise and its marketing strategies, it was possible to verify that the 
organization has several tools that make it possible to use the experiential marketing 
strategies. Research has shown that physical point strategies using sensory factors are 
fundamental to this experience. However, with the evolution of the way of buying and 
selling, provided by digital platforms, transmitting the experience beyond the physical 
point becomes essential for brands, so understanding how their strategies can win over 
the customer goes beyond physical contact. It was concluded with this study the 
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importance of the experience, which generates the relationship between the brand and 
the customer, contributing in a positive way to fix the brand in the consumers' memory. 


KEYWORDS: Experience marketing. Five senses. Physical point of sale. Digital 
platform marketing. 
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1. INTRODUÇÃO 


No período hodierno, consumir vai além de comprar e ter. O consumidor busca 
vivenciar experiências e criar relações nos espaços em termos estéticos, de 
desempenho, de conforto e de identidade, frente ao preço que está disposto a pagar. 
Com o intuito de causar essa experiência única e prazerosa aos consumidores, o 
marketing de experiência proporciona interação e comunicação direta com os 
mesmos. 

O conceito de marketing de experiências foi proposto por Schmitt (2002), em 
suas pesquisas o autor identificou que algumas vendas são explicadas somente pelo 
valor da experiência propiciada ao consumidor, que é capaz de conectar uma empresa 
ou uma marca com o seu estilo de vida, visto que gera valores sensoriais, emocionais, 
cognitivos, comportamentais e de identificação. Essas experiências ocorrem quando 
uma organização cria eventos memoráveis, únicos e personalizados, resultados de 
acontecimentos que estimulam o uso das emoções (os sentidos e os sentimentos). 

Através do marketing de experiência o ponto de venda físico pode atrair seus 
clientes de uma forma única e cheia de estímulos na hora da venda de seus produtos. 
Entretanto, nas plataformas digitais, os sentidos precisam ser trabalhados de maneira 
mais específica, pois alguns estímulos como cheiro, tato e paladar só conseguem 
causar emoção através de memórias. Ainda nas plataformas digitais, a forma de 
causar emoção e experiência única é feita através de novos recursos que ganham 
cada dia mais espaço na vida dos consumidores, tais como: redes sociais, transmídia, 
entre outros (LINDSTROM, 2009). 

Dessa forma, o problema dessa pesquisa se baseia em compreender como 
uma empresa utiliza estratégias para proporcionar experiências e fazer uma conexão 
mais profunda com seus clientes no ponto de venda físico e em plataformas digitais? 

Assim, essa pesquisa tem como objetivo analisar as estratégias de marketing 
de experiências no ponto de venda físico versus plataforma digital em uma franquia 


de idiomas. 


2. MARKETING DE EXPERIÊNCIA 


O intuito do marketing de experiências é aguçar a sensitividade, criar vínculos 
emocionais entre o consumidor e a marca, promovendo estímulos, sensações e 


experiências, por exemplo, utilizando cores e luzes para impulsionar a visão. O 
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consumidor incorpora, deste modo, a marca com a qual ele se identifica, não mais 
sendo mero receptor de informações (LUÍS, 2014). Segundo Silva e Tincani (2013, p. 


150) o marketing de experiências, 


[...] pode ser utilizado para alavancar uma marca em declínio, diferenciar um 
produto dos concorrentes, criar identificação para uma empresa, promover 
inovações ao consumidor ou colaborador e induzir o consumo de certo 
produto ou marca com fidelidade, proporcionando assim benefícios para a 
marca. 


A proposta dessa estratégia é personalizar a experiência de compra do cliente, 


Z 


evidenciando a imagem da empresa junto ao consumidor e a ideia é planejar 
experiências sensoriais por meio da visão, som, tato, paladar e olfato (SCHIMITT, 
2002). Assim, é parte integrante do marketing de experiência o marketing sensorial, 
que se apodera dos cincos sentidos (veja quadro 1) para se aproximar dos públicos e 


agregar valor à marca. 


Quadro 1: os cinco sentidos no marketing sensorial 

DESCRIÇÃO DE COMO O MARKETING ATUA NOS CINCO SENTIDOS 

VISÃO 

A visão é o sentido mais utilizado pelo marketing. O marketing tem como objetivo transformar o 
ponto de venda em um local visualmente agradável. A visão é o mais importante sentido para os 
mamíferos e está em primeiro plano em estratégias de marketing sensorial. E importante que 
haja uma correlação entre os produtos, o local onde estão expostos e o posicionamento da loja, 
pois a visão interfere na atenção e na atração do consumidor, permitindo sensações e emoções 
relacionadas à familiaridade que o mesmo possui junto a esses produtos. 
Os estímulos visuais ajudam o indivíduo a escolher determinada marca, dentre tantas outras. Todos 
os produtos são similares, para que o consumidor o perceba como únicos, é preciso que a empresa 
estabeleça uma imagem diferenciada do produto/marca, de forma que o consumidor consiga 
perceber esta diferenciação. 
A cor é um elemento identificado pela visão e muito importante para o resgate das emoções. A 
combinação de fatores culturais, sociais, biológicos, psicológicos e fisiológicos influência na forma 
de como reagimos às cores. Quanto aos fatores culturais é possível notar que determinadas cores 
têm significados diferentes, o que é importante no mundo do marketing, pois pode afetar os 
resultados de venda e relacionamento com o potencial consumidor. 
As cores fazem parte de uma enriquecida linguagem sensorial, capaz de envolver o emocional e o 
racional das pessoas, gerando sensações e emoções capazes de influenciá-las em determinados 
momentos da vida. Excesso de cores e imagens, prejudicam a capacidade dos olhos capturarem 
o que desejam para tomada de decisão e frustram o cérebro consumista. E essencial para qualquer 
esforço de marketing a percepção visual que visa o posicionamento da marca. A sensação causada 
pelas cores depende de fatores como a intensidade da luz, a tonalidade das cores, seu contraste 
e combinação aliado ao equilíbrio e quantidade de cor aplicada as formas ou superfícies. 
Outro elemento relevante é o formato, pois ele é capaz de diferenciar produtos concorrentes, 
mesmo os que correspondem as mesmas funcionalidades, podem ser usados de forma eficaz e 
serem protegidos por marca registrada. 














AUDIÇÃO 

A integração sensorial é concretizada com a união das imagens e dos sons. O marketing sensorial 
está presente em trabalhos auditivos — como jingle, spots, músicas — e audiovisuais — em clipes, 
filmes e comerciais de televisão. Dessa forma, o som ocasiona reações afetivas ou cognitivas que 
podem influenciar o comportamento de compra. Para que esta estratégia de marketing seja eficaz, 
é preciso compreender os estímulos, situações e variáveis sonoras que desencadeiam certas 
emoções. 

O consumidor é capaz de ouvir e escutar, quando um som é emitido, devido a sensibilidade da 
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percepção auditiva. Apesar dos dois se assemelharem no significado há uma pequena diferença: 
ao receber as informações o consumidor ou receptor está ouvindo; quando o consumidor 
compreende e filtra o estímulo gerando uma reação, ele está escutando. E de extrema importância 
que as marcas trabalhem o áudio na identidade da marca e não apenas em suas campanhas. 

A música é um fator enriquecedor de experiências sensoriais em um ponto de venda, pois atinge 
as emoções dos clientes, podendo dessa forma influenciar no seu estado emocional. A marca 
precisa usar o áudio integrado com outro sentido, pois o som precisa ser coerente com o contexto, 
assim, é necessário saber o que o potencial cliente deve escutar de acordo com determinada 
situação. E preciso envolver o cliente com efeitos sonoros que remetam momentos com fidelidade, 
representar por meio do áudio um momento real, não artificial, aumentando consequentemente a 
possibilidade de resgatar emoções. 





OLFATO 





Outro sentido que também é bem explorado pelo marketing sensorial, é o olfato, pois através deste 
é possível associar lembranças e emoções aos indivíduos, que terão reações negativas ou 
positivas mediantes experiências vividas com o odor em questão. Assim, os odores atingem o 
inconsciente, proporcionando bem- estar aos clientes. 

O ser humano tem capacidade de recordar as coisas de maneira fácil, isso quando estimulado por 
alguma associação à determinada lembrança. A memória é importante no sentido do olfato, pois 
este tem acesso neurológico direto ao sistema límbico do cérebro, o sistema responsável por 
guardar e intermediar as memórias, sendo assim, as memórias são facilmente acessadas por meio 
do estímulo olfativo. As pessoas são capazes de lembrar dos aromas com 65% de perfeição depois 
de um ano, enquanto a lembrança visual de uma fotografia cai para cerca de 50% depois de apenas 
três meses. 





TATO 





O estímulo do tato é explorado pelo ser humano por instinto, pois este gosta de tocas as coisas, 
pegar o produto, segurar, apalpar, deslizar a mão sobre o objeto, tendo essa ação uma forma de 
apreciar as formas físicas e garantir sua existência. Por ser um fator inconsciente as pessoas 
tendem a tocar nos produtos, assim as marcas, que não podem impedir, aproveitam desse fator 
para trabalhar em um formato ou textura diferenciada, além de utilizar outros fatores sensoriais 
para gerar interesse naquele produto, utilizado da integração dos sentidos. Apesar das marcas 
utilizarem desses artifícios, explorando a consistência e textura dos produtos, para vender e atrair 
cliente, um fator tátil mais explorado é a temperatura do ambiente. O tato é assimilado pelo maior 
órgão do corpo humano, a pele, sendo ele também responsável por percebermos as reações 
climáticas e físicas nos ambientes que estamos. 

O conforto térmico é um componente afetivo, ou seja, uma experiência emocional. A sensação tátil 
quando aliada ao uso equilibrado de outros atributos da percepção visual tais como formas e cores, 
compõem, normalmente, a atração inicial do cliente no ponto de venda. 





PALADAR 








Por fim, tem-se o paladar, que através de comportamentos alimentares pode-se observar um lado 
psicológico que vai além das necessidades biológicas. Para o homem, comer significa buscar 
prazer em sua refeição. A degustação é frequente e imensamente eficaz em um ponto de venda, 
sendo uma tática bastante usada para apresentar produtos alimentícios ou lançamentos de um 
novo sabor no ramo alimentício, além de ser uma forma de agradar o cliente em outros ramos de 
serviços como um diferencial. Esse tipo de trabalho facilita a compra e ao mesmo tempo exprime 
a opinião do consumidor, é uma forma de avaliar a qualidade do que está sendo oferecido e de 
criar afeto com o espaço. 

Explorar o paladar em uma marca fora do ramo alimentício é mais complicado e difícil de imaginar. 
Por exemplo, ao utilizar do paladar o sentido olfato se faz necessário, pois ambos estão 
quimicamente ligados, é preciso despertar o paladar pelo olfato, ou seja, um complementa o outro. 
Afirma que é possível tirar vantagem do aroma sem incluir o paladar, mas o paladar sem o cheiro 
é praticamente impossível, ele está intimamente relacionado ao olfato, mas também está 
intimamente relacionado à cor e ao formato. 

Neste contexto, a utilização do paladar se faz necessário a junção com os outros sentidos, já que 
90% do que conseguimos compreender como sabor é despertado por meio do olfato. O paladar é 
um potencial a ser usado mas necessita de cuidado ao ser utilizado pois é biologicamente mais 
complicado agradar os paladares tão variados das pessoas. A língua do homem acostuma-se com 
o paladar e os receptores ficam cada vez mais falhos. Então, esse sentido é mais forte nas crianças, 
tendo o homem adulto menos precisão em sentir os gostos dos alimentos. Isso dificulta a 
comunicação sensorial com pessoas mais velhas, já que o estímulo pode resgatar memórias não 
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correspondentes ao objetivo proposto inicialmente. Estima-se que o olfato seja 10 mil vezes mais 
sensível do que o paladar — tornando o paladar o mais fraco dos cinco sentidos. 
Fonte: desenvolvido a partir de Puisais (2004); Churchill (2005); Roberts (2005); Silva (2008); Batey 
(2010); Lindstrom (2011) 











O relacionamento e a aproximação com o cliente se fortalecem e os pequenos 
gestos podem fazer a diferença sobre a decisão de compra; uma essência pode fazer 
com que as pessoas queiram ficar mais tempo no ambiente, ou a sensação de poder 
tocar no produto e entender suas formas, funcionalidade e beleza influenciando na 
escolha futura (LINDSTROM, 2009). Contudo, o equilíbrio na estratégia, especialmente 
quanto aos estímulos sensoriais utilizados para atrair o consumidor, deve prevalecer, 
acrescentando valores e motivando a compra através da diferenciação dos 
concorrentes (SCHIMITT, 2000). 

2.1 O PONTO DE VENDA FÍSICO E A PLATAFORMA DIGITAL 


A abordagem do marketing de experiência online tem suas próprias 
características e dinâmicas que devem ser compreendidas com o intuito de selecionar 
práticas e estratégias de marketing mais eficazes, onde a proposta central é construir 
e manter um relacionamento com os clientes, por meio de atividades online, em um 
cenário onde eles têm autonomia e poder para decidir o que fazer com as informações 
(ARMSTRONG; HAGEL, 1996). O Quadro 2, mostra características físicas dos 
ambientes ponto de venda versus plataforma digital. 


Quadro 2: Características físicas do ambiente marketing de experiência ponto de venda versus 
plataforma digital 


CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 
DOS AMBIENTES 


Marketing de experiência em ponto de venda Marketing de experiência em plataforma 

Digital 

Comunicação visual através da distribuição do Comunicação visual rápida, através de sites 

espaço 

Utilização de cores para influenciar no Utilização de cores e imagens para despertar 
omportamento do consumidor interesse no ambiente online 


Localização estratégica do ponto de venda junto ao |Remarketing, anúncios personalizados para 
público alvo internautas que visitaram previamente uma 
página e não adquiriram o que ela anuncia 


Vitrines bem planejadas para atrair consumidores Comodidade ao comprar online o que precisa 
em qualquer hora e local 


Setorização estratégica de produtos em gôndolas,  |Facilidade ao buscar informações técnicas 
prateleiras entre outros sobre determinado produto ou serviço através 
de uma pesquisa rápida 
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O uso correto da iluminação para criar sensações e |Buscar opiniões de terceiros sobre qualidade 
destacar produtos específicos da marca 


Fonte: Desenvolvido pelos autores 





Dessa forma, o cliente online espera personalização, comodidade, vários 
canais, informações na internet, valor competitivo e escolha. Os consumidores estão 
cada vez mais no controle, mudando o papel do marketing de experiência nas 
plataformas digitais, criando uma relação entre cliente e empresa (WIND, 2008). 

Nas plataformas digitais, a utilização das cores é fundamental para criar uma 
experiência positiva e despertar interesse nas pessoas. A cor é um poderoso e atrativo 
aspecto da nossa experiência no mundo. A cor também proporciona uma importante 
dimensão na comunicação visual: quando usada bem, pode melhorar muito a eficácia 
de uma mensagem. A eficácia do uso de cor depende não somente das 
particularidades dos recursos visuais (suas limitações intrínsecas), mas também de 
fatores humanos e do contexto no qual a audiência verá a exibição (DONDIS, 1997). 

O Quadro 3, mostra as ferramentas de interação utilizadas nos ambientes do 
ponto de venda versus plataforma digital. A utilização de ferramentas de interação nos 
pontos de venda para o marketing de experiência se faz através dos sentidos e como 
estes provocam estímulos e geram emoções nos consumidores, como discutido 
anteriormente. Já nas plataformas digitais, as experiências são feitas através de 
experiências de terceiros e atrativos personalizados para cada cliente. Dessa forma, 
a experiência é gerada em ambos os casos para criar um relacionamento e fidelização 
entre a marca e o consumidor (ALBERT; ANIL, 2013). 


Quadro 3: Ferramentas de interação marketing de experiência ponto de venda versus plataforma digital 
FERRAMENTAS DE INTERAÇÃO 


Marketing de experiência em plataforma 
Digital 


Proporciona um local visualmente agradável para Promoções personalizadas 

gerar experiências e emoções através da visão 

Utiliza trilha sonora de acordo com o público alvo e [Passa experiência através de 
horários de compra influenciadores digitais 


Oferece alimentos para degustação, ou como Utiliza várias mídias para destacar a marca 


ortesia proporciona eficácia para gerar relação com 
O cliente 
Ao utilizar fragrâncias pelo ponto de venda é possível|Cria sensações através da visão e da 
associar lembranças e emoções aos indivíduos audição, gerando emoções que remete 
também aos outros sentidos 
através de experiências já vividas 


A consistência e textura dos produtos para efetuar | |A criação, o gerenciamento e a publicação 
ampanhas publicitárias e atrair clientes de informações relevantes em todas 
plataformas digitais 





Gera conforto térmico em um ambiente e proporcionalUtilização de ferramentas que permitem os 
emoção positiva nos consumidores insights das intenções dos consumidores 


em tempo real e, consequentemente, 
experiências contextuais e 
agilidade frente ao concorrente 





Fonte: Desenvolvido pelos autores 


É possível perceber como o conceito de experiências evoluiu, chegando ao 
meio online e deixando de ser um conceito aliado apenas ao meio físico. Com o meio 
digital, surgiram fatores anteriormente não levados em conta, tais como os elementos 
que devem estar presentes nas plataformas digitais, a importância das diferentes 
fases de compra, o gerenciamento, as publicações relevantes e como o consumidor 
irá obter experiências online. Assim, aliado a esta experiência surge a satisfação do 
consumidor, que posteriormente leva a comportamentos como lealdade e fidelização, 
tão importantes para as organizações (ALBERT; ANIL, 2013). 

Além da informação de feedback citado anteriormente, as marcas tendem a 
desenvolver ferramentas que permitem extrair dados sobre os seus consumidores, de 
forma a monitorar percepções e tendências criadas pelos mesmos. Claramente, isto 
auxilia em proporcionar uma boa experiência, sempre adaptada às necessidades 
demonstradas pelos clientes (ALBERT; ANIL, 2013). 

2.2 COMUNICAÇÃO SENSORIAL E TRANSMÍDIA 


A mente do ser humano é uma rede neural associativa, ou seja, é um sistema 
de associação que permite ao homem armazenar informações de forma categorizada 
e, por meio desse mecanismo, resgatar memórias associadas aos estímulos que 
recebe diariamente, abrindo a possibilidade para uma reação. Batey (2010), discute a 
associação dentro da abordagem sensorial, porque ela está diretamente ligada às 
zonas de percepção. A percepção não gera necessariamente uma decisão, mas um 
estímulo, permitindo assim que, pela emoção causada, o consumidor se decida. A 
percepção ativada desperta lembranças em forma de cadeia por meio da associação. 
Assim, as marcas devem focar em resgatar momentos bons, pela abordagem 
sensorial, gerando bem-estar, alegria e segurança, promovendo confiança e simpatia 
do consumidor. 

Batey (2010), lembra que 35% da força do cérebro é dedicada ao processo 
visual, um dos motivos de o homem depositar tanta fé no que vê é fazer da visão uma 
necessidade para viver e ter certeza que algo existe. Até porque o homem carrega 


uma cultura baseada na ideia de que uma imagem vale mais que mil palavras. No caso 


Fé. 


da internet, o consumidor não tem contato com o produto antes da compra. Mas um 
dos responsáveis pelo impulso, nesse caso, é a emoção resgatada pelos outros 
sentidos. Novamente, o texto publicitário assume seu papel de persuasão, assim 
como a integração com outros elementos sensoriais. Vale lembrar que o tato também 
pode ser resgatado pelos outros sentidos, comprovando mais uma vez, o quanto que 
a integração torna eficaz a comunicação sensorial. 

A rede neural associativa permite juntar o agradável cheiro de pipoca a um filme 
e a cinema. Essa influência se dá por fatores culturais, ou seja, convencionam 
associações, que resgatam momentos, sensações e emoções. Os meios de 
comunicação áudio visuais, desenvolvem formas sofisticadas e multidimensionais de 
comunicação sensorial, emocional e racional, superpondo linguagens e mensagens, 
que facilitam a interação com o público. A fala é através do 'sentimento”, o que é 
sentido e não o que se conhece, as ideias estão embutidas na roupagem sensorial, 
intuitiva e afetiva (GUTIERREZ, 1978). Dessa forma os sentidos em plataformas 
digitais, são utilizados como canais de entrada para informações, impactando 
diretamente o consumidor na decisão de uma compra. Assim a pessoa é estimulada 
por meio da sensação para experimentar um novo produto ou serviço. 

Conforme Rosa (2000), o vídeo tem um forte apelo emocional e, por essa razão, 
ele motiva o interesse no conteúdo. Ou seja, o sujeito compreende de maneira 
sensitiva, conhece por meio das sensações, reage diante dos estímulos dos sentidos, 
não apenas diante das argumentações da razão. Não se trata de uma simples 
transmissão de conhecimento, mas sim de aquisição de experiências de todo o tipo: 
conhecimento, emoções, atitudes, sensações, entre outros (SOUZA, et al. 2019). 

O termo 'transmídia' pode ser explicado como um conteúdo que se move de 
uma mídia para outra, nesse contexto a narrativa transmídia, segundo Jenkins (2009), 
é uma lógica de consumo e produção própria, onde múltiplas plataformas de mídia são 
utilizadas para disseminar uma história, sendo que cada trecho dessa história é 
contado em uma mídia, ou passada de forma diferente de acordo com seu público, 
contribuindo de maneira distinta e valiosa para o todo. A transmídia está relacionada 
a um consumo sequencial em diferentes mídias, mas de um mesmo conteúdo dentro 
de uma narrativa, na intenção de transmitir sua mensagem, mesmo que subliminar. 
Assim, o produto ou serviço atrai a atenção do consumidor, proporcionando uma 


experiência em conjunto em várias plataformas digitais (OLIVEIRA, 2017). 
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Jenkins (2009) define algumas características próprias e pontuais para a 
narrativa transmídia, o que permite delimitar o tema e associar as estratégias de 
comunicação. São elas: 

a) Potencial de compartilhamento versus profundidade: relaciona a 

capacidade do conteúdo ser compartilhado e ao mesmo tempo a capacidade 

do espectador/receptor de explorar o tema em profundidade; 

b) Potencial de continuidade versus multiplicidade: diz respeito à capacidade 

de uma história ser continuada e de se multiplicar, criando novas histórias 

dentro da mesma; 

c) Imersão e extração: diz respeito à capacidade da história em fazer o receptor 

entrar naquele universo, através de pontos de contato e experiências reais, 

além da capacidade de que o receptor tenha consigo partes da história, como 
miniaturas dos personagens, por exemplo; 

d) Construção de universos relacionados ao contexto da história, reais ou 

virtuais; 

e) Serialidade: capacidade de se tornar fragmentos contados em diferentes 

plataformas. 

f) Subjetividade: forma de explorar a narrativa através de outros olhares; quem 

conta a história nem sempre é o narrador, mas, muitas vezes, personagens; 


g) Performance: capacidade de levar os fãs a fazerem parte da narrativa. 


Na estratégia em multiplataformas de mídias, as marcas buscam promover o 
engajamento com o público, transformando o cliente em parte da história que está 
sendo contada, permitindo um real envolvimento das pessoas, causando experiências 
e emoções nos mesmos e direcionando os veículos de comunicação para a criação 
de um ambiente transmidiático (ARNAUT et al., 2011). 

2.3 INFLUENCIADORES DIGITAIS 


Segundo Carvalho e Rosa (2008), um influenciador é uma pessoa comum que 
tem interesse sobre algum assunto particular e partilha sua opinião com outros 
interessados, sendo um líder de opinião ou gerador de informação. 

Para Montelatto (2015) um influenciador é uma pessoa que consegue influenciar 
sua audiência, usando de sua reputação adquirida através de blogs, sites ou redes 
sociais, a praticar determinada ação, seja comprar, ir a um evento, ou experimentar 


determinado serviço. Então, presume-se que um influenciador digital possui uma 
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quantidade maior de audiência do que uma marca, por isso quando a estratégia de 
Marketing de Influência é executada da forma certa, o alcance da marca aumenta 
consideravelmente. 

O influenciador realiza uma divulgação informal, oferecendo conselhos ou 
informações sobre um produto ou categoria de produtos específicos, dizendo por 
exemplo quais, dentre as muitas marcas disponíveis, são as melhores ou como um 
determinado produto deve ser usado (KOTLER, 2006). Estão presentes de forma 
marcante no dia a dia das pessoas, assim através de influências promovem atividades 
que intensificam o relacionamento da marca com o público, através de eventos, ações 
e campanhas promocionais, proporcionam uma experiência ao vivo e interativa entre 
a marca e o consumidor (CARVALHO; ROSA, 2008). 

O prestígio do influenciador digital tem origem na identificação do público com o 
seu conteúdo e é capaz de ditar tendências e costumes, sendo que os fãs 
acompanham sua vida diariamente, através das redes sociais (SANTOS, 2016). A 
influência é definida pelo impacto social que os conteúdos disseminados pelos 
influenciadores têm sobre seus seguidores. Consequentemente, é essencial para as 
marcas se envolverem com blogueiros, influenciadores digitais, a fim de alcançar a 


presença autêntica e confiável entre as comunidades on-line (UZUNOGLU, 2014). 


3. MÉTODOS APLICADOS NA PESQUISA 


Para essa pesquisa foi realizado um estudo de caso. Esse estudo trata-se de 
uma investigação empírica que averigua algum fenômeno contemporâneo em 
profundidade e dentro de seu contexto. Segundo Yin (2010), o estudo de caso, é uma 
metodologia utilizada para o entendimento de um fenômeno da vida real em 
profundidade, dentro do contexto onde ele ocorre, são necessárias múltiplas fontes de 
evidência. 

Essas múltiplas fontes de evidências, também contou com uma pesquisa 
documental que compreendeu a identificação, a verificação e a apreciação de 
documentos para um determinado fim (DUARTE, 2008). Foram consultados entre 
outros documentos o manual arquitetônico e o portal da empresa. 

Dessa forma, a pesquisa foi realizada em três etapas, a saber: i) pesquisa 
documental e análise do questionário aplicado ao departamento de marketing do CNA; 


ii) visita in loco em uma unidade franqueada. Nessa etapa foi realizado um 
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levantamento fotográfico do ambiente; e, iii) quadro resumo das estratégias 
identificadas. Para essa etapa foi aplicado um questionário com perguntas ditas 
fechadas aos estudantes na unidade CNA-ES, com o intuito de perceber se as 
estratégias relacionadas ao marketing de experiências no ponto físico e na plataforma 
digital, geram de fato experiências aos consumidores. Contudo por limitações de 
páginas do periódico serão apresentados apenas os quadros resumos. 

O motivo da escolha do estudo de caso CNA ocorreu devido a facilidade de 
acesso a empresa e pelo potencial da mesma, que está em constante 
desenvolvimento e atualização, tanto em questões sobre marketing e comunicação 
visual nos pontos físicos como nas plataformas digitais. Todo o processo de 
investigação foi autorizado pela matriz e franqueada e teve aprovação do Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) número 3.244.494 quando a pesquisa foi incluída na 


plataforma Brasil no mês de abril de 2019. 


4. ESTUDO DE CASO 
4.1 PESQUISA DOCUMENTAL E ANÁLISE DO QUESTIONÁRIO 


O departamento de marketing do CNA está localizado em São Paulo no edifício 
da Matriz, é responsável por desenvolver todo material de marketing que é 
disponibilizado aos franqueados, como materiais para divulgação, decorações das 
escolas, banners, panfletos, calendários, outdoors, cartas de rematrícula, materiais de 
ações externas, entre outros. Todo franqueado recebe semestralmente o material da 
campanha vigente, com o intuito de padronizar e divulgar a campanha nacionalmente 
(CNA, 2019). 

A empresa disponibiliza ao franqueado um portal coorporativo, com todo 
material de campanha, cursos de capacitação para funcionários, vídeos explicativos 
entre outros para manter a qualidade padrão em todas as unidades. É nesse portal 
que o franqueado tem acesso as novidades da marca, aos cursos para funcionários, 
agenda de eventos e treinamentos, documentos relacionados ao administrativo, 
comercial e pedagógico das escolas. Também é nesse portal que o franqueado compra 
os materiais didáticos que são utilizados nas aulas, e onde são disponibilizados 
manuais (documentos e publicações importantes para operação das escolas). 

Assim, foi elaborado um questionário para aplicar aos funcionários do 
marketing da matriz. A empresa CNA conta com 6 funcionários diretos que trabalham 
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nesse setor, sendo assim, as perguntas foram enviadas para a diretora do setor de 
marketing da marca para posteriormente serem respondidos pelos funcionários. O 
questionário tinha 6 perguntas abertas e 2 fechadas e foi aplicado no mês de abril de 
2019, com a proposta de entender como a empresa trabalha com o marketing de 
experiência, a devolutiva foi de apenas 4 funcionários. 

O primeiro questionamento realizado para a equipe de marketing indagava 
sobre como a empresa utilzava o marketing de experiência e se buscava inserir 
elementos que remetessem aos cinco sentidos. Os funcionários responderam, em sua 
totalidade, que o CNA procura passar experiência positiva para os prospects desde 
antes da matrícula, foi claro a importância que a marca dá a primeira experiência do 
possível cliente para com a escola. Além de tutoriais explicativos de como o 
funcionário deve tratar e conquistar o cliente desde a captação. Em relação aos 
sentidos, os funcionários expuseram a comunicação visual utilizada, pois afirmam que 
toda a comunicação é percebida pelos sentidos humanos, uma comunicação que 
tenha como objetivo a sua estimulação além de ser única, cria proximidade com o 
consumidor, dessa forma a proposta é padronizar a marca e as escolas (figuras 1 a 
4). 


Figura 1: Vídeo Alta performance CNA 


Alta Performance CMA - Espersncia do Aluno 





Fonte: CNA (2019) 
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Figura 2: Recepção/Lounge 






Fonte: MRA-CNA (2019) 


Figura 3: Tech Lab 





Fonte: MRA-CNA (2019) 


Figura 4: Sala Disney 






Fonte: MRA-CNA (2019) 


A marca mantém um canal no YouTube (figura 1) e acredita na experiência com 

o estudante dentro e fora da escola, fornecendo suporte para os inscritos no canal. 

Assim, o CNA está sempre inovando com materiais, atividades, entre outros para 

conquistar e manter os estudantes nas escolas. Além disso, disponibiliza vídeos de 
capacitação para os franqueados. 

A nova comunicação, que entrou em vigor em 2017, trabalha com cores neutras 

e linhas coloridas, como mostra a figura 2. A intenção é dar continuidade nos espaços, 

utilizando cores nas linhas que atraem o olhar do estudante e instantaneamente 
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identificam a marca. 

Além das linhas, novos espaços foram propostos para acolher o estudante e 
muitas vezes os pais dos estudantes, os funcionários e qualquer pessoa que se 
interesse pela escola. Nessa nova remodelagem, o CNA propôs salas de aulas 
interativas, onde os estudantes podem aprender brincando, ou executando a tarefa, 
como por exemplo uma cozinha para aula de culinária, um laboratório (tech lab) com 
diferentes opções para os estudantes utilizarem, conforme figura 3, diferenciando a 
aula de laboratório e os entretendo. Além das salas foram criados espaços de espera 
como o lounge, área para o café, de uma forma bem despojada e acolhedora, para que 
qualquer pessoa que utilize ou visite o local se sinta bem. 

Foi identificado a recente parceria do CNA com a marca Disney, assim, seus 
livros e materiais para sala do infantil são decorados com personagens da Disney, na 
figura 4 mostra a decoração que influencia diretamente na comunicação visual e na 
experiência única para as crianças e também para alguns adultos, como relata um 
dos funcionários. 

A partir do questionário aplicado ao departamento de marketing, foi identificado 
que toda informação para adaptar a escola a essa nova comunicação é feita através 
do Manual Arquitetônico, disponibilizado no portal coorporativo para os franqueados. 
Nele contempla cores, propostas de /ayout, medidas, iluminação, entre outros. Ainda 


sobre os sentidos veja as figuras 5 e 6. 


Figura 5: CNA fragrância exclusiva 








ra aciacdA, 


Fonte: PC-CNA (2019) 








Figura 6: Campanha CNA 2019 





Fonte: CANAL-CNA (2019) 


Sobre o sentido olfativo os funcionários expuseram o CNA Essence (veja a 


figura 5), uma fragrância desenvolvida exclusivamente para as escolas CNA. O aroma 
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é uma mistura de framboesa, chocolate e linalol, substância anti estressante. O cheiro 
foi desenvolvido em parceria com uma perfumaria, possibilitando uma experiência 
olfativa que remetesse a marca, pois de acordo com eles, ter um aroma único ajuda 
na fidelização dos estudantes com as escolas, remetendo a uma lembrança positiva 
da marca e a um ambiente agradável. 

No sentido auditivo, os funcionários revelaram que em muitas das suas 
publicidades são realizadas paródias com a marca CNA e alguns Jingles também, 
como exemplo a nova propaganda da marca, como ilustrado na figura 6, que utiliza a 
melodia de uma música do Aerosmith com uma letra apelativa e um filme cômico onde 
os estudantes fazem de tudo para não perder a aula. Dessa forma, eles acreditam que 
a junção dessa boa publicidade com o Jingle, afetam de forma positiva na experiência 
do estudante. 

No portal coorporativo, a rede CNA disponibiliza a caixa de ideias, que são 
atividades que as escolas podem realizar com seus estudantes, dentre elas: aulas de 
música, teatro, filmes, culinária, entre outros. Ou seja, são atividades que também 
utilizam os sentidos, além de criar maneiras diferentes e prazerosas para o estudante 
aprender. 

Para melhor entendimento, foi questionado como a marca utiliza dessas 
experiências para fidelizar o estudante, e como são feitas dentro da escola. De acordo 
com os funcionários, a metodologia CNA se difere dos outros cursos por ser muito 
dinâmico, focar em conversação, em situações do dia a dia e que diversas atividades 
são propostas em sala, assim, a forma como as aulas são conduzidas já cria uma 
relação positiva com o estudante, como exemplo atividades de música, seção de 
filmes, jogos em sala, aulas de culinária, aulas externas (restaurantes), projeto oficina 
literária, onde o estudante escreve textos em inglês e a escola expõe em forma de 
livro para ofertar aos pais. 

Além dessas experiências, foram citadas atividades que os franqueados 
realizam frequentemente como ações de relacionamento em datas comemorativas. 
No aniversário do estudante, por exemplo, os professores presenteiam com brindes 
CNA e comemoram em sala com toda a equipe da escola. Nos dias dos pais e das 
mães a maioria das escolas realizam eventos com peças teatrais dos estudantes 
como homenagem e a escola oferta brindes da marca para os pais. Em toda data 


comemorativa, principalmente as que são comemoradas na cultura americana e 
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inglesa, as escolas franqueadas organizam eventos e atividades com os estudantes, 
como exemplo o Halloween, uma festa bastante tradicional nos EUA e por isso é 
comemorada nas escolas de diversas formas. Além dessas datas específicas, a marca 
propõe ao franqueado a participar de eventos nas cidades, colégios por meio de 
conteúdos educativos e parcerias com o comércio local. 

Outra proposta abordada pelos funcionários do departamento de marketing é o 
clube de vantagens CNA (veja a figura 7) e a página oficial da marca no Facebook 


(veja a figura 8). 


Figura 7: Clube de Vantagens CNA 
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fá io 


15% OFF 





Fonte: CV-CNA (2019) 


Figura 8: Página Facebook CN 
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Fonte: CNA oficial (2019) 


O clube de vantagens CNA oferece para todos estudantes e colaboradores 
descontos e benefícios em lojas on-line e estabelecimentos parceiros em todo o país. 
São milhares de ofertas de diversos segmentos como eletrônicos, entretenimento, 
gastronomia, esportes, turismo, moda, educação, beleza, casa & decoração, 
automotivo e serviços. 

A área do marketing da matriz CNA realiza todo seu planejamento estratégico, 
comunicação, monitoramento e produção de conteúdo online e off-line em parceria 
com a agência de publicidade Talent Marcel. Juntos, produzem as campanhas que 
são lançadas contendo propagandas, materiais de divulgação (panfletos, banners, 
outdoors e decoração das escolas), materiais digitais, entre outros. Na parte online, a 
marca CNA utiliza de alguns recursos digitais para conquistar e fidelizar o estudante, 
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como a utilização de várias mídias para destacar a marca, o CNA está presente 
disponibilizando conteúdo e engajamento ao público em várias redes sociais. A página 
oficial da marca no Facebook, conforme figura 8, conta com 419.699 curtidas, e 
apresenta conteúdos nas seguintes áreas: divulgação das novas propagandas, 
promoções nacionais, ações de engajamento com o estudante e ações em forma de 
vídeo e foto para promover campanhas específicas como embaixadores CNA, onde 
o estudante e não estudante podem participar mostrando seu talento, para concorrer 
a prêmios e bolsas de estudo. 

O perfil da marca no Instagram e no Twitter funciona como disseminador rápido 
da informação de todas as outras redes. Disparando mensagens com links que 
redirecionam para o conteúdo completo, informando rapidamente sobre todas as 
ações da rede. 

O perfil ou canal do CNA no Youtube é muito utilizado pela marca e uma forma 
de expressão da mesma em vídeo. Com mais de 9.600 inscritos, o canal dissemina 
conteúdo exibindo as propagandas e promoções, vídeos de “youtubers” utilizando e 
explicando os games dos aplicativos, ações sociais da marca, entre outros. 

O CNA está sempre em busca de criação, gerenciamento e publicação de 
informações relevantes em todas plataformas digitais e, de acordo com o curso 
ofertado o marketing direciona promoções personalizadas. Em 2018, a rede fechou 
parceria com o cantor sertanejo Luan Santana, que já foi estudante CNA e por isso 
virou o influenciador digital da marca. 

Ainda na parte online, os funcionários expuseram o CNA 360º que conta com 
o portal do aluno, identificado na figura 9. No portal do aluno, o estudante tem acesso 
a jogos e aplicativos exclusivos, professores online, atividades para aprimorar o 
idioma e recebe pontuação na medida que for executando as tarefas, biblioteca de 
livros, acesso a comunidade exclusiva do Facebook e personificação de avatar 
(boneco existente no portal em que o estudante coloca as características físicas que 


desejar). 
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Figura 9: Portal do aluno 





Fonte: www.cna.com.br/portaldoestudante 


Na área tecnológica, a marca foi pioneira como escola de idiomas a utilizar 
realidade aumentada (informações virtuais a visualizações do mundo real através de 
uma câmera). Em alguns livros a própria capa possui um game de realidade 
aumentada que pode ser utilizado com uma câmera de celular. Em diversas atividades 
os livros contam com o auxílio do QR Code, um código de barras que pode ser 
decifrado por aplicativo de celular e que oferece dicas para o estudante realizar a 
atividade em questão, além disso, a marca conta com aplicativos disponibilizados para 
os estudantes onde é possível jogar e aprender utilizando esses recursos. 

Outra proposta utilizada online é o CNA GO, lançado recentemente, um curso 
de inglês online com o jeito CNA de aprender na escola, onde 75% do curso é online 
e 25% é presencial, utiliza tecnologias de games, tem o horário flexível e o estudante 
participa de uma comunidade colaborativa onde todos se ajudam e se motivam. 

E, por fim, os funcionários responderam que além de estar presente em vários 
canais nas plataformas digitais, o marketing digital do CNA busca sempre envolver e 
engajar os estudantes, com a possibilidade de se expressarem e vivenciarem 
experiências com o uso do idioma, criando um relacionamento para que os mesmos 
possam produzir seus próprios conteúdos, e dessa forma acreditam, que a 
experiência positiva é passada para seus estudantes. Assim, de acordo com as 
ferramentas apresentadas no questionário e as obtidas na pesquisa documental foi 
possível entender como as estratégias do marketing de experiência do CNA estão 
presentes no ponto físico, e ao mesmo tempo avaliar se a franquia segue os padrões 
da matriz nas partes off-line e online. 

4.2 VISITA IN LOCO DE UMA UNIDADE FRANQUEADA 


Essa parte da pesquisa de campo foi construída a partir de observação direta 
in loco e algumas análises documentais. A unidade CNA-ES existe há 18 anos e foi a 
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pioneira no Estado do Espirito Santo, está situada em um bairro nobre na cidade de 
Vila Velha, onde o público alvo são crianças à adultos com interesse de aprender um 
novo idioma. Conta com pouco mais de 300 estudantes. 

A escolha da unidade deu-se ao fato de que recentemente a mesma construiu 
uma nova sede seguindo todo o padrão disponibilizado pela matriz CNA. A nova 
edificação seguiu as especificações de comunicação visual e layout da marca, tanto 


externamente quanto internamente (veja a figura 10 e 11). 


Figura 10: Fachada da escola 
7 EI 





Fonte: Acervo dos autores 


Figura 11: Recepção CNA-ES 


ul 


Fonte: Acervo dos autores 


Para construir essa nova edificação os proprietários, assim como qualquer 
franqueado devem seguir ao Manual Arquitetônico disponibilizado pela matriz. Esse 
material está em constante mudança, sendo que o franqueado não é obrigado a mudar 
toda sua escola, mas é de extrema importância que a escola se adapte a nova 
comunicação. 

O Manual Arquitetônico proporciona uma comunicação visual através do 
espaço físico padronizado, sendo esse desenvolvido através de um estudo sobre o 
público alvo do CNA, de forma a proporcionar uma melhor experiência entre espaço 
físico e estudante. Envolvendo cores, iluminação, localização dos móveis, melhor 
posicionamento do áudio, projetor, entre outros. 
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Ao avaliar a edificação foi possível perceber como a escola segue aos padrões 
impostos da rede, todo acabamento, piso, parede e teto, seguiram as especificações. 
Para o piso, são indicados alguns tipos de acabamento, desde que sigam no tom de 
madeira, pois segundo eles o tom amadeirado geram conforto e aconchego as 
pessoas. Os tons utilizados nas paredes em sua maioria são na cor cinza, para dar uma 
sobriedade no ambiente, já que se faz uso de adesivos coloridos em toda escola. 

A iluminação na fachada é percebida a noite, quando as linhas são iluminadas 
com sua cor correspondente (azul, amarelo e vermelho). Já a iluminação interna é 
indicada uma luz branca neutra para não cansar a vista do estudante, assim como as 
cores das salas, pois podem dispersar a atenção e o foco dos estudantes. Por isso, 
as cores principais são claras, dando apenas destaques as linhas. Desde a fachada, 
a recepção identificada na figura 11 e até as salas de aula, as linhas estão presentes 
dando continuidade e identificando a marca. 

Na entrada se encontra a recepção ou secretaria, local onde as pessoas pedem 
informações e onde alguns produtos da marca são expostos para venda. As cores têm 
um papel fundamental na definição da imagem e valores percebidos da marca, além 
da disposição dos produtos e dos móveis no local que influenciam a imagem do 
espaço comercial. Logo ao lado existem duas salas para divulgação. Todas as salas 
seguem esse padrão de linhas e identificação do setor. 

Existe um espaço de convivência no interior da escola, onde estudantes, 
familiares e visitantes podem descansar e interagir com colaboradores e outros 
clientes, bem como aguardar as aulas e fazer suas atividades. Esse espaço, conforme 
mostra a figura 12, contém mesas e bancos com design diferentes, máquina de café, 
wifi liberado, game space com jogos liberados, onde também algumas séries ou 


videoclipes ficam disponíveis para assistir. 


Figura 12: CNA Lounge 











Fonte: Acervo dos autores 
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Como visto no referencial teórico, a música ambiente consegue influenciar o 
comportamento, o humor, o tempo despendido num local, mas as preferências 
musicais do consumidor podem influenciar na avaliação do local. De acordo com o 
que foi avaliado, os videoclipes eram bem raros, deixando canais e séries na maioria 
do tempo. Mas o interessante frisar que toda a programação passada na televisão do 
local, era em inglês com legendas em inglês. 

Existe uma sala de aula diferenciada chamada 'Cooking Class”, identificada na 
figura 13. Essa sala é destinada a aulas de culinária em inglês, onde os estudantes 
aprendem o vocabulário específico cozinhando. Uma experiência diferente e positiva, 
que utiliza os sentidos do paladar e o do olfato, pois só existe uma distinção de sabores 
se sentirmos o aroma do produto enquanto o degustamos, como relatado no 


referencial. 





Fonte: Acervo dos autores 


A sala da Disney contém um mobiliário diferenciado sendo completamente 
ambientada e decorada com personagens da Disney, é destinada às aulas de inglês 
com grupos de crianças, como mostra a figura 14. 


Figura 14: Sala Disney 





Fonte: Acervo dos autores 
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Figura 15: Tech Lab 





Fonte: Acervo dos autores 


É uma área lúdica e segura, com brinquedos e brincadeiras que estimulam o 
interesse dos estudantes promovendo a interação e a aprendizagem. Por isso, as 
mesas e cadeiras são menores, alguns bichos de pelúcia ficam expostos para serem 
utilizados durante a aula, as paredes são adesivadas com papel de parede exclusivo 
Disney para o CNA. A sala ainda conta com um painel para teatro. 

O laboratório da escola, 'Tech Lab' é um espaço destinado à complementação 
do processo de ensino e integração com o CNA 360º, com atividades direcionadas e 
acompanhadas pelos professores, por intermédio de computadores com acesso à 
internet, tablets e televisores. Nesse laboratório, identificado na figura 15, também 
contempla uma lousa interativa, que é um quadro sensível ao toque de projeção frontal 
que permite interação total com o conteúdo projetado. 

As estações de aprendizagem são onde as aulas de Inglês e Espanhol são 
ministradas, com grupos de crianças, adolescentes e adultos. Toda sala é numerada 
na porta e a mesma cor é colocada na linha da parede junto a linha vermelha, que é 
referente a marca CNA. Conforme apresentado na figura 16, as salas comportam no 
máximo dezoito estudantes, quantidade estipulada pela matriz, para não prejudicar o 
aprendizado dos mesmos. São oito estações de aprendizagem que seguem esse 


formato. 


Figura 16: Sala de aula 





Fonte: Acervo dos autores 
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Figura 17: Facebook CNA-ES 





. 


Fonte: CNA praia da costa (2019) 


Nas plataformas digitais, foram analisadas em quais canais a unidade se 
encontra e como é feita essa interação com o público. Ao investigar o perfil do 
Facebook da escola, ilustrado na figura 17, percebe-se que a franquia publica as 
mesmas promoções e postagens utilizadas pela matriz, em uma frequência menor. 

Em alguns momentos, a escola utiliza fotos de estudantes realizando atividades 
na escola, como na aula de culinária ou utilizando a lousa interativa. A página conta com 
pouco mais de 1.200 curtidas, mas nas publicações o número de curtidas e 
compartilhamentos é baixo, em uma média de 10 curtidas e 2 compartilhamentos. A 
escola não está presente em outros canais. 

Para melhor compreensão das estratégias de marketing de experiências 
adotadas pelo CNA no ponto de venda físico e nas plataformas digitais, foram 
desenvolvidos os check listnos quadros 4 e 5. 


Quadro 4: Resumo com check list das estratégias utilizadas nos pontos de venda 
Resumo com check list das estratégias utilizadas — Ponto Físico 


Experiências e Estratégias Marca Análise Observações/Propostas 
CNA unidade CNA 


A unidade franqueada utiliza a 
Comunicação visual Manual Utiliza e possui [comunicação e por isso as 
através da distribuição do |Arquitetônico experiências são passadas 


Utilização de cores para JA unidade propõe A matriz não faz estudo do 

influenciar no cores através das omportamento do consumidor dentro 
da escola. Como proposta, para 
entender o comportamento dos 


Localização estratégica A estrutura é nova e atende o manual 
do ponto de venda junto proposto da matriz e está localizada 
ao público alvo. em um ponto 

espaço físico estratégico. 
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para criar sensações. 


Gera conforto térmico no 

ambiente proporcionando 

emoção positiva para os 
onsumidores. 


Utilização de ar 
condicionado em 
toda escola. 


Utilizar fragrâncias no 
ponto de venda para 
associar lembranças e 
emoções aos indivíduos. 


CNA Essence 


Gerar emoções e 
experiências através da 


rilha sonora de acordo [Aulas de música 


om o público alvo. 


Dias 
comemorativos 
Visitas Guiadas 


Envolvem comunicação e 
relacionamento com o 
onsumidor. 


Fonte: Desenvolvido pelos autores 


Não utiliza 


Utiliza pouco 


Realiza os dias 
omemorativos 


A iluminação atende a proposta da 


A fragrância é uma proposta positiva 
que pode 
er adotada na unidade. 


Os jogos são utilizados em sala, mas 
Os professores poderiam ensinar aos 
estudantes a utilizarem os aplicativos 
de games da marca, para os 
estudantes utilizarem tanto em sala 
quanto em casa. 

A música é um aliado fundamental 
para criar uma experiência positiva, a 
escola pode utilizar música ambiente 
de acordo com o público e fazer aulas 
extras ensinando músicas 
internacionais para os estudantes. 
Além dos dias comemorativos, a 
escola poderia utilizar de festas 
ípicas abertas ao público para 

atrair novos clientes. 

Aulas em um ambiente fora de sala é 
interessante e conquista o estudante. 
Esse recurso pode ser utilizado com 
aulas em restaurantes, passeios em 
locais diferentes, tudo isso 
envolvendo o idioma em questão. 





Os quadros mostram ideias de atividades e questões que de acordo com alguns 


apontamentos da pesquisa, precisam ser melhoradas. Em alguns casos a matriz 


possui uma ferramenta de interação, mas a unidade não explora, deixando seus 


estudantes sem a experiência destinada. De modo geral, a unidade em estudo, segue 


os padrões da comunicação visual da marca e propõe as atividades que fidelizam o 


cliente no ponto físico. 


O check list das estratégias utilizadas nas plataformas digitais mostrado no 


quadro 5. 


Quadro 5: Resumo com check list das estratégias utilizadas nas plataformas digitais 
Resumo com check list das estratégias utilizadas — Plataforma digital 


Experiências e 
Ferramentas de 


Estratégias Marca 
CNA 


Interação 


Análise unidade CNA |Observações/Propostas 





Utiliza um site Utilizar recursos no site para 
Comunicação visual loadrão, com Não possui site da onquistar e atrair o cliente, 
rápida, através de site. informações sobre a [franquia, apenas da através de jogos online, 
matriz. promoção, entre 
outros. 
Utiliza as cores e Utiliza imagens da Alguns recursos são 
Utilização de cores e limagens da ampanha e fotos de utilizados, mas a realidade 
imagens para ampanha no sitee atividades com aumentada, QR code e os 
despertar interesse no Jnas redes sociais. estudantes em uma rede aplicativos podem ser mais 
ambiente online. Possui o CNA 360º | Isocial. Utiliza o CNA explorados. Assim a 
360º em partes experiência online será 
melhor e maior. 
Utilizar várias mídias Nesse caso a matriz e os 
para destacar a marca Presente em apenas ranqueados podem propor 
uma rede sociale tem | |jum marketing digital diferente 
baixa publicação para entreter e influenciar 


plataformas digitais. 


Os estudantes podem 
Compras online Shopping CNA Utiliza omprar os materiais 


utilizados em sala online. 

Para buscar informações de 
Facilidade em buscar |A marca está A unidade não possui preço e opções de 
informações técnicas l|presente em vários reclamação em nenhum Ipagamento, o cliente deve 
ou opiniões de anais e conta com Isitede ouvidoria e em - lprocurar a unidade que 
erceiros sobre a avaliação positiva. uas redes não há deseja estudar. Disponibilizar 
qualidade da marca. ijaçã ixa. informação online pode 

ajudar na captação de 

estudantes. 

A marca pode buscar 

A unidade não possui | Iparcerias com influenciadores 
Experiência através dejA marca conta com | |influenciadores locais, om visibilidade maior e com 
influenciadores um Influenciador. onta apenas com o da [uma interação melhor com o 
marca. público. A unidade pode 

echar parceria com 

influenciadores 

locais. 
Remarketing, anúncios|A marca utiliza desse |Não possui. Utiliza Utiliza os recursos de 

recurso. apenas da matriz. remarketing 
para atrair possíveis clientes. 





Fonte: Desenvolvido pelos autores 


No meio online, pode-se dizer que a marca utiliza de vários recursos para 
passar experiência positiva ao estudante, mas analisando a unidade, percebeu-se a 
não utilização de boa parte dos recursos. Viu-se que nas redes sociais a marca propõe 
apenas postagens de propagandas sem de fato entreter o cliente ou um possível 
cliente. Apenas mantêm as publicações com uma certa frequência para frisar a marca 
com seu público. Ao analisar a unidade percebe-se o mesmo tipo de postagem com 


uma frequência menor. 


ar 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A parte inicial desse artigo aborda a temática do marketing de experiência, 
presente em várias empresas e utilizada como ferramenta para alavancar vendas e 
fidelizar o cliente. 

As pesquisas documental e empírica desse estudo de caso contribuíram para 
a captação da estratégia de marketing que a marca CNA utiliza ao se relacionar com 
seus clientes, nas investigações sobre a linguagem textual e visual, além do contexto 
das mídias utilizadas. Assim, foi possível refletir como a marca utiliza desses artifícios 
para construção de sua imagem. 

O objetivo geral dessa pesquisa, foi analisar as estratégias marketing de 
experiências no ponto de venda físico versus plataforma digital em uma franquia de 
idiomas. Nesse contexto, ao serem analisadas e identificadas as estratégias do 
marketing de experiência de uma empresa no ponto físico e nas plataformas digitais, 
foram destacadas diversas estratégias que podem ser abordadas em ambos os 
ambientes. Além disso, ao investigar sobre os estímulos sensoriais utilizados nos 
ambientes e/ou atmosferas dos pontos de venda e nas plataformas digitais com o fim 
de cativar a atenção dos clientes, ficou evidenciado que as organizações precisam em 
alguns momentos nas plataformas digitais, estimular os sentidos da visão e/ou 
audição para aguçar os demais sentidos. 

A análise da franquia de idiomas e o marketing de experiências permitiu 
verificar que a organização possui diversas ferramentas que possibilitam utilizar as 
estratégias de marketing de experiências. Em resposta ao problema de pesquisa que 
se baseia em compreender como uma empresa utiliza estratégias para proporcionar 
experiências e fazer uma conexão mais profunda com seus clientes no ponto de venda 
físico e em plataformas digitais? Destaca-se que: 

- Existem várias ações, que em conjunto, objetivam oferecer uma ligação com 
o consumidor a um nível sobretudo emocional, que se tornará valiosa no futuro; 

- Muitas são as estratégias para conquistar o cliente desde o primeiro contato 
com a marca; 

- Cada estratégia constrói um pequeno laço com o cliente e a utilização e 
continuidade das estratégias de diversas formas acabam criando um vínculo maior 
com o consumidor. 


As estratégias do ponto físico utilizando os fatores sensoriais são fundamentais 
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para essa experiência, o marketing de experiência, utiliza os cincos sentidos para 
aproximar a clientela e agregar valor à marca, assim, entender o cliente é muito 
importante para efetivar essas estratégias. Com essa evolução da forma de comprar 
e vender, passar experiência além do ponto físico torna-se fundamental para as 
marcas, por isso, entender como suas estratégias podem conquistar o cliente vai além 
do contato físico e destaca a marca para o consumidor. São muitas opções de 
estratégias online, por isso ser ativo nas plataformas digitais pode ser uma maneira 
forte de cativar o consumidor, para isso a utilização de meios bem elaborados é 


importante. 
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O presente trabalho tem por objetivo realizar uma análise acerca da filiação 
socioafetiva e seu impacto no direito sucessório. Para tanto, analisam-se as relações 
socioafetivas e a presença e possibilidade do “filho de criação” no direito das 
sucessões, a partir de reflexões tecidas acerca da evolução histórica e social do 
conceito de família, bem como do surgimento e reconhecimento de novos institutos 
decorrentes e abrangidos pela filiação. Nesse viés, apresentam-se os óbices que o 
filho socioafetivo encontra em um processo de reconhecimento de paternidade post 
mortem, quer seja pela ausência, no ordenamento jurídico brasileiro, de dispositivos 
legais que versem sobre o direito sucessório do filho socioafetivo não registrado, 
disciplinando o devido procedimento a ser tomado em tais casos, quer seja pela 
inegável dificuldade de comprovar os fortes laços relacionais entre o de cujus e o filho 
não registral, devido as austeras exigências demandadas pelo Judiciário, 
representando, pois, uma desigualdade quanto ao tratamento dado aos filhos. 


filho socioafetivo, filiação, direito sucessório, família, 
afetividade. 


>T: The present work aims to perform an analysis about socioaffective 
affiliation and its impact on inheritance law. To this end, we analyze the socioaffective 
relationships and the presence and possibility of the "child of creation" in the law of 
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succession, based on reflections made about the historical and social evolution of the 
concept of family, as well as the emergence and recognition of new institutes arising 
from and covered by the affiliation. In this bias, we present the obstacles that the socio- 
affective child encounters in a process of recognition of postmortem paternity, whether 
due to the absence, in the Brazilian legal system, of legal provisions that can be seen 
about the succession right of the unregistered socio-affective child, disciplining the due 
procedure to be taken in such cases, or by the undeniable difficulty of proving the strong 
relational ties between cujus and the unregistered child , due to the austere demands 
demanded by the judiciary, thus representing an inequality regarding the treatment 
given to children. 


KEYWORDS: socio-affective child, affiliation, succession law, family, affectivity. 
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1. INTRODUÇÃO 


O presente artigo possui o intuito de tecer reflexões acerca da possibilidade de 
participação do filho socioafetivo dentro dos procedimentos sucessórios. Por sua vez, 
como será visto, essa discussão não encontra pacificidade no meio jurídico, sendo 
necessária a sensibilidade dos magistrados em cada caso concreto para o deslinde 
das questões. Far-se-á a análise, portanto, de como se forma a comprovação de que 
esse personagem social é filho do de cujus e que deve ser inserido nesse contexto da 
herança. Ainda nesse sentido, este artigo busca aprofundar-se nas discussões 
doutrinárias e, principalmente, jurisprudenciais da presença do filho socioafetivo nos 
processos de inventário que foram ajuizados no Brasil. 

O trabalho encontra-se dividido em seis tópicos principais, constando no 
primeiro deles a evolução histórica do conceito de família e as diferenciações na 
composição desse instituto a partir das legislações vigentes, diante do contexto em 
que estão imersas. Já no segundo tópico, há a preocupação em definir e conceituar a 
filiação e o reconhecimento do vínculo parental, vislumbrando os aspectos e critérios 
doutrinários presentes no ordenamento jurídico civil brasileiro. O terceiro ponto, faz 
referência aos princípios que integram o direito de família como um todo e 
especificamente, a relação afetiva das famílias, levando em consideração a visão do 
constituinte originário e das legislações posteriores infraconstitucionais. 

Ademais, no quarto tópico, busca-se analisar o instituto do estado de posse dos 
filhos e da importância de o vínculo afetivo ser vislumbrado pela sociedade, como 
forma de comprovar essa relação em um possível processo de reconhecimento de 
paternidade e, posteriormente, no próprio procedimento sucessório. No quinto e último 
ponto, utilizou-se das jurisprudências, enunciados e informativos que dispusessem 
acerca do direito sucessório, da administração da herança, dos processos de 
inventário e, uma análise concreta, da presença do filho socioafetivo nesses 
processos. 

Diante de tal problemática pergunta-se: teria o filho socioafetivo não registrado 
o direito de receber o mesmo tratamento do filho biológico ou registral? E nas 
situações referentes a herança, o filho socioafetivo participaria como possível herdeiro 
ou seria desprovido de tal posto? 

O presente artigo possui como objetivo precípuo realizar um estudo acerca dos 
efeitos da filiação socioafetiva no direito sucessório, nas situações em que, 
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justamente, este provável herdeiro não teve reconhecida oficialmente sua filiação, 
quando em vida, pela parte falecida 

A metodologia utilizada é a técnica de pesquisa exploratória, a qual possibilita 
um maior contato e familiaridade com o tema apresentado, utilizando-se do 
levantamento bibliográfico construído com escopo em conteúdos e materiais já 
produzidos, ou seja, com base em produções científicas já existentes sobre o assunto. 
Para atingir os objetivos propostos, na realização deste estudo, como fontes principais 
optou-se por: legislações, jurisprudências, artigos científicos e pesquisas 
bibliográficas pertinente ao tema ora abordado. 


2. O MODELO SOCIETÁRIO DA FAMÍLIA NO BRASIL E SUAS CONSTANTES 
TRANSFORMAÇÕES HISTÓRICAS 

Difícil seria definir um único parâmetro para modelar o conceito de família. O 
poeta brasileiro Noélio Duarte (2017) em seu poema intitulado “Família” afirma que 
“Para uns, a família é só o pai, para outros, só a mãe, muitos só têm o avô... Mas é 
família: sinônimo de calor!”. A estrofe em epígrafe representa a multiplicidade e 
variedade de modelos familiares existentes. No entanto, nem sempre, essa 
pluralidade foi aceita e levada em consideração, e é essa transição que será 
analisada a partir de agora. 

De acordo com o arqueólogo Timothy Taylor (2017, p. 42) “chegar à verdade 
acerca da Pré- História é quase impossível”, ou seja, quanto a pré-história é difícil 
dizer qual realmente é a realidade dos fatos. Embora, seja de conhecimento amplo 
que era um período marcado pelo sistema nômade com relação ao espaço físico de 
moradia e de interações sociais. Dessa forma, este trabalho iniciará a partir da 
primeira grande civilização, já que o histórico do modelo familiar está intimamente 
ligado a essa concepção. 

A definição de família no período romano é bem representada pelo professor 


Sílvio de Salvo Venosa (2017), que assim a descreveu: 


Em Roma, o poder do pater exercido sobre a mulher, os filhos e os escravos 
é quase absoluto. A família como grupo é essencial para a perpetuação do 
culto familiar. No Direito Romano, assim como no grego, o afeto natural, 
embora pudesse existir, não era o elo de ligação entre os membros da família. 
Nem o nascimento nem a afeição foram fundamento da família romana. O 
pater podia nutrir o mais profundo sentimento por sua filha, mas bem algum 
de seu patrimônio lhe poderia legar (Coulanges, 1958, v. 1:54). A instituição 
funda-se no poder paterno ou poder marital. Essa situação deriva do culto 
familiar. Os membros da família antiga eram unidos por vínculo mais 
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poderoso que o nascimento: a religião doméstica e o culto dos antepassados. 
Esse culto era dirigido pelo pater. A mulher, ao se casar, abandonava o culto 
do lar de seu pai e passava a cultuar os deuses e antepassados do marido, 
a quem passava a fazer oferendas. Por esse largo período da antiguidade, 
família era um grupo de pessoas sob o mesmo lar, que invocava os mesmos 
antepassados. Por essa razão, havia necessidade de que nunca 
desaparecesse, sob pena de não mais serem cultuados os antepassados, 
que cairam em desgraça. Por isso, era sempre necessário que um 
descendente homem continuasse o culto familiar. (VENOSA, 2017, p.20) 


Dessa forma, é possível vislumbrar a estrutura patriarcal, religiosa, elitista e 
machista das famílias romanas, haja vista a figura de um chefe como centro de 
poder autoritário em seu domicílio. Além disso, importante mencionar que aqui 
também surge a figura do casamento como forma de validar e fazer existir a 
instituição familiar, no modelo acima mencionado. 

A partir do século V, com a ascensão do cristianismo, mas especificadamente 
da Igreja Católica, o direito canônico passou a regrar a única forma de gerar um 
contexto familiar: o casamento. Era a igreja que definia as regras a serem seguidas 
para se constituir um casamento e, por consequência, ser parte de um meio familiar, 
e esse modelo perdurou durante muito tempo, inclusive, ainda hoje no direito de 
famílias brasileiro há resquícios do direito canônico. 

Avançando nesse contexto, chegamos na constituição de 1824, que não 
disciplinou sobre a família de forma geral, apenas sobre a família imperial e suas 
atribuições e composição, demonstrando, veementemente, o posicionamento liberal 
e individualista do império. Neste sentido, o autor José Sebastião de Oliveira afirma 
que “As Constituições brasileiras reproduzem as fases históricas que o país viveu, 
em relação à família, no trânsito do Estado liberal para o Estado social. As 
Constituições de 1824 e 1891 são marcadamente liberais e individualistas, não 
tutelando as relações familiares” (LOBO, 2018, pag. 30). 

Entretanto, em 1891, a Constituição da República dos Estados Unidos do 
Brasil, em seu artigo 72, 8 4º, decretou que “A República só reconhece o casamento 
civil, cuja celebração será gratuita”. Mesmo que de forma simplória e comprimida, 
tínhamos pela primeira vez no Brasil, algo relacionado ao que posteriormente seria 
chamado de direito de família. Além de que, nesse momento, com esse texto, o 
constituinte rompe com a religião que interferia no casamento, deixando a livre 
escolha do casal sobre casar-se no religioso ou não. 

Em 1916, temos a publicação do Código Civil Brasileiro, que demonstrou o 


contexto social em que estava inserida, bem como afirma Cristiano Chaves de 
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Farias, Felipe Braga Netto e Nelson Rosenvald (2018): 


Deixando de lado digressões históricas e antropológicas atinentes à origem 
antiga da família na pré-história, toma-se como ponto de partida o modelo 
patriarcal, hierarquizado e transpessoal de família, decorrente das influências 
da Revolução Francesa sobre o Código Civil de 1916. Naquela ambientação 
familiar, admitindo-se o sacrifício da felicidade pessoal dos membros da 
família em nome da manutenção do vínculo de casamento. Mais ainda, 
compreendia-se a família como unidade de produção, realçados os laços 
patrimoniais. As pessoas se uniam em família com vistas a formação de 
patrimônio, para sua posterior transmissão aos herdeiros, pouco importando 
os laços afetivos. (FARIAS, ROSENVALD, NETTO, 2018, p.1670) 


Diante disso o modelo familiar, foi caracterizado pela figura masculina paterna 
como centro de poder e ordem do domicílio e a sua esposa como aquela que cuida 
do lar, dos filhos e afazeres domésticos. Além disso, nesse contexto, pouco 
importava o sacrifício da felicidade, já que o divórcio não era permitido. Essa visão 
patriarcal, hierárquica, biológica e heteroparental perdurou por um longo período no 
Brasil. Nesse sentido, ainda, o Código Civil de 1916, dispunha que só eram 
considerados filhos aqueles concebidos na constância do matrimônio e que, 
portanto, os concebidos fora da relação conjugal ou sem a instituição desta, eram 
ilegítimos, havendo clara distinção entre os filhos frutos de um casamento e os 
gerados fora. 

Essa distinção transvestia-se, já inicialmente, pela própria classificação 
discriminatória que se fazia entre a legitimidade ou não dos filhos, presente nos 
dispositivos do antigo Código Civil. Consideravam-se legítimos, conforme leitura do 
art. 337 do CC/1916, os filhos biológicos havidos na constância do matrimônio e 
ilegítimos, os não provindos de relação conjugal. Estes últimos, eram subdivididos 
em naturais, quando entre os genitores não havia enlace matrimonial e nem 
impedimentos para o casamento ou espúrios, que por sua vez, ainda, classificam-se 
em adulterinos e incestuosos, sendo aqueles quando um dos genitores, ou os dois, 
eram casados e o filho era consequência de relação extraconjugal e estes, quando o 
filho era concebido por genitores com grau de parentesco muito próximo. Nesse 
sentido, percebe-se que a matrimonialização era pressuposto forte e determinante 
quanto a legitimidade dos filhos, pautando-se sobretudo no critério pater is est, 
entendido como presunção legal de paternidade em decorrência do casamento. 

A partir de 1988, com a promulgação da nova Constituição Federal, o 
conceito de família e tudo aquilo que rodeava esse instituto passou por grandes 
modificações, conforme verifica-se a partir do pensamento de Maressa Maelly 
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Soares Noronha e Stênio Ferreira Parron(201 1): 


O artigo 1º, III, da Constituição Federal, que consagra o princípio da dignidade 
da pessoa humana, é considerado por alguns doutrinadores, como o ponto 
de transformação do paradigma de família; “num único dispositivo espancou 
séculos de hipocrisia e preconceito” 

14. Deste modo, com toda essa ordem de valores trazidas pela Carta Magna, 
o Código Civil, que estava em trâmite no Congresso Nacional antes desta ser 
promulgada, precisou passar por um 'tratamento profundo', para que se 
adequasse aos parâmetros constitucionais. Como leciona Maria Berenice 
Dias “daí o sem-número de emendas que sofreu, tendo sido bombardeado 
por todos os lados”. (NORONHA, PARRON, 2011, p.6) 


Dessa forma, o modelo de família que foi apresentado pelo Código Civil de 
1916 e pelas constituições anteriores a constituição de 1988, não tinha mais 
validade ou abrangência no ordenamento jurídico brasileiro. O texto constitucional foi 
um “sopro” para um momento no qual os cidadãos brasileiros viveriam sob a égide 
de uma sociedade mais livre e justa, retirando todo estereótipo familiar existente 
anteriormente. Isto posto, a partir da vigência da CF/88 é que foram revogados 
diversos artigos do antigo Código Civil e instituído um novo modelo de família, 
baseados especialmente nos princípios da dignidade da pessoa humana, da 
igualdade e da solidariedade. Aqui, foram garantidos os mesmos direitos e 
qualificações aos filhos e expressamente vedadas as designações discriminatórias 
relativas à filiação conforme art. 227, 86º da CF (BRASIL, 1988). 

Felizmente, como visto, após a promulgação da Carta Magna de 1988, houve 
a introdução e reflexão acerca de novos valores, os quais possibilitaram ampliação 
ao modelo de família e filiação e garantiram mais proteção e igualdade no que se 
refere ao tratamento designado aos filhos provenientes e concebidos dentro ou não 
de relação conjugal. A partir de então, não mais se falou em filhos ilegítimos e 
legítimos, conceituações estas que deixaram de existir e cederam lugar a institutos 
pautados, exclusivamente, na isonomia entre os filhos. 

A partir desse viés, em 2002, o novo Código Civil foi promulgado em 
consonância com a Constituição de 1988, trazendo consigo todos os conceitos 
provenientes da Carta Magna, abraçando a concepção de diferentes tipos de família 
de forma ampla. Nesse sentido, veja-se o pensamento de Cristiano Chaves de 
Farias, Felipe Braga Netto e Nelson Rosenvald (2018): 


Já em concepção ampla, o Direito utiliza-se do termo família para dizer 
respeito às pessoas que se uniram efetivamente e aos parentes de cada uma 
delas entre si. Tem-se, aqui, uma conceituação menos abrangente, mais 
preocupada em limitar o alcance normativo. No art. 

1.595 e seus parágrafos da Lei Civil de 2002, detecta-se a utilização da família 
nesse sentido, ao ser regulado o instituto do parentesco, limitado às pessoas 
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ali citadas. O sentido restrito de família, por seu turno, dirá respeito, tão 
somente, ao conjunto de pessoas unidas afetivamente (pelo casamento ou 
união estável, exemplificativamente) e sua eventual prole. Não se levam em 
conta, aqui, outras pessoas que podem se agregar. E o que se vê, por 
exemplo, nos aris. 1.711 e 1.722 da Codificação ao estabelecer que o bem 
de família pode ser constituído em favor da entidade familiar e de seus filhos. 
(FARIAS, ROSENVALD, NETTO, 2018, p.1673) 


Com base no exposto, notou-se que com o novo Código Civil, o Estado 
brasileiro tornou-se obrigado a tutelar e proteger todos os institutos familiares, sejam 
eles sanguíneos ou não. A existência do instituto familiar, durante muitos anos foi 
estabelecida em uma única forma e modelo. A partir de agora, a perspectiva da 
instituição família, não pode mais ser definida, posto que há uma diversidade e 
multiplicidade familiar. 


3. DA FILIAÇÃO 

Como pontuado, o instituto familiar e a própria filiação, passaram por diversas 
lapidações em suas definições, nem sempre tão abrangentes e inclusivas, até cnegar 
ao atual reconhecimento. Segundo Cristiano Chaves de Farias, Felipe Braga Netto e 
Nelson Rosenvald (2018, p. 1834) “sob o ponto de vista técnico-jurídico, a filiação é 
a relação de parentesco estabelecida entre pessoas que estão no primeiro grau, em 
linha reta entre uma pessoa e aqueles que a geraram ou a acolheram e criaram, com 
base no afeto e na solidariedade, almejando o desenvolvimento da personalidade e a 
realização pessoal”. 

3.1 CLASSIFICAÇÃO 

Para fins didáticos, como mera classificação técnica, o reconhecimento do 
vínculo parental é divido em 3 critérios, são eles: critério jurídico, biológico e afetivo. 


Assim, consoante Maria Berenice Dias: 


Existem três critérios para o estabelecimento do vínculo parental: (a) critério 
jurídico- está previsto no Código Civil, e estabelece a paternidade por 
presunção, independentemente da correspondência ou não com a realidade 
(CC 1.597); (b) critério biológico- é o preferido, principalmente em face da 
popularização do exame do DNA; (c) critério socioafetivo — fundado no melhor 
interesse da criança e na dignidade da pessoa humana, segundo o qual pai 
é o que exerce tal função, mesmo que não haja vínculo de sangue. (DIAS, 
Maria Berenice, 2016, p.632-633) 


Como citado, o critério biológico, é fundado na consanguinidade, o jurídico 
proveniente do que é consagrado como vínculo parental pelos diplomas legais e o 
afetivo, baseado nos laços de afeto e amor entre pai e filho, ainda que aquele não o 
seja por fator biológico. 
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Neste artigo, nos deteremos, mais precisamente, sobre o critério socioafetivo, 
no contexto atual, onde não mais se exige a geração de um filho biológico para que 
seja legitimamente considerado como tal, somente devido a herança genética, mas 
surge outra maneira de se enxergar a filiação, ligada ao ideal de felicidade, 
convivência e afeto. 

3.2 DO AFETO COMO FORMADOR DA FAMÍLIA 

Atualmente, o conceito de família ligado a paternidade superou a questão de 
simples, e unicamente, consanguinidade, encontrando agora sua base no elemento 
da afetividade, como princípio de valor primordial no que se refere a formação de uma 
família. Nos ensinamentos de Cristiano Chaves, Felipe Netto e Nelson Rosenvald 
(2018): 


A filiação socioafetiva não está lastreada no nascimento (fato biológico), mas 
em ato de vontade, cimentada, cotidianamente, no tratamento e na 
publicidade, colocando em xeque, a um só tempo, a verdade biológica e as 
presunções jurídicas. Socioafetiva é aquela filiação que se constrói a partir de 
um respeito recíproco, de um tratamento em mão dupla como pai e filho, 
inabalável na certeza de que aquelas pessoas, de fato, são pai e filho 
(FARIAS; NETTO; ROSENVALD, 2018, p.1850) 


Ainda que não tenha previsão explícita, o valor e presença da afetividade 
apresenta-se como figura determinante nas novas relações, sendo o vínculo afetivo 
aquele construído em meio a convivência familiar, que possui pilares sustentados no 
amor, cooperação, zelo e respeito mútuo entre os membros que tenham ou não um 
vínculo biológico. 

Neste ponto, o afeto insurge como elemento influente e tão forte, que por vezes 
é mesmo capaz de transpor as próprias ligações biológicas, tornando evidente que a 
figura do pai não se confunde com a do genitor, pois o pai, verdadeiramente, é quem 
cria, assume espontaneamente e aceita para si a responsabilidade de guarda e 
proteção e, sobretudo, ama e dedica-se ao filho. Assim indicam Cristiano Chaves, 
Felipe Netto e Nelson Rosenvald (2018, p.1850) quando inferem que “o pai afetivo é 
aquele que ocupa, na vida do filho, o lugar do pai ( a função)”. 

O afeto tomou tamanhas proporções que tal entendimento já encontra-se 


pacificado pelos tribunais. Vejamos: 


EMENTA: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C RETIFICAÇÃO DE 
REGISTRO CIVIL. DISCUSSÃO SOBRE PATERNIDADE REGISTRAL E 
BIOLÓGICA. SENTENÇA. PREVALÊNCIA DA PATERNIDADE 
SOCIOAFETIVA SOBRE A BIOLÓGICA. IMPROCEDÊNCIA DOS 
PEDIDOS. APELAÇÃO. RECONHECIMENTO DA PATERNIDADE 
GENETICA E DA SOCIOAFETIVA. RETIFICAÇÃO DE ASSENTO CIVIL. 
FILHA REGISTRADA POR QUEM NÃO E O VERDADEIRO PAI. EXAME 
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DE DNA. PATERNIDADE BIOLÓGICA CONFIGURADA. TESE DE 
PREVALÊNCIA DA PATERNIDADE SOCIOAFETIVA EM DETRIMENTO 
DA BIOLÓGICA. NOVO PARADIGMA ADOTADO PELO STF. DIREITO A 
IDENTIDADE BIOLÓGICA. NECESSIDADE DE TUTELA JURÍDICA AMPLA. 
MULTIPLICIDADE DE VINCULOS PARENTAIS. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO 'CONCOMITANTE. PATERNIDADE BIOLOGICA 
RECONHECIDA. PATERNIDADE REGISTRAL MANTIDA. RETIFICAÇÃO 
DE REGISTRO. INCLUSAO DO NOME DO PAI BIOLÓGICO NO ASSENTO 
CIVIL. PRECEDENTES DO STJ E STF. SENTENÇA REFORMADA. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. "A paternidade socioafetiva, 
declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento do 
vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, com todas as 
suas consequências patrimoniais e extrapatrimoniais" (STF, Recurso 
Extraordinário 898.060-SP, Rel. Min. Luiz Fux, Ata nº 29, de 22/09/2016, DJE 
nº 209, divulgado em 29/09/2016). 2. Paternidade biológica reconhecida. 
Paternidade socioafetiva mantida. (TJPB - ACORDAO/DECISAO do 
Processo Nº 00018567820118150241, 4º Câmara Especializada Cível, 
Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 02-05- 
2017) (TJ-PB 00018567820118150241 PB, Relator: DES. ROMERO 
MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA, Data de Julgamento: 02/05/2017, 4º 
Câmara Especializada Cível) (grifo nosso). 


Note-se que a afetividade como princípio e pressuposto de relações está hoje 
intimamente ligada ao direito da família e a própria condição da paternidade, algumas 
vezes, inclusive, entrando em choque com a paternidade que deriva do fator biológico 
e sobrepondo-se a esta, neste sentido ementa acima citada. 

Como demonstrado, embora a filiação socioafetiva não tenha previsão legal 
específica, possui assento em princípios basilares do ordenamento jurídico e uma vez 
demonstrada e concretamente manifestada, a afinidade não encontra óbice ainda que 


reconhecida a paternidade biológica. 


4. PRINCÍPIOS REFERENTES AO DIREITO DAS FAMÍLIAS 

Os princípios são os norteadores para o ordenamento jurídico. A criação de 
uma norma, a promulgação de uma lei, uma decisão ou um ato normativo devem ter 
estrita observância com relação aos princípios. São esses institutos que vão definir as 
diretrizes, a abrangência e a validade do ato proferido. 

No direito das famílias, assim como no direito sucessório, os princípios regem 
as relações e as interações pessoais existentes na instituição que é base da estrutura 
societária. Os princípios deixaram de ser apenas basilares constitucionais, e passaram 
a integrar todo estrutura estatal, incluindo as discussões sobre direito das famílias 
encontrado no Código Civil de 2002. 

Os princípios gerais do direito, que são os previstos expressamente na 


constituição federal, estão inteiramente ligados às diversas áreas do direito como um 
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todo. No entanto, é sabido que há a existência de outros princípios, que não estão 
expressos na CF de 88, mas integram o direito civil, por exemplo, no direito das famílias 
e no direito sucessório regendo todas as relações ali existentes (NORONHA, 
PARRON, 2011). 

Desta feita, passa-se a destacar alguns dos princípios constitucionais que 
influenciam diretamente o conceito, atualmente, diversificado e múltiplo de família. 

4.1 PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA 

Este princípio é a base para todos os outros princípios, justamente por isso 
tornou-se cláusula pétrea da Constituição Federal de 1988. Respeitar e identificar nos 
atos jurídicos, a partir de uma visão macro do princípio da dignidade da pessoa 
humana é essencial para o desenvolvimento humanitário e justo do Estado como um 
todo. Nesse sentido, o inciso terceiro do art. 1º da CF/88, pelo qual este princípio 


consolidou-se no ordenamento jurídico atual, afirma que: 


Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
democrático de direito e tem como fundamentos: 

|-a soberania; 

Il - a cidadania; 

Il - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; V - o pluralismo 
político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 


A dignidade da pessoa humana será respeitada e levada em consideração, 
especialmente quando as legislações versarem sobre a parentalidade, afetividade, 
matrimônio, sucessão e o direito das famílias como um todo. O direito de ser 
registrado, de ser adotado, de ter um lar, de constituir família, dentre outros, são 
alguns dos exemplos, em que o princípio da dignidade da pessoa humana interfere 
diretamente. O autor Silmara Domingues de Araújo Amarilha (2014), afirma que a 
socioafetividade está diretamente ligada com o princípio da dignidade humana, nos 


seguintes termos: 


[...] o que se verifica, deste modo, é que o prestígio constitucional à dignidade 
humana repercute no campo da parentalidade de duas maneiras distintas, 
traduzindo tanto um compromisso familiar quanto um compromisso social e 
estatal, mas, sobretudo, realça a preponderância da vocação social da família 
(funcionalização do instituto) sobre qualquer moldura que poderia lhe servir 
referência, sobrevalorizando cada integrante do núcleo familiar como 
protagonista de sua própria história e todos, em conjunto, como partícipes da 
história da família contemporânea [...] (AMARILHA, 2014, p. 82). 


Reconhecer esse princípio como base e como “ponta pé” inicial do Estado 
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Democrático de Direito, é respeitar os indivíduos em sua singularidade. Não seria justo 
ou adequado que o Estado mantivesse separadas duas pessoas que se amam como 
pai e filho, mesmo sem qualquer relação sanguíneo. O estado deve intervir nessa 
relação de forma mínima, não com atitudes repressivos ou negativas, mas de modo a 
declarar e reconhecer a relação existente entre esses personagens sociais. 

Dessa forma, entende-se que a existência da multiplicidade de modelos 
familiares no Brasil, que surgiram e se sustentam a partir desse princípio, tornam-se 
válidas diante dos cuidados igualitários dados a essas famílias por parte do Estado, 
sendo que essa intervenção estatal deve ocorrer apenas quando houver provocação 
por parte dos indivíduos. 

4.2 PRINCÍPIO DA CONVIVÊNCIA FAMILIAR 

O princípio da convivência familiar, nada mais é do que o direito que toda 
criança e adolescente possui de conviver com sua família, seja ela biológica ou afetiva, 
sendo cuidado, vivendo em um lar com amor e carinho. Esse direito está disciplinado 
no seio da Constituição Federal de 1988, no caput do artigo 227 e na legislação 
infraconstitucional do Estatuto da Criança e do Adolescente em seu artigo 19. Veja- 
se: 

Art. 227 da CF/88 - É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Art. 19 do ECA - E direito da criança e do adolescente ser criado e educado 
no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada 


a convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu 
desenvolvimento integral. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 


Importante frisar, que o parágrafo 1º do artigo 227 da CF, ainda remonta a 
responsabilidade complementar e essencial do Estado em fornecer uma estrutura e 
condições, por meio de políticas públicas, para essa convivência familiar sadia, 
conforme verifica-se pelo pensamento da autora Joely Mitie Feltrin Sato (2016): 


Toda criança e adolescente tem direito de viver e conviver com sua família, 
sendo possível afirmar que o princípio constitucional que assegura a 
convivência familiar é positivo quanto a sua finalidade, direcionado não 
apenas a família, mas também ao Estado, que terá papel fundamental em 
fornecer políticas sociais que propiciem a preservação da entidade 
familiar.(SATO, 2016, p. 16) 


No entanto, se o lar em que está inserido não propõe um desenvolvimento 
pessoal do infante da melhor maneira possível ou o expõe a situações degradantes, 
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é dever do Estado retirar a criança desse lar e inseri-la em outro, com melhores 
condições, vislumbrando o melhor interesse da criança ou adolescente, relativizando 
assim, o princípio da convivência familiar. 

4.3 PRINCÍPIO DA IGUALDADE ENTRE OS FILHOS 

O princípio da igualdade entre os filhos, reflete a vedação a diferenciação entre 
filhos biológicos e filhos afetivos. Anteriormente a constituição de 1988, os filhos 
adotivos não possufam os mesmos direitos familiares e sucessórios que os filhos 
biológicos. No entanto, com a promulgação do CF de 88, a igualdade proposta por 
esse princípio tornou-se parte do texto da carta magna, em seu 

8 6º do artigo 227, ratificando que “Os filhos, havidos ou não da relação do 
casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas 
quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação”. 

Em apenas um caso, o genitor poderá tratar de forma diferente seus filhos: no 
pagamento de pensão alimentícia, demonstrando assim a relatividade do presente 
princípio. Essa distinção no pagamento de alimentos, será realizada analisando a 
necessidade de cada um, como por exemplo, no caso de um dos filhos ser uma 
pessoa com deficiência. Essa exceção pode ser analisada a partir da leitura do julgado 


do STJ, a seguir disposto: 


CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE ALIMENTOS. DIFERENÇA DE 
VALOR OU DE PERCENTUAL NA FIXAÇÃO DOS ALIMENTOS ENTRE 
FILHOS. IMPOSSIBILIDADE, EM REGRA. PRINCIPIO CONSTITUCIONAL 
DA IGUALDADE ENTRE FILHOS, TODAVIA, QUE NAO POSSUI CARATER 
ABSOLUTO. POSSIBILIDADE DE EXCEPCIONAR A REGRA QUANDO 
HOUVER NECESSIDADES DIFERENCIADAS ENTRE OS FILHOS OU 
CAPACIDADES DE CONTRIBUIÇÕES DIFERENCIADAS DOS 
GENITORES. DEVER DE CONTRIBUIR PARA A MANUTENÇÃO DOS 
FILHOS QUE ATINGE AMBOS OS  CONJUGES.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COGNIÇÃO DIFERENCIADA ENTRE PARADIGMA E 
HIPOTESE. PREMISSAS FATICAS DISTINTAS. 

[=] 

3- Do princípio da igualdade entre os filhos, previsto no art. 227, 86º, da 
Constituição Federal, deduz-se que não deverá haver, em regra, diferença no 
valor ou no percentual dos alimentos destinados a prole, pois se presume 
que, em tese, os filhos - indistintamente - possuem as mesmas demandas 
vitais, tenham as mesmas condições dignas de sobrevivência e igual acesso 
às necessidades mais elementares da pessoa humana. 

A igualdade entre os filhos, todavia, não tem natureza absoluta e inflexível, 
devendo, de acordo com a concepção aristotélica de isonomia e justiça, 
tratar-se igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de 
suas desigualdades, de modo que é admissível a fixação de alimentos em 
valor ou percentual distinto entre os filhos se demonstrada a existência de 
necessidades diferenciadas entre eles ou, ainda, de capacidades 
contributivas diferenciadas dos genitores. 


[..] 
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(REsp 1624050/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 19/06/2018, DJe 22/06/2018) 


Mas a exceção acima analisada, em nada se refere ao direito familiar e ao direito 
de sucessões dos filhos afetivos. No caso destes personagens, o convívio, os direitos 
e o amor dado deve ser o mesmo dos filhos biológicos. Ademais, a decisão acima 
citada reflete justamente o princípio constitucional da igualdade entre os filhos e a 
paridade de tratamento, que deve ser dada pela família e pelo Estado, como forma de 
vedar quaisquer discriminações para com os filhos afetivos. 

4.4 PRINCÍPIO DA AFETIVIDADE 

O princípio da afetividade não está presente de forma explícita na CF/88, mas 
encontra respaldo no princípio da dignidade da pessoa humana, no princípio da 
igualdade entre os filhos e muitos outros. Esse instituto está relacionado aos atos de 
vontade, entre o paie o filho, um tratamento de mão-dupla, no qual aquela paternidade, 
por exemplo, ocasiona o bem-estar social e psicológico dessas pessoas, conforme 
verifica-se pelo excerto extraído do Manual de Direito Civil de Cristiano Chaves de 
Farias, Felipe Braga Netto e Nelson Rosenvald (2018): 

Estudos diversos oriundos de outros ramos do conhecimento, em especial da 
Psicanálise, convergem no sentido de reconhecer que a figura do pai é 
funcionalizada, decorrente de um papel construído cotidianamente — e não 
meramente de uma transmissão de carga genética. Ancorado nessas ideias, 
Rodrigo da Cunha Pereira já percebeu que o essencial para a formação de 
uma pessoa, para torná-la um sujeito capaz socialmente, “é que alguém 
ocupe, em seu imaginário, o lugar simbólico de pai e mãe”, mesmo não 


estabelecendo com eles, necessariamente, um vínculo biológico. (FARIAS, 
ROSENVALD, NETTO, 2018, p.1849) 


Além disso, essa afetividade está inteiramente ligada ao princípio da igualdade 
entre os filhos. Seja o filho adotivo, biológico ou por afinidade (não registrado), deve 
haver uma igualdade substancial e, por conseguinte, todos estes serem considerados 
herdeiros legítimos, devendo assim, fazer parte dos procedimentos referentes aos 
direitos de sucessão, simplesmente porque, para além de diferenciações, todos são 
filhos. Nesse sentido, veja-se o pensamento de Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo 
Pamplona Filho (2019): 

Não há, pois, mais espaço para a distinção entre família legítima e ilegítima, 
existente na codificação anterior, ou qualquer outra expressão que deprecie 
ou estabeleça tratamento diferenciado entre os membros da família. Isso 
porque a filiação é um fato da vida. Ser filho de alguém independe de vínculo 
conjugal válido, união estável, concubinato ou mesmo relacionamento 


amoroso adulterino, devendo todos os filhos ser tratados da mesma forma. 
(GAGLIANO; FILHO, 2019, p.17) 
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Dessa feita, percebe-se que não há mais espaço para óbices por parte do 
judiciário em face de pedidos de reconhecimentos de paternidade, sejam eles post 
mortem ou não. A diferenciação entre os filhos deixou de existir a partir da 
promulgação da Constituição Federal de 1988, com a inclusão de princípios 
validadores da dignidade da pessoa humana e com a consolidação desses mesmos 
institutos no Código Civil de 2002. 

Por fim, em consonância com o Enunciado 256 da Ill Jornada de Direito Civil, 
que ratifica os posicionamentos acima expostos, afirmando que “A posse do estado 
de filho (parentalidade socioafetiva) constitui modalidade de parentesco civil”, verifica- 
se que mesmo ausente, explicitamente, da constituição federal, o princípio da 
afetividade, com relação a posse do estado de filho, é pacífico quanto a sua validade 
e seus efeitos no ordenamento jurídico brasileiro. A grande discussão que aqui será 
analisada se refere ao filho que não foi reconhecido, legalmente, não sendo registrado 
no nome do pai afetivo, embora presentes todos ou alguns dos requisitos que 
caracterizam a posse do estado de filho e sobre os direitos destes em uma posterior 


ação sucessória. 


5. DA POSSE DO ESTADO DO FILHO 

Para que haja uma verificação e reconhecimento da filiação socioafetiva, 
necessária faz-se a chamada posse do estado de filho. Segundo definição de Maria 
Berenice Dias (2016, p. 652) “A posse de estado é a expressão mais exuberante do 
parentesco psicológico, da filiação afetiva.”. 

Nesse sentido, a posse do estado de filho, traduzindo a própria expressão, 
nada mais é que estar e ser como filho, onde está presente o tratamento de pai e filho. 
Ser amado, cuidado e orientado como tal. A caracterização desse estado manifesta- 
se de forma pública, perante as pessoas e é marcadamente havido pelos laços fortes 
e inesgotáveis de amor existente no tratamento que se dá de pai e filho. 

Embora não haja referência expressa a este instituto, que é o de posse do 
estado de filho, em diplomas do Direito Brasileiro, há que se falar no seu destaque e 
reconhecimento como fator capaz de provar a filiação socioafetiva. O Código Civil de 
2002, em seu artigo 1.593 aduz que “ O parentesco é natural ou civil, conforme resulte 
de consanguinidade ou outra origem.”, dessa forma, juridicamente, além de apresentar 


possibilidades de novas formas de filiação, também prevê oportunidades e outras 
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condições que seriam capazes de prová-las, segundo depreende-se da última parte 
do dispositivo quando afirma “ou outra origem”. 
Certificam ainda e ampliam esse entendimento os Enunciados nº 103 e 256, 


respectivamente das 1 e IIl Jornada de Direito Civil, ao disporem, in verbis, que: 


ENUNCIADO 103 - O Código Civil reconhece, no art. 1.593, outras espécies 
de parentesco civil além daquele decorrente da adoção, acolhendo, assim, a 
noção de que há também parentesco civil no vínculo parental proveniente 
quer das técnicas de reprodução assistida heteróloga relativamente ao pai 
(ou mãe) que não contribuiu com seu material fecundante, quer da 
paternidade socioafetiva, fundada na posse do estado de filho. 

ENUNCIADO 256- A posse do estado de filho (parentalidade socioafetiva) 
constitui modalidade de parentesco civil 


Assim percebe-se a relevância que é atribuida a este instituto dentro do Direito 
Brasileiro, principalmente no que concerne a existência e verdade traduzida nas 
relações socioafetivas. 

5.1 ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DA POSSE DO ESTADO DE FILHO 

Doutrinariamente, há uma classificação quanto a elementos constituintes do 
estado de posse de filho que, quando apresentados nas formas estabelecidas, 
expressam a presença do instituto. Cristiano Chaves, Felipe Netto e Nelson 
Rosenvald (2018, p. 1835), expõem os seguintes requisitos como sendo: utilização do 
nome de família, tratamento de filho e a fama (reputação). Para uma melhor 
compreensão acerca dos elementos, propõe-se seu estudo mais específica e 
detidamente a seguir. 

5.1.1 UTILIZAÇÃO DO NOME DA FAMÍLIA 

Em relação ao primeiro elemento, nada mais é que a utilização do nome do pai 
pelo que é considerado filho. É atribuição, vez que o filho utiliza o nome da família e 
passa a ser chamado assim e apresentado perante os outros como tal. Atualmente, 
esse elemento não é tão indispensável, pois resta-se evidente que em muitas 
situações o filho não usa o nome do pai, o que não exclui a presença dos outros dois 
requisitos, visto que a exigência do nome é fator não cumulativo aos demais. 

5.1.2 TRATAMENTO DE FILHO 

Aqui dizemos que o elemento traduz-se no tratamento que é dedicado ao filho, 
quando a este, na família, é dispensada a posição de filho, bem como assistência, 
seja moral, material ou ambas. Consoante Dias (2016, p. 678) “verifica-se o tractus, 
quando o filho é tratado como tal, criado, educado e apresentado como filho pelo pai 


e pela mãe”. 
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5.1.3 FAMA 

Este último elemento, configura-se pela reputação, ou seja, o filho, além de o 
ser assim reconhecido pelos pais, é também visto nessa condição perante a opinião 
pública, sejam amigos, conhecidos ou vizinhos. 

Ainda, outra parte da doutrina fala até em um 4º elemento para se confirmar a 
posse do estado de filho, embora não haja consenso a respeito. Nas palavras de Luiz 
Edson Fachin (2004): 


O instituto de que se está a tratar, para a sua caracterização exige que 
estejam presentes no caso concreto certas qualidades, que ofereçam 
segurança na afirmação da posse de estado. Há que existir notoriedade do 
estado de filho, ou seja, a posse de estado deve ser objetivamente visível no 
ambiente social. Outra qualidade necessária é a continuidade, ou seja, deve 
apresentar-se uma certa duração que revele estabilidade. Por derradeiro, 
esses fatos notórios e contínuos não devem gerar equívocos acerca da 
filiação (FACHIN, 2004, p. 109) 


Assim, nota-se que além dos elementos supracitados (utilização do nome de 
família, tratamento de filho e a fama), fala-se também em outras qualidades que 
podem manifestarem-se no tocante a comprovação do instituto e que, se invocadas e 
devidamente configuradas, apresentam-se como pontos positivos capazes de 
demonstrar a “posse de estado de filho”. As palavras de Fachin, muito dizem sobre a 
importância de que o instituto não deve sofrer interrupção, também que a sua duração 
deve conter um mínimo de tempo considerável à ligação afetiva fundada, para que que 
ateste a sua estabilidade, no entanto, no caso concreto não há quantidade de tempo 
específica, vez que cada situação possui suas particularidades e que o afeto, apesar 


de construindo com convivência e cuidado, não mede-se em dias, meses ou anos. 


6. DIREITO SUCESSÓRIO E A POSSIBILIDADE ACERCA DA SUCESSÃO 
SOCIOAFETIVA 

O direito das famílias regra e disciplina inúmeras relações dos integrantes deste 
instituto, como o casamento, a adoção, a curatela e o divórcio, mas quando as 
interações estão ligadas a morte de um determinado personagem familiar, surge o 
instituto do direito sucessório, assunto esse que será tratado neste capítulo. Dessa 
feita, segundo Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2019): 


Compreende-se por Direito das Sucessões o conjunto de normas que 
disciplina a transferência patrimonial de uma pessoa, em função de sua morte. 
E justamente a modificação da titularidade de bens que é o objeto de 
investigação deste especial ramo do Direito Civil. 

Sua vinculação ao Direito de Propriedade é evidente (embora também esteja 
ligado potencialmente a aspectos de Direito de Família), motivo pelo qual a sua 
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efetiva compreensão exige alguma reflexão sobre seus fundamentos 
ideológicos (GAGLIANO; FILHO, 2019, p.46) 


A partir disso, vislumbra-se que, em suma, o direito sucessório nada mais é do 
que o conjunto de normas que disciplinam a transferência patrimonial de uma pessoa, 
em função da morte desse agente, ou seja, a modificação da titularidade de 
determinado bem, que é o objeto de estudo das sucessões. 

Não há como falar sobre direito sucessório e não mencionar o direito das 
famílias, uma vez que o regramento das sucessões possui vinculação direta com o 
direito de propriedade e também com o direito de família, logo os três institutos estão 
interligados entre si. Todo sistema jurídico que consagra a propriedade privada como 
fundamento, acaba, justificando a existência do direito hereditário e não poderia ser 
diferente com o direito civil que possui natureza jurídica de direito privado, por isso, a 
validade e eficácia do direito sucessório encontra sua razão de existir em decorrência 
da garantia da propriedade privada. Pensamento este ratificado pelos renomados 
doutrinadores Cristiano Chaves de Farias, Felipe Braga Netto e Nelson Rosenvald 
(2018): 


Para além de tudo isso, impende ressaltar a possibilidade de substituição dos 
sujeito de uma relação jurídica por conta da morte do seu titular, seja o sujeito 
ativo, seja o passivo. E é exatamente aqui que exsurge o Direito de 
Sucessões: regulamenta a substituição do sujeito (ativo ou passivo) de uma 
relação jurídica em razão do óbito de seu titular. Destaque-se, contudo, que 
nem toda sucessão (rectius, substituição) diz respeito ao Direito das 
Sucessões. Isso porque a substituição do objeto (sub-rogação real) e a 
substituição do sujeito de uma relação jurídica em razão de um ato inter vivos 
(sub-rogação pessoal) são evidentes fenômenos sucessórios, que não dizem 
respeito ao Direito das sucessões. (FARIAS, 2018, p.1950) 


Para conceituar da melhor maneira possível o Direito das sucessões, não há 
como deixar de mencionar os princípios, que como já dito anteriormente, são as 
diretrizes do ordenamento jurídico. Dentre eles podemos citar o princípio da igualdade, 
o da boa-fé, da função social da propriedade e inúmeros outros que regem esse ramo 
do direito civil. Mas o princípio, considerado mais instigando dentro desse contexto, é 
o princípio da saisine. 

A saisine consiste na transmissão automática do domínio e posse da herança 
aos herdeiros legítimos e/ou testamentários, no instante de abertura da sucessão, ou 
seja, aberta a sucessão, o princípio da saisine evita que se possa dar a universalidade 
bens deixada pelo falecido a natureza de coisa abandonada ou coisa de ninguém 
(expressões advindas do latim). Conforme, verifica-se pelo pensamento do autor 


Horácio Eduardo Gomes Vale (2016): 
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A herança (=acervo patrimonial, isto é, todo o conjunto de créditos e dívidas) 
é transmitida automaticamente, desde a abertura da sucessão, [5] isto é, 
desde o momento em que ocorrida a morte. O droit de saisine ou direito de 
saisine, já possui tradição em nosso ordenamento jurídico. Carlos 
Maximiliano é direto e objetivo: “Todos os direitos que se incluem na 
sucessão causa mortis, ficam transferidos ao herdeiro no momento do 
transpasse ao de cujus; imediatamente o domínio deste se torna domínio 
daquele, a posse de um, posse do outro. Efetua-se a transmissão ipso jure, 
por efeito da lei, ainda mesmo que o sucessor ignore o fato e o seu direito do 
mesmo decorrente”. (VALE, 2016, p. 03) 


Mesmo diante dessa premissa de que após a morte, há a transmissão 
automática de seus bens para seus sucessores, não é permitido a nenhum herdeiro, 
sem a devida autorização judicial, alienar ou doar bem deixado pelo falecido, ainda 
que seja o único sucessor, ou seja, os herdeiros não possuem o domínio do bem, antes 
do fim da partilha, com a decretação judicial em mãos. Conforme verifica- se pela lição 
do professor Paulo Lôbo (2018): 


Adquire-se a herança, automaticamente, com a abertura da sucessão. O 
direito brasileiro difere de outros sistemas jurídicos porque admite a 
transmissão automática, sem necessidade de consentimento ou aceitação 
dos herdeiros beneficiados ou decisão de qualquer natureza. Ainda que o 
herdeiro não tenha conhecimento da abertura da sucessão, a transmissão 
dá-se a seu favor, desde o preciso momento da morte do autor da herança. 
A transmissão é por força de lei. O que uma pessoa herdou e ainda não sabe, 
ou não aceitou, já ingressou em seu patrimônio, conquanto não 
definitivamente. (LOBO, 2018, p. 34) 


Dessa forma, verifica-se que a forma mais justa e igualitário de transmissão dos 
bens deixados pelo de cujus é por meio do instituto da saisine, seja para os herdeiros 
legítimos ou testamentários, haja vista não ser permitida a situação em que exista um 
patrimônio ou bem sem um titular. Dessa forma, o direito sucessório, preocupou-se 
com a titularidade dos bens e a situação destes, no período posterior a morte do dono 
e antes da decretação judicial de partilha, como forma de segurança jurídica e paridade 
entre os herdeiros. Eis aqui o conceito e cerne do direito das sucessões. 

6.1 A SUCESSÃO HEREDITÁRIA 

Como visto, decorrido o falecimento do indivíduo, automaticamente, por força 
do instituto da saisine ocorre a transmissão dos bens do de cujus a quem o tenha 
capacidade para suceder. Segundo dispõe o art. 1.784. do código civil, “aberta a 
sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e 
testamentários”. Ainda, segundo o mesmo dispositivo, há uma classificação de 
modalidades de sucessão, sendo a testamentária quando o falecido já deixa o 
documento pronto, dispondo de que maneira deseja e para quem seu patrimônio deva 


ser distribuído e a legítima que, ao contrário da hipótese anterior, opera-se nas 
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situações onde não há testamento preestabelecendo destinação acerca dos bens 
deixados. 

Aufere-se pois da classificação que a sucessão legítima será subsidiária, já que 
em havendo testamento, decorrerá precipuamente a sucessão testamentária. Nos 
moldes do art. 1.788 do CC/02, “morrendo a pessoa sem testamento, transmite a 
herança aos herdeiros legítimos; o mesmo ocorrerá quanto aos bens que não forem 
compreendidos no testamento; e subsiste a sucessão legítima se o testamento 
caducar, ou for julgado nulo”. 

Por outro lado, quando se fala propriamente em sucessão legítima algumas 
regras específicas devem ser aplicadas. O código civil disciplina no livro dedicado ao 
Direito das Sucessões uma atenção especial a definições, regramentos e 
particularidades que devam incidir em situações que versem sobre direito sucessório. 
Aduz o art. 1829 do CC/02: 


Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte: 

I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se 
casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da 
separação obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime 
da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens 
particulares; 

Il- aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge; 

HI - ao cônjuge sobrevivente; 

IV - aos colaterais. 


Portanto, consoante o dispositivo, há uma predefinida ordem de vocação 
hereditária, na sucessão legítima com indicação de quem seriam os legitimados 
destinatários para recebimento da herança. Os três primeiros elencados 
(descendentes, ascendentes e cônjuge) são denominados herdeiros necessários ( art. 
1845 CC/02), aos quais de pleno direito pertence metade da herança (art. 1.846 
CC/02), já os demais, embora herdeiros legítimos, não o são necessários. 

6.2 DA SUCESSÃO SOCIOAFETIVA 

Conforme percebe-se dos artigos referentes a sucessão dispostos no CC/2002, 
os filhos possuem ordem de vocação prioritária aos demais parentes, não importando 
os elementos intrínsecos à filiação, como por exemplo se o filho é adotado, provindo 
ou não de relação conjugal, entre outros aspectos, vez que em decorrência do princípio 
da igualdade, não há que se falar em qualquer distinção entre os filhos, os quais são 
equiparados e, portanto, possuem os mesmo direitos. 

Embora o ordenamento jurídico atribua essa igualdade formal quanto aos 
direitos sucessórios dos filhos, percebe-se que o Código Civil não cita, de forma 
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explícita, a participação do filho socioafetivo, ou seja, do personagem não registrado 
em nome do falecido. No entanto, como já fora mencionado, a legislação civil não 
diferencia os filhos, ou assim o deveria, incluindo como sucessores legítimos todos os 
herdeiros advindos de sangue ou não. As autoras Eliana Maria Pavan de Oliveira e 
Ana Cristina Teixeira de Castro Santana (2017) de forma lastimável, posicionam-se 
da seguinte forma: 


O que ocorre com a paternidade socioafetiva não é diferente; vez que, com o 
reconhecimento da filiação sociológica, em tese, os direitos hereditários do 
pai biológico não poderiam ser destinados ao filho. Eis aí a problemática, pois 
como pontuado alhures, ao filho socioafetivo é garantido o direito de, em 
algumas hipóteses, buscar reconhecimento como filho de seu genitor. 
(OLIVEIRA, SANTANA, 2017, p.105) 


A possibilidade do filho socioafetivo buscar o reconhecimento post mortem, não 
é, e nem deve ser, uma problemática. Verificada uma relação afetiva entre esses 
agentes sociais, não deve haver qualquer empecilho quanto aos direitos sucessórios 
desse filho. Essa verificação pode ser feita de inúmeras formas, dentre elas, estão: a 
comprovação por meio de declaração de imposto de renda, constando o filho como 
dependente do declarante, atestados escolares que constam o pai como responsável, 
apólices, seguros de vida em favor do filho, cartas de dia dos pais ou dia das crianças, 
fotos, dependência em cotas de clubes ou planos de saúde, postagens em redes 


sociais e provas testemunhais. Esses e outros meios de comprovação, já foram 
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utilizados pelos tribunais, para conceder a o direito à paternidade para o filho 
socioafetivo, como observa-se pelo RESP 1520454 abaixo: 


AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
RECONHECIMENTO DE FILIAÇÃO SOCIOAFETIVA. ADOÇÃO POSTUMA. 
POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. INEQUIVOCA MANIFESTAÇÃO 
DE VONTADE DO ADOTANTE FALECIDO. AGRAVO INTERNO PROVIDO 
PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

1 Em que pese o art. 42, 8 6º, do ECA estabelecer ser possível a adoção ao 
adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no 
curso do procedimento de adoção, a jurisprudência evoluiu progressivamente 
para, em situações excepcionais, reconhecer a possibilidade jurídica do 
pedido de adoção póstuma, quando, embora não tenha ajuizado a ação em 
vida, ficar demonstrado, de forma inequívoca, que, diante de longa relação 
de afetividade, o falecido pretendia realizar o procedimento. 

2 Segundo os precedentes desta Corte, a comprovação da inequívoca 
vontade do falecido em adotar segue as mesmas regras que comprovam a 
filiação socioafetiva: o tratamento do adotando como se filho fosse e o 
conhecimento público dessa condição. Nesse sentido: REsp 1.663.137/MG, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 15/08/2017, 
DJe de 22/08/2017; REsp 1.500.999/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BOAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 12/04/2016, DJe de 19/04/2016. 
3 A posse do estado de filho, que consiste no desfrute público e contínuo da 
condição de filho legítimo, foi atestada pelo Tribunal de origem diante das 
inúmeras fotos de família e eventos sociais, boletins escolares, convites de 
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formatura e casamento, além da robusta prova testemunhal, cujos relatos 
foram uníssonos em demonstrar que os adotandos eram reconhecidos como 
filhos, tanto no tratamento como no sobrenome que ostentavam, e assim 
eram apresentados ao meio social. 

4 Afastada a impossibilidade jurídica do pedido, na situação concreta o pedido 
de adoção post mortem deve ser apreciado, mesmo na ausência de expresso 
início de formalização do processo em vida, já que é possível extrair dos 
autos, dentro do contexto de uma sólida relação socioafetiva construída, que 
a real intenção do de cujus era assumir os adotandos como filhos. 

5 Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial. (REsp 
1520454 (2014/0001882-3 de 16/04/2018) 


No entanto, a decisão acima mencionada, é, na verdade, uma exceção. Os 
Tribunais brasileiros têm dificultado e muito no reconhecimento de paternidade post 
mortem, uma vez que os magistrados estão sendo cada vez mais criteriosos quanto 
ao lastro probatório para comprovação inequívoca de afetividade paterna ou materna 
entre duas pessoas. O uso de fotos, testemunhas ou declarações estão sendo 
consideradas pelos Juízes como provas apenas de amizade e fraternidade entre o de 
cujus e o agente que pleiteia a ação de reconhecimento de paternidade. 

Não obstante a possibilidade do reconhecimento da filiação socioafetiva post 
mortem, o que se exibe na prática, como supracitado, é na verdade, uma tendente 
dificuldade da comprovação da filiação em decorrência de rígidas exigências, muito 
embora hajam variedades de meios probatórios. Face ao exposto, observa-se que na 
prática cabe ao filho socioafetivo a delicada e árdua tarefa de comprovar 
documentalmente sentimentos e pretensões particulares do falecido e a isso ainda 
acresce- se a questão atinente a ausência de normas relativas a esse procedimento, o 
que converge para maiores complicações e óbices. 

Relativo a esse impasse, recai então sobre o magistrado o trabalho de, em cada 
caso concreto, realizar a análise de todas as provas apresentadas, bem como aos fatos 
amplamente alegados e a partir disso traçar reflexões e tomar decisões acerca, 
inclusive, de elementos que dizem respeito a vida pessoal e sentimental do falecido, 
o porquê de ser declarado, por parte dos juízes, haver grandes dificuldades no 
julgamento, já que aqui mede e comprova-se o afeto por provas documentais, vez que 
não há uma interação e manifestação de vontade direta do pai ou mãe, em virtude de 
seu falecimento. É o que se apreende da leitura de diversos julgados que se debruçam 


sobre essas causas. Vejamos: 


AGRAVO DE INSTRUMENTO - INVENTÁRIO- EXCLUSÃO DA RELAÇÃO 
DE HERDEIROS E REMOÇÃO DE INVENTARIANTE - ORDEM 
ESTABELECIDA NO ART. 617 DO NOVO CPC- FILIAÇÃO SOCIO- 
AFETIVA- NAO DEMONSTRAÇÃO - NOMEAÇÃO DE NOVO 
INVENTARIANTE - POSSIBILIDADE- DECISAO MANTIDA. 1. O art. 617 do 
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Novo CPC estabelece a ordem de preferência na nomeação de inventariante, 
privilegiando os parentes mais próximos em detrimento dos mais remotos, 
podendo ser relativizada tão somente quando existirem motivos que 
desaconselhem a sua observância. 2. Não restando comprovada nos autos a 
existência de relação de parentesco havida entre a agravante e o falecido, 
esta deve ser excluída da relação de herdeiros, sendo que o encargo de 
inventariante, a princípio, deve ser atribuído ao sobrinho do falecido, o qual 
ostenta a condição de herdeiro e de administrador dos bens do inventariado, 
consoante disposto no art. 617, inciso Il do Novo CPC. 3. Recurso 
desprovido.(TJ-MG - Al: 10707120291372001 MG, Relator: Sandra Fonseca, 
Data de Julgamento: 26/07/2016, Câmaras Cíveis / 6º CAMARA CÍVEL, Data 
de Publicação: 03/08/2016) 


Nesse sentido, entende-se que mesmo com a carência legislativa, o filho 
socioafetivo não deve ser penalizado pela omissões e atrasos do código brasileiro, 
referentes a ausência de dispositivos que amparem e assegurem a igualdade e o 


k 


direito entre todos os filhos, mas não apenas áqueles “ reconhecidos” e 
registrados, tendo portanto o considerado “filho de criação” o indubitável direito de 
estar em pé de igualdade quanto aos outros filhos. 

Logo, não se deve considerar unicamente o argumento de que se o falecido 
realmente quisesse o reconhecimento da filiação legalmente deveria tê-lo feito, 
quando em vida, expressando inequivocamente de forma direta essa pretensão pelo 
instituto da adoção, uma vez que, em muitas situações, durante toda uma vida ou boa 
parte dela, o filho (socioafetivo) foi efetivamente assim considerado, sendo tratado 
com inesgotável zelo e afeto o que, por conseguinte, caracteriza inegavelmente a 
relação entre pai e filho e, assim, demonstra também uma relação de direitos e 


deveres entre estes. 


7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É inegável que a sociedade está em constante transformação e modernização 
de seus conceitos, assim também o Direito, o que amplia margem para o surgimentos 
de novos institutos, como o de relações socioafetivas compreendidas no âmbito da 
filiação, o qual foi exaustivamente tratado no decorrer do presente artigo, sendo este 
instituto caracterizado pela forte ligação pautada no afeto e carinho entre pai e filho. 

A ideia de apresentar o histórico do conceito de família, os princípios que 
disciplinam e regem esse instituto e os aspectos essenciais legislativos e jurisdicionais 
é, de forma simples e objetiva, com o fito de verificar a atuação do ordenamento 
jurídico brasileiro diante da ausência de um posicionamento legal, para com uma 


situação advinda dessas constantes transformações históricas. Logo, ainda que não 
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haja uma previsão explícita no ordenamento jurídico quanto a possibilidade do filho 
socioafetivo, que não foi registrado, possuir direitos sucessórios, evidencia-se que é 
sim uma realidade social presente e suscitada cada vez mais nos processos relativos 
a sucessão perante os órgãos jurisdicionais. 

Nesse âmbito, desconsiderar a existência do filho socioafetivo nos 
procedimentos sucessórios é, contrariando a constituição, distinguir os descendentes 
do de cujus, como forma de “penalizar” aqueles agentes que não foram registrados 
no nome do falecido, enquanto este ainda estava vivo. A ideia fora a reflexão sobre 
essa dificuldade que o judiciário tem instituído com relação às provas apresentadas 
pelo requerente a fim de ter a paternidade post mortem reconhecida. Sendo que é 
totalmente suficiente demonstrar essa relação familiar afetiva existente entre esses 
agentes sociais, a partir do conhecimento amplo da comunidade, por meio de provas 
documentais e testemunhais e, diante disso, legitimar esse filho como herdeiro, como 
forma de valorização dos princípios da afetividade e da igualdade entre os filhos, bem 
como, pelo reconhecimento das constantes transformações presentes na estrutura 
social. 

Por fim, esse reconhecimento de paternidade deve, prioritariamente, ser 
realizado em vida pelo pai socioafetivo, como forma de assegurar um procedimento 
mais célere e seguro para ambas as partes. No entanto, a realidade discutida no 
presente trabalho, sempre fora posterior a morte desse agente social. Logo, o 
reconhecimento de paternidade socioafetiva post mortem deve ser realizada a partir 
da visualização das provas, ora mencionadas anteriormente, e verificando critérios 
objetivos de relações sociais, como a verificação do tempo de convivência do 
requerente com o de cujus e os cuidados e responsabilidade por parte do falecido, 
quando em vida, pelo suposto filho. Dessa forma, o procedimento de reconhecimento 
de paternidade poderá, 

Por fim, esse reconhecimento de paternidade deve, prioritariamente, ser 
realizado em vida pelo pai socioafetivo, como forma de assegurar uma maior equidade 
e, posteriormente segurança e celeridade num possível processo de discussão de 
herança. No entanto, a realidade discutida no presente trabalho, sempre fora posterior 
a morte desse agente social. Logo, o reconhecimento de paternidade socioafetiva post 
mortem deve ser realizada a partir da visualização das provas, ora mencionadas 


anteriormente, e verificando não somente critérios objetivos de relações sociais, vez 
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que não se deve mais visualizar este ramo do direito como algo limitado, tendo-se em 
vista a tamanha evolução, mas sim considerar verdadeiramente o princípio da 
afetividade e sua presença nas relações, onde não mais existe uma imperatividade da 
verdade biológica. 

Consideram-se aqui como provas a confirmar a filiação socioafetiva não 
somente a verificação do tempo de convivência do requerente com o de cujus, uma 
vez que o tempo não mede, por si só, o afeto, mas também os cuidados, tratamento, 
zelo e responsabilidade por parte do falecido, quando em vida, pelo suposto filho, 
trazendo-se por vezes as próprias memórias documentadas como áudio, fotos, cartões 
e conversas, marcadas pelo inesgotável amor e proximidade entre as partes. Dessa 
forma, sendo o processo de reconhecimento de paternidade confirmado, deve 
imediatamente estender-se ao filho socioafetivo todos os direitos de herança próprios 


do procedimento de partilha. 
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: Este artigo objetivou descrever como o processo de inovação e a indústria 
4.0 impactam na prestação dos serviços praticados pela área de STI de uma instituição 
de ensino profissionalizante (IEP) da região metropolitana de Belo Horizonte. A 
pesquisa foi desenvolvida seguindo-se os preceitos do estudo qualitativo e descritivo, 
por meio de uma revisão bibliográfica, além de consulta a documentos 
disponibilizados pela instituição da qual a unidade pesquisada faz parte. A pesquisa 
de campo contou com a realização de entrevistas com profissionais da IEP 
pesquisada que estão envolvidos diretamente com os projetos, além de 
representantes de 10 empresas que desenvolveram projetos e/ou requisitaram os 
serviços da área de STI. Para a análise dos dados foram utilizadas as técnicas de 
análise de conteúdo (Bardin, 2011) e do discurso do sujeito coletivo (Lefévre & Lefévre, 
2005), com o aporte do software acadêmico MAXQDA. Os resultados revelaram 
uma avaliação positiva dos serviços oferecidos pela área de STI da instituição 
pesquisada, pois os respondentes quase em sua totalidade manifestaram-se 
satisfeitos com os serviços prestados e/ou projetos desenvolvidos, relatando 
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adequada avaliação em conjunto com os executores no decorrer do processo. E 
mesmo sinalizando como fator desfavorável o custo dos projetos, consideram os 
benefícios recompensadores. 


PALAVRAS-CHAVE: Indústria 4.0, Instituição de Ensino Profissionalizante, Polos de 
Inovação, Institutos de Inovação. 


ABSTRACT: This article aimed to describe the impact of innovation and industry 4.0 on 
the services of a company area called Technology and Innovation Services (STI) of a 
Vocational Education Institution (IEP), located in the Metropolitan Region of Belo 
Horizonte - MG. The research was developed following the precepts of the qualitative 
and descriptive study, through a bibliographic review, in addition to consulting 
documents made available by the institution of which the researched unit is part. The 
field research included interviews with IEP professionals who are directly involved with 
projects, as well as representatives of ten companies that develop projects and / or 
request the services ofthe ITS area. For data analysis that were used as content 
analysis techniques (Bardin, 2011) and collective subject discourse (Lefévre & Lefévre, 
2005), with the support of the academic software MAXQDA. The survey results showed 
a positive evaluation of the services offered by the ITS area of the researched 
institution, as the respondents were almost entirely satisfied with the services provided 
and / or projects developed, reporting adequate evaluation together with the 
performers during the course of the study, even signaling the cost of projects as an 
unfavorable factor, they find the benefits rewarding. 


KEYWORDS: Industry 4.0, Vocational Education Institution, Innovation poles, 
Technological poles, Institutes of Innovation. 
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1. INTRODUÇÃO 


A inovação vem assumindo papel central na sociedade, cada vez mais se 
destacando como tema central em pautas de discussões nos mais variados fóruns, 
sejam eles destinados ao setor público, acadêmico ou privado. De forma bastante 
contundente, vale ressaltar com primazia o setor produtivo, que vê na inovação não 
somente uma vertente estratégica, mas sua chance de sobrevivência e 
desenvolvimento no ambiente mercadológico altamente dinâmico, cujo sentimento de 
urgência e a necessidade de mudança são determinantes. 

Carvalho, Reis e Cavalcante (2011), baseados no conceito formulado no 
Manual de Oslo (2006), entendem que a inovação está associada à introdução, com 
êxito, de um produto e/ou serviço no mercado ou de um processo, método ou sistema 
na organização, e que essa implementação pode ser de algo que até então não existia 
ou que contém alguma característica nova e diferente do padrão em vigor. Assim, na 
visão desses autores, para ser considerada como inovação, é necessário que haja a 
implementação e a obtenção de vantagem em relação aos demais competidores do 
mercado, uma vez que a complexidade dos sistemas organizacionais de inovação faz 
com que haja alta especificidade e dependência do contexto particular ou setorial na 
caracterização dos desafios de gerenciamento da inovação de uma organização. 

Ao considerar analiticamente as últimas décadas, torna-se perceptível o 
significativo avanço da teoria organizacional voltada para a inovação com a 
emergência de modelos de gestão integrada da inovação. Obras como as de 
Bulgerman, Christensen & Wheelwright (2001), Tidd, Bessant & Pavitt (2005) e 
Quadros (2008) representam marcos na proposição de construtos sistêmicos para 
esse desafio. Faz-se necessário, nesse âmbito de progresso conceitual, entender de 
que forma tem ocorrido a adoção das práticas de gestão da inovação, além de 
investigar a efetividade das práticas adotadas e de que forma elas (ou a ausência 
delas) se relacionam aos obstáculos enfrentados pelas organizações para 
potencializar a inovação. 

Vale destacar que no Brasil vem-se construindo um arcabouço institucional 
para o avanço da inovação, particularmente da inovação tecnológica. Destaca-se a 
Lei de Inovação, que regula e facilita a relação entre instituições públicas de ciência e 
tecnologia (universidades, institutos e centros de pesquisa) e empresas privadas, com 


vistas a incentivar parcerias e desenvolver a inovação na empresa. Pode-se citar 
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também a Lei de Biossegurança, um marco institucional que impulsiona a Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) de produtos em uma área particularmente importante e 
decisiva para a conformação do futuro dos sistemas produtivos (Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada, IPEA, 2017). A velocidade e o impacto da transformação têm 
sido de tal ordem, que já se fala em uma nova Revolução Industrial: a quarta (Pereira 
& Simonetto, 2018), também conhecida como indústria 4.0. 

A fim de se apresentar como fonte de aporte e sustentação perante todas as 
adversidades e desafios a serem enfrentados pelas organizações produtivas/ 
industriais, os institutos Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) de 
Inovação propõem uma consolidada estrutura de inovação. O foco de atuação dos 
institutos é a pesquisa aplicada, desde a fase pré-competitiva, de definição de 
conceitos e experimentações, até a etapa final, quando o novo produto está prestes a 
ser fabricado pela indústria. Seu atendimento abrange os seguintes serviços: apoio 
laboratorial para prototipagem de plantas-piloto (estágio pré-competitivo); serviços 
tecnológicos de alta complexidade e alto valor agregado; transferência tecnológica; 
aumento de performance, redução de riscos tecnológicos; ecossistema de inovação 
para desenvolvimento de novos produtos, processos e tecnologias; conexão com os 
principais atores do Sistema Nacional de Inovação (SNI); consultoria e treinamento em 
diversas áreas tecnológicas (Federação da Indústria do Estado de Santa Catarina 
- FIESC, 2019 - https:/fiesc.com.br/). 

Em Minas Gerais, como desdobramento das ações de inovação propostas pela 
FIEMG por meio de seus institutos e objetivando maior abrangência de suas ações na 
comunidade de forma geral, ficou estabelecido que as unidades operacionais do 
SENAI que se encontram vinculadas a municípios com vocação industrial, mas que 
ainda não possuem polos ou institutos, deverão criar uma área/ setor denominado 
Serviços Tecnológicos e Inovação (STI) (Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial/ Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais - SENAI/FIEMG, 
2019). Essas áreas são uma espécie de parques tecnológicos que podem ser 
definidos como “ambientes de inovação e de geração e transmissão de conhecimento 
que têm papel de suma importância no desenvolvimento econômico das regiões em 
que são instalados” (Da Hora & Amaral, 2019, p. 23819). 

Assim, a presente pesquisa desenvolveu-se no âmbito da gestão da inovação, 
área ainda jovem nas unidades operacionais do SENAI, porém muito promissora, por 
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seu cunho multidisciplinar e agregativo. Buscando compreender e analisar a 
importância dos Serviços de Tecnologia em Inovação de uma unidade do Serviço 
Social da Indústria (SESI) e do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 
para as empresas da região, a pesquisa descrita neste artigo teve como objetivo 
identificar os impactos da indústria 4.0 na atuação da área de STI da unidade SESI 
SENAI Betim quanto ao processo de aporte e fomento de inovação nas organizações 
por ela atendida. A fim de alcançar esse objetivo geral, foram estabelecidos os 
seguintes objetivos específicos: (i) descrever o processo de inovação desenvolvido e 
ofertado pela área de STI na unidade SESI SENAI/Betim; (ii) relatar a percepção dos 
profissionais da área de STI da unidade SESI SENAI/Betim quanto à efetividade no 
atendimento e aporte das demandas apresentadas pelas empresas e (iii) identificar a 
percepção das empresas atendidas pela área STI SESI SENAI/Betim no que se refere 
as demandas apresentadas. 

A pesquisa justifica-se na medida em que evidencia a importância da área de 
STI situada na unidade SESI SENAI/Betim quanto ao fomento e aporte de inovações 
desenvolvidas de forma colaborativa nas empresas do seu entorno. A instituição se 
encontra entre os cinco maiores complexos de educação profissional do mundo e o 
maior da América Latina, atuando na formação de profissionais para 28 áreas da 
indústria brasileira, com 541 unidades fixas e 452 unidades móveis em 1,6 mil 
municípios brasileiros, segundo o Portal da Indústria. 

Este artigo compõe-se das seguintes seções: Introdução, Referencial Teórico, 
Metodologia, Apresentação e análise dos resultados, Considerações finais e 
Referências. 


2. REFERENCIAL TEÓRICO 

A inovação pode ser entendida, de maneira bem geral, como a introdução na 
atividade econômica de novos produtos, serviços ou soluções. É um processo 
complexo que normalmente se inicia com uma nova ideia, passa pela solução de um 
problema e vai até a criação e utilização de um novo bem (produto ou serviço) de real 
valor econômico ou social. “Um negócio inovador é aquele que pensa 24 horas por 
dia fora do lugar comum. Não bastam apenas boas ideias; é a combinação de boas 
ideias, uma equipe motivada e um conhecimento instintivo sobre o que seu cliente 
quer” (Branson, 1998, p. 46). 
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qualquer processo que cause mudanças no modo de pensar e agir das empresas, 
evoluíram nas últimas décadas. No presente, a ideia de que a inovação deve ser 
gerada a partir da perspectiva e inclinação dos tecnólogos foi superada pela sugestão 
de que ela deve atender às expectativas e demandas reais do mercado. E o conceito 
de redes de inovação ultrapassou o posicionamento de que as organizações poderiam 
surpreender o mercado com o encerramento de suas atividades de inovação para 
serem corporações autônomas. O progresso tecnológico, principalmente em 
tecnologia da informação, em si empurra empresas à colaboração para a inovação, 
sem se restringir aos que estão dentro das fronteiras de cada país. Esse movimento 
indica que a inovação é uma espiral que é alimentada pelos próprios avanços que ela 
produz (Branson, 1998). 

O primeiro grande esforço no sentido de reconhecer a importância da inovação 
e ao estudo das mudanças causadas por ela foi do economista austríaco Joseph 
Schumpeter (1883-1950), que reivindicou a inovação como força motriz por trás do 
progresso das nações. Miranda, Vasconcelos e De Luca (2015) apregoam que 
Schumpeter mudou a ideia generalizada para a época em que, para não desestabilizar 
a dinâmica do sistema econômico e social, as mudanças deveriam ser evitadas. 

O conceito de “destruição criativa” de Miranda et al. (2015) resume o movimento 
que é visto com grande velocidade desde a Revolução Industrial: a inovação traz 
mudanças que produzem riqueza, prosperidade e desenvolvimento. 

2.1 INOVAÇÃO DA INDÚSTRIA 

As economias dos séculos XX e XXI há muito deixaram de ser mensuradas em 
ativos tangíveis. Muitas vezes, as inovações são mais valorosas do que os recursos 
físicos de uma organização. Uma inovação pode trazer retornos altamente lucrativos 
para as organizações. Organizações inovadoras são aquelas que quebram 
paradigmas para crescer e vencer, sendo o papel dos investimentos exatamente este: 
alavancar o processo de inovação, garantindo diferencial competitivo e 
sustentabilidade duradoura. 

Uma empresa possui vantagem competitiva, segundo Barney & Hesterly 
(2006), quando é capaz de gerar mais valor econômico do que suas concorrentes. 
Sendo assim, as inovações são a principal iniciativa que uma organização tem como 
proposta de garantir esse diferencial. As organizações transnacionais da era do 
mercado globalizado têm como principal diferencial competitivo a inovação de 
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produtos ou serviços, para se adaptarem aos novos mercados. 

Observa-se que os dias da simples inovação de produtos estão diminuindo. É 
a partir da Quarta Revolução Industrial, ou Indústria 4.0, que a tecnologia, o talento e 
os novos ecossistemas de inovação estão surgindo - criando mais complexidade nas 
ofertas finais de inovação. A automação e a tecnologia inteligentes estão alimentando 
essa nova Revolução Industrial. E esse ritmo de mudança exponencial e sem 
precedentes depende cada vez mais de plataformas colaborativas para obter o 
resultado: inovações mais radicais. 

Segundo Costa et al. (2011), organizações de todos os lugares estão 
enfrentando crescente pressão para transformar modelos de negócios centrados no 
produto em novos modelos focados na criação e captura de diferentes fontes de valor. 
Como resultado, a inovação está se tornando mais complexa. No centro dessa 
transformação está a indústria 4.0, um projeto alemão que uniu a fabricação com a 
tecnologia da informação (Kamble, Gunasekaran & Gawankar, 2018). 

2.2 INDÚSTRIA 4.0 

As revoluções industriais trouxeram significativas mudanças para as empresas 
e, por consequência, para a sociedade, em função da evolução e transformação de 
dois fatores: tecnologia e organização social (Xu, Xu, & Li (2018). 

Considerando esses dois fatores, a Primeira Revolução Industrial iniciada no 
século XVIII caracteriza-se pela utilização da energia a vapor, da mecanização da 
produção e do aumento da produtividade. Já a Segunda Revolução Industrial iniciada 
no século XIX a partir da descoberta da eletricidade se notorizou pelo advento da 
produção em massa no setor manufatureiro. A Terceira Revolução Industrial iniciada 
no século XX introduziu tecnologias eletrônicas e de informação que, por meio de 
computadores programáveis, possibilitaram automatizar todo o processo de produção 
(Simão Filho & Pereira, 2014, p. 47). 

O desenvolvimento do mercado, a internacionalização e a crescente 
competitividade levaram ao surgimento da chamada Quarta Revolução Industrial e ao 
desenvolvimento paralelo de ambos os conceitos da indústria 4.0 e seu domínio de 
estudos. Indústria 4.0 segue três precedentes de tecnologias de transformações: força 
de vapor, que foi a força transformadora do século XIX; eletricidade, que transformou 
grande parte do século XX; e a era do computador, começando na década de 1970 
(Cruz, 2005). 
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O termo indústria 4.0 foi cunhado na Alemanha e foi usado pela primeira vez em 
2011 para identificar as novas propostas para a política econômica alemã por vir; foi 
baseado em estratégias de alta tecnologia. A indústria 4.0, também conhecida como 
fabricação inteligente, é uma tentativa de ajudar a fabricação complexa na era recente. 
Segundo Costa et al. (2013), a indústria 4.0 é a representação da atual tendência das 
tecnologias de automação na indústria de transformação e inclui principalmente os 
sistemas ciber-físicos (CPS), Internet das coisas (loT) e computação em nuvem (CC). 

O recente desenvolvimento da tecnologia da informação e comunicação (TIC) 
incentivou o desenvolvimento da indústria 4.0. O desenvolvimento e os avanços 
tecnológicos da indústria 4.0 fornecerão uma viável gama de soluções para as 
necessidades crescentes das indústrias manufatureiras. 

A chamada Quarta Revolução Industrial é baseada no desenvolvimento de um 
sistema totalmente automatizado e produção inteligente, capaz de se comunicar 
autonomamente com os principais players corporativos. A indústria 4.0 baseia-se na 
integração horizontal e vertical de sistemas de produção conduzidos por intercâmbio 
de dados em tempo real e fabricação flexível para permitir produção personalizada 
(Costa et al., 2013). Logo, a Indústria 4.0 é o subconjunto da Quarta Revolução 
Industrial, que diz respeito à indústria e abrange áreas que normalmente não são 
classificadas como indústria, como cidades inteligentes, tecnologia profissionalizante, 
estudos tecnológicos de inteligência artificial (IA), por exemplo. A Quarta Revolução 
Industrial levará a processos completos de automação e digitalização e a uso de 
eletrônicos e tecnologias da informação (TI) na manufatura e serviços em um setor 
privado do meio ambiente e incluem uma infinidade de tecnologias que abrangem 
dispositivos móveis, a Internet das Coisas (loT), inteligência artificial (IA), robótica, 
segurança cibernética e impressão tridimensional (3D). O desenvolvimento de 
tecnologias como impressão 3D, vendas on-line serviços, como serviços de 
automóveis, exames médicos em casa, encomenda de alimentos enviados 
diretamente para armazenar na geladeira, e assim por diante, terá significativo 
impacto nas mudanças nas pequenas e médias empresas (PMES). (Miranda et al., 
2015). 

De acordo com o trabalho visionário de Schwab (2018), a Quarta Revolução 
Industrial está evoluindo a um ritmo exponencial, e não linear; ela não apenas altera 
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o "o quê" e o "como" fazer as coisas, mas também "quem" somos. A introdução da 


137 


indústria 4.0 trouxe e continuará a trazer mudanças profundas na economia global em 
variáveis como investimento, consumo, crescimento, emprego, comércio, e assim por 
diante. Crescimento e emprego são certamente as áreas mais afetadas pela 
introdução de inovações pertencente ao domínio indústria 4.0. 

Embora os termos "indústria 4.0" e "Quarta Revolução Industrial" sejam 
frequentemente usados de forma intercambiável, "indústria 4.0" refere-se ao conceito 
de fábricas nas quais as máquinas são aumentadas com conectividade sem fio e 
sensores, conectadas a um sistema que pode visualizar toda a linha de produção e 
tomar decisões por conta própria (Costa et al., 2013). 

A indústria 4.0 promove o que foi chamado de "fábrica inteligente”. Nas fábricas 
inteligentes modulares estruturadas, os sistemas ciber-físicos monitoram processos 
físicos, criam uma cópia virtual do mundo físico e tomam decisões descentralizadas. 
Na Internet das coisas, os sistemas ciber-físicos se comunicam e cooperam entre si e 
com os seres humanos em tempo real, tanto internamente quanto entre os serviços 
organizacionais oferecidos e usados pelos participantes da cadeia de valor (Oliveira et 
al., 2017). 

Schwab (2018) propõe quatro princípios de design no setor 4.0. Esses 
princípios apoiam as empresas na identificação e implementação de cenários do setor 
4.0 e são: 

a) Interconexão: a capacidade de máquinas, dispositivos, sensores e pessoas 
se conectarem e se comunicarem por meio da Internet das coisas (loT) ou da Internet 
das pessoas (loP); 

b) transparência das informações: a transparência oferecida pela tecnologia 
indústria 4.0 fornece aos operadores grandes quantidades de informações úteis 
necessárias para a tomada de decisões apropriadas. A interconectividade permite aos 
operadores coletar imensas quantidades de dados e informações de todos os pontos 
do processo de fabricação, auxiliando a funcionalidade e identificando as principais 
áreas que podem se beneficiar da inovação e melhoria; 

c) assistência técnica: primeiro, a capacidade dos sistemas de assistência de 
apoiar as pessoas, agregando e visualizando informações de maneira abrangente 
para tomar decisões informadas e resolver problemas urgentes em pouco tempo. 
Segundo, a capacidade dos sistemas ciber-físicos de apoiar fisicamente os seres 


humanos, realizando uma série de tarefas desagradáveis, exaustivas ou inseguras 
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para seus colegas de trabalho humanos; 

d) decisões descentralizadas: a capacidade dos sistemas ciber-físicos de tomar 
decisões por conta própria e de executar suas tarefas da forma mais autônoma 
possível. Somente no caso de exceções, interferências ou objetivos conflitantes, as 
tarefas são delegadas para um nível superior. 

O que todos esses componentes têm em comum é que dados e análises são 
seus principais recursos. Segundo Tadeu e Penna (2017), a "indústria 4.0" é 
impulsionada por: 

a) digitalização e integração de cadeias de valor verticais e horizontais: 
Verticalmente, a indústria 4.0 integra processos em toda a organização, por exemplo, 
processos de desenvolvimento de produtos, fabricação, logística e serviço, enquanto 
horizontalmente inclui operações internas dos fornecedores aos clientes, além de 
todos os principais parceiros da cadeia de valor (Tadeu & Penna, 2017); 

b) digitalização de ofertas de produtos e serviços: a integração de novos 
métodos de coleta e análise de dados, por exemplo, pela expansão de produtos 
existentes ou da criação de novos produtos digitalizados, ajuda as empresas a gerar 
dados sobre o uso do produto e, assim, refinar os produtos para atender às melhores 
necessidades dos clientes (Tadeu & Penna, 2017); 

c) modelos de negócios digitais e acesso ao cliente: atingir a satisfação do 
cliente é um processo de várias etapas e interminável, que precisa ser modificado 
atualmente, à medida que as necessidades dos clientes mudam o tempo todo. Logo, 
as empresas expandem suas ofertas estabelecendo modelos de negócios digitais 
disruptivos para fornecer aos clientes soluções digitais que atendem melhor às suas 
necessidades (Tadeu & Penna, 2017). 

Assim, a ideia da Quarta Revolução Industrial pode parecer tentadora em um 
primeiro momento, mas faz-se essencial observar que há uma infinidade de desafios, 
riscos e barreiras associados à sua implementação, tais como: definir infraestruturas 
e padrões adequados, garantir a segurança dos dados e educar e capacitar os 
funcionários. Sendo assim, essas questões precisam ser abordadas no caminho para 
a indústria 4.0 (Hofmann & Rúsch, 2017). No Brasil, a indústria 4.0 é estudada de 
forma crescente nos institutos do Senai, como descrito no próximo tópico. 

2.3 INSTITUTOS DE INOVAÇÃO SENAI 

A visão dos institutos de inovação do SENAI em todo o país é servir de veículo 
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para ajudar a traduzir resultados de pesquisa e desenvolvimento em inovações para 
o setor produtivo, apoiar a formação de novos negócios e inovação industrial e 
melhorar a competitividade global da economia por meio da inovação tecnológica de 
sistemas embarcados. O Instituto SENAI de Inovação em Sistemas Embarcados (ISI- 
SE) desenvolve soluções inovadoras em sistemas embarcados focados em 
gerenciamento de tempo, qualidade, custo e risco e busca soluções personalizadas 
para vários setores da indústria (Confederação Nacional da Indústria - CNI, 2016). 

O STI possui projetos avançados em andamento para auxiliar as indústrias 
nacionais no desenvolvimento de novos produtos e na melhoria dos processos de 
produção. Satélites, aeronaves não tripuladas, robôs submarinos e controle e 
conectividade sem fio de máquinas de construção são exemplos de experiência e 
capacidade em sistemas semiautônomos e autônomos. O aumento da produtividade 
da indústria é alcançado a partir da aplicação de conceitos avançados de fabricação 
(indústria 4.0), por exemplo, no processo de produção, cadeia de suprimentos e 
controle de estoque (Serviços Tecnológicos e Inovação - STI, 2019). 

Em ambos os casos, produtos e processos, o desenvolvimento de sistemas 
eletrônicos (hardware), sensibilização, conectividade, armazenamento, uso de 
inteligência artificial em tempo real e na nuvem tem como objetivo transformar dados 
em informações e integração vertical e horizontal com aplicativos corporativos com 
tomada de decisão (STI, 2019). 

Os 15 institutos de inovação do SENAI já implementados em vários estados 
brasileiros atuam em rede, articulados em alianças de mercado, a fim de oferecer 
soluções tecnológicas sistêmicas e abrangentes para a indústria nacional. Essa 
articulação para o desenvolvimento de negócios reúne vários institutos e indústrias 
em um dos focos de cooperação com o Instituto Fraunhofer de Berlim para o Instituto 
de Sistemas de Produção e Design de Tecnologia (Portal da Indústria, 2016). 

Outra ação é a identificação de possíveis projetos em parceria com indústrias 
nas quais os conceitos da indústria 4.0 podem ser aplicados. O plano de trabalho trata 
da continuidade da instalação de novos institutos e contempla a criação de 25 
institutos para os próximos cinco anos. "O principal objetivo do projeto é estabelecer 
cooperação entre as indústrias do Brasil e da Alemanha no escopo da indústria 4.0" 
(Uhlmann, 2019). Uhlmann enfatizou que o conceito não requer necessariamente 


altos investimentos. Por exemplo, ele cita a tecnologia de automação desenvolvida no 
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instituto em que trabalha - onde há um robô que aprende operações copiando os 
movimentos do trabalhador. Com características tecnológicas como essa, observa-se 
que mesmo pequenas indústrias podem avançar em projetos alinhados à Quarta 
Revolução Industrial. 

Os avanços tecnológicos e a necessidade de atender às novas demandas das 
indústrias acarretaram diversas mudanças também nas formas de ensinar e de 
aprender, já que as tecnologias favorecem a criação de um sistema mais livre e aberto, 
centrado na aprendizagem. Esse sistema caracteriza um novo modelo de educação, 
no qual os estudantes tornam-se peças-chave, exercendo o papel de criadores de 
conhecimento, que é compartilhado além de espaços geográficos e promove 
mudanças significativas nas relações entre professores e estudantes, nas disciplinas e 
nas instituições de ensino (Milhorato & Guimarães, 2016). Essas mudanças, é claro, 
afetam especialmente os centros de formação tecnológica, como é o caso dos 
institutos de inovação do SENAI. 


3. METODOLOGIA 

Esta pesquisa empírica é respaldada por um estudo de caso realizado em uma 
instituição de ensino profissionalizante da Grande BH, considerando especificamente 
a área de STI. O estudo de caso foi escolhido, pois visa investigar em profundidade o 
problema de pesquisa explicitado anteriormente. A metodologia qualitativa de estudo 
de caso fornece ferramentas para os pesquisadores estudarem fenômenos complexos 
em seus âmbitos. Quando a abordagem é aplicada corretamente, torna-se um método 
valioso para a pesquisa e para desenvolver teoria, avaliar programas e desenvolver 
intervenções (Yin, 2015). 

A unidade de análise foi a IEP SESI SENAI/Betim. Essa Unidade tem o 
atendimento voltado para as indústrias da região, que abriga um dos principais polos 
industriais do estado de Minas Gerais. Os cursos são customizados e adequados para 
atender às demandas dessas indústrias, contribuindo com a formação de mão de obra 
cada vez mais qualificada e ainda com a geração de empregos para a população local 
(FIEMG, 2019 - https:/Awww7 .fiemg.com.br/.). 

A unidade de observação foi a área de STI da Unidade SESI SENAI/BETIM. 
Essa área é responsável por realizar serviços e pesquisa aplicada em sistemas de 


manufatura, treinamentos, desenvolvimento de produtos, processo de fabricação e 
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tecnologia de materiais. Com corpo técnico composto de especialistas e com recursos 
tecnológicos de vanguarda em diversas áreas de manufatura, sua missão é 
desenvolver, implementar e otimizar processos, produtos e equipamentos, até que 
estes estejam prontos para uso e para o mercado, objetivando oferecer soluções 
integradas de acordo com a demanda da indústria. 

O estudo foi realizado a partir de levantamento documental do website e 
Intranet quanto às informações relativas aos institutos SENAI de inovação, bem como 
por meio de entrevistas semiestruturadas, organizadas em dois questionários. O 
primeiro, destinado aos profissionais da área de STI SESI SENAI/Betim, buscou 
promover melhor entendimento das informações propostas. Foi dividido em dois 
blocos, totalizando 18 questões: o bloco |, que tratou da caracterização dos 
respondentes; o bloco Il, que tratou da caracterização da área STI Betim e dos 
serviços oferecidos. Destas, nove questões foram abertas. Já o segundo, destinado 
as empresas atendidas pela área de STI Betim, foi organizado em três blocos, 
totalizando 26 questões: o bloco I tratou da caracterização dos respondentes; o bloco 
Il, da caracterização das empresas e o bloco Ill buscou evidenciar a avaliação dos 
serviços prestados pelo STI SENAI/Betim às empresas. Este bloco foi composto por 
questões organizadas em escala de Likert, com respostas variando de um (discordo 
totalmente) a cinco (concordo totalmente), de acordo com a concordância do 
entrevistado com as afirmativas, de uma opção central neutra (03) (nem concorda nem 
discorda). Também foi incluída uma questão em que o respondente deveria relatar 
quais serviços ou projetos a empresa requisitou ou desenvolveu em parceria com o 
SENAI/Betim. 

Importante ressaltar que as questões do instrumento de coleta de dados da 
pesquisa foram baseadas no referencial teórico deste artigo, em particular nas teorias 
de Hofmann e Rúsch (2017), Miranda et al. (2015); Oliveira et al. (2017), Schwab 
(2017), Tadeu e Penna (2017), Kamble et al. (2018) e Uhlmann (2019). 

Para análise dos dados, foi utilizada a técnica de análise de conteúdo, de 
Bardin. Segundo Bardin (2011) a análise temática de conteúdo pode usar 
procedimentos quantitativos e qualitativos. Essa escolha influenciará a definição das 
regras de codificação, que podem ser: presença ou ausência, frequência, intensidade 
(uso de adjetivos, advérbios, etc.), direção (positiva, negativa, neutra); ordem ou 
concorrência. Na perspectiva qualitativa, o foco está na identificação da existência de 
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um tópico específico no conteúdo a ser analisado, para que, então, seja possível 
entender melhor como isso é apresentado no texto e suas peculiaridades, dando mais 
profundidade à análise. 

Objetivando ainda melhor profundidade nas análises processadas, foi utilizado 
um software denominado MAXQDA, que auxilia na análise de todos os tipos de dados 
não estruturados, tais como análise de conteúdo, entrevistas, grupos focais, entre 


outros. 


4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Nesta seção, são apresentados os resultados da pesquisa, que teve como 
objetivo geral avaliar os impactos da indústria 4.0 na atuação da área de STI da 
Unidade SESI SENAI/Betim quanto ao processo de aporte e fomento de inovação nas 
organizações do seu entorno. 

O primeiro objetivo específico proposto para a pesquisa descrita neste artigo foi 
descrever o processo de inovação desenvolvido e ofertado pela área de STI na 
unidade SESI SENAI/Betim. Apurou-se com o estudo que o processo de inovação 
oferecido pela área de STI às empresas segue sempre as diretrizes expostas e 
apresentadas no documento “Edital de Inovação para indústria”, mesmo quando a 
empresa requisitante apresente uma demanda própria oriunda de necessidades 
específicas e que não tenha participado ou não queira participar da seleção proposta 
nesse normativo (Edital). 

O Edital de Inovação para a Indústria, iniciativa do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI) e Serviço Social da Indústria (SESI), tem como 
objetivo financiar o desenvolvimento de soluções inovadoras para a indústria 
brasileira, sejam elas novos produtos, processos ou serviços de caráter inovador, 
incremental ou radical que promovam o aumento da produtividade e competitividade 
industrial brasileira ou, ainda, que promovam a otimização da segurança e saúde na 
indústria (Portal da Indústria, 2019, p. 04 - www.portaldaindustria.com.br). O Edital de 
Inovação para a Indústria está correlacionado diretamente com as missões do SENAI 
e SESI, ambos integrantes do Sistema Indústria e presente nos 26 estados e no 
Distrito Federal. Esse documento registra em detalhes a responsabilidade do Senai e 
das empresas contratantes dos serviços. 

Para responder ao segundo objetivo específico, que foi relatar a percepção dos 
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profissionais da área de STI da unidade SESI SENAI/Betim quanto à efetividade no 
atendimento e aporte das demandas apresentadas pelas empresas, foram aplicados 
questionários a todos os profissionais que atuam na área de STI do SENAI-Betim, 
sete profissionais ao todo: um gerente/diretor, um supervisor, dois analistas e três 
instrutores. 

Avaliando o conhecimento dos respondentes sobre o conceito de indústria 4.0 
e seus pilares, todos os respondentes relataram categoricamente serem 
conhecedores e possuir habilitação formativa por meio de cursos na plataforma ensino 
a distância (EaD) Unindústria - Universidade Corporativa SESI SENAI - tais como: 
“Grand Prix SENAI de Inovação” “Desvendando a Indústria 4.0”, “Indústria 4.0”, entre 
outros. Nesses cursos são trabalhados temas relativos aos pilares da indústria 4.0, 
sendo eles: Internet das coisas, big data, robótica avançada; segurança digital; 
computação em nuvem; manufatura digital e aditiva. Há também cursos presenciais 
tais como: Manufatura aditiva - Impressão 3D, Robôs autônomos, Realidade 
aumentada e Simulação. Foi ressaltado pelos respondentes que todos esses cursos 
retratam cenários, processos e as tecnologias que são e serão utilizadas pelas 
empresas. 

Ao serem questionados sobre os tipos de inovação oferecidos pela área de STI, 
quatro afirmaram que são inovações de produto ou serviço; dois que são inovações 
de paradigma que promovem mudança nos moldes mentais básicos que abrangem as 
atividades organizacionais; e um declarou que é inovação de processos, relativo à 
mudança na forma de criar e entregar. Todos os sete respondentes avaliaram que os 
tipos de inovação propostos pela área de STI são bastante compatíveis com a 
indústria 4.0. 

Diante de tais posicionamentos dos respondentes, apreendeu-se que todos 
possuem adequado conhecimento sobre a temática indústria 4.0 e seus pilares. 
Percebeu-se relativa diferenciação na forma de atribuírem o tipo de inovação 
praticada pela área, mas foram convergentes e unânimes em relatar que o tipo de 
inovação praticada pela área encontra-se compatível com as exigências da indústria 
4.0 e, por conseguinte, de mercado. 

De acordo com os entrevistados, todos dos projetos executados pela área 
foram desenvolvidos sob demanda. Ainda segundo avaliação dos respondentes, os 
projetos desenvolvidos pela área STI sempre agregam algum tipo de valor aos 
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produtos e serviços das empresas contratantes, por ser essa uma premissa básica na 
prática dos atendimentos. 

Por meio dos indicadores e das análises apuradas, pode-se inferir que os 
profissionais pertencentes à área de STI classificam sua atuação e desempenho de 
forma bastante favorável quanto ao cumprimento das atividades, principalmente por 
relatarem que seus atendimentos indubitavelmente geram alguma melhoria para as 
empresas atendidas. Essa análises corroboram as afirmações de Hofmann e Rúsch 
(2017), para quem a capacitação de funcionários é um dos pontos centrais do 
desenvolvimento da indústria 4.0. 

O terceiro objetivo específico foi identificar a percepção das empresas 
atendidas pela área STI SESI SENAI/Betim no que se refere às demandas 
apresentadas. Para respondê-lo, foram consideradas as respostas de profissionais 
que ocupam cargos de gestão em dez empresas atendidas pelo Senai/Betim. Os 
participantes ocupam cargos que os habilitam a responder esta pesquisa, 
considerando que para falar sobre a aplicação dos princípios da indústria 4.0 na 
empresa em decorrência da parceria com o SENAI o conhecimento da realidade 
dessa área se fazia necessário. Assim, a maior parte exerce cargo de supervisão, 
gestão ou direção nas empresas em estudo. 

No que diz respeito ao perfil das empresas em que atuam os respondentes, a 
Tabela 1 retrata descritivamente sua localização, ramo de atividade e porte, 


considerando o faturamento anual e o número de funcionários. 


Tabela 1: Perfil das empresas parceiras atendidas pelo STI SENAI/Betim 












































Ramo de Atividade Porte Localização 

Ri Indústria de Componentes Grande Belo Horizonte 
Automotivos 

R2 Calçados Microempresa Belo Horizonte 

R3 Indústria de Componentes Médio Contagem 
Automotivos 

R4 Indústria de Componentes Médio Juatuba 
Automotivos 

R5 Manutenção de Máquinas Microempresa Betim 

R6 Indústria de Componentes Pequeno Contagem 

R7 Pesquisa e Desenvolvimento Microempresa Betim 

R8 Processo de Soldagem Pequena Mateus Leme 

R9 Communitores Microempresa Belo Horizonte 
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Rio Robôs Colaborativos Médio Betim 




















Fonte: dados da pesquisa (2019) 


A partir dos dados da Tabela 1, é possível verificar que o SENAI/Betim não 
possui um único padrão de indústrias em atendimento, principalmente no que diz 
respeito à localização e principal atividade, todavia, verifica-se maior prevalência de 
microempresas e empresas de médio porte tanto quando se observa a classificação 
por faturamento e quanto ao número de funcionários. 

Quando questionados sobre a avaliação da inovação dos projetos 
desenvolvidos pelo Senai/Betim, verificou-se, ainda, que seis dos 10 dez 
respondentes possuem percepção positiva da área de STI do SENAI/Betim quanto ao 
contexto da indústria 4.0. Dois consideram a área adequada, porém em 
desenvolvimento; um não tem percepção definida; um dos gestores apresentou uma 
visão negativa, mencionando ser burocrática, lenta e com cobrança de preços 
elevados. Esta resposta negativa deve ser vista como oportunidade para reflexão 
visando melhorias no atendimento. 

Quando se consideram os construtos desta pesquisa (inovação, indústria 4.0, 
polos de inovação e STI), observa-se que, entre os quatro, a inovação foi o mais 
mencionado pelos gestores, seguido por indústria 4.0 e STI. Pode-se, dessa forma, 
notar positiva relação entre os construtos e as exposições feitas pelos gestores das 
empresas. 

Ainda com o intuito de responder de forma mais elucidativa ao terceiro objetivo 
específico proposto neste estudo, avaliou-se a performance dos serviços prestados 
pela área STI no que se refere às demandas das empresas, por meio de 10 questões 
com uma escala de Likert, com respostas variando de um (discordo totalmente) a cinco 
(concordo totalmente). A Tabela 2 apresenta as questões formuladas e uma síntese 


do grau de avaliação de cada um dos aspectos pelos respondentes. 


Tabela 2: Avaliação da performance dos serviços prestados pelo Senai/Betim 






































Questões Lu 2 $) f 5 
f O serviço prestado pelo SENAI/Betim à empresa pode ser - - 2 6 o 
Considerado inovador. 

2. À empresa ficou satisfeita com o serviço prestado pelo - E 1 [7 2 
SENAI/Betim. 

3. Todos os prazos acordados foram cumpridos, tanto pela - - 4 4 2 
empresa 

quanto pelo SENAI/Betim. 

4. Ao longo da realização do projeto, houve avaliação do processo. - 4 4 2 
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5. Ao final da realização do serviço, foi realizada uma avaliação + - - 6 4 
Conjunta empresa e SENAI. 

6. A empresa recebeu um relatório final sobre o serviço - - - 3 [7 
desenvolvido. 

7. A relação custo-benefício do projeto foi compensadora para a + 2 3 5 - 
empresa. 

8. A empresa faria outras parcerias com a área de inovação do E 1 - 2 [7 
SENAI/Betim. 

9. A mão de obra oferecida pelo STI SENAI/Betim foi adequada + - - 5 5 
para a realização do projeto. 

to. A assistência da coordenação do SENAI/Betim ao longo da - - 3 6 1 
realização do projeto foi adequada. 





Fonte: dados da pesquisa (2019) 


Os dados apresentados na Tabela 2 apontam que oito respondentes avaliaram 
positivamente os serviços ofertados, considerando-os inovadores. Em relação aos 
índices de satisfação dos gestores das empresas atendidas pela área de STI quanto 
aos serviços ofertados, nove gestores mostraram-se satisfeitos com os serviços 
oferecidos, atribuindo as notas referentes a “concordo parcialmente” e concordo 
“plenamente”. O cumprimento dos prazos acordados e a avaliação dos projetos ao 
longo dos processos foram satisfatórios, na visão de seis dos respondentes. As 
avaliações dos serviços prestados, tanto ao longo do processo (6) quanto ao final (10), 
foram satisfatoriamente realizadas, na opinião dos respondentes, que afirmaram, em 
sua maioria, que a empresa recebeu um relatório ao final do processo de parceria. 

Apesar de todos esses aspectos positivos, a relação custo-benefício foi um 
ponto sensível na avaliação dos gestores: metade deles avaliou esse aspecto entre 
“discordo parcialmente” e “concordo parcialmente”. Esse é um aspecto que precisa 
ser considerado. Uhlmann (2019) aponta que inovações não necessitam ser, 
necessariamente, dispendiosas; para ele, é preciso trabalhar em soluções que sejam 
acessíveis a todas as empresas. 

Por outro lado, nove gestores mostraram-se satisfeitos com os resultados da 
parceria, tanto que se declararam favoráveis (parcialmente ou totalmente) a novas 
parcerias com o Senai/Betim no futuro. Todos os gestores concordaram que a mão de 
obra oferecida pelo Senai foi adequada para a realização dos projetos e sete que a 
assistência recebida por meio da coordenação do Senai/Betim foi adequada ao longo 
do processo. 

Com base nas respostas apresentadas pelos gestores e analisadas por meio 
da escala Likert, concluiu-se que a área apresenta indicadores bem positivos segundo 
os gestores das empresas atendidas. Isso porque em todos os quesitos avaliados as 


notas mais atribuídas foram quatro (concordo parcialmente) e cinco (concordo 
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totalmente). Comprovou-se, dessa forma, aimportância da área e sua adequação ao 
fomento e aporte de inovações, seguindo os preceitos e pilares da indústria 4.0. 

Finalizando a análise dos gestores sobre a parceria das empresas com o Senai, 
apresentam- se na Tabela 3 os principais serviços oferecidos e executados pela área 
de STI SENAI/Betim com base nos princípios e pilares da indústria 4.0. 


Tabela 3: Serviços oferecidos pelo SENAI/Betim com base nos princípios da indústria 4.0 de acordo 
com os gestores 






































N Yo 
Interfaces homem-máquinas avançadas 6 26,08% 
Impressão 3D 5 21,74% 
Sensores inteligentes 5 21,74% 
Fabricação inteligente 4 17,39% 
Dispositivos móveis 1 4,35%, 
Fábricas escuras 1 4,35% 
Visibilização de dados e treinamento 1 4,35% 





Fonte: elaborada pelos autores (2020) 


Os resultados revelam a aplicação dos princípios da indústria 4.0, ainda que, 
em alguns aspectos, de forma embrionária, considerando que, em essência, a indústria 
4.0 descreve a tendência à automação e à troca de dados em tecnologias e processos 
de manufatura. Essas tecnologias incluem sistemas ciber-físicos (CPS), Internet das 
coisas (loT), Internet of things (HIOT — ou Internet industrial das coisas), computação 
em nuvem, computação cognitiva e inteligência artificial (Tadeu & Penna, 2017). Seu 
conceito inclui termos como: fabricação inteligente; fábrica inteligente; luzes apagadas 
(fabricação) também conhecidas como fábricas escuras; Internet industrial das coisas 
também, chamada Internet das coisas para fabricação (Oliveira et al., 2017), os quais 
foram citados pelos gestores. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa foi realizada por meio do estudo de caso de uma Instituição de 
Ensino Profissionalizante da Grande BH, inserida em um mercado dinâmico e de 
competição, que demanda ações eficientes no tocante aos processos de inovação e 
inovação tecnológica, com vistas à promoção de conhecimento de forma aplicada em 
seu sentido lato. 

Procurou-se, a partir das concepções teóricas, analisar de maneira integrada a 
relação inovação, indústria 4.0, polos de inovação e serviços tecnológicos de inovação. 


A estratégia adotada foi analisar e comparar esses pressupostos teóricos com os 
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dados obtidos com a aplicação de questionários semiestruturados e realização de 
entrevistas com profissionais diretamente vinculados à área de STI de uma IEP e às 
empresas por ela atendidas. Desse modo, conforme objetivo geral exposto, 
investigaram-se os impactos da indústria 4.0 na atuação da área de STI quanto ao 
processo de aporte e fomento de inovações nas organizações por ela atendida. 

Para responder de maneira satisfatória o objetivo geral desta pesquisa, foi 
necessário atender aos objetivos específicos. Para subsidiar cada um dos objetivos 
específicos, inicialmente foi construída uma fundamentação teórica, a partir do 
trabalho de autores clássicos e contemporâneos, expostos em livros, artigos, teses e 
dissertações. A partir de então, essa fundamentação foi confrontada com os 
resultados advindos dos questionários e entrevistas aplicadas aos sujeitos da 
pesquisa. 

Concluindo, pode-se constatar que a pesquisa respondeu à pergunta geradora 
e ao objetivo geral exposto quando, por meio dos objetivos específicos, identificou os 
impactos da indústria 4.0 na atuação da área STI - IEP no que se refere ao processo 
de aporte e fomento de inovação nas organizações por ela atendida. 

Os resultados da pesquisa podem contribuir positivamente para a instituição de 
ensino profissionalizante investigada, ao demonstrar que a área de STI contribui 
grandemente para a IEP quanto ao fomento e às adequações tecnológicas relativas à 
inovação e à indústria 4.0. Ressalta-se, também, que até a presente data não existia 
algum trabalho desenvolvido para esse fim na IEP. 

Para a área, conforme exposto, poderá ser um norte quanto a avaliações mais 
tácitas e profundas, uma vez que não havia levantamento agrupado sobre as atuações 
e performance da área. Este estudo pode servir também como um instrumento 
balizador de melhorias quanto aos quesitos não tão bem avaliados pelos profissionais 
e empresas envolvidas. 

Concernente às empresas atendidas e do entorno, poderá contribuir no tipo de 
atendimento proporcionado a elas pela área, pois a partir de então todos os pontos de 
melhorias estarão mais evidenciados e, por consequência, poderão ser mais 
facilmente tratados em prol de uma prestação de serviço mais qualificada. 

Este trabalho poderá auxiliar pesquisadores e estudantes do tema e servir até 
como norte para embasamento, aprofundamentos e confrontos sobre o que aqui foi 


apresentado sobre o tema e também por abordar construtos ainda escassos em 
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nossas plataformas de busca, permitindo um novo olhar e conhecimento para a 
comunidade acadêmica. 

Como limitação deste estudo, salienta-se a impossibilidade de análise de todas 
as empresas atendidas ou em processo de atendimento pelo STI/Senai/Betim, devido 
a não devolução do questionário por algumas empresas e também em virtude de 
alguns projetos ainda estarem em fase inicial. 

Espera-se que este estudo seja visto como ponto de partida para o 
desenvolvimento de outras pesquisas nesta e em outras unidades do SENAI, com o 
intuito de verificar se alguns pontos de atenção destacados pelos entrevistados e 
citados nesta pesquisa foram melhorados ou não. Espera- se, também, contribuição 
para a comunidade civil, pela abrangência do tema. 

Indica-se, ainda, a realização de estudos comparativos de casos entre outras 
unidades que possuam área de STI para apreciação e análise de cenários, ações ou 
práticas de atendimentos empresariais. 
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Este estudo tem como principal objetivo analisar a percepção dos gestores 
de um Banco público de Goiânia no Estado de Goiás sobre a aplicação das práticas 
de governança corporativa, quanto a adoção, benefícios, desafios percebidos bem 
como o grau de discordância e concordância entre os gestores. O método utilizado foi 
qualitativo de caráter exploratório. Os dados foram obtidos através de um roteiro de 
questões que foram estruturadas e analisados destacando os principais pontos de 
relação entre o tema estudado. Mediante os resultados obtidos é evidente que os 
gestores entendem que a adoção das práticas de governança é essencial para 
perpetuação das organizações no mercado de capitais. O estudo no geral revelou 
aspectos importantes sobre a implantação da governança corporativa. 


Governança Corporativa, Percepção dos gestores, Banco 
público. 


This study aims to analyze the perceptions of managers of a public bank 
of Goiânia in the state of Goiás about the application of corporate governance 
practices, regarding the adoption, benefits, perceived challenges as well as the degree 
of disagreement and agreement among managers. The method used was qualitative 
and exploratory. Data were obtained through a script of questions that were structured 
and analyzed highlighting the main points of relationship between the theme studied. 
From the results obtained, it is evident that managers understand that the adoption of 
governance practices is essential for the perpetuation of organizations in the capital 
market. The overall study revealed important aspects about the implementation of 
corporate governance. 


: Corporate Governance, Managers' perception, Public bank. 
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1. INTRODUÇÃO 


A Governança Corporativa é um sistema utilizado dentro das organizações com 
o intuitode dirigir, monitorar e incentivar. Conta com um modelo de gestão que envolve 
os administradores, sócios e todo o corpo integrante da empresa. 

Surgiu com a busca de mecanismos onde as organizações possam assegurar 
a transparência da empresa em relação aos dados divulgados, para suprir os 
interesses dos acionistas, proprietários e administradores. 

Segundo BIANCHI (2009), tendo em vista o grande avanço das empresas nos 
últimos anos, houve uma divisão entre essas sociedades, e dessa forma passando o 
domínio para administradores e também para os proprietários, que nas empresas de 
capital aberto são nomeados "acionistas", passaram a mudar sua função, se 
preocupando cada vez mais em saber se os dados estão sendo repassados de forma 
transparente e compreensível por meio de cada conselho, tanto administrativo, fiscais 
e auditores independentes. 

É imprescindível a atuação eficiente e ativa dos conselhos de administração, 
fiscal e auditores independentes, que tem a responsabilidade de zelar pela 
implementação e gestão da Governança Corporativa, sendo considerado o principal 
órgão dentro da estrutura da Governança das organizações. Cabe ao colegiado 
delimitar o poder dos gestores para que estes tomem decisões alinhadas aos 
interesses tanto da companhia e de seus investidores. 

De acordo com ALMEIDA (2001), a Governança Corporativa está relacionada 
com o principal intuito de resolver questões de interesse entre administradores e 
acionistas. No entanto, percebe-se que esses interesses estão ligados a um conjunto 
específico, os “stakeholders”, que são eles: acionistas minoritários, acionistas 
majoritários, credores, gerentes, empregados, consumidores e a sociedade como um 
todo. 

O presente estudo tem como objetivo analisar a percepção dos gestores de um 
banco público sobre práticas de governança corporativa; benefícios internos e externo 
percebidos após a adoção dessas práticas. Tem o intuito de identificar os principais 
resultados deste trabalho, apresentando como fundamento a percepção de 
profissionais da gerência, mediante o ponto de vista de quem administra. 

A pesquisa encontra-se estruturada em quatro pontos: Conceito de Governança 
Corporativa; Surgimento da Governança Corporativa; Governança Corporativa nas 
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empresas; Princípios da Governança Corporativa, seguindo de sua metodologia e 


referências. 


2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
2.1 CONCEITO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA 


Segundo MARQUES (2007) a governança corporativa se associa às regras que 
objetivam minimizar os problemas de agência. Pode ser caracterizada como 
instrumentos ou princípios que administram o processo decisório dentro de uma 
empresa. 

Governança Corporativa pode ser entendida e definida como um conjunto de 
processos e boas práticas que auxilia o mercado de negócios na busca pela 
transparência dos relatórios repassados, para aumentar a confiança entre as partes 
interessadas (investidores, acionistas, fornecedores, colaboradores etc.) 

A Governança Corporativa abrange os relacionamentos entre 
Acionistas/Cotistas, Conselho de Administração, Diretoria, Auditoria Independente e 
Conselho Fiscal. É o sistema que as companhias são coordenadas e controlada, 
(IBGC, 2004). 

Conta com um grupo de princípios, sendo eles: Transparência, Equidade, 
Prestação de contas, Responsabilidade Corporativa e os mecanismos estão 
relacionados e tem o dever de proporcionar um desempenho econômico real e 
positivo, as organizações buscam a cada dia formas de gerenciar e controlar seus 
negócios da melhor forma possível, sempre com projeto em mente de trazer bons 
resultados, onde sua empresa possa ser valorizada perante ao mercado. 

Através do Controle e do conjunto de mecanismos, a governança corporativa 
monitora a gestão e o desempenho das organizações. Ao alinhar os objetivos da alta 
administração e os interesses dos acionistas ou proprietário, pode ser estabelecida 
como uma forma de esforço permanente, pois busca a adoção de práticas mais 
eficientes de acompanhamento, (NASCIMENTO, BIANCHI. 2005) 

As boas práticas de governança corporativa contribuem para o fortalecimento da 
gestão, mas para que a empresa tenha um planejamento e traga resultados positivos 
é preciso que aplique estratégias para um processo de gestão qualificada como forma 
de alinhar e aprimorar os objetivos pretendidos. Por meio da adoção destas práticas, 
é possível criar um modelo exemplar de qualidade dentro da companhia, e, portanto, 
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mostrar ao mercado eficiência, transparência e ética. 

Para BIANCHI, et a/(2009, p.22) "A governança corporativa pode ser entendida 
como um sistema de gestão que busca priorizar uma relação ética entre a empresa e 
seus grupos de interesse”. Para ANDRADE e ROSSETTI (2004) a governança vem 
atraindo a atenção de diferentes interessados, no geral o interesse público, por contar 
com um conjunto de princípios e práticas nas quais é desenvolvido e incorporado um 
modelo de gestão que tem resultados atraentes para as empresas que buscam 
aprimorar e trazer resultados favoráveis. 

2.2 SURGIMENTO DA GOVERNANÇA CORPORATIVA 

Segundo BORGES, et al (2005) em meados dos anos 80 surge a Governança 
Corporativa, com a insatisfação de investidores e acionistas, os quais tentam se 
protegerem dos abusos cometidos pela diretoria executiva das empresas e da 
imobilidade dos conselhos de administração. 

Para SERAFIM, et al (2010), o cenário de agitação entre acionistas, 
administradores e de partes interessadas no mercado de capitais, fez com que 
surgisse a governança corporativa no início da década de 80 nos Estados Unidos, 
tendo como inferência abusos por parte dos governantes das empresas. 

Com a chegada dos anos 2000, devido a descoberta de vários escândalos 
corporativos dentro de empresas de grande porte, a situação ficou pior, os acionistas 
e investidores tiveram um grande problema de confiança e assim se tornou mais 
evidente a necessidade de um sistema de Governança dentro da administração das 
organizações que demonstrassem transparência perante os relatórios apresentados. 

A governança corporativa pode ser considerada o principal ponto da excelente 
gestão dentro das companhias, especialmente após os escândalos de governança 
acontecidos em 2002 no mercado de capitais norte-americanos, dentre eles o caso da 
Enron, WorldCom, Xerox, entre outras organizações, (SILVEIRA, 2004). 

Com o objetivo de direcionar para um modelo de gestão eficaz dentro das 
empresas, vários países, dentre eles o Brasil, perceberam que seria indispensável a 
agregação de diretrizes onde toda execução realizada fosse feita de maneira confiável 
e assim os interesses tivessem resultados positivos para todas as partes envolvidas 
nesse novo modelo de direcionamento. 

Utilizando métodos de execução de desempenho, valor econômico e valor de 
mercado, as companhias têm como foco central a busca de potencialização do retorno 
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dos ativos aos acionistas, (SERAFIM, et al 2010). 

Mediante a globalização a concorrência entre as empresas aumentam e elas 
se preocupam em mostrar aos seus consumidores, acionistas e investidores maior 
transparência e qualidade nas informações, sabendo que a cada dia estes se tornam 
mais cautelosos e exigentes quando se trata da tomada de decisão, sempre procuram 
uma organização onde possam se sentir confiantes. 

Para SILVA (2012) a governança corporativa é determinada pelas práticas e 
têm como propósito aperfeiçoar o desempenho das organizações, preservando 
investidores, empregados e credores, facilitando, assim, o acesso ao capital. 

2.2.1 SURGIMENTO DA GOVERNANÇA CORPORATIVA NO BRASIL 


No cenário brasileiro só houve preocupação com a Governança Corporativa a 
partir do ano de 1996, logo após a criação do Instituto Brasileiro de Conselheiros de 
Administração (IBCA), hoje chamado de Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa (IBGC) que tem o principal objetivo de desenvolver melhores práticas de 
governança e hoje é reconhecido nacionalmente e internacionalmente. 

Com as exigências dos mercados internacionais, as empresas começam a se 
preocupar com o alinhamento às normas de governança, pois sem a adoção dessas 
exigências, existia a dificuldades de obtenção de financiamentos estatais como 
também as companhias necessitavam de captação de recursos, o que seria mais fácil 
se tivessem de acordo com os requisitos pré-estabelecidos, (SILVEIRA, 2002). 

A utilização de tal mecanismo vem crescendo consideravelmente e com essa 
realidade considera-se muito importante a consolidação de um ambiente que 
proporciona a proteção de acionistas e investidores, trazendo um maior incentivo às 
empresas que estão em busca de um melhor desempenho. 

No Brasil existe uma preocupação cada vez maior em conhecer como também 
em reconhecer o atendimento à essas práticas de governança. Essa preocupação 
vem por parte do stakeholders e acionistas, (LORENZI, et a! 2009). 

Sabe-se que o intuito de utilizar tal mecanismo não é somente tentar corrigir 
erros, mas antecipá-los, dessa forma entende-se que as perspectivas têm maior 
chance de serem contempladas e poder alcançar todas as partes interessadas com 
um percentual maior de credibilidade e confiança. Diante de toda abrangência que a 
Governança Corporativa traz ao mercado de capitais do mundo é importante enfatizar 
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o quanto a boa governança é necessária para o desenvolvimento econômico e 
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sustentável das organizações. 

Tendo em vista essa percepção entende-se que a governança corporativa tem 
a tarefa de minimizar os conflitos de interesses entre esse conjunto. BARROS (2002) 
relata que após reflexos nas companhias brasileiras que tinham negociações no 
mercado internacional, a BM&F/BOVESPA realizou um trabalho de separação de 
cada empresa, colocando de acordo com seu nível dentro da governança corporativa, 
foi criado 05 níveis diferentes de cadastro no mercado de ações, sendo: Novo 
Mercado; Nível 01; Nível 02; Bovespa Mais e Bovespa Mais Nível 2. 

A [Bº] (Brasil, Bolsa, Balcão) — nomeada como antiga BM&F/BOVESPA, inseriu 
segmentos com exigências maiores que as obrigações determinadas pelas (Lei nº 
6.404/1976), Lei das Sociedades por Ações. O principal objetivo da efetivação desses 
níveis é melhorar a avaliação das companhias diante do mercado de capitais e que 
essas companhias possam ter mais visibilidade e agregação de valor às ações. 
Tabela 1: Níveis de Governança Corporativa 
Novo Mercado [Conduz as empresas ao mais elevado padrão de governança corporativa, as 
regras para 


inserção são bem mais rígidas que os outros níveis, (B*-BRASIL, BOLSA, 
BALCÃO). 








Nível Divulga Informações adicionais exigidas por lei, as empresas que fazem parte 
desse nível devem adotar práticas que beneficiam a transparência, (Bº-BRASIL, 
BOLSA, BALCÃO). 





Nível II É parecido com o Novo Mercado, mas existem algumas distinções, como: as 
empresas que fazem parte podem manter ações preferenciais, além disso é 
estabelecido ações ordinárias que são preferencias e com o mesmo atendimento 
gue o acionista controlador tem, (B*- BRASIL, BOLSA, BALCÃO). 





Bovespa Mais [Bovespa Mais permite que pequenas e médias empresas que querem fazer parte, 
deve ser de forma gradual priorizando o crescimento de maneira adequada, (Bº- 
BRASIL, BOLSA, BALCAO). 





Bovespa Mais [Bovespa Mais Nível 2 é semelhante ao Bovespa Mais, porém tem mais vantagens, 
Nível 2 sendo que as empresas listadas têm o direito de manter ações preferenciais (PN). 
E assegurado o mesmo tratamento que o acionista controlador, concedendo a eles 
O direito a voto nas ações preferenciais, (B*-BRASIL, BOLSA, BALCAO). 














Fonte: adaptada da Bº-BRASIL, BOLSA, BALCÃO, (2019). 


2.2.2 APRESENTAÇÃO NOVO MERCADO 


O Novo Mercado foi lançado em 2000, desde sua criação foi estabelecido um 
modelo de governança corporativa imensamente diferenciado. Logo após a primeira 


listagem em 2002 ele se transformou em um padrão, pois demostrou aos investidores 
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transparência. Este segmento é recomendado para empresas que tem o intuito de 
realizar ofertas grandes é destinado a qualquer perfil de investidor, (BM&F/BOVESPA, 
2016). 

Para NETO, et al (2002) o Novo Mercado da Bovespa é um modelo direcionado 
a negociação de organizações que se sujeitam a determinações mais avançadas em 
termos de benefícios dos acionistas e investidores e conta com melhores práticas de 
governança corporativa. 

Segundo PROCIANOY, et al (2009) o Novo Mercado tem como foco principal 
as empresas que venham abrir capital na B3:-BRASIL. O Novo Mercado exige que o 
capital social das companhias seja composto somente por ações ordinárias. As 
empresas que fazem parte deste padrão de governança devem atender todas as 
exigências estabelecidas às empresas do Nível 2. 

De acordo com BM&FBOVESPA (2016) o Novo Mercado se estabeleceu por 
ser destinado exclusivamente as empresas que adotam as práticas de Governança 
corporativa exigidas pela legislação brasileira, o segmento conduz as organizações 
ao mais elevado padrão de governança. O Novo Mercado passou por revisão em 2006 
e 2011, após um trabalho em conjunto com a Bº a nova versão foi aprovada em 
audiência restrita em junho de 2017, passando a contar com novas regras que entrou 
em vigor em 02/01/2018. 


Tabela 2: Apresentação de algumas regras do novo mercado 





O capital deve ser composto exclusivamente por ações ordinárias com direito a voto; 





No caso de alienação do controle, todos os acionistas têm direito a vender suas ações pelo 
mesmo preço (tag along de 100%) atribuído às ações detidas pelo controlador; 





Instalação de área de Auditoria Interna, função de Compliance e Comitê de Auditoria (estatutário 
ou não estatutário); 





Em caso de saída da empresa do Novo Mercado, realização de oferta pública de aquisição de 
ações (OPA) por valor justo, sendo que, no mínimo, 1/3 dos titulares das ações em circulação 
devem aceitar a OPA ou concordar com a saída do segmento; 

O conselho de administração deve contemplar, no mínimo, 2 ou 20% de conselheiros 
independentes, o que for maior, com mandato unificado de, no máximo, dois anos; 








A empresa se compromete a manter, no mínimo, 25% das ações em circulação (free float), ou 
15%, em caso de ADTYV (average daily trading volume) superior a R$ 25 milhões; 





Estruturação e divulgação de processo de avaliação do conselho de administração, de seus 
comitês e da diretoria; 





Elaboração e divulgação de políticas de (i) remuneração; (ii) indicação de membros do conselho 
de administração, seus comitês de assessoramento e diretoria estatutária; (iii) gerenciamento de 
riscos; (iv) transação com partes relacionadas; e (v) negociação de valores mobiliários, com 
Conteúdo mínimo (exceto para a política de remuneração); 
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Divulgação simultânea, em inglês e português, de fatos relevantes, informações sobre proventos e 
joress releases de resultados; 





Divulgação mensal das negociações com valores mobiliários de emissão da empresa pelos e 
acionistas controladores. 


Fonte: adaptada da BM&F/BOVESPA, (2016). 











2.3 GOVERNANÇA CORPORATIVA NAS EMPRESAS 


A aplicação da Governança Corporativa dentro das empresas se deu pela 
procura da melhoria de estrutura interna e a busca de investidores por organizações 
ao qual pudesse ter confiança e credibilidade na hora de aplicar seus recursos. Com 
essa busca, as empresas começaram a se preocupar em trazer melhorias e uma boa 
representatividade no mercado, e poder oferecer as mesmas qualidades das 
empresas concorrentes que já haviam implantado o sistema. 

Com a mudança no âmbito empresarial e a necessidade dos gestores se 
adaptarem a um novo perfil de investidores, surge a governança que hoje está 
presente no mundo dos negócios, (MARTINS, et al 2005). 

Um dos principais motivos das empresas optarem pela implantação da 
Governança Corporativa se dá aos acontecimentos de corrupção e lavagem de 
dinheiro que acontecem em vários países, com caso mais recente no Brasil. O 
envolvimento é totalmente prejudicial à imagem da empresa, tanto direto como 
indireto. Com a falta de transparência e credibilidade, as empresas precisam levantar 
sua marca e passam pelo processo de conscientização para adoção de uma estrutura 
mais sólida. 

Com os escândalos no mundo corporativo, foram espalhados resultados 
negativos que abalaram a relação entre investidores e corporações, resultando numa 
crise onde os acionistas estão cada vez mais preocupados com a transparência e 
confiabilidade dos dados apresentados nos balanços, (CAMARGO, D.C. (2010). 

No processo de aplicação da Governança Corporativa, é feito uma série de 
levantamento de dados para obter informações de como está sendo executado o 
processo de gestão. Através disso, é possível identificar riscos que podem estar 
afetando o desenvolvimento tanto interno como externo da empresa, tendo em vista 
que é primordial ser avaliado o relacionamento das equipes. 

O gerenciamento das informações internas e externas são determinantes para 
o sucesso das organizações. Mas somente ocorrerá uma coordenação dinâmica e 
eficaz se as fontes de informação forem identificadas corretamente em todos os 
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ambientes, (CÂNDIDO, VALENTIM e CONTANI 2005). 

A implementação da Governança Corporativa quando bem executada traz 
benefícios significativos para o funcionamento da organização, como: agilidade nos 
processos e incentivo à transparência e eficiência. Vale ressaltar que é a longo prazo 
que se obtém resultados positivos, mas cria-se uma empresa sólida com um futuro 
promissor. Por outro lado, muitas das as empresas que não priorizam a Governança 
Corporativa são levadas à ruína, pois estão mais suscetíveis cometerem erros. 

Para (FILHO et a! 2008), boas práticas de governança corporativa ampliam 
atrativos aos investimentos em ações, e as empresas evoluem trazendo recursos ao 
mercado de capitais e dando liquidez ao mercado secundário. 

2.4 PRINCÍPIOS DA GOVERNANÇA CORPORATIVA 


Os princípios da governança corporativa têm o objetivo de resguardar e 
aprimorar para que a organização tenha valores bem definidos. Isso faz com que 
sejam alinhados os interesses e tenha fácil acesso aos recursos que a empresa pode 
precisar. Contribui ainda para uma gestão de qualidade, trazendo longevidade para 
empresa. Os Princípios de governança são tidos como marco referencial para as 
organizações em todo o mundo no combate às fraudes e servindo de base para a 
preservação e continuidade das entidades. 

Segundo MARQUES (2007) os princípios são criados de acordo com as 
necessidades, e é necessário que se avalie as particularidades de cada país. Salienta 
ainda que os princípios são terminantemente influenciadores dentro do requisito ponto 
de referência para as empresas. 

Os princípios devem ser seguidos pelas empresas para uma maior eficiência e 
sobrevivência administrativa das instituições. Organizações que optam por estruturar 
essa ferramenta são mais conceituadas no mercado, já que apresentam mais 
transparência, contam com mecanismos internos de resolução de conflitos, 
acompanham as tendências e mantêm controle mais efetivo de suas equipes e 
empregados. 

ANDRADE e ROSSETTI (2004) discorrem que a adoção efetiva dos princípios 
causa impactos favoráveis, pois impacta na fundamentação ética e conceitual. 
Mediante esses resultados há um alto interesse dos mercados nas empresas. 

Princípios da governança corporativa: 


* Transparência 
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* Equidade 

* Prestação de contas (Accountability) 

* Responsabilidade Corporativa 

2.4.1 TRANSPARÊNCIA 

A definição que traz sobre a transparência é que ela não deve restringir-se ao 
desempenho econômico-financeiro, mas contemplar também os demais fatores que 
fazem parte da ação gerencial e que conduzem à preservação e à otimização do valor 
da organização. Consiste no repasse de informações reais e seguras, disponibiliza 
para as partes interessadas as informações que sejam de seu interesse e não apenas 
aquelas impostas por disposições de leis ou regulamentos. 

A transparência deixa clara a verdadeira situação de uma entidade, pois está 
relacionada com a prestação de informações coerente aos acionistas, investidores e 
a sociedade em geral, (FIORINI, et al 2016). 

2.4.2 EQUIDADE 


Definida pelo tratamento justo de todos, aborda uma relação de igualdade entre 
empresa e seus stakeholders. Isso garante que nenhuma parte interessada seja 
tratada com privilégios. Dentro desse contexto deve levar em consideração direitos, 
deveres, necessidades, interesses e expectativas, para que assim todas as partes 
envolvidas tenham suas expectativas atendidas. 

"A equidade é caracterizada pelo tratamento justo e equitativo de todos os 
parceiros e outras partes interessadas. Qualquer tipo de discriminação é totalmente 
inaceitável", (JESUS, et al 2018, p. 04). 

2.4.3 PRESTAÇÃO DE CONTAS (ACCOUNTABILITY) 

Os administradores e demais agentes da governança tem o dever de prestar 
contas de maneira compreensível e em tempo real mesmo que traga consequências. 
Tem a obrigação de se manifestar sobre a sua atuação para quem os elegeu, 
respondendo por tudo o que lhes é determinado. 

Para ARRUDA, et al (2008) Prestação de Contas segue por meio de 
fundamentos onde os agentes que foram eleitos devem disponibilizar de forma clara 
e concisa todos os fatores durante sua atuação, todos os atos que praticarem durante 
seu mandato deve assumir a total responsabilidade e responder por eles. 

2.4.4 RESPONSABILIDADE CORPORATIVA 

Tem o objetivo de perpetuar a organização, então os negócios devem serem 
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conduzidos com esse intuito. As operações internas e externas devem serem guiadas 
com viabilidade para reduzir riscos eminentes, sabendo que decisões que podem 
causar riscos a sociedade em geral devem ser rejeitadas terminantemente. 

"Os agentes de governança devem zelar pela viabilidade econômico-financeira 
das organizações, reduzir as externalidades negativas de seus negócios e operações 
e aumentar as positivas, [...]". (IBGC, 2015. pg 21). 


3. METODOLOGIA 
3.1 TIPOS DE PESQUISA 


Método é um meio que o pesquisador usa para produzir um trabalho. São 
ferramentas que auxiliam para que a investigação tenha um desígnio e possa 
encontrar respostas para suas imprecisões para podê-lo atestar cientificamente com 
coerência. "Um método de pesquisa pode ser caracterizado pela forma de abordagem 
do problema, de acordo com seus objetivos e com base nos procedimentos técnicos 
utilizados", (BIANCHI, et a/ 2009, p.100). 

Esta pesquisa se caracteriza como qualitativa e exploratória, pois tem o objetivo 
de investigar a percepção dos gestores sobre a governança corporativa. Segundo 
LAKATOS e MARCONI (2011) uma abordagem qualitativa fornece um estudo mais 
aprofundado sobre apuração de fatos que serão analisados. 

Tem caráter exploratório, pois todo levantamento do estudo é realizado sobre 
coleta de dados através de entrevista com pequenas amostras, mas com pessoas que 
tem a capacidade de responder por ter prática e experiência no propósito de análise, 
(FIGUEIREDO, 2004) 

3.2 FONTES DE PESQUISA 


Foi selecionado um Banco público localizado no estado de Goiás, onde foram 
entrevistados 03 gestores identificados como A, B e C. Os administradores 
selecionados para participar da entrevista fazem parte da gerência de tal Banco. 
Esses entrevistados detém o conhecimento sobre as práticas de governança 
corporativa, pois estão atuando em um Banco que atende às exigências de 
governança, cabendo relatar que o propósito da pesquisa é analisar a percepção dos 
gestores e não obter visão sobre a corporação como um todo. 

3.3 COLETA DE DADOS 

A coleta de dados foi realizada mediante uma entrevista na qual teve um 
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contato direto com gestores que fazem parte dessa instituição. As perguntas utilizadas 
tiveram a finalidade de confrontar a percepção dos entrevistados, a fim de avaliar com 
profundidade o objeto de pesquisa e alcançar maior compreensão do tema analisado. 

Segue o que será analisado: 1) - Quais os principais motivos para adoção das 
práticas de Governança Corporativa?; 2) - Quais benefícios internos e externos 
percebidos após a adoção das práticas de Governança?; 3) - Discorra os principais 
desafios percebidos ao implantar as práticas de Governança Corporativa; 4 — O que 
acarreta com a não implantação das práticas de Governança Corporativa?; 5 — De 
qual forma a instituição iniciou a implantação do modelo”. 

Após a aplicação da entrevista foi realizado uma conferência para detectar os 
pontos de concordância e divergência entre os gestores entrevistados. 

Logo após aplicação da entrevista, foi realizado uma interpretação dos dados 
coletados. 


4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 


Nesta seção são apresentados os resultados da pesquisa. Inicialmente é 
exposto a descrição da entrevista e dos indivíduos e, a seguir, evidenciado um resumo 
dos resultados. O resumo dos resultados apresenta a percepção dos entrevistados 
quanto às práticas de governança corporativa. 

4.1 DESCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS 

A entrevista foi realizada no mês de outubro de 2019 na sala de reuniões da 
empresa X, contou com a presença de 03 (três) gestores, foi feita separadamente por 
gestor, no intuito de que a resposta de um, não interferisse na do outro. Eles foram 
escolhidos com base nos seus cargos e funções, pois o foco da pesquisa está em 
identificar a percepção desses gestores, pois são pessoas que detém do 
conhecimento sobre o funcionamento de todos os departamentos e entendem do 
processo de gestão. 

4.2 APRESENTAÇÃO DOS INDIVÍDUOS 


Quadro 1: Apresentação dos Indivíduos Entrevistados 








GRAU DE. 
IDADE SEXO INSTRUÇÃO RENDA CARGO TEMPO 
Sujeito A 42 Feminino Superior 12.500,00 Gerente 10 Anos 
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Sujeito B 29 Masculino Pós-Graduação |8.000,00 Gerente 04 Anos 





Sujeito C |33 Masculino Superior 10.500,00 Gerente 08 Anos 





























Fonte: Elaborado pela autora (2019) 


4.3 ANÁLISE DOS DADOS 


Com base nos dados coletados logo após a entrevista com os gestores, os 
dados serão analisados para dar respostas e ao objetivo da pesquisa. 

Segundo GIL (2008) a coleta de dados é direcionada por execução de análise e 
interpretação, o que lhe confere a estruturação e o controle solicitado dos 
procedimentos científico. 

Na sequência, é apresentado a descrição da entrevista realizada. 

1 - Quais os principais motivos para adoção das práticas de Governança 
Corporativa? 

Gestor A: Por ser uma empresa S.A deve ser preocupar com o mercado, seus 
clientes e fornecedores, esses são os principais motivos para adoção das práticas de 
governança da qual o Banco faz parte. Gestor B: O principal motivo é se encaixar no 
mercado, seguindo a compliance da instituição. 

Gestor C: Preocupação com a transparência perante o mercado de capitais, 
esse é o principal motivo para adoção das práticas de governança pela instituição. 

Análise: Percebe-se que as respostas são semelhantes, ambos entrevistados 
mencionam mercado como um dos principais objetivos pela adoção das práticas de 
governança, pois a instituição tem como foco maior o alcance de uma boa imagem 
perante o mercado, e isso consequentemente impacta nos relacionamentos do banco, 
como, clientes e fornecedores. 

2 - Quais benefícios internos e externos percebidos após a adoção das 
práticas de Governança? Gestor A: Os benefícios são mais transparência e segurança 
nos procedimentos internos e externos realizados pelo Banco. 

Gestor B: Dentre os benefícios está o melhor aproveitamento das operações 
internas e externas e procedimentos mais seguros e acompanhados. 

Gestor C: Os benefícios são a tranquilidade dos funcionários de atuarem na 
instituição pelas boas práticas, aderência dos clientes nos procedimentos e 
visibilidade do Banco no mercado. 

Análise: Para os gestores A e B os benefícios está em mais segurança nos 
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procedimentos internos e externos da organização. O gestor C relata que para os 
funcionários é vantajoso, pois trabalham com tranquilidade, e como o Banco é bem 
visto no mercado consequentemente há uma aceitação maior pelos clientes. 

3 - Discorra os principais desafios percebidos ao implantar as práticas de 
Governança Corporativa. Gestor A: Não soube responder 

Gestor B: Resistência interna por parte dos funcionários, pois mesmo trazendo 
benefícios futuros, não havia um entendimento por parte deles, e sistemas 
operacionais da empresa. 

Gestor C: Não soube responder 

Análise: Os gestores A e C não souberam responder à pergunta, o gestor B 
classificou como os principais desafios a resistência dos funcionários do Banco, 
relatando que eles não entendiam e que pensavam em possíveis riscos as suas 
futuras posições, também os sistemas operacionais, por necessitarem de mudanças 
para compreender a nova posição. 

4 - O que acarreta com a não implantação das práticas de Governança 
Corporativa? 

Gestor A: Menos visibilidade perante o mercado e baixa representatividade 
diante dos concorrentes. Gestor B: Ameaça dos concorrentes e a representatividade 
negativa no mercado. 

Gestor C: Problemas com a imagem da instituição. Fraudes riscos humanos e 
técnicos. 

Análise: Os 03 (três) gestores tem semelhança nas suas conclusões, para eles 
o problema maior da não implementação está na representação negativa, isso atinge 
o geral e prejudica a imagem da instituição, pois para poder competir com qualidade 
precisa ter uma representatividade positiva. O gestor C ainda enfatiza que a não 
implementação pode causar fraudes, riscos humanos e técnicos. Essas falhas podem 
levar a empresa a uma situação instável. 

5 — De qual forma a instituição iniciou a implantação do modelo? Gestor A: 
Iniciou pela Diretoria de Controle Interno. 

Gestor B: Iniciou pelo Top Down. 

Gestor C: Pela Diretoria de Controle Interno 

Análise: A implantação do modelo iniciou pelo controle interno da instituição. 
O gestor B relata que iniciou pela Top Down, é uma estratégia de processamento de 
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informação que serve para analisar os aspectos econômicos e financeiros tanto de 
cima para baixo como de baixo para cima. Segundo a visão desse gestor, o Banco 
iniciou a implantação analisando por esse meio de abordagem. 

4.4 SÍNTESE DOS RESULTADOS 

Após a elaboração desta pesquisa notou-se que os resultados apanhados 
mediante a entrevista colaboram não só para a percepção sobre as práticas de 
governança corporativa, mais também para entender e conhecer o quanto a aplicação 
dessas práticas abrange de forma positiva para o mercado de capitais. 

Quanto a percepção dos gestores sobre a adoção das práticas de governança, 
o principal ponto de concordância entre eles foi a competitividade no mercado de 
capitais. Sabe se que um dos principais motivos da empresa optar por essa ferramenta 
é alcançar uma boa imagem diante do mercado. 

Com relação aos objetivos internos e externos percebidos após a adoção 
dessas práticas, os gestores relatam a segurança como maior vantagem. Quando fala 
em segurança cabe salientar que engloba todos os processos tanto externos como 
internos. Externos maiores aderências dos clientes e internos por trazer tranquilidade 
aos funcionários na instituição. 

Sobre os desafios percebidos ao implantar as práticas de governança, os 
gestores A e € não souberam responder, notou-se dificuldade de identificação do 
determinado assunto. O gestor B destacou que os principais desafios foram internos 
por parte dos funcionários. Sabe-se que o novo normalmente assusta, pois, as 
pessoas não deter um conhecimento a ponto de entender que trará benefícios. 

Em relação ao que acarreta com a não implantação das práticas de governança 
os entrevistados foram unânimes, mesmo respondendo com palavras diferentes no 
final deu o mesmo resultado. Para eles a empresa teria menos visibilidade diante do 
mercado de capitais e consequentemente a imagem repassada para os fornecedores 
seria negativa. 

No que diz respeito a forma que a instituição iniciou a implantação do modelo 
de gestão, os entrevistados relataram que foi pela Diretoria de Controle Interno, pois 
ela tem o dever de analisar os processos para tomada de decisões, e para que seja 
tomada essas decisões é necessário que se faça uma análise de toda estrutura da 
organização, tanto de baixo para cima como de cima para baixo. 

Conclui-se que a entrevista realizada foi determinante para o alcance dos 
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resultados obtidos, tendo em vista que contribuiu para o projeto de pesquisa, pois ao 
analisar a percepção dos gestores foi captado dados que permitiu dar resposta ao 


problema de pesquisa. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O mercado de capitais está crescendo e é preciso que as empresas tomem 
posição sobre o controle e passem a profissionalizar sua gestão. A partir do que foi 
exposto a governança corporativa proporciona uma gestão eficiente e eficaz trazendo 
a empresa possibilidade de ter seus dados repassados de forma transparente. 

Este trabalho teve como foco a identificação dos aspectos comportamentais da 
governança corporativa. Mediante a aplicação da entrevista foi possível analisar a 
percepção de cada gestor sobre os determinados fatores estudados. 

Considerando os resultados obtidos cabe dizer que a perpetuação de uma 
organização nos mercados de capitais depende tanto da adequação às normas 
reconhecidas internacionalmente, como do aprimoramento de sua gestão, essa 
simetria faz com que a empresa seja reconhecida e sua apresentação seja estável. 

Ainda cabe salientar que há um assentimento entre a definição e o parecer dos 
gestores de que com a adoção as práticas de governança corporativa as empresas 
detêm de um diferencial no mercado de capitais, e consequentemente com a 
visibilidade positiva a aceitação de investidores é bem maior. 

A pesquisa teve um foco específico nos gestores que atuam no nível 
operacional do Banco, por entender que eles têm um contato direto com as mudanças 
de trabalho que são exigidas pelas práticas de governança corporativa. 

Percebe-se que o tema estudado, é um diferencial para o mercado, trazendo 
fatores de mudanças constantes para as empresas. Mas é necessário 
acompanhamento e mensuração dos resultados para alcance do que é esperado 
pelas organizações que optam por se adequar a essas práticas. 

Conclui-se que foi alcançado os objetivos esperados neste trabalho e por ser 
um tema cada vez mais discutido no meio empresarial é interessante que haja mais 


pesquisas com intuito é aprofundar no tema. 
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APÊNDICES 


Ficha com identificação e perguntas aplicada na entrevista com os gestores. 


Idade: 

Sexo: M () F() Outros () 
Grau de Instrução: 
Cargo: 

Renda: 


Tempo de Serviço: 


Perguntas: 


1 — Quais os principais motivos para adoção das práticas de Governança 


Corporativa? 


2 — Quais benefícios internos e externos percebidos após a adoção das práticas de 


Governança? 


3 — Discorra os principais desafios percebidos ao implantar as práticas de 


Governança Corporativa. 


4 — O que acarreta com a não implantação das práticas de Governança Corporativa? 


5 — De qual forma a instituição iniciou a implantação do modelo? 
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O Storytelling nunca esteve tão em voga na propaganda como hoje. 
Atualmente as marcas vêm sentindo cada vez mais a necessidade de ser vista e 
compreendida pelo consumidor e criar uma relação com seu cliente de confiança e 
identidade. Esse novo modelo de posicionamento passa a exigir novas ferramentas 
que tornam possível uma conexão entre marca e cliente muito mais forte e duradoura 
— esse novo mecanismo de construção de uma nova forma de comunicação é 
chamado Storytelling. Este artigo vai estudar o comercial da Apple de 1983, no 
lançamento do Macintosh, no qual será possível perceber como que a utilização do 
Storytelling fez com que o consumidor entendesse o caráter e o perfilda Apple e ajudou 
assim, a marca a se posicionar de forma que mudaria o mercado de tecnologia e 
informática da época. 


Storytelling, Apple, Propaganda, Poder, Marca. 


Storytelling has never been more in vogue in advertising than it is today. 
Nowadays, brands are increasingly feeling the need to be seen and understood by 
consumers and to create a relationship with their customers of trust and identity. This 
new positioning model requires new tools that make a connection between the brand 
and the customer much stronger and longer lasting - this new mechanism for building 
a new form of communication is called Storytelling. This article will study the Apple 
commercial from 1983, at the launch of the Macintosh, in which it will be possible to 
see how the use of Storytelling made the consumer understand the character and 
profile of Apple and thus helped the brand to position itself way that would change the 
technology and computer market of the time. 


: Storytelling, Apple, Advertising, Power, Brand. 
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1. INTRODUÇÃO 


Atualmente, as grandes empresas vêm utilizando com cada vez mais frequência 
o Storytelling com o intuito de personificar suas marcas e se fixarem nas mentes dos 
seus consumidores, estreitando assim, ainda mais sua relação com seu cliente. Este 
artigo tem como principal objetivo compreender como que o Storytelling é utilizado na 
construção do posicionamento de uma marca e como esse novo mecanismo se inseriu 
na comunicação, principalmente em publicidades na (re) construção de perfis e 
arquétipos das marcas. Para isso, foi realizado um estudo sobre conceito de marca e 
seu posicionamento no mercado, com o intuito de construir uma base teórica, que 
conta com autores renomados no mundo do marketing como Kotler (1996, 1998, 2000, 
2007), Keller (2006, 2007) e Porter (1999), que será essencial para o estudo da 
segunda parte deste artigo, que pretende definir o conceito de Storytelling e também 
entender quais são e como são feitas suas aplicações na propaganda — serão 
trabalhados os autores Adilson Xavier (2015) e Antônio Nuhes (2007). 

As duas partes teóricas iniciais são de extrema importância para que seja feita 
a análise do comercial da Apple “1984” e seja possível verificar como o Storytelling foi 
empregado, e quais foram os resultados obtidos após o comercial ser divulgado. Com 
o objetivo de comprovar a eficácia do Storytelling na criação de um posicionamento 
de marca, ainda é realizado um estudo panorâmico do romance “1984” de George 
Orwell (1948) e uma análise de como a história e conceitos principais da obra foram 
adaptados para a marca de computadores pessoais e eletrônicos Apple Inc. 


2. À MARCA 

São muitos os conceitos e utilizações para a palavra 'marca”. Ela tem seu 
significado simbólico, o significado teórico (de patentes e marcas) e seu significado 
para a comunicação — podendo ser muitas vezes um símbolo, um signo, um ícone ou 
até mesmo uma palavra. Kotler (1998) define marca como a representação simbólica 
de um grupo, empresa ou organização, qualquer que seja permitindo sua identificação 
imediata. Ainda dentro deste pensamento, Peirce (2015) defende que essas 
representações simbólicas são como signos, símbolos ou ícones, funcionando como 
um representante para o público. 

O conceito da marca se entende além de um logotipo ou imagem, é o que diz 
Denis Borges Barbosa (2006). Uma empresa, segundo ele, comunica o que o seu 
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produto ou serviço tem a oferecer, o que realmente a diferencia dos seus concorrentes, 
fazendo-a única. Existem vários níveis de significado para o conceito, entre eles 
cultura, atributos ou benefício, tornando-o assim, muito mais intangível do que 
tangível. O consumidor de determinada classificação demográfica tem sensações, 
experiências e percepções diferentes sobre diferentes marcas, assim como outro 
consumidor pode ter sensações completamente diferentes sobre as mesmas marcas 
(BARBOSA, 2006). 

Uma marca deve ter atributos que as diferenciem de outras, seja um nome 
singular, um conceito, slogan, ou até mesmo cores que as façam ser identificadas e 
reconhecidas. Assim como símbolos e logotipos, todos estes atributos trazem consigo 
um valor mitológico agregado, segundo Kotler (1998), mas nenhuma marca é igual à 
outra e, neste estudo será apresentada uma ferramenta que pode diferenciar uma 
marca. Michael Porter (1999) fala sobre estratégias que diferenciam uma empresa de 
outra em alguns itens, como custo, diferenciação ou enfoque. De acordo com o autor, 
“estratégias de diferenciação” são aplicações de atributos únicos que são percebidos 
pelo cliente, que passam a considerar uma marca melhor que a sua concorrente. 
Ainda afirma que para que uma empresa tenha uma vantagem competitiva, ela deve 
utilizar táticas específicas e escolher o objetivo ao qual irá alcançar. Seguindo neste 
mesmo pensamento, Mintzberg e Quinn (2001) reforçam que uma organização deve 
se distinguir de outras organizações e para isso, precisam diferenciar o que ofertam — 
muitas vezes, o marketing é utilizado para mascarar uma diferenciação para o 
produto, mesmo que tal diferenciação não exista. 

Todas estas estratégias visam gerar valor para a marca, mas o que é uma 
proposta de valor? 

Kotler (2000) simplifica este conceito para o cliente como uma diferença entre 


custo e valor: 


Valor entregue ao cliente é a diferença entre o valor total para o cliente e o 
custo total para o cliente. O valor total para o cliente é o conjunto de benefícios 
que os clientes esperam de um determinado produto ou serviço. O custo total 
para o cliente é o conjunto de custo em que os consumidores esperam incorrer 
para avaliar, obter, utilizar e descartar um produto ou serviço (KOTLER, 2000, 
p.56). 


A proposta de valor é uma declaração sobre a experiência resultante que os 
clientes obterão com a oferta e seu relacionamento com a marca. A marca, no entanto, 


deverá representar uma promessa relativa à experiência total resultante que os 
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clientes podem esperar (KOTLER, 2000). Se a promessa será cumprida ou não, 
depende da capacidade da empresa em gerir seu sistema de entrega de valor. Nesse 
sistema incluem todas as experiências de comunicação e canais que o cliente terá a 
caminho da obtenção da oferta. Com base nas definições estudadas até este ponto, 
pode-se criar um paralelo entre proposta de valor e estratégias para que a marca 
tenha sucesso. Esses estudos convergem em um único ponto: a construção do 


posicionamento da marca. 


3. POSICIONAMENTO 

Keller (2003) define posicionamento de marca como a criação de superioridade 
da marca na mente dos consumidores: “O posicionamento envolve mostrar aos 
consumidores, as vantagens que seus produtos têm contra a concorrência e, ao 
mesmo tempo, minimizar suas desvantagens visíveis.”. Valores cruciais como: 
atributos, benefícios e a essência da marca, devem ser classificados para um 
posicionamento, que quando implementado, segue à definição da proposta de valor e 
da sua identidade. Em seu livro “Criando e administrando marcas de sucesso”, David 
Aaker (1996) também fala sobre o posicionamento da marca quando afirma que “a 
parcela da identidade e da proposta de valor da marca que deve ser ativamente 
comunicada ao público-alvo e apresenta uma vantagem em relação às marcas 
concorrentes.”. Kotler (1996) deixa outra visão sobre posicionamento. Para ele, 
posicionamento é uma ação, o ato de desenvolver a oferta e a imagem da empresa de 
forma que essas ocupem um lugar valorizado e distinto na mente do público-alvo, ou 
seja, criar um valor percebido pelo consumidor onde ele possa sentir afeto ou atração 
pela marca. 

No momento em que Keller (2003), Aeker (1996) e Kotler (1996) assumem que 
o posicionamento precisa ser comunicado ao consumidor, de forma a apresentar 
proposta de valor da empresa, o Storytelling passa a figurar uma maneira de 
aperfeiçoar essa comunicação, com a intenção de aprimorar a percepção da imagem 
de marca na mente do consumidor. Isso se torna ainda mais claro quando Walter 
Landor (2006, apud SURHONE, 2010) diz: “Produtos são feitos nas fábricas, mas 
marcas são feitas na mente”, uma visão clara de como o posicionamento existe também 
no campo psicológico, trabalhando em métodos que imprimam na mente do 


consumidor os ideais e intenções de uma marca. 


177 


4. STORYTELLING 
Xavier (2015) define Storytelling de três maneiras diferentes: pragmática, 
pictórica e poética. Na definição pragmática, o Storytelling funciona como uma 


tecnarte! 


de elaborar cenas, introduzindo um sentido que prenda a atenção das 
pessoas para assimilarem uma ideia central. Já na definição pictórica, o Storytelling é 
apresentado como uma tecnarte de juntar peças como num quebra-cabeça, com 
finalidade de formar um quadro memorável. Finalmente, a definição poética mostra 
que o Storytelling é uma tecnarte de empilhar tijolos narrativos para construir 
monumentos imaginários com incontáveis significados. Antônio Núhes (2007) diz que 
o Storytelling é “Uma ferramenta de comunicação estruturada em uma sequência de 
acontecimentos que apelam a nossos sentidos e emoções”. Todas as definições, tanto 
as que definem o método como tecnarte ou como uma ferramenta, estão engajadas 
em um único propósito: mostrar significado. 

O termo Storytelling tem aparecido muito nos últimos anos, mas na sua tradução 
livre de “tell a story” (contar uma história), este processo já é feito de tempos muito 
antigos, como diz o publicitário Bruno Scartozzoni em entrevista ao blog “Três pontos' 
(2012): 


Storytelling é a arte de contar histórias, ou um conjunto de técnicas de 
comunicação usado pelos seres humanos desde o início dos tempos. O quão 
antigo pode ser isso? Antigo, mas longe de estar ultrapassado. Nesse sentido 
trata-se de um conceito bastante sólido, usado desde sempre pela indústria 
do entretenimento, e que agora começa a ser revisitado à luz da indústria da 
publicidade (SCARTOZZONI, 2012). 


Estamos vivendo uma nova era, a era do engajamento, de um consumidor que 
deixa de ser passivo para ser um consumidor ativo que não apenas espera que as 
coisas sejam entregues, masque também procura o que deseja. Contar histórias é uma 
adequação de um elemento introjetado em nosso cotidiano para proporcionar o 
engajamento da marca com o público. O notável professor norte- americano de escrita 
criativa Robert McKee (2012), diz que histórias são a conversão criativa da própria 
vida numa poderosa, mais clara e significante experiência. Elas são a moeda de troca 
do contato humano. Ou seja, é a menor distância entre marca e consumidor. Para usar 
esta arma, a marca também precisa se associar a um arquétipo, uma personificação. 
Mark e Pearson agrupam perfis de arquétipos por afinidades atitudinais, como 
Independência/Autorrealização, Pertença/Grupo, Maestria/Risco e Estabilidade/ 
Controle. 
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Mark e Pearson identificam os padrões comportamentais de várias marcas 
conhecidas, facilitando um processo de análise tão útil para exercícios de 
autoconhecimento quanto para análise de cenário competitivo e 
planejamento de migração arquetípica (MARK, PEARSON, 2001 apud 
XAVIER, p. 72, 2015). 


No primeiro grupo, direcionado para Independência/Autorrealização, 
encontram-se os arquétipos ligados ao individualismo, à reflexão e ao desejo de 
alcançar uma vida idealizada. São eles: Inocente, com perfil leve e comportado; 
Explorador, de espírito jovem e adrenalina e o Sábio, como os intelectuais. No 
segundo grupo, denominado Pertença/Grupo, estão elencados os arquétipos que 
lidam com situações sociais, vinculados ao gregarismo e valorizadores do 
pertencimento, como: Cara comum, menos pretensioso, sem querer provar nada a 
ninguém; Amante, os que gostam de lisonjear e ser lisonjeados, mostrar exclusividade 
e o Bobo da corte, divertidos, irreverentes e engraçados. O terceiro grupo, da 
Maestria/Risco, relaciona-se com o desejo de enfrentar desafios e de conquistas 
memoráveis. Neles estão os: Heróis, apresentados como sempre os protagonistas 
que quando querem algo, vão em frente até conseguirem e possuem aspectos de 
liderança. Fora da lei: para eles, regras existem para serem quebradas e tangenciam 
o arquétipo do herói sendo destemido. E o Mago, com a intenção de melhorar a 
realidade de quem o segue. Por último, o grupo Estabilidade/Controle, que dialoga 
mais de perto com a serenidade e poder. O que dá estrutura. Os arquétipos que 
pertencem a esse grupo são: Governante, o que importa é o poder e estar no controle 
é sua promessa; Prestativo: arquétipo das marcas que se propõem a cuidar dos seus 
consumidores. E por fim, o Criador, que divide com o Herói o papel da inovação, 
porém menos atrevido e destemido. (XAVIER, p. 74, 2015). 

Com base no que foi dito até agora, pode-se entender como o Storytelling pode 
entrar como uma ferramenta de comunicação, potencializando o processo de 
identificação do posicionamento de marca pelo público-alvo. A partir desse ponto, será 
realizado um estudo para entender como ele está inserido na propaganda e quais 


suas aplicações. 


5. O STORYTELLING NA CONSTRUÇÃO DO POSICIONAMENTO 
O Storytelling sempre fez parte da propaganda. “Ele (Storytelling), está 
ganhando novos contornos e ampliando os seus domínios” afirma o publicitário Edson 


Athayde (2013) à coluna Época Negócios. Mas o que define o Storytelling em uma 
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propaganda? Segundo Athayde, a história deve se conectar com: 


[...] qualquer comercial que utiliza técnicas narrativas (que conte uma história) 
pode ser considerado como um exemplo de storytelling. Não, nem todo 
comercial que tenta contar uma história consegue. Não, nem toda história 
conecta, complementa, contribui para a grande história (narrativa) da marca. 
A diferença é que se antes isso tudo poderia ser meio intuitivo, com a 
expansão da sociedade de informação, a coisa ficou mais complexa. Ter 
consciência das técnicas narrativas, usar delas no dia a dia, passou a ser 
uma obrigação dos profissionais de marketing e de comunicação (ATHAYDE, 
2013, meio digital). 


Existem mais do que aspectos físicos para descrever ou caracterizar uma 
marca. Uma boa narrativa se faz necessária para apresentá-la, dizer quem ela 
realmente é. Uma marca deve ter personalidade e identidade, segundo Kotler (2000), 
são os traços da psicologia da marca. Kotler e Keller (2007) pontuam ainda a 
importância de o posicionamento ser definido em termos de valores, personalidade e 
características. Mesmo assim alguns traços de caráter ainda são difíceis de perceber, 
por isso são necessárias manifestações da mesma para criar, manter e alterar 
quaisquer definições de produtos e/ou serviços, para que permaneçam no 


pensamento do consumidor. 


A narração também está fazendo as marcas mais inovadoras. Começam a 
entender-se como uma história do tempo sustentado ao longo. A grande 
marca hoje é como uma novela com um número ilimitado de capítulos. O 
papel dos gerentes de marca é ser responsável pela história da marca, você 
tem que criar planejar, nutrir, proteger e atualizar permanentemente (NUNES, 
2007, p. 24). 


A ideia é ligar a imagem da marca à qualidade do que ela vende associando uma 
personalidade à marca, algo que a faça marcar a mente do consumidor (KELLER, 
2006). Clotilde Perez elucida como a ideia da marca tem um espaço na mente do 
consumidor, tudo em base de uma percepção trabalhada no estado psicológico do 
público. 


Uma marca existe em um espaço psicológico, na mente das pessoas, dos 
consumidores. Consiste em uma entidade perceptual, com um conteúdo 
psíquico previamente definido, mas que é absolutamente dinâmico, orgânico 
e flexível. (PEREZ, 2004 p. 47). 


Em função disto, uma marca pode formar um poderoso instrumento temático 
para a publicidade: “Nós não podemos mais incomodar as pessoas. Não podemos 
agarrá-las e implorar por sua atenção. Temos que aprender como engajá-las, como 
atraí-las, para encantá-las com mistério, sensualidade e intimidade.” (ROBERTS, 
p.71,2005). O Storytelling funciona como ferramenta de atração, o que leva o mistério 


ao receptor, o que irá encantá-lo, caso ele se identifique com os propósitos da marca. 
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6. ESTUDO DE CASO APPLE: 1984 

Walter Isaacson (2011) na biografia de Steve Jobs diz que a história da Apple 
associada com Jobs é tanto instrutiva quanto admonitória, cheia de lições sobre a 
inovação, caráter, liderança e valores. Em um capítulo de seu livro dedicado a Apple, 
Xavier fala sobre a intuição sobre-humana de Steve Jobs: 


Steve prezava a intuição mais do que qualquer outra capacidade mental, e 
provavelmente por isso, dentre as frutas que compunham seu cardápio no 
momento de escolher o nome da empresa, optou pela de maior carga 
simbólica. Divertido, despretensioso, simples, surpreendente para uma 
empresa de tecnologia cercada de concorrentes sisudos, o nome escolhido 
não podia ser mais arquetípico. Olhando agora a trajetória da marca e o 
quanto ela simboliza de sedução e mudança nos hábitos da humanidade, 
parece óbvio tê-la associada à fruta que levou Adão e Eva a abalarem as 
estruturas do paraíso. A única fruta incluída nos doze trabalhos de Hércules, 
desafiado a levar maçãs de ouro do jardim das Hespérides para Eristeu, a 
mesma fruta com que Nova York (Big Apple) se apresenta como a cidade mais 
tentadora do mundo, a fruta escolhida: pelos Beatles, para dar nome a sua 
gravadora; pela rainha madrasta, para envenenar Branca de Neve; pelos 
desafiantes de Guilherme Tell, para ser colocada sobre a cabeça de seu filho, 
como alvo da seta que o herói disparou com milimétrica precisão (XAVIER, 
2015, p. 147). 


Xavier (2015) fala sobre o documento criado por Mark Markkula, diretor de 
marketing da Apple “A filosofia de marketing da Apple”, alicerçado em três pontos, 
mas apenas um deles servirá de base para o estudo deste trabalho: empatia, foco e 
imputar. O ponto da empatia falava sobre a conexão íntima com os clientes, 
basicamente um fundamento do Storytelling, se substituirmos clientes por público. É 
nesse ponto que é possível começar a enxergar a Apple como uma boa contadora de 
histórias. Para começar o estudo sobre o comercial de 1984, objeto de pesquisa do 
trabalho, é necessário regressar no livro 1984 de George Orwell (1948). 

O livro 1984 de George Orwell (1948) conta a história de Winston Smith que 
trabalhava no Ministério da Verdade, reescrevendo e alterando dados de acordo com 
o interesse do Partido Externo. No decorrer da história, Winston começa a impugnar a 
opressão sofrida pelos cidadãos e percebe que seu trabalho contribuía para a 
alienação de todos a sua volta. Um pensamento diferente (ou seja, fora do que o 
pensamento induzido pelo Partido), era considerado um “crimidéia” — crime de ideia 
em novilíngua — e o portador de tais pensamentos fatalmente seria capturado pela 
Polícia do Pensamento e vaporizado. Infundido na opressão dos regimes totalitários 
das décadas de 1930 e 1940, a obra de Orwell não se resume a apenas criticar o 
stalinismo e o nazismo, mas a nivelação da sociedade, a redução do indivíduo em um 
ser passivo, obediente que serviria ao estado através do controle total, incluindo o 

181 


pensamento. A personagem de Winston Smith representa o cidadão-comum vigiado 
pelas teletelas e pelas diretrizes do Partido. 

Todos os cidadãos sabiam que qualquer atitude suspeita poderia significar seu 
fim e os vizinhos com seus filhos eram incentivados a denunciar à Polícia do 
Pensamento quem cometesse o “crimidéia” - fato comum que aconteceu durante os 
anos dos regimes totalitários. Perdido em seu descontentamento pessoal, Winston 
compra clandestinamente um bloco e um lápis - artigos de venda proibida adquiridos 
num antiquário - para verbalizar seus sentimentos, onde escreve: “Abaixo o Big 
Brother!” ou “Abaixo o Grande Irmão!”. Á princípio, a personagem tem dificuldades de 
lembrarsua história e sua realidade vivida já que seu trabalho foi, durante muito tempo, 
transformar a realidade. No Ministério da Verdade, sua função era alterar informações, 
notícias e dados e jogar os textos originais que pudessem contradizer as verdades do 
Partido no incinerador (Buraco da Memória). A função de Winston pode ser vista como 
uma crítica à fabricação da verdade pela mídia e da ascensão e queda de ídolos de 
acordo com alguns interesses. 

Em seu livro, Orwell faz uma crítica muito intensa ao tipo de dominação 
desempenhada pelo Big Brother e à vigilância das teletelas e como os indivíduos aos 
poucos perdiam sua verdadeira identidade. Uma das ilustrações dessa forte crítica 
está nos "Dois minutos de ódio" — parte do dia em que todos os membros do partido 
se reuniam para assistir a propagandas enaltecendo as conquistas do Grande Irmão 
e, principalmente, direcionando o ódio contido contra os inimigos. Surge na história 
uma mulher que é vista por Winston inicialmente como uma espiã da Polícia do 
Pensamento, todavia, ao encontrá-la no Ministério da Verdade, ela simula uma dor 
para desviar a atenção das teletelas, e lhe passa um bilhete escrito: "Eu te amo”. As 
normas do Partido não permitiam que membros do Partido, principalmente dos sexos 
opostos se comunicassem a não ser que fosse com relação a trabalho. Os dois 
conseguiram marcar um encontro através de conversas fragmentadas em um lugar 
secreto longe dos microfones escondidos. Júlia tinha o desejo de corromper o estado 
por dentro e Winston podia compartilhar seu desejo de conspirar contra o Partido com 
ela e suas esperanças que estavam depositadas em um conhecido do Ministério da 
Verdade, O'Brien. 

O diário de Winston é descoberto e ele é torturado por isto. Seu torturador é 
O'Brien que o questiona sobre frases escritas e diz que a verdade pertence ao Partido 
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já que este controla a memória das pessoas. Winston, torturado e drogado começa a 
acolher o mundo de O'Brien e passa ao estágio consequente de adaptação que 
consiste em: aprender, entender e aceitar. A fase de reintegração só poderia ser 
concluída no Quarto 101- o quarto 101 era um inferno personalizado. Winston, 
libertado, termina seus dias sozinho e ao fundo, o som de sua voz ecoando nas 
teletelas confessando vários crimes. Júlia, sua amada, consegue escapar do Quarto 
101, mas eles foram separados pelo Partido e só voltaram a se encontrar 
ocasionalmente. Já não eram mais as mesmas pessoas. Winston está adaptado ao 
mundo e finalmente passa a amar o Grande Irmão. 

Em seu livro “Vigiar e Punir, Foucault (1975) estuda as práticas de poder, 
controle e vigilância. O autor analisa e conceitua as práticas de poder e controle desde 
a era clássica até a modernidade. Na época clássica, houve a descoberta do corpo 
como objeto e alvo de poder. Era facilmente manipulado, modelado, treinado e 
obedecia, respondia e se tornava hábil ou cujas forças se multiplicavam. Esses 
métodos que permitiam o controle minucioso das operações do corpo, que realizavam 
a sujeição constante de suas forças e lhes impunham uma relação de docilidade- 
utilidade. Trata-se das "disciplinas". Muitos processos disciplinares existiam há muito 
tempo: nos conventos, nos exércitos, nas oficinas também. Mas as disciplinas se 
tornaram no decorrer dos séculos XVII e XVIII fórmulas gerais de dominação. 

O poder disciplinar segundo Foucault (1975) é, com efeito, um poder que, em 
vez de se apropriar e de retirar, tem como função maior "adestrar"; ou sem dúvida 
adestrar para retirar e se apropriar ainda mais e melhor. A disciplina "fabrica" 
indivíduos. Ela é a técnica específica de um poder que toma os indivíduos ao mesmo 
tempo como objetos e como instrumentos de seu exercício. O autor ainda trabalha a 
vigilância hierárquica como exercício da disciplina que supõe que um dispositivo 
obrigue pelo jogo do olhar; um aparelho onde as técnicas que permitem ver induzam 
a efeitos de poder, e onde, em troca, os meios de coerção tornem claramente visíveis 
aqueles sobre quem se aplicam. Lentamente, no decorrer da época clássica, foram 
construídos esses "observatórios" da multiplicidade humana. 

De acordo com Pierre Bourdieu (1989), o poder simbólico é um poder invisível o 
qual só pode ser praticado com a anuência daqueles que não querem saber que lhe 
estão sujeitos ou mesmo que o exercem. É um poder de constituição da realidade que 


tende a constituir uma ordem gnosiológica, ou seja, o sentido imediato do mundo 
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supõe aquilo a que Durkheim chama o conformismo lógico, quer dizer, uma 
concepção homogênea do tempo, espaço, número e causa que torna possível a 
aquiescência entre as inteligências. O poder simbólico como poder subordinado é uma 
forma decomposta, quer dizer, irreconhecível, transfigurada e legitimada, das outras 
formas de poder. Nas democracias parlamentares, a luta para conquistar a adesão 
dos cidadãos é também uma luta para manter ou subverter a distribuição do poder 
sobre os poderes públicos. Os agentes por excelência desta luta são os partidos e 
organizações de combate. 

Não é curioso que a Apple, em uma hora tão decisiva de sua empresa, se refira 
mais à IBM 13 vezes em seu comercial enquanto o seu próprio nome aparece apenas 
em sete menções? Adilson Xavier (2015) Acredita que olhando friamente, soa 
exagerado, mas surtiu efeito. Ainda em sua obra, Xavier define a IBM como Golias e 
a Apple como Davi, uma clara personificação das duas marcas. A IBM é apresentada 
com traços evidentes de vilania, ao passo que a Apple se auto define como a única 


que pode salvar o mundo das garras da Big Blue (IBM). 


O sucesso estrondoso do comercial combina com a reação da plateia que 
assistia em primeira mão, mas destoa totalmente do efeito causado no 
Conselho de Diretores. [...], a maior parte dos diretores considerou que era o 
pior comercial já visto, e chegaram a cogitar a dispensar da agência que havia 
criado. [...], era uma insanidade produzir uma peça publicitária para lançar um 
produto que sequer aparecia no filme. Uma fortuna gasta em produção, para 
citar Macintosh uma vez só, bem no finalzinho, sem qualquer explicação ou 
adjetivo, e terminar tudo com uma imagem isolada da maçã mordida, era 
abusado demais. Jobs brigou, insistiu, pressionou, até conseguir uma única 
exibição, durante o Super Bowl XVIII. Somente uma veiculação, impactando 
quase 100 milhões de telespectadores, e na mesma noite três redes de TV 
nacionais e cinquenta redes locais multiplicaram o impacto inicial, tratando a 
propaganda da Apple como notícia. O filme, que ganharia o Grand Prix do 
Festival de Cannes e se tornaria célebre na história da propaganda mundial, 
por pouco não foi parar na lata de lixo (XAVIER, p.153, 2015). 


A eleição da IBM como vilão de sua narrativa não se restringe ao lançamento 
do Macintosh. A estocada do Macintosh contra a IBM foi espetacular, e o que 
aconteceu a seguir foi surreal. O lançamento do produto surpreendeu, com as vendas 
superando os prognósticos mais otimistas. 

Ao passo que já foi definido o processo de criação do Storytelling e como ele 
se insere na marca e na propaganda, é possível com base nisso e nos estudos de Mark 
e Pearson (2001), classificar a Apple dentro do arquétipo de 'Fora da lei”. As autoras 
detalham bem o conceito desse arquétipo como os que buscam por revolução, como 
Jobs buscava para a Apple, na sua incansável visão de que as pessoas deveriam ter 
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seus computadores pessoais, contrária ao pensamento da IBM, colocado como o vilão 
da história pela peça 1984. O “Fora da lei' é Fiel os seus próprios valores e não aos 
valores vigentes. O comercial deixa isso claro quando mostra a IBM como a ditadora 
das regras, do que é certo, e a Apple encarna seu arquétipo de 'Fora da lei' quebrando 
literalmente a tela onde o Big Brother discursa. As características que unem a Apple a 
esse arquétipo são tantas que Jobs ao identificar a Apple e seus fundadores como “os 
desajustados”, caem numa frase comum de Mark e Pearson (2001) ao descreverem 
o Fora da Lei. “O fora da lei é geralmente um desajustado, e sempre é desprezado 
pelas pessoas que possuem regras ou juízo” (Mark e Pearson, p. 54, 2001). 


7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante dos resultados, nada menos que excelentes, da propaganda “1984”, 
consegue-se entender que o Storytelling foi uma fundamental ferramenta no sucesso 
da peça publicitária, utilizando das aplicações arquetípicas para ilustrar o seu 
posicionamento no mercado. O paralelo entre posicionamento e fixação de uma 
imagem na mente do consumidor não nos deixa outra certeza senão que o Storytelling 
pode sim, ser uma chave fundamental para este processo. Utilizar das experiências, 
percepções e ideais da empresa para contar uma história que realmente impacte 
o consumidor é de fato, uma arma poderosa no processo de consolidação da marca, 
visto que nos dias de hoje o consumidor não se interessa apenas pela qualidade do 
produto ou serviço, mas também no que a marca agrega para ele. 

No caso do objeto de estudo do presente artigo, a Apple foi maestra na arte de 
identificar a si mesma e saber como se posicionar no mercado. Dentro das 
características que lhe classificaram como uma empresa destemida, ousada e 
inteligente, utilizando o Storytelling potencializou a intenção da empresa e causou 
choque nos espectadores, mostrando-lhes que eles eram realmente os salvadores do 
mundo digital. A partir dessa estratégia, a empresa foi capaz de afirmar seu 
posicionamento passando os seus valores e ideais de uma maneira que não seria tão 
fácil se esquecer. 

Nos dias de hoje, a expansão do Storytelling se dá pela maneira que a marca 
se porta nos variados canais da internet, da forma como respondem alguém nas redes 
sociais, às associações feitas pelo consumidor no discurso da marca quando se 


expõem na mídia. Esse pode ser o início de uma mudança no processo de criação de 
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uma empresa, onde a mesma terá que reconhecer a si mesma com o seu devido 


arquétipo logo no início do processo de análise da matriz SWOT?2. Uma empresa que 
sabe o tipo de consumidor que deseja atingir desde o início já é capaz de construir o 
seu Storytelling para que sua comunicação seja consistente, obtendo uma chance 
maior de resultados positivos. 

É possível concluir que, o Storytelling, quando bem trabalhado pode ser uma 
arma para que uma marca consiga fixar na mente do seu público o seu posicionamento 
de mercado. O ato de contar histórias é comum para todas as pessoas do mundo e 
de fácil entendimento para o consumidor. Ele prefere uma história bem contada de 
uma empresa do que simplesmente ler uma informação institucional. Sendo assim, 
concluímos que as marcas já possuem o poder de mudar a comunicação técnica de 
uma empresa, para uma comunicação mais comum, que seja fácil e amigável de 


entender, basta que usem com sabedoria e acima de tudo, entendam quem elas são. 
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A diversidade cultural é uma realidade que impõe novas responsabilidades 
a escola, apresentando-se não como um problema, mas como um artefato que 
possibilita a construção do conhecimento significativo pelo aluno. Nessa perspectiva, 
este estudo apresenta as potencialidades educacionais identificadas no 
desenvolvimento do projeto de extensão “Dançando para Aprender e Educar”, 
vinculado ao Instituto Federal de Educação do Tocantins / IFTO - Campus Paraíso do 
Tocantins - TO. Essa pesquisa investigou a construção do saber pelo viés da relação 
entre escola e comunidade, pelo diálogo entre a linguagem corporal da dança e o 
contexto social do estudante e pelos saberes propostos nas disciplinas do currículo 
do curso Técnico Integrado ao Ensino Médio. Para isso, esse estudo caracterizou-se 
numa abordagem qualitativa, tendo como técnica de pesquisa o estudo de caso e 
como instrumentos de coleta de dados questionários, diário de bordo e a roda de 
conversa. O referencial teórico toma como base as perspectivas de educação de Paulo 
Freire (1996, 2011a, 2011b), as perspectivas de Laban (1978, 1991) e de outros 
teóricos que estudam a área de dança-educação. Os sujeitos investigados foram 
alunos dos cursos Técnico Integrado ao Ensino Médio e de duas escolas estaduais 
do município de Paraíso do Tocantins. Os resultados dessa pesquisa apontam que a 
metodologia educativa do projeto de extensão investigado está gradativamente 
envolvendo os estudantes participantes e os membros de sua comunidade em ações 
de dança que procuram aprender e ensinar por meio da experiência criativa do corpo, 
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deixando fruir o movimento livre e híbrido da dança e da cultura e expressando os 
sentidos da vida, os modos de viver e estar no mundo. 


PALAVRAS-CHAVE: educação, comunidade, dança, corpos híbridos. 


ABSTRACT: Cultural diversity is a reality that imposes new responsibilities on the 
school, presenting itself not as a problem, but as an artifact that allows the construction 
of meaningful knowledge by the student. In this perspective, this study presents the 
educational potentialities identified in the development of the extension project 
“Dancing to Learn and Educate”, linked to the Federal Institute of Education of 
Tocantins / IFTO - Campus Paraíso do Tocantins - TO. This research investigated the 
construction of knowledge from the perspective of the school and community 
relationship, through the dialogue between the body language of the dance and the 
social context of the student and the knowledge proposed in the subjects of the 
curriculum of the Integrated Technical Course for High School. For this, it presents 
characterized in a qualitative approach, having as research technique the case study 
and as instruments of data collection questionnaires, logbook and chats meetings. The 
theoretical framework is based on the perspectives of education of Paulo Freire (1996, 
2011a, 2011b), the prospects for Laban (1978, 1991) and other theorists who study the 
dance-education area, The subjects investigated were students from the Integrated 
Technical Course to High School and from two state schools of the Paraíso do 
Tocantins city. The results of this research indicate that the educational methodology 
of the investigated extension project is gradually involving participating students and 
members of their community in dance actions that seek to learn and teach through the 
creative experience of the body, allowing free movement to enjoy and hybrid of dance 
and culture and expressing the meanings of life, the ways of living and being in the 
world. 


KEYWORDS: education, community, dance, hybrid bodies. 
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1. INTRODUÇÃO 


O presente estudo apresenta as potencialidades educacionais identificadas nos 
resultados do projeto de extensão “Dançando para Aprender e Educar”, fruto de uma 
parceria entre o Instituto Federal do Tocantins - IFTO - Campus Paraíso do Tocantins, 
a Escola Municipal Bernardo Sayão e a Escola Estadual Centro de Ensino Médio. 

No intuito de contribuir com atividades de extensão voltadas a práticas didáticas 
no âmbito da educação básica este projeto foi proposto como ação educativa, 
desenvolvida nos bairros da cidade de Paraíso do Tocantins — TO, cujo objetivo 
consistiu em ampliar os saberes da cultura da dança por meio do estreitamento das 
relações entre estudantes/escola/ comunidade, promovendo assim, uma prática 
pedagógica de ensinar e de aprender por meio da linguagem da dança. 

Concebido e pensado para acesso à cultura e às práticas sociais de jovens em 
situação de vulnerabilidade social, a proposta de ensino e aprendizagem do projeto 
articulou-se para estabelecer uma rede de comunicação entre dois ambientes de 
formação humana que é a escola e a comunidade, buscando, assim, explorar um 
conjunto de ações que visaram ampliar o ingresso da arte e das riquezas culturais nos 
espaços sociais de jovens participantes do projeto. 

Nessa perspectiva, o projeto explorou a concepção de dança enquanto 
linguagem e ferramenta potencial para a construção do conhecimento e para a 
promoção da emancipação social do jovem estudante. Por meio de estratégias 
metodológicas criteriosamente elaboradas, os jovens foram desafiados a vivenciar 
diversos ritmos de dança ao mesmo tempo em que procuraram articular a linguagem 
da dança ao seu cotidiano, a sua cultura, a sua comunidade e aos seus anseios, 
expressando seus sentidos em relação a ser jovem em meio a situações do seu 
contexto social. 

No decorrer das fases de execução deste projeto, foi realizada uma 
investigação científica para identificar e evidenciar quais as contribuições da dança e 
da metodologia adotada para a formação e emancipação social dos jovens 
participantes, sendo apresentadas neste estudo como potenciais educativos no 
trabalho da dança enquanto linguagem e meio de formação humana. 

Desta forma, o projeto procurou capacitar, estimular e provocar os jovens 
participantes a produzirem obras coreográficas capazes de dialogar com o seu corpo 
e com o seu cotidiano, partindo da estratégia pedagógica de envolvê-los em diversos 
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encontros com dançarinos de outros grupos e com mestres de dança oriundos da 
comunidade de Paraíso do Tocantins, bem como do estado do Tocantins. 

Também tivemos o intuito de estabelecer um diálogo com as danças 
tradicionais e típicas da cultura tocantinense, com destaque para as danças Sussa, 
Jiquitaia e Congada - de origem africana, trazida pelos escravos que habitaram a 
região - e Kupré - de origem indígena, dos povos Xerentes que habitam a região. 

Nesse encontro entre gerações de dançarinos, foram promovidas rodas de 
conversas, troca de experiências e ensaios de danças. Em meio a essa vivência, os 
jovens dançarinos foram provocados a estabelecer um maior diálogo e interação com 
a sua comunidade, de forma que os saberes e as experiências de dança e de vida, 
em especial, os dos cidadãos dançarinos mais velhos, fossem reconhecidos e 
incorporados aos dos jovens estudantes. Desta forma, poderiam surgir possibilidades 
de produção de novos saberes e de inclusão desses estudantes e de sua escola no 
cerne do processo de enraizamento e pertencimento histórico-cultural de sua 
comunidade. 

As práticas educativas do projeto embasam-se nas perspectivas do diálogo- 
problematizador de Paulo Freire (1996, 2011a, 2011b) e nos fundamentos da dança 
educativa de Laban (1978, 1991). O referencial teórico deste estudo também foi 
complementado pelas perspectivas de Freire (2001), Marques (2005), Porpino (2006), 
Saraiva-Kunz (1994) e Soares et al. (1998). Tais perspectivas valorizam a dança, 
enquanto arte e enquanto ferramenta potencial para integrar o conhecimento corporal 
ao intelectual, pois trabalha a capacidade de criação, imaginação, sensação e 


percepção. 


2. O PROJETO, A PESQUISA E SEUS DESDOBRAMENTOS METODOLÓGICOS 


Como dissemos anteriormente, esse trabalho objetiva apresentar as 
experiências do Projeto de Extensão Dançando para Aprender e Educar, vinculado ao 
Instituto Federal de Educação do Tocantins / IFTO - Campus Paraíso do Tocantins e 
as suas potencialidades educacionais para a educação básica de nível médio. 

Em nossa contemporaneidade, a dinâmica da sociedade capitalista fragmenta 
e anestesia nossa percepção visual, cognitiva, afetiva e corporal. A cada instante o 
homem se distancia mais das sensibilidades, dos sentimentos, dos valores artístico- 
culturais. Segundo Freire (2001), para que o indivíduo supere este processo de 
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massificação social é necessário que tome consciência de sua própria vida, isso inclui 
as dimensões corpo e mente. 

Neste aspecto, a dança pode contribuir com o indivíduo no sentido de tomar 
consciência do seu próprio corpo, do movimento corporal expressivo, criativo e 
consciente, do sentido do espaço- tempo e de sua relação sócio-afetiva. 

As perspectivas teóricas de Freire (2001), Laban (1978, 1991), Marques (2005), 
Porpino (2006), Saraiva-Kunz (1994), Siqueira (2006) e Soares et al. (1998) apontam 
que a dança pode trazer à tona a consciência de si mesmo e do outro por intermédio 
do corpo, viabilizando uma relação mais rica entre o mundo interior e exterior deste 
corpo, integrando as diferentes culturas e classes sociais. E como aponta os estudos 
de Silva Jr. e Machado (2020), essas dimensões do movimento sensível colaboram 
para se pensar a imagem do corpo que dança como dispositivo de afeto. 

Dessa forma, a linguagem da dança, quando explorada sob uma adequada e 
criteriosa metodologia, pode contribuir significativamente para o desenvolvimento 
integral do ser humano, visto que estimula a criatividade, valoriza e respeita às 
diferenças individuais, desenvolve senso crítico, cognição e percepção. Também 
trabalha valores morais e sócio-afetivos, autoconfiança, concentração, determinação, 
disciplina, raciocínio e inúmeras outras competências necessárias a qualidade de vida 
e ao desenvolvimento da cidadania. 

E em relação à dimensão física e biológica do ser humano, Freire (2001) 
defende que as técnicas de dança melhoram o desenvolvimento motor (equilíbrio, 
coordenação, flexibilidade, resistência, força), capacidades corporais essenciais para 
se obter uma vida saudável. 

Para refletir sobre práticas de educação numa perspectiva mais libertadora, 
autônoma e dialógica para o ensino interdisciplinar, buscamos suporte nos estudos 
de Paulo Freire (1996, 2011a, 2011b), o qual propõe a educação como meio de 
liberdade em que o professor e o estudante são os autores do processo de ensino e 
aprendizagem, e não meros sujeitos aptos e programados para reproduzir e consumir. 

Freire (1996, 2011a, 2011b) sempre trabalhou em prol de uma educação como 
prática da liberdade. Seus estudos fundamentam-se numa perspectiva pedagógica 
libertadora e problematizadora, em contraposição a educação bancária, partindo de 
uma educação aberta, voltada para a valorização dos saberes individuais e coletivos 
em diálogo com a realidade social. 
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Nessa ótica, o autor aponta e reforça a necessidade do exercício da 
cooperação, compartilhamento e autonomia no processo ensino-aprendizagem. Para 
ele, "ensinar não é transmitir conhecimento, mas permitir que o educando construa 
seu próprio saber. Essa é a tarefa de todo educador" (FREIRE, 1996, p. 47). 

A educação para o diálogo deve ser impactante para os envolvidos. Assim, é 
essencial que seja mediada de forma problematizadora. Nesse sentido, é importante 
destacar que problematizar é exercer uma análise crítica sobre a realidade-problema 
(FREIRE, 2011b. p. 229). Nessa compreensão, Freire (2011b) defende que a 
educação deve ser dialógica e problematizadora para que se tenha significado e que 
ser um sujeito crítico, autônomo e livre “implica a negação do homem abstrato, isolado, 
solto, desligado do mundo, assim também como a negação do mundo como uma 
realidade ausente dos homens” (FREIRE, 2011b, p.98). 

Nessa perspectiva, o presente estudo leva em consideração a necessidade de 
pensar o ensino da dança como meio para ampliação do repertório cultural e artístico 
do aluno e ao identificar as potencialidades educacionais das propostas de ensino 
apresentada pelo projeto de extensão “Dançando para Aprender e Educar”, 
construímos subsídios que orientam a prática docente na construção de saberes 
comprometido com a formação humana do aluno. 

Desta forma, a proposta de ensino do projeto investigado centrou-se no ato do 
estudante compreender mais a si mesmo e a sua realidade por meio das relações que 
se processam entre corpo, dança e comunidade, pois acredita-se que a dança 
enquanto arte tem o potencial para integrar o conhecimento corporal ao intelectual, 
pois trabalha a capacidade de criação, imaginação, sensação e percepção. 

Também concorda-se que a dança pode trazer à tona a consciência de si e do 
outro por intermédio do corpo, viabilizando uma relação mais rica entre o mundo interior 
e exterior deste corpo, integrando as diferentes culturas e classes sociais. 

Assim, a dança nas escolas e na comunidade necessita de atores competentes, 
críticos e conscientes de seu papel no que se refere a dialogar e praticar propostas 
de dança que efetivamente contribuam para construção da cidadania. Também de um 
estreitamento entre saberes sistematizados pela escola e os oriundos da sociedade, 
sendo primordial que as experiências vivenciadas por projetos de extensão como o 
“Dançando para Aprender e Educar”, sejam analisadas e apresentadas como 


possíveis caminhos rumo à formação pretendida. 


194 


Este estudo utiliza como metodologia investigativa o estudo de caso que, 
segundo Yin (2001), é o método apropriado quando procuramos compreender, 
explorar ou descrever acontecimentos e contextos complexos, nos quais estão 
simultaneamente envolvidos diferentes fatores, possibilitando assim identificar as 
potencialidades educacionais na execução e vivência na escola e na comunidade 
deste projeto. 

Esse estudo caracterizou-se por uma abordagem qualitativa, tendo como 
instrumentos de coleta de dados o questionário aberto, o diário de bordo, a entrevista 
e a roda de conversa. Definiu-se como sujeitos da pesquisa 35 estudantes dos cursos 
Técnicos Integrado ao Ensino Médio do Campus Paraíso do Tocantins do IFTO, 10 
alunos da Escola Municipal Bernardo Sayão e 20 alunos da Escola Estadual Centro 
de Ensino Médio José Alves de Assis. 

Avançamos nessa investigação motivados pela possibilidade de educar para e 
pela dança. Nessa meta, as situações didáticas e metodológicas de ensino proposta 
pelo projeto de extensão foram pensadas e sistematizadas com o objetivo de 
sensibilizar o educando na busca do estreitamento entre a cultura da dança 
curricularizada pela escola e a cultura da dança originária da comunidade local. 

Nessa perspectiva, Sacristán (2013, p.23) aponta que os significados dos 
objetivos educacionais “não podem estar circunscrito a conteúdos dos limites 
estabelecidos pelas tradições acumuladas nas disciplinas”, sendo desta forma 
importante abrir-se para os conhecimentos trazidos pelo aluno, neste caso, suas 
experiências com a dança fora da escola. Desse modo, seria por meio dessa relação 
entre cultura da dança escolar e a oriunda da comunidade que possibilitaríamos a 
ampliação do repertório cultural e artístico do estudante por meio do desenvolvendo 
das suas potencialidades criativas, da valorização dos talentos, para assim, contribuir 
para a construção de saberes significativos aos participantes do projeto. 

Assim, buscando identificar as potencialidades da proposta didática do projeto 
de extensão, foram investigados as práticas e os resultados de 20 oficinas de dança 
com uma carga horária total de 40 horas, ofertada para 65 alunos, tendo como local 
de realização das atividades os ambientes do Campus Paraíso do Tocantins e das 
escolas parceiras Escola Municipal Bernardo Sayão e a Escola Estadual Centro de 
Ensino Médio José Alves de Assis. 


As oficinas foram organizadas em 05 etapas, sendo que: 
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ena 1? etapa propusemos o envolvimento dos estudantes no estudo sobre a 
teoria que fundamentou o experimento pedagógico, abordando, principalmente, a 
relação entre dança, educação e comunidade, à luz dos principais teóricos desse 
estudo; na 2º etapa foi realizado o encontro de dança com a cultura local, com o intuito 
de conectar os jovens dançarinos aos estilos de danças regionais a partir das matrizes 
indígena e africana em diálogo com o repertório de dança dos jovens estudantes 
(fruto de suas conexões com o mundo). Nesse encontro, foram promovidas rodas 
de conversas, troca de experiências e ensaios de danças. Ao longo desta etapa, 
estimulamos a investigação e a prática de possibilidades de hibridismo das danças 
trazidas pelos estudantes com as danças populares, indígenas, folclóricas e afro- 
brasileiras (praticadas pelos membros da comunidade paraisense); 

a 3º etapa é evidenciada pelo envolvimento do grupo em estudos e reflexões 
prático-teóricas, incluindo a revisão de estudos já realizados na primeira etapa, o que 
veio a possibilitar a 4º etapa; 

ena 4º etapa inicia-se o que chamamos de ressignificação dos movimentos 
experimentados, os quais são estudados tomando como base os exercícios do 
Sistema Laban (1978, 1991), que procura interligar as categorias Expressividade, 
Espaço, Forma e Corpo na intenção de reativar o corpo e suas linguagens expressivas 
a partir da relação entre movimentos de diferentes sujeitos. O foco está em exercitar 
a autonomia do corpo por meio do aprendizado de danças culturalmente diferentes 
em suas dimensões locais ou globais. As práticas de dança centraram- se em (rejcriar 
o novo a partir da troca colaborativa, em busca de um corpo revitalizado e autônomo 
capaz de superar seus limites. Como resultado, os movimentos estudados foram 
ressignificados a partir de trocas colaborativas entre os membros do grupo. 
Posteriormente, ocorreram processos de apropriação teórica e prática com 
apresentação das experiências vivenciadas no projeto por meio de construções 
coreográficas em solo ou em grupo, improvisadas ou não; 

ejá na 5º etapa foram realizadas análises de impacto da experiência artístico- 
pedagógica por parte dos estudantes e dos membros da comunidade envolvidos. Para 
essa avaliação e coleta de dados analisamos o diário de bordo dos estudantes e os 


depoimentos manifestados nas rodas de conversas. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 


Para a análise que se segue escolhemos investigar as composições de danças 
produzidas pelos dançarinos participantes que, ao longo das experimentações, 
constitufram-se de movimentos e estilos mistos de dança. 

Os jovens dançarinos relataram algumas experiências de destaque no projeto, 
dentre as quais citam a fase em que iniciaram as suas criações coreográficas junto a 
alguns dançarinos da comunidade de Paraíso do Tocantins e em diálogo com a cultura 
de dança tocantinense. Os jovens comentaram que este foi um momento de grande 
e profundo intercâmbio de experiências com base em matrizes de danças afro- 
descendentes (Sussa, Jiquitaia e Congada) e danças indígenas (em especial a dança 
Kupré). 

As produções coreográficas criadas foram inspiradas nestas matrizes de 
danças e foram produzidas a partir da montagem de recortes de movimentos 
hibridizados que também sofreram a influência do repertório de movimentos dos 
jovens dançarinos. Nesse processo, foram vivenciadas as matrizes de movimentos 
aprendidos, com trocas de experiências e impressões, debatendo sobre os impactos 
provocados. Nessa etapa, identificamos também as aproximações e os 
distanciamentos das manifestações culturais praticadas nas danças regionais com o 
mover íntimo de cada estudante. 


Segundo os estudantes Felipe e Naty, 


(1) essa experiência de explorar e vivenciar diferentes culturas regionais e 
mundiais da dança, colocou a gente em contato com muitos estilos de danças 
da nossa região e com muitas visões de mundo, onde a gente pôde perceber 
que, por meio dessa experiência com as danças que fazem parte da nossa 
história e da história da nossa comunidade, pode nos proporcionar outras 
maneiras da gente ser e de viver nesse mundo [...]. (Diário de bordo, 
estudantes Felipe e Naty, 2019). 


No excerto 1, no depoimento desses estudantes, constatamos como eles 
perceberam o potencial da experiência da dança em mesclar corpos num todo capaz 
de ligar a realidade concreta ao mundo subjetivo das sensibilidades, proporcionando 
uma busca pela integralidade do ato de dançar, intercambiando movimentos de 
diversas culturas, que estiveram em constante trânsito e renegociações. 

O movimento trabalhado por estes estudantes expressou suas subjetividades 
e suas histórias por meio de seus corpos, a cada movimento suas percepções 
mudaram de foco, ou seja, estes jovens passaram a perceber diferentes áreas do 


corpo, o que lhes permitiu conhecer e explorar novos percursos que os colocaram em 
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contato consigo mesmo, com o outro e com o seu contexto. Essa estratégia pode 
constituir-se como um caminho para produzir mudanças na relação eu-outro e na 
relação escola-comunidade proporcionando produção de conhecimento e 
aprimorando a percepção corporal. 

Também destacamos a fala da estudante-dançarina Ana, ao revelar como a 
experiência de dançar apresentou-se para ela como uma forma de olhar para dentro 
de si mesma, ao passo em que convive, vivencia a experiência em dançar num 


encontro de danças plurais: 


(a) essa experiência de dançar com pessoas de diferentes idades, cada um 
com sua especialidade em dança me fez ter mais capacidade para me 
encontrar e me perceber de uma forma que nunca consegui [...] dançando 
com os mais velhos ou mais novos, com os mais ou menos experientes, pude 
refletir em minha forma de dançar e em meu movimento [...] eu consegui me 
ver dançando com um novo olhar [...]. (Diário de bordo, estudante Ana, 2019). 


Podemos constatar no excerto 2 nos relatos de Ana que essa vivência 
proporcionou-lhe outra forma de perceber sua autoimagem e outra forma de 
intercâmbio de experiências com os colegas, de maneira que ela passou a estranhar 
e a apreciar o seu próprio movimento, percebendo-o como um mover atualizado como 
experiência coletiva que se dança na diversidade de gêneros, culturas, etnias e 
identidades. 

Ao longo dos experimentos e em apresentações de coreografias solo, Ana 
expressou uma dança intimamente articulada com sua identidade, ligando dimensões 
internas e externas do seu sere estar no mundo, onde o corpo dançante foi tomando 
forma ao dançar no ritmo da sua composição e da sua poética. A jovem estudante 
descobriu um caminho dançante para acessar a si própria em profundidade, como 
forma de transcendência em busca da (re)ligação do movimento. 

Acreditamos que essa experiência autêntica seja uma possível forma de termos 
acesso a uma parte de nós que ainda não se deu a ver, porém é a essência do que 
realmente somos. Eis a importância da linguagem corporal, a qual, segundo Freire 
(2001), quando ativada por meio da dança, pode ser aprendida e ser aplicada como 
ferramenta de expressar sentimentos e emoções silenciados, bem como estimula o 
diálogo com o outro e com o exterior, contribuindo para que o sujeito torne-se o 
protagonista de sua vida e escreva sua própria história. 

Esse protagonismo pode ser traduzido como uma educação libertadora, o que 
nos remete a Paulo Freire (2011a, 2011b) e sua defesa em prol da pedagogia 
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libertadora que assume o sujeito como o protagonista de sua própria história e de sua 
emancipação, na medida em que a educação torna-se problematizadora ao ponto de 
romper os obstáculos que impedem os sujeitos oprimidos de compreenderem sua 
realidade vivida e de se libertarem. 

Segundo Paulo Freire (2011b), a superação dessa situação se faz pela 
conscientização histórica do sujeito, o qual torna-se capaz de reconhecer e ampliar 
sua existência histórica, estabelecendo, dessa forma, uma relação dialógica com o 
outro e com o mundo. Logo, a concepção de práxis de Freire vai além da aplicação 
de conhecimentos práticos para orientar a promoção da reflexão, da ação e da 
transformação do sujeito e de sua realidade histórica, pois trata-se de uma “práxis 
que, sendo reflexão e ação verdadeiramente transformadora da realidade, é fonte de 
conhecimento reflexivo e criação”. (FREIRE, 2011b, p.108). 

Em outros relatos, percebemos que muitos dançarinos destacaram que só foi 
possível começar a compreender a si próprios e os seus movimentos quando partiram 
de uma compreensão do coletivo. Eles enfatizaram a potência das relações da 
experiência que se processaram entre o individual e o coletivo, conduzindo sua 
reflexão para uma composição de dança coletiva, pensando o seu corpo por meio de 
um encontro intercultural e percebendo neste conjunto de valores as suas raízes 
ancestrais, para assim refletir e questionar a sua dança, o seu movimento e a si 
mesmo. 

O desafio para os estudantes participantes consistiu em compor coreografias o 
mais diferentes possíveis e também híbridas de culturas e movimentos, partindo da 
temática escolhida pelo grupo para que resultasse em um espetáculo prazeroso de 
dançar e de apreciar. 

Com essa meta, os estudantes fizeram uso de movimentos que fazem parte de 
suas próprias histórias e de suas influências cotidianas para a composição dos 
gestuais e das expressões que marcaram suas coreografias. Em outro aspecto, 
também estimulamos e provocamos os estudantes a comporem coreografias que se 
constituíram como um espaço de escuta, de desabafos, de questionamentos, de 
críticas, de expressão de sentidos, desejos, frustrações, enfim, que fosse capaz de 
despertar, reativar o corpo. 

Nesse contexto de trocas intensas de significados corporais, têm-se a 
importância da linguagem da dança enquanto arte que poetiza e expressa as 
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complexas relações entre corpos no espaço dinâmico, o que Laban (1991) chamou 
de Corêutica, uma forma de relação que envolve os espaços de dentro e de fora do 
corpo num continuum avanço que transforma, dilui categorias e flexibiliza as fronteiras 
do movimento. Nesse sentido, Laban desloca a fronteira dos movimentos para o 
centro, de forma que a dança passa a caracteriza-se por relações de trocas 
colaborativas e alterações mútuas. 

A dança dos estudantes-dançarinos incorporou elementos das danças 
populares da sua comunidade, da performance de outros grupos de dança, bem como 
movimentos do cotidiano, realizados naturalmente. Esta abertura aconteceu devido ao 
processo criativo, colaborativo e dialógico onde dançarinos responderam livremente 
aos desafios de compor movimentos de dança. 

O ponto relevante nesse modo de dançar são as formas híbridas criadas a partir 
da narrativa corporal que desconstrói o movimento instituído para reativar e dinamizar 
o corpo. Nesse sentido, compreende-se que as formas híbridas constituem-se em um 
importante elemento para revitalizar o corpo que dança. 

Essas experiências relatadas são formas de reconhecer-se no outro como 
atitude de valorização, respeito e igualdade. Eis a maneira como experiências alheias 
e fragmentos de movimentos do outro vão se fazendo corpo híbrido a partir do coletivo, 
rompendo barreiras culturais, linguísticas, sociais e físicas em busca de mover o que 


está na zona de conforto e reinventar, mudar padrões, mudar trajetos. 


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A experiência de dançar com a comunidade constituiu-se como uma atividade 
expressiva que permitiu aprofundar a percepção de cada um sobre si mesmo e sobre 
os outros, como nos diz Soares et al. (1998). Isso mostra como a dança, quando 
trabalhada como um recurso pedagógico, pode contribuir no desenvolvimento 
emocional, cognitivo e identitário (PORPINO, 2006), promovendo uma formação 
significativa do sujeito, que se processa com maneiras singulares de sentir, ser e agir 
(Saraiva-Kunz (1994). 

Por meio da dança o sujeito pode interagir com o mundo de forma lúdica e 
prazerosa, pode encontrar novas possibilidades de comunicação com ou outro, ao 
mesmo tempo em que desenvolve sua consciência corporal. 


Esse estado de experiência foi intimamente único, mas também extremamente 
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coletivo, no ato de dançar, enquanto articulação corpo-dança-educação-comunidade. 
Tratou-se de um lampejo da experiência autêntica, onde danças étnicas, populares 
ou folclóricas, danças da terra, danças cosmológicas, convidaram-nos a entrega, a 
cumplicidade coletiva de uma comunidade. 

Os resultados dessa pesquisa apontam que a metodologia educativa do projeto 
de extensão investigado está, gradativamente, envolvendo os estudantes 
participantes e os membros de sua comunidade em ações de dança que procuram 
aprender e ensinar por meio da experiência criativa do corpo, deixando fruir o 
movimento livre da dança e da cultura e expressando os sentidos da vida, os modos 
de viver e estar no mundo. 

Nossos estudantes-dançarinos, aos poucos, estão tornando-se capazes de 
(res)significar e (rejescrever a história do seu próprio tempo e espaço, ao passo em 
que dançam, aprendem e ensinam criticamente. 

Em meio a esta vivência, os jovens dançarinos transformaram os movimentos 
do outro em movimentos próprios dos seus corpos, evocando estilos e culturas que 
tecem uma dança com os fios da experiência. E dessa maneira, forma-se uma rede de 
corpos híbridos capazes de dar novos sentidos à vida e capazes de encontrar uma 
nova forma de habitar os espaços históricos-culturais de sua comunidade. 
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O presente trabalho analisa a evolução da tecnologia e dos inventos 
tecnológicos, bem como de seus respectivos impactos no direito. Passa-se pelo 
domínio da agricultura, as revoluções industriais e a descoberta do motor a vapor, que 
retirou os limites da força humana no processo produtivo, chegando, na 
contemporaneidade, ao surgimento da internet e, em passado mais recente, a “internet 
das coisas” - assim compreendida como os objetos de uso diversos, que são 
conectados a uma rede (pública ou privada) e que possuem capacidade de tomar 
decisões de per si, a partir de determinadas configurações de seu detentor. Afere 
compatibilidade e a aplicabilidade da sistemática de responsabilidade civil positivada. 
Demonstra as peculiaridades da aplicação da responsabilidade civil quando, na 
situação jurídica, houver a participação de um objeto autômato e/ou dotado de 
inteligência artificial. Vale-se, ainda, das diretrizes da análise econômica do direito 
para aumentar a efetividade da reparação, evitando uma reparação hipossuficiente 
ou, por outro lado, um desestímulo ao desenvolvimento de novas tecnologias. 


Novas tecnologias. Análise Econômica do Direito. 
Responsabilidade Civil. 


This paper analyzes the evolution of technology and technological 
inventions, as well as their respective impacts on law. We pass through the domain of 
agriculture, industrial revolutions and the discovery of the steam engine, which 
removed the limits of human force in the productive process, arriving, in the 
contemporaneous, to the emergence of the internet and, in more recent past, the things 
"- thus understood as the various objects of use, which are connected to a network 
(public or private) and that have the ability to make decisions per se, from certain 
configurations of its holder. Affirms compatibility and enforceability of the system of 
positive civil liability. It demonstrates the peculiarities of the application of civil 
responsibility when, in the legal situation, there is the participation of an automated 
object and / or equipped with artificial intelligence. It is also worthy of the guidelines of 
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the economic analysis of the right to increase the effectiveness of the repair, avoiding a 


hyposufficient repair or, on the other hand, a discouragement to the development of 
new technologies. 


KEYWORDS: New technologies. Economic Analysis of Law. Civil responsability. 
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1. INTRODUÇÃO 


O mundo será tecnológico, automatizado e interligado. O convívio e as relações 
humanas com estas novidades tecnológicas é um fato imodificável. À humanidade e 
ao Direito resta apenas o amoldamento e a adaptação a esta nova realidade já 
palpável, mas que ainda surpreenderá. 

A cada dia surgem objetos inovadores que possibilitam uma experiência de vida 
mais fácil, intensa e interessante. As novas tecnologias computacionais e as 
inteligências artificiais ainda podem passar despercebidos, mas em verdade, estão 
muito presentes em nosso cotidiano e, aos poucos, a presença de “entes artificiais” 
começa a preencher as relações jurídicas. 

Em breve não será incomum encontrar, no trânsito, veículos sem motoristas, 
assistentes pessoais — robôs — que executam diversas tarefas domésticas, inclusive 
funções de babá, tudo controlado por um ente artificial conectado à rede mundial de 
computadores. 

Também será cada vez mais comum que inteligências artificiais sejam 
responsáveis por análise de bancos de dados de toda ordem - fato que estimula a 
captação de dados, por exemplo, de comportamento e consumo. Seremos (ou 
estamos sendo) monitorados por máquinas, que analisarão o que gostamos de fazer, 
quando, por que, para que e onde. 

Este tipo de informação, que é captada por grande parte de sites e aplicativos 
de smartfones, conhecido como big data, não possui nenhum valor se não for 
interpretado, analisado e filtrado. Esse é o papel das inteligências artificiais, que 
transformam um grande emaranhado de informações, em preciosos índices, gráficos, 
indicadores de comportamento e de consumo. 

É importante que tal temática ocupe, cada vez mais espaços nos debates 
acadêmicos e na literatura, sob pena de, como já dizia Fernando Teixeira de Andrade, 
“é o tempo da travessia: e, se não ousarmos fazê-la, teremos ficado, para sempre, à 
margem de nós mesmos” se não aceitarmos a transformação e fizermos a “travessia” 
(para essa nova realidade)". 

A tecnologia, por muitos, ainda pode ser vista como como um elemento 
escravizador da vida humana ou mesmo um tipo de entorpecente no qual a sociedade 
esteja “viciada”2. O fato é que não mais nos é dada a escolha. Ninguém mais está 
isento às modificações tecnológicas da atualidade, independentemente da idade, 
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sexo, profissão ou mesmo de suas convicções. 

Referida discussão — acerca dos prejuízos e benefícios dos usos das novas 
tecnologias — aumenta exponencialmente quando se estão em voga as utilizações das 
inteligências artificiais e dos autômatos, os quais, por muito tempo protagonizaram 
papéis de vilões pelo cinema. 

Saindo da ficção e adentrando à ciência, nada passará — ou está passando — 
imune às alterações implementadas pelas novas tecnologias, justificando-se, pois, a 
revisitação de temas das ciências sociais aplicadas, especialmente no que tange às 
áreas economia e do direito, sob pena de tornarem-se inaplicáveis ou obsoletas. 

Assim sendo, nesta senda, o presente estudo se propôs a estudar os impactos 
deste tipo de tecnologia — com ênfase nas inteligências artificiais e nos autômatos 
(internet das coisas) — na teoria do ato ilícito e na responsabilidade civil dos agentes 
envolvidos na cadeia de utilização deste tipo de criação tecnológica, especialmente 
com relação aos aspectos econômicos da responsabilidade civil nesta seara. 

Teceu-se considerações acerca das origens das inteligências artificiais e como 
elas estão revolucionando a sociedade, bem como os processos de produção, 
comparando o advento deste tipo de inovação, com o surgimento do motor a vapor na 
Revolução Industrial. A diferença da atualidade para a revolução mencionada é que, 
inicialmente, houve uma substituição a força braçal humana pela força do motor, na 
atualidade já e possível, de igual modo, a substituição da “força mental”. 

Foi pauta de estudo o fato de muito dos trabalhos intelectuais, que há pouco 
eram tarefas exclusivamente desempenhada por humanos, agora poderem ser feitas 
por “máquinas” - ou melhor por inteligências artificiais ou redes neurais. As máquinas, 
inclusive, diagnosticam doenças, formulam textos, identificam padrões de consumo, 
investem na bolsa de valores, dirigem carros, operam centrais de telemarketing, isso 
tudo com nenhuma ou mínima orientação. 

A justificação do interesse da pesquisa foi demonstrada através da revolução 
tecnológica que a sociedade global atual está vivenciando, bem como o caráter ainda 
embrionário de muitas destas inteligências, elevando, em muito, o potencial de ação, 
utilização e, sem dúvida, de transformação. 

Na sequência, adentrando ao tema principal do trabalho, passou a ser 
analisada a compatibilidade do sistema jurídico posto quando o ato ilícito decorre da 


interação com autômatos ou inteligências artificiais e, ainda, a análise econômica das 
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indenizações, como forma de não desestimular a criação de novas tecnologias. 
Utilizou-se na pesquisa o método dedutivo e o método indutivo, com base nas 


referências bibliográficas elencadas ao final e pesquisas em sítios eletrônicos. 


2. EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA 


A história mundial é marcada por revoluções. Fenômenos disruptivos que 
mudam a forma de agir e/ou pensar de uma coletividade. No presente estudo será feita 
uma análise sintética da história remota em apreço ao recorte científico e, ainda dentro 
da delimitação do objeto de pesquisa, um exame mais detalhado dos acontecimentos 
relevantes próximos. 

A história humana revela, com facilidade, a série de desafios que a foram 
superados, para que, era após era, a raça humana se mantivesse viva. Desde o 
domínio do fogo até os dias atuais, os desenvolvimentos tecnológicos estiveram 
diretamente atrelados ao desenvolvimento das sociedades - desde as antigas às 
contemporâneas. 

Como explica Steven Johnson, na obra “Como chegamos até aqui: A história 
das inovações que fizeram a vida moderna possível” (2015, p. 248), a trajetória da 
humanidade é marcada por grandes descobertas. São narradas, o início da utilização 
do vidro, do frio, do som, da higiene, do tempo e da luz. 

Todas estas “tecnologias”, foram marcas registradas de seu tempo e, até hoje, 
são base para as inovações contemporâneas. O processo de aprimoramento 
tecnológico, como podemos pressupor, é linear e, no mais das vezes, se vale de todo 
o kow how existente no setor. Vale lembrar que, embora esteja-se, nos dias correntes, 
como no presente trabalho, preocupados com o avanço de tecnologias avançadas, 
existe, ainda, parcela da população mundial, inclusive brasileira, que não tem acesso 
a energia elétrica e saneamento básico. 

Veja-se, pois, a escala da evolução — e revolução — humana em termos 
tecnológicos. 

De acordo com Klaus Schwab (2016, p. 15), o conceito de revolução deve 
assim ser entendido: 


A palavra “revolução” denota mudança abrupta e radical. Em nossa história, 
as revoluções tem ocorrido quando novas tecnologias e novas formas de 
perceber o mundo desencadeiam uma alteração profunda nas estruturas 
sociais e nos sistemas econômicos. Já que a história é usada como 
referência, as alterações podem levar anos para se desdobrarem. 
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Com base neste conceito de “revolução”, passa-se, na sequência, a analisar os 
fenômenos históricos disruptivos que culminaram em relevantes alterações nos 
sistemas sociais, bem como no modo de agir e pensar das sociedades, como forma 
de demonstrar, ao final, que a implementação da inteligência artificial e da internet das 
coisas, de fato, pode ser considerada como uma revolução da contemporaneidade. 

Há alguns milhões de anos, os ancestrais humanos ainda estavam bem 
próximos dos macacos, com vivência similar. Contudo, algumas modificações 
corpóreas permitiram aos humanos o acúmulo de experiências e a criação de 
tecnologias que viabilzaram o desenvolvimento de “tecnologias” que foram 
determinantes para a manutenção da espécie. É possível dizer que a primeira 
revolução experimentada pela humanidade, fora o abandono da prática do 
forrageamento, deixando de buscar alimentos para passar produzi-los 
(desenvolvimento da agricultura), fato que data cercade 10 mil anos atrás. 

Eis exatamente o que relata Nick Bostrom (2018, p. 21/22): 


Numa cronologia geológica ou mesmo evolucionária, o surgimento do Homo 
sapiens a partir do nosso último ancestral comum com os macacos aconteceu 
rapidamente. Desenvolvemos a postura ereta, os polegares opositores 
rapidamente e — o mais importante — algumas mudanças relativamente 
pequenas no tamanho do nosso cérebro e na organização neurológica que 
resultaram num grande salto em nossa habilidade cognitiva. Como 
consequência, os humanos são capazes de pensar de forma abstrata, 
comunicar pensamentos complexos e acumular culturalmente informações 
através das gerações, de forma muito melhor do que qualquer outra espécie 
no planeta. Essas capacidades levaram os humanos a desenvolver 
tecnologias de produção cada vez mais eficientes (...). 


Atentos ao recorte e caráter sintético deste tópico da pesquisa, podemos 
mencionar, como fenômeno disruptivo da cadeia de evolução humana, a Revolução 
agrícola (10 mil a.C), caracterizada pelo desenvolvimento e aprimoramento da 
agricultura, em conjunto com outras adaptações para a vida em sociedade, incluindo 
a domesticação de animais, que permitiram ao ser humano a exploração de áreas 
inabitadas e, aliando às forças animais às humanas (força física e mental), foi possível 
o aumento da produção de alimento e, consequentemente, permitiu-se o aumento 
populacional*. 

A supramencionada revolução agrícola, foi sucedida por revoluções industriais. 
Schwab (2016, p. 15/16) elenca a existência de quatro revoluções industriais, sendo 
a primeira ocorrida entre 1760 e 1840 e consiste, basicamente na construção de 
ferrovias e, especialmente, pela introdução da máquina a vapor nas linhas de 
produção. 
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Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, através da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, no ano de 2016, 69,3% dos 
domicílios permanentes do País possuíam acesso à internet e, no quarto trimestre do 
ano de 2017, esse número saltou para 74,9%. 

A mesma pesquisa confirma um aumento exponencial de conexão de áreas 
rurais. Em 2016, 33,6% das residências rurais possuíam serviço de internet, com salto 
para 41% no ano de 2017º. 

Os aparelhos celulares, que já são a principal forma de acesso à rede para 
98,7% da população (dados de 2017), também já estão presentes em mais de 90% 
das residências brasileiras (93,2% no total), sendo que, as residências que contam 
apenas com telefone fixo, totalizam apenas 1,7 % do total. 

É certo, ainda, que o Brasil não está na contramão do movimento global de 
adesão à internet e às novas tecnologias. Este, segundo estudiosos da área, é um 
movimento inevitável e irreversívelº. Estamos em um nível avançado de globalização, 
podendo, inclusive, falar-se em uma sociedade ultra conectada. A guisa de 
exemplificação, o telefone convencional, que era uma tecnologia de ponta ao tempo 
em que foi criado, demorou 75 anos para chegar à 50 milhões de pessoas, o rádio, 
do mesmo modo, demorou 38 anos para atingir o mesmo número de pessoas, a 

televisão 13 e, mais recentemente, o Iphone”, apenas 3 anos e o Pokemon Gos 
apenas 15 diasº. 

Justamente em virtude destes dados, a tecnologia, cada vez mais ganha 
destaque na mídia, como nunca dantes visto. A sociedade — justificadamente — está 
preocupada com o futuro. 

Notadamente, a evolução tecnológica ora esposada, enseja em inúmeros 
questionamentos jurídicos. Neste contexto, por pertinência temática, passa-se a 
discutir o amoldamento do Direito posto a esta nova realidade, na seara da 
responsabilidade civil. 


3. PREMISSAS DA RESPONSABILIDADE CIVIL E SUA EFICÁCIA NA 
ATUALIDADE 


Nas sociedades primitivas, ainda nos idos da pré-história, a “reponsabilidade 
civil”, em que pese não assim denominadas, estava diretamente ligada a figura da 


vingança. 
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Em outras linhas, a “responsabilidade civil”, nesta época, estava situada como 
“a primeira forma de reação contra comportamentos lesivos” (ROSENVALD, 2013, p. 
2) 

Neste momento da civilização, as punições civis não estavam completamente 
dissociadas da responsabilização criminal, podendo ser representada pelo surgimento 
da famigerada “Lei de Talião, que pregava a prática do “olho por olho e dente por 
dente”, visando uma proporcionalidade entre a lesão e a retribuição. 

As sanções deste período eram aplicadas pelas próprias vítimas, tendo em 
arrimo a ausência de um poder central (Estado). 

Em sucessão a esta sistemática primitiva de retribuição e penalização, surgem 
as primeiras formas de responsabilidade civil que mais se aproximam ao conceito 
conhecido na modernidade, pois era possível haver uma compensação pecuniária em 
troca das penas corporais ou das vinganças aplicadas. 

Nelson Rosenvald (2013, p. 6) elucida essa transição das penas corporais para 
as compensações pecuniárias, afirmando que “neste ambiente nasce a 
responsabilidade civil, no sentido moderno da expressão compreendida como 
obrigação de restituir o ofendido em soma em pecúnia”. 

É salutar, pois, que deste este período de modificação do modo com que a 
responsabilidade era aplicada, era levado em consideração uma dupla função: a 
punição direta do causador da lesão e a recomposição do patrimônio do ofendido. 

Posteriormente, na idade moderna, com a o aumento da complexidade das 
relações sociais, impulsionadas pela já citada Revolução Industrial, nota-se que o 
modelo de responsabilização vigente não mais era suficiente para a pacificação social. 

Surgem, pois, a sanção civil, que se aproximara do conceito conhecido na 
atualidade, visando, sem dúvida a prevenção de danos, fazendo com que fosse dado 
prevalência a pessoa e sua dignidade. 

Foi necessário, diante deste quadro, repensar-se as funções da 
responsabilização, haja vista que o simples ressarcimento do dano era insuficiente 
para a pacificação social, ante o desuso das reprimendas corporais para os ilícitos 
civis. 

É certo que as funções da reparação civil ainda vêm sendo repensadas, haja 
vista que, a cada dia, surgem novas relações sociais, mais ambientes de atuação da 
legislação civil (sobretudo diante da evolução constante das tecnologias e suas 
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influências nas relações civis). 

Na contemporaneidade, as funções da responsabilidade civil extrapolaram a 
reparatória e a sancionatória, sendo possível falar-se em função distributiva, que visa 
analisar sobre quem recai (ou deve recair), os ônus da prática do ato ilícito. 

Neste norte, essencial refletir sobre as funções da responsabilidade, pois 
restou-se claro que não se pode admitir que a responsabilidade civil, hodiernamente, 
é suficiente para reparar os danos ao lesado pelo ato ilícito, evitar a reiteração da 
prática pelo lesante, minimizar os riscos de outros danos da mesma natureza e, ainda 
assegurar a prevalência da pessoa humana em detrimento das práticas ilegais do 
mercado (ROSENVALD, 2013, p. 18). 

Para a materialização de todas estas funcionalidades, é comum que se garanta 
ao lesado, reparação em quantia superior ao dano, sob pena de banalização do 
instituto. A sanção civil visa, pois, evitar que a reparação civil seja transformada em 
custos de produção, de modo que acabe compensando ao agente causador a prática 
das condutas lesivas. 

Diante disso, urge outra problemática, referente aos critérios balizadores da 
responsabilidade civil e do quantum indenizatório para que a função dissociativa ou 
preventiva da responsabilidade, evitando a banalização do instituto, um grave dano 
patrimonial ao lesado ou, ainda, um enriquecimento sem causa ao lesado. 

Para auxiliar o jurista e o intérprete a chegar em um ponto de equilíbrio e, 
especialmente, aumentar a efetividade da sanção civil e suas funções, podem ser 
utilizados os ensinamentos e teorias da análise econômica do direito. Como segue. 

O Direito, assim considerado como uma ciência social, pode, e deve ser 
analisado sob múltiplas perspectivas. O interprete jurídico, para atingir o cerne da 
norma, especialmente a intenção do legislador (ordinário ou constitucional), não pode 
se limitar a interpretá-la única e exclusivamente de maneira literal. 

O surgimento da responsabilidade civil, assim entendida como um instituto 
aplicável às relações públicas e privadas, está intimamente ligado com a origem do 
próprio ordenamento jurídico. Nos dias correntes, a responsabilidade civil em muito 
superou seu caráter meramente retributivo, assumindo papel fundamental na 
manutenção da ordem jurídica, adquirindo, pois, uma função preventiva. 

Além disso, considerando a complexidade das relações sociais na 


contemporaneidade, inclusive em decorrência o advento das novas tecnologias acima 
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mencionadas, os conceitos e formas de aplicação da responsabilidade civil tiveram de 
ser adaptados e, quiçá, reformulados. 

Por outro lado, a par da grande evolução do instituto, é possível verificar, nos 
dias atuais, que o Judiciário se vê inundado de demandas as ações ressarcitórias, 
sendo de grande valia aferir-se as reais funções da responsabilidade civil, para, entre 
tudo, evitar que o magistrado, ao analisar o caso posto em juízo, vise a retribuição do 
dano sem analisar a função punitiva ou, ainda, foque na função punitiva, gerando um 
enriquecimento ilícito ao lesado. 

As dificuldades de intepretação dos pressupostos da reparação civil 
aumentam exponencialmente quando o dano surgiu em decorrência da interação com 
as novas tecnologias, tendo em vista a potencialidade lesiva deste tipo de lesão, suas 
peculiaridades técnicas, a possibilidade de existência de diversos agentes lesivos — 
tal como o criador, o possuidor e operador da tecnologia — e, ainda, a possibilidade de 
existir, cumulativamente, danos de natureza patrimonial e extrapatrimoniais. Quando 
tratamos de danos materiais, o ordenamento jurídico, especialmente o Código Civil, 
prevê, taxativamente, que a indenização deve corresponder à extensão do dano, 
sendo diminuta a atividade interpretativa do aplicador do direito, uma vez que, 
comprovado o dano, a indenização dever a ele corresponder hermeticamente. 

Contudo, quando está em voga lesões extrapatrimoniais, tal como o dano 
moral, urge a necessidade de um estudo mais apurado da situação posta, das causas 
do dano, dos riscos envolvidos e assumidos pelas partes da relação, a fim de 
quantificar a indenização de maneira mais proporcional ao dano sofrido. 

Além disso, é importante a análise da responsabilidade civil nestas hipóteses 
de danos extrapatrimoniais, haja vista que não se pode, por um lado, permitir uma 
tutela hipossuficiente do interesse lesado e, o mais importante, não se pode permitir 
uma punição em excesso, que geraria um desestímulo a criação de novas tecnologias, 
pelos riscos dela advindos. 

É necessário que haja uma harmonia e sintonia entre as funções da 
responsabilidade civil para que, ao ser aplicada no caso concreto, não faça justiça no 
varejo e injustiça no atacado, levando- se em consideração os efeitos 
extraprocessuais do instituto. 

Exemplificando o anteriormente narrado, é possível dizer que as lesões sofridas 


em ambientes virtuais, por si só, geram grande dificuldade de quantificação dos danos 
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da vítima, em que pese não existam óbices sua constatação. 
Liliana Minardi Paesani (2000, p. 67), define a expansão das relações sociais 


para os ambientes digitais: 


As redes podem ser usadas para praticamente todo tipo de atividade, seja 
doméstica, profissional, científica, comercial e industrial. Daí infere-se que as 
redes podem servir como plataforma para atividades que abrangem largo 
espectro social, estendendo-se seus efeitos inclusive a pessoas que não 
usam computadores e redes. 


Assim sendo, em que pese o Código Civil não tenha, especificamente, tratado 
da responsabilidade civil nos ambientes virtuais, quão menos as lesões sofridas em 
virtude da interação com inteligências artificiais e objetos autômatos, considerando 
ser, a “vida digital” uma das facetas da vida social, deve-se aplicar as teorias da 
responsabilidade civil normalmente, como no “mundo real”, com algumas atenções 
especiais. 

Nesta seara, para auxiliar o intérprete, surgem as teorias e os princípios da 
hermenêutica, que, embora não sejam objeto do presente trabalho, são essenciais à 
toda e qualquer análise legislativa, incluindo a análise econômica da norma. 

Aproximando-se do tema central do presente trabalho, passa-se à história e 
construção teórica da análise econômica do direito, para, posteriormente, contrapô-la 
com os preceitos da responsabilidade civil, a fim de aferir-se a possibilidade a 
efetividade do sistema da reponsabilidade civil, notadamente quando em voga lesões 
provocadas em decorrência da relação com novas tecnologias. 

Embora a análise econômica do direito, atualmente, ocupe mais linhas dos 
trabalhos jurídicos e seja pauta das academias, não se trata de tema novo, assim 
como a responsabilidade civil. 

O Direito e a Economia são ciências irmãs. A evidência desta afirmação está 
no fato de que por muito tempo, a economia fora estudada nos bancos do direito, 
quando não haviam cursos específicos. 

O distanciamento contemporâneo do direito e da economia é prejudicial à 
sociedade, haja vista que as decisões econômicas devem considerar a legislação 
vigente e, de outro giro, as decisões jurídicas devem (ou ao menos deveriam) levar 
em consideração seu impacto econômico e social. 

A perspectiva sócio-econômica da sociedade contemporânea exige que o 
jurista, incluindo o intérprete das leis e as autoridades públicas, utilizem os princípios 


e as regras básicas da economia para ponderar suas decisões. 
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Eis, justamente, o que prega a análise econômica do direito. Deve-se, seguindo 
estas premissas, analisar as leis e as decisões (administrativas e judiciais) levando 
em consideração seus efeitos na sociedade. 

A análise econômica do direito visa aferir a eficácia da norma para fim que se 
destina (bem- estar social), através da apropriação das lições da economia 
(especialmente a microeconomia) como instrumento para melhor aplicar os 
mandamentos contidos das regras e princípios jurídicos. 

A microeconomia, ou teoria dos preços, trata do comportamento das empresas, 
famílias, indivíduos. Lida com a oferta de um determinado bem ou serviço em relação 
as preferências dos consumidores (demanda). 

A análise econômica do direito é especialmente válida quando o intérprete 
jurídico se depara com princípios e/ou regras que, para a interpretá-las, seja 
necessário conhecer as consequências desta ou daquela interpretação. 

Nesse sentido, a análise econômica do direito é um movimento que se filia ao 
consequencialismo, isto é, seus praticantes acreditam que as regras as quais nossa 
sociedade se submete, portanto, o direito, devem ser elaboradas, aplicadas e 
alteradas de acordo com suas consequências no mundo real, e não por julgamentos 
de valor desprovidos de fundamentos empíricos (deontologismo). 

É de se concluir, desde logo, que a análise econômica do direito visa, 
entrementes, aferir as consequências dos atos dos juristas e legisladores, se valendo 
das experiências empíricas, para auxiliar a tomada da melhor decisão. 

Ademais, a análise econômica do direito determina que não se pode permitir 
que as teorias (jurídicas ou não) estejam dissociadas da realidade e não possuam 
aplicabilidade prática. É necessário que interprete jurídico e o legislador, no ato da 
toma de decisão, leve em consideração os defeitos daquele ato, extrapolando, 
portanto, os limites objetivos do texto, deixando-se de lado a interpretação literal do 
texto. 

Trazendo estes ensinamentos à sistemática da responsabilidade civil, é de se 
denotar que, para um melhoramento do sistema, é necessário criar-se um cenário 
em que se conseguisse ampla efetividade da função preventiva da responsabilidade 
civil, com um menor custo ao causador do dano. Este tipo de exame do instituto, 
também como já mencionado anteriormente, possibilita a proteção de interesses 


lesados, sem, por outro lado, desestimular a criação de novas tecnologias, 
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simplesmente pelo risco de dano, ínsitos dos avanços tecnológicos. 

Ou seja, é necessário que as empresas se sintam desmotivadas a praticarem 
atos danosos, mas, sem que a responsabilização civil se torne uma vazão inesgotável 
de seus recursos, a ponto de inviabilizar suas atividades ou desestimulá-las à inovar, 
seja em razão da própria ausência de recursos ou ainda, que, pela distribuição dos 
prejuízos, seu produto perca competitividade no mercado. 

Por outro lado, a análise econômica do direito deve incentivar que as empresa 
mais se preocupem com a prevenção do que com a reparação dos danos, haja vista 
que ser menos custosa a prevenção do que a reparação, aumentando, pois, a 
efetividade da função preventiva. 

Em outras linhas, a função preventiva da responsabilidade civil só será efetiva, 
tomando por base tais análises e os ensinamentos da análise econômica do direito, 
quando a equação custo- benefício, pender mais para a prevenção da lesão do que 
para sua reparação. 

Analisando, mais detidamente a problemática posta — responsabilidade civil na 
relação com as novas tecnologias — é importante trazer a baila alguns critérios 
balizadores da quantificação dos danos quando ocorrerem lesões em ambientes 


virtuais ou relacionados à utilização de novas tecnologias. 


4. PARÂMETROS PARA A QUANTIFICAÇÃO DA INDENIZAÇÃO DOS DANOS 
EXTRAPATRIMONIAIS 


É indubitável que nas relações digitais, podem ocorrer condutas lesivas que 
gerem danos de todas as naturezas (materiais e extrapatrimoniais). 

Aos danos materiais, em nossas concepções, deve ser dado o mesmo 
tratamento de danos materiais ocorridos fora do ambiente digital, especialmente pela 
facilidade, no mais das vezes, de sua quantificação. 

Independentemente da análise das questões consumeristas, à guisa de 
exemplificação, se um correntista de determinada instituição financeira sobre um dano 
material em razão de falhas no sistema de internet banking, deverá ser ressarcido da 
exata quantia que perdeu. 

Por outro lado, com relação aos danos extrapatrimoniais, incluindo os danos 
morais, que, infelizmente, são frequentes no ambiente digital, algumas considerações 


devem ser feitas. 


elo 


Com relação aos danos extrapatrimoniais, especialmente aqueles relacionados 
a ofensa à honra, a intimidade e a privacidade, surgem diversos problemas com 
relação à quantificação do dano, diante da potencialidade lesiva destes atos ilícitos, 
praticados no ambiente digital. 

É de se mencionar, desde logo que, conforme leciona Demócrito Ramos 
Reinaldo Filho (2005, p. 116), “nem sempre uma mensagem difamatória difundida na 
Internet proporciona maior repercussão que a difundida em outros meios de 
comunicação”. 

Partindo do pressuposto da identificação precisa do agente causador, a 
quantificação do dano deve levar em consideração, segundo Marcel Leonardi (2011, 


p. 226), quatro fatores: 


a) Quantidade de registro de acesso e de volume de tráfego de dados do 
Website (que podem ser disponibilizados pelos provedores de hospedagem); 
b) Exame da popularidade do Website (ou seja, se este atrai um grande 
número de visitantes ou se é restrito a poucos usuários ou a determinado 
grupo de pessoas; 

c) O exame da forma pela qual o Website explora a divulgação de 
informações (comercialmente, cobrando pelo acesso ao conteúdo exclusivo 
ou recebendo quantias de anunciantes em suas páginas, ou se não é simples 
diário eletrônico de interesse de umgrupo restrito de colegas e conhecidos); 
d) Período de tempo em que as informações ofensivas permaneceram 
disponíveis na Rede (sendo o dano, na maior parte dos casos proporcional 
ao tempo de duração da divulgação do conteúdo lesivo). 


O mesmo autor conclui, pois, que a extensão do dano não deve ser medida 
apenas e tão somente pela potencialidade do dano, gerada pela disponibilização a 
nível global do conteúdo, mas, efetivamente, através de parâmetros concretos, que 
possibilitem a aferição mais próxima possível, da quantidade de pessoas que tiveram 
acesso ao conteúdo. 

Em que pese os critérios acima expostos possam servir de parâmetro para a 
quantificação dos danos, mais três elementos devem ser aferidos nos danos causados 
na internet e nos novos meios de comunicação (incluindo as redes sociais e os 
aplicativos de interação social): 


a) Local em que a informação foi veiculada: é possível que a ofensa tenha, 
de fato, atingido a um número pequeno de pessoas, mas tal ofensa foi 
veiculada em um grupo no qual pertencem apenas pessoas próximas ao 
convívio da vítima, potencializando a ofensa. 

b) Deve ser verificada a utilização de mecanismo antibloqueio: quando 
existem indícios de houve, por parte da coletividade digital, a utilização de 
mecanismos antibloqueio (tal como o salvamento de cópias em diversos 
dispositivos ou o compartilhamento p2p — peer to peer 

— do conteúdo), perpetuando a informação ofensiva, por mais que ela seja 
retirada dos motores de busca; 

c) O contexto da veiculação da ofensa. O Marco Civil da internet, 
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expressamente elege a liberdade de expressão como fundamento da 
utilização da internet no Brasil (art. 2º). Assim sendo deve se levar em 
consideração para a aferição do dano, se a ofensa se derivou de um abuso 
no exercício da liberdade de expressão. 


Especificamente com relação aos danos causados em virtude da relação com 
inteligências artificiais e objetos autômatos, temos que os critérios acima, 
resguardadas algumas peculiaridades, também pode ser aplicados. 

Outrossim, é importante analisar, no caso concreto, a existência de múltiplas 
responsabilidades, assim como a responsabilidade do criador ou programados — ou 
seja, a responsabilidade do agente ou da empresa que criou a tecnologia — devendo 
ser aferido se o dano causado poderia ou não ter sido previsto ou evitado; 
responsabilidade do possuidor ou detentor — sendo este o indivíduo que adquiriu do 
criador a tecnologia ou o objeto autômato — sendo necessária a aferição da existência 
de desrespeito de alguma recomendação de uso do programador ou, ainda, 
inobservância do dever de cuidado com relação a guarda e utilização e, por fim, 
analisar a existência de responsabilidade de eventual ordenador — assim 
compreendido como o indivíduo que programou a inteligência artificial ou proferiu a 
ordem ao objeto autômato. 

Em que pese não seja objeto principal do presente estudo, é importante aferir- 
se, com base nas premissas acima fixadas, a possibilidade de existência de uma 
excludente de responsabilidade em virtude da autonomia. 

Dito de outro modo, carece aferir-se, na situação jurídica, se o dano que foi 
causado deriva- se de uma modificação no sistema da inteligência que não foi pensado 
pelo criador e pelo detentor e, ainda, não se derivou de falhas de operação pelo 
ordenador. Estar-se-ia discutindo, pois, a existência de mais uma excludente de 
responsabilização, qual seja, a autonomia, evidenciando sobremaneira, a influência 


das novas tecnologias nas concepções clássicas da responsabilidade civil. 


5. CONCLUSÃO 
A par da brevidade do presente estudo, algumas conclusões dele se extraem. 
Inicialmente é de se consignar que, de fato, conforme mencionado nas linhas 
deste trabalho, as novas tecnologias estão arraigadas na vida cotidiana e já 
modificaram — e continuam modificando - o modo de viver da coletividade. 


Seguindo estas modificações da estrutura social, o direito deve adaptar-se a 
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esta nova realidade, para que esteja preparado para solucionar as demandas 
advindas da interação social nas novas plataformas (as digitais) e da utilização de 
softwares de inteligência artificial ou objetos dotados de autonomia. 

Apesar da necessidade de compatibilização de vários pontos do ordenamento 
jurídico a estas realidades — tal como o direito empresarial e o direito penal — no que 
tange a responsabilidade civil, buscou esta pesquisa trazer a baila alguns critérios e 
pontos de partida para uma adequação da teoria e do direito posto a estes novos 
danos e novas situações jurídicas. 

A fim de aumentar a efetividade das funções da responsabilidade civil — 
especialmente a função punitiva — buscou-se os ensinamentos da análise econômica 
do direito, que traz, em seu axioma, a necessidade de aferir-se, na aplicação ou na 
criação de uma norma, seus efeitos conglobantes e, ainda, que a efetividade da 
decisão (ou da norma) parta a finalidade que se destina. 

Na questão vertente, o uso dos princípios e ensinamentos da análise econômica 
do direito na responsabilidade civil, por lesões sofridas em decorrência da utilização 
ou interação com as novas tecnologias, possibilita dizer que nestas situações, deve 
preocupar-se, o legislador e o aplicador do direito, com a busca do equacionamento 
entre a reparação integral dos danos (extrapatrimoniais), sem, por outro lado, 
desestimular a criação de novas tecnologias, em virtude dos riscos inerentes a esta 
atividade. 

Em outros dizeres, a função punitiva da responsabilidade civil deve ser aplicada 
com cautela nestas hipóteses, sob pena de ser ato contraproducente, vez que, por via 
reversa, estar-se-á desestimulando o avanço das tecnologias ou, ainda, a depender 
do caso, a inviabilizar a atividade das empresas que operam com este tipo de 
tecnologia. 

Não se está a dizer, contudo, que a função punitiva deve ser atenuada nestas 
situações, haja vista a necessidade de fazer com que não só a vítima retroceda ao 
status quo ante, mas que, a empresa ou o indivíduo criador, portador ou utilizador das 
novas tecnologias, também retorne ao ponto anterior à lesão, não auferindo lucros com 
a operação. 

É inadmissível que empresas utilizadores desses sistemas, embutam os 
valores gastos com reparação de danos em seus custos, deixando de os prevenir, por 


um critério única e exclusivamente econômico. Em outras linhas: o dano não pode 
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compensar. 

Eis o ponto de tensão deste trabalho, qual seja, fornecer ao aplicador do Direito, 
subsídios para que, na situação jurídica em concreto, quando estiver em voga a 
utilização de novas tecnologias, utilize com cautela a função punitiva da 
reponsabilidade civil, para que não haja um desestimulo ao desenvolvimento de novas 
tecnologias e, concomitantemente, crie mecanismos para desestimular a reiteração 


dos danos. 


219 


REFERÊNCIAS 


BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. AMARAL, 
Francisco. Direito Civil: introdução. 8. ed. rev., atual e aum. Rio de Janeiro: Renovar, 
2014. 


BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: 
Senado, 1988. 


BRYNJOLFSSON, Erik. A segunda era das máquinas: trabalho, progresso e 
prosperidade em uma época de tecnologias brilhantes. Rio de Janeiro: Alta Books, 
2015. 

CASE, Steve. Terceira onda da internet: a reinvenção dos negócios na era digital; 
tradução Lizandra Magon de Almeida. São Paulo. HSM, 2017. 


CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de Responsabilidade Civil. 11. ed. São Paulo. Atlas, 
2014. 


IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua 2017 [online]. Disponível em: 
“https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101631 informativo.pdf”. Acessp em 30 
de dezembro de 2018. 


JOHNSON, Steven. Como chegamos até aqui: A história das inovações que fizeram a vida 
moderna possível; tradução Claudio Carina. 1 ed. Rio de Janeiro: Zahar, 2015. 248 p. 


KELLY, Kevin. Inevitável: As 12 forças tecnológicas que mudarão o mundo. Tradução de 
Cristina Yamagami. — São Paulo: HSM, 2017. 368 p. 


O'BRIEN, Kevin J. Talk to Me, One Machine Said to the Other [online]. The New York 
Times Company, 2012. Disponível em: 

“https://www .nytimes.com/2012/07/30/technology/talk-to-me-one- machine-said-to-the- 
other.html”. Acesso em 30 de dezembro de 2018. 


PINHEIRO, Patricia Peck. Direito digital. 5. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com as Leis n. 
12.735 e 12.737, de 2012. São Paulo: Saraiva, 2013. 


PRESSE, France. CES 2018: novos robôs 'emocionais' buscam ler sentimentos 
humanos [online]. 2018. Disponível em: 
“https://91.globo.com/economia/tecnologia/noticia/ces-2018-novos- robos-emocionais- 
buscam-ler-sentimentos-humanos.ghtml”. Acesso em 30 de dezembro de 2018. 


ROSENVALD, Nelson. As funções da responsabilidade civil: a reparação e a pena civil. 
2. ed. São Paulo: Atlas, 2014. 


SCHWAB, Klaus. A quarta revolução industrial; tradução Daniel Moreira Miranda. São 
Paulo: Edipro, 2016. 


VELJANOVSKI, Cento. A Economia do Direito e da Lei — uma introdução. Fran-cesco J. 
Beralli (Trad.) Rio de Janeiro: Instituto Liberal, 1994. 


220 


Especialista em Psicologia da Educação pela Universidade Estadual do Maranhão 
Bacharel em Ciências Econômicas pela Faculdade de Educação Santa Terezinha - 
FEST 

Instituição: Faculdade de Educação Santa Terezinha - FEST 

Endereço: Rua Piaui, nº 1329 - Centro, Imperatriz-MA,Brasil 

E-mail: chico.economia(Dhotmail.com 


Mestre em Geografia pela Universidade Federal do Tocantins Licenciada em 
Geografia pela Universidade Estadual do Maranhão 

Instituição: Instituto Federal do Tocantins - IFTO 

Endereço: Avenida Amazonas s/n - Lot. Araguaína Sul, Araguaína - TO,Brasil 
E-mail: cristina.miguellacerda(O gmail.com 


Discente do Curso Superior de Tecnologias em Estética pela Unidade de Ensino 
Superior do Sul do Maranhão 

Instituição: Unidade de Ensino Superior do Sul do Maranhão - UNISULMA 
Endereço: Rua Piaui, nº1337 - Centro, Imperatriz-MA, Brasil 

E-mail: deusilene.dasilva.alencar(Doutlook.com 


Bacharel em Biblioteconomia pela Universidade Federal do Maranhão 
Instituição: Universidade Federal do Para — UFPA 

Endereço: Avenida Augusto Correia, 01 - Guamá, Belém — PA. 
E-mail: maikamorim(Odgmail.com 


): Este trabalho teve por objetivo identificar os fatores que influenciam o 
consumo no centro comercial na cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão. Para a 
consecução do objetivo proposto foi realizada um pesquisa de campo com aplicação 
de questionário de 05 questões fechadas, de amostra extraída de uma população 
frequentadora do principal centro comercial da referida cidade. Constatou- se que os 
consumidores de Imperatriz — MA exercem a maior parte da sua opção de consumo 
influenciados pelo preços dos bens e serviços, onde a maioria (especificamente mais 
de 70%) detém de uma renda líquida abaixo de 2 salários mínimos. Uma parcela 
considerável dos consumidores imperatrizense condicionam sua compra 
principalmente ao fator preço (em 58% dos casos), aproximadamente metade dos 
entrevistados consideram-se consumidores controlados (em 43% dos casos). Nesse 
cenário, aliado a disparidade apresentada pela renda emergiu também a disparidade 
do nível educacional. 
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PALAVRAS-CHAVE: Consumo, Renda, Mercado. 


ABSTRACT: This study aimed to identify the factors that influence consumption in the 
commercial center in the city of Imperatriz, State of Maranhão. In order to achieve the 
proposed objective, a field survey was carried out with the application of a questionnaire 
of 05 closed questions, from a sample taken from a population that ffequented the main 
commercial center of the city. Consumers from Imperatriz- MA were found to be the 
majority of their consumption option influenced by prices of goods and services, where 
the majority (specifically more than 70%) have a net income below 2 minimum wages. 
A large proportion of consumers in Imperatriz depend mainly on the price factor (in 58% 
of cases), approximately half of the respondents consider themselves to be controlled 
consumers (43% of cases). In this scenario, coupled with the income disparity, the 
disparity in educational level also emerged. 


KEYWORDS: Consumptiom, Income, Marketplace. 
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1. INTRODUÇÃO 


O presente trabalho teve por objetivo identificar os fatores que influenciam o 
consumo no centro comerical na cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão, 
compreendendo entre outras coisas os fatores que influenciam o seu modo de agir e 
pensar, ou seja, o comportamento deste consumidor. 

Segundo o IBGE(2011) em levantamento de dados realizados pelo 
resenciamento geral do ano de 2010 a cidade de Imperatriz-Ma possui 234.547 
(duzentos e trinta e quatro mil e quinhentos e quarenta e sete) habitantes. Na referida 
cidade foi realizada uma pesquisa de campo onde foram abordados mediante a 
diversidade dinâmica e econômico-cultural: a destinação da renda, fatores que 
influenciam a tomada de decisão no ato da compra, faixa salarial, auto percepção do 
consumidor, e grau de escolaridade. 

É oportuno ressaltar que a cidade de Imperatriz é a segunda maior cidade do 
Estado do Maranhão (em território e economia), com posição de destaque que vai 
além das fronteiras do Estado assumindo visibilidade no cenário nacional. 

Na fase inicial do trabalho é apreentada a cidade de Imperatriz-MA, o seu 
histórico, potencialidades e perfil econômico. Em seguida, tratou-se da temática do 
mercado consumidor, bem como, suas principais ênfases sobre a ótica da teoria 
microeconômica. Posteriormente foi elucidada a metodologia e expostos os resultados 


e discussões da pesquisa. 


2. IMPERATRIZ-MA: HISTORICIDADE, POTENCIALIDADES E PERFIL 
ECONÔMICO 

O processo de povoamento do município de Imperatriz, no Estado do 
Maranhão, foi fruto de expedições realizadas com o intuito de povoar uma região com 
terras férteis, às margens do rio Tocantins, rio este que servia de acesso a regiões 
promissores e com um amplo potencial econômico. Nos cem primeiros anos iniciais o 
município de Imperatriz-MA apresentava-se com pouca expressão e atratividades, 
entretanto, a partir do ano de 1952 a cidade desponta como importante centro 
urbano, com relevância política e econômica. Porém esse processo ainda caminhava a 
passos lentos devido a dificuldade de acesso ao município, a cidade ainda encontrava- 
se isolada da Capital do Estado —São Luís - e das demais regiões vizinhas. 


No entanto, esse cenário muda com a construção da rodovia federal Belém- 
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Brasília, sendo a abertura da rodovia considerada um dos marcos históricos da cidade, 
principalmente para a sua explosão demográfica. Segundo PEREIRA(2011,p.109): 


E a Belém-Brasília nasceu. Dali para frente tudo foi muito rápido — a conclusão 
do desmatamento, a construção da pista e o encascalhamento. Como um 
milagre, a explosão demográfica aconteceu. Nasceram povoados, cresceram 
aglomerados humanos já iniciados, surgiram hotéis de beira de estrada, 
bordeis, cabarés e tudo se transformava em outra realidade. A velha 
Imperatriz sofreu uma metamorfose admirável. Tinha apenas uma meia dúzia 
de ruas estreitas e tradicionais e, aceleradamente, com muita pressa, 
recebendo gente de toda parte, principalmente nordestinos. 


Com a abertura da rodovia, gente de todas as partes vinham estabelecer-se 
em Imperatriz- MA e não demorou muito para o município despontar comercialmente, 
onde anos depois tornou-se um grande centro de referência, polo de abastecimento e 
entreposto comercial para a região sul do Maranhão, norte do Estado do Pará e 
Tocantins. Daí por diante Imperatriz destacou-se com uma grande cidade de 
oportunidades contínuas e em todas as áreas. 

Sobre o crescimento da atividade empresarial e comercial do município o 


historiador e escritor Adalberto Franklin pontua que: 


Os “nordestinos foram ocupando o espaço, afugentando índios, “ amansando” 
a terra e plantando arroz, feijão, milho, mandioca, favas e outros gêneros de 
seu consumo e de fácil comércio. Formaram grandes excedentes, vendidos 
em Imperatriz aos comerciantes e donos de usinas de arroz. Para dar conta 
de tanta oferta, os comerciantes imperatrizenses passaram a investir na 
compra de máquinas de beneficiamento e na facilitação de transportes para 
outros centros. Investidores de outras regiões também se instalaram na 
cidade para participar dessa crescente e lucrativa indústria(FRANKLIN, 
2000,p.127) 


O potencial econômico do município o destacou como um centro distribuidor 
tanto no varejo quanto no atacado em inúmeros segmentos e apesar de suas 
oscilações ainda é o maior município do estado tanto em população quanto economia. 
A própria população numerosa consome uma parcela considerável dos bens e 
serviços locais. 

Com um mercado consumidor em constante expansão a renda per capita do 
município segundo o IBGE(2011) é de R$ 2.149,00 (dois mil cento e quarenta e nove 
reais) um número bastante expressivo, porém tende a ser melhorado tendo em vista 
Os investimentos que a cidade tem recebido em especial na indústria e na engenharia 
civil na última década. 

Mesmo com uma renda per capita razoável ainda existem pessoas 
marginalizadas que não detém de uma renda condizente com o município e nem 
dentro dos padrões mínimos de consumo estabelecidos pelo IBGE, situação comum 
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em inúmeros municípios brasileiros. Nesse sentido, para que haja consumo é 
necessário que haja renda, compactuando do mesmo entendimento KEYNES(2002) 
diz que: “o montante que a comunidade gasta em consumo depende, evidentemente 


em parte de sua renda. 


3. MERCADO CONSUMIDOR 


No que concerne ao estudo/mensuração do mercado consumidor no centro 
comercial de Imperatriz-MA e suas potencialidades, durante muitos anos mesmo com 
a ausência de uma academia que ministra-se cursos de graduação na área de ciências 
econômicas e na gestão em geral (ciências ligadas diretamente a temática), essa 
preocupação já era apresentada e estudada por professores e historiadores da região, 
de onde surgem as primeiras bases bibliográficas da história econômica de Imperatriz. 

Analisar a relação do mercado imperatrizes com o consumidor é de extrema 
relevância para que se possa compreender o caminho que um bem e/ou serviço 


percorre até ser disponibilizado para o consumidor final. Segundo Novaes: 


As relações interpessoais no comércio varejista não ocorrem de forma 
aleatória ou sem nexo, mas dependem de um conjunto de forças de natureza 
econômica, social e tecnológica que estão por trás do comportamento dos 
fabricantes, dos comerciantes e dos consumidores finais dos produtos 
(NOVAES,2009,p.11) 


r 


O foco principal de uma unidade produtora é o consumidor final, e para 
entender as necessidades e/ou expectativas que impulsionam esse consumidor, faz- 
se necessário compreender os mecanismos psicológicos que estão por trás dos 
valores e do comportamento do mesmo. 

Para Pindyck (2002,p.37) “ a teoria da escolha do consumidor baseia-se na 
premissa de que as pessoas se comportam de modo racional na tentativa de 
maximizar o grau de satisfação que podem obter por meio da aquisição de uma 
combinação particular de bens e serviços”. 

Para compreender os fatores que influenciam o comportamento do consumidor 
é necessário fazer uma busca inicialmente pelo modo de agir e pensar do consumidor. 
No desenvolvimento da hipótese do ciclo de vida da poupança e do consumo é 
mostrado o que determina as propensões a consumir e poupar, e como a riqueza afeta 
O consumo. 

Segundo DORNBUSCH(2013) “A hipótese do ciclo de vida focaliza indivíduos 
planejando seu comportamento de consumo e poupança no decorrer de longos 
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períodos com a intenção de alocar seu consumo da melhor maneira possível por toda 
a vida”. 

A hipótese do ciclo de vida vê a poupança como resultante principalmente dos 
desejos dos indivíduos viabilizarem o consumo na velhice. A teoria aponta um número 
de fatores inesperados que afetam a taxa de poupança da economia, como por 
exemplo, a estrutura etária da população, premissa relevante na determinação do 
comportamento de se consumir e poupar. 

De acordo com DORNBUSCH(2013): Nas etapas iniciais do ciclo da vida os 
indivíduos estão inserindo-se no mercando de trabalho, portanto, geralmente 
possuem uma renda baixa, onde raras são as exceções. 

Discorrer sobre o ciclo da vida é uma linha extremamente tênue com suas 
características e particularidades intrínsecas, pois a qualquer tempo é possível tentar 
acumular ativos. Além daqueles que contraem empréstimos existe também aqueles 
indivíduos restritos por liquidez, ou seja, não conseguem adquirir empréstimos ficando 
obrigados a consumir somente sua renda disponível. 

O consumo no decorrer da vida de alguém não pode exceder sua renda total de 
vida, a menos que a pessoa tenha nascido rica, que não é o caso da nossa suposição. 
De acordo com MANKIW (2005), a primeira parte do problema do consumidor é 
encontrar o limite de consumo de toda a vida. Suponhamos que um indivíduo irá 
querer distribuir o consumo ao longo de sua vida, de maneira que ele tenha um 
fluxo de consumo quase constante, ao invés de consumir muito em um 

período e pouco em outro, o preferível é consumir exatamente iguais volumes 
em cada período. 

A teoria do ciclo de vida de consumo é também uma teoria do ciclo de vida da 
poupança. Na sua versão mais simples a teoria implica que os indivíduos poupam 
para suas aposentadorias enquanto trabalham (MANKIW;,2005). 

Nominalmente os indivíduos objetivam padrões de consumo estáveis ao longo 
de seu tempo de vida. Seus padrões de renda podem oscilar, eles podem ir à escola 
em um determinado estágio da vida, ou se aposentarem em outro estágio, ou passar 
um ano sem trabalhar em algum estágio determinado. A Teoria do ciclo de vida prevê 
que as pessoas poupam muito quando sua renda é alta em relação à renda média da 


vida, e despolpam quando sua renda é baixa em relação a média da vida. 
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4. METODOLOGIA 


O universo da pesquisa envolve um número elevado de elementos, fato este 
que justifica a necessidade de estabelecer um amostra para a pesquisa. De acordo 
com Torezani(2004, p.6): “um conjunto de entes portadores de pelo menos uma 
característica denominamos de universo”. 

A pesquisa teve como amostra 398 entrevistados com a aplicação de 
questionário contendo cinco questões fechadas. Segundo Lakatos(2010, p.147): “A 
amostra é uma parcela convenientemente selecionada do universo (população); e um 
subconjunto do universo”. 

O critério utilizado para escolha dos participantes foi de intencionalidade. Para 
Almeida (2011, p.22): Amostragem intencional é aquela em que os elementos da 
população que fornecerão os dados para a pesquisa são selecionados 
intencionalmente pelo pesquisador. 

Quanto à natureza da pesquisa esta foi quantitativa e qualitativa, a pesquisa 
teve como instrumento a técnica de observação participante. De acordo com 
Lakatos(2010, p.173): “A observação é uma técnica de coleta de dados para conseguir 
informações e utiliza os sentidos na obtenção de determinados aspectos da 
realidade”. 


5. DISCUSSÕES E RESULTADOS 


Objetivando identificar os fatores que influenciam o consumo no centro 
comercial na cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão, realizou-se uma pesquisa 
bibliográfica fundamentada e relacionada com o problema científico e uma pesquisa 
de campo por meio de uma amostra extraída com base na População 
Economicamente Ativa(PEA) de Imperatriz, que segundo o IBGE(2011) é de 
aproximadamente 67.918 indivíduos. 

A presente pesquisa foi realizada durante o mês de março do ano de 2019 no 
centro comercial da cidade de Imperatriz-MA, situado na Avenida Getúlio Vargas, 
conhecido popularmente como Calçadão. Tendo em vista que a PEA é uma população 
finita, pois tem até 100.000 elementos, usou- se um erro amostral de 5% e Sendo 


assim: 


Er 


No-= 41 
E2 

n=N. no 
N. no 





Onde: 

nO = amostra preliminar(400) 

E = erro amostral tolerável(E=5%) 
N = população (N=6000) 


No= 1 = 400 


0,05? 
n = 67918 X 400 = 397,6 
67918 +400 


Desse modo, foram aplicados 398 questionários aos consumidores no centro 


comercial de Imperatriz-MA. O referido estudo está estruturado em um embasamento 


teórico e na realização de uma pesquisa de campo sobre o tema escolhido. Quanto 


aos dados, estes foram tratados em três momentos distintos: no primeiro momento foi 


realizada a coleta de dados mediante a aplicação dos questionários. O segundo 


momento corresponde à tabulação dos dados realizada através de um software de 


planilha eletrônica. E no terceiro a análise dos dados realizada individualmente em 


cada gráfico. O primeiro questionamento indagou como ocorre o consumo da maior 


parte da renda. 
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Gráfico 1: Como você consome a maior parcela da sua renda? 
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Fonte: Pesquisa de campo, 2019 


Quando indagado ao respondente como ele consume a maior parte de sua 
renda, 58% dos entrevistados afirmaram que a utilizam para manutenção das 
necessidades primárias (que podem ser saúde, educação, moradia, alimentação etc.); 
24% utilizam para a aquisição de bens e serviços em geral, 5% dizem que consome 
com lazer e 13% de outra forma. Tal questionamento é de grande relevância para se 
compreender o norte que é dado a maior parcela da renda do consumidor. 


Gráfico 2: Quando vai as compras o que influencia em sua tomada de decisão? 
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Fonte: Pesquisa de campo, 2019 


De acordo com o gráfico 2, quando questionados sobre os fatores que 
influenciam na tomada de decisões quando vão as compras, 58% dos entrevistados, 
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ou seja, mais da metade afirmam que o fator preço tem uma relevância fundamental 
na hora de decidir sobre uma escolha de consumo. Há também aqueles que detém 
de um poder aquisitivo elevado onde o fator preço não é um item indispensável, 
conforme pontua Garofalo(1995,p.138): “Observa-se que as classes ricas adquirem 
os bens fundamentais ao seu processo de satisfação de necessidades, por quaisquer 
preços. Já as classes pobres só as adquirem quando os preços são acessíveis ao seu 
respectivo nível de renda.” 

Entretanto além do fator preço, 19% dos respondentes afirmam que a marca é 
que os influenciam, 13% o modelo, 2% a mídia e 8% afirmam que todos os fatores em 
conjunto exercem influência sobre as decisões tomadas para a realização de uma 
compra. O fator mídia apesar de improvável não é insignificante, os 2% dos 
respondentes que afirmam reconhecerem a influência da mídia é apenas a parcela 
dos respondentes que reconhece o poder que esse fator pode exercer, o que pode 
inferir no fato de que os demais entrevistados não reconhecem e possivelmente não 
conhecem o poder direto que a mídia exerce de forma implícita e explícita na tomada 
de decisões. 

Tendo em vista que para efetuar a opção de compra a condição inicial a ser 
exigida é a disponibilidade de renda, foi indagado aos entrevistados qual a sua faixa 


salarial? 


Gráfico 3: Qual a sua faixa salarial? 
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Fonte: Pesquisa de campo, 2019 


Quando questionados sobre a sua faixa salarial, 28% dos respondentes 
disseram que recebem em média um salário mínimo, infelizmente apesar de mínimo 


ainda existe um percentual de 1% que recebe menos que um salário mínimo, 64% 
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recebe entre um e dois salários mínimos, 5% recebem entre dois e cinco salários 
mínimos e apenas 2% tem renda superior a cinco salários mínimos. 

Quando analisados em conjunto os dados acima, de maneira em geral, 
demonstram que o consumidor imperatrizense em sua maioria não é detentor de altos 
salários, portanto não tem um poder econômico e/ou aquisitivo elevado. Mesclando 
as informações do gráfico 3 com o gráfico 2 compreende-se o porquê de preço ser o 
fator mais que mais influência na tomada de decisões para a realizar de compra em 
detrimento dos outros fatores (marca, mídia, modelo), haja vista que, a renda e poder 
aquisitivo baixo assumem uma relação diretamente proporcional ao momento de 


escolha. 


Gráfico 4: Como você se definiria como consumidor? 
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Fonte: Pesquisa de campo, 2019 


Realizar apontamentos acerca dos próprios erros e omissões é um fator que 
requer muito discernimento, sendo assim, para a indagação de como o entrevistado 
se define como consumidor, 24% dos entrevistados afirmaram classificarem-se como 
consumidores conscientes, 30% reconhecem que são consumidores compulsivos, 
43% afirmaram que se caracterizam como consumidores controlados e apenas 3% 
não consegui se auto definir. 

Definir-se enquanto consumidor é também em primeira instância entender as 
suas restrições orçamentárias para poder realizar as melhores escolhas a fim de que 
se possa ter as suas necessidades atendidas. Nesse sentido, Pindyck & 


Bruinfeld(2002,p.79) afirmam que: 


Dadas as referências e as restrições orçamentárias, podemos então 
determinar como os consumidores escolhem quanto comprar de cada 
mercadoria. Estamos supondo que eles façam escolhas de maneira racional; 
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com isso queremos dizer que eles decidem a quantidade de cada bem 
visando maximizar o grau de satisfação que poderão obter, considerando o 
orçamento limitado de que dispõem. 


Gráfico 5: Qual o seu grau de escolaridade? 
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Fonte: Pesquisa de campo, 2019 


Quando indagados sobre o seu grau de escolaridade, notou-se que os 
respondentes em sua maioria, com um percentual de 69% detém do ensino médio 
completo, 18% ainda possuem o ensino médio incompleto, 6% possuem o ensino 
fundamental completo, e apenas 5% detém de nível superior. O percentual de 5% que 
já possuem o ensino superior completo encontra-se distante da realidade apresentada 
pelas médias nacionais, pois segundo o IBGE(2018) no ano de 2018 o percentual de 
pessoas que haviam concluído o ensino superior no Brasil era de aproximadamente 


15,3% conforme prevê a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - Pnad. 


6. CONCLUSÃO 


A partir da pesquisa fica evidenciado que encontrar uma definição de mercado 
e de consumidor que se adéque para uma cidade tão diversificada quanto Imperatriz- 
MA demanda uma complexidade exorbitante de fatores que influenciam tanto esse 
mercado quanto esse consumidor. Imperatriz-MA localiza-se geograficamente de 
forma estratégica, isso necessariamente facilitou para que o município tornar-se um 
polo de abastecimento, centro de compras e um grande prestador de bens e serviços. 

Diante do exposto compreendeu-se que o perfil do consumidor do centro 


comercial de Imperatriz apresenta uma dinamicidade natural e autônoma, dentre 
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outras particularidades. Quanto ao objetivo macro constatou-se que o consumidor 
imperatrizense possui um perfil peculiar, entretanto, de forma generalizada, tem uma 
escolaridade baixa quando comparada a níveis nacionais, no que tange ao aspecto 
renda/faixa salarial a maioria ganha entre um e dois salários mínimos; uma expressiva 
maioria declara de forma contundente que fatores de ordem econômica, como por 
exemplo, o preço, interferem no seu posicionamento de consumidor na hora de 
adquirir um bem ou serviço, e ainda que um percentual elevado (de 30%) classificam- 
se como consumidores compulsivos. 

Vale ressaltar que se admite a ideia de que citar um problema não significa 
resolvê-lo, entretanto, incitar e fazer emergir uma temática tão relevante faz surgir 
perspectivas, desperta o interesse dos leitores, desenvolve propostas e etc. Assim 
sendo, os autores acreditam que identificar os fatores que influenciam o consumo é o 
primeiro passo para promover propostas para um consumo consciente, temática 
necessária para a sustentabilidade do planeta, das nações e das economias no que 


tange ao seu equilíbrio econômico. 
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Diante das inúmeras situações de tensão e instabilidade que levam 
milhares de pessoas ao refúgio, entre elas, várias crianças e adolescentes; os tratados 
e os acordos internacionais garantem dar proteção às vítimas da violação dos direitos 
humanos. O trabalho desenvolvido trata da maior crise humanitária desde a Segunda 
Guerra Mundial. O artigo tem como eixo estrutural a análise da situação do refugiado, 
seus direitos e garantias e a devida aplicação pelo ordenamento jurídico interno, de 
acordo com o a Constituição Federal e o Código Civil. O estudo busca observar 
preservação as garantias previstas em lei, afim de entender a luta histórica pela 
cidadania do imigrante e do refugiado ainda infante, situada no contexto mundial de 
globalização. 


direitos humanos, refugiado, proteção. 


: In view of the countless situations of tension and instability that take 
thousands of people to the refuge, among them, several children and adolescents; 
international treaties and agreements guarantee protection for victims of human rights 
violations. The work developed deals with the biggest humanitarian crisis since the 
Second World War. The structural axis of the article is the analysis of the refugee's 
situation, rights and guarantees and due application by the internal legal system, in 
accordance with the Federal Constitution and the Civil Code. The study seeks to 
observe the preservation of the guarantees provided for by law, in order to understand 
the historic struggle for citizenship of immigrants and refugees still in infancy, situated 
in the global context of globalization. 


' human rights, refugee, protection. 
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1. INTRODUÇÃO 


O presente artigo procura analisar as legislações e os tratados que versam 
sobre os refugiados, especificamente sobre os menores que acompanham suas 
famílias. Com a finalidade de identificar o tipo de tratamento legal que essas crianças 
e adolescentes recebem ao chegar ao país de destino. 

Será utilizada a pesquisa documental, que revela quais são as instituições que 
procuram atender e dar suporte a essas crianças, bem como as legislações que os 
ampara. 

Em se tratando de refugiado, não nos referimos simplesmente a alguém que 
está em busca de uma vida melhor, mas sim a um indivíduo que fugiu de uma 
circunstância degradante, que perdeu seus direitos e que necessita de proteção. 
Remeter um olhar à criança e ao adolescente que estão fora de seu país de origem, 
analisar vulnerabilidade e os desafios que variam bastante. A violação dos Direitos 
Humanos, enseja a quebra da unidade familiar, forçando muitas crianças ficarem 
expostas no mundo a fora. 

O Brasil é signatário em várias convenções e tem leis voltadas para o refugiado. 
Mas será que estamos nos atentando o suficiente para essas crianças em situação de 
refúgio? Essa é a reflexão proposta por este texto. 


2. DESENVOLVIMENTO 


O Brasil aderiu ao compromisso internacional de proteção aos refugiados a 
partir da ratificação da Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) de 1951 
e do Protocolo de 1967, referente ao Estatuto dos Refugiados, constando ainda de 
seu ordenamento pátrio a Lei n.º 9.474, de 22 de julho de 1997, sendo parte de uma 
legislação infraconstitucional que trata especificamente sobre essa questão. Passou 
a contar com a tutela jurídica dos refugiados, incluindo a concepção de refúgio, 
prevendo a grave e generalizada violação dos Direitos Humanos. 

Em 1959, a ONU proferiu a Declaração Universal dos Direitos da Criança, 
dando início à aplicação do princípio do melhor interesse da criança. A Constituição 
da República de 1988, converte as crianças e os adolescentes em sujeitos de direitos, 
e não mais meros objetos de atuação estatal. Em seu artigo 227, a Carta Magna 
proclama a Doutrina da Proteção Integral, com o objetivo de atender as necessidades 


de todas as crianças e adolescentes, e institui o princípio da prioridade absoluta, sem 
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qualquer tipo de discriminação que pressupõe a preferência que eles terão na 
formulação e execução de políticas sociais. 

A principal lei que rege a proteção da criança e do adolescente no Brasil é o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990. 
Essa lei é advinda da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, de 1989. 
O artigo 1º do ECA estabelece a proteção integral à criança e ao adolescente, 
seguindo a Declaração Universal dos Direitos da Criança, a quem são assegurados 
todos os direitos fundamentais da pessoa humana (artigo 3º), independentemente da 
situação familiar. Logo, os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana 
e da igualdade são salientados no Estatuto. 

Ao tratar sobre refúgio, o infante não figura; não se evidencia a proteção dos 
direitos da criança e do adolescente nessa situação, o que revela uma lacuna na 
legislação passível de interpretações. Apesar de haver pouca legislação específica 
para crianças refugiadas no Brasil, é possível utilizar-se do artigo 227 da Constituição 
de 1988 em que aponta, por exemplo, que mais do que dever do Estado, é dever da 
família e da sociedade assegurar os direitos à criança e ao adolescente, unindo 
direitos individuais e sociais. 

A lei 9.474/1997, ao dispor em seu artigo 2º que os efeitos da condição de 
refugiado podem ser estendidos aos familiares, dentre eles descendentes e outros 
familiares que dele dependam economicamente, mostra-se evidente que tal 
dispositivo se aplica às crianças. 

Em 2017, segundo Chiaretti e Severo(2018, p.65, foi editada uma resolução 
que estabelece um procedimento para que crianças desacompanhadas ou separadas 
efetivamente possam acessar o procedimento de refugio, na via administrativa, 
independente de aguardar uma decisão judicial proferida no bojo de uma ação de 
guarda, pelo Juízo de Família, ou Juízo as Infância e Juventude. 

Muitos dispositivos têm a intenção de proteger o menor e devem ser analisados 
para que a efetivação da lei seja invocada. Mesmo que não haja lei específica, não 
significa que esse grupo de pessoas esteja desprovido de proteção. 

A função jurisdicional deve, ser direcionada, para garantir os direitos à proteção 
da família, aos menores, permitindo que os direitos alcancem e beneficiem aqueles que 
necessitam da prestação jurisdicional. 

Consoante Jubilut e Apolinário (2019, p. 19), o Ministério Público, em conjunto 
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com a Defensoria Pública, observa que o envolvimento dessa instituição se mostra 
fundamental na medida em que propicia ao Poder Judiciário tomar as medidas 
necessárias para a proteção dos direitos dos solicitantes de refúgio que apresentam 
uma maior vulnerabilidade, como é o caso do menor, do idoso, do doente mental, etc. 
Portanto, a atuação da Defensoria Pública é imprescindível para garantir o acesso à 
educação e à saúde por parte dos menores refugiados. 

Segundo dados do Alto Comissariado das Nações Unidas (ACNUR, 2019), o 
número de refugiados é crescente e, entre eles, estão os menores. Testemunhamos 
os maiores níveis de deslocamento já registrados na história do órgão: mais de 70,8 
milhões de pessoas em todo o mundo foram forçadas a deixar suas casas. Entre elas 
estão 25,9 milhões de refugiados, dos quais a metade é menor de 18 anos. Por força 
do deslocamento, é evidente a formação de grupos familiares em busca de amparo 
socio-afetivo. Em 2018, metade dos refugiados registrados são crianças e cerca de 
111 mil estão separadas de suas famílias ou desacompanhadas (FLEURY, 2019). 

Os problemas enfrentados pelos menores em situação de refúgio são ainda 
mais graves, pois muitos deles, além de deixarem suas casas, deixam sua unidade 
familiar. Sendo assim, faz-se penoso compreender que em idade tão tenra, crianças 
até 12 anos e adolescentes até 18 anos, segundo a Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 
1990, possam ser obrigados a fugir de seus países e a buscar abrigo. 

Com garantias processuais fundamentais, no tocante às crianças vítimas do 
refúgio, ressalta- se o Parecer Consultivo OC 21/14, elaborado pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos em 19 de agosto de 2014, onde foi requerido ao 
Tribunal para que fossem dadas determinações precisas quanto às obrigações dos 
Estados em relação às crianças migrantes. Reconhecido as crianças como titulares 
de direito e observa o devido processo legal nos parágrafos 108 e 109. Também faz, 
menção especial ao processo que envolva criança, bem como a necessidade do 
menor estar assistido dede o início, segundo o parágrafo 116, sendo ouvida e 
participando do processo. 

A convenção dos Direitos da Criança, prevê, que o Estado adote medidas 
pertinentes para assegurar as crianças assistência humanitária adequada. 

No entanto, é importante sempre buscar o melhor interesse da criança, 
procurando integrar essa vítima do refúgio, observando o ordenamento jurídico 


brasileiro, que garante que o refugiado não será expulso, visando assegurar direitos 
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e garantias da proteção a pessoa humana. 


3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Pode-se verificar que o Brasil busca oferecer uma boa situação aos refugiados. 
Não obstante, em relação às crianças ainda há um longo caminho a traçar, quando se 
trata de crianças refugiadas que estejam desacompanhadas de seus entes ou mesmo 
quando estão com a família e buscam encontrar um lar. 

Porém, a partir da Lei nº 9.474/1997, o ordenamento jurídico brasileiro passou 
a ter a tutela jurídica dos refugiados, conceituando em seu art. 1º quem será 
reconhecido como refugiado, ainda que a crianças não seja citada de forma clara, com 
a efetiva vontade do legislador e devido à grande crise de refugiados que enfrentamos, 
é possível que esse quadro seja colocado em discussão e, em breve, os menores 
sejam nominados. 

Em se tratando de infância, o ACNUR e grande parte das ações previstas, têm 
como principais ações, promover a reunificação das famílias separadas e prevenir a 
exploração desses menores. Bem como acelerar os processos administrativos e 
judiciais, promovendo diligências para o reconhecimento da situação de refúgio o mais 
rápido possível. 

Isto posto, a atenção aos menores refugiados deve ser redobrada, uma vez que 
é indiscutível que eles enfrentam dificuldades em um novo país, e devem ser tomados 
os cuidados para proporcionar-lhes o princípio do melhor interesse em todo o aspecto 


social e a devida proteção. 
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RES No ano de 2015 foi aprovado o Plano Municipal de Educação (PME) de 
Campo Grande (MS), por meio da Lei n. 5.565, de 23 de junho, ficando estabelecidas 
as metas a serem executadas até o ano de 2025, desenvolvendo, dessa maneira, 
todas as áreas da Educação do município, inclusive a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras). Neste artigo realizamos uma análise discursiva do PME no que se refere ao 
ensino, aprendizagem e incentivos na área da Libras, para depois compararmos com 
os dados da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) do ano de 2016, a fim de 
verificarmos de que modo o plano está sendo implantado após um ano. Esta pesquisa 
é de caráter documental e bibliográfico e para proceder com a análise utilizamos 
alguns conceitos da Análise do Discurso Francesa como Silêncio e Silenciamento, 
Aparelhos Ideológicos de Estado, e Dialogismo. Concluímos que uma educação 
inclusiva é menos onerosa do que uma educação efetivamente bilíngue e toda 
estrutura necessária. A falta de investimentos se agrava com a crise política e 
econômica do país. 


1. Libras 2. Bilinguismo 3. Análise do Discurso 4. Plano 
Municipal de Educação 5. Políticas Públicas 


In 2015, the Municipal Education Plan (PME) of Campo Grande (MS) 
was approved, through Law no. 5,565, dated June 23, will remain as goals executed 
until the year 2025, thus developing all areas of Municipal Education, including the 
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Brazilian Sign Language (Libras). In this article, we conducted a discursive analysis of 
the PME that does not refer to teaching, learning and incentives in the area of Libras, 
to then compare with the data from the Municipal Secretariat of Education (SEMED) 
for the year 2016, an end of verification of how or plan is being implemented after one 
year. This research is of documentary and bibliographic character and to carry out 
analyzes with some concepts of the French Discourse Analysis as Silence and 
Silencing, Ideological Apparatus of State and Dialogism. Conclude that an inclusive 
education is less costly than an effectively bilingual education and all the necessary 
structure. The lack of investments is aggravated by a political and economic crisis in 
the country. 


KEYWORDS: 1. Libras 2. Bilingualism 3. Discourse Analysis 4. Municipal Education 
Plan 5. Public Policies 
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1. INTRODUÇÃO 


Este trabalho se justifica pela análise crítica do Plano Municipal de Educação que 
rege o ensino da Libras na cidade de Campo Grande, estado de Mato Grosso do Sul 
(MS) para, logo após, verificar de que modo está sendo executado. Conheceremos as 
diretrizes que norteiam a educação dos surdos, sobretudo, suas qualidades, 
limitações e contradições. Como base teórica adotaremos alguns conceitos da Análise 
de Discurso como: Silêncio e silenciamento (ORLANDI, 2007), Aparelhos Ideológicos 
de Estado (ALTHUSSER, 1985) e Dialogismo (BAKHTIN, 2006, 2010). 

Para a realização dessa pesquisa foram obtidos dados da SEMED por meio de 
ofícios e também na pesquisa de Gianotto (2016) intitulada Ensino da Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS) como fator de Desenvolvimento Local em Contexto de 
Territorialidades, realizada na Universidade Católica Dom Bosco, a qual serviu de 
base teórica para esta pesquisa. 

Inicialmente trabalharemos com a hipótese de que a crise política e econômica 
agravada no Brasil, no segundo mandato do Governo Dilma Rousseff (2015-2016), 
tenha gerado cortes por parte do Governo Federal no orçamento para a Educação e, 
principalmente, em políticas públicas voltadas à inclusão das pessoas com deficiência. 
Desse modo, alcançar as metas estabelecidas no PME da cidade de Campo Grande 
para a Libras ficaram mais difíceis e os repasses sofreram atrasos ou até mesmo 


cortes. 


2. À LIBRAS EM CAMPO GRANDE 


A Libras começou a ser usada pelos surdos de Campo Grande a partir da 
década de 1950. Nessa época não havia uma instituição que a ensinasse aos surdos. 
O ensino para esse público inicialmente foi oferecido junto aos alunos com as mais 
diversas deficiências, físicas, visuais e intelectuais na Associação de Pais e Amigos 
do Excepcional (APAE) e na Associação Pestalozzi. Nesses espaços se dava a 
interação e o contato propícios para a aprendizagem da Língua. Já na década de 1980 
nasciam os primeiros órgãos voltados para a educação especial e que também 
lutavam pelos interesses da comunidade surda que começava a se organizar 
(GIANOTTO, 2016, p. 39). 

No ano de 1982, reuniram-se os surdos, seus amigos e familiares para criarem 


a Associação dos Deficientes Auditivos de Mato Grosso do Sul (ADAMS) com sede 
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na capital. A ADAMS tinha como base a preservação da Libras e do esporte e em 
1987 passou a ser denominada Associação dos Surdos de Mato Grosso do Sul 
(ASSUMS). 

Em 1986 foi criada a primeira escola para surdos de Mato Grosso do Sul, o 
Centro Estadual de Atendimento ao Deficiente da Audiocomunicação (CEADA), 
localizado em Campo Grande, onde atuavam professores ouvintes que não tinham o 
conhecimento da Libras. Com o passar dos anos e como resultado das lutas exercidas 
pela Comunidade Surda, o cenário apresentava algumas mudanças, e em pouco 
tempo, surgiram os primeiros professores surdos. 

Em 1987, Campo Grande recebe notoriedade ao formar a primeira surda no 
Ensino Superior, a professora Esp. Zanubia Dada. Formou-se em Matemática na 
Faculdade Católica Unida de Mato Grosso (FUCMT), que hoje é conhecida como 
Universidade Católica Dom Bosco (UCDB). Nessa época não haviam Tradutores 
Intérpretes de Língua de Sinais (TILS), de modo que Zanubia Dada se comunicou por 
meio da leitura labial e contou com a ajuda de seus colegas e professores para 
conseguir concluir os estudos. Dada foi pioneira na formação de professores da 


educação para surdos, levando, dessa forma, a língua de sinais para 59! municípios 
de Mato Grosso do Sul até o ano de 2008. 

No que se refere à área da Libras, Campo Grande se destaca no Brasil, pois 
foi uma das primeiras capitais a reconhecê-la como Língua. No ano de 1993, por meio 
da Lei nº. 2.997, de 10 de novembro, o município reconheceu a Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) como meio de comunicação. A lei passou a dar base e força política no 
sentido de favorecer ações para a comunidade surda em prol de sua língua, cultura e 
inserção no mercado de trabalho, além de vários cursos (GIANOTTO, 2016, p. 40). 

Em 1999, o município de Campo Grande tem o primeiro intérprete atuando na 
Escola Municipal Arlindo Lima e Bernardo Franco Baís. Já em 2000, a prefeitura de 
Campo Grande firmou convênio com a ASSUMS para oferecer cursos de Libras. 

Em 2000, foi aprovada a Lei Municipal n. 3.755 de junho, que estabeleceu o dia 
26 de setembro como o Dia dos Surdos em Campo Grande. Nesse dia acontecem 
várias atividades de lazer, palestras e jogos na comunidade surda. Para Silva (2019) 
“foram apresentadas propostas para o Estado de MS, no sentido de discutir a 
educação da pessoa surda e sugestões para tentar diminuir as dificuldades inerentes 
à implementação e a difusão da Libras.” (SILVA, 2019, p. 48) 
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Entre os anos de 1996 e 2001, a comunidade surda de Campo Grande se 
reunia na Praça Ary Coelho, no centro da cidade, para poder conversar e trocar 
informações, pois muitos não podiam se comunicar com seus familiares que 
desconhecem a Libras. Os surdos adultos também se encontravam em bares para 
socializarem. 

Segundo Silva (2019), no ano de 2006, o Governador José Orcírio Miranda dos 
Santos (Zeca do PT), do Partido dos Trabalhadores (PT) criou o Centro de 
Capacitação de Profissionais da Educação e de Atendimento às Pessoas com Surdez 
(CAS/MS), por meio do Decreto n. 12.192, de 21 de novembro de 2006, que no início 
de seu funcionamento contou com cinco professores surdos proficientes em Libras. O 
autor pontua que é “importante esclarecer que o CAS oferece formação de 
professores, exclusivamente para a pessoa surda” p. 51). 

Em 2016, depois de quinze anos sem os encontros na Praça Ary Coelho, o 
professor e ativista surdo, Gianotto, montou um projeto para incluir os surdos que não 
tinham acesso à tecnologia e às redes sociais, a esses encontros (GIANOTTO, 2016, 
p.45, grifos nossos). 


3. PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPO GRANDE/MS? (PME 2015- 
2025) 


O Plano Municipal de Educação do Município de Campo Grande/MS (PME), 
aprovado pela Lei nº 5.565, de 23 de junho de 2015, tem como diretrizes, a melhoria 
da qualidade do ensino, a universalização do atendimento escolar e a valorização dos 
profissionais da educação. O projeto estabelece 20 (vinte) metas a serem alcançadas 
pela educação municipal até o ano de 2025. Compararemos os dados da SEMED do 
ano de 2016 com o que está no Plano no que diz respeito a Libras, ou seja, trataremos 
apenas das metas e estratégias ligadas a Língua Brasileira de Sinais, que está dentro 
da categoria Educação Especial do PME, denominada meta 4. Cuja função é: 


Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia 
de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, 
classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados (PME, 
2015, p. 34). 


A meta 4 estabelece que a Educação Especial deve ser voltada ao atendimento 
especializado de alunos que tenham algum tipo de deficiência, dentre elas, a surdez, 
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em escolas da rede regular de ensino. No ensino para alunos surdos, o PME aponta 


algumas estratégias como: 


garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS) como 1º (primeira) língua e na modalidade escrita da Língua 
Portuguesa como 2º (segunda) língua, aos (às) alunos (as) surdos (as) e com 
deficiência auditiva, em classes bilíngues da escola comum, nos termos do 
art. 22 do Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 
da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, na vigência 
deste PME (PME, 2015, p. 34). 


A meta supracitada prevê que seja ofertada, a partir de 2015, a educação 
bilíngue (Libras- Portuguesa) aos alunos surdos da rede regular de ensino o que, 
segundo dados da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) de Campo Grande, 
ocorreu. No ano de 2016 havia 78 alunos surdos matriculados em classes bilíngues 
(com apoio de profissionais intérpretes) de escolas comuns da rede municipal. A 
questão que levantamos é: colocar um intérprete para atender o aluno surdo em uma 
classe comum de escola regular é suficiente para torná-lo incluído no ambiente 
escolar? 

Althusser (1985) fala sobre os Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE) e como 
eles funcionam para manter a hegemonia da classe dominante. Afirma ainda que, para 
garantir a existência do modo de produção capitalista é importante que haja a 
reprodução dos meios de produção. Esses são formados pelas forças produtivas e 
pelas relações de produção. Para que a força de trabalho se reproduza deve haver 
pessoas capacitadas para o manuseio das máquinas da empresa. Esta qualificação é 
proporcionada pelo sistema escolar capitalista, que Althusser (1985) classifica como 
Aparelho Ideológico do Estado, que como “[...] um certo número de realidades que se 
apresentam ao observador imediato sob a forma de instituições distintas e 
especializadas.”, ou seja, “o sistema das diferentes “escolas” públicas e privadas.” 
(ALTHUSSER, 1985, p. 68). Para ele, nessas instituições e espaços se dão as lutas 
de classes. 

Na escola, além de ler e escrever, aprende-se também as regras do bom 
comportamento, ou seja, aprende-se a ser submisso à classe e à ideologia dominante. 
Também a Igreja e o Exército se constituem como aparelhos ideológicos do Estado. 
Eles funcionam por meio do uso da ideologia para manter a classe dominante no 
poder, reproduzindo, dessa forma, as desigualdades sociais. Fazem parte dos AIE o 
sistema de diferentes Igrejas, o sistema escolar, público ou privado, o sistema familiar, 
o sistema jurídico, o sistema político, o sistema sindical, o sistema de informação e o 
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sistema cultural (ALTHUSSER, 1985, p. 68). 
A meta 4.7.1 estabelece que haja intérprete de Libras para todas as etapas da 


educação básica a partir do ano de 2015. 


garantir o profissional tradutor intérprete educacional de LIBRAS - Língua 
Portuguesa para atuar em todas as etapas e modalidades da educação 
básica, a partir do 1º (primeiro) ano de vigência deste PME (PME, 2015, p. 
34). 


No município de Campo Grande, no ano de 2016, havia 53 (cinquenta e três) 
intérpretes educacionais que atendiam os 78 (setenta e oito) alunos surdos, da pré- 
escola até o 9º ano do Ensino Fundamental, que é de responsabilidade do município, 
já que o Ensino Médio fica sob responsabilidade do Estado. A próxima meta, a 4.7.2, 
estabelece a oferta da disciplina de Libras no currículo do ensino fundamental. 


ofertar no currículo do ensino fundamental a disciplina de Língua Brasileira 
de Sinais (LIBRAS), em conformidade com a Lei nº 10.436/2002, na vigência 
deste PME (PME, 2015, p. 34). 


A partir do PME a Libras deverá ser ofertada no currículo do ensino fundamental 
como disciplina. O Plano não deixa claro de que forma esta língua deverá ser ofertada, 
se em escola integral ou em escola que tenha aluno surdo, por exemplo. No entanto, 
a SEMED já vem desenvolvendo o ensino da Libras por meio da oferta de cursos e 
de projetos. O projeto “Libras na Comunidade Escolar” acontece nas Escolas e Ceinf's 
onde há o aluno Surdo, que faz uso da Língua de Sinais para se comunicar. E o projeto 
é desenvolvido pelo intérprete educacional em parceria com os demais docentes da 
Unidade Escolar. 

A meta 4.13 determina que os atendimentos com profissionais da Educação 
Especial sejam garantidos aos alunos e que sejam ampliados até o segundo ano de 
vigência do PME. 


4. 13 garantir e ampliar até o 2º (segundo) ano de vigência deste PME, as 
equipes de profissionais da educação para atender à demanda do processo 
de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a oferta 
de professores (as) do AEE, áudio descritores (as), profissionais de apoio ou 
assistente de inclusão, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias- 
intérpretes para surdocegos (as), instrutores (as) mediadores (as), 
professores (as) de Libras, prioritariamente surdos (as), e professores (as) 
bilíngues (PME, 2015, p. 35) (grifos nossos) 


Após um ano de vigência do PME, no que se refere aos profissionais da Libras 
(dados apenas de intérpretes e professores surdos), não houve ampliação do número 
de profissionais intérpretes e professores surdos. Em 2015, havia 57 (cinquenta e 


sete) intérpretes atuando na rede municipal de ensino (escolas e Ceinf's), e, em 2016, 
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ocorreu uma diminuição para 54 (cinquenta e quatro) profissionais. O número de 
professores surdos se manteve em 4 (quatro) nos anos de 2015 e 2016. 
A meta 7 trata da qualidade do ensino e aponta a 7.8 como uma de suas 


estratégias para atingir as médias nacionais. 


7. Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 
modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a 
atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB: 

7. 8 implantar e implementar indicadores específicos de avaliação da 
qualidade da educação especial, bem como da qualidade da educação 
bilíngue para surdos; 


A meta 7.8 do PME propõe que seja realizada uma avaliação da educação 
bilíngue (Libras- português) ofertada aos surdos da REME. Segundo dados da 
SEMED (2016), apenas a Escola Municipal Leovegildo de Melo, escola rural, teve o 
ensino bilíngue avaliado e foi considerado, excelente. Em Campo Grande existem 
duas escolas municipais com projetos para educação bilíngue (Libras - Língua 
Portuguesa), a escola municipal Leovegildo de Melo e a Escola Municipal Danda 
Nunes, que também tem previsão de se tornar escola de período integral e ofertar o 
ensino da Libras a partir do ano de 2017 (GIANOTTO, 2016, p. 37). 

Aos poucos, ainda que em poucas escolas, a Comunidade Surda consegue um 
de seus direitos, que é o ensino bilíngue. Para Althusser (1985, p. 71-72), “(...) a 
resistência das classes exploradas pode encontrar o meio e a ocasião de expressar- 
se neles, utilizando as contradições existentes ou conquistando pela luta posições de 
combate.” Para estabelecermos uma comparação com o pensamento de Althusser 
(1985), podemos imaginar o aluno surdo no Aparelho Ideológico escolar da seguinte 
forma: o surdo de origem social humilde, pertencente à classe dominada, que não 
possui condições de pagar por uma educação especializada. Por outro lado, 
imaginemos o surdo de origem social abastada, que tem condições de pagar por uma 
educação de qualidade, com metodologias adequadas para seu pleno 
desenvolvimento, esse sujeito pertenceria à classe dominante. 

Continuando a análise do PME, a meta 16 estabelece a valorização dos 
professores da educação municipal. 


16. Formar, em nível de pós-graduação, no mínimo 50% (cinquenta por 
cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência 
deste PME, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica 
formação continuada em sua área de atuação, considerando as 
necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino (PME, 
2015, p. 44). 


Aponta como uma de suas estratégias a meta 16.3, que estabelece a ampliação 
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de materiais de apoio para os professores da educação básica com o apoio do 
governo federal. 


16. 3 ampliar, com apoio do governo federal, programa de composição de 
acervo de obras didáticas, paradidáticas, de literatura, de dicionários, 
materiais de pesquisa e programa específico de acesso a bens culturais e 
outras linguagens (teatro, cinema, música, dança, artes visuais e outras) 
incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo 
de outros, a serem disponibilizados para os professores e às professoras da 
rede pública de educação básica, favorecendo a construção do conhecimento 
e a valorização da cultura da investigação (PME, 2015, p. 44) 


Segundo a SEMED, no ano de 2016 o acervo de obras foi de responsabilidade 


do município apenas. 


4. EDUCAÇÃO BILÍNGUE EM CAMPO GRANDE: O BILINGUISMO DE ESTADO E 
O BILINGUISMO DA COMUNIDADE SURDA 


Nos estudos sobre os surdos prevalece a escolha pela educação bilíngue, na 
qual o aluno terá a Libras como sua primeira língua (L1) e fará uso dela para se 
comunicar e até mesmo aprender a segunda língua, a portuguesa (L2), na modalidade 
escrita. É o que encontramos nas leis que regem o ensino para surdos e também o 
que diz o PME do município. O que denominamos aqui como “Bilinguismo de Estado” 
é o conceito que é posto em prática sobre a educação bilíngue no atendimento aos 
surdos, colocando apenas um intérprete em sala para realizar sua inclusão. Tanto o 
Art. 22 do decreto 5.626, de 22 de dezembro de 2005, quanto o PME, preveem um 
intérprete educacional para mediar a comunicação entre aluno surdo e professor em 
sala comum de escola comum. Essa educação bilíngue não atende plenamente as 
necessidades do aluno surdo, a fim de que ele interaja e seja efetivamente incluído, 
tanto na aprendizagem quanto no contexto escolar. 

Ao considerarmos que a classe dominante detém o poder do Estado e também 
é “[...] ativa nos Aparelhos Ideológicos do Estado. Bem entendido, agir por leis e 
decretos no Aparelho (repressivo) do Estado é outra coisa que agir através da 
ideologia dominante nos Aparelhos Ideológicos do Estado.” (ALTHUSSER, 1985, 
p.71) O autor continua afirmando que as instituições escolares (...) podem não apenas 
ser os meios, mas também o lugar da luta de classes (1985, p.71). A escola é também 
um espaço de luta para os surdos conquistarem condições que gerem melhorias 
efetivas na qualidade de seu ensino e atendam às suas necessidades. Gianotto (2016) 


afirma que a luta se dá quando “os movimentos dos excluídos se articularam de forma 
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a produzirem novas maneiras de pensar e criar sua visibilidade mesmo em meio ao 
poder hegemônico (p. 72)”. 

Gianotto (2016) descreve como deve ser o que aqui denominamos como 
“Bilinguismo da comunidade surda”, que seria o mais completo e efetivo para o ensino 
do aluno surdo. Para o autor, “os pedagogos e professores, de forma geral, deveriam 
dominar a Língua Brasileira de Sinais, para que em vez de sempre precisar de um 
Tradutor e Intérprete (TILS) de Língua de Sinais, eles pudessem de forma eficaz 
ter um acesso direto aos surdos, ensinando e tirando as dúvidas (2016, p.52) (grifos 
nossos)”. O autor sugere que todos os educadores deveriam dominar a Libras para 
ensinar o surdo, porém, isso só seria possível em uma classe bilíngue onde todos 
fossem surdos ou tivessem a Libras como segunda língua para os ouvintes, ou ainda 
em uma escola bilíngue, com a Libras como primeira língua, como funcionava no 
CEADA. Segundo Vilhalva (2014 apud GIANOTTO, 2016, p. 73), nas escolas 
bilíngues deve ser ofertada a educação em tempo integral, tendo a Libras como sua 
primeira língua e “[...] contemplando três aspectos diferentes: linguísticos, 
socioculturais e históricos, e não apenas utilizando-a como língua de instrução.” Ainda 
segundo Vilhalva (2014 apud GIANOTTO, 2016, p. 38), “é essencial para o aluno 
surdo o acesso pleno à educação com a inclusão da cultura surda no ambiente 
escolar, pois sem ela o objetivo não será alcançado e, além disso, ocorrerá a evasão 
escolar.” 

Podemos perceber que ao mesmo tempo em que há um discurso de ampliação 
do ensino bilíngue por parte do poder público por meio do PME, fecha-se, no ano de 
2016, uma importante instituição que fomentava a língua e a cultura da comunidade 
surda, o CEADA, que atuava seguindo a lógica do “Bilinguismo da comunidade surda”. 
Observamos uma diminuição de matrículas que ocorre devido às escolas comuns 
passarem a ofertar o ensino bilíngue com o intérprete educacional para os alunos 
surdos. O que podemos verificar no aumento de matrículas desse público em escolas 
comuns: 

Segundo dados do PME (2015), Campo Grande/MS registrou uma evolução 


nas matrículas em escolas comuns, conforme a tabela a seguir: 
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Tabela 1: Dados 














Tabela 1 

ALUNOS 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 
Deficiência 

Auditiva/Surdo 66 85 70 133 154 141 151 141144 











Fonte: (PME p. 23) 


Devemos refletir sobre quais os motivos pelos quais os pais e familiares desses 
alunos surdos não deram preferência ao CEADA. Eles sabem da importância dos 
surdos viverem em uma comunidade linguística surda? Eles têm condições de levar 
esse aluno para essa comunidade? Há uma grande propaganda que promove o 
bilinguismo nas escolas comuns, porém, nessas escolas não existe a comunidade 
linguística para o aluno surdo porque haverá apenas o intérprete educacional para 
dialogar durante o período e horário escolar. O bilinguismo ofertado nas escolas 
comuns funciona somente como uma grande narrativa do ensino adequado ao surdo 
e que o inclui, o que de fato não ocorre. 

Orlandi (2007) nos traz o conceito de silenciamento como política do silêncio, a 
autora faz uma análise dos efeitos da censura no período de governo ditatorial que 
tivemos no Brasil (1964- 1985). Para a autora “[...] o sentido é sempre produzido de 
um lugar, a partir de uma posição do sujeito, ao dizer, ele estará, necessariamente, 
não dizendo “outros” sentidos. Isso produz um recorte necessário no sentido. Dizer e 
silenciar andam juntos” (ORLANDI, 2007, p. 53). Neste artigo usaremos o conceito de 
silenciamento ligado às práticas de ensino bilíngue apenas com um intérprete 
educacional que é ofertado atualmente, o que não proporciona uma inclusão 
satisfatória do aluno surdo, provocando o silenciamento cultural e linguístico desse 
sujeito. 

Escolas como o CEADA é que cumprem, de modo amplo e efetivo, com uma 
proposta bilíngue muito mais interessante para o surdo, pois lá ele irá conviver entre 
iguais, trocará informações, compartilhará costumes e experiências de modo que se 
sinta realmente incluído em um grupo social que possui a mesma língua. Para Bakhtin 
(2010) “eu não posso passar sem o outro, não posso me tornar eu mesmo sem o 
outro; devo encontrar a mim mesmo no outro, encontrar o outro em mim” (2010, p. 
323). Nesse processo citado por Bakhtin (2010) a palavra, nesse caso o sinal, é o 
meio para entrar em contato com o outro e moldar nossa identidade em uma relação 
dialógica. 


Para o surdo, sua primeira língua é a Libras, portanto, seu semelhante será 
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outro surdo falante que usa a língua de sinais e o seu “outro” será o ouvinte. Na 
sociedade em que vivemos, de maioria ouvinte (outro), é certo que o surdo terá 
inúmeras situações de convivência com o ouvinte e sua cultura. Porém, quando se 
trata de aprendizagem e de identidade cultural, é preferível que o sujeito surdo tenha 
contato com surdos por compartilharem da mesma perspectiva de como percebem a 
realidade, a fim de que lhe sejam garantidas condições de se desenvolverem 


plenamente e de conviver com seus iguais. Gianotto (2016) lembra ainda que, 


atualmente se fala que sem as identidades o desenvolvimento é mais pobre. 
Essas identidades se constroem a partir de comunidades de falas, no caso 
aqui, comunidade da Libras [...] um idioma que se vê, de uma comunidade 
que não se cala frente à comunidade majoritária de um idioma que se 
fala/ouve (2016, p./4). 


Gianotto destaca o papel das comunidades de fala para um desenvolvimento 
mais rico para a comunidade surda, evidenciando o foco na identidade surda. 


Segundo Pereira (2016), a questão identitária é moldada a partir do outro, como 


podemos ler a seguir: 


somos definidos na relação com o outro e, ao tomarmos consciência dessa 
dependência na relação dialógica, podemos tentar compreender a identidade. 
Ela é investigada a partir da alteridade, ou seja, o eu é constituído a partir do 
outro, na alteridade que se dá no encontro de palavras” (PEREIRA, 2016, p. 
37) 


Nesse contato com o seu semelhante e com o seu “outro” o sujeito surdo irá, 
por meio de sua língua e cultura, se posicionar marcando e reforçando sua identidade. 
Pois para Bakhtin (2006) “através da palavra, defino-me em relação ao outro, isto é, 
em última análise, em relação à coletividade” (p. 115). 

Para Orlandi o silenciamento funciona como forma não de calar, mas de fazer 
dizer “uma” coisa, para não deixar dizer “outras” (2007, p. 53). Esses outros sentidos 
são os sentidos que se quer evitar, pois pertencem a outras formações discursivas, 
por isso, ao dizermos que "os surdos de Campo Grande têm educação bilíngue”, 
apagamos outros sentidos possíveis dentro das variedades de formações discursivas 
bilinguismo/inclusão e sua oposição, como por exemplo: não ter intérprete/exclusão, 
como o de não ter a Libras, de não ter ensino bilíngue para o aluno surdo, de modo 
que ele fique excluído. 

Portanto, se existe o intérprete educacional para atender a cada aluno surdo 
de cada escola, então existe uma educação bilíngue e inclusiva. Cala-se, dessa forma, 
outros sentidos negativos de falta de assistência aos direitos do sujeito surdo e sua 


exclusão. 
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5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Gianotto (2016), a partir de sua posição sujeito, professor surdo e ativista, 
entende que a identidade da “[...] comunidade surda se constrói a partir de um lugar 
de discurso viso-gestual e de invisibilidade” (p.74), ou seja, ele percebe um movimento 
complexo no qual a identidade desse grupo social se constrói por meio do uso da 
Libras como sua L1, assim como também ela a silencia e a torna invisível em uma 
sociedade de maioria ouvinte. 

Para Orlandi, apesar desse silenciamento e da invisibilidade apresentada por 
Gianotto (2016), a classe dominada encontra as suas formas de resistência, pois, 
segundo a autora “a identidade, por seu lado, sempre em movimento, encontra suas 
formas de manifestação não importa em que situação particular de opressão.” (2007, 
p.118) Os surdos, sem uma educação que considere sua comunidade linguística e 
cultural, não conseguirão se organizar e lutar pelos seus direitos. Recordemos os 
dados de nossa pesquisa: 

A meta 4 estabelece que a Educação Especial deve ser voltada ao atendimento 
especializado de alunos que tenham algum tipo de necessidades especiais, aqui, no 
caso, a surdez. Há o atendimento com o intérprete em sala de aula, o que não 
consideramos o ideal. 

A meta 4.7 prevê a oferta, a partir de 2015, da educação bilíngue (libras- 
português) aos alunos surdos da rede regular de ensino, o que ocorreu, segundo 
dados obtidos. 

A meta 4.7.1 estabelece que haja intérprete para todas as etapas da educação 
básica a partir do ano de 2015. O município garantiu intérprete do pré-ll ao 9º ano do 
Ensino Fundamental. Não obtivemos dados referentes à educação infantil, fase de 
crucial importância na aquisição de língua. 

A meta 4.7.2 estabelece a oferta da disciplina de Libras no ensino fundamental. 
O plano não deixa claro de que forma ela deve ser ofertada, se em escola integral ou 
em escola que tenha aluno surdo, por exemplo. A SEMED (Secretaria Municipal de 
Educação) já vem desenvolvendo o ensino da Libras por meio da oferta de cursos e 
de projetos. 

A meta 4.13 determina que os atendimentos com profissionais da Educação 
Especial sejam garantidos aos alunos e, posteriormente, ampliados até o segundo 
ano de vigência do PME, ou seja, até 2017. Os dados da SEMED mostraram que o 
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atendimento foi garantido, mas não ampliado como previsto. 

A meta 7 trata da qualidade do ensino que tem por objetivo atingir as médias 
nacionais. Como estratégia, temos a meta 7.8 do PME que propõe uma avaliação da 
educação bilíngue ofertada aos surdos da educação municipal. Apenas a E.M. 
Leovegildo de Melo, escola rural, teve o ensino bilíngue avaliado, e como pioneiro foi 
considerado “excelente”. 

A meta 16 estabelecia a valorização dos professores da educação municipal. 
Apontou como estratégia a meta 16.3 que determinava a ampliação de materiais de 
apoio para os professores da educação básica com o apoio do governo federal. Até o 
momento, no segundo ano de vigor do PME, o Governo Federal não enviou verbas 
para a ampliação do acervo didático para o ensino e aprendizagem da Libras. 

A censura problematizada por Orlandi (2007), pode ser utilizada para explicar o 
atual trabalho do poder público que “[...] procura impedir justamente que haja 
elaboração histórica dos sentidos e movimento no trabalho de identificação dos 
sujeitos (cidadãos) (p. 129), pois dessa forma, impede a abertura de mais espaços, 
investimentos em profissionais, materiais paradidáticos e tudo mais que represente 
gastos aos cofres públicos, ainda mais em períodos de crise política e econômica pela 


qual estamos passando. 


6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho apresenta uma construção histórica muito significativa, tendo como 
norte a luta da Comunidade Surda na construção de seu espaço e na exigência do 
cumprimento da legislação que os amparam, sendo abordado o Plano Municipal de 
Educação da cidade de Campo, capital do estado de Mato Grosso do Sul. 
Apresentamos um breve resumo de exigências trazidas pelo PME e as ações que 
foram ou não realizada pelos gestores públicos. 

Tecemos discussões com vários autores que apontam o papel do Estado e do 
sujeito, nesse caso o Surdo. Consideramos que o AIE que mais interfere na vida dos 
sujeitos, desde a infância até a vida adulta, é a escola, pois é ela quem dá formação 
a todas as crianças de todas as classes, transmitindo valores e ideologias. Apesar de 
a escola manter uma imagem de instituição universal, percebemos que a educação 
desenvolve um papel crucial na reprodução das relações de produção e sua 
consequente reprodução das desigualdades. Entretanto, essa ideologia é disfarçada, 
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pois a escola é tida como instituição democrática e neutra na formação dos sujeitos. 

Colocar somente um intérprete de Libras na sala de aula comum da rede 
regular de ensino onde tiver um aluno surdo é mais barato do que oferecer uma 
educação bilíngue em uma escola especializada, o que demandaria materiais 
paradidáticos, sala de recursos, equipamentos específicos, profissionais capacitados 
para atender ao aluno surdo de modo digno e que vise seu real desenvolvimento, 
aprendizagem e inclusão. 

Em vista disso, concluímos que, com a atual conjuntura de crise política e 
econômica de nosso país, os repasses e até mesmo os investimentos na área da 
educação especial, em particular, aLibras, estejam sendo reduzidos, comprometendo 


a execução do Plano Municipal de Educação como previsto. 
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Os problemas socioambientais do mundo pós-moderno unem uma 
corrente de pensadores interessados nas questões relativas à natureza, trazendo à 
tona a consciência coletiva, em busca de soluções que minimizem o impacto da 
produção de bens e consumo. Dessa forma, atualmente, são exercidos fluxos e 
contrafluxos, por meio de diversos atores, que se agenciam e são agenciados pelas 
redes sociotécnicas, impulsionando discursos e narrativas de apelos socioambientais. 
Para tanto, é possível inferir que o marketing formula suas contradições por trás do 
discurso verde e dos agenciamentos coletivos que se formam e se agenciam em redes 
rizomáticas. A partir disso, este ensaio teórico propõe uma reflexão, pelo olhar da 
Ecosofia, por meio de cartografias psicossociais do marketing ambiental, para 
compreender como ocorrem os processos de agenciamento de enunciação de um 
“rizoma verde” na captura de modos de ser ecológico ou “ecopsicossocial”. Destarte, 
o objetivo central é pensar como são produzidas as “subjetividades verdes” que 
exploram recursos naturais e produtilzam a natureza. A pesquisa é bibliográfica, 
fundamentada nas pistas teóricas trilhadas por Félix Guattari e Gilles Deleuze; 
associada a Teoria Ator-Rede (TAR)/Cartografia de Controvérsias de Latour, a qual é 
utilizada como método de mapeamento dos processos de agenciamento de 
enunciação do “rizoma verde”. O resultado é uma discussão psicossocial, que desvela 
novas pistas para o marketing ambiental, apontando para a necessidade de se pensar 
um novo “marketing ecosófico”, baseado nas três ecologias (mental, social e 
ambiental), no qual as relações sejam priorizadas sob uma nova ética socioambiental. 


marketing ambiental, cartografias psicossociais, “marketing 
ecosófico”. 
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ABSTRACT: The socio-environmental problems of the postmodern world unite a chain 
of thinkers interested in the issues of nature, bringing to the surface the collective 
consciousness, in search of solutions that minimize the impact of the production of 
goods and consumption. In this way, flows and counterflows are exercised, through 
various actors, acted and managed by the sociotechnical networks, impelling 
discourses and narratives of social and environmental appeals. In order to do so, itis 
possible to infer that marketing formulates its contradictions behind the green discourse 
and the collective assemblages that are formed and are organized in the rhizomatic 
networks. From this, this theoretical essay proposes a reflection, through the view of 
Ecosophy, through psychosocial cartographies of environmental marketing, to 
understand how the processes of agency of enunciation of a "green rhizome" occur in 
the capture of ecological or " ecopsicossocial ". Thus, the central objective is to think 
about how the "green subjectivities" that exploit natural resources and produce nature 
are produced. The research is bibliographical, based on theories tracked by Félix 
Guattari and Gilles Deleuze; (TAR) / Latour Controversy Mapping, which is used as a 
mapping method for the "green rhizome" enunciation. The result is a psychosocial 
discussion, which reveals new clues to environmental marketing, pointing to the need 
to think of a new "ecosophyc- marketing”, based on the three ecologies (mental, social 
and environmental), in which relations are prioritized under a new socio-environmental 
ethics 


KEYWORDS: environmental marketing, psychosocial cartographies, "ecosophyc- 
marketing”. 
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1. INTRODUÇÃO 


Os riscos globais da era pós-moderna têm sido tema de conflitos, entre 
biólogos, ambientalistas, executivos de empresas, governos e empresas de terceiro 
setor, levantando reflexões sobre as questões socioambientais da 
contemporaneidade. Portanto, este ensaio intenta pensar as subjetividades humanas 
que estão relacionadas às questões ético-político-ambiental do planeta, sob uma nova 
ecosofia ou a partir do registro das três ecologias (mental, social, ambiental) 
(GUATTARI, 2001). Contudo, a consciência coletiva, contemporânea parece estar 
adormecida quando se trata de pensar alternativas para a produção de bens e pós- 
consumo. Por outro lado, os empresários das grandes empresas transnacionais se 
veem pressionados por fluxos e contrafluxos, atualmente, exercidos por diversos 
atores que se agenciam e são agenciados pelas redes sociotécnicas (LATOUR, 
2012), impulsionando discursos e narrativas de apelos socioambientais. 

Conforme os problemas ambientais vão se agravando, aumenta a inquietação 
da sociedade quanto as práticas empresariais, gerando controvérsias que vão desde 
a descrença dos cientistas céticos até ao ativismo dos ambientalistas que lutam pela 
causa planetária. Segundo Guattari (2001), o mundo atual prima por uma mudança de 
rumo, em relação aos valores “ético-estético-político”, para se repensar uma nova 
ordem “ecosófica”. 


O mundo contemporâneo, emaranhado em seus impasses ecológicos, 
demográficos, urbanos, incapaz de assumir as extraordinárias mutações 
técnico-científicas que o atingem, de uma forma compatível com os interesses 
da humanidade, se engajou em uma corrida vertiginosa, seja para o abismo, 
seja para uma renovação radical. As bússolas econômicas, sociais, políticas, 
morais, tradicionais se desorientam umas após as outras. Torna-se 
imperativo refundar os eixos de valores, as finalidades fundamentais das 
relações humanas e das atividades produtivas (GUATTARI, 1992, p. 116). 


Ademais, com todos os agravantes planetários surgem pesquisadores 
interessados em abordagens baseadas na teoria moral e na psicologia social para 
reconciliar objetivos individuais e coletivos. “Destarte, a reflexão filosófica proposta por 
Guattari considera que a reconstrução das relações humanas deve-se basear na tríade 
- mental, social e ambiental - para que uma nova mudança molar-molecular possa ser 
realizada em todos os ditames da sociedade contemporânea” (ALMEIDA; TAVARES; 
FERREIRA, 2019, p. 11). Tais reflexões apontam para a necessidade de uma 
mudança de rumo, em relação ao atual modelo de destruição, antes que os riscos 


cresçam em velocidade vertiginosa. Além disso, uma vez que os riscos globais estão 
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interligados socioambientalmente, cabe uma atenção redobrada no que se refere à 
desaceleração da perda de biodiversidade, visto que os resultados da inação do clima 
estão se tornando cada vez mais claros (WORLD ECONOMIC FORUM, 2019). 
“Assim, a sociedade contemporânea se constrói através de uma moldagem auto- 
deformante, em mudança permanente, cujas malhas, processos, vetores e redes 
estão em contínua transformação e desconstrução. Tudo e todos estão se produzindo 
e se controlando” (BITTENCOURT; TAVARES, 2018, p. 132). 

Desse modo, tais estudos acendem um olhar para as questões socioambientais 
que sofrem impacto do mundo capitalista e globalizado. Corroborando com esta 
reflexão é importante ressaltar a passagem da sociedade disciplinar (FOUCAULT, 
1987) para a sociedade de controle (DELEUZE, 1992) que culmina em diversas 
transformações socioculturais. Os processos disciplinares segundo Foucault (1987, p. 
118) “existiam há muito tempo: nos conventos, nos exércitos, nas oficinas também. 
Mas as disciplinas se tornaram no decorrer dos séculos XVIl e XVIII fórmulas gerais 
de dominação”. 

Contudo, observa-se, a partir da segunda metade do século XX, uma mudança 
na sociedade disciplinar que passa a ser de controle e vigilância constante pela web, 
câmeras e redes sociais. O indivíduo da sociedade de controle (DELEUZE, 1992) 
passa a ter influência das redes sociotécnicas (LATOUR, 1994) e nessa dialética, 
entre uma sociedade de controle e consumo, advém um novo modo de ser no qual 
todos se vigiam e são vigiados, e do qual o desejo é um devir incessante e maquínico, 
conforme Guattari (1981, p. 8) alerta: “Vamos assistindo à construção de uma teoria 
do desejo no campo social, onde economia política e economia libidinal são 
inseparáveis. A economia libidinal é a subjetividade da economia política”. 
Complementando esta reflexão, dizer-se-ia que: “Os indivíduos, a partir de uma 
perspectiva psicossocial, são analisados sob o ponto de vista do desejo, que é 
mantido por meio de sensações que cerceiam a não-saciedade dentro da sistemática 
do consumo (FERREIRA, 2016, p. 14). 

Indo ao encontro desta ideia, Deleuze (2012, p. 16) lembra que: “A 
subjetividade é determinada como um efeito, é uma impressão de reflexão”. Assim, é 
o processo de elaboração dos agenciamentos de enunciação do marketing ambiental 
que pode, por exemplo, transformar um produto natural aplicando um selo verde para 


a captura de consumidores ecológicos. Esta mesma reflexão foi alcançada por 
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Cruvinel et al. (2020) articulando que “O viés ecológico, praticado pelas empresas, 
satisfaz uma demanda de mercado ao revelar as características benéficas de um 
produto ou serviço percebido pelos seus consumidores e que os motive a adquiri-lo”. 
Por outro lado, os consumidores passam a exercer controle sobre as empresas que 
procuram elaborar seu produto verde. Ottman (2012, p. 36) auxilia nessa reflexão 
aludindo que “Com todas as gerações agora demonstrando valores sustentáveis, O 
comportamento preocupado com o meio ambiente está se tornando a regra”. Dessa 
forma, o marketing ambiental, passa a ter um papel relevante no posicionamento 
empresarial das marcas ecológicas e na criação dos novos consumidores ecológicos 
ou “ecopsicossociais”. “O produto e a marca simbolizam muito mais do que o indivíduo 
necessita; estes objetos e símbolos passam a representar os novos seres 
“ecopsicossociais” (ALMEIDA; TAVARES; FERREIRA, 2019) ou “[...] uma vida 
melhor, a partir do diferencial de imagem construída pelo denominado “consumo 
verde”, como atitude de fazer o bem, de um agir política e ecologicamente corretos” 
(TAVARES, 2014, p. 90). 

Destaca-se, que neste processo, a esquizoanálise, conceito postulado por 
Guattari e Deleuze, contribui para uma reflexão sobre as novas ações de marketing 
do mundo contemporâneo, “[...] Porque o desejo não sobrevive separado do exterior, 
separado dos seus investimentos e contra- investimentos econômicos e sociais” 
(DELEUZE; GUATTARI, 2004, p. 375). 

Sendo assim, é possível discutir o marketing ambiental pela visão psicossocial, 
e inferir que o marketing formula suas contradições por trás do discurso verde e dos 
agenciamentos coletivos que se formam e se agenciam em redes sociotécnicas 
(LATOUR, 2012). 

Por outro lado, o mundo capitalista é controverso e os indivíduos pós-modernos 
passam a viver uma nova era, e um novo contexto de consumo, que se iniciou com a 
preocupação econômica e ambiental e que, atualmente, se inseri numa questão mais 
ampla. Há correntes que defendem um novo movimento do consumo a partir do 
“aceleracionismo”!. Há outras correntes que se preocupam com o estrago planetário 
causado pelo homem contemporâneo, e pensam outras formas dualistas de como 
crescer ou decrescer a partir de uma “economia verde” (VEIGA; ISSBERNER, 2012). 
Em vez de acelerar o consumo, pensar em bem-estar humano e desenvolvimento 


saudável para o meio ambiente. São movimentos que cogitam desde a ideia de uma 
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eficácia para o desenvolvimento sustentável planetário até a utopia de uma nova era 
chamada de Antropoceno. Todavia, segundo Veiga (2017), são movimentos que se 
apresentam em forma de “quatro controvérsias: desenvolvimento, sustentabilidade, 
antropoceno e utopia” (VEIGA, 2017, p. 234); cujas premissas são antagônicas entre 
os interesses da indústria, comércio, consumidores e terceiro setor. 

Contudo, neste diapasão há uma cobrança por parte da sociedade global sobre 
novas alternativas para o uso dos recursos naturais que são finitos. Para tanto, surgem 


novas formas de pensar o capitalismo, a partir de uma ecosofia. 


Significa dizer que a ecologia generalizada - ou a ecosofia - agirá como 
ciência dos ecossistemas, como objeto de regeneração política mas também 
como engajamento ético, estético, analítico, na iminência de criar novos 
sistemas de valorização, um novo gosto pela vida, uma nova suavidade entre 
os sexos, as faixas etárias, as etnias, as raças... (GUATTARI, 1992, p. 116). 


A partir disso, este ensaio teórico tem como pista uma reflexão do marketing 
ambiental pensado pela visão da ecosofia na qual se discutem as três ecologias — 
mental, social e ambiental (GUATTARI, 2001). Nesse sentido, refletir a lógica dos 
processos psicossociais através do sentido de “ecosofia” como pensamento motor 
para dialogar com a temática da subjetividade e sua intersecção com os conceitos de 
rzoma e agenciamento de enunciação, a fim de apontar desdobramentos e 
provocações para o marketing ambiental, através do campo psicossocial, é o processo 
que conduz esse ensaio teórico. 

Por consequência, o estudo contribui com novas formas de pensar e produzir 
conhecimento na pesquisa em ciências humanas e sociais (ALMEIDA; TAVARES; 
FERREIRA, 2019). Assim, a perspectiva teórica psicossocial apresentada neste 
ensaio, intenta romper com sistemas “molares” ou, em outras palavras, com as 
envelhecidas fórmulas conservadoras de pensamentos sistêmicos, exercidos em: 
fábricas, indústrias, governos, escolas, etc.; para trazer “práticas modernas” — ou um 
conjunto de ações “moleculares” -, num processo de revitalização do passado 
(DELEUZE; GUATTARI, 2011). 

Deste modo, o objetivo central do estudo é refletir como são produzidas as 
“subjetividades verdes” que exploram os recursos naturais e “produtilizam a natureza” 
(FERREIRA; TAVARES, 2018), dado que, na contemporaneidade, o indivíduo é 
constantemente estimulado por propostas ecoamigáveis, o que faz emergir 
consumidores que assumem novos modos de ser e ter “ecopsicossociais”. Destarte, 


esse estudo visa identificar, através das teorias pós-estruturalistas, como são 
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elaborados os agenciamentos coletivos de enunciação do consumo verde na era pós- 
moderna e globalizada, na qual todos se agenciam e se multiplicam em rede de forma 
rizomática. 

Essa discussão se faz relevante tendo em vista que para Guattari a 
subjetividade relaciona- se à exterioridade humana, ou seja, toda subjetividade é 
fundamentalmente maquinada, fabricada, modelada e consumida (GUATTARI, 1992). 
Além disso, a subjetividade é constantemente alimentada pelo capitalismo 
contemporâneo — mundial e integrado — impulsionando uma lógica coletiva organizada 
por uma nova ordem de consumo ecológico ou “ecopsicossocial”. 

Assim sendo, surge uma nova ordem de mercado que utiliza um “capital verde” 
(FERREIRA; TAVARES; ALMEIDA; VENTURA, 2017) e que, igualmente: “são fluxos 
sociais, materiais e de signos que são a objetividade do desejo” (GUATTARI, 1981, p. 
8). É pela via do marketing ambiental que a dinâmica do capital passa a se dar em rede 
e virtualmente numa condição de comunicação rizomática, na qual o consumidor tanto 
produz quanto é produzido pelo atravessamento das redes sociotécnicas, numa 
revolução molar-molecular entre organizações, agentes sociais, consumidores e 
mass-media “máquina de guerra” / "máquina desejo” / "máquina teórica” (GUATTARI, 
1981). Os agenciamentos de enunciação do “rizoma verde” são produzidos de forma 
coletiva por redes sociotécnicas, numa relação híbrida entre humanos e não humanos 
(LATOUR, 2005; LATOUR, 1987). 

Ampliando essa reflexão, infere-se que o agenciamento do “rizoma verde” 
passa a ocorrer de forma fluida, uma vez que as empresas atualmente comercializam 
seus bens e serviços por meio de diversos canais híbridos, canais de comércio 
eletrônico e redes virtuais. Esta virtualização propicia uma interação de fluxos e 
contrafluxos entre os consumidores e as marcas. Desta forma, o marketing explora a 
comunicação entre os consumidores, que passam a interagir diretamente com as 
marcas, dando sugestões e opiniões sobre seus produtos e serviços. Sendo assim, 
esse novo modo de viver conectado em redes sociotécnicas, no qual o indivíduo passa 
a trocar informações sobre seu modo de vida, faz surgir novos modos de ser e novas 
dimensões, que podem ser de ordem subjetiva ou socioambiental (GUATTARI, 2001). 

A partir desse ponto, o presente ensaio propõe uma reflexão crítica que tem 
como preocupação inicial explorar a relação do marketing ambiental através do olhar 
da psicossociologia, apresentado sob o conceito de ecosofia, originalmente postulado 
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por Guattari, em sua obra Três ecologias, a qual estabelece três esferas de relações 
(mental, social e ambiental); um conceito que agrega uma dimensão “ético-estético- 
político” na construção das ações de sustentabilidade socioambiental. Além disso, o 
presente ensaio procura refletir os demais conceitos de rizoma e agenciamento de 
enunciação, usualmente apresentados na literatura de Gilles Deleuze e Félix Guattari, 
trazendo, também, a noção de redes de Bruno Latour. 

Nesse contexto, os tópicos a seguir fazem uma análise, por meio de cartografias 
psicossociais do marketing ambiental, visando compreender como ocorrem os 
processos de agenciamento de enunciação de um “rizoma verde” na captura de 
modos de ser “ecológico” ou “ecopsicossocial”. Além disso, busca discutir e identificar 
como o capitalismo rizomático opera na produção de subjetivação exercida pelas 
marcas verdes para divulgação e comercialização dos produtos e serviços ecológicos. 


2. CARTOGRAFIAS PSICOSSOCIAIS DO MARKETING AMBIENTAL 


Este ensaio teórico utiliza em seu esboço os conceitos de Deleuze e Guattari 
para discutir o marketing ambiental pelo olhar psicossocial. Nesse sentido, a obra de 
Deleuze e Guattari nos auxilia a compreender o processo de enunciação do marketing 
ambiental como uma dominante cartografia do “rizoma verde”. O agenciamento do 
“rizoma verde” é alimentado por um capitalismo que se atravessa, sem limites e 
fronteiras, e que é agenciado coletivamente como corpos sem órgãos: “[...] o desejo é 
um deserto que atravessa o corpo sem órgãos, e nos faz passar de uma das suas faces 
para a outra” (DELEUZE; GUATTARI, 2004, p. 396). Destarte, o desejo dentro dessa 
perspectiva se apresenta de forma coletiva: “Não é nunca um exílio individual, nem 
um deserto pessoal, mas um exílio e um deserto coletivos” (DELEUZE; GUATTARI, 
2004, p. 396). Como uma máquina- desejante que materializa e alcança as lacunas 
não preenchidas do “desejo maquínico” e ilusório: “as descobertas e os fantasmas 
são resíduos de máquinas desejantes submetidas a leis específicas do mercado 
exterior do capitalismo, ou do mercado interior da psicanálise” (DELEUZE; 
GUATTARI, 2004, p. 403). Desse modo, são desejos - nunca saciados - alimentados 
pela falta e pela ausência, num conceito niilista?. 

Visto, também, de outra forma: “Um agenciamento é precisamente este 
crescimento das dimensões numa multiplicidade que muda necessariamente de 
natureza à medida que ela aumenta conexões” (DELEUZE; GUATTARI, 2011, p. 24). 
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Sendo assim, dentro da realidade capitalística, se outrora a apreensão com o impacto 
socioambiental era contumaz, com o acréscimo da população e do consumo essa 
questão se torna premente entre os ambientalistas, cientistas e pesquisadores. Entre 
muitos os problemas que são enfrentados pelos ambientalistas, encontra-se a questão 
da responsabilidade compartilhada do ciclo de vida de um produto até o pós-consumo. 
“O ciclo de vida de um produto também deve considerar o descarte e a maneira como 
ele é reincorporado à cadeia— ou não” (SILVESTRE, 2019). 

Consequentemente, a Cartografia de Controvérsias de Latour se apresenta 
como um método eficaz para se debater a sociedade contemporânea a qual vem 
passando por alterações socioambientais dentro de um cenário de crises econômicas 
e políticas intrínsecas ao mundo globalizado e, é nesse contexto que Guattari 
evidencia: “[...] corremos o risco de não mais haver história humana se a humanidade 
não reassumir a si mesma radicalmente. Por todos os meios possíveis, trata-se de 
conjurar o crescimento entrópico da subjetividade dominante” (GUATTARI, 2001, p. 
54). 

Esta subjetividade dominante é constantemente alimentada pelo marketing 


ambiental e por uma nova ordem de consumo ecológico ou “ecopsicossocial”. 


Em um mundo em que tudo é deliberadamente instável, as identidades são 
produzidas à luz do capitalismo “leve” e fluido. Elas são, assim, oscilações 
contínuas, maleáveis pela liberdade de escolha individual, tensionadas no 
desejo de consumir, reguladas pelo mercado, como “kits de subjetividades 
(PONTES; TAVARES, 2017, p. 131.) 


Para tanto, seguindo as cartografias psicossociais do marketing ambiental, de 
modo a se pensar uma mudança “ética-política-estética” (GUATTARI, 2001), no 
próximo tópico analisa-se o conceito ecosófico nas transações da sociedade de 


controle. 


3. O CONCEITO ECOSÓFICO NAS TRANSAÇÕES DA SOCIEDADE DE 
CONTROLE: ECOSOFIA, RIZOMA E AGENCIAMENTO DE ENUNCIAÇAO 


A perspectiva ecosófica proposta por Guattari aspira pronunciar em suas 
reflexões um processo de articulação “ético-político-estético” exercido pelas marcas 
através da publicidade, que tem como pano de fundo a “sociedade de controle” 
operando no campo dos agenciamentos de enunciação dos processos publicitários, e 
alimentado pelo Capitalismo Mundial Integrado (CMI) (GUATTARI, 2001). 


Seguindo esta pista, e tendo como pano de fundo a sociedade de controle que 
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é alimentada pelo CMI, Deleuze e Guattari nos convidam a pensar se “essa fase 
paroxística de laminagem das subjetividades, dos bens e do meio ambiente não está 
sendo levada a entrar num período de declínio” (GUATTARI, 2001, p. 12). E é nesse 
sentido que o marketing ambiental agencia um “movimento de múltiplas faces dando 
lugar a instâncias e dispositivos ao mesmo tempo analíticos e produtores de 
subjetividade” (GUATTARI, 2001, p. 53). Igualmente, pode-se dizer que nessa 
produção capitalística do “rizoma verde” se encontram diversos atores sociais 
(LATOUR, 2012), tais como, indústria, comércio, organizações públicas e privadas, 
transformando a matéria prima que é um recurso natural em produtos ecológicos ou 
verdes. Nesta evolução do capitalismo rizomático, pela visão psicossocial, dizer-se-ia 
que o marketing ambiental passa a operar não somente pelas ciências econômicas e 
sociais, como também por diversas disciplinas que, desta forma, fomentam múltiplas 
parcerias ou “parcerias rizomáticas” e “agenciamentos maquínicos” formando uma 
potente cartografia do “rizoma verde”. Esta nova potência denominada de “natureza 
dos agenciamentos” indica que: “já não há nem homem nem natureza, mas 
unicamente um processo que os produz um no outro, e liga as máquinas” (DELEUZE; 
GUATTARI, 2004, p. 8). Aprofundando essa reflexão, o texto “Post-Scriptum” sobre a 
sociedade de controle, resume que: “o marketing é agora o instrumento de controle 
social, e forma a raça impudente de nossos senhores” (DELEUZE, 2008, p. 224). 
Segundo Deleuze e Guattari (2011, p. 25) “Todo rizoma compreende linhas de 
segmentaridade segundo as quais ele é estratificado, territorializado, organizado, 
significado, atribuído, etc”. Assim, é através do capitalismo rizomático que os 
agenciamentos de enunciação se formam e “colocam em contato subjetividades — 
constelações singulares de fluxos sociais, materiais e de signos -, criando uma área- 
de-intimidade-e-desejo onde um e outro se metamorfoseiam. Nunca paralelamente” 
(GUATTARI, 1981, p. 9). A partir disso, evidencia-se a contribuição da ordem 
capitalística para que o marketing ambiental atue de forma conexionista e 
desterritorializado, se infiltrando nas mentes humanas através das representações 
inconscientes e na cultura de um modo geral, agenciando modos de ser, pois: “Um 
agenciamento é precisamente este crescimento das dimensões numa multiplicidade 
que muda necessariamente de natureza à medida que ela aumenta suas conexões” 
(DELEUZE, 2011, p. 24). Além disso, ressalta-se que todas estas estratégias de 


agenciamento alimentam o “capitalismo rizomático” na espécie de um rizoma*. Assim, 
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Deleuze (2011, p. 22) relata que: “Num rizoma, ao contrário, cada traço não remete 
necessariamente a um traço linguístico: cadeias semióticas de toda natureza são aí 
conectadas a modos de codificação muito diversos, cadeias biológicas, políticas, 
econômicas, etc.”. 

À luz desta problemática, entende-se que o marketing ambiental é 
constantemente alimentado pelo capitalismo rizomático ou pelo CMI, e que suas 
estratégias comerciais para a venda de produtos sustentáveis ou ecológicos são 
elaboradas por meio de uma linguagem publicitária, que traz como palavra de ordem 
“ser sustentável" ou ser “ecopsicossocial”. Estes agenciamentos coletivos se 
deliberam em função das variáveis engendradas por um “agenciamento maquínico 
Natureza-Sociedade”, e como Deleuze e Guattari (2011, p. 27) definem: “é o processo 
de subjetivação e o movimento de significância que remetem aos regimes de signos 
ou agenciamentos coletivos. A função-linguagem é transmissão de palavras de ordem, 
e as palavras de ordem remetem aos agenciamentos [...]”. 

Assim, estima-se que o marketing ambiental elabora os agenciamentos de 


enunciação do “rizoma verde”; atingindo os consumidores “ecopsicossociais”. 


4. NOVAS PISTAS SOBRE O “MARKETING ECOSÓFICO” 


O conceito de “ecosofia”, conforme postulado por Guattari, propõe abarcar o 
meio em que vivemos, tendo como base as três ecologias (mental, social e ambiental), 
visto que sem esta compreensão não haverá evolução para os problemas 
socioambientais, os quais são comumente tratados por uma visão mercantil 
positivista-capitalista. 


Nesse sentido, os problemas ambientais são resultados da evolução da 
sociedade, em seus aspectos econômicos, políticos, sociais e educacionais, 
que sintetizam a subjetividade da condição humana. Assim, essa 
subjetividade significa a nossa percepção sobre o mundo em que vivemos e 
sobre nós mesmos, nosso modo de pensar e agir para preservar e cuidar do 
meio ambiente (CAVALCANTE, 2017, p. 72). 


Segundo Tavares e Pontes, (2014), O paradigma “ecosófico” reflete uma 
perspectiva transversal entre sociedade e natureza, pensado por meio da integração 
dos três registros ecológicos de Guattari (mental, social e ambiental), configurado por 
um capitalismo rizomático, o qual tem como pano de fundo a lógica de uma sociedade 
de controle (DELEUZE, 1992). 

Seguindo as pistas teóricas de Deleuze e Guattari e sob a noção de redes de 
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Latour, à luz da psicossociologia, evidencia-se que os agenciamentos de enunciação 
do marketing ambiental os quais são operados por intermédio de diversos atores 
sociais, tais como, governos, empresas, fornecedores e mass-media, funcionam como 
um dispositivo de controle para a captura dos desejos dos consumidores 
“ecoamigáveis” ou “ecopsicossociais”. Ou seja, os enunciados das marcas verdes são 
proferidos como sendo viáveis, justos e ambientais, ou como postulado por Guattari 
(2001), sob um novo pensamento ecosófico pensado à luz das três ecologias (mental, 


social e ambiental). 


Em As Três Ecologias, Félix Guattari se afasta da separação ambientalista 
dualística do humano (cultural) e não-humano (natural), refletindo sobre o 
conceito de Ecosofia como um estudo de fenômenos complexos, incluindo a 
subjetividade humana, o meio ambiente e as relações sociais, intimamente 
interconectados entre si. Para Guattari, cada vez mais será dependente da 
prática humana o equilíbrio ambiental e, paralelamente a tais “perturbações”, 
os modos de vida humanos individuais e coletivos estariam evoluindo ao 
encontro de uma progressiva deterioração, o que torna urgente a adoção de 
uma ética ecosófica adaptada a esse panorama (TAVARES; PONTES, 2014, 


p. 4). 
Partindo deste olhar, o conceito das três ecologias de Guattari aponta pistas 
para um novo “marketing ecosófico”, num axioma, que contradiz o pensamento 


comumente articulado pela visão positivista do “marketing mainstream” (KOTLER; 
KELLER, 2012). 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Este ensaio teórico, refletido à luz da psicossociologia, apresentou um novo 
olhar sobre o marketing ambiental tendo como pressuposto demonstrar as 
contradições presentes no processo de agenciamento de enunciação das marcas 
ecológicas, cujas estratégias comerciais são traçadas por um “rizoma verde”, em 
conjunto com seus stakeholders (fornecedores, consumidores, mass-media, ONGS, 
órgãos públicos, formadores de opinião, etc.). 

Assim, esse ensaio contribuiu com uma reflexão adotada pelo pensamento da 
escola francesa, à luz dos preceitos teóricos oferecidos por Gilles Deleuze, Félix 
Guattari e Bruno Latour, para demonstrar que os agenciamentos de enunciação são 
elaborados por diversos atores sociais que fazem parte do “rizoma verde”. Nesse 
sentido, a proposta da Ecosofia de Guattari nos auxilia a pensar novos rumos para 
uma sociedade mais justa, viável e construída por relações humanas que estejam 


alinhadas à uma visão holística da gestão socioambiental planetária. 
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Em suma as pistas teóricas, as quais foram trilhadas nesse ensaio, se 
basearam nas três ecologias (mental, social e ambiental) visando apontar pistas para 
se pensar um novo conceito de “marketing ecosófico”, no qual boas práticas, 
propósito, ética, valores e princípios morais norteiem as relações humanas e 
socioambientais. 

Sobretudo, cumpre ressaltar que embora existam muitos estudos sobre o 
marketing ambiental, em termos de literatura, não há uma produção relevante sobre 
o tema refletido à luz da psicossociologia. Isto é, buscou-se sintetizar o marketing 
ambiental tendo em vista harmonizar transversalmente as disciplinas de marketing, 
psicologia social e comunicação num entrelaçamento com as três ecologias de 
Guattari, visto que para o autor a Ecosofia propõe uma percepção mais aberta sobre 
os paradigmas da sustentabilidade socioambiental. 

Destarte, recomenda-se como trabalho futuro um estudo de caso, que conduza 
uma análise das ações de marketing ambiental, associado a Teoria Ator- Rede 
(TAR)/Cartografia de controvérsias de Latour, em virtude de se tratar de uma 


averiguação que segue processo inacabado de pesquisa. 
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RESUMO: O conhecimento dos agravos relacionados ao trabalho tem importância 
fundamental nas atividades de vigilância em saúde. As informações escassas sobre 
a realidade de saúde dos trabalhadores comprometem as prioridades para as políticas 
públicas, o planejamento e a implementação das ações de Saúde do Trabalhador. 
Profissionais de saúde ou qualquer cidadão devem registrar nas fichas de notificações 
as doenças e/ou agravos à autoridade sanitária. O objetivo do estudo foi avaliar os 
resultados de uma intervenção educativa sobre o nível de conhecimento dos 
trabalhadores da Rede Municipal de Atenção à Saúde de Uberaba-MG a respeito dos 
agravos de notificação compulsória relacionados ao trabalho. A pesquisa foi de 
natureza experimental, explicativa, quantitativa descritiva,e longitudinal. Os locais da 
pesquisa foram nas unidades de saúde da Rede Municipal de Atenção à Saúde de 
Uberaba (RMASU). Foi aplicado um questionário pré e pós capacitação, com 
perguntas de múltipla escolha e outras com justificativas, baseado na Lista Nacional 
de agravos de Notificação Compulsória, para analisar o nível de conhecimento a 
respeito da notificação compulsória. A análise dos dados foi efetuada através do 
programa Microsoft Excel, tratando os dados dos questionários pré e pós capacitação, 
do apêndice B. As comparações entre os resultados antes e após a capacitação foram 
realizadas pelo teste de qui-quadrado conforme as varáveis não- paramétricas, com 
nível de significância de 5%. Houve um aumento 63,8% de conhecimento sobre os 
agravos de notificações compulsórias relacionados ao trabalho e esse resultado 
analisado foi confirmado significativo pelo teste de qui-quadrado. Com isso, afirma-se 
que presente estudo obteve aumento do nível de conhecimento dos Trabalhadores da 
Rede Municipal de Atenção à Saúde de Uberaba (RMASU) em relação aos agravos 
de notificação compulsória relacionados ao trabalho após a intervenção educativa nos 
locais de pesquisa. 


PALAVRAS-CHAVE: Notificação compulsória, Saúde do trabalhador, Capacitação 
em serviço. 


ABSTRACT: The knowledge of work-related injuries is fundamental importance in 
health surveillance activities. The scarce information about the health reality of the 
workers compromises the priorities for the public policies, the planning and the 
implementation of the actions of Workers' Health. Health professionals or any citizen 
should record on the reporting sheets the diseases and / or injuries to the sanitary 
authority. The objective of the study was to evaluate the results of an educational 
intervention on the level of knowledge of the workers of the Municipal Health Care 
Network of Uberaba-MG regarding the mandatory reporting related to work. The 
research was experimental, explanatory, quantitative descriptive, and longitudinal. The 
research sites will be in the health units of the Municipal Health Care Network of 
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Uberaba (RMASU). A pre and post training questionnaire was applied, with multiple 
choice questions and others with justifications, based on the National List of 
Compulsory Notification grievances, to analyze the level of knowledge regarding 
compulsory notification. The data analysis was performed using the Microsoft Excel 
program, handling data from the pre and post training questionnaires, ffom appendix 
B. The comparisons between the results before and after the training were performed 
by the chi-square test according to the non-parametric variables, with a significance 
level of 5%. There was a 63.8% increase in knowledge about the effects of compulsory 
work-related reports, and this result was significantly confirmed by the chi-square test. 
With this, the present study obtained an increase in the level of knowledge of the 
Workers of the Municipal Health Care Network of Uberaba (RMASU) in relation to the 
aggravations of compulsory notification related to work after the educational 
intervention at the research sites. 


KEYWORDS: Mandatory Reporting, Worker's health, Inservice Training. 
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1. INTRODUÇÃO 


O trabalho representa uma dimensão fundamental na estruturação do homem e 
da sociedade, no entanto, no que se refere ao desenvolvimento de suas capacidades 
como a garantia das condições materiais de sobrevivência, tem provocado 
sofrimentos, adoecimentos e morte, ao longo do tempo, uma vez que os trabalhadores 
estão expostos à riscos físicos, químicos, ergonômicos, psicossociais e/ou biológicos, 
podendo resultar em doenças e agravos ocupacionais. (CAVALCANTE et al., 2014). 

O adoecimento e morte relacionados ao trabalho tem consequência direta das 
atividades profissionais exercidas, ou pelas condições adversas em que seu trabalho 
foi realizado. Com isso, há um impacto do trabalho sobre o perfil de morbimortalidade 
dos trabalhadores, contribuindo, de forma direta para os acidentes de trabalho e as 
doenças profissionais, e indiretamente nas doenças relacionadas ao trabalho 
(CAVALCANTE et al., 2014). 

Dados da Organização Mundial de Saúde (OMS, 2014) demonstraram que 2,02 
milhões de pessoas são vítimas fatais a cada ano devido a enfermidades relacionadas 
com o trabalho; 321.000 pessoas morrem a cada ano como consequência de 
acidentes no trabalho; 160 milhões de pessoas sofrem de doenças não letais 
relacionadas com o trabalho e 317 milhões de acidentes laborais não mortais ocorrem 
a cada ano. Isto significa que a cada 15 segundos, um trabalhador morre de acidentes 
ou doenças relacionadas com o trabalho e 115 trabalhadores sofrem um acidente 
laboral. 

No Brasil estima-se que ocorram 390 mil acidentes de trabalho por ano, sete a 
oito mortes por dia e 12 mil pessoas incapacitadas permanentemente para o trabalho. 
De acordo com esses dados é importante pesquisar e analisar como essa situação 
poderia ser evitada ou minimizada (OMS, 2014). 

Ainda, as doenças do trabalho são um conjunto de danos ou agravos que 
acometem a saúde dos trabalhadores, causados por fatores de risco oriundos dos 
locais de trabalho. A manifestação é de forma lenta, podendo demorar anos para se 
manifestar, dificultando a investigação de uma doença relacionada ao trabalho. As 
doenças procedentes de contaminação acidental no trabalho e as doenças endêmicas 
quando contraídas por exposição ou contato direto, também são consideradas. 
(BRASIL, 2001). 


A Notificação Compulsória (NC) constitui-se como importante mediador dos 
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serviços de vigilância em Saúde Pública, sendo utilizada como estratégia para 
melhorar o conhecimento das características das doenças na comunidade. Realiza a 
comunicação oficial às autoridades sanitárias sobre a ocorrência de uma doença ou 
agravo à saúde, para fins de medidas de intervenções adequadas (SOUSA et al., 
2012). 

Em 28 de abril de 2004 foi publicada a portaria nº777/GM, devido à necessidade 
de informação efetiva e ágil sobre a situação da produção, perfil dos trabalhadores e 
ocorrência de agravos relacionados ao trabalho. A portaria dispõe sobre os 
procedimentos técnicos para a NC de 11 agravos da saúde do trabalhador 
(intoxicação exógena, acidente por material biológico, LER/DORT, transtorno mental, 
acidente de trabalho grave, acidente de trabalho fatal, acidente de trabalho em 
crianças e adolescentes, dermatose ocupacional, PAIR, pneumoconiose e câncer) em 
rede de serviços do Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2004). 

A atualização desta portaria ocorreu através das Portarias nº 204 e 205, de 17 
de fevereiro de 2016, definindo a Lista Nacional de NC de doenças, agravos e eventos 
de saúde nos serviços de saúde públicos e privados em todo o território nacional 
(BRASIL, 2016). 

A sociedade precisa ter acesso ao conhecimento sobre as notificações 
compulsórias, contribuindo para a melhoria da promoção de saúde das políticas 
públicas no setor (SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SÃO PAULO, 2016). 

No Artigo 269 Código Penal Brasileiro, com Decreto de Lei nº 2.848 de 7 de 
dezembro de 1940, consta que se o profissional da saúde que não notificar à 
autoridade pública doença cuja notificação é compulsória a pena é detenção de 6 
meses a 2 anos, e multa (JUSBRASIL, s.d.). 

No entanto, essas informações sobre a realidade de saúde dos trabalhadores 
ainda são escassas, comprometendo as prioridades para as políticas públicas, o 
planejamento e a implementação das ações nessa área, privando a sociedade de 
subsídios importantes para a melhoria das condições de vida e trabalho. No sistema 
de informação de saúde, ressalta-se o evidente sub registro de agravos relacionados 
ao trabalho, devido ao número muito baixo quando comparado com países 
desenvolvidos (CAVALCANTE et al. 2014). 

Assim, o conhecimento desses agravos relacionados ao trabalho tem 


importância fundamental nas atividades de vigilância em saúde, fornecendo subsídios 
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para suas causas, indicando os riscos aos quais os trabalhadores estão sujeitos, 
contribuindo para a identificação epidemiológica, favorecendo o planejamento da 
saúde, as prioridades de intervenção e a avaliação do impacto das intervenções 
(CAVALCANTE et al., 2014). 

Essas notificações quando realizadas, são registradas no Departamento de 
Vigilância Epidemiológica e passam a constar no Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN), do Ministério da Saúde. Todo este processo é importante para 
que se tenha um diagnóstico da saúde do trabalhador e das doenças relacionadas ao 
trabalho. 

Neste sentido, cabe ao Centro de Referência em Saúde do Trabalhador 
(CEREST), entre outras atribuições, a capacitação na rede de saúde referente a 
Saúde do Trabalhador, para que os profissionais sejam capazes de captar e 
disponibilizar dados, por meio da NC. A Educação Permanente em Saúde (EPS) tem 
sido apontada como perspectiva de aprendizagem no trabalho, não só qualificando os 
serviços, mas tornando o profissional mais seguro de si e estimulando o 
desenvolvimento da consciência dos mesmos sobre seu contexto de atuação e sua 
responsabilidade no processo permanente de aprendizagem (FORTUNA et. al., 
2013). É uma política de educação estratégica para as equipes de saúde (MERHY; 
FEUERWERKER; CECCIN, 2006, CECCIM, 2005, BENITO; FRANZ, 2010), de forma 
que essas possam desenvolver o processo de trabalho, incluindo os diferentes saberes 
e sujeitos que transitam nos serviços de saúde (FORTUNA et. al.,2013). 

Neste contexto, a Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), por meio 
do curso de Fisioterapia, em parceria com o CEREST Uberaba, têm entre as 
atividades do estágio curricular supervisionado em Saúde do Trabalhador e 
Ergonomia, a capacitação dos trabalhadores dos profissionais da Rede Municipal de 
Atenção à Saúde de Uberaba (RMASU) sobre os agravos de NC. 

No entanto, é importante que se possa avaliar os resultados dessa capacitação. 
Uma das formas de avaliação é o aumento de doenças notificadas. No entanto, para 
que isso aconteça é necessário saber se houve efetivamente aquisição de 
conhecimento dos profissionais sobre o tema, após a capacitação. 

Desta maneira, esse estudo se justifica, uma vez que seus resultados poderão 
trazer subsídios para mudança ou incremento das ações que levem a eficácia da 


proposta e, consequentemente, o aumento das notificações. Seu objetivo foi avaliar 
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os resultados de uma intervenção educativa no nível de conhecimento dos 
trabalhadores da Rede Municipal de Atenção à Saúde (RMASU) de Uberaba/Minas 


Gerais sobre os agravos de NC relacionados ao trabalho. 


2. METODOLOGIA 

Pesquisa de natureza experimental, quantitativa, descritiva e longitudinal, 
aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Triângulo 
Mineiro sob nº 2.780.198. Os participantes da RMASU receberam as informações 
sobre o objetivo do estudo e os procedimentos da pesquisa, assinando o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

A mesma ocorreu no ano de 2018, nas unidades de saúde da RMASU da 
cidade de Uberaba/MG, sendo elas as Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) e Unidades Matriciais de Saúde (UMS). 

Participaram profissionais da RMASU do município de Uberaba-MG, sem 
restrição de gênero, idade, tempo de serviço, escolaridade e função. 

Foi aplicado um questionário simples, pré e pós capacitação (Apêndice B), 
elaborado pelos autores, de múltiplas escolhas e outras com justificativas, baseado 
na Portaria nº 204, que define a Lista Nacional de Notificação Compulsória de 
doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e 
privados em todo o território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências 
(BRASIL, 2016). 

Foi realizado o contato com os gerentes das unidades de saúde para 
agendamento da capacitação no local. A intervenção educativa teve duração média de 
uma a duas horas, por meio de conteúdo informativo e esclarecimento de dúvidas. 

Antes do início da intervenção, os trabalhadores responderam ao questionário 
pré capacitação visando avaliar os conhecimentos prévios em relação ao tema. Ao 
final da atividade, responderam novamente ao mesmo questionário, com a finalidade 
de averiguar a eficácia da intervenção educativa. 

As Análises descritivas são apresentadas por meio de frequência, 
porcentagem, média e desvio-padrão. As comparações entre os resultados antes e 
após a capacitação foram realizadas pelo teste de qui-quadrado, com nível de 
significância de 5%. 
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3. RESULTADOS 

Participaram 69 trabalhadores, sendo 64 (92,8%) mulheres, com idades entre 
23 e 61anos (M= 40,59+ 10,1 anos). As características da população de estudo 
segundo aspectos demográficos, de formação e profissionais, encontram-se 
dispostas na Tabela 2. 


Tabela 1: Características sociodemográficas dos participantes 




























































































Característica N (%) 
Sexo 
Masculino 5 (7,2) 
Feminino 64 (92,8) 
Estado civil 
Em união estável 34 (49,3) 
Sem união estável 18 (26,1 
Não responderam 17 (24,6) 
Escolaridade 
1º grau 1(1,4) 
2º grau 28 (40,6) 
3º grau 28 (40,6) 
Não responderam 12 (17,4) 
Profissão 
Agente Comunitário 34 (49,3) 
Enfermeiro 10 (14,5) 
Dentista 5 (7,2) 
Técnico de Enfermagem 5(7,2) 
Psicólogo 3 (4,4) 
Auxiliar de Saúde 3 (4,4) 
Terapeuta Ocupacional 3 (4,4) 
Fisioterapeuta 3 (4,4) 
Estudante 3 (4,4) 

M (+ DP) 
Idade 40,59 + 10,1 anos 
Tempo de trabalho nesta profissão | 9,80 + 9,4 anos 
Tempo de trabalho neste local 4,2 + 5,5 anos 





Fonte: Os autores 

A Tabela 3 apresenta os resultados do conhecimento antes e após a 
intervenção. Observa-se que todas as questões apresentaram valores 
estatisticamente significativos (p<0,05), indicando que a intervenção educativa levou 
ao aumento do nível de conhecimento dos profissionais da RMASU. 
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Tabela 2: Conhecimento antes e após a intervenção 





Pré capacitação 


N(%) 


Pós capacitação 
N(%) 





Você sabe o que é Notificação Compulsória? 


0,001* 





Não 





Sim, mas tem algumas dúvidas 





Sim 





Você sabe quais doenças devem ser 
notificadas pela Unidade de Saúde quando 
ocorrem? 


0,001* 





Não 





Sim 





Quem pode notificar essas doenças? 


0,001* 





Enfermeiro; médico; Enfermeiro e/ou médico 


38 (55,1) 





Qualquer profissional da área da saúde 
Não soube/Não respondeu 


26 (44,1) 
5 (8,5) 





Você sabe se existem doenças que 
acontecem em função do trabalho que o 
indivíduo realiza que devem ser notificadas? 


0,001* 





Não 


11 (15,9) 





Sim mas tem algumas dúvidas 


35 (50,7) 





Sim 


23 (23,4) 





Assinale a alternativa correta sobre 
Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) 
e os agravos de notificação compulsória 
relacionados ao trabalho 


0,001* 





A CAT só é feita para trabalhador com carteira 
assinada, 

já as Notificações são feitas para todos os 
trabalhadores (com ou sem carteira assinada) 


35 (50,7) 


61 (88,4) 





Ambas são feitas somente para trabalhadores 
formais 


15 (21,7) 


6 (8,7) 





Não soube 


19 (27,6) 


2(2,9) 








Conhece o Centro de Referência em Saúde do 
Trabalhador (CEREST) 


0,001* 





Não 


38 (55,1) 





Sim 


30 (43,5) 





Não soube/Não respondeu 


1(1,4) 





Quais são os trabalhadores atendidos pelo 
CEREST 


0,001* 





Somente trabalhadores formais dos setores 
públicos e 
privados 


7 (10,1) 





Todos os trabalhadores 


59 (85,5) 





Não soube/Não respondeu 


3 (4,4) 





Tem alguma dúvida com relação aos acidentes 
e/ou doenças ocasionadas pelo trabalho 


0,001* 





Não 


4 (5,8) 





Sim 


65 (94,2) 








Não respondeu 








O (0) 





*Qui quadrado de Pearson 
Fonte: Os autores 


4. DISCUSSÃO 


A notificação em sistemas de vigilância em saúde é essencial para a 
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monitorização adequada de atividades de prevenção e controle de doenças. Assim, o 
registro das doenças e/ou agravos deve ser feita à autoridade sanitária por 
profissionais de saúde ou qualquer cidadão, para fins de adoção das medidas de 
intervenção pertinentes (da SILVA; de OLIVEIRA, 2014). 

No Brasil, no sistema de informação em saúde, ressalta-se o evidente sub 
registro de agravos relacionados ao trabalho, uma vez que seu número é muito baixo 
quando comparado ao de países desenvolvidos (BRASIL, 2004), tornando-se grave 
problema de Saúde Pública. As informações escassas sobre a realidade de saúde dos 
trabalhadores comprometem as prioridades para as políticas públicas, o planejamento 
e a implementação das ações de Saúde do Trabalhador, privando a sociedade de 
subsídios importantes para a melhoria das condições de vida e trabalho 
(CAVALCANTE et al., 2014). 

No entanto, estudos prévios, descrevem que tanto os profissionais, quanto os 
estudantes dos cursos de graduação da área de saúde, bem como a comunidade 
participativa, tem demonstrado pouco conhecimento acerca dos mesmos, o que pode 
prejudicar as investigações do Ministério da Saúde e prejudicar seu controle 
(PICCOLI; STEIN: PIVA, 2001, DIAS: CYRINO; LASTÓRIA, 2007, MOREIRA; LIMA, 
2007, DURIC, 2011, SOARES et al., 2002, PINHEIRO; COSTA; ENDERS, 2009). 
Ainda, outros estudos revelam a deficiência dos profissionais sobre conhecimento de 
doenças e agravos de NC, impedindo um melhor funcionamento do sistema de 
notificação vigente do Brasil, e indicando a necessidade da capacitação sobre o tema 
(SOUSA, 2012, da SILVA; de OLIVEIRA, 2014). 

Durante a formação acadêmica dos profissionais da área da saúde, a maneira 
como a informação e o conhecimento acerca das NC é transmitida não é feita de forma 
similar, seja pelas diferenças nas grades curriculares, seja pelo fato de que ainda há 
um pensamento por parte da população em geral e dos próprios profissionais de que 
a responsabilidade pela identificação e investigação destas doenças é uma atribuição 
exclusiva do médico (NUNES, 2005, VASCONCELOS, 1998). 

A maioria dos profissionais não-médicos frequentam cursos de graduação que 
não contemplam em sua grade curricular disciplinas específicas para o estudo das 
doenças de NC, o que pode acarretar em futuros profissionais com dificuldade para 
reconhecer e notificar estas doenças de forma hábil (NUNES, 2005, ANDRADE, 
2012). 
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No presente estudo também e observou a deficiência no conhecimento dos 
profissionais da RMASU, uma vez que 41% não sabiam o que é uma NC, 32% tinham 
dúvidas a esse respeito e somente 44,1% relataram que podem ser notificadas por 
qualquer profissional da área da saúde. Com relação as doenças de NC relacionadas 
ao trabalho, somente 33,4% tinham conhecimento. Ainda, somente 43,5% relataram 
conhecer o CEREST. 

Assim, a qualificação dos profissionais da saúde é importante, para que execute 
práticas que favoreçam intervenções mais direcionadas e desta maneira, atuar com 
eficácia e de forma resolutiva. Estudos ressaltam que a participação dos enfermeiros 
e médicos, como de outros profissionais de saúde, é ponto crítico para a qualidade 
da coleta de dados, sendo necessário o esclarecimento desses profissionais sobre 
a importância da notificação para o aprimoramento dos serviços de assistência à 
saúde. Cabe salientar que a adesão dos enfermeiros e médicos à notificação 
sistemática de casos está condicionada, em boa medida, à frequência e agilidade com 
que vigilância epidemiológica devolve aqueles profissionais as informações 
devidamente analisadas, acrescidas de recomendações técnicas úteis ao 
aprimoramento dos serviços de saúde (WALDMAN, 2006). 

Quanto ao Agente Comunitário de Saúde (ACS), considerando-o como peça 
fundamental para o sistema de saúde, a capacitação destinada a esses atores é 
insuficiente e deficitária, não os preparando devidamente para atuar nos problemas 
que deparam durante o exercício de seu trabalho (CARDOSO, 2011, SILVA, 2016), 
sendo notória a necessidade de investir cada vez mais na capacitação desses 
profissionais, a fim de proporcionar maior eficiência nas funções de promoção da 
saúde e prevenção de agravos na comunidade adstrita pela UBS (VASCONCELOS, 
2010, MUSSE, 2015). 

Nesse sentido, Godoi et al. (2018), realizaram um projeto de capacitação de 
Agentes Comunitários de Saúde da Unidade Básica de Saúde em Diamantina (MG), 
com duração de 10 semanas e foi composto por 8 capacitações sobre diversos temas 
abrangentes. Na avaliação foram utilizados questionários gerais qualitativos aplicados 
na primeira e última semana e quantitativos específicos por tema, sendo um pré 
capacitação para avaliar o conhecimento prévio dos agentes e um pós-capacitação 
avaliando o aprendizado efetivo, aplicados uma semana antes e uma após a 


capacitação sobre os temas, respectivamente. Nos resultados demonstram que seis 
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capacitações alcançaram o objetivo, concluindo, de modo geral, que a intervenção 
obteve efeitos positivos, proporcionando aperfeiçoamento nos conhecimentos sobre 
os temas. 

O presente estudo também identificou os resultados significativos para todas 
as questões analisadas antes e após a capacitação. Tal resultado fortalece as 
evidências quanto à necessidade de reunir esforços no sentido de sensibilizar os 
profissionais de saúde sobre o papel da informação na busca da qualidade da atenção 
à saúde e melhoria das condições de saúde da população, sendo fundamental a 
capacitação dos profissionais de saúde acerca da importância da qualidade da 
informação e a necessidade de trabalho para conscientização e sensibilização dos 
profissionais sobre a importância e a responsabilidade da NC. A informação de 
qualidade é extremamente relevante para subsidiar a tomada de decisão, tanto no 
nível local quanto no central, pois ela permitirá aos gestores diagnosticar de forma 
fidedigna as necessidades de saúde da população, corroborando assim para se atingir 


os princípios do SUS de integralidade, equidade e universalidade. 


5. CONCLUSÃO 


Houve um aumento significativo do nível de conhecimento dos trabalhadores 
da RMASU em relação aos agravos de NC relacionados ao trabalho. 

O investimento em estratégias de capacitação sobre as NC, a fim de corrigir e 
consolidar o conhecimento sobre os conceitos e diretrizes do processo de notificação, 
além da responsabilidade ética e legal associada ao tema é necessário para contribuir 
na melhoria das ações de Vigilânciaem Saúde 
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APÊNDICE: Questionário pré e pós capacitação 


gro 


QUESTIONÁRIO — PRÉ E PÓS CAPACITAÇÃO 

















1 — Nome: 

2- RG: 3 — Data de nascimento: 4-Sexo ()M ( JF 
5 — Estado Civil: 6 — Escolaridade: 

7 — Profissão: 8 — Tempo de trabalho na profissão: 





9 — Tempo de trabalho neste local: 





1 — Você sabe o que é Notificação Compulsória? ( ) Não ( ) Sei, mas tenho algumas 
dúvidas ( ) Sim — Explique o que é: 














2 — Você sabe quais doenças devem ser notificadas pela Unidade de Saúde quando 
ocorrem? ( ) Não ( ) Sim. Cite 3 dessas doenças: 


1) 
2) 
3) 











3 — Quem pode notificar essas doenças? 


( ) Enfermeiro ( ) Médico ( ) Enfermeiro e/ou médico ( ) Qualquer profissional que 
trabalhe na área da saúde 


4 — Você sabe se existem doenças que acontecem em função do trabalho que o indivíduo 
realiza que devem ser notificadas? ( ) Não ( ) Sei, mas tenho algumas dúvidas ( ) Sim, 
você poderia citar duas dessas doenças? 


1) 2) 





5 — O que você faria caso um usuário de sua área apresentasse um histórico e/ou sintomas 
e/ou sinais de um acidente ou doença relacionado ao trabalho. 
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6 — Assinale a alternativa correta sobre Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) e os 
agravos de notificação compulsória relacionados ao trabalho: 


( )JACAT só é feira para trabalhador com carteira assinada, já as notificações são feiras 
para todos os trabalhadores (com ou sem carteira assinada) 


( ) Ambas são feitas somente para trabalhadores formais 
( ) Não sei 


7 — Você conhece o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST)? 


( ) Não ( ) Sim: quais serviços ele oferece a população: 











8 — Quais são os trabalhadores atendidos pelo CEREST? 


( ) Nãosei ( ) Somente trabalhadores formais dos setores públicos e privados ( ) Todos 
os trabalhadores 


9 — Você tem alguma dúvida com relação aos acidentes e/ou doenças ocasionadas pelo 
trabalho 


( ) Não ( ) Sim: Quais: 











Agradecemos sua disponibilidade em responder este questionário. Se houver sugestões 
descreva abaixo: 
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): O cenário atual de pandemia é desafiador em todos os aspectos, e para 
as empresas isso se amplifica, tendo em vista a incerteza e a falta de previsibilidade 
que dificultam ainda mais a gestão. Nesse sentido, o presente estudo objetivou 
analisar as percepções de estudantes de Administração sobre diferentes aspectos de 
gestão empresarial, considerando o momento de pandemia causado pelo 
Coronavírus-COVID-19. Além disso, descreve e analisa as etapas de criação, 
execução e avaliação de uma oficina, sob a perspectiva da interdisciplinaridade. 
Adotou-se uma metodologia de pesquisa- ação e participante, valorizando os 
diferentes tipos de pensamento e ação dos participantes. Os achados demonstram 
que a interdisciplinaridade no ensino superior ainda é uma ação complexa, porém, 
com diferentes metodologias é possível implementá-la e extrair o melhor de sua 
aplicação. Em relação às percepções dos estudantes, verificou-se que embora 
estejam em formação, iniciando o 5º. semestre demonstraram em suas proposições 
criatividade, coerência e sobretudo, capacidade para se reinventar. Além disso, 
evidenciou a sensibilidade e maturidade para enfrentamento da pandemia, haja vista 
o cuidado com a empresa e as pessoas. 


Pandemia, Inovação, Interdisciplinaridade, Gestão. 


289 


ABSTRACT: The current pandemic scenario is challenging in all aspects, for 
companies this is amplified, in view of the uncertainty and lack of predictability that 
make management even more difficult. In this sense, the present study aimed to 
analyze the perceptions of Business Administration students about different aspects of 
business management, considering the pandemic moment caused by the Coronavirus- 
COVID-19. In addition, it describes and analyzes the stages of creating, executing and 
evaluating a workshop, from the perspective of interdisciplinarity. An action-research 
and participant methodology was adopted, valuing the different types of thought and 
action of the participants. The findings demonstrate that interdisciplinarity in higher 
education is still a complex action, however, with different methodologies it is possible 
to implement it and extract the best from its application. Regarding the students' 
perceptions, it was found that although they are in training, starting the 5th. semester 
demonstrated in their propositions creativity, coherence and above all, capacity to 
reinvent themselves. In addition, it showed the sensitivity and maturity to face the 
pandemic, given the care with the company and people. 


KEYWORDS: Pandemic, Innovation, Interdisciplinarity, Management. 
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1. INTRODUÇÃO 


A pandemia do coronavírus-COVID-19 mudou o cenário atual, seja pelo 
isolamento social, seja pela imprevisibilidade do futuro e sobretudo, pelas restrições 
impostas em diversos países. 

No Brasil, a situação ainda é mais grave haja vista os problemas estruturais 
existentes que emergiram fortemente neste contexto de fragilidade, como a 
capacidade do sistema público de saúde, crise econômica, sendo que para esta, 
muitas empresas se recuperavam da crise pós 2014, e ainda, é mais agravado pela 
instabilidade política que ocorre constantemente, elevando o Risco Brasil para 
grandes investimentos. 

Logo, os efeitos da pandemia chegaram nas Instituições de Ensino, nas quais 
ações de prevenção foram tomadas para reduzir o contágio, o que inclui o fechamento 
e a suspensão das atividades presenciais. De acordo com a União das Nações Unidas 
(UNESCO, 2020), estas medidas aconteceram em 188 países e afetaram 1,576 bilhão 
de estudantes (91% do total). 

Assim sendo, a Universidade Estadual do Londrina (UEL), localizada no norte 
do Estado do Paraná, por meio da Pró-Reitoria de Graduação e Colegiados dos 
diferentes Cursos, buscaram minimizar os danos oferecendo atividades diversas para 
manter o vínculo com os estudantes. 

Neste sentido, o Colegiado do Curso de Administração, juntamente com o 
Núcleo Docente Estruturante (NDE), com base no Projeto Político Pedagógico do 
Curso, estimularam os professores a proporem atividades que atendessem as 
demandas de cada ano do curso. Estas atividades foram denominadas “Encontros 
Pedagógicos Interdisciplinares”. 

E os autores deste estudo, que são professores do referido curso, iniciaram o 
processo de construção de uma Oficina, a partir de algumas questões norteadoras, 
tais como: 

() Em que medida os professores estão preparados para atuarem 
efetivamente com interdisciplinaridade? Pois mesmo sendo a Administração uma 
ciência interdisciplinar que trabalha com diferentes conhecimentos, a prática é 
complexa e muitas vezes não tem a efetividade necessária. 

(ii) Em que medida os estudantes de Administração estão preparados para 


atuar em cenários de incerteza? 
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(ii) Quais seriam as práticas para enfrentamento do coronavírus, propostas 
por estudantes de Administração para diferentes segmentos de mercado? 

E diante destas questões que conduziram a construção, execução e avaliação 
da oficina, também nortearam o objetivo principal deste estudo que consiste em 
analisar as percepções de estudantes de graduação em Administração sobre 
diferentes aspectos da gestão, considerando o cenário de pandemia do Coronavírus- 
COVID-19. Como objetivo secundário, propõe-se descrever e analisar as etapas da 


oficina (criação, execução e avaliação). 


2. INTERDISCIPLINARIDADE: ASPECTOS CURRICULARES E DE FORMAÇÃO 


A interdisciplinaridade é uma questão que há muito tempo vem sendo discutida 
e em grande medida contemplada de alguma forma nos currículos dos cursos. No 
entanto, a grande dificuldade, dada a sua complexidade, está na efetiva execução. 
Este fato tem gerado preocupação, haja vista as demandas apresentas, seja em 
função do novo perfil de estudantes que ingressam no ensino superior, seja pela 
formação exigida nos espaços de trabalho da atualidade. 

De longa data já se apresentava a necessidade de “substituição de uma 
concepção fragmentária do conhecimento a partir de uma atitude interdisciplinar que 
permita articular saberes, ao tratar os problemas de forma contextualizada em época 
de mundialização”, conforme abordado por De Carvalho et al. em 1999. 

Corroborando, Klaassen (2018) apontou que as universidades estão apegadas 
em abordagens e programas disciplinares, embora se possa observar a ocorrência de 
mudanças significativas no trabalho em equipe interdisciplinar nas duas últimas 
décadas. Essa mudança fica aparente em sites de muitos institutos de inovação e 
pesquisa integrada, nos quais a pesquisa interdisciplinar é automaticamente parte da 
agenda. 

Quando se trata do tema especificamente no ensino de administração, os 
desafios são apresentados de forma ainda mais enfática e, segundo Furlani e Oliveira 
(2015) faz-se necessário ter a capacidade de aperfeiçoar a formação do estudante 
para as exigências da profissão, para que não haja descompasso entre o ensino de 
graduação e o meio corporativo, bem como, outras competências que se formam 
neste período de graduação. 

Os mesmos autores acima observam que o papel do professor no contexto da 
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formação profissional representa condição basilar para propiciar sucesso a um projeto 
interdisciplinar. 

E esse sucesso tem sido atingido na medida em que os professores são 
partícipes destes projetos e se veem desafiados pelas exigências de mercado e pelas 
necessidades de aperfeiçoamento de sua formação, haja vista a necessidade de 
transpor esta barreira disciplinar (CEZERINO; CORRÊA, 2015). 

Instituições que não se adaptarem aos novos moldes de educação participativa 
e empreendedora tenderão a ter dificuldades de manter seus cursos ativos, 
considerando a fragilidade no tratamento da interdisciplinaridade que se apresenta às 
mesmas (FARINA; PENOF, 2020). Além disso, é importante destacar que o perfil dos 
estudantes mudou, e esta mudança exige (rejestruturar e sobretudo, (re)significar a 
prática docente. 


3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 


Os procedimentos metodológicos deste estudo foram divididos em subitens 
para facilitar e compreender a construção da proposta. 

3.1 DA CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

Segundo Silva e Menezes (2001), trata-se de um este estudo de natureza 
aplicada, que busca estimular a proposição de soluções para problemas existentes. 
Do ponto de vista da abordagem do problema é uma pesquisa qualitativa que busca 
analisar o sujeito individualmente atribuindo significado a proposições reais, com 
breve recorte quantitativo. 

De acordo com Gil (1991), do ponto de vista do objetivo deste estudo pode ser 
considerado descritivo-explicativo, uma vez que descreve as características de um 
grupo de estudantes do curso de Administração e também as etapas de uma oficina 
interdisciplinar. Além disso, aborda fenômenos que aprofunda o conhecimento da 
realidade. 

Quando se trata dos procedimentos técnicos, Gil (2001) enfatiza que este 
estudo utilizou-se da pesquisa-ação, uma vez que foi realizado em estreita associação 
entre pesquisadores e estudantes para resolução de problemas/proposição de 
melhorias para um segmento de mercado inserido em um cenário de incertezas, cujo 
trabalho se deu de forma cooperativa e participativa e sobretudo, de forma planejada 
que dá ênfase à análise das diferentes formas de ação/pensamento (THIOLLENT, 
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2000). 

Além disso, este estudo tem características da pesquisa participante, 
principalmente quando promove e estimula a interação entre pesquisadores, 
profissionais especializados e estudantes (GIL, 2001). 

3.2 DOS PARTICIPANTES 

Para participação nos Encontros Pedagógicos Interdisciplinares, os estudantes 
efetuaram a inscrição no Sistema de Eventos da Pró-Reitoria de Extensão e Sociedade 
(PROEX/UEL). Todas as 50 vagas ofertadas foram preenchidas, sendo que no grupo 
de inscritos haviam três inscrições testes, que foram eliminadas. 

A Oficina foi nominada de Gestão em Tempos de Pandemia: (re)invenção das 
empresas — casos práticos, ofertada no período de 27 de maio a 16 de junho de 2020, 
com carga horária de 30 horas, distribuídas em momentos síncronos e assíncronos. 
Os encontros síncronos foram realizados no período noturno, apesar de o curso ter 
estudantes dos períodos matutino e noturno. 

A oficina iniciou com 47 participantes e finalizou com 34, caracterizando uma 
taxa de retenção de 72,5%, considerada muito boa em se tratando de evento virtual. 

Destes 34 concluintes, 15 são do gênero feminino (44,1%) e 19 masculino 
(55,9%). 


4. SITUAÇÃO-PROBLEMA 
4.1 DO CONTEXTO 


Em decorrência da pandemia do Coronavírus-COVID-19, a Universidade 
Estadual de Londrina, por meio do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) 
suspendeu o calendário universitário no período de 16 de março a 27 de junho de 
2020. 

Em função disso, e considerando que o ano letivo de 2020 tinha iniciado em 2 
de março, havia uma preocupação eminente dos órgãos pedagógicos da Universidade 
(especialmente Pró- Reitoria de Graduação, Centro de Estudo e Colegiado de Curso) 
em manter uma presença “virtual” dos estudantes. E assim, iniciou-se o processo 
coordenado pelo Colegiado do Curso de Administração para a criação de estratégias 
que resolvessem e/ou minimizassem esta situação emergencial. 

Desta forma, considerando que no Projeto Político Pedagógico do Curso de 
Administração (PPP-Adm), existe a proposição de realização de Encontros 
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Pedagógicos Interdisciplinares organizados em cada ano do curso, o Colegiado em 
parceria com o Núcleo Docente Estruturante (NDE), propuseram aos docentes do 
curso a elaboração de atividades em diferentes formatos para serem ofertadas 
virtualmente, podendo ter momentos síncronos e assíncronos. 

A organização das propostas seguiu a orientação do PPP-Adm, ou seja, 
atividades interdisciplinares voltadas para cada ano do curso, conforme apresentado 
no Quadro 1 a seguir. Diante destes módulos, os professores de cada ano do curso, 
separados em grupos, conceberam atividades interdisciplinares. 


Quadro 1: Módulos do Curso de ADM da UEL 

1º Módulo (1º. Ano): Análise da Dinâmica Ambiental 

Estudo e compreensão da dinâmica da sociedade de organizações e da dinâmica das 
variáveis ambientais determinantes do funcionamento social e econômico e do desempenho 
das organizações. 

2º Módulo (2º Ano): Criação e Reciclagem de Negócios 

Estudo, compreensão conceitual e domínio do ferramental técnico da formatação, avaliação e 
inserção competitiva dos negócios no ambiente. 

3º Módulo (3º Ano): Gerenciamento do Processo de Organizações 

Estudo e compreensão do funcionamento dos subsistemas empresariais e utilização de 
tecnologia inovadora de gestão para obtenção de resultados, com ética e responsabilidade 
social. 

4º Módulo (4º Ano): Consolidação da Formação Profissional 

Estudo e consolidação da compreensão dos negócios e da administração de organizações de 
forma abrangente, sistêmica e integradora. 

Fonte: Os autores 



































4.2 DA CONCEPÇÃO DA OFICINA 


Os autores deste estudo são docentes do 3º. ano do curso e atuaram no 3º 
Módulo: Gerenciamento do Processo de Organizações, que foi composto pelas 
seguintes disciplinas: 5º. Semestre: Administração de Marketing |, Administração de 
Materiais e Logística, Administração Financeira, Consultoria em Organizações 1, 
Administração da Tecnologia da Informação e Estatística Aplicada à Administração. E 
no 6º. Semestre: Administração de Marketing Il, Administração da Produção e 
Operações Il, Gestão de Pessoas Il, Orçamento Empresarial, Administração 
Socioambiental e Consultoria em Organizações Il. 

A partir deste leque de conteúdos que se propôs uma oficina (com atividades 
teóricas e práticas) de 30 horas, distribuídas em 18 horas síncronas e 12 horas 
assíncronas, cujo objetivo principal foi promover discussão e reflexão sobre o pensar 
e o agir em gestão empresarial, considerando o cenário de pandemia, na perspectiva 


de seus participantes. 
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A oficina, para atender ao pressuposto da interdisciplinaridade, foi concebida a 
partir de 4 (quatro) eixos: (i) Criatividade e Inovação; (ii) Logística; (iii) 
Relacionamento/RH, e (iv) Tecnologia. Além de um case vivencial com um Gerente 
de Loja de Varejo em Shopping Center. 

As atividades práticas foram compostas de: (i) proposição de melhoria/plano de 
ação para o segmento escolhido considerando o cenário de pandemia; (ii) avaliação 
de pares; e (iii) análise da contribuição recebida. 

Para o desenvolvimento das atividades, criou-se um template para facilitar e 
padronizar o modelo de formulário para a etapa de Avaliação de Pares e Análise da 
contribuição recebida. 

Utilizou-se a ferramenta Google Meet para os encontros síncronos e a 
plataforma GoogleClassroom para acompanhamento dos participantes, repositório 
das atividades realizadas, materiais complementares e vídeo dos momentos 
síncronos. 

4.3 DA REALIZAÇÃO DA OFICINA 

Para cada um dos eixos e também para o casefoi convidado um profissional com 
experiência na área, para que pudesse realizar uma Roda de Conversa com os 
participantes, além de trazer e discutir diferentes casos práticos que pudessem 
retratar a atual realidade e servir de inspiração para a realização das atividades 
práticas. Os professores atuaram como mediadores e instigadores de questões 
relacionadas aos temas abordados. 

Os participantes no início da oficina escolheram um segmento de mercado 
entre os propostos: (i) Mercado de Bairro, (ii) Loja de roupas, (iii) Farmácia, (iv) 
Autoescola e, (v) Padaria. A escolha destes segmentos se justifica pelo fato de que 
pelo histórico da disciplina de Consultoria | (que faz parte da matriz curricular do 
curso), são os campos normalmente, mais escolhidos pelos estudantes. 

Após cada encontro com convidado, os estudantes tinham 24 horas para 
proporem ações eficazes e adequadas ao enfrentamento e/ou melhoria da/para a 
empresa do segmento ao qual escolheu e enviar como tarefa realizada. 

Para a atividade de Avaliação de Pares, cada participante deveria apresentar 
sua análise e sugestões das proposições de melhoria/plano de ação para a empresa 
escolhida, de dois outros colegas de oficina. 

Além disso, os professores também avaliaram as proposições emanadas dos 
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estudantes e emitiram feedback para cada um. 


5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dentre os achados deste estudo, o primeiro se concentra no desafio enfrentado 
pelos professores para conceber uma atividade que fosse interdisciplinar, pois mesmo 
sendo a Administração uma ciência interdisciplinar, que trabalha e depende de 
diversos campos do conhecimento, sua operacionalização ainda é complexa e isso 
faz com que muitas vezes não seja abordada (PAIVA, ESTHER; MELO, 2004). 

Com isso, os professores, diante de um cenário em que precisava propor uma 
Atividade que contemplasse o Módulo 3 — Gerenciamento de Processos das 
Organizações, que integra as disciplinas do 5º. e 6º semestres, consideraram 
fundamental não apenas juntar/pinçar conteúdos, mas propor uma ação que 
promovesse uma abordagem global capaz de oportunizar criação/agregação de 
conhecimento pelas vias do pensar e do agir em Administração. E foi a partir deste 
sentido operacional que se iniciou o trabalho de concepção da Oficina utilizando-se 
estratégias que enriquecessem a formação do estudante (futuro administrador(a)), 
almejado nas diretrizes curriculares do curso. 

Logo, considera-se a interdisciplinaridade como um processo ainda em 
construção, em que não existem modelos prontos e acabados. No entanto, é evidente 
que a sua prática, somada a variadas metodologias, poderá levar o estudante a 
vivência de situações permeadas por uma visão crítica, integradora e sistêmica 
(FURLANI; OLIVEIRA, 2015). Além disso, é capaz de torná-lo um sujeito conhecedor, 
questionador e reflexivo da realidade, apto a intervir numa situação-problema real. 

Assim sendo, acredita-se que o desafio foi superado pelos docentes e que a 
Oficina instigou nos participantes a visão crítica, que busca conhecer a realidade para 
que possa, nela intervir. 

No que tange a atividade Avaliação de Pares, observou-se que as proposições 
de melhorias apresentadas pelos estudantes foram impulsionadas pelas Rodas de 
Conversa com os convidados, bem como pelos casos práticos e exemplos reais. 

Os estudantes contribuífam com sua percepção de consumidores e também 
com os conhecimentos de gestão internalizados a partir dos estudos da graduação. 

Na segunda atividade proposta que foi Análise das sugestões recebidas na 
Avaliação de Pares, observou-se que os estudantes avaliaram as ações propostas e 
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sugeriram novas ideias alinhadas com a forma de atendimento ao cliente, velocidade 
nos processos e foco na logística, valorizaram o relacionamento das empresas 
analisadas, buscando melhorar a imagem perante a sociedade e estreitando canais 
de comunicação com seus clientes por meio de identificação do perfil do cliente. 

Na análise realizada pelos professores sobre as proposições dos participantes 
destaca-se o fator crítico de alguns estudantes, que ao avaliarem o trabalho do colega, 
apontaram falhas, fizeram sugestões, buscaram criar diferencial para as organizações 
e alternativas para o aprimoramento do atendimento ao cliente, realizaram 
questionamentos com embasamento sobre algumas proposições do colega, frente ao 
cenário econômico atual. Outro elemento que emergiu entre as proposições foi a 
preocupação social em momentos de crise, um olhar humano sobre a situação. 

Além disso, destaca-se também as preocupações apresentadas pelos 
estudantes com atendimento a comunidade quando do retorno “normal” às atividades, 
pois em grande parte são pequenas empresas, e sugeriram preços mais acessíveis, 
formas de entregas para reduzir o contato pessoal, melhores formas de comunicação 
com o perfil do público que as organizações atendem. Também foi possível identificar 
um posicionamento para ações futuras, pois as sugestões foram direcionadas aos 
processos que as organizações realizam e que precisam ser reinventados frente às 
atitudes ou comportamentos dos clientes, bem como dos gestores que administram 
as pequenas organizações avaliadas. 

Na avaliação da geral Oficina, foram apresentadas algumas questões para 
mensurar a satisfação dos participantes, na qual se obteve uma taxa de retorno de 
52,9% (18 respondentes) e algumas informações são apresentadas abaixo: 

Foi possível verificar que os participantes gostaram da Oficina, pois todas as 
notas atribuídas foram acima de 7, e que 58,9% dos respondentes atribuíram nota 9 
ou 10, conforme Figura 1. 
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Figura 1: Nota (de zero e dez) que os participantes atribuíram à Oficina. 


2 (11,8%) 


0(0%)  0(0%)  0(0%)  0(0%)  0(0%) 0(0%) 





Fonte: Os autores 


Quando questionados se a expectativa com relação a Oficina foi atendida, 
100% afirmaram positivamente. 

Acredita-se que este resultado é decorrente especialmente pelo fato de se usar 
metodologia diferenciada, estimulando a constante participação dos estudantes e 
sobretudo, levando-os aos níveis de análise e avaliação, uma vez que além de suas 
proposições, necessitaram analisar e pautar sugestões (coerentes e embasadas) para 
mais dois colegas. 

Em relação a satisfação com as Rodas de Conversa sobre os eixos Criatividade 
e Inovação, Logística, Relacionamento/RH e Tecnologia, uma média de 66,7% 
alegaram que foram ótimas, conforme Figuras 2, 3, 4 e 5, respectivamente 


Figura 2: Nível de satisfação — Eixo Criatividade e Inovação 


16 (88,9%) 
Boa 
Ruim 


Péssima 


Não assisti 





Fonte: Os autores 
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Figura 3: Nível de satisfação — Eixo Logística 


Boa 


Ruim 


Péssima 


Não assisti 





Fonte: = autores 
Figura 4: Nível de satisfação — Eixo Relacionamento RH 
Ótima 
J Boa 
Ruim 
Péssima 


Não assisti 





Fonte: Os autores 


Figura 5: Nível de satisfação — Eixo Tecnologia 


Boa 


Ruim 


Péssima 


ão assisti 





Fonte: Os autores 


Em relação ao Case vivencial de Gerente de Loja de Varejo em Shopping 


Center, 66,7% consideram a rodada como sendo ótima, conforme Figura 6. 
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Figura 6: Nível de satisfação com a Rodada do case vivencial de Gerente de Loja de Varejo em 
Shopping Center 


Ótima 


/ Boa 


Ruim 


Péssima 


Não assisti 





Fonte: Os autores 


Quando questionados se a Avaliação de Pares contribuiu para o seu trabalho, 
66,7% concordaram totalmente com as sugestões recebidas (Figura 7). Isso evidencia 
que o objetivo deste tipo de atividade foi atingido, uma vez que proporcionou análise 


crítica e reflexiva, proporcionando aos estudantes maior nível de aprendizado. 


Figura 7: Contribuição da Avaliação de Pares para o trabalho 


Totalmente 
“ Parcialmente 5 (27,8%) 
Indiferente 


Pouco 


Não contribuiu 





Fonte: Os autores 


Em relação à questão aberta para realizarem comentários, sugestões, críticas, 
etc., a qual não estava marcada como obrigatória, verificou-se que apenas 9 
participantes a responderam (26,5%). 

Dentre os comentários realizados destacou-se alguns que são apresentados 
abaixo, identificados como Ci, C2, C3, (...) que significa comentário 1, comentário 2 
e assim sucessivamente: 

Foi muito legal essa nova experiencia da oficina, me fez enxergar de maneira 


mais critica o âmbito empresarial e como podemos nos reinventar em diversas 
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situações em nossas vidas e tendo motivação para aprender mais e mais cada dia, 
podemos enfrentar as dificuldades com soluções criativas, inovadoras, e enérgicas 
em um momento tao difícil como este (C1) 

Gostei muito da oficina e foi bom colocar a cabeça para pensar um pouco (C2). 

Eu gostei muito da oficina, muito interessante com assuntos mais práticos e 
mostrando que podemos nos reinventar mesmo em momentos difíceis (C3). 

aprendi muito com as atividades desenvolvidas pois pude ter contato com 
várias áreas do curso e foi muito bom ter essa nova experiência (C5). 

Foi muito interessante pois pudemos desenvolver ao longo das palestras. Foi a 
quantidade necessaria para que ficasse um projeto legal e abrangente (C6). 

Por meio dos comentários elencados fica evidente a satisfação para com a 
oficina especialmente por trazer uma proposta diferente, com metodologia 
diferenciada que possibilitou agregação de conhecimento. Além disso, afere-se que 
houve um ambiente (mesmo virtual) agradável, colaborativo e sobretudo, instigante, 


que oportunizou aos participantes usar a criatividade e ser inovador. 


6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Este estudo teve como objetivo analisar as percepções de estudantes de 
graduação em Administração sobre diferentes aspectos da gestão, considerando o 
cenário de pandemia do Coronavírus-COVID-19, bem como descrever e analisar as 
etapas da oficina (criação, execução e avaliação). Entende-se que tais objetivos foram 
atingidos. 

E em relação as questões norteadoras, infere-se que as mesmas foram 
respondidas ao longo do estudo, uma vez que os estudantes apresentaram soluções 
criativas, coerentes e inovadoras para os respectivos segmentos de mercado. Além 
disso, demonstraram maturidade nas ações sugeridas para enfretamento da 
pandemia. 

No que tange ao processo de construção, oferta e avaliação da oficina, 
destaca-se alguns elementos que foram considerados relevantes. Primeiramente, o 
desafio para os professores trabalharem uma proposta interdisciplinar evidencia a 
importância de pensar o currículo de forma sistêmica e integrada, instigando o docente 
a utilizar-se de diferentes metodologias, o que auxilia na consecução deste objetivo, 
mas sobretudo, atende as necessidades do perfil de estudantes que as Universidades 


estão recebendo atualmente. 
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Com isso, entende-se que deve haver uma preocupação constante do 
Colegiado do Curso e Núcleo Docente Estruturante de acompanhar a realização de 
ações interdisciplinares distribuídas ao longo dos anos de formação, mas sobretudo, 
há necessidade de formação continuada para docentes, para que possam executar 
efetivamente a interdisciplinaridade, bem como atender as exigências que o atual perfil 
dos estudantes impõe. 

Em relação as percepções dos estudantes, considera-se que foram positivas, 
criativas e inovadoras, sendo que muitas superaram as expectativas e outras, 
obviamente necessitaram de ajustes/alinhamento, o que é totalmente aceitável, 
considerando um público em formação. 

Outro elemento que chamou atenção foi a realização dos momentos síncronos 
da oficina, em que se percebeu uma menor participação dos estudantes, sendo que 
se restringiam a escrever suas colocações no Chat do Google Meet e poucas vezes 
abriam o microfone e a câmera para uma discussão mais profunda e interativa. 
Acredita-se que esta postura se deva, ao fato de estarem ainda, se familiarizando com 
este tipo de atividade acadêmica realizada remotamente. 

Por fim, considera-se que a realização da oficina, bem como a elaboração deste 
estudo contribuíram para compreender as percepções dos estudantes sobre o pensar 
e o agir em gestão, que propuseram diferentes ações para segmentos variados de 
mercado. Além disso, foi possível realizar ações efetivas utilizando a 


interdisciplinaridade em Administração. 
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Os policiais constituem uma categoria de trabalhadores que em suas 
atribuições profissionais, expõem-se a diversas situações de risco com repercussão 
em sua saúde física e mental, e em sua atuação junto à sociedade. Nesse sentido, 
alguns eventos vivenciados no trabalho policial, são caracterizados como elementos 
geradores de estresse ocupacional, contribuindo para o surgimento de sintomas e 
consequências. Assim, esse trabalho teve como objetivo realizar uma revisão 
integrativa da literatura nacional e internacional sobre o estresse ocupacional em 
policiais. Com a utilização do protocolo PRISMA, o levantamento de dados foi 
realizado através das bases de pesquisa online da BVS, SCIELO e PubMed, em 
dezembro de 2019. Inicialmente foram identificadas 141 publicações potencialmente 
elegíveis, após análise dos títulos, remoção de duplicatas, leitura dos resumos e 
métodos e aplicação dos critérios de inclusão restaram apenas 10 artigos 
selecionados para a revisão. A atuação profissional dos policiais é marcada por 
eventos geradores de estresse, tanto por elementos característicos da natureza de 
sua função quanto por elementos encontrados também em outras categorias 
profissionais. O estresse ocupacional nesse âmbito provoca efeitos no desempenho 
profissional e consequentemente na segurança pública de maneira geral. Ao reunir 
informações sobre as publicações mais recentes sobre o tema, o estudo pretende 
auxiliar futuras pesquisas. 


E: Estresse Ocupacional, Polícia, Segurança Pública, Trabalho, 
Bem-estar. 


: Police officers are a category of workers who, in their professional duties, 
are e exposed to various risk situations with repercussions, on their physical and mental 
health, and on their work with society. In this sense, some events experienced in police 
work are characterized as occupational stress-generating elements, contributing to the 
emergence of symptoms and consequences. The aim of this paper was to conduct a 
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systematic review of national and international literature on occupational stress in 
police officers. Using the PRISMA protocol, data were collected through the BVS, 
SCIELO and PubMed online research databases in December 2019. Initially, 141 
potentially eligible publications were identified, after title analysis, duplicate removal, 
reading of the data. abstracts and methods and application of the inclusion criteria 
remained only 10 articles selected for the review. The professional performance of 
police officers is marked by stressful events, both by elements characteristic of the 
nature of their function and by elements also found in other professional categories. 
Occupational stress in this context causes effects on professional performance and 
consequently on public safety in general. By gathering information on the most recent 
publications on the subject, this study aims to assist future research. 


KEYWORDS: Occupational Stress, Police, Public Security, Work. Welfare. 
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1. INTRODUÇÃO 


Os agentes responsáveis pela aplicação e execução da Segurança Pública, 
além de personagens centrais nas questões de resolução de problemas de interesse 
geral da população, compõem uma gama de sujeitos cuja saúde e bem-estar requer 
atenção e cuidado adequados. A profissão policial, em suas atribuições rotineiras, 
conduz a situações de risco e desgastes físicos e/ou psicológicos, que podem gerar 
repercussão em sua atuação profissional junto à sociedade. 

É indicado que profissões cujos serviços exigem contato direto com pessoas e 
cuja função principal reside na garantia de seu bem-estar e segurança, como 
profissionais da área da saúde, professores e policiais, tendem a apresentar maiores 
chances de ocorrência de estresse (SHANE, 2010). Além disso, trabalhos fisicamente 
e emocionalmente exigentes, bem como, aqueles possuidores de falta de flexibilidade 
e excesso de controle, são também caracterizados como particularmente estressantes 
(GERSHON, et al., 2009). Nesse sentido, à atividade policial são identificadas 
características e vulnerabilidades que comumente a relacionam à manifestação de 
estresse ocupacional. 

No contexto internacional, ao longo da última década a temática relativa ao 
estresse ocupacional no contexto do trabalho policial tem sido abordada em diversas 
pesquisas, em países como por exemplo Brasil, EUA, Jamaica, Espanha, Itália, Suíça 
e Índia (ACQUADRO MARAN, et al., 2015; ALMALE, et al., 2014; LIPP; COSTA; 
NUNES, 2017; LUCAS; WEIDNER; JANISSE, 2012; LUCENO-MORENO et al., 2016; 
MA et al., 2015; MELO SCHLICHTING JUNIOR, et al., 2014; NELSON; SMITH, 2016; 
SCHILLING et al., 2019; SELOKAR et al., 2011). De modo geral, nota-se, portanto, 
que a incidência de estresse vivido por policias é um fenômeno percebido 
globalmente e relacionado à função policial em si. 

A abordagem inicial dos estudos sobre estresse no contexto da saúde foi 
introduzida por Hans Selye ainda no início do século XX. Suas pesquisas resultaram 
na formulação do modelo teórico explicativo conhecido como Síndrome Geral da 
Adaptação, que, em termos gerais, seria a maneira como todos os organismos vivos 
responderiam ao estresse (SELYE, 1951). 

O estresse correlacionado ao trabalho, ou seja, o estresse ocupacional, é 
resultado de fontes físicas e psicossociais que atuam sobre um indivíduo em seu 


ambiente profissional. Em seu desenvolvimento o trabalhador percebe elementos 
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estressores oriundos do trabalho que exerce, capazes de lhe provocarem reações 
negativas (ALMEIDA et al., 2015). 

Alguns elementos vivenciados no trabalho policial, são caracterizados como 
proeminentes elementos estressores, ou seja, fontes geradoras de estresse. 
Comumente as queixas dos policiais referem-se aos riscos e ameaças, a falta de 
efetivo, equipamentos inadequados, excesso de trabalho e falta de tempo com 
familiares e amigos (COLLINS; GIBBS, 2003; GALANIS, et al., 2018; VIOLANTI, et. 
al., 2016). Isto posto, considera-se que os elementos estressores podem ter origem 
dentro e fora das instituições policiais. 

Uma possível consequência relacionada ao estresse ocupacional residiria na 
influência negativa do mesmo na satisfação e atuação profissional, de maneira que o 
estresse implicaria na redução do desempenho policial (LIPP; COSTA; NUNES, 2017; 
SELOKAR et al, 2011: SHANE, 2010). À essa afirmação, justifica-se a importância e 
necessidade da realização de estudos sobre o tema em questão, tendo em vista que 
a atuação policial é parte integrante, quiçá fundamental, da engrenagem à qual move 
a segurança pública. 

Portanto, a discussão suscitada implica em relevância social e valor heurístico 
não somente a respeito da saúde e bem-estar desses profissionais, como também à 
sua atuação diária e possíveis consequências à população. Assim, com o intuito de 
reunir informações pertinentes ao fenômeno apresentado, o artigo em questão tem 
por objetivo realizar uma revisão integrativa da literatura nacional e internacional 


referente ao estresse ocupacional em policiais. 


2. MÉTODO 

Uma revisão integrativa consiste na reunião de resultados provenientes de 
estudos anteriores sobre determinado assunto, auxiliando na compreensão, 
fundamentação teórica e científica do tema abordado. Assim, baseia-se em um 
método sistematizado de levantamento de dados, análise e discussão de resultados 
(ERCOLE; MELO; ALCOFORADO, 2014). 

Com o intuito de realizá-la através de um protocolo de revisão estruturado, 
foram adotados os critérios do Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and 
Meta-Analyses — PRISMA. O PRISMA consiste em um check-list de itens relevantes 


a serem considerados em revisões sistematizadas e que se propõem a auxiliar o 
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pesquisador no momento da estruturação de seu trabalho (GALVÃO; PANSANI; 
HARRAD, 2015). 

Assim, o estudo foi efetuado em quatro etapas: formulação da questão 
problema; identificação e seleção dos estudos; extração dos dados e variáveis dos 
estudos; apresentação e discussão dos resultados. 

A pergunta de pesquisa foi baseada na utilização da estratégia de definição da 
População, Conceito e Contexto (PCC) (AROMATARIS, E.; MUNN, Z., 2017). De 
maneira que a população considerada é a de policiais, o conceito abordado é o 
estresse ocupacional e o contexto englobou todas as regiões geográficas. Nesse 
sentido, foi construída a seguinte questão norteadora: “Qual é o cenário internacional 
dos estudos sobre o estresse ocupacional percebido em policiais?”. 

O levantamento de dados foi realizado nas bases de pesquisa online da BVS 
(Biblioteca Virtual em Saúde), SCIELO (Scielo Electronic Library Online) e PubMed. 
Foram estabelecidos sete descritores relativos ao tema proposto, cujos cruzamentos 
resultaram em doze termos de busca em inglês e com seus equivalentes em 
português. 

A estratégia de levantamento consistiu na análise sequencial dos títulos dos 
artigos que contivessem os seguintes descritores: Police AND Occupational Stress, 
Police AND Work Stress, Police AND Stress Perception, Police AND Work Health, 
Police Officers AND Occupational Stress, Police Officers AND Work Stress, Police 
Officers AND Stress Perception, Police Officers AND Work Health, Public Security 
AND Occupational Stress, Public Security AND Work Stress, Public Security AND 
Stress Perception, Public Security AND Work Health. Toda o procedimento de busca 
foi realizado durante o mês de dezembro de 2019. 

Para tanto, foram incluídos na revisão: artigos científicos (1) indexados nas 
bases de dados selecionadas (2), publicados integralmente em meio eletrônico (3) e 
em que os descritores selecionados estivessem presentes no título dos trabalhos (4). 
Além disso, visando maior abrangência do tema, confiabilidade e atualidade dos 
resultados, foram selecionados trabalhos em português e em inglês (5), resultantes de 
pesquisas empíricas (6), sem restrição de sexo dos participantes (7) e publicadas no 


meio científico nos últimos 10 anos (8). 
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3. RESULTADOS 

Através do levantamento inicial utilizando-se os termos de busca mencionados 
anteriormente, foram identificadas 141 publicações potencialmente elegíveis sobre o 
tema em questão. Após análise inicial dos títulos dos artigos e remoção das duplicatas, 
restaram 31 artigos científicos. 

Em seguida, foi realizada a leitura dos resumos e posteriormente dos métodos 
das pesquisas selecionadas para identificação dos critérios de inclusão propostos na 
revisão; excluindo-se, portanto, aqueles de base essencialmente teórica e com 
restrição de sexo dos participantes. Por fim, apenas 10 artigos científicos atenderam 
aos critérios e foram selecionados para a revisão e análise proposta. A Figura 01 
apresenta o fluxograma de seleção descrita acima. 

Para análise dos resultados, os trabalhos escolhidos foram relacionados na 
Tabela 01, de acordo com as respectivas evidências coletadas dos seguintes itens: 
autores e ano de publicação, tamanho da amostra, país de origem do estudo, 
instrumentos utilizados e objetivos. Na Tabela 02 são apresentados os principais 
resultados encontrados em cada um dos estudos. 

As pesquisas incluídas foram publicadas entre os anos de 2011 e 2019 e ao todo 
contabilizaram uma amostra total de 5.281 policiais, de ambos os sexos, e de 7 
nacionalidades diferentes. 
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Figura 1: Fluxograma da seleção de artigos 
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Fonte: Os autores. 


Tabela 1: Dados coletados nos artigos selecionados sobre estresse ocupacional em policiais 


conforme: autores/ano, país, amostra, instrumentos e objetivos. 


Excluídos após leitura do 
resumo (N = 11) 


Excluídos após análise de 
participantes (N = 10) 


























Autor/Ano País Amostra Instrumentos Objetivos 
MELO Short Form Health Descrever as 
SCHLICHTING Brasil n = 1069 Survey (SF-36); características 
JUNIOR, et al., Occupational Stress | |sociodemográficas e 
2014. Indicators (OSI). ocupacionais, as 
condições de saúde e 
Os indicadores de 
estresse ocupacional 
dos militares de Santa 
Catarina, Brasil. 
NELSON; Well-being Process | |Examinar a relação 
SMITH, 2016. Jamaica n = 134 Questionnaire (WPQ). entre as características 
do trabalho, o 
enfrentamento e a 
saúde mental dos 
policiais jamaicanos. 
Police Stress Investigar os 
ACQUADRO Questionnaire; estressores percebidos 
MARAN, etal., Itália n=617 Distress Thermometer; policiais da Itália e 
2015. State- Trait Anxiety | [considerar os efeitos de 
Inventory (STAI Y-1 | Igênero, papel 
and STAI Y-2); organizacional e setor 
Brief COPE de operação na 
questionnaire. percepção do estresse. 
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Spielberger Police 


Examinar a associação 
































MA et al., 2015. [EUA n = 365 Stress Survey entre o trabalho por 
turnos e o estresse 
relacionado ao trabalho 
policial. 

| Estudar o nível de 

ALMALE, etal., India n = 276 Occupational stress | lestresse ocupacional e 

2014. index (OSI). sua associação com 
alguns fatores 
sociodemográficos em 
policiais de Mumbai, 
Índia. 

SELOKAR et al., | The Professional Life |Encontrar a associação 

2011. India n = 102 Stress Test de fatores específicos 
com o nível de estresse 
entre policiais na cidade 
de Wardha, India. 
Demonstrar um método 

LUCAS; Police Stress Survey; |para sondar a estrutura 

WEIDNER; EUA n=115 Brief Big Five; 12-item [de variação das 

JANISSE, 2012. core self- evaluations classificações de 

scale. estresse no trabalho e 
ilustrar como investigar 
características 
específicas de 
trabalhadores e 
estressores de 
trabalho. 

Job Demand and 

Control (JDC); Effort- 

Reward Imbalance Descobrir se os níveis 

SCHILLING et Suíça n = 201 (ERI); Shirom de aptidão 

al., 2019. Melamed Burnout cardiorrespiratória 

Measure (SMBM); moderam a relação 

Insomnia Severity entre estresse 

Index (ISI); General ocupaci 

Health Questionnaire Jjonal, 

(GHQ-12). resultad 
Os cardiovasculares e 
saúde mental. 

Inventário de Sintomas 

de Stress para Adultos 

de Lipp; Escala Mapear a prevalência 

LIPP; COSTA; Analógica Visual de estresse, sua 

NUNES, 2017. Brasil n = 1837 (EAV); Lipp Inventário |gravidade, o nível de 

de Qualidade de Vida; qualidade de vida e os 

Inventário de Fontes jestressores 

Estressoras no ocupacionais de 

Trabalho (IFET). policiais do Estado do 
Mato Grosso, Brasil. 

LUCENO- Determinar possíveis 

MORENO etal., Espanha hn=565 Questionário diferenças na 

2016. DECORE. percepção do estresse 


ocupacional no 
trabalho, dependendo 
do posto, sexo, idade e 
turno de trabalho dos 
agentes policiais na 
comunidade de Madri, 
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Espanha. 























Fonte: Os autores. 


Tabela 2: Principais resultados encontrados nos artigos selecionados sobre estresse ocupacional em 














policiais. 

Autor/Ano Principais resultados encontrados 

MELO A tendência à redução da vitalidade causada pelo estresse ocupacional 

SCHLICHTING aumenta com a idade e com maior número de horas de trabalho por dia. As 

JUNIOR, et al., [condições de trabalho dos policiais que atuam em atividades operacionais, têm 

2014. maior efeito no estresse ocupacional. 

NELSON; SMITH, |As características do trabalho influenciaram indiretamente a saúde mental dos 

2016. policiais através do estresse ocupacional percebido. Características negativas 
do trabalho e estratégias de enfrentamento focadas na emoção foram 
associados positivamente com depressão e ansiedade. 

ACQUADRO Policiais femininos e masculinos sofreram angústias causadas por diferentes 

MARAN, et al., estressores e as consequências e estratégias de enfrentamento adotadas 

2015. diferiram de acordo com gênero, função e setor. Policiais do sexo 


feminino em todas as funções exibiram níveis mais altos de angústia e 
estresse organizacional do que seus colegas do sexo masculino. 

Policiais que trabalham no turno da tarde e da noite relataram número maior de 
MA et al., 2015. eventos estressores 

relacionados ao trabalho em comparação com aqueles que trabalham no turno 
(do dia. As diferenças foram independentes de idade, sexo, raça/etnia e posto 








olicial. 
ALMALE, et al., Observou-se que 73% dos policiais participantes apresentou nível moderado 
2014. de estresse, enquanto 18% apresentou alto nível de estresse no trabalho. 


Foram encontrados como elementos estressores a sobrecarga e condições 
extenuantes de trabalho, falta de lucratividade, entre outros. 

Encontrada associação significativa com a faixa etária, estado civil, 

SELOKAR etal., 'lescolaridade e horário de trabalho e o nível de estresse entre os policiais. 
2011. Foram identificados como estressores ocupacionais as críticas de superiores, O 
excesso de trabalho, a ausência de recompensas, o valor inadequado atribuído 
as habilidades profissionais e a ausência de satisfação no trabalho. 

LUCAS; WEIDNER; |A capacidade das tarefas e ambientes de trabalho de provocar estresse nos 
JANISSE, 2012. trabalhadores depende de quem especificamente está o percebendo. Quanto 
mais os policiais eram expostos a um estressor específico, mais alarmantes eles 
percebiam que aquele estressor era. Um estressor era visto como mais 
Controlável quando 

Os policiais percebiam que haviam sido adequadamente treinados para lidar 
com isso. 

O estresse ocupacional está associado negativamente ao bem-estar mental 
SCHILLING et al., |dos policiais, podendo estar mais intimamente relacionado à saúde psicológica 


























2019. do que à saúde física. Altos níveis de estresse ocupacional foram associados a 

sintomas de Burnout, queixas relacionadas ao sono e aumento do sofrimento 
síguico. 

LIPP; COSTA; Associação significativa entre altos níveis de estresse e má qualidade de vida, 

NUNES, 2017. principalmente na área da saúde. 52% dos participantes do estudo 
apresentaram grau de estresse no trabalho. 

LUCENO- Embora a classificação ocupacional seja um fator determinante nos altos níveis 

MORENO et al., de estresse percebidos pela população em questão, outras variáveis como 

2016. sexo, idade e tipo de turno parecem ter nenhum impacto sobre esses níveis de 
estresse. 





Fonte: Os autores. 
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4. DISCUSSÃO 

A análise dos ambientes verificados nas pesquisas selecionadas para esta 
revisão sistemática, compreendendo países dos continentes americano, europeu e 
asiático, confirmou o alcance do interesse em estudos acerca do tema. Nessa 
perspectiva, é indicado que o estresse vivenciado no ambiente de trabalho é uma 
problemática de ocorrência global que acomete diversas profissões e organizações 
(ALMALE et al., 2014; LIPP; COSTA; NUNES, 2017; SELOKAR et al, 2011). 

Bem por isso, o estresse ocupacional é pontuado como uma questão de saúde 
pública, o qual necessita de ações que visem criar ambientes de trabalho menos 
estressantes e tornar os funcionários física e psicologicamente mais resistentes a ele 
(SCHILLING, et al., 2019). Além disso, cabe salientar que no Brasil, em termos legais, 
o estresse é considerado uma doença ocupacional desde o ano de 1999, através da 
Lei 3.048 (LIPP; COSTA; NUNES, 2017). 

Nesse sentido, a exposição prolongada ao estresse ocupacional pode levar a 
consequências negativas para a saúde dos indivíduos, acarretando problemas de 
saúde mental e alteração em seu desempenho no trabalho e na qualidade de vida; 
interferindo inclusive no pensamento lógico e em tomadas de decisão (LIPP; COSTA; 
NUNES, 2017; SCHILLING, et al., 2019; SELOKAR et al, 2011). Por sua vez, essas 
alterações podem causar impactos nas atividades às quais os indivíduos se propõem, 
não sendo diferente no caso dos policiais. 

Em alguns estudos, a função policial é considerada uma das ocupações com 
os níveis mais altos de estresse devido à sua própria natureza de exposição à riscos 
(ACQUADRO MARAN, et al., 2015; ALMALE et al., 2014; LIPP; COSTA; NUNES, 
2017; SELOKAR et al, 2011). Assim, entender melhor as fontes de estresse 
vivenciados por policiais é importante não apenas por causa das implicações diretas 
em sua saúde e qualidade de vida, mas também porque o estresse da polícia afeta 
indiretamente a segurança da comunidade e a saúde pública (LUCAS; WEIDNER; 
JANISSE, 2012). 

De maneira geral, os estudos selecionados basearam-se na percepção do 
estresse ocupacional de acordo com a avaliação dos próprios sujeitos por ele 
afetados. Grande parte das pesquisas selecionadas para a revisão, tiveram com 
objetivo avaliar os níveis de estresse percebido e sua associação com características 
ocupacionais, sociodemográficos e de saúde (ACQUADRO MARAN, et al., 2015; 
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ALMALE et al., 2014; LIPP; COSTA; NUNES, 2017; LUCENO-MORENO, et al., 2016; 
MA , etal., 2015; MELO SCHLICHTING JUNIOR, et al., 2014; NELSON; SMITH, 2016; 
SCHILLING, et al., 2019; SELOKAR et al, 2011). 

Em uma análise mais específicas, alguns estudos buscaram investigar a 
relação entre características do trabalho e as estratégias de enfrentamento ao 
estresse (ACQUADRO MARAN, et al., 2015; NELSON; SMITH, 2016); examinar a 
associação entre turno de trabalho e estresse policial relacionado ao trabalho (MA , et 
al., 2015); descobrir se os níveis de aptidão cardiorrespiratória moderavam a relação 
entre estresse ocupacional, resultados cardiovasculares e de saúde mental 
(SCHILLING, et al., 2019); e ilustrar como investigar características específicas de 
trabalhadores e estressores de trabalho (LUCAS; WEIDNER; JANISSE, 2012). 

Características sociodemográficas apresentadas em diferentes estudos 
apresentam-se de maneira convergente, demonstrando um perfil semelhante de 
policiais ao redor do mundo. A maioria dos participantes das pesquisas eram do sexo 
masculino, casados e com média de idades variando de 27 à 52 anos de idade 
(ALMALE et al., 2014; LIPP; COSTA; NUNES, 2017;LUCENO-MORENO, et al., 2016; 
MA , et al., 2015; MELO SCHLICHTING JUNIOR, et al., 2014; NELSON; SMITH, 
2016; SCHILLING, et al., 2019; SELOKAR etal, 2011). Apesar das semelhanças sobre 
o perfil, não foi obtido consenso no que diz respeito às associações entre 
determinadas variáveis sociodemográficas e a incidência do estresse laboral. 

Em pesquisa realizada com policiais da Índia, os autores identificaram a 
existência de associações significativas entre faixa etária, estado civil, escolaridade e 
jornada de trabalho com o nível de estresse entre os policiais estudados. De maneira 
que os níveis de estresse aumentaram conforme a idade e o aumento de carga horária 
de trabalho (SELOKAR et al, 2011). Resultados obtidos em estudo realizado no Brasil 
também pontuam que níveis mais altos de estresse ocupacional estão associados com 
maior número de horas trabalhadas e idade dos sujeitos. Assim, os policiais iniciantes 
teriam condições de saúde física e mental melhores dos que os policiais com mais 
tempo de trabalho na instituição (MELO SCHLICHTING JUNIOR, et al., 2014). 

Em contrapartida, opondo-se a esses achados, um estudo promovido na 
Espanha apontou que os policiais apresentavam altos níveis de estresse, 
independentemente de sua posição ocupacional, sexo, idade e turno de trabalho, 


portanto essas variáveis parecem ter nenhum impacto sobre os níveis de estresse 
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(LUCENO-MORENO, et al., 2016). 

Essas diferenças encontradas podem estar relacionadas às diferenças 
socioeconômicas da localidade onde cada levantamento foi realizado. De certo modo, 
o mesmo pode ilustrar a afirmação presente na pesquisa com policiais jamaicanos de 
que os riscos envolvendo o trabalho policial estariam especialmente mais presentes 
em países em desenvolvimento (NELSON; SMITH, 2016). 

A exposição a situações estressantes também pode estar relacionada aos 
turnos em que o sujeito desempenha suas atividades. Na pesquisa realizada nos EUA, 
policiais que trabalhavam no turno da tarde e da noite relataram um número maior de 
estressores em comparação com aqueles que trabalham no turno do dia. Explica-se a 
diferença na intensidade e conteúdo do trabalho e na presença maior de ameaças 
físicas/psicológicas durante a tarde e à noite (MA., et al., 2015). 

Riscos característicos da função policial, como o contato com eventos 
inesperados de violência e morte e perigos físicos e psicológicos são apontados como 
possíveis geradores de estresse ocupacional (ACQUADRO MARAN, et al., 2015; 
LIPP; COSTA; NUNES, 2017; LUCAS; WEIDNER; JANISSE, 2012; MA , et al., 2015 
MELO SCHLICHTING JUNIOR, et al., 2014; 

NELSON; SMITH, 2016; SELOKAR et al, 2011). Entretanto, cabe salientar a 
presença de uma gama de estressores identificados em policiais que não tem 
correlação direta com a natureza de sua função e que podem ser encontrados em 
outras profissões. 

Assim, para além das experiências únicas que o serviço policial é capaz de 
imprimir a seus profissionais, estes também estão expostos a questões habituais e 
comuns a outros tipos de ocupações. No estudo realizado com policiais dos EUA, os 
participantes relataram vivenciar uma média de mais de três eventos estressantes 
relacionados ao trabalho por dia. Além disso, tais eventos estressores estariam 
relacionados à pressões administrativas e não a ameaças de risco físico ou psicológico 
(MA , etal., 2015). Nota-se que a função policial é perpassada por uma complexidade 
e estende-se a cenários, por vezes, pouco percebidos pelo público externo. 

Nesse sentido, a sobrecarga de trabalho foi um elemento estressor presente na 
maioria das respostas obtidas (ALMALE et al., 2014; ACQUADRO MARAN, et al., 
2015; LIPP; COSTA; NUNES, 2017; MELO SCHLICHTING JUNIOR, et al., 2014; 
NELSON; SMITH, 2016; SELOKAR et al, 2011). Além disso, são apontados como 
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elementos desencadeadores de estresse ocupacional entre os policiais participantes: 
relações de hierarquia e ausência de apoio de superiores (LIPP; COSTA; NUNES, 
2017; LUCENO-MORENO, et al., 2016; LUCAS; WEIDNER:; JANISSE, 2012; 
SELOKAR et al, 2011); turnos de trabalho superiores a 8 horas diárias (ALMALE et 
al., 2014; LUCENO-MORENO, et al., 2016; MELO SCHLICHTING JUNIOR, et al., 
2014; SELOKAR et al, 2011); falta de treinamento e equipamento adequado (LIPP; 
COSTA; NUNES, 2017); burocracias e pressões administrativas (LIPP; COSTA; 
NUNES, 2017; MA , etal., 2015) e hostilidade da sociedade e da mídia (ALMALE et al., 
2014; LIPP; COSTA; NUNES, 2017). 

É importante salientar que a percepção do estresse ocupacional possui caráter 
subjetivo e único a cada sujeito. Em outras palavras, a capacidade de um evento ser 
considerado estressor pode depender muito de quem especificamente está o 
percebendo. Por exemplo, a entrega de notificações de morte pode ser mais 
estressante do que lidar com multidões agressivas para alguns policiais e vice- versa 
para outros (LUCAS; WEIDNER; JANISSE, 2012). 

Assim, policiais estariam expostos a uma multiplicidade de situações 
estressantes que resultaram em implicações físicas e psicológicas por eles 
enfrentadas (ACQUADRO MARAN, et al., 2015; LIPP; COSTA; NUNES, 2017; MELO 
SCHLICHTING JUNIOR, et al., 2014; NELSON; 

SMITH, 2016; SELOKAR et al, 2011). Portanto, os sintomas decorrentes do 
estresse manifestam-se à nível físico e/ou psicológico, tendo como exemplo: 
constante desgaste físico, tensão muscular, problemas com memáória, cansaço mental 
e insônia. Em estudo realizado no Brasil foram identificados uma média de 12 sintomas 
de estresse por indivíduo, com casos de policiais apresentando até 60 sintomas 
significativos relacionados ao estresse ocupacional (LIPP; COSTA; NUNES, 2017). 

Essa constatação demonstra que parte desses trabalhadores dispensam 
grande esforço para lidar com o estresse e os sintomas causados por ele, 
contribuindo, assim, para o aparecimento de consequências em seu desempenho 
profissional, provocando redução da eficiência e produtividade, baixa satisfação com 
o trabalho, absenteísmo, entre outros. (LIPP; COSTA; NUNES, 2017; SELOKAR eta, 
2011). 

O estudo realizado com policiais da Itália identificou diferenças entre os sexos 


masculino e feminino no que se refere às estratégias de enfrentamento, ou seja, a 
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maneira como cada indivíduo dispõe-se a tentar lidar com o estresse. Os policiais do 
sexo masculino adotaram estratégias relacionadas ao sentimento de culpa, atribuído 
a sua incapacidade de lidar com o problema, e negação da existência do problema em 
si. Já as participantes do sexo feminino utilizaram-se de estratégias voltadas à ação e 
planejamento adaptativo (ACQUADRO MARAN, et al., 2015). 

Essa diferença entre os gêneros é percebida em outros aspectos do mesmo 
estudo. Os resultados revelaram que as mulheres em funções operacionais eram 
mais vulneráveis a estressores do que seus colegas do sexo oposto, exibindo níveis 
mais altos de estresse e angústia. Os mesmos autores afirmam, ainda, que policiais 
femininas são expostas a mais estressores, o que em parte pode ser explicado por 
suas tentativas de obter aceitação e conquistar a estima de colegas e superiores 
dentro do que historicamente tem sido uma profissão dominada por homens 
(ACQUADRO MARAN, et al., 2015). 

Relativo à isso, a predominância masculina é evidenciada nos resultados 
sociodemográficos de todos os estudos selecionados para essa revisão, explicitados 
anteriormente. Confirmando-se, portanto, a ainda marcante predominância de 
homens nas instituições policiais ao redor do mundo. Na maioria dos estudos expostos 
essa característica impossibilitou análises mais profundas relacionadas ao gênero e 


sua associação com o estresse ocupacional em policiais. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O levantamento inicial de seleção dos estudos incluídos nessa revisão 
contabilizou desde o início uma quantidade discreta de trabalhos relacionados ao 
tema, porém pôde-se constatar que o interesse em pesquisas sobre estresse 
ocupacional em policiais fez-se presente em diferentes países nos últimos dez anos. 
Os resultados obtidos puderam elucidar panorama sobre o tema e demonstram o 
quanto a atividade desses profissionais é perpassada por eventos geradores de 
estresse, seja por elementos próprios do policiamento, seja por elementos comuns a 
outras atividades. Evidenciam-se as possíveis consequências do estresse em seu 
desempenho profissional e para a segurança pública de maneira geral. 

Para melhor proposição de futuros estudos, é importante pontuar algumas 
limitações dessa revisão. A escolha de apenas três bases de pesquisa e a inclusão 
de publicações apenas na língua portuguesa e inglesa, restringiu a possibilidade de 
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alcançar outras pesquisas com possíveis contribuições relevantes sobre o tema. É 
confirmada, portanto, a necessidade de novos estudos com foco sob os diferentes 
aspectos que compõem o estresse ocupacional vivido por policiais; como por exemplo 
os elementos estressores, as estratégias de enfrentamento utilizadas e os principais 
sintomas e consequências, relacionando-os à carga horária, tempo de serviço, nível 
hierárquico, entre outros. 

Além disso, apesar de apresentar como critério de inclusão pesquisas com 
participantes de ambos os gêneros, não foi possível aprofundar as considerações 
sobre essa variável devido à escassez de análises sob essa ótica e número reduzido 
de participantes do sexo feminino nos estudos realizados, em comparação com o sexo 
oposto. Sugere-se, portanto, a realização de novas pesquisas teóricas e empíricas 
que provoquem discussões sobre a presença de mulheres nas forças policiais e as 
possíveis particularidades por elas enfrentadas nesse cenário. 

Diante disso, considera-se que essa revisão pode auxiliar profissionais da área 
e outros pesquisadores em futuras estudos sobre o estresse ocupacional, uma vez 
que reúne informações à nível internacional, servindo como base teórica de revisão 
da literatura para trabalhos de natureza empírica; assim como pretende dar o devido 
destaque à relevância do tema em questão. 
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RESUMO: Objetivo: Analisar o efeito da utilização da realidade virtual nas alterações 
posturais de indivíduos idosos sedentários. Métodos: Trata-se de um estudo 
observacional, descritivo de corte transversal. Inicialmente foi realizada uma palestra 
sobre o estudo e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido pelos 
participantes. Em seguida aplicou-se o questionário socioclínico; avaliação postural 
na vista anterior, posterior e lateral; e, análise da descarga de peso utilizando a 
plataforma do Nintendo Wii antes e após intervenção. Na Intervenção utilizou-se o X- 
box, 5 sessões de 30min cada. Resultados: A amostra foi composta de 20 idosos, 
predominância feminina (80%), média de idade 65,9 + 5,4 anos e Indice de Massa 
Corpórea (IMC) de 26,8 Kg/m2 (sobrepeso). As principais alterações posturais 
encontradas foram: Anteversão pélvica (85%), joelhos valgos (80%), ombros protusos 
(85%) e assimétricos (90%), e cabeça anteriorizada (80%). Após a RV houve 
correções positivas significantes (p<0,01). A proporção de descarga de peso 
melhorou, onde no membro direito a média antes era 52,9+7,9 e após passou foi 
51,5+5,2; e, no membro inferior esquerdo o valor era 47,5+7,3 passando a 48,4+5,2. 
Conclusão: A RV demonstrou ser uma abordagem eficaz dentro do arsenal 
fisioterapêutico para a prevenção e correção de alterações posturais causadas pelo 
envelhecimento, por utilizar-se além de um espaço lúdico e dinâmico, promove bem- 
estar e prazer. 


PALAVRAS-CHAVE: Envelhecimento, Postura, Realidade virtual 


ABSTRACT: To analyze the effect of using virtual reality on postural changes in 
sedentary elderly individuals. Methods: This is an observational, descriptive cross- 
sectional study. Initially, a lecture was given on the study and signing of the Free and 
Informed Consent Form by the participants. Then the socio-clinical questionnaire was 
applied; postural assessment in the anterior, posterior and lateral views; and, analysis 
of weight unloading using the Nintendo Wii platform before and after intervention. In 
the Intervention the X-box was used, 5 sessions of 30min each. Results: The sample 
consisted of 20 elderly people, predominantly female (80%), mean age 65.9 + 5.4 
years and a Body Mass Index (BM) of 26.8 Kg / m2 (overweight). The main postural 
changes found were: Pelvic anteversion (85%), valgus knees (80%), protruding 
shoulders (85%) and asymmetrical (90%), and anterior head (80%). After VR there 
were significant positive corrections (p <0.01). The proportion of weight unloading 
improved, where in the right limb the mean before was 52.9 + 7.9 and after it passed 
it was 51.5 + 5.2; and, in the left lower limb, the value was 47.5 + 7.3 passing to 48.4 
+ 5.2. Conclusion: VR has proved to be an effective approach within the 
physiotherapeutic arsenal for the prevention and correction of postural changes 
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caused by aging, as itis used in addition to a playful and dynamic space, it promotes 
well-being and pleasure. 


KEYWORDS: Aging, Posture, Virtual reality. 


324 


1. INTRODUÇÃO 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) conceitua os idosos no Brasil como 
"indivíduos com idade superior ou igual a 60 anos de idade" (BRAZ, GOMES, 
NASCIMENTO, 2020). O envelhecimento é caracterizado como um processo de 
transformação do corpo humano em que ocorrem perdas gradativas das habilidades 
de adaptação ao meio ambiente. A principal transformação evidenciada nesse grupo 
de faixa etária são as alterações na regulação do controle postural (SILVEIRA, et al, 
2011). 

O controle postural é a habilidade em manter o centro de gravidade do corpo 
sobre os limites da base de sustentação durante posições estáticas e dinâmicas 
(SOARES, 2002; RICCI, GAZZOLA, COIMBRA, 2009). Durante o envelhecimento, a 
perda da manutenção do controle postural faz com que aumente as oscilações 
corporais gerando instabilidade, perda de equilíbrio e aumento da incidência de 
quedas, sendo esta última a principal causa de morte acidental em idosos. A 
diminuição ou retardo do ajuste corporal são causados pelas alterações da interação 
conjunta dos sistemas sensoriais e musculoesquelético (DE CASTRO, 2012). 

Nos idosos as alterações dos dados sensoriais podem ser advindas de um 
sistema específico ou de múltiplos sistemas, sendo este último conhecido como perda 
da redundância sensória. Já as alterações mais evidenciadas no sistema 
musculoesquelético são a perda progressiva de massa óssea e a diminuição da força 
e resistência muscular. Além desses sistemas, o sistema emocional e cognitivo 
também influencia no desequilíbrio postural (ALFIERI, MORAES, 2008; RICCI, 
GAZZOLA, COIMBRA, 2009). 

Devido à complexidade de fatores que estão relacionados à progressiva perda 
funcional do idoso, muitas vezes durante o atendimento fisioterapêutico a monotonia 
e desmotivação do participante é difícil de ser evitada. Isto tem impulsionado a 
comunidade científica a novas pesquisas de técnicas que tragam mais inovação aos 
atendimentos (MACEDO, SILVA, 2014). 

Uma técnica recente que vem sendo utilizada na Fisioterapia é a reabilitação 
virtual (RV), a qual é definida como “uma interface entre a máquina e o homem que 
possibilita em tempo real uma interação dos movimentos em um ambiente 
tridimensional por meio de dispositivos multissensoriais para atuação ou feedback” 
(DONÁ, 2015). A RV utiliza-se de um tipo de jogos chamados serious game. Esses 
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jogos utilizam-se de abordagens atrativas com foco em desenvolver habilidades 
psicomotoras de acordo com o propósito desejado (DEGUIRMENDJIAN, DE 
MIRANDA, ZEM- MASCARENHAS, 2016). 

Através deste trabalho pretende-se analisar o efeito da utilização da realidade 
virtual nas alterações posturais de indivíduos idosos sedentários, no intuito de trazer 


uma forma nova de tratamento com uma abordagem mais lúdica e atrativa. 


2. MÉTODO 


Caracteriza-se como estudo de caráter quase-experimental, do tipo antes e 
depois, e de caráter quantitativo. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Católica de Pernambuco, com parecer nº “1.598.392” 
atendendo aos requisitos da Resolução nº466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 

A escolha da amostra foi feita de forma intencional, de acordo com a quantidade 
de voluntários que aceitaram participar da pesquisa. A amostra foi composta de 23 
idosos de ambos os sexos. Como critérios de inclusão foram adotados: idosos com 
idade de 60 anos ou mais, sedentários e de ambos os sexos. Já os critérios de 
exclusão foram: idosos que apresentem patologias que interfiram na função e na 
mobilidade como: amputações, sequelas de traumas e presença de deformidades; 
idosos que apresentem alterações cognitivas dificultando a comunicação; idosos com 
doenças terminais e idosos com deficiências visuais. 

Primeiramente foi realizado um teste piloto do jogo com cinco pessoas, com 
uma sessão cada para avaliar qual jogo se enquadrava na pesquisa. Foi utilizado um 
jogo do X-BOX ONE. Após identificar o jogo, foi realizada uma palestra explicativa 
sobre os objetivos do estudo. Em seguida os participantes interessados em participar 
da pesquisa assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE). 

Após assinatura do termo, foi realizada a coleta de dados aplicando um 
questionário socioclínico com as seguintes variáveis: sexo, idade, peso, altura, índice 
de massa corpórea (IMC), estado civil, escolaridade, convivência, uso de 
medicamentos, patologias associadas, uso de tabagismo e etilismo; e, em seguida foi 
realizada a análise Postural dos participantes, por meio de ficha de avaliação postural 
da cabeça, ombros, coluna vertebral, quadril, joelhos e tornozelos, na vista anterior, 
posterior e lateral aplicada dois pesquisadores treinados. 


Posteriormente foi realizada uma avaliação utilizando o vídeo game da marca 
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Nintend 8, denominado Wii, atribuindo a este, o jogo Wii Fit plus, o qual é 
acompanhado pela Wii Balance Board (WBB), uma plataforma contendo ferramentas 
que avaliam a descarga de peso corporal, dando o seu percentual. Essa plataforma 
foi posicionada nivelada com o chão do laboratório a uma distância de 2,10 cm do 
televisor onde foi usada tanto para avaliar, quanto para reavaliar a descarga de peso 
corporal (CLARK, 2009). 

Em seguida, os participantes foram submetidos a cincos sessões de reabilitação 
virtual durante 30 minutos cada. Foi utilizado o jogo Dance Central Spotlight através 
do X-BOX ONEQÔ, o qual utiliza o Kinect, um aparelho multisensor desenvolvido pela 
Microsoft, que tem cerca de 24 cm de comprimento horizontal, onde possibilita a 
interação homem-máquina utilizando apenas gestos e comando de voz, sem a 
necessidade de um controle (DE CASTRO, 2019). 

Neste jogo, o participante foi estimulado a imitar os movimentos do personagem 
virtual, onde após cada música aparece a porcentagem de acertos de movimentos 
pelo participante, desafiando o mesmo a atingir uma pontuação maior posteriormente. 
As sessões eram realizadas em dupla promovendo motivação e socialização. 

Após final das sessões foi realizado a reavaliação, com os mesmos critérios 
adotados na avaliação inicial. Ao término da pesquisa de campo, foi elaborada uma 
planilha de resultados no Microsoft Excel? 2013, onde foram apresentadas as 
estatísticas descritivas por meio de distribuição de frequências para as variáveis 
categóricas e médias e medianas com suas respectivas variações para as variáveis 
quantitativas. 

Na análise estatística foram utilizados os testes pertinentes à pesquisa. A 
escolha de todos os testes foi precedida pelo teste de Shapiro-Wilk e para avaliar se 
houve diferença no número de participantes que apresentaram postura alinhada antes 
e depois da intervenção, aplicou-se o teste G usando a correlação de Yates. Todos 
os testes foram realizados no software R versão 3.2.4 revisado (2016) e foram 
considerados significativos todos os resultados que apresentaram valores de p<0,05. 


3. RESULTADOS 

O estudo inicialmente foi composto por uma amostra de 23 indivíduos, porém 
3 foram excluídos ao decorrer da pesquisa por motivo de desistência. Após a 
aplicação do questionário socioclínico, observou-se que o sexo feminino caracterizou 
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80% (n=16) da amostra, onde a média da idade foi de 65,95+5,4 anos, enquanto que 


a média do índice de massa corpórea (IMC) foi de 26,8 Kg/m2 (tabela 1). 


Tabela 1: Características socioclínicas dos participantes da amostra (N=20) 


Socioclínico 


Estado Civil 


Escolaridade 


Com quem vive 


Patologias associadas 


Uso de Medicamento 


Tabagismo 


Etilismo 


Fonte: Os autores. 


Feminino 
Masculino 
Casado(a) 
Divorciado(a) 
Solteiro(a) 
Viúvo(a) 

1º Grau Completo 
1º Grau Incompleto 
2º Grau Completo 
2º Grau Incompleto 


Superior 
Filhos 


Irmãos 

Cônjuge 

Sozinho(a) 

DM 

HAS 

Doença reumatológica 


Doença neurológica 


Doença ortopédica 


Sim 


Frequência 





Foi realizada a análise postural da amostra, comparando o antes e depois da 
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RV, observando que nos Membros Inferiores (MMIl) na vista lateral (VL), vista anterior 
(VA) e vista posterior (VP) houve alterações posturais favoráveis na articulação 
tornozelo, quadril e pelve (tabela 2). 


Tabela 2: Análise postural dos membros inferiores antes e depois da Reabilitação Virtual. 




















































































































Vista Lateral dos MMII Antes Depois 
Tornozelo D E Ambos D E Ambos 
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Desalinhadas (alta) 14 704 20 | - 1 bi 5 - 















































MMII: Membros inferiores; D: Direita; E: Esquerda; n: Quantidade de indivíduos. 
Fonte: Os autores. 


Em relação à análise postural da cabeça e membros superiores (MMSS) 


observou-se que as melhores respostas á RV foram vistas na VA e VP (tabela 3). 


Tabela 3: Análise postural da cabeça e membros superiores antes e após à intervenção 
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MMSS: Membros superiores; D: Direita; E: Esquerda; n: Quantidade de indivíduos. 
Fonte: Os autores. 






Na Tabela observa-se a análise na VL e VP da coluna vertebral, ao qual não 
houve alterações posturais na coluna cervical e lombar, destacando como melhor 


resultado o alinhamento da coluna torácica na VL (tabela 4). 
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Tabela 4: Análise postural da coluna antes e após à intervenção 


















































Vista Lateral da coluna Antes Depois 

Cervical N % n Yo 
Alinhada 9 45 9 45 
Aumentada 11 55 11 55 
Retificada 
Torácica N % n Yo 
Alinhada 8 40 17 85 
Aumentada 8 40 2 10 
Retificada 4 20 1 5 
Lombar N % n Yo 
Alinhada 14 70 14 70 
Aumentada 6 30 6 30 
Retificada 

Vista Posterior da coluna Antes Depois 
Cervical N % n Yo 
Alinhada 20 100 20 100 





Convexidade a Direita 





Convexidade a Esquerda 




















Torácica N % n Yo 
Alinhada 15 75 16 80 
Convexidade a Direita 3 15 2 10 
Convexidade a Esquerda 2 10 2 10 
Lombar N % n Yo 
Alinhada 20 100 20 100 





Convexidade a Direita 





Convexidade a Esquerda 























n: Quantidade de indivíduos 
Fonte: Os autores 


Em relação à análise estatística para o quesito postura, após a intervenção 
houve uma proporção maior de participantes que tiveram uma postura mais próxima 
ao alinhamento (17) do que antes (3), sendo essa mudança significativa (G=9,17; 
p<0,01). 

Dos indivíduos que compõe a amostra do estudo, não houve uma variação 
significante na distribuição de descarga de peso corporal antes e após a intervenção. A 
média antes da RV do membro inferior direito era de 52,9 + 7,9 e após passou a ser 
51,5 + 5,2. Já no membro inferior esquerdo o valor era 47,5 + 7,3 passando a ser 48,4 
FDL, 
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4. DISCUSSÃO 


O perfil atual do processo de envelhecimento mundial tem dentre outras 
características, a desproporção entre os sexos, sendo as mulheres mais prevalentes 
nesta faixa etária (VIRTUOSO, 2010). No presente estudo, o sexo feminino foi 
predominante, constituindo 80% da amostra. Este dado corrobora com Panassol, 
Oltramari, Schuster (2017); Da Silva, Dos Santos, Morais (2016); Alves, et al (2016) 
ao qual observaram também a prevalência de mulheres com porcentagem de 93,8%, 
63,3% e 65,5%, respectivamente. 


Em relação ao IMC a média obtida foi de 26,8 Kg/m2, o qual é considerado 
sobrepeso. No trabalho realizado por Santos, Junior, Branco (2015) e Krawczky, 
Mainenti, Pacheco (2016) a prevalência também foi de indivíduos com sobrepeso, 
com uma média de 27,7 kg/m? e 24,6 kg/m? respectivamente. A obesidade é um 
problema importante encontrado nos idosos, visto que o sobrepeso está relacionado 
diretamente com alterações posturais prejudiciais (FERREIRA, MONTEIRO, 
SIMÕES, 2018). 

Com relação à avaliação postural dos idosos, os MMIl quando analisados, nota- 
se que nos tornozelos ocorreram ajustes posturais após a RV em todas as vistas 
avaliadas. Machado et al (2017) afirma que a melhora da sensibilidade plantar está 
diretamente associada a melhora do controle da postura em pé, sendo este fato visto 
na presente pesquisa, já que os participantes estavam descalços em cima de um 
tatame constituído de borracha de Etil, Vinil e Acetato. 

No joelho não obteve alteração positiva da postura após RV em nenhuma vista 
estudada, porém um estudo feito por Barbanera et al (2016) evidencia que a RV é 
efetiva para melhora do torque de flexão e extensão do joelho em idosos. 

Durante o envelhecimento, acredita-se que a articulação do quadril tende a 
fazer flexão (SANTOS, JUNIOR, BRANCO, 2015), o que discorda do estudo de Alves 
et al (2016) que observou normalidade do quadril em 76,4%; e, do presente estudo, 
no qual a maioria se apresentava com o quadril alinhado antes (75%) e após 
intervenção esta proporção aumentou (85%). Pode-se atribuir, o fato de que todos os 
indivíduos da amostra serem idosos inseridos na primeira etapa da velhice, não 
evidenciando muitas alterações quando comparado ao idoso mais velho. 

Dentre as articulações dos MMIl, a pelve obteve melhor resposta após 


intervenção, onde na VL a porcentagem de alinhamento passou de 10% para 95%, já 
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na VA e VP o valor passou de 10% para 90%. Alves et al (2016) observou no seu 
estudo que a simetria das cristas ilíacas prevaleceu em 87,3% dos idosos. Já Soares 
(2002) observou prevalência de anteversão (48%), como relatado no presente estudo, 
o qual foi visto em 85% da amostra antes da intervenção. 

As modificações decorrentes do envelhecimento acarretam em uma posição 
corporal curvada anteriormente (SILVEIRA, et al, 2011). Em todas as vistas, foi possível 
notar melhora do alinhamento do ombro e cabeça, dando ênfase na VA e VP, pelo fato 
que antes da RV apenas 5% da amostra tinha alinhamento do ombro e após a 
porcentagem aumentou para 90%. Quanto à cabeça, houve um alinhamento 
passando de 50% para 75% após a intervenção. Esse ganho pode ter sido devido ao 
fato do jogo proporcionar movimentos repetitivos, trabalhando mobilização das 
estruturas além do fortalecimento e alongamento muscular (MOUAWAD et al, 2011; 
CAMEIRÃO et al, 2011). 

Tanto na VL, quanto na VP da coluna vertebral, só houve ajuste postural pós 
intervenção na coluna torácica, destacando a redução da hipercifose, promovendo 
alinhamento de forma acentuada na amostra estudada, já que a porcentagem de 
alinhamento passou de 40% (antes) para 75% (após a RV). É de extrema importância 
realizar intervenções que possam reduzir a hipercifose, já que segundo uma revisão 
sistemática (FERNANDES et al, 2018), a hipercifose torácica tem uma possível 
contribuição para maior instabilidade postural em idosos. 

Apesar de De Castro (2012) afirmar que as correções posturais nos idosos são 
iniciadas de forma lenta, foi visto que, no atual estudo, em 5 sessões, houve melhora 
do alinhamento postural em 85% dos idosos após intervenção de forma significante 
(p<0,01). 

O recurso mais conhecido para avaliar a descarga de peso de forma adequada 
é a plataforma de força (NETO et al, 2016), no entanto Clark et al (2013) realizaram 
comparação entre a plataforma de força e a plataforma do Nintendo Wii, e concluíram 
que a segunda é uma forma válida de mensuração, além do custo ser mais baixo. 

Ao se avaliar a descarga de peso, Neto et al (2016) apresentaram que a 
fisioterapia convencional associada à RV, obteve melhor resultado na descarga de 
peso de participantes hemiparéticos comparados ao grupo que realizou apenas a 
fisioterapia clássica. E, no presente estudo, observou-se que houve melhora na 
distribuição de peso nos MMill, que se deve ao fato da RV exigir mudanças de 
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posturas, favorecendo o reequilíbrio do centro de gravidade corporal. 

Embora Neto et al (2016) relatar que os fisioterapeutas têm dificuldade em 
adaptar o jogo às necessidades de cada participante, este estudo mostra que a 
escolha do jogo foi favorável, devido ao X-Box detectar 48 pontos do nosso corpo, 
possuindo uma precisão na detecção de movimentos, favorecendo um feedback para 
os participantes. De Castro et al (2019) também utilizou o X-Box em seu estudo, 
evidenciando que a reabilitação virtual é efetiva para o treinamento de equilíbrio de 
idosas institucionalizadas. Outros estudos (PANASSOL ET AL, 2017; BARROS ET 
AL, 2016 , RENDON ET AL, 2012, PARK ET AL, 2015) utilizaram o Nitendo Wii em 
idosos, observando efeitos benéficos para melhora do equilíbrio. 

Apesar da dificuldade de encontrar artigos científicos na literatura sobre o uso 
de RV em alterações posturais em idosos e consequentemente restringir uma 
discussão mais aprofundada, observa-se que a RV é uma abordagem que além de 
ser mais lúdica e atrativa, demonstrou ser benéfica para essa faixa etária por atuar no 
sistema motor postural e auxiliar no ajuste corporal. Outras limitações presentes do 
estudo foram uma amostra pequena, sendo importante novos estudos com amostras 


maiores, além de não ter feito um grupo controle para melhor rigor metodológico. 


5. CONCLUSÃO 

A RV demonstrou ser uma abordagem efetiva dentro do arsenal terapêutico da 
fisioterapia para ajustes posturais benéficos em idosos, pelo fato de utilizar-se além 
de um espaço mais lúdico e dinâmico, possuir jogos que trabalha o corpo de forma 


global, promovendo bem-estar e prazer. 
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Este artigo de cunho bibliográfico e qualitativo possui como objetivo 
analisar o poema popular Pé Quebrado, de Patativa do Assaré. Para realização da 
análise utilizamos como pressuposto teórico a Carnavalização proposta por Bakhtin 
(1987), além dos estudos críticos de Discini (2006), Fiorin (2006) e Vasconcelos sobre 
a aplicabilidade dessa teoria. Essa obra é uma paródia do célebre poema As Flóô de 
Puxinanã, de Zé da Luz e, sobretudo, uma crítica social de nossa história, do contexto 
da Colonização do Brasil, em particular da exploração indígena brasileira. Para 
compreender melhor essas questões, buscamos verificar como a carnavalização se 
apresenta nesse poema, no que diz respeito aos elementos que remetem à visão 
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ambivalente e universalizante, pois num só momento degenera e regenera o 
comportamento do ser humano sobre o aspecto da ambição. Do poema, 
apresentamos passagens que possuem a carnavalização, discutindo elementos 
específicos que caracterizam o texto como carnavalizado porque o eu poético muitas 
vezes nos revela a inversão da ordem oficial com seus múltiplos sentidos, o uso de 
elementos subversivos, o destronamento e regeneração do que é oficial. Através do 
poema, o poeta cearense cria um eu poético que desmistifica ideologias e poderes 
estabelecidos, unindo no seu discurso paródico crítica e ironia, buscando demonstrar 
ao leitor a realidade de um Brasil marcado pelas injustiças sociais, um país que foi e 
ainda continua sendo explorado. 


PALAVRAS-CHAVE: Poesia Popular. Patativa do Assaré. Paródia. 
Carnavalização. Colonização do Brasil. 


ABSTRACT: This article bibliographic imprint and qualitative nature of paper aims to 
analyze the popular poem Pé Quebrado, of Patativa do Assaré. To perform the 
analysis used as the theoretical assumption Carnivalization proposed by Bakhtin 
(1987), in addition to critical studies of Discini (2006), Fiorin (2006) and Vasconcelos 
on the applicability of this theory. This work is a parody of the famous poem As Flor de 
Puxinanáã, Zé da Luz and above all a social critique of our history, the context of the 
colonization of Brazil, particularly the Brazilian indigenous exploration. To better 
understand these issues, we seek to ascertain how the carnivalization appears in this 
poem, with regard to the elements that refer to the ambivalent and universalizing vision, 
for a moment degenerates and regenerates the human behavior on the aspect of 
ambition. The poem, we present passages that have the carnivalization, discussing 
specific elements that characterize the text as carnavalizado because the poetic self 
often reveals a reversal of the official order with its multiple meanings, the use of 
subversive elements, the dethronement and regeneration what is official. Through the 
poem, the Ceará poet creates a poetic self that demystifies ideologies and established 
powers, uniting in his speech parodic criticism and irony, trying to show the reader the 
reality of a Brazil marked by social injustice, a country that was and is still being 
explored. 


KEYWORDS: Popular Poetry. Patativa do Assaré. Parody. Carnivalization. 
Colonization of Brazil 
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1. INTRODUÇÃO 


A poesia é universalmente considerada como algo que desperta sentimentos, 
beleza, encanto e humor, ao mesmo tempo em que nos atrai e nos humaniza como 
toda obra literária. Uma variante do gênero lírico é a poesia popular com todas suas 
formas e sentidos, e que possui como uma de suas grandes expressões o poeta 
Antônio Gonçalves da Silva, conhecido popularmente como Patativa do Assare' 

Sua poesia popular é rica em elementos característicos do povo brasileiro, 
apresentando uma linguagem simples, objetiva, crítica, que assume muitas vezes o 
tom carnavalesco, nos despertando à reflexão e ao riso sério, riso que faz pensar. 
Essa reflexão e riso sério ocorrem por causa da poeticidade que as palavras assumem 
e da maneira como são dispostas no texto lírico. 

Pensar a poesia desse autor a partir dos pressupostos da carnavalização é 
possibilitar novas leituras de sua obra, uma vez que ainda há escassez de estudos 
sobre esse poeta popular. A sua obra, de modo geral, foi pouco explorada pelo viés 
da carnavalização, especialmente o poema Pé Quebrado, ora exposto para análise. 
Com base nos conhecimentos prévios a respeito da carnavalização, fica evidente que 
há ainda muito que se esclarecer na poética de Patativa do Assaré, como mostrar o 
discurso lírico que revela a ambivalência. 

A carnavalização é teoria na qual se estuda a transposição do carnaval para a 
literatura, artes. Através desta teoria podemos refletir sobre a enorme relevância do 
estudo da literatura como instrumento primordial para analisar os aspectos da visão 
carnavalizada no âmbito da cultura cômica popular, numa perspectiva de abrangência 
econômica, social, política e religiosa. Embasado nessa teoria, o artigo tem como 
objetivo principal fazer uma análise do poema Pé Quebrado, de Patativa do Assaré, 
no que concerne à inversão de valores políticos e religiosos, trazendo assim os 
elementos carnavalizados presentes no poema. 

Para realizar a análise do corpus, tivemos como embasamento para nosso 
estudo a teoria da carnavalização proposta por Bakhtin (1987) e os estudos críticos 
de Discini (2006), Fiorin (2006) e Vasconcelos (1996) sobre a aplicabilidade dessa 
teoria. O corpus analisado é um poema composto de dez estrofes e um total de 


quarenta versos, pertence à obra Ispinho e Fulô (2005). É o terceiro livro do poeta 


! Nasceu em 05 de março de 1909, na Serra de Santana, município de Assaré-CE e faleceu em 08 de 
julho de 2002, na mesma cidade onde nasceu. Por volta dos vinte anos recebeu o pseudônimo de 
Patativa porque sua poesia era comparada à beleza do canto dessa ave com nome homônimo. 
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Patativa do Assaré, publicado originalmente em 1988. O poema Pé Quebrado 
apresenta em sua construção elementos da carnavalização, mostrando a 
desconstrução do sério para o cômico, através de seu discurso paródico, que se dá 
pela intertextualidade, pela ironia carnavalizada. 

A partir da leitura do poema e da teoria da carnavalização analisamos as 
passagens do poema que contém elementos carnavalizados, que colocam a ordem 
oficial dos acontecimentos ao avesso, revelando um caráter ambivalente: 
degenerador-regenerador, sério-cômico, negativo-positivo, profano-sagrado. No 
poema os valores sociais políticos e religiosos são relativizados pelo cômico, que 
acontece pelo discurso intimista, de cunho satírico, porém feito entrelinhas, 
indiretamente, utilizando para esse fim a oração Pelo Sinal da Santa Cruz, para tecer 
uma crítica à Colonização do Brasil, sob a ótica da exploração indígena. Essa oração 
carnavaliza a forma como os colonizadores europeus exploraram o índio brasileiro, 
representando a ruptura com a ordem oficial. 

Assim, serão estabelecidas ao longo desse trabalho, direções que nos levarão 
a comprovação dessa afirmação. Por conseguinte, a concepção carnavalizada do 
mundo é tida como uma maneira de elucidar as subversões nos discursos políticos e 
religiosos contidas no poema, revelando a verdade que se encontra mascarada sobre 
a História e formação do povo brasileiro. Este trabalho é dividido em duas partes. A 
primeira parte trata do conceito e estudos acerca da teoria da carnavalização 
postulada por Bakhtin (1987). A segunda parte se refere a uma análise crítica do 
poema, fundamentada na teoria da carnavalização, buscando observar como os 


elementos carnavalizados são dispostos no poema. 


2. BREVE COMENTÁRIO SOBRE A TEORIA DA CARNAVALIZAÇÃO 


Ao transpor a liberdade de expressão para a linguagem literária temos uma 
literatura carnavalizada. Falar sobre a carnavalização na cultura cômica popular é, 
antes de tudo, fazer referência a uma ruptura com o padrão oficial da literatura, pois a 
carnavalização é constituída na lógica da inversão, da cosmovisão que liberta do 
medo e provoca o riso. A obra carnavalizada apresenta em consonância com os 
princípios da polifonia, uma multiplicidade de vozes que mostra de diversas formas, 
dando vida ao texto, seguindo a intencionalidade do autor frente ao que deseja 
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despertar no leitor de modo geral. Portanto, numa perspectiva geral do que vem a ser 
a carnavalização, Discini (2006, p. 84) faz a seguinte afirmação: 


Fica registrada a carnavalização como movimento de desestabilização, 
subversão e ruptura em relação ao “mundo oficial”, seja este pensado como 
antagônico ao grotesco criado pela cultura popular da Idade Média e 
Renascimento, seja este pensado como modo de presença que aspira à 
transparência e à representação da realidade como sentido acabado, uno e 
estável, o que é incompatível com a polifonia. 


É importante destacar que os poetas populares fazem uso do recurso da 
carnavalização para darem as suas criações a forma e o tom necessário para 
despertar o riso, o gracejo e o que se mostrava feio torna-se bonito. A forma como as 
palavras são colocadas dentro de um contexto situacional criam imagens significativas 
e transformadoras da realidade descrita, isto é, a maneira como se diz algo e a escolha 
das palavras é essencial para se conseguir o resultado esperado, o sucesso da 
criação literária popular carnavalizada. 

A vivência do ser humano é cheia de elementos carnavalizados, o seu cotidiano 
é retratado pelas certezas/incertezas, felicidades/infelicidades, riquezas/misérias. 
Segundo Vasconcelos (1996), a carnavalização possui sua própria originalidade na 
medida em que ela estabelece relações de proximidade com os fatos cotidianos da 
existência humana. 

A carnavalização na poesia dá ao poeta uma maior liberdade para expressar o 
que deseja, principalmente o grotesco. Um sentimento marcante nas obras 
carnavalizadas é o riso que, ao mesmo tempo, dessacraliza e relativiza as coisas 
sérias, através da zombaria, da ironia, gerando a alegria. Para isso, a carnavalização 
buscará sempre trabalhar com as conotações duplas, tratando, por exemplo, do bonito 
e do feio, da mentira e da verdade, do nascimento e da morte, da punição e da 
impunidade. O grotesco como elemento da cosmovisão carnavalesca, se justifica 
pelas degradações próprias da cultura popular. 

O carnaval na Idade Média e no Renascimento diferencia-se bastante do 
carnaval da atualidade, conforme Fiorin (2006). O carnaval desse período não era 
uma mera encenação teatral nem muito menos um espaço de tempo que ocorria antes 
da quaresma e que continua sendo celebrado nas sociedades contemporâneas. O 
carnaval, no entanto, desmistificava as relações mais profundas da realidade 
cotidiana, aquelas consideradas talvez muito incômodas para serem mostradas 


abertamente e com determinada regularidade. 
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O carnaval não era uma forma artística de espetáculo teatral, mas uma forma 
concreta (embora provisória), da própria vida, que não era simplesmente 
representada no palco, antes, pelo contrário, vivida enquanto durava o 
carnaval. (BAKHTIN, 1987, p.6). 


O carnaval se diferencia principalmente das festas oficiais. Essas festas 
consagravam a estabilidade, a imutabilidade e a continuidade das regras que 
norteavam a humanidade com extrema severidade. Em contrapartida, o carnaval 
rompia com as amarras impostas pela ordem social corrente, opondo-se ao sério, ao 
individual, ao medo, à discriminação, ao dogmático. Discorrendo sobre o princípio da 
carnavalização, Bakhtin (1987, p. 8) tece o seguinte comentário: 


Ao contrário da festa oficial, o carnaval era o triunfo de uma espécie de 
libertação temporária da verdade dominante e do regime vigente, de abolição 
provisória de todas as relações hierárquicas, privilégios, regras e tabus. 


Dessa maneira, o carnaval derruba as barreiras hierárquicas, sociais, 
ideológicas, de sexo entre os homens, simbolizando o extravasamento, um mundo ao 
revés, trazendo tudo para o contato familiar livre. 

Para Bakhtin (1987, p. 4) há três grandes manifestações da cultura cômica 
popular: “As formas dos ritos e espetáculos”, constituídas pelos festejos 
carnavalescos, obras cômicas representadas nas praças públicas. Os festejos 
carnavalescos ocupavam lugar de destaque na vida do homem medieval. Além 
desses festejos, eram celebradas também a “festa dos tolos” e a “festa do asno”. Havia 
ainda um “riso pascal”, livre e consagrado pela tradição da igreja. Os espetáculos e 
ritos carnavalescos ofereciam uma visão de mundo contrária à Igreja e ao Estado, 
como se formasse ao lado do mundo oficial um segundo mundo e uma segunda vida, 
segunda vida esta que se constrói como paródia da vida ordinária, um mundo às 
avessas. As “Obras cômicas verbais (orais e escritas)" nas quais se destacam 
inclusive as obras paródicas, em latim ou em língua vulgar. As ditas paródias sacras 
parodiavam todos os aspectos pertencentes ao culto e ao dogma religioso (liturgia, 
hinos, salmos, evangelhos, orações, decretos, testamentos, epitáfios, etc.), 
promovendo o rebaixamento ou destronamento de tudo o que era elevado, sério. E as 
“Diversas formas e gêneros do vocabulário familiar e grosseiro” fazem parte desse 
tipo de manifestação da cultura cômica popular, os “insultos, juramentos, blasões 
populares, etc”. O que define a linguagem carnavalizada no seu caráter ambivalente, 
isto é, concomitantemente humilhante e libertadora são as blasfêmias, juras, 


profanações, imprecações, obscenidades e insultos. Outras formas do 
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comportamento carnavalesco são as pancadas e as diversas maneiras de abuso físico 
cômico, como por exemplo, as que passam D. Quixote, representando o declínio do 
alto e a morte que origina a vida. Essas três categorias refletem um mesmo aspecto 
cômico do mundo, mesmo sendo distintas entre si e o componente que uniformiza as 
variadas manifestações carnavalizadas e confere a elas a dimensão cósmica é o riso, 
um riso coletivo, que contraria a seriedade e a repressão da cultura oficial. 

Por sua vez, Bakhtin (1987, p. 11) ressalta que “Rabelais foi o grande porta voz 
do riso carnavalesco popular na literatura mundial.” Na concepção do filósofo russo, 
até a Idade Média, o riso não era oficial, já que pertencia às tradições cômicas 
populares e estava fora da ideologia e também da literatura elevada. O riso era 
condenado pelo cristianismo primitivo, pois o declaravam como sendo uma 
procedência diabólica. Para o pensamento da época, a festa, o riso e o caráter festivo 
da vida deveriam ser abolidos porque não suscitavam no ser humano o 
arrependimento dos pecados, a dor, que na visão cristã eram fundamentais para a 
reparação dos pecados cometidos. 

No Renascimento, o riso adentrava no ambiente da literatura e da ideologia 
superior, influenciado por autores como Rabelais, Cervantes, Boccacio e 
Shakespeare. A partir daí, ocorre uma verdadeira mudança na história do riso. Esse 
riso é a junção do oficial e não-oficial, possui um aspecto regenerador, positivo e 
criador, transformando-se numa manifestação nova, libertadora, crítica e histórica do 


período. No que concerne ao riso carnavalesco, Fiorin (2006, p. 89) expõe: 


Ele dessacraliza e relativiza o discurso do poder, mostrando-o como um entre 
muitos, e assim, demole o unilingúísmo fechado e impermeável dos discursos 
que erigem como valores a seriedade e a imutabilidade, os discursos oficiais, 
da ordem e da hierarquia. 


Durante os séculos XVIl e XVIII, o riso perde o seu universalismo e a literatura 
que era associada ao riso passou a uma categoria menor. As tradições cômicas 
populares passam por profundas alterações, subsistindo por meio de gêneros menos 
elevados, como é o caso da comédia, da sátira, da fábula e do romance, que é um 
gênero não canônico. 

De acordo com Bakhtin (1987, p. 3) o riso popular e suas formas são as áreas 
menos estudadas da criação popular. Mesmo rebaixado às esferas consideradas 
inferiores, o riso ainda assim sobrevive, no entanto, modifica-se: “No grotesco 


romântico o riso se atenua, e toma a forma de humor, ironia ou sarcasmo. Deixa de 
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ser jocoso e alegre. O aspecto regenerador e positivo do riso reduz-se ao mínimo”. 
(BAKHTIN, 1987, p. 33). 

Em oposição aos cânones do século XVIll e da época clássica, o Romantismo, 
no século XIX procura retomar a cultura cômica e o grotesco da Idade Média e do 
Renascimento. Descobre-se então o “indivíduo subjetivo, profundo, íntimo, complexo 
e inesgotável”. (BAKHTIN, 1987, p. 38). Assim, a ironia passa a ser mais enaltecida 
por conta das contribuições do movimento romântico. O autor ainda ressalta que no 
contexto da modernidade, a ironia é a forma que mais propaga o riso reduzido. 

Esse mesmo riso carnavalizado pode reduzir-se e se tornar camuflado. Bakhtin 
(1987) toma como exemplo desse tipo de riso os diálogos de Sócrates, escritos por 
Platão. No século XX, através da obra de Dostoiévski, o riso, de aspecto carnavalizado 
e ambivalente, reduzido e irônico pode ser totalmente notado. Nessa obra é ressaltada 
a tríade formada pela polifonia, carnavalização e ironia, num novo tipo de romance. 
No que se refere ao riso e sua força corrosiva como instrumento carnavalesco, Fiorin 
(2006, p. 92-93) observa que: 


A força corrosiva do riso leva a uma explosão de liberdade, que não admite 
nenhum dogma, nenhum autoritarismo, nenhuma seriedade tacanha. O 
carnaval é uma festa em que se bebe e se come muito. Tem uma força 
regeneradora, pois permite vislumbrar que um outro mundo é possível, um 
universo onde reinam a abundância, a liberdade, a igualdade. E a esfera da 
liberdade utópica, em que a cosmovisão alternativa se mostra. 


Partindo dessa ideia, podemos perceber que são nas edificações do riso, por 
meio da representação de elementos que se encontram separados, fechados em si 
mesmos, fazendo uso do sagrado e do profano, da sabedoria e da tolice, que a 
carnavalização se situa como um movimento centrífugo, visto que o carnaval não é 
meramente uma passagem, por isso deve ser considerado tão seriamente. Todavia, 
a relatividade alegre das coisas deve ser valorizada numa dada descontração de um 
discurso franco, apoiado no contato livre e familiar, em um mundo sem impedimentos, 
sem restrições, sem temor à hierarquia. 

Deste modo, a vida é posta temporariamente às avessas. Por sua força 
corrosiva, O riso se faz efetivo na cultura carnavalizada desde o princípio, ele é 
perceptível desde sempre em diferentes situações vivenciadas pelo ser humano, em 
diversos locais como ruas, tavernas, estradas, bordéis, sendo estes seus espaços 
preferidos. A literatura carnavalizada é a da praça porque é um lugar que proporciona 
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o livre contato familiar entre os indivíduos, além de contribuir para a igualdade entre 
os mesmos. 

Nenhuma festividade acontecia sem que houvesse a presença de uma 
manifestação cômica para divertir a multidão, quase sempre dirigida para a classe 
dominante feudal ou à religião. Tais manifestações ou rituais originaram uma 
linguagem de enorme riqueza para poder expressar as formas e símbolos do carnaval, 
transmitindo a percepção carnavalizada do mundo. Nesta linguagem própria, valoriza- 
se a expressão dinâmica das coisas, de modo que todas as formas e símbolos da 
linguagem carnavalizada são impregnados do lirismo da alternância e da renovação, 
da consciência da alegre relatividade das verdades e autoridades no poder. Suas 
principais características são: a lógica pelo avesso, permutações do baixo e do alto e 
diversas formas de paródias que trazem à vista as profanações. 

Embora possuindo uma linguagem livre de regras conceituais, a paródia 
carnavalizada, que tem como finalidade despertar o riso, diferencia-se da paródia 
moderna, pois aquela mesmo negando ressuscita e renova ao mesmo tempo, como 


podemos notar no trecho a seguir: 


[..] a paródia carnavalesca está muito distante da paródia moderna 
puramente negativa e formal; com efeito, mesmo negando, aquela ressuscita 
e renova ao mesmo tempo. A negação pura e simples é quase alheia à cultura 
popular. (BAKHTIN, 1987, p. 10). 


À vista disso, verificamos que a paródia por si só já representa um tipo de 
carnavalização, justamente por sua natureza ambivalente, onde se encontra 
respectivamente a voz do parodiado, uma voz séria, e a voz do parodiante, uma voz 
alegre e renovada, permitindo a afirmação da relatividade das coisas. Em outras 
palavras, seria recriar uma nova situação, trazendo à tona um tipo de subordinação 
cômica, satírica, contestadora, ou seja, uma reflexão crítica das verdades absolutas, 
estabelecendo-se um contraste entre um texto confrontado com outro. 

Fiorin (2006) diz que na concepção de Bakhtin, as categorias presentes em um 
texto de caráter carnavalizado são as seguintes: o contato familiar, que rompe com as 
barreiras hierárquicas entre as pessoas; a excentricidade, que faz com que o homem 
revele os elementos ocultos dentro de si; o contato de elementos que estão 
separados, fechados em si mesmos - alto/baixo, sagrado/profano, sério/cômico, entre 
outros; a profanação, marcada pelos sacrilégios, paródias de textos sagrados, 


aviltamentos, etc. 
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Para que uma obra seja considerada carnavalesca, ela precisa antes de tudo 
ter a marca do riso, que ao atuar com a dualidade, a ambivalência, dessacraliza e 
relativiza simultaneamente as verdades determinadas. (FIORIN, 2006). 

Em vista disso, a carnavalização é um movimento que desestabiliza, subverte, 
rompe com o chamado mundo oficial, é “categoria que pode ser depreendida e 
analisada nos textos de qualquer época”. (DISCINI, 2006, p. 90). 


3. ANÁLISE DO POEMA DE PATATIVA DO ASSARÉ 


O poema Pé Quebrado, de Patativa do Assaré é considerado um poema que 
se encontra nos moldes da carnavalização, pois é uma metaparódia, ou seja, uma 
paródia do poema As Flô de Puxinanã, de Zé da Luz, que por sua vez já é uma paródia 
do poema As Flô de Geramatáia, de Napoleão de Menezes. Dessa forma, fica visível 
a relação intertextual e a carnavalização presente no discurso do poeta. O poema aqui 
analisado faz parte da segunda categoria denominada por Bakhtin de “Obras cômicas 
verbais”, inclusive as obras paródicas, justamente por se enquadrar como uma 
paródia. 

O poema ora analisado é feito em quadras com esquema de rimas ABBC. O 
primeiro verso não rima com nenhum, isto é, é branco. O segundo e o terceiro versos 
rimam entre si. O quarto verso rima com o primeiro verso da estrofe seguinte. Este 
poema é constituído por dez estrofes, totalizando quarenta versos, com rimas 
misturadas, pobres, perfeitas e soantes, imperfeitas e toantes, com versos agudos e 
graves. Os três primeiros versos de todas as estrofes do poema são heptassílabos, o 
quarto verso das quatro primeiras estrofes classificam-se como tetrassílabos, na 
quinta, oitava e décima estrofes o quarto verso cái para dissílabo, na sexta estrofe o 
quarto verso é trissílabo, na sétima e nona estrofes o quarto verso é pentassílabo. 

O próprio título do poema, Pé Quebrado, já indica também um indício da 
carnavalização porque dá a ideia de que algo não está perfeito, acabado. Sendo 
assim, a imagem carnavalizada é inacabada, ela está sempre em processo de 
construção, por isso ela é feia e bela ao mesmo tempo, construindo “um mundo 
utópico em que reinam a liberdade, a igualdade, a abundância, a universalidade” 
(FIORIN, 2006, p. 96). Pé Quebrado dentro da literatura popular é um poema em que 
seus versos não têm uma regularidade métrica, causando dessa maneira um efeito 


sonoro e estético muito grande. No poema em análise, as quadras em Pé Quebrado 
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ocorrem nos versos que formam a oração Pelo Sinal da Santa Cruz, no caso o quarto 
verso de cada estrofe. 

Repleto de elementos carnavalizados, o poema Pé Quebrado traz um olhar 
satírico de caráter social. No poema o autor parodia a forma como o Brasil foi 
colonizado, a partir do enfoque da exploração indígena brasileira, utilizando a oração 
Pelo Sinal da Santa Cruz para falar dessa exploração, tratando de forma irônica a 
construção da formação étnica e cultural da nossa sociedade. Essa oração é para 
benzer o Índio contra os males da exploração. No poema, o eu lírico trata com repúdio 
a forma como o índio brasileiro foi colonizado, utilizando-se de uma linguagem 
paródica e popular. Será observada no poema a inversão de valores político-religiosos 
pela ambivalência. 

Os poemas da obra Ispinho e Fulô (2005), de Patativa do Assaré, apresentam 
diversas temáticas que possibilitam diferentes abordagens crítico-teóricas, como a 
ecocrítica, a identidade, a memória e, sobretudo, a teoria da carnavalização, que é o 
suporte teórico deste trabalho. 

Embora retrate uma realidade antiga, que é o processo de Colonização do 
Brasil, o poema ao mesmo tempo dialoga com o tempo presente, como se estivesse 
fazendo uma relação entre esses dois tempos, já que o Brasil não só foi explorado 
pelos colonizadores europeus, mas continua ainda hoje sendo explorado em muitos 
aspectos pelo próprio povo brasileiro, principalmente pelos políticos corruptos, que 
roubam, trapaceiam. 

Do mesmo modo que o carnaval, a literatura carnavalizada preocupa-se com 
questões sociais, com os problemas políticos de nossa sociedade. A poética de 
Patativa do Assaré também traz consigo esse caráter renovador, não deixando de 
estender sua criticidade, dentro de tantas outras, para o âmbito social, pois sua poesia 
é de natureza social e também a mais autêntica forma de expressão do seu 
pensamento. 

Para Fiorin (2006), a literatura carnavalizada é ambivalente, ela unifica traços 
de liberdade e de objeção à ordem estabelecida, não operando apenas no plano da 
negação. Na estrofe introdutória do poema Pé Quebrado, já é perceptível a forte 
presença da carnavalização. Vejamos a ambivalência colocada pela degeneração- 


regeneração: 
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Neste país invejado, 

De tanto já ter sofrido 

O nosso índio é conhecido 

Pelo sinal. 

(ASSARE, 2005, p. 130, grifo nosso). 


Nesta estrofe, verificamos que o Brasil é um país cobiçado por suas inúmeras 
riquezas e por conta de toda dor e sofrimento pelos quais passaram os povos 
indígenas no processo de Colonização do Brasil, o índio brasileiro tornou-se notável 
não “Pelo sinal” que representa uma marca no corpo, no sentido denotativo, mas sim 
“Pelo sinal” da exploração a qual sofreram. A frase “Pelo sinal”, que compõe o quarto 
verso da estrofe foi retirada da oração Pelo Sinal da Santa Cruz e é empregada no 
poema justamente com essa finalidade, não no aspecto estritamente religioso, o índio 
foi então destituído de sua tradição, de sua cultura. Os nativos eram povos que 
possuíam sua pureza, inocência, pureza, naturalidade e deixaram-se enganar, ser 
ludibriados pelos colonizadores, abandonando sua própria cultura para incorporar a 
cultura do homem branco, tornando-se seres “aculturados”. 

Assim sendo, a poesia por si só é múltipla em sentidos, sem, no entanto perder 
seu encanto, sua criticidade. Carnavalizá-la possibilita a inversão da lógica, para isso 
a carnavalização buscará sempre trabalhar com conotações duplas: 

Foi Pedro Álvares Cabral 
O causador desta guerra 
Quando descobriu a terra 


Da Santa Cruz. 
(ASSARE, 2005, p. 130, grifo nosso). 


O eu poético traz a figura de Pedro Álvares Cabral, que foi quem “descobriu” o 
Brasil, causou a exploração e a destruição dos índios. O autor pega a frase “Da Santa 
Cruz” e compara com a Terra de Santa Cruz, segundo nome dado ao Brasil pelos 
portugueses, logo após o seu descobrimento. Observamos como o autor constrói um 
eu poético que amálgama essas duas palavras (Santa Cruz) para criar o sentido de 
que a terra era santa, bendita, porém essa santidade toda foi corrompida pela falta de 
seriedade, de ética, de humanização. Essa terra foi adulterada pelo mal que cerca a 
humanidade, a ambição, inveja, hipocrisia. Por outro lado, a palavra cruz, em seu 
sentido figurado é utilizada para simbolizar o sofrimento, castigo vivido pelos índios. 

Dando continuidade, na terceira estrofe observamos a riqueza de elementos 


carnavalizados que caracterizam a linguagem poética do poema e como o eu poético 
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satiriza a crueldade com que os colonizadores europeus trataram os índios que 


habitavam o Brasil: 


Como cruéis canguçus 

Contra os índios se bateram 

Sofrer o que eles sofreram 

Livre-nos Deus. 

(ASSARE, 2005, p. 130, grifos nossos). 


No primeiro verso da estrofe, o eu poético faz implicitamente uma relação 
comparativa, dando mais expressividade à mensagem do texto. O eu poético compara 
os colonizadores a cruéis “canguçus”, palavra esta de origem indígena, colocada para 
enriquecer ainda mais o léxico do texto e que significa uma espécie de onça pintada, 
animal extremamente feroz e astuto. Então, os colonizadores assim como os 
“canguçus”, se usaram de toda crueldade, esperteza e engenho para ocasionar a 
destruição dos povos indígenas. Para se defender de tamanha maldade, percebemos 
que o eu poético pede a proteção, o livramento de Deus. Segundo Bakhtin (1987) a 
carnavalização é caracterizada pelo destronamento, pela dessacralização da ordem 
e da hierarquia estabelecidas pela cultura oficial. Tal assertiva é possível de ser 
entendida quando se assemelha os colonizadores a “canguçus”, termo este 
empregado na frase com sentido pejorativo, para rebaixar, destronar os poderosos — 
os colonizadores europeus — e relativizar as normas oficiais e sociais. 

A inversão de papéis, típica da carnavalização é representada na quarta 
estrofe, quando os índios e os colonizadores têm seus papéis invertidos: 


Para que os índios e os seus 
Tenham terra e domicílio, 

Pedimos o vosso auxílio 

Nosso Senhor. 

(ASSARE, 2005, p. 130, grifo nosso). 


O eu lírico pede a ajuda divina para os índios porque antes da invasão dos 
europeus, as terras brasileiras eram ocupadas pelos indígenas e eles eram os donos 
dessas terras. Com a colonização, esse papel se inverteu, pois os colonizadores 
passaram a ser os novos donos, tomando posse das terras. Posto que os índios eram 
os verdadeiros donos das terras do Brasil, o eu poético reforça na quinta estrofe que 
eles são dignos de reconhecimento, de gratidão por parte dos europeus, havendo aí 
uma ambivalência: ingratidão/gratidão: 


Os índios com os seus valos 
Eram donos desse chão 
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Merecem a gratidão 
Dos nossos. 
(ASSARE, 2005, p. 130, grifos nossos). 


A frase “Dos nossos” se remete aos colonizadores, que em vez de serem gratos 
aos indígenas pelos inúmeros proveitos que tiraram de suas terras, ao contrário, 
trataram os índios com ingratidão, com bastante brutalidade. Ao criticar a conduta dos 
colonizadores, no desrespeito aos índios, incluindo os objetos e terras pertencentes a 
esses povos, na sexta estrofe o eu lírico faz uma ressalva, gerando uma conotação 


dupla. 


Se não respeitam seus troços 

E as reservas onde estão 

Estão provando que são 

Inimigos. 

(ASSARE, 2005, p. 130, grifos nossos). 


O eu poético usa a palavra “troços” no primeiro verso da estrofe com a 
intencionalidade de dar uma certa informalidade à linguagem do texto. Essa palavra 
faz referência aos objetos, utensílios dos nativos. Ao colocar o termo “Inimigos”, o eu 
poético está enfatizando que se os colonizadores não agem com respeito para com 
os índios e sua cultura, mostram que são inimigos, malfeitores e não amigos, como 
pensavam os índios no início, antes da exploração acontecer. 

Dentro do universo da carnavalização, destacamos a paródia, que é um gênero 
particular da produção artística e que quebra com a seriedade na literatura, sendo 
uma ponte com o passado, uma duplicação consolidadora e conciliadora de textos, 
oportunizando a criticidade e suscita modificações. Na concepção de Bakhtin (1987), 
a paródia carnavalesca tem um caráter ambivalente, ela ressuscita e renova 
simultaneamente. Na sétima estrofe verificamos a subversão de princípios políticos e 


religiosos: 


Por causa destes castigos, 

O enorme padecer, 

Recorremos ao poder 

Em nome do padre. 

(ASSARE, 2005, p. 131, grifos nossos). 


Nesta citação vemos que o eu poético traz a figura do padre para 
proteger os índios da maledicência dos colonizadores. A real finalidade dos jesuítas 
com a catequização não era estritamente religiosa, entretanto era apenas política, 
econômica, pois que ao tratar da conversão dos nativos, os jesuítas passaram a 


administrar as principais instituições de ensino da época e a prestar assistência aos 
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mais importantes órgãos administrativos. A palavra “padre” está empregada no 
sentido de Pai, uma vez que o padre é o mensageiro de Deus na terra. Esse Pai não 
é só o Pai terreno, os padres jesuítas, como também o Pai celestial, que é Deus. Sobre 
o termo “padre” no poema, tudo indica que se trata de uma tradição herdada dos 
colonizadores. Tanto em latim quanto em italiano a palavra pai se pronuncia padre. 
No texto bíblico no original em grego koiné, a palavra que aparece é “Pater”, Pai, 
conforme Mateus, cap. 6, v. 9 (BÍBLIA, 2009). Jesus ensinou os seus discípulos a 
chamar Deus de Pai. Na bíblia sagrada não existe a oração Pelo Sinal da Santa Cruz 
formulada. Esta oração é uma construção da tradição da Igreja Católica. 

Na oitava estrofe, o eu poético utiliza no primeiro verso o termo “Madre” para 
fazer uma ligação com a palavra “padre”, da estrofe anterior. O nome “Madre” segue 
a mesma lógica da palavra “padre”. “Madre” tem significado de mãe, se referindo à 
Igreja Católica, que era símbolo de proteção, acima de tudo de poder e exerceu 
grande influência nos aspectos político, religioso, social e cultural na Colonização do 
Brasil. Quando o eu poético se dirige à “Santa Madre” dizendo que falta o alimento do 
filho, essa palavra alimento tem duplo sentido: o alimento do qual o indígena necessita 
não é apenas físico, mas também espiritual, gerando assim uma visão carnavalizada 
da ordem oficial. A ausência de alimento físico se justifica pelo fato dos colonizadores 
terem explorado e destruído a riqueza das terras indígenas, já o alimento espiritual 
está posto como uma crítica embutida, já que os índios tinham suas crenças, rituais 
religiosos e isso era de grande valor para eles, no entanto, não eram válidos para os 
europeus, sendo visto como culto pagão a religiosidade dos índios, tendo valor apenas 
o catolicismo, religião dos colonizadores. Ressaltamos ainda que o autor coloca na 
estrofe palavras sinônimas, mantimento e alimento, para não causar o 
empobrecimento do texto com repetições desnecessárias de termos. 

Dai Senhora Santa Madre, 
Ao indígena mantimento, 
Está faltando alimento 


Do filho. 
(ASSARE, 2005, p. 131, grifos nossos). 


Para que se ponha fim aos obstáculos, as ações ardilosas dos colonizadores 
sobre os índios, na nona estrofe recorre-se à misericórdia do “Espírito Santo”, símbolo 


do catolicismo e não às crenças e rituais dos nativos: 


Para que cesse o empecilho, 
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Perseguição e trapaça 

Pedimos a santa graça 

Do Espírito Santo. 

(ASSARE, 2005, p. 131, grifos nossos). 


Na estrofe citada, percebemos que existe uma crítica indireta e carnavalizada, 
ao se pedir a proteção do “Espírito Santo” para os índios reforçando a valorização da 
religião católica dos europeus em detrimento das religiões dos indígenas. Ademais, o 
“Espírito Santo” é visto como fonte de verdade, de sabedoria, é uma metáfora, ao 
amor existente entre Pai e Filho, contrária às condutas de mentira, fraudulentas e 
desumanas dos colonizadores. 

Na décima e última estrofe, percebemos que o eu poético se baseia no princípio 
bíblico de quem faz o mal recebe o mal e no princípio da Lei de Talião “Olho por olho, 
dente por dente”, logo quem um dia maltratou os índios, um dia também será 
maltratado, ambivalência causada pela liberdade de expressar (positivo) e visão 
negativa do ser vingativo (negativo). Na poesia carnavalizada a palavra tem valor 


ambivalente: 


Os que maltrataram tanto 

Os nossos índios queridos 

Mais tarde serão punidos 

Amém. . 

(ASSARE, 2005, p. 131, grifos nossos). 


A palavra “Amém” colocada pelo poeta no quarto verso da estrofe é um desejo 
de confirmação, “que assim seja”, que ele espera que aconteça segundo a vontade 
de Deus. Aqueles que agiram com impunidade com os nossos estimados índios 
brasileiros, explorando-os, depois serão punidos. 

Portanto, o poema analisado ao tratar da nossa colonização ocorrida durante o 
domínio estrangeiro, principalmente o português, quando nossos índios foram os que 
mais sofreram com os abusos e exploração, rediscute essa parte da nossa história 
pelo tom cômico, irônico e libertador, operando por dois lados que fazem parte da 
mesma moeda, o negativo e o positivo, o feio e o belo, porque a partir da oração Pelo 
Sinal da Santa Cruz faz uso de um discurso parodiador, subvertendo a ordem oficial 
através de uma liberdade universalizante, proporcionada pela forma espontânea de 


tratar sobre o assunto. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


À guisa de conclusão, a partir do que foi colocado compreendemos que 
Patativa do Assaré busca através de sua poeticidade carnavalizada descrever a 
realidade do povo brasileiro, tecendo uma crítica social às normas hierárquicas. Nos 
exemplos citados também é notório o texto paródico atrelado com aspecto 
carnavalizado, em conformidade com o conceito proposto por Bakhtin (1987), que 
entende o carnaval como a vida ao avesso, um mundo ao contrário. Em torno desses 
pressupostos e da teoria da carnavalização delineada por Bakhtin, empreendemos 
uma leitura do poema Pé Quebrado, de Patativa do Assaré, do ponto de vista da 
carnavalização, da paródia e da poesia popular, tendo em vista de sua estrutura se 
enquadrar nesses moldes. 

Este breve estudo possibilitou a desmitificação e amplitude de alguns conceitos 
chaves em relação à carnavalização, sua origem e aplicabilidade no texto poético e a 
representação dos elementos da carnavalização representados no poema analisado. 
Notamos que para compreender a Literatura Popular carnavalizada é preciso ser 
receptivo ao novo, ao diferente e principalmente saber interpretar o contexto da 
criação da obra literária carnavalizada. 

O poema Pé Quebrado é um poema de cunho manifesto, contestador em favor 
do índio, do direito de sua liberdade. Portanto, todo texto é rico em significado, 
cabendo ao leitor desvendar o que de fato ele nos transmite, como vimos com o 
poema aqui explorado. A poesia popular carnavalizada de Patativa do Assaré é uma 
reescrita diferenciada que não apenas inova, renova ou remonta a realidade, na 


verdade, ela cria uma realidade diferenciada da que é exterior e facilmente observável. 
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: Aborda relatos de experiências entre a Biblioteca Parque de Niterói e a 
Biblioteca do Instituto do Noroeste Fluminense de Educação Superior. Enaltece uma 
possível confluência de mediação cultural entre as referidas unidades de informação 
através de rodas de leitura. Problematiza a realidade brasileira através da práxis e 
consequente análise processual dialética e a capacidade teleológica do profissional 
da informação, enquanto pesquisador das condições macro e micro de múltiplas 
relações, inclusive as de trabalho. 


1. Biblioteca Parque de Niterói, 2. Biblioteca do Instituto do 
Noroeste Fluminense de Educação Superior, 3. Rodas de Leitura, 4. Práxis, 5. 
Questão Social. 


This research approaches experiences reports between the Biblioteca 
Parque de Niterói and Biblioteca do Instituto do Noroeste Fluminense de Educação 
Superior. It praises a possible confluence of cultural mediation between the above- 
mentioned information units through reading groups. It discusses the Brazilian reality 
through praxis and consequent dialectical procedural analysis and the teleological 
capacity of the information professional, as a researcher of the macro and micro 
conditions of multiple relations, including those of work. 


1. Biblioteca Parque de Niterói, 2. Biblioteca do Instituto do Noroeste 
Fluminense de Educação Superior, 3. Reading Groups, 4. Praxis, 5. Social Issue. 
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1. INTRODUÇÃO 


Tratar a essencialidade da informação, mediação, culturas, bem como suas 
possíveis confluências com outros elementos subjacentes a unidades de informação, 
aparentemente distintos entre si nos dias atuais, requer algo que vai além de mera 
intencionalidade. Neste contexto existem questões implícitas e que, por isso mesmo, 
podem passar despercebidas, por estarem estigmatizadas como algo natural. Entram 
neste aspecto alguns fatores que precisam ser bem avaliados para que não tenhamos 
uma reflexão estanque da realidade. Saber identificá-los, compreendê-los e, para 
além disso, viabilizar o seu acesso requer superarmos conceituações já há muito 
retratadas em inúmeras obras. Temos aí um fator imprescindível para a construção 


de uma possível cidadania. 


2. A PRÁXIS DO BIBLIOTECÁRIO NA EDUCAÇÃO: A RESSIGNIFICAÇÃO DO 
COLETIVO 


Muito já se tem tratado a respeito da questão informacional, de sua 
conceituação, de seus limites e de suas possibilidades em qualquer área. No âmbito 
sócio-cultural isto não é diferente. Todavia, deve ser colocada em pauta sua 
intencionalidade, e essa com frequência é contemplada como algo aparentemente 
dado ou esquematizado pelo profissional em questão, ou seja, como uma ação sem 
interferências, sem máculas, neutra. Muitos autores afirmam que aqueles que detêm 
a informação, detêm o poder, ou seja, existe um verdadeiro “empoderamento” de suas 
capacidades subjetivas ou mensuráveis. Contudo, é necessário ressaltar que se trata 


de um termo histórico, contextual e que possui vários eixos de entendimento. 


Nessa perspectiva, o empoderamento, como processo e resultado, pode ser 
concebido como emergindo de um processo de ação social no qual os 
indivíduos tomam posse de suas próprias vidas pela interação com outros 
indivíduos, gerando pensamento crítico em relação à realidade, favorecendo 
a construção da capacidade pessoal e social e possibilitando a transformação 
de relações sociais de poder. (BAQUERO, p. 181, 2012). 


A capacidade subjetiva significaria a ampliação de seu horizonte cognitivo, ou 
seja, de seu arcabouço teórico-metodológico, algo que traria à tona a problematização 
do real. Como capacidades mensuráveis, observa-se a materialização de algo, ou 
seja, algo físico como consequência de um aprendizado, o que por sua vez segue 
uma ação em que algo/alguma coisa é elaborado. Com isso, novamente pode ser 
constatado a indissociabilidade existente entre esses dois elementos. Já a 


intencionalidade pode ser contemplada em dois níveis: derivada ou esquematizada. 
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A primeira é aquela proveniente de uma instância superior, como, por exemplo, aquela 
advinda de uma orientação, normatização, entre outros processos que passam a ser 
incorporados ou sistematizados pelo profissional em questão. A partir disso, ele põe 
em prática sua dimensão interventiva. Já a segunda advém de sua própria capacidade 
teleológica, ou seja, enquanto um ser pensante, que faz inferências, crítico e, além 
disso, um profissional dotado de uma instrumentalidade vinculada à práxis. Eis aí um 
fator que merece reflexão mais apurada, pois apesar de existir uma autonomia em 
seu modus operandi, esta é relativa, já que, afinal, o bibliotecário (ou outro profissional 
da informação) é um trabalhador como qualquer outro e por isso também tem regras 
a serem seguidas. Nesse contexto: 


A práxis é, então, precipuamente uma atividade humana sobre a vida social 
prática, com capacidade objetivada pela consciência crítica e ativa de sujeitos 
históricos para agir e transformar, recriar a realidade, reconstruindo-a. Para 
tal, utiliza-se da mediação como instrumento de realização desta 
intervenção/investigação na realidade. As mediações -— formas da 
reflexão/razão/ação — permitem que por aproximações sucessivas chegue-se 
negando ao imediato/fatos, desvendando as forças e processos que 
determinam à gênese e o modo de ser dos complexos e fenômenos que 
existem em uma determinada sociedade. (CAPUTI, p. 2016, 122). 


No contexto da práxis, podem ficar subentendidas as categorias moral e ética. 
As duas também apresentam uma reciprocidade e por isso não devem ser 
desconsideradas. Enquanto a primeira advém de uma esfera individual, a segunda 
tem um espectro de atuação no plano do coletivo. Por exemplo, um bibliotecário que 
atua em uma instituição universitária pública no processo de aquisição de um 
determinado acervo, deve partir do princípio de sua própria instrumentalidade como 
agente dotado de capacidade técnica, com conhecimento de causa e, por isso 
mesmo, com respaldo para tal. Eis aí algo individual (moral), todavia não se pode 
esquecer de problematizar o coletivo, o qual seria representado pela necessidade 
informacional dos coordenadores de curso, da instituição, do MEC e dos usuários — e 
isto requer estudos, planejamentos etc. Eis aí algo que incide no coletivo (ética). 

O mesmo poderia ser dito de um profissional de uma biblioteca pública que 
atue na área de educação infantil, por exemplo, e que deseje abordar com as crianças 
assuntos referentes à diversidade sociocultural de nosso país, após observar entre os 
mesmos alguns tipos de estranhamentos. Ele tem instrumentalidade para tal, ele pode 
selecionar o melhor método de aprendizagem que envolva o respeito às diferenças e, 
enfim, trabalhar com a pluralidade. Isto parte de uma situação individual que 
beneficiará o coletivo. E assim acontece com todos os outros profissionais que 
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partilham desta visão, ou seja, os que se apropriam da relação existente entre a moral 
e a ética. Há que se entender esses dois aspectos levando em consideração a 
necessidade que parte de algo pontual e individual e que passa a ser significada e 
ressignificada no coletivo, enquanto demanda. Isso nada mais é do que a ratificação 
de algo que já foi mencionado. 


2.1 EXPERIÊNCIAS DE INTERVENÇÃO NA BIBLIOTECA PARQUE DE 
NITERÓI 


Neste momento relato a minha experiência de trabalho na Rede Biblioteca 
Parque do Estado do Rio de Janeiro: mais especificamente a de Niterói, entre os anos 
de 2014 a 2016. De acordo com a minha observação e com dados disponíveis em seu 
site, essa Rede foi baseada na experiência da Colômbia em trazer à tona espaços 
que possibilitassem o acesso a diversos tipos de culturas, fomentando a construção 
de uma possível cidadania em áreas até então consideradas como “vulneráveis”, tais 


como Medellín e Bogotá. De acordo com o site: 


“No Rio, essa também foi a forma que a Secretaria Estadual de Cultura 
encontrou de chegar com livros, literatura, artes plásticas, cinema e teatro a 
diversas comunidades. Como o próprio nome diz, as BPs são como um 
parque: tem-se acesso a teatro, cinema, aulas de dança (em alguns casos) e 
até Cozinha-Escola, como na BPR C4, sempre convergindo para a 
exploração dos acervos e das práticas leitoras. Trata-se, portanto, de uma 
experiência inovadora em que o acervo não está apenas disponível, mas 
ganha visibilidade através da possibilidade de o público — espontâneo e 
escolar — interagir com os conteúdos de múltiplas formas, permitindo a 
promoção do conhecimento. Na visão das bibliotecas contemporâneas, 
novas formas de linguagem mediadas pela tecnologia funcionam como 
estratégia de ampliação do repertório cultural: articulam a ideia de ler o 
mundo com múltiplos recursos, alargando os horizontes do ser e o potencial 
educativo, com experimentação e criação.” 


(http:/Avww .bibliotecasparque.rj.gov.br/niteroi/bibliotecas/conceito-parque/) 
Em Niterói, num primeiro momento trabalhei na chamada “Sala Audiovisual”. 


Essa sala era destinada, principalmente, à exibição de filmes, documentários, entre 
outros. Todos os usuários da biblioteca gostavam de estar ali, contudo, as maiores 
demandas eram de moradores em situação de rua. Lá era o espaço onde eles se 
sentiam à vontade: selecionavam os filmes que gostariam de assistir, liam livros etc. 
Enfim, por alguns momentos esqueciam da situação em que estavam, “viajavam” nas 


narrativas e cada um deles fazia as suas próprias leitura de mundo. 


[...] A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí a posterior leitura 
desta não possa prescindir a leitura daquele. Leitura e realidade se prendem 
dinamicamente. A compreensão do texto a ser alcançada por sua leitura 
crítica implica a percepção das relações entre texto e contexto, [...] (FREIRE, 
1989, p.9). 
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Entretanto, percebi que era necessário algo mais, e eles mesmos me cobravam 
isso. A demanda era latente. Foi então que comecei a refletir sobre como possibilitar 
novas formas de leituras para eles. Como eu sempre fui muito acessível, devido até 
mesmo à minha história de vida e formação acadêmica, eles conversavam muito 
comigo. Sabia de cada detalhe e de cada história. Não obstante, também sentia essa 
carência da parte de outros usuários. Nesse ínterim fui selecionado pela coordenação 
para realizar atividades de Rodas de Leitura. Confesso que num primeiro momento 
relutei muito, pois fiquei com medo e pensei que não daria certo, não me sentia em 
condições de realizar aquilo. Foi justamente aí que me enganei. Aceitei o desafio e 
esse foi o estopim de tudo. Chamei um amigo que trabalhava comigo e a roda foi 
realizada “na raça”, como dizem por aí. 

A cada semana eles traziam os temas que gostariam de ser debatidos e eu 
fazia a “filtragem” de textos e outros suportes que pudessem proporcionar um debate 
entre todos. O objetivo principal era a escuta diferenciada, a participação, a 
colaboração e entrosamento entre todos os presentes. Quando alguém saía dali 
“encucado” com determinada situação eu me sentia muito feliz. Isso fazia o meu dia 
de trabalho ter valido a pena. Era tudo o que eu mais desejava: a reflexão. O 
interessante é que de um caminho, por exemplo, de um pequeno texto saíam 
discussões que estavam à nossa volta, no nosso contexto de vida. A roda cresceu e 
também passou a “girar” com a presença de estudantes jovens, adultos, adolescentes 
e até mesmo idosos. Fazíamos dinâmicas, enfim, todos juntos na mesma “teia”, e isso 
era fantástico! Permaneci neste trabalho até 2016, quando conquistei a oportunidade 
de atuar em uma biblioteca universitária federal no interior do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Desta forma, como foi visto nesse primeiro exemplo, as rodas de leitura que 
realizávamos na Biblioteca Parque de Niterói tinham como “engenheiros” seus 
participantes, que permitiam sua rotação, formada por múltiplos sujeitos. Eles 
escolhiam previamente os temas que seriam discutidos com cerca de uma semana 
de antecedência e eu, como profissional, atuava na “iltragem” de inúmeros tipos de 
materiais que poderiam ser utilizados para propiciar tal movimento. O debate era 
sempre latente, assim como o respeito mútuo. De um tema ou de um material sempre 
era traçado um paralelo com a realidade e, assim como a roda, a biblioteca também 


ganhava vida. Os “frutos” eram visíveis, quer fossem na ocupação dos demais 
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espaços de leitura da biblioteca, quer fosse no próprio crescimento daquele usuário 
como cidadão, com acesso a direitos e, para além disso, identidade no tempo e 
espaço: pertencimento social. 


2.2 EXPERIÊNCIAS DE INTERVENÇÃO NA BIBLIOTECA DO INSTITUTO DO 
NOROESTE FLUMINENSE DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL FLUMINENSE 


Já no segundo exemplo, posso dizer que nesta nova atuação a minha 
instrumentalidade era voltada a outras questões, todavia após bastante esforço 
consegui colocar em prática a Roda de Leitura. A demanda parecia praticamente 
inexistente, obrigando-me a fazer um planejamento prévio, percorrendo escolas da 
cidade de Santo Antônio de Pádua, RJ. Foi muito difícil, mas depois de um tempo 
significativo encontrei uma que me abriu espaço para a realização desta atividade. 
Trabalhei com uma turma da 3º série do Ensino Médio, em uma escola particular, 
como uma atividade de extensão da biblioteca universitária em que atuo. 

O tema trabalhado foi a questão do medo e suas facetas, bem como aprender 
a enfrentá-lo para a conquista de uma carreira, por exemplo. Fizemos leitura coletiva, 
falamos sobre carreiras, autoestima, entre outros tópicos relativos ao tema. Aprendi 
muito com eles e acredito que aquele dia tenha ficado marcado na mente de cada um 
dos estudantes. Eu não estava ali como um superior e sempre deixo claro que todo 
tipo de interpretação é válido e que tudo é passível de leitura. Falei da biblioteca em 
que eu trabalhava e todos os seus recursos e, além disso, da sua importância. Falei 
sobre os meus medos, desafios e também ouvi muitos relatos: novamente a “teia” 
estava formada. 

Era o início de uma relação de confiança. Muitos ex-alunos dessa escola me 
reconhecem nas ruas do município e já contam as suas experiências na universidade. 
Saber que fiz parte desse processo e consegui levar o nome da biblioteca, da 
Coordenação de Bibliotecas e Superintendência de Documentação e, além disso, da 
Universidade Federal Fluminense é algo muito gratificante. 


3. A CONFLUÊNCIA DE MEDIAÇÃO CULTURAL/INFORMACIONAL ENTRE AS 
UNIDADES DE INFORMAÇÃO E A QUESTAO SOCIAL 


É por esta possível confluência entre a mediação na Biblioteca Parque de 
Niterói e a Biblioteca do Instituto do Noroeste Fluminense de Educação Superior, que 
acredito no papel do profissional da informação, neste caso mais específico, o 
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Bibliotecário, como alguém que “descortina” as necessidades e visualiza as demandas 
em um âmbito processual dialético, de aproximação dessas realidades aparentemente 
distintas. Por isso: 


Quando no cotidiano o todo é percebido sem clareza estrutura-se um 
pensamento de senso comum que tende a representar os objetos como se 
eles estivessem desligados de suas condições históricas e sociais. Ao 
representar os objetos desta forma este tipo de pensamento acaba por negar 
o movimento dialético dos elementos, afastando-se do mundo real rumo a 
pseudoconcreticidade. Mesmo que a totalidade não seja percebida ela 
continua existindo e determinando as partes que a compõem. em oposição 
ao pensamento de senso comum a dialética se propõe a compreender a 
“coisa em si”, construindo uma compreensão da realidade que considere a 
totalidade como dinâmica e em constante construção social. (ZAGO, 20138, p. 
113). 


Desta forma, unidades de informação aparentemente tão diferentes e com 
objetivos específicos bastante delimitados, podem assemelhar-se em suas atividades 
de extensão, como por exemplo, através das rodas de leitura, devido aos anseios dos 
usuários pela informação. Elemento este que deve ser observado enquanto uma 
categoria de análise central ao ter em vista os desafios vivenciados na 
contemporaneidade. As rodas seriam nesses casos não apenas como algo 
meramente acadêmico, mas uma oportunidade de troca e compartilhamento de ideias 
que refletem em determinada leitura e despertam o estranhamento daquilo que 
aparentemente nos é colocado enquanto algo natural. Através destas, os diversos 
usuários ali presentes passam a ser pertencentes ao meio em que vivem e, por isso 
mesmo, possivelmente capazes de analisarem determinados projetos de 
sociabilidades, através de um viés investigativo do real. Vale ressaltar, que este 
movimento não é fácil e muito menos existe um “passo a passo” a ser seguido. 

Todavia, vale ressaltar, ainda que em um ambiente favorável e ainda que com 
estímulos, a roda de leitura pode ser algo de trabalhosa efetivação. Como foi dito 
anteriormente, não existe um tutorial, e o desenvolvimento e aprimoramento dessa 
atividade não deveriam ser relegados enquanto algo meramente “evolutivo”. Primeiro, 
devido ao fato de que em uma roda tudo poderá acontecer, desde uma participação 
mais acalorada e aparente e/ou até mesmo um “grande vazio”, quer seja de 
participantes (colaboradores que fazem a engrenagem se movimentar), quer seja de 
suas próprias falas. É neste momento que se faz imprescindível a figura do 
Bibliotecário-Documentalista, não de uma forma “messiânica”, mas enquanto um 
profissional que precisa ser dotado de instrumentalidade e capacidade teleológica, 


antecipando mentalmente os fatos para analisar este movimento ou até mesmo estas 
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possíveis “lacunas”. Tais brechas, nada mais são do que inflexões que refletem um 
pouco da realidade vivenciada e poderão servir de “termômetro”, não apenas dos 


anseios dos usuários, mas também do entendimento da própria questão social. 


A questão social é indissociável da sociabilidade da sociedade de classes e 
seus antagonismos constituintes, envolvendo uma arena de lutas políticas e 
culturais contra as desigualdades socialmente produzidas, com o selo das 
particularidades nacionais, presidida pelo desenvolvimento desigual e 
combinado, onde convivem coexistindo temporalidades históricas diversas. A 
gênese da “questão social” encontra-se no caráter coletivo da produção e da 
apropriação privada do trabalho, de seus frutos e das condições necessárias 
à sua realização. E, portanto, indissociável da emergência do trabalhador 
livre, que depende da venda de sua força de trabalho para a satisfação de 
suas necessidades vitais. (I[AMAMOTO, 2018 p. 31). 


Esse último conceito entendido como toda mazela oriunda da relação entre 
capital e trabalho, que aliena e é por si mesma alienante, tenta perpetuar-se como 
algo inexorável. Não se trata aqui de condições meramente econômicas, mas sim, de 
correlações de forças que perpassam as mais variadas esferas das relações sociais, 
inclusive a cultural. Mediante este aspecto, e de forma sucinta, pode ser traçado um 
paralelo com a realidade do nosso país, historicamente vinculado a dispositivos 
clientelistas, assistencialistas e hegemônicos. Um passado não tão distante, quando 
nos deparamos com preconceitos a respeito de uma definição linear de cultura. E é 
justamente nesse contexto que se ratifica uma aproximação do real, através de uma 
análise processual dialética e a capacidade teleológica do profissional da informação, 
enquanto analista das condições macro e micro de múltiplas relações, inclusive as de 


trabalho. 


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Será que profissionais tão desgastados pelo o tempo e pelas atuais condições 
de precarização e sucateamento forçado de algumas relações de trabalho 
conseguiriam colocar em prática tais atividades? Para tal indagação vale a pena 
refletir que, se “estacionarmos” apenas na esfera do “imediatismo”, a resposta é não. 
Contudo, ao criarmos oportunidades de reflexão sobre a nossa prática profissional e 
provocarmos as demandas através de uma observação mais apurada do locus 
profissional, e se esse for um dos objetivos, em um momento ou outro a “porta” se 
abrirá. 


O trabalho é um processo entre o homem e a natureza, um processo em que 
o homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu metabolismo 
com a natureza. [...] Não se trata aqui das primeiras formas instintivas, 
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animais, de trabalho [...] Pressupomos o trabalho numa forma em que 
pertence exclusivamente ao homem. Uma aranha executa operações 
semelhantes às do tecelão e a abelha envergonha mais de um arquiteto 
humano com a construção dos favos de suas colmeias. Mas o que distingue, 
de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo em 
sua cabeça, antes de construí-lo em cera. No fim do processo de trabalho 
obtém-se um resultado que já no início deste existiu na imaginação do 
trabalhador, e, portanto, idealmente. Ele não apenas efetua uma 
transformação da forma da matéria natural; realiza, ao mesmo tempo, na 
matéria natural, o seu objetivo (MARX, 2006, p. 211). 


Ora, por isso mesmo, para realizar este tipo de atividade o profissional 
não precisa apenas conhecer, mas de antemão faz-se necessário imergir em todo 
esse processo através de um bom planejamento e uma visão holística da realidade. 
Apreender a cultura do novo, do que está sendo discutido e aquilo que quer ser 
discutido. Costumo sempre deixar o tema em aberto. Os usuários escolhem, 
pesquisas são realizadas, e de fragmentos de textos são tecidas novas discussões 
que não se perdem no tempo e espaço. O objetivo é exatamente esse: partir de um 
ponto inicial e sair com múltiplas abordagens, respostas ou até mesmo novos 
questionamentos. A ideia é jamais sair dali da mesma forma que entramos e 


consoante aos pensamentos de Zago: 


(...) uma visão totalizante do real, ou seja, por meio dela tenta-se perceber os 
diferentes elementos sociais como interligados a uma mesma totalidade. O 
agir e o pensar, mesmo que não nos demos conta disso, sempre implicam a 
percepção do todo, uma certa visão do conjunto das relações. Evidentemente 
existem diferentes níveis de totalização. Há totalidades mais abrangentes que 
envolvem outras de menor abrangência. A abrangência de uma totalidade 
relaciona-se ao nível de generalização alcançado pelo pensamento e aos 
objetivos das pessoas em cada situação especifica. (ZAGO, 2013, p. 112) 


E nesse contexto teoria e prática sempre demonstram que devem andar juntas. 
Explico: aquilo que “coloco para fora” em uma roda de leitura, advém de alguma teoria 
e se concretiza na prática. A minha teoria pode muitas vezes se contrapor à teoria do 
outro, todavia é neste movimento que flui o pluralismo de ideias no coletivo. Enfim o 
respeito às diferenças, através das rodas de leitura, contribui para trazer isso à tona. 
Nessa dinâmica posso despertar e responder à questão inicial: Sim, a confluência 
existe! Contudo, quais foram as implicações que puderam e podem ser obervadas no 
âmbito dessas duas esferas de culturas? A construção de uma possível cidadania — e 
é justamente nesse quesito que a confluência ocorre. A partir do momento em que 
tais unidades de informação incidem seus esforços a fim de democratizar o acesso a 


esses bens culturais e, não somente isso, mas também a apropriação, uso e 
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reprodução de toda essa dimensão colaborativa, passam a entrar na “arena” outros 


interlocutores até então deixados à margem. 


Nesse sentido, a coletividade é o alicerce para a construção dos saberes, que 
ultrapassam as fronteiras do conhecimento presentes em cada componente 
curricular. O diálogo torna possível a humanização do homem e também do 
mundo. E a partir do diálogo que o homem manifesta a sua prática da 
liberdade, condição de humanização. A educação problematizadora, 
portanto, passa a despertar uma visão mais dialética do contexto social e, 
principalmente, se contrapõe a qualquer sistema desumano, uma vez que a 
ação educativa está voltada à constituição de homens livres, democráticos, 
de consciência crítica, para que possam participar da História. (SCHUTZ; 
FENSTERSEIFER, 2018 p. 225) 


A vivência nesses dois ambientes trouxe-me uma bagagem inigualável. Lidar 
com vários tipos de pessoas, de situações e de inúmeros “causos” tornou-me um 
profissional com uma visão holística e pude perceber como um tema pode ser 


desdobrado em inúmeras oportunidades de intervenção. 
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Este trabalho tem como foco principal a discussão acerca da legalidade 
dos contratos de seguro de responsabilidade civil de diretores, administradores e 
gestores dos Serviços Sociais Autônomos, conhecido como seguro D&O, tendo como 
estudo de caso a contratação realizada em 2012 pelo SEBRAE. A peculiaridade 
quanto a possibilidade de utilização dessa espécie de seguro está relacionada à 
natureza jurídica das entidades autônomas, regidas pelo direito privado, responsáveis 
pela gestão dos recursos públicos que recebem de uma parcela dos tributos do 
Estado, o que implica na fiscalização de suas atividades pelos órgãos de controle 
externo e, consequentemente, na responsabilização do gestor indenizar o dano 
causado pelo risco inerente a tomadas de decisões no exercício de sua atividade. 
Verifica-se então a importância da contratação do seguro D&O como proteção aos 
atos regulares de gestão, quando for possível determinar a licitude da conduta do 
gestor que ocasionou a dano a ser reparado, excluindo, dessa forma, a prática de atos 
dolosos ou cometidos por meio de fraude com violação a lei. A análise está pautada 
na atuação do Sistema S, enquanto ente de cooperação com o Estado, sem que haja 
vinculação e subordinação, para a prestação de serviços sociais e na definição do 
regime jurídico que possibilite a contratação do seguro D&O. 


Serviços Sociais Autônomos, Sistema S, SEBRAE, Seguro 
cê Responsabilidade Civil D&O. 


: The main focus of this work is the discussion about the legality of the civil 
liability insurance contracts of directors, officers and managers of the Autonomous 
Social Services, known as D&O insurance, having as a case study the hiring performed 
in 2012 by SEBRAE. The peculiarity regarding the possibility of using this type of 
insurance is related to the legal nature of the autonomous entities, governed by private 
law, responsible for the management of the public resources they receive from a 
portion of the State taxes, which implies in the inspection of their activities by the 
external control agencies and, consequently, in the liability of the manager to indemnify 
the damage caused by the risk inherent to the making of decisions in the exercise of 
their activities. The importance of contracting D&O insurance as protection for regular 
management acts is then verified, when it is possible to determine the lawfulness of 
the manager's conduct that caused the damage to be repaired, thus excluding the 
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practice of intentional acts or acts committed by means of fraud with violation of the 
law. The analysis is based on the performance of System S, as a cooperation entity 
with the State, without any binding and subordination, for the provision of social 
services and on the definition of the legal regime that enables the contracting of D&O 
insurance. 


KEYWORDS: Autonomous Social Services, System S. SEBRAE, D&O Civil Liability 
Insurance. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente estudo tem por objetivo principal analisar a possibilidade de 
utilização dos Serviços Sociais Autônomos, denominados Sistema S, na contratação 
do seguro D&O, enquanto entidades privadas, sem fins lucrativos que atuam em 
cooperação com a Administração Pública na prestação de serviços sociais, tendo 
como estudo de caso a contratação do seguro de responsabilidade civil na modalidade 
D&O pelo SEBRAE Nacional, como ferramenta estratégica da instituição. 

O destaque desta análise deve-se ao fato da atuação do SEBRAE ser marcada 
pela submissão às regras de direito privado, mas também estar sujeito a fiscalização 
de suas atividades pelos órgãos de controle externo, por ser responsável pela gestão 
dos recursos públicos que recebe de uma parcela dos tributos arrecadados pelo 
Estado, o que demonstra a peculiaridade de sua atuação. 

O estudo, portanto, baseou-se na análise da estruturação dos serviços sociais 
autônomos e na definição do regime jurídico e normas infralegais que resultassem no 
arcabouço legal que possibilitasse a contratação do seguro D&O. A partir deste 
entendimento gerou-se a compreensão de como uma entidade autônoma detentora 
de recursos públicos poderia realizar a contratação do seguro D&O, para assegurar 
aos seus gestores, a proteção em casos de indenizações aos atos danosos praticados 


no exercício de suas funções. 


2. O PAPEL DOS SERVIÇOS SOCIAIS AUTONÔMOS E O ESTADO 

Para compreender o que são Serviços Sociais Autônomos, inicialmente é 
necessário distinguir as entidades públicas estatais das entidades públicas não- 
estatais. As entidades públicas não-estatais prestadoras de serviços sociais 
representam uma oportunidade para a mudança do perfil do Estado. Essa mudança 
pode ser representada pela substituição de um Estado Social- Burocrático, que realiza 
de forma monopolista e ineficiente os serviços sociais e de um Estado Neoliberal que 
se pretende mínimo e renuncia as suas responsabilidades sociais, por um Estado 
Social-Liberal, capaz de projetar os direitos sociais e financiar as entidades públicas 
não-estatais que atuam de forma mais eficiente e flexível na provisão desses serviços 
(BRESSER-PEREIRA; GRAU, 1999). 

E por serem entidades privadas sem fins lucrativos e exercerem papéis que 


lhes imprimem uma especificidade em relação ao setor produtivo — a flexibilidade, a 
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existência de experiência especializada e a habilidade para acessar a clientes difíceis 
de alcançar — são consideradas mais eficientes do que o setor público estatal. 

Para Scaff (2001), as entidades públicas não-estatais são consideradas como 
entes paraestatais que não possuem tipo societário definido em nenhuma norma, mas 
que se configuram em entes do terceiro setor. A exemplo deste setor estariam os 
Serviços Sociais Autônomos, criados por lei, com personalidade de direito privado, 
para ministrar assistência ou ensino a certas categorias sociais ou grupos 
profissionais, sem fins lucrativos, sendo mantidos por dotações orçamentárias ou 
contribuições paraestatais. 

O Estado não abriu mão da execução do serviço público que a lei lhe atribuiu, 
nem extinguiu qualquer de seus órgãos ou entidades. O Estado manteve intactas suas 
atividades e entidades e apenas fomentou, ajudou, subsidiou a iniciativa privada na 
instituição de entidades do Sistema S (Serviços Sociais Autônomos) que iriam exercer 
serviços de interesse público (não serviço público), instituindo, para esse fim, 
contribuição parafiscal para ajudá-las em sua atividade (Di Pietro, 1996). 

O financiamento dos serviços sociais autônomas ocorre por meio da 
arrecadação e repasse mensal do Estado, referente ao adicional das alíquotas de 
contribuições sociais. A utilização e a prestação de contas das contribuições sociais 
destinadas às entidades privadas que prestam serviço social autônomo, são 
fiscalizadas anualmente pelo Tribunal de Contas da União — TCU, que realiza os 
apontamentos quanto à malversação nas compras e contratações de serviços pelo uso 
de recursos públicos. 

2.1 NATUREZA JURÍDICA 

Para Di Pietro (1996), existe uma dificuldade na fixação da natureza jurídica 
dos Serviços Sociais Autônomos e do seu enquadramento ou não dentre as entidades 
da Administração Indireta. Decorre do fato de que foram criados na vigência da 
Constituição de 1946, quando não havia, no direito brasileiro, normas específicas 
sobre a administração indireta, nem na Constituição e nem na legislação ordinária. 

Scaff (2001) argumenta que a função destas entidades não é a de auxiliar o 
Estado, mas de intervir em área de atividade privada (comércio e indústria) que o 
Estado decidiu, por razões estratégicas, incentivar. Por esse motivo o autor considera 
que tais entes não são considerados como integrantes da administração indireta. 

Nas palavras de Meirelles (1997, p. 3), “as entidades paraestatais são pessoas 
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jurídicas de direito privado, cuja criação é autorizada por lei específica para a 
realização de obras, serviços ou atividades de interesse coletivo”. Como exemplo, a 
autora cita as empresas públicas, as sociedades de economia mista e os serviços 
sociais autônomos (SESI, SESC, SENAI, SEBRAE, dentre outros), que possuem 
estrutura e organizações especiais. 

Por serem entidades  paraestatais autônomas, administrativa e 
financeiramente, terem patrimônio próprio e operarem em regime da iniciativa 
particular, na forma de seus estatutos, ficam vinculadas (não subordinadas) a 
determinado órgão da entidade estatal a que pertencem, o qual supervisiona e 
controla seu desempenho estatutário, sem interferir diretamente na sua 
administração. 

Os serviços sociais autônomos, como entes de cooperação, do gênero 
paraestatal, vicejam ao lado do Estado e sob seu amparo, mas sem subordinação 
hierárquica a qualquer autoridade pública, ficando apenas vinculados ao órgão estatal 
mais relacionado com suas atividades, para fins de controle finalístico e prestação de 
contas dos recursos públicos recebidos para sua manutenção (MEIRELLES, 1997). 


3. O SEBRAE 


O SEBRAE tem como missão fomentar o desenvolvimento sustentável, a 
competitividade e o aperfeiçoamento técnico das microempresas e empresas de 
pequeno porte industriais, comerciais, agrícolas e de serviços, notadamente nos 
campos da economia, administração, finanças e legislação; da facilitação de acesso 
ao crédito; da capitalização daquelas empresas; da ciência, tecnologia e meio 
ambiente; da capacitação gerencial e da assistência social, em consonância com as 
políticas nacionais de desenvolvimento (SEBRAE, 2009). 

A instituição, regida pelo direito privado e constituída como serviço social 
autônomo - uma sociedade civil sem fins lucrativos, embora desempenhe função de 


interesse público, não se vincula à estrutura pública federal (SEBRAE, 2013): 


A instituição é fruto, portanto, de uma decisão política da cúpula empresarial 
e do Estado, que se associaram para criá-la e cooperam na busca de 
objetivos comuns. E uma entidade empresarial voltada para atender ao 
segmento privado, embora desempenhe função pública e tenha sempre em 
consideração as necessidades do desenvolvimento econômico e social do 
País. 


Por meio de parcerias com os setores públicos e privados, o SEBRAE promove 
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programas de capacitação, estímulo ao associativismo, desenvolvimento territorial e 
acesso a mercados. Trabalha pela redução da carga tributária e da burocracia para 
facilitar a abertura de mercados e ampliação de acesso ao crédito, à tecnologia e à 
inovação das micro e pequenas empresas (SEBRAE, 2013). 

Parte deste esforço ganhou visibilidade com a aprovação da Lei Geral da Micro 
e Pequena Empresa (Lei Complementar n.123/2006), que estabeleceu um ambiente 
que favorecesse o crescimento dos pequenos negócios, por meio do Simples Nacional 
(Super Simples), que determinou normas gerais relativas ao tratamento tributário 
diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de 
pequeno porte no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias. 

A Lei Complementar n. 128/2008 alterou a Lei Geral da Micro e Pequena 
Empresa (Lei Complementar n. 123/2006) e criou condições especiais para que o 
trabalhador conhecido como informal fosse formalizado. 

Essas ações reforçam o papel do SEBRAE como indutor do empreendedorismo 
e revelama importância da formalização para a economia brasileira (SEBRAE, 2013). 


4. RESPONSABILIDADE CIVIL DOS GESTORES DOS SERVIÇOS SOCIAIS 
AUTÔNOMOS 


A atividade dos agentes responsáveis pelas tomadas de decisão que integram 
os Serviços Sociais Autônomos é repleta de questões diretamente ligadas ao 
cumprimento de leis que regulam, principalmente, o correto e eficiente emprego das 
verbas públicas, de modo que possa haver o controle de toda a aplicação de recursos 
públicos envolvidos. 

Embora essas entidades possuam regulamentos próprios, a atuação dos 
gestores deve ser pautada pela observância a todos os princípios que regem a 
conduta da Administração Púbica, em especial, os da legalidade e moralidade 
administrativa. Esse último envolve uma ampla noção de que a conduta do 
administrador deve ser a de sempre agir com base na probidade de seus atos e na 
observância a tudo que envolve a legalidade, que é o princípio responsável pelo 
balizamento de sua conduta. 

4.1 RESPONSABILIDADE CIVIL 


O termo “responsabilidade” tem origem no verbo latino respondere, o qual 
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encerra a ideia de atribuir a alguém um dever de restituição ou compensação do bem 
sacrificado em razão da prática de determinado comportamento, ou, em outras 
palavras, impor uma sanção àquele que, com sua conduta comissiva ou omissiva, 
violou bem juridicamente protegido. 

Diante desse entendimento é que o dever de indenizar se apóia em princípios 
jurídicos que podem ser resumidos na máxima neminen laedere (não lesar ninguém), 
impondo ao causador de um dano injusto a obrigação de repará-lo, de modo a 
resguardar o direito das demais pessoas de não virem a ser prejudicadas pelas 
condutas dolosas ou culposas de outrem. 

Segundo Fiuza (2008), uma situação obrigacional se desdobra em duas 
relações, uma de débito e outra de responsabilidade. A responsabilidade surge 
quando a relação de débito não se resolve a contento, isto é, quando o devedor não 
realiza a prestação a que se obriga. Neste caso é responsabilizado a responder 
patrimonialmente perante o credor. 

4.2 FUNÇÕES 

A principal função da responsabilidade civil é reparatória, pois o que ela objetiva 
é a reparação do prejuízo econômico sofrido pelo lesado (indenização do dano 
patrimonial); minorar o sofrimento infligido (satisfação compensatória do dano moral 
puro); ou compensar pela ofensa à vida ou à integridade física de outrem. 

Atrelado ao objetivo de reparar o dano, a responsabilidade civil não deixa de ter 
também um caráter sancionador, haja vista que em maior ou menor grau ela pune o 
causador do dano. Tem ainda a responsabilidade civil a função preventiva, pois ao 
obrigar o causador a reparar o dano, ela finda por desestimular a prática dos atos 
danosos não só pelo mesmo responsável, mas também por outras pessoas. 

4.3 PRESSUPOSTOS 


As conceituações apresentadas pelos doutrinadores demonstram que a 
responsabilidade civil é composta por quatro elementos básicos, os quais constituem 
os seus pressupostos. São eles: a conduta, representada pela ação ou omissão do 
agente; o elemento subjetivo, representado pelo dolo ou a culpa; a necessidade da 
ocorrência de dano; e a relação de causalidade entre a ação ou a omissão e o dano 
ocorrido. 

O pressuposto da conduta é representado pelo ato humano que venha a causar 


prejuízo a alguém, podendo aludido ato ser comissivo ou omissivo, lícito ou ilícito, 
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voluntário ou objetivamente imputável, próprio do agente ou de terceiros por quem ele 
responda. 

A culpa ou dolo por sua vez são pressupostos da responsabilidade civil 
representados por serem seus elementos subjetivos. A culpa é caracterizada quando 
o ato causador do dano foi praticado pelo agente sem a intenção de atingir a esfera 
jurídica de outra pessoa; já no tocante ao dolo, o que o agente visa com a sua conduta 
voluntária é justamente impor um prejuízo a outrem. 

Na concepção de Maria Helena Diniz (2006, p. 46): 

O dolo é a vontade consciente de violar o direito, dirigida à consecução do 
fim ilícito, e a culpa abrange a imperícia, a negligência e a imprudência. A 
imperícia é falta de habilidade ou inaptidão para praticar certo ato; a 
negligência é a inobservância de normas que nos ordenam agir com atenção, 
capacidade, solicitude e discernimento; e a imprudência e a precipitação ou 


o ato de proceder sem cautela. Não há responsabilidade sem culpa, exceto 
disposição legal expressa, caso em que se terá responsabilidade objetiva. 


Seguindo o mesmo entendimento de Diniz, o doutrinador Meirelles (2006) 
explica que culpa e dolo são conceitos diversos. A culpa verifica-se na ação ou 
omissão lesiva, resultante de imprudência, negligência ou imperícia do agente; o dolo 
ocorre quando o agente deseja a ação ou omissão lesiva ou assume o risco de 
produzi-la. 

A presença do elemento culpa ou dolo como requisito para a caracterização do 
dever de indenizar será sempre exigida quando se tratar de responsabilidade civil 
subjetiva, conforme positivado no artigo 186 do Código Civil Brasileiro. Quando, 
porém, se cuida de responsabilidade civil objetiva, o elemento culpa, como 
pressuposto do dever de indenizar, será substituído pelo conceito de risco provocado 
por algumas atividades, conforme expressamente estabelecido no artigo 927 do 
Código Civil. 

Para Meirelles (2006), o essencial para existência da responsabilidade civil é 
que o ato culposo do servidor cause dano patrimonial à Administração. Sem a 
ocorrência de dano patrimonial não há fundamento para a responsabilização civil, que 
visa, unicamente, à reparação material, pecuniária, da Administração. 

Outro pressuposto da responsabilidade civil é a concorrência do elemento dano, 
que, em sua conceituação resumida pode ser compreendido pela lesão que o bem 
juridicamente protegido sofre em função da conduta do agente. Como o objetivo da 
responsabilização civil é justamente o de impor a obrigação de reparar os prejuízos da 


ação ou omissão do agente ou de terceiro por quem ele responda, não se pode falar 
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em dever de indenizar sem a existência de um dano. 

Por fim, em se tratando de responsabilidade civil, o pressuposto do chamado 
nexo de causalidade, vem a ser a relação de causa e efeito entre a conduta do agente 
e o dano sofrido pela vítima. Na visão de Sérgio Cavalieri Filho (2004), inexistindo 
essa relação, não se pode conceber a imposição do dever de indenizar, como se dá, 
por exemplo, na hipótese de o dano decorrer de culpa exclusiva da vítima. 

4.4 RESPONSABILIDADE SUBJETIVA E OBJETIVA 


A responsabilidade civil será subjetiva quando a obrigação de ressarcir o lesado 
pressupor que o dano ocorrido resulta de uma ação dolosa ou culposa do seu 
causador. 

Quando, porém, o surgimento do dever de indenizar independe de culpa, se 
fundando no risco que a atividade do agente gera para terceiros, a responsabilidade 
será objetiva e o dever de reparar o dano existirá ainda que não se apure ação 
culposa. 

Na responsabilidade objetiva, cumprirá à vítima demonstrar apenas que o dano 
por ela sofrido é indenizável e a existência de nexo de causalidade entre ele e a ação 
ou omissão do agente causador. Inexiste, nesse caso, necessidade de que se 
perquirir acerca do elemento culpa, o qual somente será examinado se o agente 
causador do dano se eximir do dever de indenizar ou atenuá- lo, alegar culpa exclusiva 
ou concorrente da vítima ou de terceiros. 

Para a responsabilidade subjetiva ser reconhecida é necessário a presença de 
quatro pressupostos essenciais, quais sejam: a conduta, o dano, o nexo de 
causalidade entre o dano e a conduta e o dolo ou a culpa. Já na responsabilidade 
objetiva, também denominada responsabilidade pelo risco criado, não há necessidade 
de existência do dolo ou da culpa, prescindindo-se, portanto, do elemento subjetivo 
para a sua caracterização. 

Tanto na responsabilidade objetiva como na subjetiva, é imprescindível que seja 
evidenciada a relação de causalidade entre o ato e o dano para que se configure a 
responsabilidade pela reparação do dano. 

4.5 O REGIME JURÍDICO DE DIREITO PÚBLICO E DE DIREITO PRIVADO 

Para Sérgio Cavalieri Filho (2005) as entidades de direito privado, enquanto 
prestadoras de serviços públicos, respondem em nome próprio, com o seu patrimônio, 


pelos danos causados a terceiros, e não o Estado. Diante dessa afirmação, não há 
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responsabilidade solidária entre os prestadores de serviços públicos e o ente público 
ao qual estão ligadas. 

Ainda segundo o doutrinador, o objetivo da norma constitucional foi de estender 
as entidades privadas prestadoras de serviços públicos, a responsabilidade submetida 
ao regime jurídico público, no que tange à responsabilidade civil perante terceiros. 

Em que pese não haver dúvidas quanto à equiparação das Entidades do 
Sistema S às pessoas jurídicas de Direito Público no tocante as regras de 
Responsabilidade Civil perante terceiros, é preciso estabelecer o regime aplicável aos 
Gestores dessas entidades em relação à própria pessoa jurídica a qual se vincula, a 
fim de possibilitar a análise da legalidade da contratação do Seguro de 
Responsabilidade Civil D&O. 

4.6 O REGIME JURÍDICO DE DIREITO PÚBLICO 

A Constituição Federal de 1988 disciplinou a responsabilidade civil do Estado no 
8 6º de seu artigo 37, com a ampliação do campo de apreciação da responsabilidade 
civil por conta do Estado, estendendo às pessoas jurídicas de direito privado 
prestadoras de serviço público (BRASIL, 1998). Meirelles revela que, sob a ótica das 
prestadoras de serviços públicos, o constituinte estabeleceu para todas as entidades 
estatais e seus desmembramentos administrativos a obrigação de indenizar o dano 
causado a terceiros por seus empregados, independentemente da prova de culpa no 
cometimento da lesão (MEIRELLES, 1991). 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello (2010), a responsabilidade objetiva 
do Estado está presente sempre que seus agentes incorrerem em uma conduta 
comissiva, ou seja, quando o Estado é quem produz o evento danoso. Por sua vez, a 
responsabilidade subjetiva caracteriza-se quando o agente público, em razão de uma 
conduta omissiva, gerar danos a terceiros, sendo necessária a existência de dolo ou 
culpa. 

Neste sentido, o Estado será responsabilizado objetivamente sempre que 
causar prejuízo aos administrados por uma ação imediata ou, ainda, quando devido 
ao exercício de atividades que lhe são próprias e, por consequência, dos riscos 
assumidos, for responsável mediato pelo evento gerador do dano (TEIXEIRA, 2011). 

Em contrapartida, a responsabilização subjetiva, oriunda de uma omissão 
Estatal, baseia-se na teoria da culpa ou na falta de serviço, sempre que o Estado, de 


alguma maneira, apresentar falha em seus serviços, que cause lesão a um terceiro 
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(MELLO, 2010). Neste caso, se o estado nada realizou, não pode se presumir a 
existência de um dano. Assim, deverá ser responsabilizado apenas nos casos em que 
descumpriu o seu dever legal, em que deveria impedir o dano (TEIXEIRA, 2011). 
Diante dessas considerações, podemos analisar que as regras aplicadas à 
Administração Pública, ao exercerem atividades administrativas, consideradas como 
atividades meio, obedecem ao regime de direito público. Isso porque, para a 
realização de certame licitatório ou concurso público para provimento de novos 
servidores é necessário seguir a legislação aplicada para cada ato administrativo, 
submetido ao regime jurídico público. 

Neste regime, a fiscalização dos atos administrativos e de seus gestores é 
exercida pelo Tribunal de Contas da União, órgão de controle externo responsável por 
determinar se a conduta dos agentes públicos segue os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência previstos no caput do art. 37 da 
Constituição, considerados os pilares principiológicos de toda Administração Pública 
sem prejuízo de outros que sejam previstos no próprio texto constitucional ou na 
legislação esparsa e, que muitas vezes, são responsáveis pela ponderação de valores 
constitucionais. 

Quanto à legalidade da contratação do seguro de responsabilidade civil na 
modalidade D&O, não podem nem as regras de direito público, nem os princípios a 
elas relacionadas, serem tratados como obstáculos para a sua contratação, pois não 
se mostram incompatíveis com qualquer seguro de responsabilidade de 
administradores de entes integrantes da administração pública. 

A análise quanto a viabilidade de utilização dessa espécie contratual por 
integrantes da administração pública não deve ser tratada sob a única perspectiva das 
diretrizes do direito público, cabendo ressaltar que não se pode segregar a 
responsabilidade do gestor publico, que é pessoal, pelos atos que envolvam o erário, 
nem se pode adotar uma interpretação rígida dos princípios previstos no art. 37 da 
CF. 

A possibilidade de contratação do seguro D&O no regime de direito público está 
diretamente relacionada aos atos que não violem disposições legais, no que tange as 
leis em sentido estrito, regulamentos, estatutos e a própria Constituição Federal, não 
podendo ser adotada a utilização dessa espécie de seguro como uma oportunidade 
para a prática de atos de improbidade administrativa. 
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4.7 O REGIME JURÍDICO DE DIREITO PRIVADO 

No art. 43 do Novo Código Civil, que repete de forma quase idêntica os 
preceitos da responsabilidade civil previstos no art. 37, S 6º, da Constituição (BRASIL, 
2002), as pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por 
atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado 
direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa 
ou dolo. 

Em comparação ao dispositivo constitucional, Celso Antônio Bandeira de Mello 
(2010) contesta o art. 43 do Código Civil de 2002, porquanto não se refere à pessoa 
jurídica de direito privado prestadora de serviço público, expressamente citada na 
Constituição, sendo totalmente omisso nesse ponto. 

Segundo Telles (2012), uma vez que a responsabilidade civil do Estado, não 
podendo se enquadrar nos artigos 37, $ 6º, da Constituição e 43 do novo Código Civil, 
estaria enquadrada na regra geral prevista no art. 186 do Código Civil, que se refere 
aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito 
e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

Na conceituação do ato ilícito, o Código Civil remete ao art. 187, 
caracterizando-o como o ato cometido pelo titular de um direito que, ao exercê-lo, 
excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela 
boa-fé, ou pelos bons costumes. O art.186 define como o ato ilícito, a violação do 
direito ou causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral (BRASIL, 2002). 

Para Fernando Noronha (2007), são considerados atos ilícitos todas as ações 
ofensivas de direitos alheios, proibidas pela ordem jurídica e imputáveis a uma pessoa 
a título de culpa ou dolo. Na visão do autor, houve um equívoco em trazer para dentro 
da noção de ilícito, a ideia de dano, como faz o art. 186. 

Celso Antonio Bandeira de Mello (2010) aduz que a responsabilidade estatal 
por ato omissivo é sempre responsabilidade por comportamento ilícito. E, sendo 
responsabilidade por ilícito, é necessariamente responsabilidade subjetiva, pois não 
há conduta ilícita do Estado (embora do particular possa haver) que não seja 
proveniente de negligência, imprudência ou imperícia (culpa) ou, então, deliberado 
propósito de violar a norma que o constituía em dada obrigação (dolo). Culpa e dolo 
são justamente as modalidades de responsabilidade subjetiva. 

Sérgio Cavalieri Filho (2005) afirma que não havendo previsão legal de 
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responsabilidade objetiva, ou não estando esta configurada, será sempre aplicável a 
cláusula geral da responsabilidade subjetiva se configurada a culpa, nos termos do 
art.186 do Código Civil. 

No art. 927 do Código Civil, parágrafo único, a responsabilidade civil é tratada 
não apenas como o dever de ressarcir dano causado por ato ilícito, mas também a 
obrigação de reparar prejuízo, independente de culpa, tanto nos casos específicos em 
lei ou quando atividade normalmente desenvolvida pelo lesante implicar, por sua 
natureza, risco para os direitos de outrem (BRASIL, 2002). 

Portanto, a subjetividade é regra no Direito Privado, uma vez que as hipóteses 
de Responsabilidade Objetiva são expressamente previstas. 


4.8 O ATO REGULAR DE GESTÃO E A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS 
GESTORES DAS ENTIDADES DO SISTEMA S 


Segundo o artigo 1.010, do Código Civil, o administrador deve observar, no 
desempenho de suas funções, o cuidado e a diligência que todo homem probo 
emprega na administração de seus próprios negócios. 

Conforme o artigo. 158 da Lei das Sociedades Anônimas (Lei n. 6.404/76), os 
administradores não são pessoalmente responsáveis pelos atos que praticam em 
nome da companhia em virtude de ato regular de gestão ou “business judgement rule”, 
entretanto, são pessoalmente responsáveis pelos prejuízos causados em função de 
agirem com culpa e dolo dentro de suas atribuições ou poderes — presunção de 
inocência — ou com violação de lei ou estatuto — presunção de culpa e inversão do 
ônus da prova (CARVALHOSA, 2009). Esse entendimento é traduzido no art. 43 do 
Código Civil (BRASIL, 2002). 

Os gestores também não respondem por atos ilícitos praticados por outros 
administradores, salvo quando for com eles conivente, se negligenciar em descobri- 
los ou deles tendo conhecimento, deixar de agir para impedi-los. Ressalta-se que não 
há responsabilidade para o administrador que consignar sua divergência em ata ou 
documento apartado. Contudo, deve-se levar em consideração o princípio da função 
social na interpretação das normas relativas à empresa (CARVALHOSA, 2009). 

É importante observar que a questão da responsabilidade dos tomadores de 
decisão sempre se relaciona com a noção de sua atuação ser regular ou não, ou 
mesmo com a noção de dolo ou culpa, de maneira que essa cisão é de fundamental 
importância para que se impute, em maior ou menor grau, a responsabilidade diante 
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A atuação regular do gestor é permeada por riscos naturais e por variações 
impostas pelo próprio mercado no qual o ente ao qual está ligado atua. Por mais 
zelosa e cuidadosa que seja está sujeita a riscos que, muitas vezes, fogem a alçada 
de prudência do bom administrador, o que torna esse tipo de atividade profissional 
bem peculiar no mercado de trabalho (BASTOS, 2013). 

Essa noção é muito bem constatada em diversas situações no cotidiano dos 
Serviços Sociais Autônomos, principalmente, pela atividade preventiva exercida pelos 
órgãos de fiscalização, que muitas vezes, atuam investigando uma situação e 
constatando a ausência de qualquer irregularidade (BASTOS, 2013). 

E por serem pessoas jurídicas de direito privado, a legalidade de atuação dos 
Gestores das Entidades do Sistema S está associada ao regime jurídico de direito 
privado, o que possibilita a esse Sistema a autonomia administrativa necessária para 
a contratação do Seguro de Responsabilidade Civil D&O. 

A responsabilidade civil destes gestores não está relacionada apenas como o 
dever de indenizar o dano causado por ato ilícito, mas decorre da obrigação de reparar 
prejuízo, independente de culpa, tanto nos casos específicos em lei ou quando a 
atividade normalmente desenvolvida pelo lesante implicar, por sua natureza, risco 
para os direitos de outrem. 

Fabio Ulhoa Coelho (2005) afirma que a ilicitude ou licitude da conduta do 
sujeito a quem se imputa a responsabilidade civil é que define, respectivamente, a 
espécie subjetiva e objetiva. Segundo o doutrinador, quem responde subjetivamente 
fez algo que não deveria ter feito, ou seja, praticou ato ilícito. Por sua vez, quem 
responde objetivamente fez só o que deveria fazer, mas se verifica em relação a ele 
o fato jurídico descrito na lei como ensejador de responsabilidade. É irrelevante 
analisar se o sujeito a quem se imputa a obrigação foi negligente, imprudente, imperito 
ou teve a intenção de causar danos. Sua responsabilidade existirá e terá a mesma 
extensão em qualquer hipótese, a licitude será o fator determinante de sua conduta 
causadora do dano. 

Por este motivo é possível afirmar que a responsabilidade civil objetiva é a 
espécie utilizada na contratação do seguro D&O para os gestores do Sistema S, haja 
vista que o elemento culpa, como pressuposto do dever de indenizar, será substituído 
pelo conceito de risco, intrínseco aos atos regulares de gestão destas entidades. 

A objetividade da responsabilidade permite a abstração de qualquer juízo de 
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valor na imputação da obrigação. Por este motivo a responsabilização dos gestores 
das entidades autônomas realizada pelo TCU tem como objetivo indenizar o dano 
causado pelos atos de gestão a alguma pecha de desconformidade com as regras de 
direito privado, independente de culpa. 

Contudo, a prática de atos ilícitos de gestão não apenas desconfigura a 
responsabilidade civil objetiva, como também impossibilita a contratação do seguro 
D&O, uma vez que o risco deixa de existir e a má-fé do gestor é comprovada, 
principalmente quanto a malversação do recurso público aplicado. 


5.SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DOS GESTORES DOS SERVIÇOS 
SOCIAIS AUTÔNOMOS 


5.1 NOÇÕES GERAIS ACERCA DOS CONTRATOS DE SEGURO 


Definido como um contrato típico, o contrato de seguro estava definido no art. 
1.432 do Código Civil de 1.916 como aquele pelo qual uma das partes se obriga para 
com a outra, mediante a paga de um prêmio, a indenizá-la do prejuízo resultante de 
riscos futuros previstos no contrato. Esse tratamento foi mantido no art. 757 do Código 
Civil, “pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento do 
prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra 
riscos predeterminados”. (BRASIL, 2002) 

O segurador é aquele que suporta o risco assumido mediante o recebimento 
do prêmio. A atividade do segurador é exercida por companhias especializadas, ou 
seja, por sociedades anônimas, previamente autorizada pelo Governo Federal. O 
segurado é aquele que tem interesse direto na conservação da coisa ou da pessoa, 
fornecendo uma contribuição periódica e moderada, ou seja, o prêmio em troca do 
risco que o segurador assumirá de indenizá-lo pelos danos sofridos. 

Segundo Cavalieri Filho (2008, p.419) “seguro é contrato pelo qual o segurador, 
mediante o recebimento de um prêmio, assume perante o segurado a obrigação de 
pagar-lhe uma determina indenização, prevista no contrato, caso o risco a que está 
sujeito se materialze em um sinistro. Segurador e segurado negociam as 
consequências econômicas do risco, mediante a obrigação do segurador de repará- 
las. Frise-se que em se tratando de contrato de seguro, o segurador só poderá se 
exonerar de sua obrigação se ficar comprovado o dolo ou a má-fé do segurado. Da 


mesma forma, o agravamento do risco pode servir de preceito ao não pagamento do 
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sinistro, haja vista o desequilíbrio da relação contratual, onde o segurador receberá um 
prêmio inferior ao risco que estará cobrindo, em desconformidade com o avençado”. 

A aplicabilidade desse entendimento está prevista no artigo 768 do novo 
Código Civil (BRASIL, 2002) em que o segurado perderá o direito à garantia se agravar 
intencionalmente o risco objeto do contrato. 

Cavalieri Filho (2008) afirma que existem três elementos essenciais do seguro: 
o risco, a mutabilidade e a boa-fé. O autor conceitua o risco como a possibilidade de 
dano decorrente de acontecimento futuro e possível, mas que não depende da 
vontade das partes. Por ser o elemento material do seguro, a sua base fática, é 
possível afirmar que onde não houver risco, não haverá seguro. Para Cavalieri Filho 
(2008), ao contrário da ação dolosa ou de má-fé cometida pelo segurado, a ação 
culposa é considerada um dos principais riscos cobertos pelos contratos de seguro. 

Quanto à vigência do contrato de seguro, o artigo 206, S 1º, Il do Código Civil 
estabelece que a prescrição se dá no prazo de um ano, tanto para ação do segurador 
contra o segurado quanto vice-versa. 

Cavalieri Filho (2008) discorda de tal posição, afirmando que o código do 
consumidor estabeleceu prazo prescricional de cinco anos para todos os casos de 
pretensão à reparação de danos causados por fato do produto e do serviço. E como 
esse Código se aplica à atividade securitária, temos como certo que o prazo para o 
segurado exercer a sua pretensão contra o segurador, tratando- se de relação de 
consumo, não é mais de um ano, mas sim de cinco anos. 

5.2 NORMAS INFRALEGAIS 


O novo Código Civil brasileiro instituiu um capítulo específico dedicado ao 
contrato de seguro. Os preceitos formulados pelo Código Civil fixaram os princípios 
essenciais do contrato e disciplinaram os direitos e obrigações das partes, de modo a 
evitar e dirimir conflitos entre os interessados. 

Esses princípios foram fundamentais para a regulação do mercado de seguros 
exercida pela Superintendência de Seguros Privados - Susep, autarquia vinculada ao 
Ministério da Fazenda, responsável pelo controle e fiscalização dos mercados de 
seguro, previdência privada aberta, capitalização e resseguro. 

Dentre as finalidades da Susep está em preencher os conceitos abertos 
previstos na lei, por meio de normas infralegais, dando-lhes conteúdo concreto em 


cada situação. 
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Por meio da Circular nº 437 de 14.06.2012, alterada pela Circular nº 476 de 
22.09.2013, a Susep estabeleceu as regras básicas para a comercialização do Seguro 
de Responsabilidade Civil Geral. 

De acordo com o art. 5º da Circular, a Sociedade Seguradora garante ao 
Segurado, quando responsabilizado por danos causados a terceiros, o reembolso das 
indenizações que for obrigado a pagar, a tí-tulo de reparação, por sentença judicial 
transitada em julgado, ou por acordo com os terceiros prejudicados, com a anuência 
da Sociedade Seguradora, desde que atendidas às disposições do contrato (SUSEP, 
2012). 

O Seguro de Responsabilidade Civil Geral abrange várias modalidades, 
garantindo, entre outras coberturas, os prejuízos resultantes da explo-ração de 
determinada atividade, no exercício de certas profissões. Dentre essas modalidades o 
art. 6º da Circular Susep nº 437 denomina o seguro de responsabilidade civil 
profissional voltado para os profissionais liberais; o seguro de responsabilidade civil 
de diretores e administradores de empresas e o seguro de responsabilidade civil de 
riscos ambientais (SUSEP, 2012). 

A Circular Susep nº 437 apresenta as condições contratuais do Plano de 
Padronização do Seguro de Responsabilidade Civil Geral, entretanto, o art. 4º dispõe 
que as Sociedades Seguradoras poderão submeter produtos próprios, como Planos 
Não-Padronizados, contemplando o Seguro de Responsabilidade Civil Geral, 
respeitadas as normas vigentes e as disposições contidas no art. 72 da Circular 
(SUSEP, 2012): 

O seguro de responsabilidade civil, segundo a doutrina, é o contrato pelo qual 
se transfere, mediante prêmio estipulado ao segurador, as consequências de danos 
causados a terceiros pelos quais o segurado possa responder civilmente (DINIZ, 
2006). 

Para Maria Helena Diniz (2006), o seguro de responsabilidade civil distingue-se 
dos demais por garantir uma obrigação, enquanto os outros garantem direitos reais 
ou pessoais. 

O seguro de responsabilidade civil transfere para a seguradora a obrigação de 
pagar as perdas e danos decorrentes de ato lesivo de segurado, liberando-o, assim, 
do risco de ser responsável pelo ressarcimento dos prejuízos que causou, mantendo 


a integridade de seu patrimônio (DINIZ, 2006). 
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O novo Código Civil simplificou a execução do seguro de responsabilidade civil, 
dando-lhe maior eficácia e possibilitando ao segurado a exoneração inclusive do 
ônus da defesa. Conforme previsto no artigo 787,8 1º ao 8 4º do Código, o segurador, 
no seguro de responsabilidade civil, garante o pagamento de perdas e danos devidos 
a terceiros pelo segurado. 

Para isso, o segurado, assim que souber das consequências de seu ato, 
suscetíveis de gerar a responsabilidade incluída na garantia, deverá comunicar o fato 
ao segurador. Não podendo, ainda, o segurado reconhecer sua responsabilidade, nem 
confessar a ação e muito menos transigir com o terceiro prejudicado, chegando a um 
acordo, ou pagar a indenização diretamente, sem anuência expressa do segurador. 
Se a ação for movida contra o segurado, este deverá dar ciência da lide ao segurador. 
Se houver insolvência da companhia seguradora, subsistirá a responsabilidade do 
segurado perante terceiro (DINIZ, 2006). 

Para José de Aguiar Dias (1979), é preciso ressaltar que não há 
solidariedade entre o segurado e o segurador da responsabilidade civil, pois o autor 
do dano é responsável em razão do fato lesivo e o segurador, em virtude de contrato, 
de maneira que só responde nos limites contratuais. Neste sentido, Antunes Varela 
(1999) afirma que a obrigação do segurador encontra-se limitada na indenização 
devida à vítima, pois o segurador não poderá ser responsabilizado por soma superior 
a que o segurador deveria pagar, na ausência do seguro. Essa limitação também está 
prevista nas cláusulas contratuais válidas, visto que as partes podem convencionar a 
sua extensão e suas condições de exigibilidade. 

5.3 O MODELO DE SEGURO D&O E A RESPONSABILIDADE CIVIL 


O Código Civil de 2002 ampliou o enfoque atinente à responsabilização civil 
dos administradores das sociedades nos artigos 1.011 e 1.016 (BRASIL, 2012) ao 
mencionar que o administrador da sociedade deverá ter, no exercício de suas funções, 
o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na 
administração de seus próprios negócios, portanto, respondem solidariamente perante 
a sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções. 

A Responsabilidade Civil do administrador diz respeito não só aos atos 
praticados pelo próprio gestor na tomada de uma decisão, mas, também, em relação 
aos atos praticados pelos seus subordinados. 

O seguro de responsabilidade civil dos administradores, gerentes e diretores, 
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conhecido como D&O (Directors&Officers Liability Insurance), garante a defesa 
jurídica e protege o patrimônio pessoal destes dirigentes no caso de processos contra 
eles movidos e que tenham a sua origem em atos ou omissões emergentes da sua 
qualidade de líderes, no processo de tomada de decisões (VAMPEL, 2004). 

O seguro é contratado pela empresa em nome de seus executivos e cobre 
custos de defesa legal e indenizações decorrentes de processos judiciais e 
administrativos aos quais estes estejam sujeitos por conta de reclamações feitas, em 
razão do exercício de seu cargo, na organização. 

O seguro D&O pode configurar-se como um interessante e relevante 
mecanismo para garantir a efetividade de ações de responsabilidade civil. Isto porque, 
respeitadas as condições da apólice, o seguro garante o patrimônio do administrador 
e, em consequência, o pagamento de indenizações aos prejudicados. 

Ademais, a possibilidade de responsabilzação dos administradores e, 
consequentemente, do comprometimento de seus bens pessoais, apresenta-se como 
um entrave ao recrutamento de profissionais qualificados para os cargos de 
administração. Da mesma forma, a responsabilização pode gerar um incentivo a 
gestões excessivamente conservadoras que possivelmente não atenderiam ao 
interesse social (RODRIGUES, 2011). 

A despeito dos benefícios oferecidos, o seguro D&O também é alvo de críticas. 
Na percepção de alguns autores (RODRIGUES, 2011), o seguro, ao blindar o 
patrimônio dos administradores em casos de ações indenizatórias, estaria 
contribuindo para que os agentes se furtassem aos deveres e cuidados que lhes são 
correlatos. Em outras palavras, o administrador estaria em uma posição confortável 
para reduzir seu grau de diligência e assumir riscos excessivos no exercício de suas 
atividades. 

A ideia por trás dessa crítica é de que a responsabilidade civil dos 
administradores, por meio da condenação do réu ao pagamento de indenização, 
exerce uma função de dissuasão (deterrence effect). Ou seja, a possibilidade de 
incorrer em perda pecuniária incentiva o administrador a agir em conformidade com 
seus deveres fiduciários. Nesse sentido, o seguro D&O neutralizaria o poder de 
dissuasão da responsabilidade civil na medida em que nenhuma perda pecuniária 
recairia sobre o administrador (RODRIGUES, 2011). 

Essa visão, contudo, não parece ser a mais acertada. Primeiro, os seguros D&O 
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não protegem o patrimônio do administrador em qualquer hipótese. Conforme o 
modelo clássico de seguro D&O, casos de má-fé e dolo excluem a obrigação do 
segurador de indenizar a parte segurada. Assim, se o administrador age em desacordo 
com seus deveres fiduciários de forma deliberada, já tendo em vista sua isenção 
patrimonial face aos danos promovidos, certamente incorrerá em conduta eivada de 
má- fé e, portanto, fora das condições de cobertura da apólice. 

Assim, qualquer eventual incentivo para que administradores reduzam seu grau 
de diligência no exercício de suas atividades é contrabalanceado pelo risco de que as 
condutas danosas não sejam cobertas pelo seguro D&O e, portanto, de que o 
administrador, ao fim, tenha que recompor os prejuízos por ele gerados a partir de seu 
patrimônio próprio. 

5.4 A APÓLICE D&O E O SISTEMA S 

O ponto central deste estudo é a contratação do seguro de responsabilidade 
civil aplicado aos gestores e administradores dos Serviços Sociais Autônomos. Os 
Conselheiros, Diretores, Administradores e Gestores são responsáveis pela gestão 
das decisões primordiais da instituição, no exercício de suas atividades. Não há 
dúvidas que o descumprimento dos deveres legais e/ou contratuais da cúpula 
decisória do Sistema S pode gerar danos à instituição, a responsabilização do 
administrador e comprometendo a integridade de seu patrimônio. 

Pela sua natureza jurídica o SEBRAE é enquadrado como entidade privada 
sem fins lucrativos, de interesse coletivo e utilidade pública, alocada entre as demais 
pessoas jurídicas do Sistema S. Não se trata, portanto, de órgão ou entidade de 
administração pública federal. 

Ademais, justamente por não se tratar de órgão ou entidade vinculada à 
Administração Pública Direta ou Indireta, somente se aplicam aos Serviços Sociais 
Autônomos as regras de contratação especificadas em seu regulamento de licitações 
e contratos, que sistematizam e padronizam seus procedimentos licitatórios e 
contratuais à luz da Constituição Federal e dos princípios licitatórios. 

Neste caso, a licitação deverá ser processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, inadmitindo-se 


critérios que frustrem seu caráter competitivo. 
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Diante desse entendimento Marçal Justem Filho (2002, p.30) assim leciona: 


Como regra, a ausência de controle público importa ausência de submissão 
ao regime da Leinº 8.666/93. Assim, uma entidade privada que receba verbas 
públicas para desempenho de certas atividades socialmente relevantes não 
estará obrigada a cumprir as exigências da Lei nº 8.666/98. 


Embora o SEBRAE Nacional possua seu próprio regulamento, sem estar sujeito 
a legislação aplicada a Administração Pública Direta ou Indireta, o rito procedimental é 
semelhante ao praticado nas entidades públicas. 

A contratação de prestação de serviços ou aquisição de bens é, em regra, 
precedida da apresentação do Projeto Básico ou Termo de Referência, elaborado por 
técnico com qualificação profissional pertinente às especificidades do serviço a ser 
contratado e/ou bens a serem adquirido devendo o Projeto ou o Termo ser justificado 
e aprovado pela autoridade competente. 

Em 2010 o SEBRAE Nacional elaborou Termo de Referência para a 
contratação doseguro de responsabilidade civil D&O, que teve como elemento inicial 
a justificativa da necessidade da contratação, com fundamento no Código Civil e nas 
normas infralegais regulamentas pela Susep. O termo apresentava a justificada para 
a contratação levando em consideração os seguintes aspectos (SEBRAE, 2012): 


Desenvolver a gestão ou a direção de uma empresa ou instituição é assumir 
responsabilidades, e aqueles que a lideram convivem diariamente com os 
riscos inerentes ao negócio, onde o arco de responsabilidades não está 
atrelado apenas ao sucesso ou insucesso de sua atividade. 

Por lei, são os executivos da alta direção (conselheiros, diretores, 
administradores e gestores) que respondem, pessoalmente com seu 
patrimônio, por danos causados à própria empresa e a terceiros, 
caracterizando-se dessa forma a sua responsabilidade civil, pelos atos 
decorrentes de sua atuação profissional, que também sujeita-se a constantes 
auditorias de órgãos de controle interno e externo. 

Assim sendo, tendo em vista a atividade desempenhada pelo Sistema 
SEBRAE, consoante seu objeto social, principalmente na condução de 
projetos e considerando o risco inerente à gestão de suas atividades próprias, 
motivada se faz a presente demanda de contrato de seguro de 
responsabilidade civil para seus Conselheiros, Diretores, Administradores e 
Gestores. 


Cabe esclarecer que não existe instrumento jurídico que discerne quanto à 
previsão legal da contratação do seguro de responsabilidade civil D&O pelo SEBRAE 
Nacional, como também não há a inclusão de dispositivo com vistas à implantação do 
seguro D&O para seus membros em seu Estatuto Social. 

Enquanto ente autônomo, o SEBRAE possui a livre inciativa de realizar as 
contratações com base em seu Regulamento de Licitações e Contratos e de acordo 
com as normas previstas no Código Civil, não estando sujeito às demais legislações 
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aplicadas à Administração Pública Direta e Indireta. E por ser responsável pela gestão 
dos recursos públicos que recebem de uma parcela dos tributos do Governo Federal, 
a fiscalização é realizada pelo controle externo do Tribunal de Contas da União que, 
ao identificarem irregularidades nas contratações que resultem na malversação do 
recurso destinado, responsabilizam os gestores que autorizaram a contratação a 
responderem com o seu patrimônio, referente ao valor a ser ressarcido ao erário. 

Contudo, deve-se levar em consideração que mesmo as empresas privadas 
com fins lucrativos que são contratadas pelo Governo para execução de um serviço, 
também são fiscalizadas pelo Governo, caso seja comprovado o desvio de recurso 
público para o serviço realizado. 

Neste caso, a legalidade da contratação do seguro D&O não está relacionada 
ao fato do SEBRAE ser uma entidade pública ou privada, o foco da questão é a 
legalidade dos atos de gestão praticados pelos seus administradores, em 
conformidade os princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, moralidade, 


publicidade e eficiências previstos em seu regulamento de licitações e contratos. 


6. CONCLUSÃO 


A análise da contratação do seguro de responsabilidade civil na modalidade 
D&O para os Serviços Sociais Autônomos, em especial, o SEBRAE Nacional, 
contribuiu para identificar o papel destas instituições na sociedade, enquanto entes de 
cooperação com o Estado, sem que haja vinculação ou subordinação hierárquica, 
sujeitando-se apenas a prestação de contas dos recursos públicos recebidos para o 
desempenho de sua função social. 

Por serem entidades autônomas, administrativa e financeiramente, terem 
patrimônio próprio e operarem em regime da iniciativa privada, na forma de seus 
estatutos, a contratação do seguro de responsabilidade civil para os gestores do 
SEBRAE tem como fundamento legal o Novo Código Civil, que trata de matéria de 
direto privado, bem como as normas infralegais da Susep, órgão responsável pela 
regulação do mercado de seguros, haja vista a própria natureza jurídica dos Serviços 
Sociais Autônomos, enquadrados como entidades privadas sem fins lucrativos, de 
interesse coletivo e utilidade pública. 

O que precisa ser delimitado para verificar a regularidade da utilização dessa 
espécie contratual de seguro de responsabilidade civil pelo SEBRAE é que a proteção 
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conferida pela contratação do seguro está relacionada a atos regulares de gestão, que 
excluem a prática de atos dolosos ou cometidos por meio de fraude com violação a 
lei. 

A possibilidade da utilização do seguro D&O pelo SEBRAE está diretamente 
relacionada aos atos que não violem disposições legais previstas no seu estatuto, no 
Código Civil, nas normas infralegais que regulamentam o contrato de seguro e na 
própria Constituição Federal, não podendo ser adotada a utilização dessa espécie de 
seguro para assegurar a prática de atos ilícitos, pois embora estejam submetidos as 
regras de direito privado, respondem pelo correto e eficiente emprego dos recursos 
públicos destinados à realização de sua função social. 

É por este motivo que a análise acerca da responsabilidade civil dos gestores 
permitiu identificar a obrigação do lesante indenizar o dano causado tanto pelo ato 
ilícito, como da obrigação de reparar prejuízo, independente de culpa, tanto nos casos 
específicos em lei ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo gestor 
implicar, por sua natureza, risco no exercício regular de sua função. 

A partir deste entendimento foi possível determinar a responsabilidade civil 
objetiva como instrumento essencial para a contratação dos gestores do SEBRAE do 
seguro D&O, haja vista que o elemento culpa, como pressuposto do dever de 
indenizar, foi substituído pelo conceito de risco atrelado aos atos regulares de 
gestão. Neste sentido é irrelevante analisar se houve negligência, imprudência, 
imperícia ou a intenção de causar danos. A objetividade da responsabilidade será 
aplicada em qualquer hipótese em que houver a comprovação da licitude do ato 
causador do dano. Pode-se concluir, portanto, que a contratação do seguro de 
responsabilidade civil D&O pelo SEBRAE está fundamentada no âmbito jurídico do 
direito privado, mas a possibilidade de contratação do seguro está relacionada aos 
atos regulares dos gestores no exercício de suas atividades profissionais, que visam 
protegê-los na tomada de decisões que resultem em indenizações pelo risco inerente 
ao próprio cargo que ocupam, quando o resultado de uma decisão configurada pela 
prática de atos lícitos, implicar na responsabilização do gestor. 
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Este trabalho tem por objetivo compreender como a gestão da instituição 
púbica de Ensino Fundamental Il poderia contribuir para que ocorresse o “hiato de 
implementação” no subprojeto PIBID-GEO no período de 2016 a 2018. Fundamentado 
na Análise de Políticas Públicas e no Ciclo de Política como uma ferramenta analítica 
virtualmente construída, o debate gira em torno do momento da implementação como 
um processo ininterrupto e que pode sofrer algum tipo de problema ocasionado pelos 
burocratas do nível de rua. Trata-se de uma pesquisa qualitativa desenvolvida 
mediante a observação direta e assistemática durante o período em que as atividades 
do subprojeto foram desenvolvidas e observou-se que as manobras realizadas pelos 
gestores devido a sua discricionariedade não colaboravam com o processo de 
implementação dificultando que o PIBID-GEO fosse efetivamente “materializado” no 
nível da instituição de ensino. 


Política pública. Implementação. PIBID. 


This work aims to understand how the management of the public 
institution of Elementary School Il could contribute to the occurrence of the 
"implementation gap” in the PIBID-GEO subproject in the period from 2016 to 2018. 
Based on Public Policy Analysis and the Policy Cycle as a virtually constructed 
analytical tool, the debate revolves around the moment of implementation as an 
uninterrupted process that may suffer some kind of problem caused by the street-level 
bureaucrats. This is a qualitative research developed through direct end unsystematic 
observation during the period in which the activities of the subproject were developed 
and, it was observed, that the maneuvers performed by managers due to their 
discretion did not collaborate with the implementation process, making it difficult for 
PIBID-GEO to be effectively "materialized" at the level of the educational institution. 


Public policy. Implementation. PIBID. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) faz parte 
da Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica, 
desenvolvido pelo Governo Federal do Brasil através da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e implementado a partir da 
parceria entre as Instituições de Ensino Superior (IES) públicas ou privadas e a Rede 
Pública de Ensino (Federal, Estadual, Municipal) nos diversos níveis da Educação 
Básica. Segundo os dispositivos legais, visa fomentar o aperfeiçoamento da formação 
iniciação à docência a partir da inserção dos licenciandos no efetivo trabalho 
pedagógico em uma instituição escolar. 

O subprojeto do curso de Licenciatura em Geografia ora denominado — PIBID- 
GEO — foi implementado de 2014 a 2018 em um Colégio* da rede estadual de ensino 
do estado da Bahia. Nesse período, a gestão do Colégio sofreu várias mudanças que, 
de certa forma, produziam certo desconforto aos envolvidos com o projeto — Bolsistas 
de Iniciação à Docência (IDs), Professoras Supervisoras e Coordenadora de Área. 
Durante esses anos alterações foram realizadas com o objetivo de aproximar-se mais 
efetivamente da realidade escolar e, assim, garantir sua implementação. 

Essa realidade nos fez questionar dentre outros aspectos: de que forma o 
gestor" atuava? Existiam fatores que pressionavam o gestor para que ele atuasse”? 
Como as 'manobras' (ações) do gestor afetavam a implementação? 

Portanto, o presente estudo tem por objetivo compreender como a gestão 
(gestores/diretores) da Instituição Púbica — “escola parceria” — poderia contribuir para 
que ocorresse o “hiato de implementação” no subprojeto em tela no período de 2016 
a 2018 e, partiu da necessidade de dedicar mais atenção ao momento da 
'materialização” das políticas públicas. 


2. ALGUNS CERCEAMENTOS CONCEITUAIS: DA POLÍTICA “HIATO DE 
IMPLEMENTAÇÃO” 


O PIBID é aqui compreendido como uma política pública (public policy) de 
educação, mais especificamente, como uma política pública de formação inicial para 
a docência e resultado de uma determinada politics (processo político, jogo de poder 


* Os nomes do colégio e do município onde o referido subprojeto foi implementado serão 
preservados. 
* Não iremos flexionar gênero. 
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etc.) (CAVALCANTI, 2012) presente em qualquer processo democrático. Sua 
dimensão, porém, é a ação concreta (policy ou public policy) e representa a resposta 
do sistema político-administrativo a uma determinada situação (SUBIRATS et a/2012) 
que, para ser materializada pelo Estado, é implementada a partir de projetos e 
subprojetos (objetivos, estratégias, resultados etc.) no nível micro do sistema de 
ensino — Instituição de Ensino - “escola parceira” — atendendo a um público-alvo 
específico. 

O PIBID como uma política pública, “é deliberação tomada pelo Estado, no qual 
se revela como a condensação material de uma relação de forças entre classes ou 
frações de classe” (DIOGENES e SILVA, 2020, p.27914) e, portanto, pode ser 
compreendida a partir do arsenal teórico da Análise de Políticas Públicas, entendida 
“como um conjunto de observações, de caráter descritivo, explicativo e normativo, 
acerca das políticas públicas, que corresponde, respectivamente, às perguntas a 
respeito de “o que/como é?”, “por que é assim?” e “como deveria ser?” (SERAFIM e 
DIAS, 2012, p.127). 

Para a Análise de Políticas (Policy Analysis), a política pública pode ser 
modelizada através de um Ciclo de Política (Policy Cycle) constituído de três 
momentos: formulação, implementação e avaliação (FREY, 2000; RÓTH DEUBEL, 
2010; CAVALCANTI, 2012). O Ciclo de Política pode ser considerado um recorte 
teórico e analítico do que aquilo que realmente acontece na realidade. (CAVALCANTI, 
2012; DAGNINO; CAVALCANTI; COSTA, 2016). Ou seja, o Ciclo da Política “é muito 
mais um dispositivo analítico para o estudo de uma dada política, intelectualmente 
construído, para fins de modelização, ordenamento, explicação e prescrição do que 
um fenômeno concreto” (CAVALCANTI, 2020, p.33). 

Portanto, teoricamente, depois da política ser formulada (definição, objetivos, 
ações etc.) seja coletivamente ou não, inicia-se sua implementação mediante órgãos 
e mecanismos existentes ou especialmente criados pela gestão pública para que seja 
'materializada' no nível mais concreto. Nessa perspectiva, a formulação, a 
implementação e a avaliação acontecem simultaneamente e interferem umas nas 
outras, em um movimento de constante retroalimentação. 

No caso específico, o PIBID-GEO foi implementado dentro de uma Instituição 
Pública de Ensino da Educação Básica, através de um Projeto Institucional de uma 
IES (vários subprojetos de diversas licenciaturas). Entre a formulação e a 
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implementação no nível micro há um percurso bastante complexo que se estende 
desde a publicação de dispositivos legais (leis, editais etc.) passado pela adesão de 
uma instituição de ensino- “escola parceira” — até o momento efetivo da 
implementação. 

Portanto, pode-se afirmar que a implementação 


[...] é o momento em que são realizadas as ações planejadas, através de 
instituições e grupos ou indivíduos de natureza pública ou privada, com 
objetivo de cumprir as decisões já tomadas. Nessa dinâmica, pode-se 
detectar uma diversidade de interesses e jogos de poder, envolvendo 
diferentes atores, poderes públicos (executivo e legislativo), instituições 
(públicas e privadas), entidades profissionais, além dos próprios atingidos 
pela política. (CAVALCANTI, 2012, pp.202-203). 


O momento de implementação pode ser abordado a partir de vários modelos, 
dentre eles estão: o modelo Top-down (de cima para baixo) e Bottom-up (de baixo 
para cima). Esses modelos possuem paralelamente o viés descritivo (alternativa para 
o estudo, explicação dos processos pelos quais as políticas são implementadas e o 
viés prescritivo (alternativas a serem adotadas pelos formuladores ou 
implementadores). 

O modelo Top-dow enfatiza a perspectiva dos burocratas de alto nível 
hierárquico dentro do processo de elaboração de uma política púbica e, até certo 
modo, coloca a responsabilidade quase que exclusivamente aos que 'comandam'. 


Nesse sentido, Passone (2013, p.599) 


[..] implica a existência de um momento anterior à ação que abarca o 
processo de formulação e tomada de decisão pela autoridade legislativa 
central. Nessa perspectiva, Pressmam e Wildavsky (1984) cunharam o termo 
“déficit de implementação” para analisar os “pequenos déficits” que ocorrem 
quando uma política passa a ser transmitida no interior do sistema, partindo 
do topo, de um sistema federal, por exemplo, e se transferindo para outros 
níveis governamentais. Os “déficits de implementação” foram considerados 
lacunas do processo de efetivação da policy. 


No segundo, o Modelo Bottom-up, o papel dos implementadores é considerado 
de suma importância para o sucesso ou fracasso de uma política (CAVALCANTI, 
2012). Nessa perspectiva os implementadores — burocratas de nível de rua (street 
level bureaucrats) — que trabalham diretamente com o público-alvo possuem liberdade 
para alterar e adaptar a política à uma determinada realidade (LIPSKY,1980). Isso 
pode gerar decisões efetivas denominadas de “exercício de discricionariedade”, sendo 
que o “grau de manobra” varia em função do nível em que os implementadores se 
encontram na hierarquia; na proximidade e posição que ocupam em relação ao 
público-alvo da política (CAVALCANTI, 2012; LOTTA, 2012 e 2019). 
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O Modelo Bottom-up, segundo Rus Perez (2010, p.1185) 


[...] corresponde ao enfoque sobre as estratégias, as atividades e as relações 
dos atores envolvidos com a prática de políticas públicas: “os pressupostos 
básicos desse modelo são a compatibilidade dos programas aos desejos, 
vontades e padrões comportamentais dos atores e o processo de 
descentralização. 


Portanto, o PIBID-GEO, como qualquer política, durante o momento de 
implementação pode apresentar alguns tipos de problemas. Um desses problemas 
pode ser o que denominamos de “hiato de implementação”. E isso ocorre quando os 
envolvidos com a implementação — os burocratas de nível de rua (street level 
bureaucrats) — não cooperam ou não conseguem contornar obstáculos que a 
dificultam (CAVALCANTI, 2012). O “hiato de implementação”, portanto, é diferente de 
déficit de implementação. Este, trata da qualidade técnica e material e está 
relacionado geralmente a comparação dos fins que foram estipulados com os 
resultados que foram alcançados. O “hiato” parte da premissa de que a 
implementação não é algo meramente técnico e, portanto, ela pode não acontecer 
conforme foi planejada (mesmo tendo sido realizado coletivamente); e que os 
implementadores — burocratas do nível de rua — possuem um poder discricionário 
capaz de colaborar ou não com o processo de implementação a partir de uma atuação 
política, técnica etc. De acordo com Lotta (2012a, p. 224), a compreensão do processo 
de implementação 


[...] parte do entendimento de que há uma série de fatores e condições 
específicas que influenciam as ações e decisões tomadas pelos burocratas 
implementadores. Assim, para desvendar a implementação, é importante, em 
primeiro lugar, compreender como se conforma o contexto de implementação 
da política em questão e, especialmente, quais são os fatores que sobre ela 
incidem e a determinam. 


A gestão escolar se refere como deve ser orientada a instituição escolar. Ou 
seja, abarca a organização, o desenvolvimento e avaliação do trabalho pedagógico 
próprio de cada instituição estabelecendo relações com o seu entrono. Portanto, a 
gestão na figura do Gestor, aqui entendido como um articulador, viabilizador, 
implementador etc., juntamente com sua equipe (vice-diretor, coordenadores, 
professores etc.) tem como foco central preocupar-se para que todas as áreas da 
instituição escolar alcancem os objetivos do trabalho pedagógico. 

A gestão escolar é entendida como sendo um conjunto de processos, de 
tomada de decisão e implementação de ações que permitam levar a cabo as práticas 
pedagógicas e, o gestor, articula e engloba as várias dimensões da gestão escolar e 
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das ações educacionais, como condição para garantir uma determinada unidade de 
trabalho (LUCK, 2009). 

Portanto, a gestão escolar pode ser percebia como um processo político, 
pedagógico e administrativo por meio pelo qual se organza a dinâmica do processo 
de ensino aprendizagem, (MORAES, 2020). Nesse sentido, a gestão (diretores etc.) 
de uma instituição de ensino desempenha um papel importante na implementação de 
qualquer atividade pedagógica (projetos, oficinas etc.), seja ela proveniente da própria 
comunidade escolar seja ela a partir de uma adesão/colaboração entre instituições, 
como é o caso do PIBID-GEO. 

Do mesmo modo, a gestão é entendida como sendo um conjunto de processos 
e implementação de ações que permitam levar a cabo o PIBID-GEO; a 
discricionariedade se relaciona com o grau de 'manobra” do burocrata de nível de rua 
(gestor/diretor) e, o “hiato de implementação”, aponta para a cooperação ou não do 
gestor (“escola parceira”) com o processo de materialização (implementação) da 


política púbica. 


3. O LÓCUS INVESTIGATIVO E DELINEAMENTOS METODOLÓGICOS 


O PIBID-GEO foi implementado em um município da Bahia, em um Colégio 
Estadual de pequeno porte, tempo integral (dois turnos) e atendia ao Ensino 
Fundamental Il (6º ao 9 ano) aproximadamente 160 alunos do 6º ao 9º ano. Teve 04 
Diretores", 01 Vice-Diretora, 02 Coordenadoras Pedagógicas de 20h cada, 17 
funcionários (porteiros, auxiliares, cozinheiras etc.). 

No período de 2016 a 2018 o subprojeto foi composto por 01 Coordenadora de 
Área, 03 Professoras Supervisoras, 15 estudantes de Licenciatura em Geografia 
(Bolsistas de Iniciação à Docência (IDs)) e organizado através de “rodas de conversa” 
e “oficinas pedagógicas” que abrangiam temas como meio ambiente até questões 
sobre “identidade e pertencimento”. Além disso, os Bolsistas IDs participaram de 
outras atividades de cunho pedagógico e cultural (reunião de planejamento, datas 
festivas, gincanas etc.) quando solicitados pela Gestão do Colégio ou pelas 
Professoras Supervisoras do PIBID-GEO. 


* Cada diretor ficou um curto período no cargo. 
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Os Bolsistas de Iniciação à Docência (IDs) atuaram no Colégio durante um 
período de 4h semanais e as atividades foram realizadas majoritariamente nas aulas 
das disciplinas de Geografia ou Língua Portuguesa (turno matutino) e nas disciplinas 
do Núcleo Diversificado (turno vespertino). Isso porque, como foi dito anteriormente, 
o Colégio funcionava em tempo integral e, portanto, tinha atividades em dois turnos 
distintos para uma mesma turma. Assim, a organização dos Bolsistas IDs foi feita para 
atender a essa demanda. 

Para atingir o objetivo da pesquisa utilizou-se a técnica de observação direta e 
assistemática em momentos distintos: 1) durante visitas frequentes ao Colégio, na 
participação nos eventos de cunho pedagógico e cultural e nas reuniões em que o 
equipe do PIBID-GEO participava (reuniões de planejamento pedagógico, Conselhos 
etc.); 2) reuniões (quinzenais e mensais) com os Bolsistas IDs e Professoras 
Supervisoras. Sendo assim, não houve um roteiro ou um planejamento prévio para a 
obtenção de dados, e sim, uma preocupação em entender a dinâmica de 
implementação a partir da ação da gestão, na figura do gestor (diretor), durante 
diversas atividades do trabalho pedagógico no Colégio e das falas” dos envolvidos no 
subprojeto durante as reuniões, em que era possível registrar todas as impressões, 
reclamações, vivências etc. Dessa forma foi possível fazer em um primeiro momento 
a captação de informações a partir da observação da atuação dos diversos sujeitos 
em atividades distintas e, em um segundo momento, o cruzamento dessas 
informações a fim de obter uma maior clareza sobre as ações do Gestor (Diretor) de 
maneira geral e, mais especificamente, as que se relacionavam com o PIBID-GEO. 

Deste modo, pelo fato de participar da própria dinâmica do Colégio e do PIBID- 
GEO, o acesso aos implementadores (Gestor, Professoras Supervisoras e Bolsistas 
IDs) foi de maneira simples, sem grau elevado de complexidade ou formalidade e, 
possibilitou, um vasto rol de informações. “A técnica de observação pode ser muito 
útil para a obtenção de informações. Mais do que perguntar, podemos constatar um 
comportamento” (PRODANOV e FREITAS, p.103, 2013). 


4. A REALIDADE ENCONTRADA E O “HIATO DE IMPLEMENTAÇÃO”? 


O Colégio no qual o PIBID-GEO foi implementado partiu do princípio de adesão 
e é denominado nos dispositivos legais de “escola parceira”. Desta forma, 
subentende-se que o gestor da instituição, juntamente com sua equipe (pedagógica, 
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administrativa etc.) sejam capazes de possibilitar que as atividades que foram 
coletivamente elaboradas sejam efetivamente implementadas. 

No entanto, a correlação — adesão-implementação — pode estar mais no plano 
da 'teoria' do que no plano “concreto” do processo de implementação, quando 
efetivamente o subprojeto é materializado no nível micro do sistema de ensino. Ou 
seja, a adesão da instituição de ensino é condição necessária, mas pode não ser 
suficiente para que as atividades sejam implementadas, uma vez que fatores políticos, 
técnicos, humanos etc., podem interferir nesse processo. 

Mediante o convívio pedagógico e lançando mão da observação foi possível 
perceber a complexidade dos problemas vivenciados pela comunidade escolar e 
detectar alguns aspectos que poderiam contribuir para que ocorresse o “hiato de 
implementação” do PIBID-GEO: a) alternância de gestores (diretores); b) 
desorganização do trabalho escolar (administrativo, pedagógico etc.); c) desvio da 
função dos Bolsistas IDs por parte da gestão. 

Em relação ao primeiro aspecto, durante o período observado, o Colégio teve 
04 Diretores (Gestores) alocados pelo poder púbico através de indicação política 
(governador ou seus aliados no nível do município em questão). Mesmo que a 
'substituição' de um gestor seja considerada como uma ação externa a ele, o foco 
aqui é como ele atuava no período em que estava exercendo o cargo. A princípio, 
cada um dos gestores, não tinha relação direta com a comunidade escolar e, portanto, 
desconhecia a realidade na qual o Colégio estava inserido. A partir desse fato, a 
impressão era que, cada um que assumia a gestão, estava 'caindo de paraquedas' 
para apagar os 'incêndios' constantes que oscilavam em maior ou menor grau de 
complicação. 

A constante permuta de diretores dificultava, e no limite, resvalava em acordos 
previamente realizados, atividades coletivamente definidas etc., uma vez que ao 
assumir, o Gestor em muitos casos, não dava continuidade ao que havia sido 
estabelecido. Essa dinâmica, que em nosso entendimento é pouco fértil, afetava direta 
e indiretamente as atividades propostas pelo PIBID-GEO tendo em vista que, cada 
Diretor, não cooperava ou tinha dificuldade em superar os obstáculos, quando não, 
causava outros “gargalos no processo de implementação. De fato, alguns até 
tentavam não “atrapalhar. Todavia, manter um ambiente saudável a partir de 


instabilidades constantes é algo muito difícil. 
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O segundo aspecto observado se relaciona diretamente com o anterior tendo 
em vista que um Colégio com tantos diretores passageiros" possuía, 
consequentemente, uma dificuldade em organizar de maneira apropriada o trabalho 
pedagógico. É possível afirmar que cada um que assumia o cargo de diretor tinha a 
intenção em 'praticar' uma gestão que refletisse sua 'marca', 'personalidade”, crenças 
etc. e, assim, suas ações não necessariamente iam ao encontro da melhoria do 
trabalho pedagógico, mesmo que a intenção fosse essa. 

É necessário destacar que, o grau de discricionariedade que o Gestor possui 
dentro de uma instituição pública de ensino é alto, principalmente se considerarmos 
que ele, por mais que tenha algum limite, tem poder em interceder no trabalho 
pedagógico. Não só isso, muitas vezes ele é cobrado pela comunidade escolar em 
tomar providências” em situações adversas. 

No entanto, as 'manobras' de um Gestor podem ou não influenciar 
negativamente a implementação de uma política. No caso em tela, as 'manobras”, 
acarretavam descompassos tanto no andamento das atividades pedagógicas 
cotidianas quanto nas específicas do PIBID-GEO. E, esse poder discricionário e as 
'manobras' dele advindas desembocam no terceiro aspecto — desvio da função dos 
Bolsistas IDs. 

A “disfunção” — desvio da função dos Bolsistas IDs — apontada se caracterizava 
na 'manobra” do Gestor em utilizar os bolsistas como substitutos dos docentes 
ausentes de qualquer disciplina. Essa 'manobra' especial, cnamou atenção tendo em 
vista que os gestores mesmo que 'passageiros' sempre afirmaram ter conhecimento 
das 'regras' (leis, normatizações etc.) e apontaram para a importância do PIBID-GEO 
e o quanto as atividades dele eram necessárias para Colégio. 

Deste modo, considerando que o subprojeto já estava sendo implementado 
desde o ano 2014 e suas diretrizes (objetivos, ações etc.) eram de conhecimento de 
todos, a 'manobra' que ocasionava em disfunção dos Bolsistas IDs deveria no mínimo 
ser evitada e nunca utilizada. Nesse sentido, as Professoras Supervisoras, em muitos 
casos, não conseguiam reverter a ação do Gestor, o que gerava um desconforto tanto 
para elas quanto para os próprios Bolsistas IDs. Ou seja, de um lado as Supervisoras 
tentando garantir a implementação do PIBID-GEO e do outro o Gestor tentando 
solucionar um problema do cotidiano escolar (ausência de professor) sem, no entanto, 


se preocupar com o que havia sido planejado coletivamente. Destarte, mesmo que as 
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Professoras Supervisoras também tivessem poder discricionário, desautorizar um 
Gestor em uma instituição pública de ensino é difícil e poderia causar outros 
problemas. 

Porém, mesmo diante dessa realidade, é possível afirmar que ao fazer a 
'manobra' o Gestor utilizando-se de sua discricionariedade estava tentando, em sua 
visão, fazer 'melhor' ou 'diferente”, ou até mesmo, resolvendo o problema — aluno sem 
aula — e, indiretamente 'apagando incêndios”. De fato, com esta 'manobra”, além do 
Gestor não colaborar com o processo de implementação do PIBID-GEO causava 
problemas em duas dimensões: a legal e a pedagógica. A primeira, porque segundo 
os dispositivos legais os Bolsistas IDs não poderiam substituir um professor e, assumir 
uma sala de aula, como regente. A segunda — a dimensão pedagógica —, porque 
deslocava os Bolsistas IDs para uma atividade de sala de aula sem um preparo 
adequado, podendo gerar problemas em outras áreas e com consequências mais 
graves. 

Por outro lado, a 'manobra' está dentro do que muitos da comunidade escolar 
esperam de um Gestor (Diretor) e pode ser considerada natural, uma vez que estava 
tentando garantir o processo de ensino aprendizagem. No limite, é possível até inferir 
que ele não tinha a compreensão de que estava obstaculizando a implementação do 
PIBID-GEO. Nesse sentido, “a discricionariedade não é, por natureza, boa ou má. Mas 
ela pode ter efeitos positivos ou negativos” (LOTTA, 2019, p.32). Sua interpretação 
depende em parte de julgamento de valores. 


[...] Ela é uma questão decorrente de fatos na medida em que depende das 
formas nas quais a discricionariedade é exercida e dos resultados da tomada 
de decisões discricionária. Ela é um julgamento de valores na medida em que 
estes resultados são encarados positiva ou negativamente. (ADLER e 
ASQUINTH, 1980 apud HAM e HILL, pp.168-169)* 


Assim, podemos afirmar que mesmo sendo o PIBID-GEO um subprojeto de 
conhecimento da comunidade escolar e tendo como aporte um processo democrático 
e coletivo de construção de suas de atividades juntamente com a Instituição de Ensino 
— “escola parceira” —, a gestão (na figura do Diretor) - burocrata de nível de rua —, tem 
um papel fundamental para a efetiva “adesão” da “escola parceira” e, 


consequentemente, no processo de implementação. 


* Tradução nossa. 
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De fato, muitas vezes, as 'manobras”, realizadas pelo Gestor, não só 
obstaculizaram, como também, criaram um ambiente pedagógico desafiador para 
toda a equipe — Professoras Supervisoras, Bolsistas IDs e Coordenadora de Área — 
uma vez que a “discricionariedade de uma pessoa tem grande chance de ser uma 
restrição para uma outra pessoa” HAM e HILL (p.169, 1993)º. 

Nesse sentido, as frequentes 'manobras' (ações) por parte dos gestores 
('diretores passageiros”) por estarem pouco alinhadas a superação dos obstáculos 
externos/internos e por criarem situações que dificultaram a 'materialização' das 
atividades do PIBID-GEO, durante o período de 2016 a 2018, contribuíram para o 


denominamos de “hiato de implementação”. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O PIBID é segundo os dispositivos legais, um programa de incentivo e 
valorização do magistério e de aprimoramento do processo de formação de docentes 
para a educação básica e fomentado pela CAPES e oferece bolsas para que 
estudantes das mais diversas licenciaturas desempenhem atividades pedagógicas em 
instituições públicas de ensino de Educação Básica sendo orientados por 
Coordenadores de Área (IES) e Professores Supervisores (docentes da “escola 
parceira”). 

O subprojeto PIBID-GEO, entendido como política pública, se consolida através 
do regime de adesão e colaboração entre uma IES e a instituição pública de ensino 
(“escola parceira”) e foi implementado em um Colégio da rede estadual da Bahia. 

É no nível micro do sistema de ensino que os implementadores — burocratas 
de nível de rua — Gestores e Professores Supervisores da instituição de ensino 
(“escola parceria”), Coordenadores de Área e Bolsistas IDs (IES) devem atuar para 
que ocorra a implementação das atividades planejadas e, assim, ocorra a 
'materialização da política". Nele também se pode observar que a discricionariedade 
dos implementadores pode variar e, que no caso em questão, no limite do conceito de 
burocracia de nível de rua (street level bureaucrats), foi possível compreender como 
a gestão — através das manobras do gestor/diretor — pode colaborar para que 
ocorresse o “hiato de implementação” no PIBID-GEO. 


* Tradução nossa. 
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Não obstante, a realidade observada apontou que o PIBID-GEO contribuiu na 
formação para a docência não só dos Bolsistas IDs, como também, para as 
Professoras Supervisoras. Também colaborou na percepção da instituição pública de 
ensino como campo de atuação e estudo para compreensão da complexidade da ação 
pedagógica nas mais variadas acepções. 

Portanto, há necessidade em aprimorar o processo de formação inicial, 
ampliando cada vez mais a participação dos licenciandos nas atividades da instituição 
escolar (MELO, 2013), assim como, o de aprofundarmos análises mais abrangentes 
do PIBID como política púbica e de seu processo de implementação considerando os 


burocratas de nível de rua (street level bureaucrats). 
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A pesquisa em tela visou realizar uma abordagem sobre a imunidade 
tributária cultural referente aos livros eletrônicos, bem como, aos seus suportes 
tecnológicos, como por exemplo, CD ROM, DVD e outros meios acessórios de mídia 
digital. Para melhor compreensão, restou necessária análise do instituto da imunidade 
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tributária e seus princípios norteadores. Trata-se de previsão Constitucional, com 
objetivo de estimular o acesso à cultura levando o conhecimento a todos por meio da 
comunicação, reforçando a livre manifestação do pensamento, da liberdade 
intelectual, buscando estimular a educação, instituiu a imunidade tributária cultural 
como cláusula pétrea. A problemática girou em torno de materiais impressos e 
tecnológicos ao ponto de ensejar repercussão geral sobre o tema. No decorrer da 
pesquisa foram abordadas análises de cunho doutrinário, legislativo e jurisprudencial, 
para então, chegar ao entendimento da Suprema Corte, tendo em vista as 
transformações históricas intelectual da era digital. 


PALAVRAS-CHAVE: Imunidade tributária; Livro digital; Jurisprudência. 


ABSTRACT: The research on screen, aimed to carry out an approach on cultural tax 
immunity referring to electronic books, as well as to their technological supports, such 
as, for example, CD ROM, DVD and other accessory means of digital media. For a 
better understanding, it was necessary to analyze the institute of tax immunity and its 
notifying principles. It is a Constitutional provision, with the objective of stimulating 
access to culture by bringing knowledge to all through communication, reinforcing the 
free expression of thought, of intellectual freedom, seeking to stimulate education, 
instituting cultural tax immunity as a stone clause. The problem revolved around 
printed and technological materials to the point of giving general repercussions on the 
theme. In the course of the research, analyzes of doctrinal, legislative and 
jurisprudential nature were approached, to then reach the understanding of the 
Supreme Court, in view of the intellectual historical transformation of the digital age. 


KEYWORDS: Tax immunity; Digital book; Jurisprudence. 
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1. INTRODUÇÃO 


Esta pesquisa teve por objetivo principal analisar a extensão da imunidade 
tributária cultural aos livros eletrônicos e seus suportes tecnológicos à luz da doutrina 
e da jurisprudência brasileira, com fundamento em dispositivo constitucional 
garantidor da imunização em matéria tributária. 

O instituto da imunidade tributária tem previsão legal na Lei Maior e segundo a 
doutrina é classificado como cláusula pétrea, ou seja, possui rigidez máxima 
constitucional referente a sua alteração não podendo ser suprimida pelo ordenamento 
jurídico pátrio infraconstitucional. 

A imunidade tributária cultural se encontra expressa no artigo. 150, inciso VI, 
alínea “d”, da CRFB/88, em que dispõe a vedação das limitações constitucionais ao 
poder de tributar, com o intuído de facilitar a circulação do acesso a informação e a 
liberdade de pensamento levando o conhecimento a todos. 

Quanto a sua classificação, é caracterizada como objetiva. Significa dizer que 
é restrita a determinados bens ou situações de forma específica, não afasta todos os 
impostos, mas somente aqueles diretamente incidentes sobre o item protegido tendo 
por finalidade, a proteção da manifestação de pensamento (CF, 5º, IV). 

Abordando de forma sucinta a história do surgimento do livro como meio de 
comunicação importante para o desenvolvimento sócio cultural da humanidade e a 
importância da disseminação de conhecimentos trazida em seu bojo. 

Com o surgimento acelerado da tecnologia e o acesso rotineiro da internet, 
somados a liberdade de informação, proporcionaram ferramentas que vão além do 
conteúdo visual característicos de material impresso, como elementos essenciais para 
aquisição de conhecimento na era digital. 

A relevância encontrada neste artigo é quanto a extensão da imunidade 
tributária cultural aos livros eletrônicos, e-books e seus suportes tecnológicos, como 
elementos fundamentais para acompanhar as mudanças ocasionada pela 
transformação da sociedade e suas necessidades, frente à ausência de entendimento 
uníssono tanto na doutrina quanto na jurisprudência. 

Por fim, foi abordado o entendimento pacificador do Supremo Tribunal Federal 
sobre a extensão da imunidade tributária cultural no campo virtual, por intermédio do 
julgamento do RE 330.817/RJ, alcançando os suportes tecnológicos discutidos no RE 
595.676. 
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2. PERCURSO METODOLÓGICO 


A metodologia adotada nesta pesquisa é de caráter qualitativo, realizada por 
meio de interpretação da jurisprudência pertinente, bem como análises de cunho 
doutrinário, legislativo e pesquisas virtuais para melhor compreensão do objeto por 
ora abordado. 

A pesquisa do tipo qualitativa está voltada a questões particulares, pautada em 
valores e atitudes sociais desprovidas de conteúdo quantificado. 

Esta pesquisa aborda um análise bibliográfica, com a intenção de observar 
ideologias já esplanadas por outros autores sobre o mesmo tema trazendo dúvidas, 


objetivando enriquecer o conhecimento de forma a ampliar conceitos e orientações. 


3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
3.1 IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 


A imunidade tributária decorre das garantias constitucionais previstas nos 
artigos 150 a 152 da Carta Magna, e tem por objetivo impor limites aos Entes 
Federativos sobre a tributação referente a determinadas matérias, bem como decorre 
de princípios dotados de expressiva carga axiológica. 

Para o doutrinador CAPARROZ (2019, n. p.), o vocábulo imunidade em termos 
etimológicos deriva do latim imunitas (dispensa, exoneração), e o prefixo in tem a 
função de negar o munus, ou seja, o encargo ou ônus a que alguém se encontra 
submetido. 

O doutrinador SABBAG, ao disciplinar sobre os limites trazidos pelo instituto da 
imunidade tributária fez alusão ao entendimento da Corte Suprema, que entendeu que 
a imunização constitucional possui magnitude de cláusula pétrea: 


Para o STF, as imunidades e os princípios tributários são limitações 
constitucionais ao poder de tributar, ganhando a estatura de cláusulas 
pétreas — limites não suprimíveis por emenda constitucional, uma vez 
asseguradores de direitos e garantias individuais (art. 60, S 4º, IV, CF), aptos 
ao resguardo de princípios, interesses e valores, tidos como fundamentais 
pelo Estado. (SABBAG, 2012, n.p.) 


Insta salientar que, a imunidade tributária alcança apenas a obrigação principal, 
ou seja, dispensa o pagamento do tributo, mas não afetam as obrigações tributárias 
acessórias previstas no 8 2ºdo art. 113, do Código Tributário Nacional, mantendo, 
portanto, os deveres instrumentais do contribuinte. 


Para BASTOS, a obrigação tributária principal tem natureza patrimonial, pois 
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refere-se a uma relação jurídica decorrente de um fato imponível, enquanto a 
obrigação tributária acessória tem natureza instrumental de ordem não patrimonial, 


irredutível em moeda. 


A obrigação tributária pode ser principal ou acessória. A primeira tem como 
objeto, isto é, como prestação, a de adimplir o tributo ou a penalidade 
pecuniária. Na terminologia do Direito Privado, é uma obrigação de dar, 
portanto, tem natureza patrimonial. 

Já a obrigação acessória corresponde a uma obrigação de fazer em sentido 
amplo (fazer, não fazer ou tolerar) algo no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização de tributos. Não possui, assim, natureza patrimonial. (BASTOS, 
2010, n.p.) 


É importante ressaltar que, apesar de, a obrigação tributária acessória não ter 
natureza patrimonial, dela pode decorrer uma obrigação patrimonial por meio de 
penalidade pecuniária quando o sujeito passivo deixar de observar os requisitos 
previstos em lei, conforme previu o 83º do art. 113 do CTN. 

Neste intervim, assim disciplinou SABBAG (2012, n.p.), a imunidade tributária 
atinge apenas a obrigação tributária principal, afeta ao dever patrimonial de pagamento 
do tributo, não tendo o condão de atingir as chamadas obrigações tributárias 
acessórias, os deveres instrumentais do contribuinte, que permanecem incólumes. 

A Constituição Federal de 1988 visou proteger valores de cunho cultural, ético 
e social, bem como valores políticos e religiosos, resguardaram em certos casos, 
pessoas físicas e jurídicas da tributação imposta pelo Estado, dentre as quais, foi dado 
ênfase a imunidade cultural. 

3.2 IMUNIDADE TRIBUTÁRIA CULTURAL 


A Constituição Federal dispôs em seu art. 150, inciso Vl, alínea “d”, que é 
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, instituir impostos 
sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. Portanto, trata- 
se de direito constitucional. 

Ainda, tal regulamento busca amparo no art. 9º, inciso IV, alínea “d”, do Código 
Tributário Nacional, transcrevendo o que dispõe o texto constitucional. Conforme 
verificado, os Entes Federativos sofrem limites legislativos constitucional e 
infraconstitucional referente a obrigação tributária principal atribuída a pessoa física 
ou jurídica que se encontre amparada pela imunidade tributária em comento. 

CAPARROZ (2019, n.p.), colecionou que a imunidade cultural destinada a 
afastar a tributação sobre a cadeia produtiva e econômica dos livros, jornais e 
periódicos, com o objetivo de desonerar custos e facilitar o acesso à leitura a todas as 
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camadas da população. 

Neste diapasão, pode-se verificar que a intenção do legislador constituinte foi 
de tornar o acesso a estes materiais menos oneroso aos destinatários e desta forma 
a levar o conhecimento cultural a todas as classes sociais. 

Isso porque, a sociedade precisa de comunicação para sua evolução, e é por 
meio da transmissão de conhecimentos que se enriquece a cultura, para o doutrinador 
supracitado (2019, n. p.), o ser humano tem buscado transmitir conhecimento mesmo 
antes da invenção da escrita como instrumento formal da linguagem. 

3.3 BREVE RELATO SOBRE A HISTÓRIA DO LIVRO 


É relevante inserir a evolução histórica sobre esse tema para que haja maior 
compreensão sobre a imunidade tributária cultural, assim como, entender porque foi 
incluída como cláusula pétrea que não pode ser objeto de emenda constitucional de 
forma flexível. 

Ainda na era primitiva, já havia comunicação por meio da escrita como forma 
de deixar legado de conhecimento e sabedoria para as gerações futuras, embora 
ainda nem cogitasse a existência de um livro regido por regras gramaticais. 

CAPARROZ (2019, n. p.) trouxe a seguinte lição, o processo de transmissão, 
recepção de ideias, informações e mensagens, resulta de métodos múltiplos de 
expressão, desenvolvidos ao longo dos séculos. 

Diante da necessidade de informação os homens primatas, passaram a 
registrar nas paredes das cavernas, por meio de símbolos e desenhos os 
acontecimentos exteriores e interiores visando transmitir uma mensagem de 
conhecimento, o que posteriormente, veio se intitular livro. 

Parafraseando CAPARROZ (2019, n.p.), a mais óbvia é que o livro é 
confeccionado para servir como instrumento de comunicação, no sentido de que 
pouco importa o suporte físico utilizado, ou ainda, a combinação, de diversas mídias, 
como modernamente pode se observar. 

Diante de todo exposto, restou verificado a importância da imunização tributária 
cultural, pois o Estado deve manter a acessibilidade histórico cultural do mundo 
exterior e interior a todos os seus cidadãos por meio da comunicação. 

Por fim, é notório que este instituto, ao suprimir dos Entes Federativos o poder 
de tributação, objetivou impedir invasão estatal em relevantes áreas de interesse 


social que merecem e devem ser preservadas. 
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3.4 CLASSIFICAÇÃO DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA CULTURAL 

A imunidade tributária cultural prevista no art. 150, inciso VI, alínea “d”, da 
CRFB/88 e art. 9º, inciso IV, alínea “d”, do CTN é classificada como objetiva, pois é 
restrita a determinados bens ou situações de forma específica, tendo por finalidade, 
a proteção da manifestação de pensamento (CF, 5º, IV). 


SABBAG apud CARRAZA: 


Referindo-se à imunidade constante da alínea 'd”, afirma ser ela“objetiva e, 
por isso, não alcança a empresa jornalística, a empresa editorial, o livreiro, o 
autor etc., que, por exemplo, deverão pagar o impostos sobre os rendimentos 
que obtiverem com o livro, o jornal, o periódico e o papel destinado à sua 
impressão”. Nessa linha,frise-se que a imunidade não é afetada pelo interesse 
econômica-lucrativo da entidade. (SABBAG, 2017,n. p.) 


Como bem apontou o renomado doutrinador, a norma desonerativa, não 
alcança a receita auferida com a comercialização dos livros, jornais e periódicos, pois 
haverá incidência de tributo de impostos de renda decorrente de vendas, assim como, 
sobre os direitos autorais. 

Finalizando, MAZZA (2018, n. p.) explica que a característica de uma imunidade 
objetiva é que ela não afasta todos os impostos, mas somente aqueles diretamente 
incidentes sobre o item protegido. Portanto, a imunização tributária recai tão somente 
sobre sua produção e circulação. 


3.5 IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DOS LIVROS ELETRÔNICOS E AOS SEUS 
SUPORTES 


Considerando a evolução constante da era digital ja expansão das comunicaç 
ões e informações em tempo real, assim como, a disseminação da cultura mundial 
por meio de veículos eletrônicos, restou duvidosa a incidência ou imunização de 
tributo. 

Para MATOS, a questão de grande relevância é a de saber se a imunidade 
concedida pelo artigo 150, VI, “d”, CRFB/88 alcançaria esses os meios de moderna 
tecnologia, cujo conteúdo seja composto de arquivos de dados equivalentes ao 
conteúdo dos livros convencionais de papel. 

Nas lições de CAPARROZ (2019, n. p.), se os livros são imunes, como diz o texto 
constitucional, a circunstância de serem ou não de papel é irrelevante, pois a segunda 
parte do dispositivo objetiva apenas não tributar o papel quando este for destinado a 
produção de livros e periódicos, nada além disso. 

SABBAG segue com o mesmo entendimento, in verbis: 
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Temos defendido a imunidade tributária aos livros difundidos em meios 
ópticos (CD- ROM, por exemplo), na qualidade de suportes sucedâneos do 
livro. A nosso sentir, tais suportes difusores não podem se sobrepor 
econômica e intelectualmente ao texto — ou outra mídia eletrônica — sob pena 
de se desvirtuar a ideia de desoneração que deve reger a situação. Se a mídia 
se mostra didática e instrutiva, buscando a difusão do conhecimento, não há 
como lhe negar a imunidade. (SABBAG, 2012, n. p.) 


Porém, esse entendimento não foi uníssono na doutrina brasileira, tendo em 
vista a existência de uma corrente minoritária de doutrinadores que entenderam que 
a imunidade tributária cultural não seria aplicada a livros e periódicos digitais, mas tão 
somente as versões impressas. 

Pôde-se verificar que esse entendimento alcançou a jurisprudência do STF visto 
que em fevereiro de 2010,0 Ministro Dias Toffoli em decisão monocrática afastou a 
incidência da imunidade tributária cultural ao julgar o RE 330.817/RJ. 

SABBAG (2012, n. p.) sustenta que os ministros Joaquim Barbosa, Eros Grau 
e Cezar Peluso já haviam votado monocraticamente contra a extensão da imunidade 
a conteúdos eletrônicos (ver, respectivamente, RE 416.579/RJ, RE 282.387/RJ e Al 
530.958/GO). 

A questão foi objeto de repercussão geral e merecedora de um entendimento 
pacificador assistido pelo guardião da Constituição, quanto a extensão ou não da 
imunidade tributária cultural aos livros digitais e seus suportes. 

3.6 A JURISPRUDÊNCIA PACIFICADORA SOBRE A IMUNIDADE 
CULTURAL ESTENDIDA AOS LIVROS ELETRÔNICOS E AOS SEUS SUPORTES 

Com a rápida propagação de divulgação dos livros e periódicos em meio 
eletrônico, a Suprema Corte, se manifestou sobre a matéria objeto de repercussão 
geral observando os princípios norteadores da imunidade tributária cultural, cuja a 
necessidade está nas propagações de informações, a fomentação da difusão cultural 
para criar acessibilidades aos indivíduos. 

Em março de 2017, a matéria foi pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, 
que prolatou decisão unânime estendendo a imunidade cultural aos livros eletrônicos, 
denominados também de e- books. 


EMENTA Recurso extraordinário. Repercussão geral. Tributário. Imunidade 
objetiva constante do art. 150, VI, d, da CF/88. Teleologia multifacetada. 
Aplicabilidade. Livro eletrônico ou digital. Suportes. Interpretação evolutiva. 
Avanços tecnológicos, sociais e culturais. Projeção. Aparelhos leitores de 
livros eletrônicos (ou e-readers). 1. A teleologia da imunidade contida no art. 
150, VI, d, da Constituição, aponta para a proteção de valores, princípios e 
ideias de elevada importância, tais como a liberdade de expressão, voltada à 
democratização e à difusão da cultura; a formação cultural do povo indene de 
manipulações; a neutralidade, de modo a não fazer distinção entre grupos 
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economicamente fortes e fracos, entre grupos políticos etc; a liberdade de 
informar e de ser informado; o barateamento do custo de produção dos livros, 
jornais e periódicos, de modo a facilitar e estimular a divulgação de ideias, 
conhecimentos e informações etc. (...). 3. A interpretação das imunidades 
tributárias deve se projetar no futuro e levar em conta os novos fenômenos 
sociais, culturais e tecnológicos. Com isso, evita-se o esvaziamento das 
normas imunizantes por mero lapso temporal, além de se propiciar a 
constante atualização do alcance de seus preceitos. 4. (...) a imunidade 
alcança o denominado “audio book”, ou audiolivro (livros gravados em áudio, 
seja no suporte CD-Rom, seja em qualquer outro). 6. (...) Esse entendimento 
não é aplicável aos aparelhos multifuncionais, como tablets, smartphone e 
laptops, os quais vão muito além de meros equipamentos utilizados para a 
leitura de livros digitais. 8. (...) Recurso extraordinário a que se nega 
provimento. TESE DA REPERCUSSÃO GERAL: 9. Em relação ao tema nº 
593 da Gestão por Temas da Repercussão Geral do portal do STF na internet, 
foi aprovada a seguinte tese: “A imunidade tributária constante do art. 150, 
VI, d, da CF/88 aplica-se ao livro eletrônico (e-book), inclusive aos suportes 
exclusivamente utilizados para fixá-lo. (RE 330817, Relator(a): Min. DIAS 
TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 08/03/2017, ACORDAO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MERITO DJe-195 DIVULG 30-08-2017 PUBLIC 
31-08-2017). 


Verficou-se que, o Recurso Extraordinário (RE) 595.676 fora julgado 
conjuntamente pelo Tribunal Pleno da Suprema Corte. Estendendo a imunidade 
tributária cultural aos livros e aos seus suportes eletrônicos com a finalidade exclusiva 
a unidades didáticas. 

Após a consolidação da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
entendimento unânime aprovou em uma sessão virtual a proposta da súmula 
vinculante n. 57. Proposta realizada pela Associação Brasileira das Empresas de 
Tecnologia da Informação e Comunicação (Brasscom), objetivando a fixação da 
imunidade tributária dada pela Constituição Federal a papel, jornais, livros e periódicos 
se estendendo aos livros digitais e seus suportes. 


Súmula vinculante 57: A imunidade tributária constante do art. 150, VI, d, da 
CF/88 aplica-se à importação e comercialização, no mercado interno, do livro 
eletrônico (e-book) e dos suportes exclusivamente utilizados para fixá-los, 
como leitores de livros eletrônicos (e- readers), ainda que possuam 
funcionalidades acessórias. (Supremo Tribunal Federal. Sessão Plenário. 
Recurso Extraordinário n. 330.817. Rel. Min. Dias Toffoli. DJe n 99 de 24 de 
abril de 2020, p 1. DOU de 24 de abril de 2020, Seção 1, p 1). 


Portanto, restou claro que o Supremo Tribunal Federal fixou entendimento 
favorável a imunidade dos livros eletrônicos e aos seus suportes, considerando 
primordialmente o Art. 150, da Constituição Federal de 1988, e também aos princípios 
descritos na Carta Cidadã, Art. 5. inc. IV e 

IX. Garantindo a liberdade de pensamento, a informação, a difusão da cultural, 
e a primordialmente a redução dos impostos sobre os produtos destinados aos livro. 
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4. ANÁLISE E RESULTADOS 


De acordo com o estudo trazido, foi possível verificar a importância da extensão 
da imunidade tributária cultural aos livros digitais, bem como, aos seus suportes, 
compreendidos como equipamentos com funcionalidades acessórias ou rudimentares 
que auxiliam a leitura digital. 

No mundo contemporâneo, em que se vive a era digital com avanços 
tecnológicos habitual, seria discrepante qualquer decisão em sentido contrário a 
imunização tributária constitucional. 

Pode-se dizer, que o Supremo Tribunal Federal, acertadamente sanou 
qualquer dúvida relativa ao caso em tela ao decidir de forma unânime pela extensão 
da imunização aos livros digitais não restrito a visualização. 

A Constituição Federal assegurou o direito à educação, incluindo no rol dos 
direitos sociais. Logo, é obrigação do Estado proporcionar a sociedade o acesso a 
educação, cultura e desenvolvimento com respaldo na livre manifestação do 
pensamento. Para SABAAG: 


Fácil é perceber que toda essa liberdade almejada deságua, em última 
análise, no direito à educação, que deve ser fomentado pelo Estado, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa e ao seu preparo, para o exercício da 
cidadania e à sua qualificação para o trabalho, nas atividades de aprender, 
ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber (art. 5º, IV, IX, 
XIV, XXVII; arts. 205, 206, Il, 215 e 220, 88 2º e 6º, todos da CF). 


Por fim, a Corte Superior sumulou de forma vinculante o entendimento 
decorrido da interpretação do art. 150, VI, “d”, da Constituição Federal determinando 
a aplicabilidade da norma imunizadora à importação e comercialização no mercado 
interno. 

Diante dos mais recentes entendimentos pode se verificar que o avanço 
tecnológico atual ultrapassa o campo tributário de forma positiva, não traz só incentivo 
a comunicação, dispõe também a interação entre os mais variados povos, dissemina 
conhecimento, influencia na construção de ideias, o que muito relevante para a 


democracia. 


5. CONSIDERAÇÕES 


O presente artigo buscou analisar a imunidade cultural descrita na Constituição 
de 1988, precisamente no Art. 150. inc. VI, alínea “d”, com efeito de como cláusulas 


pétreas, retirando a incidência tributária pertinente a “livros, jornais, periódicos, e o 
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papel destinado a sua impressão”, e aos livros digitais com os objetivos de fomentar 
a difusão da cultura, a proteção a liberdade de pensamento, a liberdade de expressão, 
artística cultural, além disso fazendo jus ao direito do acesso a informação e a 
comunicação do indivíduo que dela necessita. 

Entendimentos anteriores possuíam o posicionamento divergentes, causando 
insegurança jurídica no direito Tributário tangente a matéria, realidade esse que se 
tornou superada com o entendimento do Supremo Tribunal Federal. 

Hodiernamente, os livros digitais de forma textualizada independe de forma 
visual, (ou seja, abarca os áudios CD-ROM, DVD), que tenha por objetivo finalístico o 
meio educacional não podem ser afetados pela incidência de tributos nos termos da 
norma regente. 

O livro é um dos meios fundamentais pelos quais se adquire conhecimento, 
pouco importa se este se encontre em versão impressa em papel ou PDF ou outro 
meio de mídia digital, se considera somente o valor da mensagem trazida em seu 
contexto. 

É por intermédio da organização do pensamento que se constrói novos 
entendimentos, se abstrai da comunicação a formação de novas ideologias que dão 
ensejo as críticas do estado democrático de direito, por esse motivo é que o Estado 
deve flexibilizar e facilitar a aquisição do conhecimento nas mais variadas formas 


admitidas da era digital. 


416 


REFERÊNCIAS 


BASTOS, Lucília Isabel Candini. As obrigações tributárias acessórias e o princípio da 
legalidade. Disponível em <https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-tributario/as- 
obrigacoes-tributarias- acessorias-e-o-principio-da-legalidade/>. Acessado em 08 mai. 2020 


BRASIL.Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em 
<http://www .planalto.gov.br/ccivil 03/constituicao/constituicao.htm>. Acessado em 09 mai. 
2020. 


- Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n. 330.817. Rel. Min. Dias | 
Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 08/03/2017, ACORDAO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-195 DIVULG 30-08-2017 PUBLIC 31-08-2017. Disponível em: 
http:/Awww .stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=337857. Acessado em 
07 mai. 2020. 


. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n. 595.676. Rel. Min. Marco 
Aurélio. Disponível em: 
<http:/Avww .stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=337857>. Acessado em 
07 mai. 2020. 


. Supremo Tribunal Federal. Súmula Vinculante nn. 
Da Disponível em: 
<http:/Avww .stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=3599>.Acess 
ado em 07 mai. 2020. 


Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. Dispõe sobre o Sistema Tributário 
Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e 
Municípios. Disponível em <http:/Avww.planalto.gov.br/ccivil 03/leis/5172.htm> Acessado 
em 09 mai 2020. 


CAPARROZ, Roberto. Direito Tributário Esquematizado. E-book. ed. 3º. São Paulo: 
Saraiva, 2019. 


SABBAG, Eduardo. Direito tributário. E-book. Coleção Saberes do Direito; 42. São Paulo: 
Saraiva, 2012. 


SABBAG, Eduardo. Manual de direito tributário. E-book. ed. 92. São Paulo: Saraiva, 2017. 


MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Tributário. E-book. 4 Ed. São Paulo: Saraiva, 2018 


417 


Doutora em Política Científica e Tecnológica - UNICAMP 

Instituição: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro - UFRRJ 

Endereço: Av. Governador Roberto Silveira, s/n — Moquetá, Nova Iguaçu — RJ, Brasil 
E-mail: claudiana.guedes(O gmail.com 


The aims of the present research are to describe the main changes 
caused by Industry 4.0 on the labor market through a literature review and to 
highlighting the evolution of debates about innovation and work based on the main 
theoretical lines of the economic thought. This research is a theoretical study based 
on systematic literature review (RSL), which is used to identify, evaluate and interpret 
relevant research based on a well-defined methodological sequence. It is worth 
mentioning that Industry 4.0, which is an integrated system based on modern control 
systems, embedded software, internet and Cyber-Physical Systems, as well as caused 
negative and positive effects on work practices. Changes in the work process became 
more intense at the early 21st century. The faster the technological changes, the more 
changes in work processes and labor markets. Decrease in employment volume is one 
of the main assessment points for further research focused on understanding 
employment features and the decrease or increase in job positions in the future. 


Industry 4.0, Innovation, Labor Market. 


O objetivo da presente pesquisa foi descrever as principais mudanças 
causadas pela Indústria 4.0 no mercado de trabalho por meio de uma revisão da 
literatura além de destacar a evolução dos debates sobre inovação e trabalho com 
base nas principais linhas teóricas do pensamento econômico. Esta pesquisa é um 
estudo teórico baseado em revisão sistemática da literatura (RSL) que é usado para 
identificar, avaliar e interpretar pesquisas relevantes com base em uma sequência 
metodológica bem definida. Vale ressaltar que a Indústria 4.0, que é um sistema 
integrado baseado em modernos sistemas de controle, software embarcado, internet 
e Sistemas Ciber-Físicos, além de causar efeitos negativos e positivos nas práticas 
de trabalho. As mudanças no processo de trabalho tornaram-se mais intensas no 
início do século XXI. Quanto mais rápidas as mudanças tecnológicas, mais mudanças 
nos processos de trabalho e nos mercados de trabalho. A redução no volume de 
empregos é um dos principais pontos de avaliação para futuras pesquisas focadas no 
entendimento das características do emprego e na diminuição ou aumento de postos 
de trabalho no futuro. 


Indústria 4.0, Inovação, Mercado de Trabalho 
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1. INTRODUCTION 

The introduction of technological innovations in the production process aims at 
increasing productivity and reducing the amount of labor directly impacted by it. If “the 
machines are innocent of the miseries it causes”, unemployment is the consequence of 
technical progress inside the capitalist mode of production (MARX, 1982). 

Although technological innovation targets capital accumulation and its relentless 
pursuit of the greatest growth possible growth, innovation goes against workers and 


society because of private appropriation, unilateral use and lack of social regulation! ; 


Fast technological change in the 18 century affected the labor market. Will 
digitalization increase reduce employment in manufacturing? There is not a definitive 
answer for this question yet; however, it is clear that it is not a question of humans 
against machines, as it was in 1980s. Actually, most scenarios show the complex 
relationship between human beings and machines (KURZ, 2014; GANZ, 2014). 

The current research describes the main changes caused by Industry 4.0 in the 
labor market through based on a literature review. It also highlights the evolution of the 
debate about innovation and labor observed in the main lines of economic thought. 

The methodology followed a literature review about the main topic of the current 
research by gathering relevant qualitative information about it. Itisa theoretical study 
focused on identifying, assessing and interpreting relevant research based on a well- 
defined methodological sequence that aggregates and creates knowledge 
(KIETCHENHAM; CHARTERS, 2007; GREENHALGH, 1997). 

The SLR model by Kietchenham and Charters (2007) was adopted to the study. 
This model consists in a sequence of three steps (planning, conduction and 
presentation) ruled by specific actions. The following international studies were also 
used: Buhr (2017), Schwab (2016), Hermann, Pentek, Otto (2015), and studies 
produced by the World Economic Forum, namely: 7) The future of job positions - 
Employment, skills and workforce strategy for the fourth industrial revolution; 2) Defining 
Human Potential in the Fourth Industrial Revolution: An Agenda for Leaders to Shape 
Education, Gender and Work Future. 

Work and employment suffered great transformations due to fast technological 
development and to changes in global economy, which derive from economic 
internationalization increase and neoliberal policies. Many results from abroad require 
in-depth assessment. Industry 4.0 is an integrated system based on modern control 
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systems, embedded software, internet and Cyber-Physical Systems. 

The process known as Industry 4.0 by the Germans or as advanced 
manufacturing by Americans and Chinese uses information technology 
advancements to create Smart Factories that increasingly deploy i efficient, 
autonomous and customizable production processes through Cyber- Physical 
Systems (CPS) (augmented reality- technology that joints the real and virtual worlds), 
Internet of Things (loT) (objects connected to the internet), Internet of Services (smart 
devices that continuously collect and broadcast data). The fourth industrial revolution 
goes beyond computers and robots, it is driven by the development and use of artificial 
intelligence, nanotechnology, big data, 3D Pprinting, biotechnology and machine 
learning (BURH, 2017; HERMANN, PENTEK, OTTO, 2015). 

The fast technological changes since the 1970s have been leading to the rise 
and fallof many sectors subjected to the impacts of new products and processes, to 
destruct and create jobs and to require new skills from workers. 

The current article has four parts: introduction; the second part, which assesses 
the concept of Industry 4.0, its features, evolution and the transformations caused by in 
in the labor marked; the third part, which addresses the evolution and main topics about 
innovation and its impact on labor markets based on economic thoughts; and the fourth 
part, which brings up the final considerations and outcomes of the research. 


2. INNOVATION AND WORK: INDUSTRY 4.0, ITS FEATURES AND EVOLUTION 


Industry 4.0 aims at improving production digitalization. This concept describes 
how the Internet of Things, Data and Services is going to change future production, 
logistic and work processes. Industry representatives also concerns the fourth 
industrial revolution since it refers to the new direction and organization of every value 
chain aligned to individual demands of customers (BUHR, 2017). 

The value chain has to reach the whole lifespan of a product, from its 
idealization, development, production, delivery and recycling, as well as services 
related to it. tis possible achieving a whole variety of different uses for the processes 
and products (BUHR, 2017). 

Based on Hermann, Pentek, Otto (2015) and on the present literature review, 
Industry 4.0 is a collective term applicable to technologies and organization concepts 
developed for value chains. CPS monitors physical processes, creates a virtual copy 
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of the real world and helps taking decentralized decisions in the Industry 4.0 modular 


Smart Factories. Through Internet of Things (loT) the CPS used the Internet of Things 


(loT) to communicate and cooperate to itself and to humans at real time, whereas 


participants of the value chain use internal and inter-organizational services through 


the internet of Services (loS). 


Outcomes mentioned above are used to derive design principles from Industry 


4.0 scenarios. These principles help companies to identify possible pilot opportunities 


to implement Industry 4.0. Some designs come from components of Industry 4.0 (Chart 


01). 


Chart 1: Main Components of Industry 4.0 according to Hermann, Pentek, Otto (2015) 








Componenis Description/Definition/Implications 
Cyber-Physical The fusion of the physical and virtual worlds is an important component of Industry 
Systems (CPS) 4.0 (Kagermann, 2014, p. 603). This fusion is made possible by Cyber-Physical 


Systems (CPS). CPSs are “integrations of computation and physical processes. 
Embedded computers and networks monitor and control the physical processes, 
usually with feedback loops where physical processes affect computations and vice 
versa.” (Lee, 2008, p. 363). CPS development is characterized by three phases. 
The first generation of CPS includes identification technologies such as RFID tags, 
which allow unique identification. Storage and analytics have to be provided as a 
Centralized service. The second generation of CPSs is equipped with sensors and 
actuators at limited range of functions. The third generation of CPSs can store and 
analyze data; it is equipped with multiple sensors and actuators, and is network 
compatible (Bauernhansl, 2014, p. 16-17). 





Internet of Things 
(loT) 


According to Kagermann, the integration between the Internet of Things (loT) and 
the Internet of Services (loS) in the manufacturing process has initiated the fourth 
industrial revolution (Kagermann et al., 2013, p. 5). The loT allows “things” and 
objects", such as RFID, sensors, actuators, mobile phones, which, through unique 
addressing schemas, (...) interact with each other and cooperate with their 
neighboring “smart components, to reach common goals” (Giusto, Lera, Morabito, 
& Atzori, 2010, p. V). Based on the definition above, “things” and “objects” can be 
understood as CPS. Therefore, the loT can be defined as a network where CPSs 
[Cooperate with each other through unique addressing schemas. Smart Factories 
(see explanation below), Smart Homes, and Smart Grids are loT application 
examples (Bauernhansl, 2014, pp. 16-17). 





Internet of 
Services (loS) 





The Internet of Services (loS) enables “service vendors to offer their services in the 
internet. [...] The loS consists of participants, an infrastructure for services, 
business models and the services themselves. Services are offered and combined 
into value-added services by various suppliers; they are communicated to users as 
well as consumers and are accessed by them via various channels.” (Buxmann, 
Hess, & Ruggaber, 2009, p. 341). This development allows a new dynamic 
variation in the distribution of individual value chain activities (Plattform Industrie 
4.0, 2013, p. 4). Assumingly, this concept will be transferred from single factories to 
entire value-added networks in the future. Factories may go one step further and 
Offer special production technologies instead of just production types. These 
production technologies will be offered over the loS and can be used to 
manufacture products or compensate production capacities (Scheer, 2018, p. 2). 
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Smart Factory “Smart factories constitute a key feature of Industry 4.0.” (Kagermann et al., 2013, p. 
19). “The Smart Factory is defined as a context-aware factory that assists people 
and machines in the execution of their tasks. This is achieved by systems working 
in background, the so-called Calm-systems; context aware means that the system 
Can take into consideration context information such as the position and status of an 
Object. These systems accomplish their tasks based on information coming from 
the physical and virtual worlds. Information about the physical world is the position 
or condition of a tool in contrast to information about the virtual world such as 
electronic documents, drawings and simulation models. [...] Calm systems refer to 
the hardware of a Smart Factory. The ability to communicate and interact with its 
Own environment in the main difference between the calm system and other types 
of systems.” (Lucke, Constantinescu, & Westkâmper, 2008, p. 115). 


Source: Adapted by the author ffom Hermann, Pentek, Otto (2015, p. 8-10). 














Growing digitalization provides the launching pad for the “second era of 
machines” because data is the main component of the fourth industrial revolution 
(Figure 01). Data will be omnipresent in the future, whoever access this unlimited 
treasure will be able to benefit enormously from flexibility and efficiency (BUHR, 2017). 

Industry 4.0 can derive from this ongoing digitalization, according to which, 
everything in the value chain is connected, in other worlds, relevant information can be 
sent straight to the individual links in the network. Linking people, objects and systems 
can be self-organized dynamics adding value to networks set between companies that 
can be optimized at real time as long as they follow different criteria, such as the cost, 
availability and consumption of resources (Plattform Industria 4.0 2014: 1). Therefore, 
Industry 4.0 leads to efficiency in its pure form: maximum flexibility with perfect flux for 
value creation (BUHR, 2017). 


Figure 1: Manufacturing Evolution in the World 
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In the future, objects will be able to communicate with each other regardless of 
what could happen to them next (Figure 02). Based on this outcome, objects will be 
machine-readable, even the ones in need of electronic components will have their own 
IP address because IPv6 internet protocol offers a larger number of potential 


addresses, easier cryptography and authenticity checks. 


Figure 2: Industry 4.0 drivers and their consequences 





Figure 3 
Industry 4.0 drivers and their consequences 
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Source: Buhr (2017, p. 5). 








Digitalization and Industry 4.0 will drastically change the labor market in the 
future. Automation will allow smaller mass production (unique production); however, 
the labor force will remain being an important part of production. Therefore, Industry 
4.0 means more than just connectivity, the future includes intelligent data acquisition, 
and object storage and distribution by objects and people. Workers and intellectual 
tasks will be entangled at level never seen before (FRAUNHOFER IAO 2013 apud 
BUHR, 2017). 

Many work process will be more efficient and effective in the future, processes 
will provide a whole variety of new assistance systems, and management and 
production processes will also be automatized. Certain work processes and groups, 
mainly the highly qualified one, will have many options to project their own work life, 
which will concern where and when they will perform their work and the nature and 
access of their tasks (BUHR, 2017). 

Employment polarization is on the horizon, since automation in Industry 4.0 will 
replace job positions by mid-level earnings and qualification. According to Frey and 
Osborne (2013), half job positions in the United States will suffer the effects of Industry 
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4.0; however, this scenario does not seem realistic for the German situation given this 
country's different production systems and qualification profiles. Consequences of the 
changes brought by Industry 4.0 can be less dramatic than in other countries because 
of recent demographic changes and imminent lack of qualified workers (BUHR, 2017). 


3. INNOVATION AND WORK: EVOLUTION AND MAIN THEORETICAL DEBATES 
INSIDE THE HISTORY OF ECONOMIC THOUGHT 


The present session presents the theoretical approaches by Smith, Ricardo, 
Marx, Keynes and Schumpeter about technological changes (innovation) and their 
impacts on the number of job positions, focusing on labor, capital relationship, 
technological development and employment, changes in production organization, work 
conditions and innovation 

There is capital overlaps labor since labor saving innovations overlap capital- 
saving innovations. Theoretical assessment based on a review of literature is part of 
the current research author's descriptive and analytic effort; her doctorate thesis focus 
changes in labor market and work processes in the Brazilian naval industry. 

Economic internationalization, market deregulation and intense technological 
transformations after the 1970s the labor market crisis period and showed the 
importance of discussing its future. The association between technological progress 
and employment in capitalism is dynamic. 

Information and communication technologies (ICTs) growth led to the rise and 
fall of many sectors, mainly after 1970, due to the impact of new products and 
processes affecting the nature of work. These changes affect the creation and 
destruction of job positions and new types of qualifications necessary for workers; 
some of these positions may become obsolete, but new ones may emerge. Changes 
in production organization lead to other labor market profiles and to the relative 
decrease in the number of job positions in the manufacturing sector, whereas the 
service sector may increase (MILLER, 2002). 

Many studies have assessed the effects of technological innovation on work 
activities since the first Industrial Revolution. Debates on this topic come in waves, 
since they are influenced by economic cycles. The prevailing focused in times of strong 
growth is the positive effects of technical progress, on the other hand, at times of crisis 
and intense introduction of new machines, more research address the technical 


progress responsibility over the loss of job positions. According to Gitahy (2000, 
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9) “such approaches go from the post-industrial societies to the Kondratiev- 
Schumpeter long cycles, the French regulation school and the new capital 
accumulation strategies.” 

Political economy is more often associated with markets and work processes. A 
brief history of economic thoughts is necessary to answer some ofthe current questions 
and discussions. Classical economists (Smith, Ricardo) were the first to assess work 
organization under the capitalist production system. Adam Smith was the milestone 
among authors addressing theories that have explained the Economy. 

Smith assessed labor division during the first Industrial Revolution and linked it 
to productivity increase, as well as showed the association between its limits and 
market sizes. He highlights that the labor division and machinery introduction led to 
greater improvement and to better techniques fulfill tasks and increase in productivity. 
These outcomes can be observed in his famous example of the pin factory. 

According to Smith (1983, 07), the division of labor increases productivity due 
to three different factors, “first, to the increase of dexterity in every particular workman; 
secondly, to the saving of the time which is commonly lost in passing from one species 
of work to another; and lastly, to the invention of a great number of machines which 
facilitate and abridge labor, and enable one man to do the work of many.” 

In addition, Smith's understanding of labor division is the same used by Taylor 
more than one century late: hierarchical organizational structures where productivity 
should be maximized by the division of the production process into as many tasks as 
possible and by specialization development as a resource to these tasks (Piore, 1994). 

It is important highlighting the theories by David Ricardo about technological 


development and labor market in the 19th century. Besides the international labor 
division based on comparative advantages, Ricardo also assessed the technological 
unemployment and its consequences. He stated, “that the substitution of machinery 
for human labour, is often very injurious to the interests of the class of labourers.” 
(RICARDO, 1982, 340). According to him, the net income can increase while gross 
income can decrease, workers' employment depends on the gross income, which is 
seem as a fund for wage paying. 

Ricardo highlights the strategic importance of introducing new machinery and 
justifies their use based on the thesis that capital always seeks the maximum net 


income provided by machines. Thus, ifthe State discourages machinery use, capital is 
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taken abroad, which results in stronger impact on the demand for manpower 
(GUEDES, 2005). 


Literature on work process organization at late 19ih century and early 2gth 
century is vast, mainly in the works by Marx, whose work process theory is related to 
his exploitation and class struggle theory. The social class concept comes from labor 
exploitation, which is based on surplus labor appropriation (in capitalism, surplus 
value) by the private capital supporting the means of production. 

Marx highlights the change from manufacture to modern industry by focusing 
the transition from formal to real labor subsumption, according to which, workers have 
no control over the work process, they are “a mere appendix of the machine 
commanding the production process.” (MARX, 1982, 349). Real subsumption led to a 
complete revolution - which goes on and repeats itself continuously - in production 
mode, work productivity and in the relationship between capitalist and workers. 

Many changes were observed in the work process at that time. lirst, machinery 
introduction removed the tool from the hands of workers and made it part of a device. 
This change revolutionized the work process because it removed the limitation caused 
by workers' physical skills and increased productivity and relative surplus value 
extraction. On the other hand, workers started supervising machine work according to 
Belluzzo (1980, 96), “although it is a common feature of every capitalist production, 
workers submit his own working conditions to capital, this inversion only acquires 
technically tangible expression with the advent of machines.” 

The aforementioned transition shows the effective labor submission to capital, 
the moment when the working class lost control over the work process. Workers 
controlled the manufactures because they used their strength to move the means of 
production; according to Marx (1982, 5) “In manufacture, the revolution in the mode of 
production begins with the labour-power, in modern industry it begins with the 
instruments of labour”. 

Machine-based production also caused another change in the work process, the 
so-called work disqualification. Capital replaced human driving forces by mechanical 
ones, which has freed companies industries ffom the need of skilled and resistant 
adults, in other words, qualified workers became unnecessary. 

Capitalism tends to replace living labor (work force) by dead labor (machines, 


buildings, equipment, etc.); therefore, income increase results from the growing 
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mechanization of repetitive tasks in the labor market than from workers” physical skills. 

The introduction of new technologies in the production process aims at 
increasing productivity and reducing living labor. If the “machine is innocent of the 
miseries it causes” (Marx, 1982), unemployment is the consequence of technical 
progress in the capitalist production mode. Although technological innovation targets 
capital accumulation in its relentless quest for valorization, it goes against workers and 
society because of private appropriation, unilateral use and lack of social regulation of 
technology (MATTOSO, 2000, 116). 

The neoclassical theory, in place since the 1870s, created a major change in 
work force supply and demand, which is assumingly based on individual choices. 
According to Guedes (2005), this theory brings along the belief that market forces lead 
to balance and to the complete use of productive resources. Technological change is a 
frequent discussion topic, since it can cause imbalance and logical indeterminations 
by disrupting wage determination due to the marginal productivity of labor. 
Schumpeter's theory of employment states that innovation has two dimensions: could 
the one favoring employment in moments of expansion but causing unemployment in 
depression times due to the creation of technological unemployment — which is part of 
cyclic unemployment (Schumpeter, 1968). Production expansion would be a creative 
destruction process that creates and destroys companies, activities and job positions 
during a somehow intense disruption and restructuration cycle. 

Keynes is an important author for the debate about employment levels, he 
addresses labor market as a variable subordinated to decision about consumption and 
investment. It goes against the neoclassical theory, which understands wage taxes 
equilibrium as the determining factor for manpower supply and demand. Therefore, 
according to Keynes government spending reestablishes the effective demand and 
acts as anticyclical instrument. However, he does not assess long-term unemployment 
neither innovations and changes in the quality of the labor force (GUEDES, 2005). 

Many changes have happened in work process during the transition ffom mass 


production to flexible production. New organizational principles and practices based 


on the flexible production model replaced the Scientific Management at the late 2oth 
century, which leads to changes in work organization. Western capitalism and its 
productive structure were turned into new production organization forms during the 


world crisis back in the 1970s. It was threatened by Japan because it left the so-called 


427 


mass production system (Taylor's Scientific Management and Fordism) behind. 

Major companies in the capitalist countries started restructuring their production 
processes in the Fordism crisis; they were inspired by flexible productive models, 
mainly by the Japanese model. This restructuration process spread through the 
capitalist world and is known as the Third Industrial Revolution (GITAHY, 1994; 
PAMPLONA, 2001). 

Many significant changes related to organizational practices and Scientific 
Management principle were observed in the “new organizational paradigm of 
production and work” context. The new principles and practices of the flexible model 
have revolutionized production and work process organization. These changes are 
quickly spreading nowadays due to globalization and to the growing external 
competitiveness. 

The main difference between the American model (Taylorism/Fordism) and the 
Japanese one lies on the fact that the American model manufactures large volumes of 
goods, whereas the Japanese model was adapted to the production of a limited series 
of different goods. Based on Ohno apud Coriat (1991: 31), the difference between the 
two aforementioned models is that “the American model is a method to cut costs in car 
production, at constantly increasing quantities, in an increasingly restricted range of 
models (...), the method developed by Toyota consists in producing small numbers of 
many different models at low prices (...)”. 

The Japanese model is based on the combination of two basic production 
principles: just in time and production autonomation (self-activation). It is necessary to 
highlight changes in work practices and organization, in production and in R&D 
throughout the transition from Scientific Management to the Japanese model. 

Toyotism uses minimum stocks to eliminate waste in a “minimum factory” 
(CORIAT, 1991, 32-33). This model states the direct control of market over production 
— just in time, on the other hand, mass production used stocks to avoid problems 
through market mediation of markets. 

Production cells, flexible equipment and different production rhythms are some 
characteristics of new assembly-line paradigms. The mass production model is based 
on large assembly lines, on fixed equipment with specific purposes and on strict 
production rhythms (BOYER, 1989). 


World economy integration, growing competitive at late in the end of the 2oth 
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century made many companies focus their strategies on developing their innovative 
ability. Japanese industries came from “differentiated innovations” strategies, whereas 
Japanese executives invested in radical innovations that renewed the quality of 
production techniques and processes in different sectors. Nowadays, all executives 
seek “revolutionary innovation” that can shake technical systems (HIRATA & 
ZARIFIAN, 1992). 

Based this new paradigm, R&D is a mechanism to put together research, 
development and production, whereas the previous paradigm separated planning from 
execution (Boyer, 1989). Fleury and Fleury (1995, 54) described the role of technology 
in the American model as follows: “traditionally, R&D played the role of intelligence and 
prospective external vision. Production played operational role with short-term vision. 
Engineering built the bridge between R&D and production, and plays a complex and 
ambiguous role.” R&D, in the Japanese model, deals with more pragmatic questions 
and with many f cooperative research type practices, which is based on joint efforts to 
accomplish fast application results. 

According to Fleury and Fleury (1995), “new technologies come only from the 
practice of perfect production” in the flexible model, which is completely different ffom 
practices adopted by American companies. However, Western companies also started 
to seek positions based on reassessing the technological dimension of companies' 
competitive strategy and on the search for organizational integration. 

The new paradigm counts on an intense network of suppliers, partners and 
outsource companies, whereas the old paradigm only seeks the vertical integration of 
suppliers and relationships as cyclic control instrument (BOYER, 1989). The 
relationship with other companies in the Japanese model is based on technology 
transfer. The contracting company gives technical support and transfers technology to 
the contracted company. 

Making costs more flexible and keeping organizations ready to give quick 
answers to market volatility are slogans forest by competitive companies in post-Fordist 
restructuration. The concept of “social exclusion” does not is not enough to explain 
social problems and roles deriving from the crisis generated by the current capitalist 
restructuration. It seems that “precarious insertion or social precariousness” can better 
explain nowadays situation (PAMPLONA, 2001:61). 
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4. FINAL CONSIDERATIONS 


Changes in the work process became more intense at the early 2ist century. 
The faster the technological changes, the more changes in work processes and labor 
markets. Decrease in employment volume is one of the main assessment points for 
further research focused on understanding employment features and the decrease or 
increase in job positions in the future. 

In 2015, the World Economic Forum conducted the greatest global research 
about innovation and work process, it targeted the understanding of how current 
technological and sociodemographic changes would affect work until 2020. CEOs 
(Chief Executive Officer), CHRHs (Chief Human Resources Officer) and other high 
rank executives from 371 companies from nine different industrial sectors in 15 
developed and developing countries (including Brazil) were interviewed. Together, 
these companies have 13 million employees and countries where they are located in 
concentrate 65% of all global labor force (approximately 1.86 billion people) 
(TESSARINI JR, SALTORATO, 2018). The outcomes of the aforementioned research 
were published in 2016 (“The Future of Jobs: Employment, Skills and Workforce 
Strategy for the Fourth Industrial Revolution”), they allowed predicting that the fourth 
Industrial Revolution will eliminate 7.1 million job positions, but also create 2 million new 
ones, which would result in the total loss of 5.1 million job positions by 2020. More than 
1.6 million direct job positions will be replaced by robots and other advanced 
technologies in the manufacturing sector, alone (TESSARINI JR, SALTORATO, 2018). 

Industry 4.0 feeds the technological unemployment phenomenon caused by the 
massive use of technology, which turns human work obsolete. However, according to 
Salento (2017), technological innovation does not create markets or wealth, neither 
favors unemployment and inequality by itself; what is at stake are the political, social 
and regulatory choices made by governments, companies and society. Based on 
Salento (2017), Industry 4.0 can be approached as a transnacional reindustrialization 
program, carried by coalitions formed by large companies and national governments 
in order to restructure industrial capital profitability - which was surpassed by financial 
investments in the last years (TESSARINI JR, SALTORATO, 2018). 
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O presente trabalho aborda as estruturas que permeiam a visão 
gramsciana à realidade da América Latina, especialmente a brasileira, em que Carlos 
Nelson Coutinho foi um precursor exponencial; reconhece os limites e possibilidades 
dessa interação a fim de evitar possível lapso conceitual; que ambiciona trazer aos 
leitores apontamentos epistemológicos que, por sua própria natureza, advém de um 
viés holístico, contextual e histórico à luz do pensamento gramsciano. Ademais, o 
exposto sistematiza uma reflexão que dialoga e traz prerrogativas ao serviço social, a 
partir do momento em que a análise da atual conjuntura precisa ser examinada 
acertadamente, para evitar que seja relegada. 


| RAS- VE: Gramsci, Carlos Nelson Coutinho, Serviço Social, Brasil, 
América Latina. 


: t addresses the structures that permeate the gramcian vision to the 
reality of Latin America, especially the Brazilian one, in which Carlos Nelson Coutinho 
was an exponential precursor. Recognizes the limits and possibilities of interaction to 
avoid possible conceptual lapse. It aims to bring readers epistemological notes, which 
by their very nature come from a holistic, contextual and historical bias in the light of 
grammatical thinking. It systematizes a reflection that dialogues and brings 
prerogatives to Social Work, ffom the moment that the analysis of the current situation, 
needs to be properly examined, to avoid being relegated. 


Gramsci, Carlos Nelson Coutinho, Social Service, Brazil, Latin 
America. 
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1. INTRODUÇÃO 

É manifesto que todas as áreas do conhecimento possuem premissas 
fundantes que resultam em novas perspectivas analíticas de determinado objeto. No 
Serviço Social isso não é diferente. Karl Marx (1818-1883) foi o intelectual alemão que 
trouxe essa notória contribuição que é reconhecida mundialmente, pois de forma 
hegemônica a teoria marxista é o arquétipo que traz contribuições significativas para 
identificação, compreensão e, além disso, instrumentalidade processual dialética para 
a transformação societária. A partir dele surgiram outros que reverberaram a sua 
proposição. Dentre inúmeros pensadores (contemporâneos ou não), que seguiram 
essa linha de investigação da realidade, podem ser referenciados o italiano Antonio 
Francesco Gramsci (1891-1937) e o brasileiro Carlos Nelson Coutinho (1943-2012). 


2. PERCEPÇÕES EPISTEMOLÓGICAS DE GRAMSCI: APROFUNDAMENTO DO 
DEBATE AO SERVIÇO SOCIAL E À AMÉRICA LATINA 

Os estudos de Gramsci incidem sobre questões que envolvem: estado; 
mediação; culturas; estrutura e superestrutura; poder; intelectualidade; e, enfim de 
vários elementos que trazem à tona, um discernimento mais apurado, com o intuito 
de problematizar a realidade que se almeja intervir. É nesse aspecto que se pode 
vislumbrar uma interlocução com o Serviço Social, principalmente após a aproximação 
da teoria marxista na América Latina. Nesse sentido, pode-se perguntar: Quais são 
as contribuições do pensamento gramsciano ao Serviço Social? Essa indagação nos 
leva a refletir em como Gramsci analisa o estado e as classes sociais e, a partir disso, 
em como se desdobram vários eixos ou expressões para possíveis análises. 

Karl Marx e Friedrich Engels através da obra Manifesto do Partido Comunista 
(1848), publicada em meados do século XIX, entendem o estado como o “comitê 
executivo da burguesia”, ou seja, algo mais limitado no que se refere a outras 
possibilidades. Todavia, Gramsci no início do século XX, baseado nas análises de 
Marx, expõe através da obra Cadernos do Cárcere (2004) — traduzida por Nelson 
Carlos Coutinho — essa instituição enquanto um “estado ampliado” formada por duas 
instâncias: a sociedade política que é composta pelo governo, que é o aparelho 
repressor do Estado, mas também é formada pela sociedade civil organizada. Deste 
modo, Gramsci (1980) traz à tona a ideia de projetos de sociabilidades antagônicas e 


até mesmo acerca de “hegemonia” ele não a compreende meramente como um poder, 
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mas sim enquanto correlações de forças que perpassam as diversas áreas, a saber: 
sociais, econômicas, políticas, culturais, educacionais, etc. Nas palavras de Sobral e 
Ribeiro (2020), tem-se: 


Gramsci entendia a construção de uma nova hegemonia como uma unidade 
entre teoria e ação. Uma teoria capaz de traduzir, em realidade, a ação do 
proletariado para a edificação de novas relações sociais de produção. Assim 
como uma nova superestrutura, com novos aparelhos de hegemonia que 
difundissem uma concepção de mundo unitária, uma sociedade civil 
restaurada que, em conexão orgânica com a estrutura, se torne capaz de 
destruir o Estado em sentido restrito. Seria um processo de reabsorção da 
sociedade política pela sociedade civil (SOBRAL; RIBEIRO, 2020, p. 92). 


Mediante esse contexto, no seio das classes sociais pode-se entender que não 
existem atores sociais, já que essa expressão nos remete a sujeitos com papéis pré- 
definidos na sociedade; porém isso só é trazido à tona a partir do momento que o 
homem adquire conhecimento o que por sua vez gera a demanda. Em Gramsci pode 
ser subentendido que existem os agentes sociais, ou seja, aqueles que rompem com 
esse script a ser seguido, são agentes que hoje pensam e agem de uma forma; no 
porvir, entretanto, podem abstrair e comportarem-se de modo diferente (BUSQUET, 
2012). 

Entende-se que ao traçar um paralelo com o Serviço Social, por aqueles que 
têm a concepção de romper com a realidade (neoliberal) posta como algo natural, não 
se visualiza os usuários enquanto meros receptores e muito menos os profissionais 
como os detentores do conhecimento. Tanto o Assistente Social quanto os usuários 
são agentes sociais com capacidade teleológica de orientar e receber orientação, pois 
existe uma reciprocidade, com múltiplas interpretações, com direito de escolhas e 
reflexão. Aqueles profissionais que partilham dessa visão gramsciana, caberia 
evidenciar e acionar esses acessos e, em suma, a “liberdade como valor ético central”. 

Dialeticamente pode ser observado em Gramsci que o conceito “mediação” 
apresenta uma maior amplitude. Destarte, esse conceito não se refere a uma mera 
conexão que liga um ponto ao outro. Em Gramsci pode ser contemplado que essa 
concepção nos remete a muitas coisas, ou seja, tudo tem um caráter possivelmente 
mediador (BUSQUET, 2012). 

Ao elucidar esses fatos ao Serviço Social, podem ser remetidos vários 
elementos em nosso cotidiano profissional que podem (ou não) viabilizar um campo 
de mediação: a começar pela nossa postura profissional perante os usuários. Algumas 
interpelações podem ser feitas, tais como: Sou um profissional receptivo? Sei escutar? 
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Consigo apreender que mesmo ao ter atendido dezenas de usuários em um único dia 
devo atender o último da mesma forma? Reconheço esse último utente enquanto um 
ser com suas especificidades? Apreendo que tenho de relacionar esse particular a 
uma visão holística, teleológica e dialética? 

Mediante essa pequena fresta já é possível entender a mediação como um 
processo que teria a potencialidade de ser apreciado pelo lugar do outro, ou 
simplesmente, saber reconhecer-se no outro. É interessante imaginar-se em uma 
“casa de espelhos” de um parque de diversões. São centenas de espelhos em todos 
os lados e todos refletem a imagem do particular ao geral e vice-versa. São várias 
imagens refletidas, grandes, pequenas, às vezes até distorcidas, mas sempre 
pertencentes a uma mesma pessoa. É uma projeção infinita. Todavia, Gramsci 
emerge a mediação como um processo que conecta esses fragmentos, mas deixa 
claro que não existe a neutralidade e neste tema estão imbricados vários outros 
elementos. Saber identificá-los é primordial por aqueles que pretendem apropriar-se 
genuinamente desse conceito em Gramsci. 

A neutralidade é uma falácia. Existe uma aparência benevolente em não querer 
prejudicar outrem, contudo ao assumir essa postura aparentemente 
descompromissada já é uma atitude que coopera e potencializa com a naturalização 
e estigma em prol do sistema vigente; enfim, o de uma cultura linear. Exemplifica-se: 
o Assistente Social de uma universidade que atua com servidores técnicos- 
adminsistrativos tem muitas demandas. A partir do momento que esse profissional 
entende que todos esses usuários possuem culturas diversas, quer seja de formação 
profissional ou até mesmo experiências de vida, a mediação flui de forma nivelada e 
o atendimento gera novas possibilidades. Destarte, são essas oportunidades que 
além de gerarem respaldos, também contribuem para a formação de outra cultura: a 
não visualização perante os trabalhadores, do Assistente Social como um ser arcaico 
e que apenas atende quem está “enquadrado” em seu perfil, ou seja, como algo 
automático. 


Gramsci vai mais além ao abordar a infraestrutura enquanto os modos de 


D- 


produção, as forças produtivas e o próprio sistema vigente em relação 


(Dx 


superestrutura, como o campo das ideias, ou seja, o reflexo de tudo aquilo que 
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preconizado no primeiro conceito (ALMEIDA, 2008). Entretanto, essa imagem 


reproduzida de forma intencional ou não. 
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É justamente isso que pode colidir caso o profissional de Serviço Social tenha 
uma perspectiva que não dialogue com a realidade, nesse caso específico da América 
Latina, como uma região de países historicamente aviltados em seus direitos pelos 
países ditos hegemônicos, quer sejam nos seus costumes, hábitos e lazeres, quer 
sejam na sua exploração e autoexploração oriundas de condições precárias de 
trabalho (re)produzidas e intensificadas pelo sistema neoliberal. Por isso: 


Uma das principais contribuições de Gramsci (1891-1937), no âmbito da 
teoria marxista, é a de repensar as relações entre uma estrutura determinante 
(modo de produção) e uma superestrutura determinada (instituições jurídicas 
e políticas, formas de consciência, práticas políticas e culturais). Sua proposta 
de análise cultural busca revelar os mecanismos de falseamento, ilusão, não- 
consciência, mostrando como a superestrutura não é meramente o reflexo. 
Mas a mediação das relações de produção (ALMEIDA, 2008, p. 4). 


De acordo com Gramsci (1980) pode ser subentendido que é mister identificar 
que essas diretrizes não surgem do nada. Cada projeto de sociabilidade tem os seus 
representantes, nesse caso específico os grandes capitalistas, que também são e 
geram os seus intelectuais que fornecem subsídios, ou seja, teorias que fundamentam 
os seus propósitos. Em síntese, nada é aleatório. Grasmsci menciona os “intelectuais 
orgânicos” e são esses que retratam o propósito neoliberal. Valemo-nos das palavras 
de Hall (20083): 


[...] O intelectual orgânico não pode subtrair-se da responsabilidade da 
transmissão dessas idéias, desse conhecimento, através da função 
intelectual, aos que não pertencem, profissionalmente, à classe intelectual. A 
não ser que essas duas frentes estejam operando simultaneamente, ou pelo 
menos a não ser que essas duas ambições façam parte do projeto dos 
estudos culturais, qualquer avanço teórico nunca será acompanhado por um 
envolvimento no nível do projeto político (HALL, 2008, p. 207). 


Tais direcionamentos incidem em vários loci e no Serviço Social isso não é 
diferente. Às vezes são fortes oras são tênues. Todavia, o diferencial é saber 
reconhecer e enfrentar essas investidas que são camufladas e transversalizadas. É 
complexo, mas passível de ser confrontado através da instrumentalidade que deveria 
ser inerente a todo profissional de Serviço Social. 

2.1 CARLOS NELSON COUTINHO: O “ELO” INTERNACIONALMENTE 
ACEITO DOS ESTUDOS DE GRAMSCI AO SERVIÇO E À SOCIEDADE. 

Carlos Nelson Coutinho (1943-2012) foi um renomado pesquisador, professor 
da Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro e proficiente 
no que se refere às obras de Antonio Gramsci. Através das suas análises, Coutinho 


consegue desmistificar e emergir o pensamento gramsciano de forma a aniquilar 
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qualquer tipo de incongruência que possa ser retratada e incorporada no meio 
científico. Ao traçar um paralelo com a nossa atual realidade pode-se vislumbrar que 
estamos em um momento (neoliberal) em que todo mundo quer tudo ou “sabe” de 
todas as coisas, porém ele traz à tona um choque de realidade. As suas contribuições 
superam o imediatismo daqueles que se autointitulam como marxistas sem ao menos 
saberem compreender: a gênese, o corpo, a intencionalidade e os resultados dessa 
teoria. 


Antes de mais nada, é preciso “limpar” Gramsci das muitas deformações 
liberais que lhe foram anexadas por alguns dos seus leitores brasileiros. 
Gramsci era comunista, um comunista “crítico”, que já denunciava a 
“estatolatria” imperante no modelo stalinista — mas era e permaneceu até sua 
morte um defensor da “sociedade regulada”, o belo pseudônimo que inventou 
para o comunismo. Sua proposta de revolução por meio da “guerra de 
posições” não é uma proposta de melhorar o capitalismo, mas de superá-lo 
por meio da criação de uma nova e inédita ordem social. Seu conceito de 
“sociedade civil” nada tem a ver com o tal “terceiro setor”, situado para além 
do Estado e do mercado e considerado o reino do bem em oposição ao mal 
representado pelo Estado. Ao contrário, na medida em que é atravessada por 
relações de poder, a sociedade civil gramsciana é um momento do Estado, 
uma importante arena da luta de classes. Nesse sentido, parece-me muito 
importante, hoje, não só desenvolver pesquisas específicas que apliquem 
categorias de Gramsci à nossa realidade, mas também empreender estudos 
que estabeleçam de modo rigoroso o que ele realmente disse. Só assim será 
possível resgatar a dimensão revolucionária de seu complexo e riquíssimo 
pensamento (https://revistacult.uol.com.br/home/entrevista-com-carlos- 
nelson-coutinho/). 


Carlos Nelson Coutinho tem inúmeras obras que desvelam o entendimento de 
Gramsci ao nosso tempo presente. À vista disso, sempre se manteve fiel às ideias e 
as obras gramscianas. Tais documentos podem ser citados com o intuito de cooperar 
com os estudos daqueles que pretendem discernir e transformar o sistema vigente. 
Dentre alguns desses podem ser exemplificados: Gramsci e América Latina (1998); 
Cadernos do Cárcere (2004); Gramsci, o Estado e a Escola (2000); As Rosas e os 
Cadernos: O Pensamento Dialógico de Antonio Gramsci (2004); Gramsci e a 
Revolução (2006), entre tantos outros. 

De acordo com Gonçalves, Machado e Albuquerque (2004) a aproximação de 
Coutinho e Gramsci ocorreu depois do Golpe de 1964 em nosso país. Preso na época 
da ditadura e após um exílio voluntário, Coutinho se aproximou ainda mais da literatura 
gramsciana. Contudo, era um período acirrado e Antonio Gramsci ainda era 
considerado por muitos como incapaz de alcançar a situação já agravada naquele 
momento. Os autores também destacam que somente entre o final das décadas de 
1970 e 1980, com as lutas pela democratização e luta dos movimentos sociais, é que 
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as obras de Gramsci começaram a ganhar uma interação mais acirrada e servir de 
estímulo ao enfrentamento contra a ordem do capital. Sobre esse aspecto, Cazela 
(2016) afirma: 


É de se recordar que a entrada de Coutinho no Serviço Social se processa, 
factualmente, no instante já da fase madura de Coutinho, assim como (e ao 
mesmo tempo) na fase madura, por assim dizer, do Serviço Social — um 
período em que o Serviço Social lograva um afastamento muito sólido com a 
tradição conservadora da profissão, demarcado por Netto (2009) como 
“intenção de ruptura”, marcado historicamente pelo conhecido Congresso da 
Virada em 1979 e traduzido no Código de Etica Profissional da(o) Assistente 
Social de 1986. Em poucas palavras, Carlos Nelson Coutinho e o Serviço 
Social brasileiro se entrecruzam na história em suas fases maduras: quando 
o primeiro é teórico da política, o segundo é profissão inserida na divisão 
social e técnica do trabalho com uma direção sócio-política comprometida 
com a classe trabalhadora (CAZELA, 2016, p. 39). 


De acordo com Cazela (2016, p. 35-36) “É no âmbito da divulgação e 
interpretação das ideias e do pensamento de Gramsci que Coutinho vai tocar o 
Serviço Social brasileiro, isto é, é por meio de sua produção intelectual no campo da 
teoria política com base no (e sobre o) marxista italiano que Coutinho contribui à 
introdução de Gramsci no Serviço Social”. De acordo com Gómez (2013) essa 
interlocução trouxe avanços e contribuições imensuráveis ao Serviço Social em nosso 


país. 


3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Destarte, pode ser evidenciado que no Brasil e na América Latina os avanços 
nas análises societárias requerem uma imersão em alguma teoria que traga respaldo, 
e nesse ínterim, a teoria gramsciana coopera à análise dialética em tempos de 
neoliberalismo. A partir do momento em que o profissional de Serviço Social coloca- 
se nos espaços públicos como uma força contra-hegemônica, no sentido de 
questionar e intervir naquilo que é posto como algo natural, coloca-se em pauta outro 
projeto de sociabilidade. Proposta essa que é mais do que uma mera visão de mundo, 
ao ter em vista que existe um corpo teórico imbuído de instrumentalidade e é 
compartilhado por todos aqueles que estão comprometidos com a transformação 


societária. 
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